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PRELIMINAR 



O titulo do presente livro indica bastante qual o seu objecto e fim . 

Não é ura trabalho de critica^ nem mesmo, uma analyse completa dos 
factos, cotejando estes com a lição das theorias ou princípios. Escrevendo-o 
nem tivemos a pretenção de ensinar , nem a de antepor o nosso juizo 
sobre a matéria, tão relevante, das finanças publicas do Brazil. 

Dado por gosto, a esse ramo de estudos, pareceu-nos, que seria de wíí- 
lidade manifesta a publicação de um livro, que compilando os factos e as 
circumstancias principaes, concernentes ao estado financeiro do paiz em 
1889, servisse, por assim dizer, de linha divisória entre o império que 
foi, e a republica que é. 

Si tivéssemos uma estatistica, bem organisada do movimento eco- 
nómico e financeiro, fácil cousa seria chegar ao resultado, que nos propu- 
zemos. Não existindo, porém, semelhante trabalho entrenós, apezar da 
Sita indispensabilidade f é escusado dizer, que o nosso livro, sobre mais 
de um ponto, será, certamente, incompleto . 

Em todo o caso, esforçando-nos quanto nos foi possivel, suppomoa ter 
reunido subsídios bastantes para o nosso primário intuito : habilitar 
o leitor a julgar, por si mesmo, das condições financeiras do Brazil, ao 
findar o regimen monarchico, no qual subsistiu durante sessenta .e sete 
annos. 

Na exposição da matéria tivemos, mais de uma vez, a necessidade 
do accentuar também o nosso juizo, acerca dos actos praticados ou das 
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Digitized by 



Google 



circn instancias do momonto, e o fizôioos á& animo desprevenido ^ e sem 
outro objectivo, que nSio fosse o da razão e da verdade . 

E' possível, que nem sempre acertássemos; mas não pretendemos, táo 
pouco, que o leitor ache, em nossas opiniões, a melhor utilidade do pre- 
sente livro. Esta deve ser procurada no summario de informações e na 
escolha de documentos, que o mesmo contém. E, justamente por isso, to- 
mámos a tarefa de fazer numerosas transcripções, ás vezes em suas m- 
legraSy e de reunir documentos principalissimos, sobre os quaas possa 
cada um basear o próprio critério ou a razão de decidir conforme bem lhe 
parecer. 

Assim procedendo, tivemos egualmente em vista a conservação desses 
documentos, como partes integrantes da historia pátria ; muitos delles, 
que, nem ao menos, precisamos ler agora, por conterem factos ainda pre- 
sentes aos'nossos olhos, hão de ser, sem duvida, do mais valioso interesse 
e da mais proveitosa lição para os brazileiros do futuro. 

Eis quanto intentamos com a « Resenha Financeira do ex^imperio 
do Brazil em Í889 » ; fizemos quanto nos foi possivel. Faciant meliora 
potentes . . . 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1890. 
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PRIMEIRA SECÇÃO 

O ESTADO 



O critério mais prompto de obter, para jalgar-se das condiçCfes financeiras 
actuaes do Brazil, será, sem duvida, proceder a uma analyse detalhada de um destes 
dous documentos : — ou do balanço definitivo do Thesouro acerca da receita e des- 
peza geral do anno financeiro de 1889, ou do orçamento geral das mesmas, feito 
para vigorar no anno financeiro corrente. 

Adoptámos, de preferencia, para a nog^a analyae o segundo desses documentos, 
B assim o fizemos por duas razões : primeira, porque, nem sempre a réceití^ ^rre-» 
cadada e a despeza feita indicam as condições favoráveis, o\\ ^g Qooejisids^de? 
normaes do paiz na espécie, representando, muitas ve^^s, em nao pôquôúa parle a 
somma de circumstancias fortuitas odcurreRtos, - e, ao contrario, o orçamento geral 
é sempre organisado na previsão de resultados que, embora possam falhar, são, 
todavia, prováveis, em vista dos elementos existentes, jd v&ri ficados e recofòieoidos 
como sendo capazes desses resultados,-— em outros termos, o orçamento é calculado 
^n fundado, dentro das condições e forças actuaes do Estado ; segunda^ porque, 
mesmo quando o primeiro documento devesse ser o preferido, — elle ainda não 
existe, e nem mesmo sabemos quando existirá. . . 

Assim, pois, forçoso é contentarmo-nos com o estudo do que existe, e que ô, 
certamente, bastante para condu?ir-»os ao fim especial que nos temos proposto. 



CAPITULO PRIMEIRO 

A LIÇÃO DOS ALGARISMOS 

O nltimo oyfamem geral da receita e despeza pubUca do BrazO-imperío é o an« 

ttTirZ':'^^''''''' ^°^ ^•^'«^"^"^«^eOIi.eira.erdTtrde': 
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Este orçamento geral, depois de approvado pelo parlamento, deveria vigorar no 
exercício de 1890, — e a integra de sims propostas ò do teor seguinte : 

PROPOSTA DA RBGEITA 



Art. 1.® A receita geral do Iipperio é orçada na quantia de i50.769:50O}030, e será 
realizada com o produoto do que se arrecadar dentro do ezercicio do presente Lei. 
sob os títulos abaixo designados : 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

• 

Direitos de importação para consumo ^ • . 87.000: 000 $000 

Expediente dos géneros livres de direitos de consumo. . • . • 720:000|000 

» das capatazias •. . • 320:000$000 

Armazenagem .' 1.100:000|000 



DESPACHO marítimo 



Imposto de pharóes. 
» de dóca< • 



320:0001000 
130:0001000 



EXPORTAÇÃO 



Direitos de exportação dos géneros nacionaes, ficando is3nto o pinho. 15.000:000|000 

Ditos de 2 9i % oa pólvora, fabricada por conta do Governo, e dos metaes 
preciosos em p6, pinha, barra ou obras, de 1 ^ % do ouro em barra, 
fundido na Casa da Moeda e de 1 % dos diamante?, . • . 30:000|000 



Juros das acções das Estradas de ferro da Bahia e de Pernambuco. 140 

Renda da Estrada de ferro D. Pedro II 12.000 

» das Estradas de ferro custeadas pelo Estado 1.300 

» do Corraio Geral 2.400 

» dos Teleçraphos Eléctricos 600 

» da Casa da Moeda 120: 

» da Imprensa Nacional e do Diário Offiotal, . . • • • 500; 

» da Fabrica de pólvora 

» da Fabrica de ferro de S. João de Ypanema 60: 

» dos Arsenaes 10; 

» da Casa de correcção * . . . . 40; 

» do Imperial Collegio de Pedro II. . • 70: 

» do Instituto dos surdos-mudos 6; 

» das matriculas nos estabelecimentos de instracção superior. 360 

» dos próprios nacionaes 100 

» dos terrenos diamantinos . . * 10 

Foros de terrenos 1 

Laudemios 20 

Prémios de df^positos públicos ...•• 12 

Concessão de pennas d*agua • 800 

Sello do papel. 5.000 

Imposto de transmissão de propriedade 4.800 

» de industrias e proussões .•••.. 4.500: 

» de transporte • 360: 

» predial 3.600: 

» sobre subsidio e vencimentos 600; 

> do gado * . 260: 

Cobrança da divida activa 700; 
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EXTílAORPINARU 



Contribuição para o Monte-Pio tia Marinha .•...•... 

.Indemnisações. ••.•• 

Juros de capitães nacionaes 

Venda de géneros e próprios nacionaes. «.......•. 

Receita eventual, compreheudidas as multas por infracção de leis 
ou regulamentos e a renda da Estrada oô Ferro de Jundiahy 
a Santos * . • 

Decima parte do beneficio liquido das loterias concedidas depois da 
Lei n. 2040 de 2S de Setembro de 1871 

Imposto de 15% sobre loterias 

Sello. dos bilhetes de loterias ..*... 

Remanescentes dos prémios de loterias. • 

Producto da taxa addicional de 5 %. 




1.120;000|00a 

10:000$00a 

. 100:000$000 

260:000$000 

100:000^000 

5,320;000|00a 

150.769:5001000 



Art. 2.0 O Governo fica autorizado para emittir bilhetes do Thesouro, até a somma de 
16.000:0001000. como antecipação de receitA no exercício desta Lei. 

ArtT 3.0 E* concedida ao Governo a faculdade de receber e restituir os dinheiros das 
seguintes origens : 

Empréstimo do Cofre de Orphãos; 
Bens de defuntos e ausentes, e do evento ; 
Prémios de lotarias; 
Depósitos das Caixas Económicas ; 
Depósitos dos Montes de Soccorro; 
Depósitos de diversas origens. 

O saldo que produzirem estes depósitos será empregado nas despezas do Estado ; 
e, si as sommas restituídas excederem as entradas, pagar-se-ha a differença com a 
renda ordinária. 

O saldo ou o excesso das restituições será contemplado no balanço sob o titulo 
respectivo, conforme o disposto no art. 41 da Lei n. 628 de 17 de Setembro de 1851. 
Art. 4.<^ Continua em vigor a autorização dada no art. 14 da Lei n. 3018 de 5 de No- 
vembro de 1880. 

Art. 5.0 Ficam re^gadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 8 de Maio de 1889.— João Alfredo Corrêa de Oliveira, 



lPnOIH>«XA Dil. D£«PEZA (1) 



Art. 1.0 A despeza geral do Império para o exercício de 1890 é fixada na somma 

de 151.219:7201696 

que será distribuída pelo modo seguinte : 

MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 

O Ministro e Secretario de Estado do9 Negócios do Império é autorizado para despender, 

com os serviços designados nas seguintes verbas, a importância de. . 9. 226: 528^097 

A saber: 

1. Dotação de Sua Magestade o Imperador 800:000$000 

2. Dita de Sua Magestade a Imperatriz 96:OO0Í0OO 

3. Dita da Princeza Imperial a Senhora D. Isabel 150:000^00 

4. Alimentos do Príncipe Imperial do Grão-Pará o Sr. D. Pedro .. 8:0001000 

5. Ditos do Príncipe o Senhor D. Luiz 6:000$000 

6. Ditos do Príncipe o Senhor D. António 6:000$00O 

7. Ditos do Príncipe o Senhor D. Pedro 12:000{00O 

8. Ditos do- Príncipe o Senhor D. Augusto 12:000|000 



(1) Dando a integra destas proposfof da receita e despesa pubUca, temos tauibe.n em vista a cir- 
ca^istancia histórica de conterem ellas o ultimo orçamento do Itnpeno, 
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9. Gabineto Imperial i:600|000 

10. Subsidio dos SenadorM • • • • 540:00^000 

11. Secretaria do Senado • • • • . 185:100|000 

12. Subsidio dos Deputados. •.•»•••«•••.. 750:000$a00 

13. Secretaria da Gamara dos Deputados • • 2i4:300i000 

14. Ajudas de custo de vinda e Yol ta dos Deputados ...... 45:000Í000 

15. Conselho de Estado . . • 51:40a|00O 

16. Secretaria de Estado 193:440|000 

17. Presidências de provinda 268:703$333 

18. Ajudas de custo aos Presidentes de província ^;000$000 

19. Culto publico 789:85(áo00 

20. Seminários Episcopaes . . • 110:000$000 

21. Pessoal do ensino ias Faculdades de Direito 205:895|000 

22. Secretarias e bibliothecas das Faculdades de Direito .... 50;361ÍOOO 

23. Faculdades de Medicina, pessoal do ensino. 4O6;40O|O00 

24. Secretarias, bibliothecas e laboratórios das Faculdades de Medicina 3ô0:920|000 

25. Escola Polytechnica, pessoal do ensino 198:500$O0O 

26. Secretaria e gabinetes da Escola Polytechnica •• . 114:988$005 

27. Escola de minas, de Ouro Preto 82:800|000 

28. Inspectoria da instrucção primaria e secundaria do Município 

Neutro, pessoal e material da instrucção primaria . • . . 580:180|000 

29. Pessoal e material do Internato de Pedro 11 199:060|Õ00 

30. Pessoal e material do Externato de Pedro II . .' 152:490|oaO 

31. Escola Normal 66:9'J0|000 

32. Academia Imperial das Bellas- Artes. 87:550;$005 

33. Imperial Instituto dos meninos cegos. • • • • 93:553|600 

34. Instituto dos surdos-mudos 66:635|)00 

35. Asylo dos meninos desvalidos 13d:900$003 

36. Estabelecimento de educandas, no Par &^ 2:000$000 

37. Imperial Observatório 81:700$')00 

38. Archivo Publico -...•. 29:0;)0$000 

39. Bibliotheca Nacional 92:180|')0^ 

40. Instituto Histórico, Oeographico e Ethnographlco Brazileiro . . 9:0^0|000 

41. Imperial Academia de Medicina 3:000|000 

42. Lyceu de Artes e OÍRcios 90:000|í)00 

43. Inspectoria geral de hygiene 288:5901000 

44. Inspectoria geral de saúde dos portos 270:i80$000 

45. Lazaretos e nospitaes marítimos •• 50:412S500 

46. Soccorros públicos. 112:000$000 

47. Limpeza da cidad^j c das praias do Rio de Janeiro 627:90G$C64 

48. Laboratório do Estado 60:0i0$000 

49. Obras 400:000$000 

50. Eventuaes' 40:OOD§003 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA' 



O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça é autorizado *para despender, 

com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de. . . 7.816 :574$80d 

A saber: 

1. Secretaria de Estado 141:070|')00 

2. Supremo Tribunal de Justiça 169:642$000 

3. Relaçdes 634:808|000 

4. Juntas Commerciaes 86:504$000 

5« Justiças de 1* instancia 3.151:160|678 

6. Despeza secreta da Policia ...•.•••.••^. 120:000|000 

7. Pessoal e material da Policia 695:761$000 

8. Casa de Detenção da Corte 78:800|000 

9. Asylo de Mendicidade 65:600|000 

10. Corpa Wilitar de Policia da Corte 1.643:059|000 

11. Reconstrucção do quartel de Barbonof e concertos no de Estacio 

de Sâ • • • 100:0001000 

12. Reformados do Corpo Militar de Policia 13:40i|600 

13. Casa de Gorreção da Corte 153:301Í030 

14. Obras 20:000|000 

15. Guarda Nacional 20:000$000 

16. Ajudas de custo 90:0001000 

17. Conducçâo de presos de justiça •*.••• 5:000$000 

18. Presidio de Fernando de Noronha 244:987|500 

19. Eventuaes . . . • 10:000f000 

20.. Novos termoi e comarcas . * • . • d73:4d0|000 
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MINISTÉRIO DOS NEGOaOS ESTRANGEIROS 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros é autorizado para des- 
pender, com 08 serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 8u5:70d$666 

A saber : 

1. Secretaria de Estado — moeda do paiz 153:1651000 

2. Legações e Consuladas — ao cambio de 27 ds. por i$000 . . . 526:675$000 

3. Empregados em disponibilidade ^ moeda do na iz 5: 

4. Ajudas de custo — ao cambio de 27 ds. por l|000 70:C 

5* Extraordinárias, no exterior — idem . .....••.• 40:000. 

5. Ditas, no interior — moeda do paiz .•••..•••• 10:030$000 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha ó autorizado para des- 
pender, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de ii.495:004$305 

A saber : 

1. Secretaria de Estado 109:790$00O 

2. Conselho Naval 24:800$000 

3. Quartel-Oeneral . . . / 32:5«O$00O 

4. Conselho Supremo Militar • 10:93"2$00v) 

5. Contadoria li2:205$00O 

6. Intendência e accessorios ......,..,..• 93:2051500 

7. Auditoria 5:iõ0$)00 

8. Corpo da Armada e classes annexas. . 995:684$000 

9. Batalhão Naval 14i:238$460 

10. Corpo de Imperiaes Marinheiros ..•••..#..• 985:320.$000. 

11. Companhia de Inválidos^ 35:079á360 

i2. Arsenaes 2.599:6155475 

13. Capitanias de portos , 230:567$50O 

14. Força naval . . 1.508:500|000 

15. Hospitaes 210:892$700 

16. Pharórs 296:348$500 

17. Escola naval 191:213$000 

18. Reformados »• . . . 261:949-1810 

19. Obras 300:000$000 

20. Hydrographia 15:750$000 

21. Meteorologia 8:850$000 

22. Etepas 365$)00 

23. Armamento 100:000|000 

24. Munições de bocca 1.544:968;$000 

25. Munições navaes 500:000$')00 

26. Material de construcção naval 700:000$000 

27. Combustível. 300:000|000 

28. Fretes, etc 60:000$000 

29. Eventuaes... 120:000|000 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra é autorizado para de8-> 
pender, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 14.994 :492|691 

A saber : 

i. Secretaria de EIstado, etc • 

2. Conselho Supremo, Militar, etc. ;• 

4. Pagadoriadas Tropas da Corte 

4. Directoria Geral das Obras Militares. 

5. Instrucção Militar. 

6. Intendência •• 

7. Arsenaes • • • 

8. Depósitos de artigos belllcos ••••• 

9. Laboratórios •••• 

10. Corpo de Saúde 

11* Hospitaes e Enfermarias, ••^•••••«••è 




:711í 

:13B$)00 
:835$460 
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12. E8tado*Maior General 

13* Corpos especiaeB 

14. Corpos arregimentado! 

15. Praças de pret. ..•'..... 

16. Etapas 

17. Fardamento. . . . ' 

18. Equipamento e arreios. •.*... 

19. Armamento 

20. Daspezas de corpos e quartéis . • . . . 

21. Companhias militares ....... 

22. Commissôes militares 

23. Classes inactivas* # • 

24. Ajudas de custo 

25. Fabricas .'•..•• 

26. Presidios e Colónias Militares .... 

27. Diversas despezas e Eventuaes 

23. Bibliottieca do Exercito 




790 

2.138 

1.662 

2.598: 

1.387 

112: 

44: 

450 

380; 

68: 

745 

50 

91; 

190: 

530: 

5: 



508 

5791703 

9341700 

546$40a 

;003$000 

220$490 

; 827^14 
.0001000 
56i$437 
059$177 
000$000 
390^000 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 



O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas é autorizado para desp3nder, com os serviços designados nas seguintes verbas, a 
quantia de 44.779:248^278 

A saber: 



1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
.6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 

i: 

25, 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 



32. 



Secretaria de Estado. , 

Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional 

Imperial Instituto Bahiano de Agricultura 

Imperial Instituto Fluminense de Agricultura 

Jardim Zoológico • 

Auxilio para escolas praticas de agricultura e de uma estação 

agronómica .....*... 

Acquisição de sementes, plantas, etc. 

Auxilio para a impressão da Flora Basiliensis 

Eventuaes 

Passeio Publico • . 

Jardim da praça da Acclaniação 

Corpo de Bombeiros ,. '.*.. 

Illuminação publica • . ^ 

Garantia de Juros ás estradas de ferro. ....... . » , . 

Estrada de ferro P. Pedro II. . 

Estrada deferrpde Sobral »••»*» 

Estrada de ferro de Baturité. . . . . 

Estrada de ferro de Paulo A jffonso* , . » . 

Estrada de ferro do Recife a S. Francisco ( prolongamento). . . 
Estrada de ferro da Bahia a.S. Francisco (prolongamento). . . 

Estrada de ferro de Porto Alegre a Cacequy. . 

Obras Publicas. 

Esfl^oto da Cidade •■ 

Teiegraphos. ...,•..•••,••••.. 

Terras publicas e colonisação 

Catechese 

Subvenção ás companhias de navegação a vapor 

Correio Geral 

Museu Nacional • . . « . • • . 

Fabrica de ferro de S. João de Ypanema 

Garantia de juros às emprezas de engenhos centraes, em virtude 

da Lei n. 2687 de 13 de Novembro de 1875 e do Decreto n. 

8357 de 24 de Dezembro de 1881 

Fiscalisação de diversas estradas de ferro 



219:948$0D0 

6:0005000 
20:000$000 
24:000:$000 
10:000$000 

408:000$000 

6:000$000 

10:0009000 

10:000$000 

8:400$00a 

33:160$000 

397:799$800 

819:8015280 

6,842:975-5478 

8.994:687.S580 

202:018$000 

305:0001000 

138:532.$000. 

700: 000^003 

707:459$000 

867:80iíl40 

3.800:202$500 

2.274:7801000 

2.599:200$000 

8.000:000$000 

220:0001000 

3.061:2405000 

3.283:223$500 

84:88)$000 

214:3401000 



500:001 
9:81 



;000 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 



O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda éjautorizado para despender, 
com os serviços designados -nas seguintes verbas, a quantia de. • . 62.102:165$851 

A saber ; 



1. Juros, amortização « mais despezas da divida ^externa. 

2. Ditos, idem dos empréstimo» nacionaes de 1868 e 1879. 

3. Juros e amortização da divida interna, fundada.- . • 



19.489:707$000 

6.061:8251000 

19.093:1891000 
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4* Ditos fdem da dirida inscripta, ainda não fundada 

5* Caixa da Amortização ••• 

6* Pensionistas ••...; 

7. Aposentados •••••'• 

8. Empregados de Repartições 6 logares extinctos 

9. Thesouro Nacional ••••• 

10. Thesourarias de Fazenda 

ii. Juízo dos Feitos da Fazenda. ••••• 

12. Alfandegas 

13. Recebedorias •• •••••« 

14. Repartição do imposto do gado . . • • 

15. Mesas de Rendas e^Goliectorias. ....*.••... 

16. Casa da Moeda e resgata do cobre. • • • 

17. Administração diamafitina ; 

18. Dita e custeio das Fazendas e despezas com os Próprios Nacionaes* 

19. Imprensa Nacional e Diário OffioicU, • 

20. Ajitdas de custo ••••.•••• 

21. Gratifícaçdes por serviços temporários e extraordinários* • . 

22. D^ezas .eventuaes .••• •••••• 

23. Diíferenças de cambio •••• ..••• 

24. Juros diversos 

25. Ditos dos bilhetes do Tliesouro 

26. Ditos dos titules de renda, que forem emittidos para indemni- 

sacão dos serviços de ingénuos 

27. Commissões e corretagens , • 

2S. Jaros do empréstimo do Cofre de Orphãos 

29. Juros dos depósitos das caixas económicas e do Monte de 

Soccorro do município neutro. , • • • 

30. Obras. .••...• 

31. Exercícios findos-. ••••.•••••••••• 

32. Adiantamento da garantia provincial|de 2 o/o ás estradas de 

ferro da Bahia e de Pernambuco • • t • . 

33. Reposições e restituições* • 




7:0 

184:S 

2.008: 

1.077:957 

7:02õ|00O 

641:924666 

1.032:310|600 

132:597^^500 

4.499:904$998 

470:d8aÍ000 

30:530Í0OO 

1.480:95^000 

207:175$440 

14:010$000 

8:054$000 

480:0005003 

20:00a$000 

20:OO0|0OO 

100:000$000 

400:0001000 

350:0001000 

800:0001000 

*18:0O3$OOO 

60:000$000 

600:000$000 

950:000$0ÍK) 
576:0201000 
800:000$000 

450:0001000 
90:000|00a 



Art. 2.0 Ficam approvados os créditos extraordinários e supplemen tares, na somma 
de 5.489:4991326, constante da tabeliã A.C) 

Art. 3.0 E' autorizado o Governo para abrir, no exercicio da presente Lei, créditos 
supplemen tares para as verbas indicadjis na tabeliã B. 

Art. 4.0 E* igualmente autorizado o Governo para despender, durante o exercicio 
desta Lei, até a importância de 19.743:2'JS$3J0, por conta dos créditos especiaes, constantes 
da tabeliã G. 

Art. 5.0 Ficam augmentados com a importância de 219:123|16S os créditos concedidos 
nas leis de orçamenta de diversos exercícios para as verbas mencionadas na tabeliã O. 

Art. 6.0 Continuam em vigor todas as disposições das antecedentes leis de orçamento, 
que não versarem particularmente sobre a íixação da receita e despeza, sobre autorização 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal, e que 
não tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1889. — João Alfredo Correia de Oliveira, 



TAWÈ^VM^A — A. 



Credito* «upplementares e extraordinários 

Leis n. 589 de 9 de Setembro de 1850 e n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 



Exercício de 1888. 
Exercicio de 1889. 



359:41 
5.130: 



5.489:499$326 



(1) Só daremos a intrega dt tabeliã O ; quanto ás demais, tftdicanmoi, apenas, os seus títulos a 
suas cifras totaes, respectÍTamente. 
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•m 

Verba* do orçamento para a« quaea o ^o-verno poder4 abrir 
créditos •upplementarea 

« Sogue-se a indicação das varbas ou serviços^ qu6 não é mUter espdolftcar ..»..» 

Créditos especlaea para os quaes o «overno poderA feacer 
operações de credito 

Leis a. 2348 de 25 de Agosto de 1873, art. 18, e n. 2792 de 20 de Outubro 

de 1877, art. 20 

MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 

Jtíts ns. i904 e Í905 do i 7 de Outubro de i870 e 2348 de S5 de Agosto de i873^ 
art, JB^i paragrápho untco, n. 6 

Medição e tombo das terras que, nos termos dos contractos matrimo» 
niaes, formam os patjrimonios estabelecidos para Suas Altezas a 
Senhora D. Isabel e Seu Augusto Esposo e para os Herdeiros de 
Sua Alteza a Sra. D. Leopoldina 36:000$00O 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Lei n. Í953 de i7 de Julho de Í87i,*art. <?•, § 2» 

Prolongamento da estrada de ferro da Bahia a S. Francisco. . . ) 
Estrada de ferro do Recife a Caruaru e continuação do {urolonga- / 4.000:000|000 

mento da do Reciíé a S* Francisco ) 

Lei n. 2397 de ÍO de Setembro de Í873 

Constmcção da estrada de ferro de Porto Alegre a Cacequy • • • • 46l:116f000 

Idem idem de Bagé a Uruguayana 6.000:0001000 

Lei n, 2639 de 22 de Setembro de i875 

Obras para o abastecimento d'agna á capital do Império e custeio e 

tramway do Rio d'Ouro ' 1.000:000|000 

Lei n. 2670 de 20 de Outubro de i875, art, i8 

Prolongamento da estrada de ferro D. Pedro II d>000:000|000 

Lei n. 2940 de 3í de Outubro de Í879y art, 23 

Prolongamento da estrada de ferro de Baturité 1.000:0001000 

Lei n. 3i27 de 7 de Outubro de Í882 
Ramal do Tlmbó da estrada de ferro da Bahia a S. Francisco. . • 159:0O0|00O 
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IJti n. 3í39 dô Si de Outubro dê i882 

Prolongamento da estrada de ferro Mogyana • . • • 312:4d0|000 

Lei n. 3i4i de 30 de Outubro de i888, art. 7«, § i», n, III 

Pagamento dos juros sobre o capital para o prolongamento da estrada 

de ferro Conde d'Eu, da capital da Parahyba ao Pbrto de Cabedello 31:612|300 

Lei n. 3i4i de 30 de Outubro de i882, art. 7«, § io, n. IV 

Garantia de juros para o melhoramento do porto da Fortaleza e constru- 

cção da respectiva Alfandega,. ••.••••..••• 175:000$000 

Lei n, 3397 de 24 de Novembro de i888 

Prolongamento da estrada de ferro de Sobral 900:000í000 

Lei n* 3997 de 24 de Novembro de i888, art, 7o, §§ io « 7« 

Garantia de juros a diversas estradas de ferro e despezas com os es- 
tudos de outras 2.000:000|000 

Lei tf» 3403 de 24 de Novembro de 1888 

Juros devidos i Cowpagnie Qéneralc de Chemins de Fer Brèsiliens fr: 350.000 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Leis ff. i837 de 27 de Setembro de 1870, artigo único, e n. 2348 
de 25 de Agosto de 1873, art. 7°, jparagrapho unioo, n. 4 

Fabrico de moedas de nickel e de bronze 20:000|000 

Lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873^ art. 11, i 5®, n. 2 

Premio, não excedente de 50$000 por tonelada, aos constructores de 

navios no Império • • . . . 50:000|000. 



1V.748:208|300 



RelacAo das dividas de eiàerclclo« encerrados que deixaram de 
fter liquidadas por feita de sobras nas -verbas respectivas» e 
para as tquaes se pede credito ao Poder K^esrlslAtivo» em Vista 
do art. 1^^ da Lei n. 3313 de le de Outubro de ISSO 

Ministério da Fazenda 182:888|143 

— » Justiça 28:176$475 

— » Marinha. . 8:0581550 

219:1231168 
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I. Analyse da receita 



Ao calcalar a receita do anno financeiro em questSo, a contabilidade do' 
Thesouro Nacional attendeu nãasd à média dos três últimos exercicioâ^» mas ainda, 
à arrecadação do de 1888, que se achava em liquidação, isto é, com a sua renda 
totalmente conhecida, salvo pequenas alterações. 

As cifras, em quase baseou o calculo referido, e que constam da tabeliã n. 3, 
annexa ao relatório da fazenda de 1889, foram: 

Renda arrecadada em; * 

1885-1886 126.2^1 :058$510 

1886-1887 ; • ii2.919:im%l 

1888 153.394:8481944 

Media 142.679:009|725 

•Receita votada para 1889 147.200: OOOÇOOO 

A' primeira vista, parece que o calculo para o orçamento geral de 1890 fora 
assax elevado ; porque a mèdia^ que lhe sérvio de base, tendo sido apenas de 
142. 679:009$725, o computo daquelle fora de 150.7Ô9:500$000, conforme jà vimos 
na proposta anterior. 

No emtanto, o ministro da fazenda, justiflcando-o em seu relatório, não sô 
argumentara com a arrecadação do. ultimo exercício (1888), que excedeu a quantia 
orçada, mas ainda, com a renda provável do exercido corrente (1889), em vista do 
crescimento de algumas de suas fontes. 

O facto veio, com efifeito, comprovar a previzão do ministro ; pois, segundo a 
Exposição recentemente publicada pelo seu successor, o Sr. Ruy Barbosa, em 28 de 
Dezembro ultimo, veriflca-se que a receita publica de 1889, até então jarrecadada e 
conhecida do Thesouro, elevava-s3 a 151 .200:000$000, isto ó, a uma somma maior 
de 4.000:000$í)00, do que havia sido votada. 

Analysando a receita nos ^tfu^o^ capitães da proposta (pag. 2) e comparando 
com a do orçamento votado para 1889, vé-se que ella seria arrecadada assim : 

RENDA ORDIICARIA. 

Orçada para 1890 Votada para 1889 

Importação 89.140:000|000 86.120:000$000 

Despacho maritimo 450r000$000 440:000(000 

Exportação 15.030 :000$000 16.040:00^00 

Interior . 38.369:500$000 37.400:000$00? 

Somma 142.989:500$000 140.000:000(000 



RENDA EXTRAORDINÁRIA 

©iveráas origena 7.780:000(000 7.200:000(000 

Total. ..'..*.• 150.769:500(000 147.200:000(000 
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Classificando a mesnda roceita em titulas diversos^ ou em fontes mais de aocórdo 
com o ensinamento da sdencía financeira, teremos: 

RENDA ORDINÁRIA 

Proveniente de impostos : 
* Orçada para 1890 Votada para 1889 

Aduaneiros 104.620:000|000 102.600 :00O$00O 

Ditos do interior . . 20.632:000$000 20.410:000^000 

125.252:0001000 123.010:000|000 

Proveniente dodominio fiscal : 

Serviços industriaes do Estado 17.737:500$000 16.990:000§000 

Somraa 142.989: 500$000 140.030:000|000 

RENDA EXTRAORDINÁRIA 

Diversas origens 7.780:000$000 7.200:0003000 

Receita (otal ..... 150.769: 500$000 147.200:000$00a 

Feito o confronto das fontes da receita publica com o seu total orçado para anno 
financeiro corrente, resulta o seguinte: 

— Rendimentos dos impostos aduaneiros — 104.62t):000$000: 150.769:500$000 =» 
69,4 Vo; 

— Rendimento dos impostos do iuterior — 20.632:000$000 : 150.769$500$000 =* 
13,6 r; 

Somma do rendimento dos impostos reunidos— 125.252:000000: 150.769:500$000 =» 
83 V.. • * 

— Rendimento do dominio fisoal — 17:737 :500$000: 150.769: 500$000 « 11,7 •/•• 
Reunido à somma anterior, temos — receita ordinária — 142. 989:500$000 ; 
150.769:500$000 =- 94,7 V,. 

— Renda ex^faordinaria — 7.780:000$000 : 150.769:500$000 = 5,1 Vo* 
Addlcionando-os á porcentagem supra de 94,7 •/p, obtemos o total de 99,8 '/o, — 

faltando, apenas, 0,2, que foram' despresados nas fracções, para prefazer a equação- 
ou a porcentagem completa. 



Das cifras mencionadas evidencia**se o facto de que a principal fonte das rendas 
publicas do Brazil continua a ser o producto dos impostos aduaneiros, e d'entre estes 
os de importação, ditos direitos de consumo^ os quaes contribuem, por si sós, para a 
receita geral, com somma superior à metade desta. 

Nos impostos» classificados no orçamento sob a ru6rica de Interior, sobresaem : — 
o do sello. cego rendimento é de cerca de 5.000:000$000 réis ; — o de transmissão de 
propriedade^ que rende na mesma proporção ; — o de industrias e pro fissões f com um 
rendimento regularmente superiora 4.500:000$000; e o predial^ que attinge a 
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gommad^ 3.000 e maitos ooçtoB. Todos oa demais impostos dfto rendimonto 
inferior a 1 .000:0001000, cada um. 

Quanto à renda proveniente do dominio fiscaly veremos adeante, quando analy- 
sarmos a despeza, que as suas fontes diversas, excepção de uma ou outra, sSo 
realmente^ antes objectos de despeza, do que meio de receita propriamente. 

A verdadeira theoria em relação ás industrias ou explorações industinaes do 
Estado ó esta : não lhe incumbindo o papel de crear a riqueza directamente^ em 
regra, elle só devia praticar aquellas industrias, que, embora reconhecidamente 
indispensáveis ao paiz, deixassem, todavia, de existir pela insufficiencia dos recursos 
. indivlduaes. Além destas em taes circumstancias, outras ha, que o Estado pôde ou 
deve mesmo exercel-as: são aquellas do interesse immediato de alguns ramos do 
publico serviço, como por exemplo : a fabricação da moeda, a de instrumentos 
militares, ou de certas espécies de material bellico, como o. pólvora, etc; assim 
como, razOôs manifestas de ordem, de garantia e de flscalisação lhe dão preferenda 
para o serviço do Correio, e dos Telegraphos, e não falta quem pense, que assim 
devera também ser, a respeito das estradas de ferro em geral. 

Sem pretender discutir, por ora, a conveniência ou desacerto em todos os casos, 
o que a boa razão ensina é, que a missão do Estado não ô a do commerciante ou 
industrial, \&U> ò, ^QV o emprezario de fabricas e officinas (c3mo pretendem os 
socialistas) em concurroncia prejudial aos interesses dos particulares, os quaes, não 
obstante, teem a obrigação de prover à própria subsistência do mesmo. 

Veriflcando-se, pois, que o único fim do Estado, no exercício de certas industrias, 
não ô o melhor lucro, propriamente, e sim as vantagens dahi resultantes á collectivi" 
dade, também não ô facto estranhavel, si as mesmas iodustrias sejam, muitas vezes, 
motivos de despeza, em vez de fontes de receita, como succede, na mór parte, 
entre nós. 

E entretanto devemos accrescentar: si o Estado não tira no Brazil grandes 
recursos financeiros dos ssus serviços ou explorações industriaes, como se dà em 
outros, notadamente na Allemanha, é isso devido, no todo, à falta de melhor 
administração ou à incapacidade dos meios, respectivamente, adequados. 

Para completar a nossa resenha, sobre as fontes da receita publica, vejamos 
agora qual a quota determinada, com que cada província devora contribuir para o 
total do seu fUndo commum, guardados os mesmas títulos do orçamefito. 

E como o calculo de simples quotas orçadas poderá parecer base fallivel para um 
juizo, rasoavel ou seguro, daremos, também em saguida, a receita arrecadada do 
anuo financeiro de 1888, Mimo liquidado, para servir de estudo, ou de analyse com- 
parativa, com relação às diflferentes verbas do supra referido orçamento. 
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n. Analyse da despeza 



A despeza publica ordinária fora orçada, como Timos na proposta, (pag* 3) 
em 151.219:720$6969 havendo* conseguintemente, um deficit para a receita de 
450:!^0|696. E reunindo a despeza ordinária à constante dos créditos espe- 
ciaes, também orçada na importância de 19.748 :208$300,— teremos um total de 
170. 967:928$996, e, por conseguinte, um deficit de 20.198:428$99ô em relação à 
receita. 

Não supponha, porém, o leitor, que ha nisso um lacto extraordinário : era a 
norma dos ministros do Império apresentarem os seus orçamentos, trazendo iogo 
grandes deficUs entre a despeza pedida e a receita provável ^ e na pratica aquella 
era ainda, em regra geral, excedida em milhares de contos, enquanto que esta, 
não raro, falhava. 

Cpmparando a despeza, orçada para o anno financeiro de 189p, com a que foi 
votada para 1889, temos: 

Despeza ordinária Í53.148:442$297 

Idem de créditos especiaes • 19.939:629$813 

Despeza total . *, 173.088:072$110 

ou mais que a de 1890, em 2.120:143$114. 

O (fó/Sct^, que o orçamento geral de 1889 consignara, fora de 30.409:063$! 10. 

V^ão encontrámos na Exposição de 28 de dezembro^ acima citada, a cifra da 
despeza publica, feita até àquella data ; mas sobram factos e razões para poder-se 
affirmar, (fke a niesma deve ter excedido muito além da somma vetada pelo parla- 
mento. 

Distribuindo a .despeza geral pelos respectivos ministérios, e recapitulando as 
different^ verbas da proposta ( pag. 3), teremos : 

MINISTÉRIOS 

Orçada para 1890 Votada para 1889 

Império 9.226:528 $097 9.228:321$097 

Justiça 7.816:574$808 7.680:6i2$823 

Estrangeiros 805 : 706 $666 . 771:706$666 

Marinha 11.49õ:004$305 11.3i3:619?125 

Guerra I4.994:492$69i 15.03i:706$P3 

Agricultura, Commercio e Obras Publicas . . 44.779 :24a$278 46.929:076$686 

Fazenda 62.1)2:165$851 62.193:399|727 

151.2i9:72a$693 1Õ3.148:442§297 

Analysando a mesma despeza, não em relaçSo aos ministérios, mas em relação 
aos ramos diversos do serviço publico contemplados na proposta (pag. 3) e nos 
créditos especiaes, temos a seguinte proporção distribuitiva: — 

a) Alta governança do Estado, comprehendendo : — 1) O Imperante e a Familia 
Imperial —1.127:6005000; 2) Secretarias de Estado (inclusive o Thesouro Nacional) 
— eArchivo Publico: — 1.692 :334$666; 3) Senado e Camará dos deputados — 
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1.734:400$000; 4) Conselho de Estado, Presidentes de Província — 346: 103$333, 
« 4.900 :437$999 —ou 3,2 V» da degpèza total de 151.219:7^0$Ô96. Não damos 
ííS fracções centesimaes , 

b) Culto e ensino religioso ( ns. 19 e 20 do orçamento do ministério do império ): 
899:850$000, oa 0,5 da despeza total. 

c) Instrucção pública^ comprehendendo: — as verbas de ns. 21 a 36 e 42 do 
orçamento dito — 2.897: 135$600 ; mais as de ns. 37, 39, 40 e 41 — 185:880$000 e a 
de n. 29 do orçamento do ministério da agricultura, — 84: 880$000, somma=« 
3.166:895$600, ou 2 Vo da despeza total. 

d) Saúde publica^ conforto e recreação da Capital, comprehendendo as verbas de 
ns. 43 a 48 do orçamento dito — 1.309:1 19$164 ; — mais as de ns. 10, 11, 13 e 23 do 
orçamento do ministério da agricultura —3. 136:1 41$280, e a de créditos especiaes 
(para abastecimento d'agua potável à cidade do Rio de Janeiro) — 1.000:00()$000, 
=» 5.445:260$444, ou 3,6 Vo da despeza total. 

e) Obras e eventuaes dos differentes ministérios — 5.806:222$500, ou 3,8 •/• da 
despeza total. « • 

f) Auxilio directo ao desenvolvimento agricola do paiz, comprehendendo — as verbas 
de ns. 2 a 8, 25, 26 e 31 do orçamento da agricultura na somma de 9.204 :000$000y 

— ou6Vo. 

g) Seroiços indusiriaes do dominio fiscal do Estado t comprehendendo — as verbas 
de ns. 24, 28 e 30 do orçamento da agricultura — 6.096:763$5OO ; as de ns. 16 a 19 
do orçamento da fazenda — 709:239$440, — e mais, em credjtos especiaes — 
20:000$000 (para fabrico de moedas de nickel) =* 6.826: 002$940, ou 4,5 V#. 

Mais: as verbas de ns. 15 a 21 do orçamento da agricultura (estradas de f^rro 
do Estado) — 12.915:497$720, ou 8,5 Vo- Reunindo os dous algarismos supra, temos 
por despeza total com os serviços industriaes do Estado ^ 20.746:500$6Q0 ou 13, 7 Vo- 

h) Estradas de ferro, em geral, comprehendendo: 1) as <íespezas íom as do 
Estado supraditas— 12. 915: 497$720; — 2) diversas outras despezas com aquellas, ou 
com as de emprezas particulares (garantias de juros, etc, constantes das verbas 
ns. 14 e 32 do orçamento da agricultura, e as verbas da tabeliã C — 25.310: 183$778, 
= 37.225:681$498. 

Além destas despezas, ainda ha a de 450:000$000, constante da verba n. 32 do 
orçamento da ftizenda,— a qual, sendo reunida á somma supra, perfaz o total 
de 37.675:681$498, ou 24, 9 %. 

i) Navegação nacional, comprehendendo : a verba de n . 27 do orçamento da 
agricultura (subvenção à companhias) 3.061 :240$000, e as da tabeliã C ( Porto do 
Ceará e premio a constructores de navios) 225:000$000, somma -= 3.286:240$000, ou 

2.IV0. . 

j) Repartições de fazenda ou Estações fiscaes, comprehendendo apenas : as verbas 
de ns. 8 a 15 e 21 do orçamanto da fazenda — 8.317:625$764, ou 5, 5 Vo. 

h) Divida publica, comprehendendo: as verbas de ns. 1 a 5 do orçajnento da 
fazenda— 44.776:683$000, ou . . • . e mais, as de ns. 7 e 8 — 3.086:597$647, e 
as de ns. 23 a 29, 31 e 32 — 3.478:000|000, somma =51. 341 :280$647, ou 33, 8 Vo ; 

Addicióne-se ainda, como dividas certas : as das verbas ns. 14, 27 e 31 do orça- 
mento da agricultura— 10.404:215$478, e teremos o total de 61 .745:496$125, ou 40 •/« 
(cerca) da despeza geral. 

l) Diplomacia e corpo consular :— 805:706$666, ou O, 5 Vo« 
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m) Justiça e segurança publica, comprehe adendo, além do orçamento da jastiça, a 
verba n. 12 do orçamento da a3:ricultura — 397:799$800, =- total 8.214 :374$608, ou 
5, 4 Vo. 

n) Fotças de mar e terra, a saber:— 1) Mirinha — 11 .495:004$305 ; — 2) Exer- 
dto — 14.994:492$69l,«=- 26.489:496$996, ou 17, 5 Vo. 



Seria, agora, opportuno reriflcar, à semelhança do que fizemos com a receita, 
qual a parte da despeza publica, que tocar devia â cada uma das circumscripçOes 
administrativas do Estado, segundo a distribuição do orçimônto geral, que estamos 
analysando. 

Dada, porém, a difQculdade actual de discriminar á^ respectivas verbas em muitos 
ramos do serviço, desistimos fleste propósito ; mas, em compensação, offerecemos. 
abaixo um resumo da despeza geral, realizada no anno de 1888, e bem assim, o da 
mesma despeza e receita, pertencentes às mesmas circumscripções, no ultimo d3cen- 
nio, com o que, suppomos, ficará o leitor habilitado para bem ajuizar da matéria. 



Município Neutro 



ANNOS FtNANCEiaOS 


RBCBIT\ 


DE8PEI i 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 


69.980:1115905 


92.317:0101713 
8l.682:792|383 




22.336:8935718 


1879 . 1830 . . . 


65.117:9651645 










16.554.8265738 


1880 - 1881 . . . 


60.438:211$595 


77.915:3005751 










8.427:170$156 
li.l57:O08Í003 


1831 - 18^2 . . . 


66.231:8525033 


77.388:05)5089 










1832 - 1883 . . . 


61.312:2971293 


78.518:23 )$294 










14.20>:933500l 


1883 - 1834 . . . 


66.647:4145053 


81.663:2255551 










15.015:8105593 


1884 - 1835 . . . 


64.634:3765871 


83.580:4685214 










23.946:00l$i43 


1885 - 1833 . . . 


66.730:208$025 


82.476:052$081 
lt6.821:997|ôSi 










15.745:844$ )59 


1886 ^ 1887 . . . 


107.658:60d5702 










9.163:390^979 


1888 


77.058:3295769 


73.604:4035738 


3.453:921$)31 


$ 


717.859:3693034 


850.953:5265498 


3.453:92i$03i 


i36.565:072$595 



Espirito .Santo 



ANNOS FIXANCBIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . 

1879 - 1830 . . 
1830 - 1831 . , 

1881 . 188> . . 

1882 - 1883 . . 

1883 - 1884 . . 
1881 - 1385 . 
1885 - 1386 . . 
183i - 1887 . 
1888. . . . 




137:985S227 
146:5021024 
153:2501043 
141:83)5080 
154:3)65433 
209:433-5808 
.203:38l$570 
3*06:3825994 
449:8135646 
3Z3:214$485 


1.503:6755998 
1.4)6:3835146 
789:1095852 
590:804:5646 
454:9005956 
478:1335049 
424:963$668 
467:3121435 
815:4051163 
629:967$017 












1 3-35:6905771 
1.250:8365122 
635:8õ0i8)4 
457:9735663 
30): 504 5523 
268:6^51 )8l 
2i6:58-2$008 
160:9291441 
375:5011517 
256:7525532 






2 J881: 1065275 


7.570:661^30 












5.298:5555555 
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Bahia 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DBSPBZA 


SALDO 


•DEFICIT 


i 1878 - 1879 . 

; 1879 - 183) • 

1880 - 1831 . 

1831 - 1832 . 

1832 - 1883 . 
.1383 - 1884 . 

1831 - 1885 . 

1835 - 183'> . 
i 1836 - 1837 . . 
' 1833 




9.926:9795152 
11.128:730$436 
11.355:3}2$371 
12.195:39512.38 
10.536:047$8U 
12.755:647.>^265 
11. 471. 8555358 
10. 9J5: 4335563 
18.272:267^3 
13. 73): 8025633 


5.e37:64456l9 
5.574:52a$9Ô4 
5.513:3715535 
5.944:8565058 
6.366:7795236 
7.603:4141374 
6.314:623$115 
6.814:7565363 
10.007:7305^95 
5.789:799S334 


4.639:334^533 
5.554:250^7^ 
5.841:9305836 
6.25):543$I80 
4.169:2685577 
5.152:232^891 
5.157:2275743 
4.180:6765700 
8.264:4775253 
7.941:0935304 


1 

$ 

$ 
$ 


» 





122.363:6055932 


65.217:5705443 


57.151:0355489 


$ 



Sergipe 



ANNOS FINANCBiaOS 


REC8ITA 


DBSPEZA 


8ALD3 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 188) . 
188J - 1881 . 
1881 - 1882 . 
1832 - 1833 . 
1883 . 1884 . 
1834 - 1885 . 
1885 - 1836 . 
1836 - 1887 . 
1:83 .... 




322:4355150 
351:3485046 
635:8945857 
683:2545833 
45l:9ô6$565 
545:2105263 
40l:762$553 
394:066$3''4 
449:8135646 
223:8675631 


5)0:115$399 
508:32^5422 
578:05057)1 
597:511:5561 
631:2435352 
598 0745837 
533:2J7|316 
565:743537.'^ 


57:8445153 
85:743$272 


177:6801249 
15j:97&5376 

■ 1 

179:2765787 
52:8645574 
186:0355063 
171: 6765^)91 
375-690S517 
334:1985830 


825:5045163 
553:0635461 








4.459:6195923 


5.950:9335530 


143:5871425 


1.634:901$087 



Alagoas 



1 

• ANN08 FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


8ALD0 


DEFICIT 


j 1878 - 1879 . 
1879 - 1830 . 
: 1883 - 1881 . 
i 1881 - 1882 . 
1 1882 - 1883 . , 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . , 

1885 - 1836 . . 
1836 - 1887 . . 
1888 


■ • 


617:701$363 

883:6395715 

635:894S857 

1.4)9:4545076 

438:5135476 

1.44l:190$671 

1.224:í60$523 

903:3765262 

1.965:964$083 

1.416:8841533 


1.639:4595332 

1.653:356$186 

1.646:770?613 

1.414:9711164 

1.4r3:,350$201 

1.511:3095021 

940:809$596 

852:20.3.5764 

1.234:9565400 

753:6295485 


' 283:4501927 
141:1665498 
731:0685583 
663:2555098 


1.021:7585264 
769:716^471 
1.010:8755756 
35.517Í388 
334:836^725 
70:1185350 
È 
11 
$ 
$ 






. 11.026:8805214 


13.150:822:5062 


1.818:8811106 


3.242:8221954 
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Pernambaco 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DBSPEZA 


8ALD0 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 


9.121:7321229 


6.329:7.')4|725 
4.889:43^79 


2.792:027$504 




1879 - 1880 . . . 


11.217: 122 «17 


6.327:682 868 




1880 - 1881 . . . 


10.277:344! ;085 


6.798:823r«20 


3.478:52(^265 




1881 - 1882 . . . 


13.786:557$354 
11.879:8S0$183 


5235:3471165 


8.551:210.189 
6.092:794) 362 




1882 . 1883 . . . 


5.787: 085|82l 
7.074:3491902 


1883 - 1884 • . . 


13.583:2241262 


6.508:874 360 




1884 - 1885 . . . 


10.253:6965421 


6.452:487|130 
7.940:754|l20 


3.801:209 291 




1885 - 1886 . . . 


10.103:552^252 


2.162:798 1132 




1886 -"1887 . . . 


18.198:688$215 


13.368; 136$373 


4.830:551 342 




1888 


13.249:666168) 


7.365:7921745 


5.883:87^35 




121.671:4641528 


71.241:9221280 


50.429:542$248 


$ 



Parahyba 



ANNOS FIXANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . , 

1879 -11880 . , 

1880 - 1881 . , 

1881 - 1832 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 -31886 . 

1886 -;^1887 . 
1883. . . . 




16l:229|778 
304:6761850 
470:904S363 
647:9261566 
543:0655432 
649:33Sí5553 
424:6561790 
400:871$180 
1.144:4831093 
1.071:8201085 


2.334:8381798 
1.021:598|035 
618:2331988 
607:369$967 
677:831Í783 
637:7101985 
661:451$372 
627:590$906 
31:918$210 
548:900$544 


40:556$599 
Íl:627é568 

' 312:5641883 
522:922$541 


2.173:609$020 
716:921$185 
147:3321625 

134:766$351 

$ 
236:794$582 
226:619|726 

i; 
1 






5.818:975$690 


8. 567: 4471588 


887:6711591 


3.636: 143|489 



Rio Grande do Norte 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DBSPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . , 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 • . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . , 

1885 - 1886 . 

1886 - 1837 . 
1888. . . • 




127:076$496 
218:9631797 
326:109^959 
294:454fl50 
282:641$115 
203:444$942 
149:9255372 
181:8261885 
292:5851662 
208:98l$579 


3.012:8621991 
1.211:9324147 
473:18l|245 
434:4651193 
555:0171207 
490:4691339 
469:28?$013 

590:385^02 




2.885í786|495 
992:9681350 
147:071i286 
140:011$043 
272:376$092 
287:0241397 
319:d56$641 
257:913|024 
297:7991740 
146:9541263 






2.286:009$957 


8.033:2711288 




5:747:2611331 
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Ceará 



ANN08 FINANCEIROS 


9 

RECEITA 


DBSPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . , 

1882 - 1883 . 

1883 . 1884 . . 

1884 - 1885 . , 

1885 - 1886 . , 

1886 - 1887 . . 
1883 




1.464:081$260 
1.687:6951051 
1.813:8J1$984 
2.279:1361886 
2.454:626^018 
2.384:0971448 
1.763:941$059 
1.744:0561)93 
4.073:677$a81 
2.273:809$172 


2l.442:551|447 
8.467:1921474 
2.339:200$711 
2.021 :838$219 
1.930:49<$064 
1.710:129.5916 
1.741:344 >670 
1.644:28l.iS36 
2.305:757^939 
1.903:483n23 


• ••••. 

' 257:293f667 

524:1271954 

673:967$532 

22:5961389 

99:771$257 

1.767:919$142 

370:326$049 


19.978:470|187 

6.779:497$423 

525:314|727 






21.939:012 f0õ2 


45.506:2871399 


3.716:006.1990 


27.283:2821337 



Piauhy 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


despeza 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 

1884 . 1885 . 

1885 - 1886 . , 

1886 - 1887 , 
1888 • . • 




176:3441158 
213:277$340 
537:283§746 
279:108$313 
239:457*784 
338:972|3>9 
312:069.5478 
272:640$259 
543:154^633 
440:565$9ai 


1.34^5:7001817 
664:148|041 
568:9451^58 
56á:182$3:>6 
619:3831581 
62'):722$563 
592:8535740 
563:893$379 
818:7071146 
507:250$220 












1.170:356$659 
450:870^701 

31:663fll2 
289:073S993 
369:925$797 
281:75'3ai74 
280:784$2Ô2 
296:253|120 
275:552|513 

66:684$319 






3.352:873$001 


6.865:7871651 













3.512:914$659 



Maranhão 



ANNOS FINANCEIROS 



1878 

1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1888 



. 1879 

. 1830 

' 1881 

1882 

■ 1883' 

1884- 

1885 

1886 

1887 



RECEITA 



1.974 

3.012 
3.093: 
2.939 
3.234 
2.670; 
2.016; 
2.244: 
3.574: 
2.606; 



2761102 
:573M68 
517S567 
559$ )31 
115$518 
162:$3')2 
8781396 
332$055 
.5025165 
277$479 



27.366:193.1783 



DESPESA 



2.112 
2.010 
1.765 
1.669 
1.824 
1.907 
1.724 
1.673 
2.520 
1.701 



:625$226 

:09eS930 
: 6651871 
:345$565 
:2i35422 
:225$3ô3 
:122á249 
; 69^260 
: 1585941 
;578§729 



18.908:726$556 



SALDO 



1.002 

1.727 

1.270 

1.409 

762 

2i« 

570 

1.054 

994 



8.595 



480*238 
851$696 

'902^ 
936$;939 
756|147 
6335195 
313$224 
6981750 

816$351 



DEFICIT 



138:349*124 



138:3495124 
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Pará 



A.NN08 FINáNCBIIIOS 



1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1888. 



1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1837 



5.116 

6.311 

6.135 

9.994 

10.959 

10.790; 

6.963; 

9.021: 

15.518: 

9.771: 



:645|085 
:246Í134 
: 1001501 
;375$300 
:763|60l 
587*428 
;817Í231 
:053$340 
:238$)41 
683^793 



90.582:510*451 



DEtPEZA. 



3.110 

2.196 
2.706 
1.903 
2.068 
2.291 
2.451 
2.449 
3.303; 
2.214 



:178}529 
733|391 
17124296 
174^349 
807$991 
137$617 
0õ7$962 
56-^95 
501.^45 
874§971 



24.695:7101949 



2.006 
4.114: 
3.428: 
8.091: 
8.890; 
8.499; 
4.512: 
6.574: 
12.214: 
7.556: 



466$556 
5121743 



2011251 

449I8II 
759|269 
4901745 
736$496 
8081816 



65.886:7691502 



t 



Amazonas 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . , 

1879 - 1880 . , 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . , 

1883 . 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 

1886 - 1887 . 
1888. . . . 




229:705$625 

357:537.^361 

471:946f.>96 

554:798$2)3 

817:6155)54 

1.123:533$229 

811:062$273 

963:316$197 

1.704:403$357 

1.399:909^761 


1.279:434$175 
753:356$198 
614:702$512 
637:292->6a0 
781:5195749 
970:335^^46 
849:85S$449 
6}5:678>323 
981:287^700 
514:935$ .84 


66 :Ò35t305 
153:197^383 

* 357:6671874 
723:11^7 
884:9741177 


1.049:7281550 

395:819^137 

142:7551516 

82:494$391 

1 

1 

38:7961176 

1 

!; 
$ 






8.463:858§062 


7.988:461$436 


2.184:9901396 


1.709:5931770 



Rio de Janeiro 



ANN03 FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DSFicrr 1 


1878 - 1879 . . . 


1.455:576$262 


476:014|183 
469:4881)27 


979:562*079 




1 


1879 - 1880 . . . 


1.648:310*675 
1.401:8481343 


1.178:822*648 






1880 - 1881 . . . 


483:347$841 


918:500*502 






1881 - 1882 . . . 


1.256:8761054 


467:442*949 


789:434*005 


1 




1882 - 1883 . . . 


1.412:199^644 


548:519$474 


863:680*170 
«61:648*316 






1883 - 1884 . . . 


1.330:7521823 


469:1041507 


; 




1884 - 1885 . . . 


1.358:515Í134 
1.314:6731525 


446:871$390 


911:643*744 


1 




1885 - 1886 . . . 


488:329fô67 


826:343958 






1886 - 1887 . . . 


2.113:3111785 


717:151p32 


1.396:160*353 


1 




1888 


1.136:829$599 


450:063*626 


* 


i 




11.178:753$360 


3.849:117*938 


7,329:635*422 


' 1 
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Paraná 



ANN08 FINANCEIROS 


RECEITA 


DB8PBZA 


SALDO 


DBPICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . , 

1880 - 1881 , 

1881 - 1882 . , 

1882 - 1883 . 

1883 - 1881 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 

1886 - 1887 . 
1888. . . . 




521:9621443 
488:846|a42 
500:70^48 
581:1681995 
558:7611674 
508:4321553 
484:840$771 
553:796|600 
1.141:060$104 
817:9401305 


2.891:403^7 

1.183:445$874 

690:279^4 

720:2321844 

832:2701460 

834:761|355 

845:5361379 

879:3241094 

1.574:3151320 

1.063:5271339 












2.369:441$404 
694:5995032 
189:576$876 
139:0931849 
273:508$786 
326:3281802 

325:õ27§494 
433:355$216 
245:597$034 






6.157:473$035 


11.515: 197$136 












5.357:7241101 



S. Paulo 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 . 1879 . . . 


7.001:5501390 


2.189:7411712 


4.811:808$678 


$ 


1879 - 1880 . . . 


7.802:921$i48 


2.049:6221835 


5.753:29» 313 


j; 


1880 - 1881 . . . 


8.142:3481014 


2.297:5i9$310 
2.412:270|351 


5.844:8291504 


SI 


1881 - 1882 . . . 


8.229:8871194 


5.817:616íÔ43 


i; 


1882 - 1883 . . . 


8.365:265|143 
9.434.9491846 


2.412:634$015 


5.952:63111128 




1883 ^ 1884 . . . 


2.908:3131741 


6.526:6361105 


1884 - 1885 . . . 


9.464:2831355 


2.833:083|338 
2.789:083^28 


6.631:1951^7 


i; 


1885 - 1886 . . . 


9.653:9121693 


6.864:82^365 


$ 


1886 - 1887 . . . 


21.660:317|273 


1 918:683$485 


19.741 :633i788 


$ 


1888 . . . • . 


14.530:13l|465 


7.836:822^51 


6.693:3091014 


104.285:5671321 


29.647:780$066 


75.637:787S2Õ5 


$ 



Minas Geraes 



• ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . , 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . . 

1884 - 1885 . , 

1885 - 1886 . 

1886 - 1887 * 
1888 .. . 




1,427:877?046 
1.663:7281008 
1.660:1535044 
1.471:864$287 
1.598:3431310 
1.590:7401090 
1.632:082$570 
1,821 :493$421 
3.064:3681460 
1.701:8491543 


1.503:067$901 
1.535:1291967 

l'.649!90^16 

2".173!679$294 
2.175:617$020 
2.021:4261013 
2.996:1085760 
1.855:7641717 


' 128:598$04Í 
68:259$70Ò 


75:1905855 

■ 480:8065779 
178:0391529 
779:0605967 

543:5345150 
199:9325602 

5 
153:9155174 






17.632:4991779 


20.429:0615598 


196:857$741 


2.993:4175560 
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Santa Catharína 



ANX08 FIXAJÍCEIROS 


RBOEITA 


DESPBZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 
1830 . 1881 . 

1881 - 1832 . 

1882 - 1833 . 
188*} - 1884 . 
1884 - 1835 . 
1835 - 1886 . 
1886 - 1887 , , 

1883 ... , 




599:8005496 
6}5:446i>069 
462:91 7$084 
607:278$599 
85*: 7331140 
762:3321837 
637:472^140 
791:031§122 
1.203:066 $389 
810:792$919 


1.869:5103230 

1.418:003$191 

1. 391:3355630 

1.362:7791467 

825:221$380 

8n:678§627 

833:867$593 

746:9745301 

1.331:6931815 

798:4975405 


33:5111760 

44:Ó56|818 
Í2:295$514 


1.269:7091734 
782:557$122 
931:4685596 

$ 
85:34-)f790 
201:395$453 

123:6261926 
4 






7.373:871$>95 


11.433:*511$692 


89:86 1$092 


4.149:6015439 

j 



S. Pedro 



AXNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 


5.905:099|444 
6.639:254$394 


9.111:833$865 




3.206:734$421 


1879 - 1830 . . . 


8.787:347$006 






2.148:092^112 


188J - 1881 . . . 


6.332:060$697 


6.940:3751755 


. 




608:315$058 ' 


1881 - 1882 . . . 


5.768:229$001 


7.789:649^943 


, , 




2.021:420^7 ' 


1882 - 1883 . . . 


6.309:1«5|322 


7.917:9755173 


, , 




1. 608:789^351 ^ 


1883 - 1884 . . . 


6.183:245$444 


9.227:427^532 


• • « 




3.047: 182$088 


1884 - 1885 . . . 


6.654:268^216 


8.377: 152$047 


, , 




1.722:833^1 : 


1885 - 1886 . . . 


7.501:3371757 


8. 117:46 l$314 


^ 




616:123^557 ; 


1886 - 1887 . . . 


12.560:975$271 


12.168:632>26J 


392:343§011 


$ 


1888 


6.6S9:788$713 


7.836:822$451 




1.147:0335738 


70.540:444$759 


86.274:677$:J51 


332:3434011 


16.126:5755603 



Goyaz 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 
1831 - 1882 . 

1882 - 1833 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . , 
1835 - 1836 . 
1886 - 1887 . 
1888 •. • 




41:183$551 
57:36.51386 
61:739*242 
47:004$277 
54:4865306 
63:259|785 

64:471$006 
112:519^662 
52:795$550 


604:7821387 
662:581^59 
647:063^764 
633:4115250 
633:842 $673 
762:0595260 
751:6535093 
776:2495511 
•1.153:2235065 
663:566^652 












563:5981836 
605:2155573 
585:2745522 
591:4065973 
639:356 J367 
698:7991475 
638 -854 $699 
711:7785505 
1.040:703$ 103 
615:7715102 






617:6735659 


7.353:4385114 












6.740:7645455 
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Matto Grosso 



AXlfOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DB8PEZA 


AALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . , 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 
18S3 - 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 18S6 . 

1886 - 1887 . 
1888 .. . 




338:0971367 
281:825$286 
354:2511466 
36):664f70l 
416:4241256 
443:813^33 

396:377$477 
742:633^693 
475:276$403 


1.841 :253$896 
1. 753:352*076 
1.822:47W6 
1.467:8385034 
i. 399:8441627 
1.45S:201$146 
1.5)6:902$194 
1.624:3855999 
2.446:40i$706 
1.763: 174i?620 










1.503:1561529 
1.471:5261791 
1.468:2211630 
1.107:1731333 
983:420$371 
1.014:387|913 
1.065:375|212 
1.228:0081522 
1.703:7681013 
1.287:898$217 






4.250:890^3 


17.083:827$394 










12.832:936$531 



Caixa de Londres 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DEBPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . , 

1882 - 1883 . 
188^ - 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 

1886 - 1887 . , 
1888 .... 




154:378$406 
224:225$5i8 
299:417$777 
695:720,$250 
734:936$590 

1.271 :73a$595 
601:85a$093 
434:857$581 

1.957:93l|459 
982:821$931 


18.764: 147§062 
20.232:69a"^962 
21.83«:51^>.S737 
23.909:008^-589 
31.104:424$220 
31.164.59()§488 
28.928:524$269 
29.083:58a$026 
45.272:09cS.$i28 
33.455:210$131 




4 






Y ; 


18.609:7681656 
20.008:468$444 
21.539:098S96d 
23.213:28&$339 
30.369:487.$630 
29.892:853$893 
28.326:G71.$176 
28.648:730$445 
43.314: 166^669 
32 472:388$200 






7.357:879$200 


283.752:804§612 




276.394:922$412 
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ni, o credito publico 



Debaixo deste título exporemos: ^i) o ostado da divida publica passiva* nas 
suas varias espécies, de fundada^ externa ou interna, e de fluctuante com os seus 
ilens diversos ; — ;?) as condições da divida publica activa, segundo a sua origem 
ÒVL proveniência. 



ESTADO DA DIVIDA PUBLICA 

Divida externa fundada. — Para julgar das condições desta, no ultimo decennio, 
basta attender para 03 dados que aqui offerecemos : 

CAPITAL NOMINAL CIRCULANTE 

BMPRBSTiacos 31 dd março 31 de dezembro 31 de dezembra 

de 1879 de 1885 de 1888 

Empréstimo de 1852 a Tencer-se em 1882 £ 447.500 

» » 1858 » » 1888 » 347.200 

» » 1859 » » 1889 » 223.303 

» ?► 1830 » » 1890 » 546.000 £ 58.800 

» » 1863 » » 1833 » 2.110.600 » 974.600 £ 299.000 

» » 1855 » » 1902 » 5.774.400 » 4.797.100 » 4.228.700 

» » 1871 » » 19)9 » 3.178.800 » 2.797.800 » 2.618.5')0 

» » 1875 » » 1913 » 5.179.100 » 4.713.300 » 4.448.600 

» » 1883 » » 1922 » 4.485.800 » 4.310.300 

» » 1886 » » 1923 » 6.635.900 

» » 1888 » » 1925 • . » 0.297.300 

£ ' 17.8)6.900 £ 17.827.403 £ 28.563.330 

Conforme vimos no orçamento geral da despeza publica (pag 3), os juros, 
amortização e mais despezas da divida externa foram orçadas para o corrente anno 
de 1890 em 19.429;707$000, ou mais de 13 Vo da despeza total. Esta somma ainda 
pôde ser augmentada pelas osci Ilações do cambio. 

«~ Faltão-nos dados, miudamente positivos, acerca das parcellas de cada um dos 
empréstimos, acima referidos — ainda circulantes em 31 de Dezembro de 1889 ; mas, 
serviudo-nos da Exposição do ministro actual da fazenda (o Sr. Ruy Barbosa ), de 28 
d'aquelle mez, ao Chefe do Estado, vemos que as condições da divida externa eram 
então as seguintes : 

— Empréstimo de 1 863, j uros a 4 V, Vo . • • • •£ 72 . 800 

Dito de 1883, idem » 4.280.800 

Dito de 1888, idem » 6.265.900 

10.619.500 
Dito de 1889, juros 4 Vo (conversão) 19.800.000 

€. 30.419,500 

ou, ao cambio de 27 ds. por 1$000 « 270.395:555$555 
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A respeito do ultimo empréstimo contrahido, o anno passado» em Londres, ainda 
Dâo possuimos todos os dados, que nos habilitem a julgar da operação em todos os seus 
bons resultados e effeitos; mas, segundo constou e foi publicado offidalmente,— esse 
empréstimo teve por fim a convergão dos títulos da divida externa do juro de 5 Vo 
em títulos de 4 o/o. 

Os titules foram emittiios ao preço do 90 Vo com juros, a partir do !<> de 
Outubro ; os pagamentos ou prestações seriam: 20 Vouo acto da distribuição,— 20 <>/» 
em 20 de Janeiro ( 1890 ),— 25 Vo era 20 de Março, e 25 Vo era 19 de Maio. O capital 
ajustado fora de 20 milhOes esterlinos. 

— O resultado, previsto pela conversão, era a diminuição de£. 400.000,. 
annualmente, na verba de juros da divida externa. 

Adiante teremos occasião de fallar deste ponto. 

Divida interna fundada. O estado desta divida era em 31 de Março de 1879: 
a) Emissão em virtude da lei de 15 de Novembro de 1827: 

Apólices de 6 Vo 335.397: 100$00e 

> >5Vo 1.978:000$000 

» » 4 Vo 119:600$000 

337.494:7001000 

e) Emissão, em virtude do decreto n. 4,244 de 15 de Setembro 
de 1868: 

Apólices de 6 ^/o (empretismo nacional) 26.075:000$000- 

Total. ...'.. 363.569:7O0$0Ca 

Em 10 de Abril de 1886: 

«; Apólices de 6 Vo ditos. • 336.003: lOOfOea 

> de 5 Vo ditos 51.997:200$000 

> de 4 Vo 119:600$Q0O 

338.1 19 :900$00O 
e) Apalices de 6 Vo (empréstimo nacional) 2^.047:000$00O 

i) Emissão em virtude do decreto n. 7381 de Julho de 19 
de 1879: 

Apólices de 4 Vt Vo (empréstimo nacional) 42.683:000$000 

Total 452.849;900$00O 

Em 31 de Março de 1889: (») 

a) Apólices de 6 Vo ditos, convertidas em titules de 5Vo . . 329.534 :900$000 

Apólices de 5 Vo ditos õ2.000:800$0OO 

Apólices de 4 Vo > 119:600$00a 

381.655:3Õ ^ÕÕÒ 

«; Apólices de 6 '>/o( empréstimo nacional) 18.953 :500$000 

V- » de 4 V, o/o ( » > ) 34.232:500$00Q 

Total 434.814 :300$00a 



(O Relatório da Fazenda de 1889 
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Segundo a Suposição de 28 de Dezembro, acima referida, 
— o estado da dividaTem questão era: 

a) Empréstimos em yirtude da lei de 15 de Novembro de 

1827.— juros de 5 Vo 381.521:700$000 

Idem Juros de 4 Vo 119:600f000 

381.641:300$000 

e) Empréstimo em virtude do decreto de 15 de Setembro de 

18Ô8, acima dito, juros de 6 Vo 18.017:500$000 

í) Dito em virtude do decreto de 19 de Julho de 1879, 

juros de4V, Vo 34.232:500$000 

o; Dito era virtude do decretou. 10.322 de 27 de Agosto de 

1889, juros de 4 Vo 109.694 :000$ÔOO 

Total 543.585:300$000 



O empréstimo de 27 de Agosto fdra realizado do seguinte modo: — O governo 
contractou com os bancos — Commerciol do Rio de Janeiro^ Rural e Eypothecario^ 
Banco do Brazil e Banco Nacional do Brazil a responsabilidade de garantirem 
(mediante a commíssão de 1 V* ®/o) o êxito de um empréstimo do valor nominal de 
109.694:000$do juro de 4 Vo em ouro e a preço nunca inferior a 90, devendo 
ser preferidos os subscriptores que offerecessem preço maior. Esta quantia produ- 
zia liquido 100.000:000$000. 

Feita a distribuição dos titules pelos bancos referidos, conforme a quota subs- 
cripta por cada um, e aberta a subscripção do empréstimo ao publico, fora este co- 
berto quatro vezes, e a média dos preços offerecidos foi cerca de 90 7a- 

As prestações deveriam ser realizadas: 

No acto de subscrever 10 Vo 

Em 30 de Outubro de 1889 15 Vo 

Em 15 de Janeiro de 1890 20 Vo 

Em 15 de Fevereiro de 1890 25 Vo 

Em 5 de Abril de 1890 20 Vo 

90 V** 

A despeza com o serviço da divida interna fundada é feita com moeda de pa- 
drOes ou valores differentes, a saber: a dos titules, que vão indicados debaixo da 
letra a ) ô paga em moeda corrente, sem attenção ao seu valor real no momento 
dado ; — a dos titules enumerados debaixo das outras letras e) i) o) deve sei paga 
ou em ouro ou em moeda corrente (papel) ao cambio de 27 ds. por 1$000. 

Como já vimos, a importância orçada para o serviço da divida interna fundada 
no corrente anno fora de 19.093:189$, para os titules da primeira espécie e de 
6.061:825$ para os da segunda. Esta ultima somma ainda poderia ser augmen- 
tada pelas oscillações do cambio ; e agora se acha, realmente, pela despeza 
accrescida, resultante do novo empréstimo de 27 de Agosto, acima indicadç, a qual 
ha de exceder a quantia de 6.000:000$, ao menos no seu primeiro anno. 
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Reunindo esta com as quantias precedentes, teremos que dlspender com o serviço 
da nossa divida interna, fundada somente, uma somma superior a 32.000.000$, ou 
mais de 21 Vo da despeza total do orçamento geral. 

IHvida fluctuarue. E* assaz difflcil dizer, em um momento dado, qual a cifra 
exacta da divida ôuctuante de um Estado, e esta diffiçuldade avulta, sobretudo, do 
Brazil, onde a morosidade do serviço nas varias repartições flscaes e a longa dis- 
tancia em que se acham, umas das outras, nas varias províncias, impossibilitam 
mesmo de obter informações completas, desde que estas se tenham de riferir a um 
periodo actual, ou immediatamente próximo. 

Em todo caso, vejamos o que consta, com referencia á esta espécie da divida 
publica, dos documentos offlciaes do anno financeiro, que ora analysamos. • 

Segundo os dados que se encontram no ultimo relatório do ministério da fazenda 
de Maio de 1889, temos; 

(a) Divida fluctuante ( propriamente dita ), existente em Abril de 1889: 

Bilhetes do Thesouro em circulação 45:500|000 

Divida, inscripta no Grande Livro e nos auxiliares 

das províncias, e a anterior a 1827 309:260$58l 

• 354:760$581 

(e) Outras obrigações do Thesouro: 

Ao cofre de orphãos 15.340:439$479 

A conta de bens de defuntos e ausentes ( parte que se 

presume exigível ) 2.297: 168$43G 

Ao deposito das caixas económicas 24.534:590$027 

Ao » desmontes de soccorro. . . 919:391$975 

A couta dos depósitos públicos ( dinheiro ) 1 .320:250$630 

A » de depósitos de diversas origens 16.295: 133$416 

Ao fundo de emancipação e serviço de colonisição. . . 12.890: 164$700 

Somma 73.597: 138$663 

Papel-moeda circulante (lo de abril):. ....•; 185.819:213$500 

Total 259.416:352$163 

Segundo os itens da Exposição de 28 de Dezembro, o estado 
da divida fluctuante era o seguinte : 
a) Parte, mais promptamento exigível, comprehendendo : 

Saldo do Banco do Brazil 91:460$311 

Bilhetes vencidos do Thesouro e não apresentados. . • 27:500$000 

Saldo da Camará Municipal 3.221 :553$167 

Ao Banco Nacional, importância da 1* entrada do 
resgate do papel-moeda 4.500:OOD$000 

Somma=- 7.840:513$478 

Divida inscripta no Grande Livro e nos auxiliares das 

províncias e a anterior a. 1827 309:260$581 

8.149:774$059 
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e) Outras obrigações do Thesouro : 

Saldo do fundo de emancipação , 12.622-308$77ô 

Ao Cofre dos orphãos \ 14!989Í659$366 

Ao deposito das caixas económicas 25.712:194*303 

> » dos montes de soccorro 986:453*449 

A conta dos depósitos públicos . 1.226:270*804 

» » > de diversas origens 17,544;037$449 

» » dos bens de defuntos e ausentes ( parte 

reputada exigivel) 2.639:417$899 

75.720:342$046 

Papel-moeda em circulaçSo 179.371 166*500 

(Menos 5.100:000$000 emprestados aos estabelecimentos 

de credito, conforme a lei de 18 de Julho di 1885). . . 174.271 : 166$500 

Total 249.991 :508|546 

Recapitulando, agora, quanto temos exposto sobre o estado da divida publica, 
relativamente ao annocle 1889, achamos: 

Pelos itens do relatório da fazenda de Maio ultimo : 

Exutm fundada £ 28,568.300 ^ 253.940 :444$444 

/fifer/ía fundada 434.841 :300$000 

Total 688.781 :744$444 

Pelos itens da Exposição de 28 de Desembro : 

Externa fundada £ 30.419.500 « 270.395:555$555 

Inie na fundada 543.585:3001000 

Total 813.980:855$555 

Dioida fluciucuUe constante do citado relatório : 

Divida propriamente dita 354:760$581 

Outras obrigações do Thesouro ......... 259.416:352$163 

Total 259.771 :112$744 

Constante da Exposição citada: 

DívMÍa /ÇMcíuawíe propriamente 8.149:774*059 

Outras obrigações do Thesouro 249.991 ;508|54ô 

Total 258.141:282$605 

Reunidos e comparados os algarismos totaes supraindicados, temos: 

Divida publica, segundo o relatório de Maio 948.552:857$188 

» > » a Exposição de Dezembro . . 1.072. 122: 138$160 

Para mais =* 123.569:270$972 
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Bm Abril de 1870 o total da mesma divida era de. . . • 786.116:837$000 

Assim discriminada: 

^âsfema ao cambio par 158.283:555$000 

Interna fandada 363.569$700$000 

Anterior a 1827 336:734$0(X> 

Faudo do emaocipaoSo 5.136:217$000 

Cofre de Orphãos 16.478:705$000 

A particulares 700:000$000 

Bens do defantos e ausentes 2.632:487$000 

Caixas económicas 12.924 :042$000 

Montd de soccorro . 740:447$000 

Depósitos de diversas origens 8.799:796$000 

Bilhetes do Thesouro 27.255: 900$000 

Papel-moeda 189.258:3â4$000 



786.116:837$000 



O augmento verificado da divida passiva no deeenuio é, pois, de 286.005: 301$160 



Divida acUva : 

Conforme se vê da Exposição de 28 de Dezembro, a impor- 
tincia total desta era, ent^, de 60.759:566$919, assim 
descriminada : 

Empréstimo á Republica do Uruguay 

Seis letras aceitas por Travassos Patri & C*, pela venda 

da via férrea da Assumpção 

Adiantamentos de garantia de 2 Vo ^ vias férreas da Bahia, 

Pernambuco e S. Paulo 

Vários impostos 



18.889:592$470 

244:638$980 

17.951 :903$915 
24.673:431$574 

60.759:566$949 



CAPITULO SEGUNDO 



A LIÇÃO DOS FACTOS 

Para ajuizar, com intalligencia inteiramente es3larecida, acerca de todos os fa-> 
«tos e relaçOes ânanceiras do paiz, ao tempo em que findou para este o regimen 
monarehico^ sob o qual parmanecôra durante o período de 67 annos, fora sem duvida 
mister remontar aos começos de nossa vida politica, e descobertas, por assim dizer, 
«t primeiras causas efficienies da economia publica nacional^ em seu pomo de origem^ 
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Tir acompanhando-as nas suas transformações diversas e nos seus ei&itos snoces- 
SITOS, até ao termo preciso e ultimo que ora faz o objecto d \ nossa apreciação e con- 
sequente julgamento. 

O presente trabalho é, porém, muito mais modesto e limitado em seus ôns, confor- 
me aos limites que nos impusomos, jà na sua própria concepçío, jà nos meios da 
soa execução: contentamo-nos do relatar os factos e cir^umstancias occorrentes ou 
de épocas menos remotas que nos p.irecem preponderantei na ordem dos factores 
ou na serie das consequências, para tirar de uns e outras as conclusões, mais con- 
soantes com as leis da razão e a evidencia. Em ievmos precisos ; esta parte do nosso 
estudo se limita a uma analyse succinta das três ultitnas administrações flnanceiras 
dos governos doex-imperio. 

I. O gabinete de 30 de agosto e as finanças 

Em 20 de agosto de 1885 fora organisatlo, o Ministério Cotegipe^ cabendo neste a 
pasta da fazenda ao Sr. F. Belizario, tido e havido geralmente, como assaz compc' 
tmtte em assumptos da matéria financeira. 

Não era* de modo algum, lisongeira a situação em que o Ministério Cotegipe ha- 
via assumido a publica administração do paiz. 

O balanço do Thesouro, encerrado em junho precedente, apresentava um deficit 
superior a 33.000 contos de réis, e este facto era ainda augmentado de apprehensiva 
gravidade pela circumstancia da notável depressão na receita publica ; porquanto, 
tendo sido esta orçada como provável em 133.049:400,^000, a somma arrecadada, no 
oxercicio (1884-1885) apenas attingira a 120.051 :701$771, istoé, menos 12.997:698$229. 
— Ocíe/íci/, até então, calculado para o exercício corrento (1885-1836) era também da 
cifra assaz avultada, mesmo, pouco inferior ao do exercico ultimo liquidado. 

Além disso, a divida fluctuant?, proveniente dos bilhetis do Thesouro em cir- 
culação e de outras espécies, era superior à somma de 100.000:000$000, algarismo a 
que nunca havia attingldo. O cambio externo conta va-se entre 17 e 18 ds. 
pw» 1$000. 

Destas breves indicações deprehende-se, que a situação financeira er&^realmetue^ 
embaraçosa e que cumpria agir, sem detença, em procura de prompta melhora. 

O ministro Belisario teve inteira comppehensão das circu instancias, e, conforme 
elle m3smo o dissera, com o fim de consolidxr a dioida fl^ictuante e de obter meios 
para occorrer ds despezas de alguns créditos exiraordinarios, o governo recorreu ás 
praças de Londres e do Rio de Janeiro, c:)ntrahindo na primeira o empréstimo de 
£. 6.000.000, e na segunda o de 50.000:000$a00. 

Declarou o Sr. B3lisario, que bam po leria ter obtido na Europa toda a impor- 
tância de qa3 carecíamos; parecou-lliey porém, do maior convaniencia operar 
simultaneamente, dentro e fora do paiz, jà para veriíicar a possibilidade da 
conversão das apólices de 6'/© da divida interna, já para evitar, segundo o seu en- 
tender, as grandes oscillaçdos na taxa do cambio e attenuar, consegulntemente, 
futuros prejuízos do Estado e dos particulares. (*) 



(1) Rtíaforij da Fatêndm de 188X 
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O empréstimo externo foi negociado ao preço de 95, juro de 5 Vo» amortizaoSo de 
p/o» e mais IV^Vo de ccmimissão e corretagem, condições estas, relativamente boas, 
nascircomstanclas, para o credito do Brazil. Este empréstimo fora realizado em 26 
de fevereiro de 1886. 

Dissemos condições, relativamente boas naa circomstancias, porque, muito embora 
06 fundos brazileiros tivessem então na Europa uma cotação regular, importa 
todavia nSo esquecer, que o aspecto economico^financeiro do paiz nada tinha de 
animador. • . 

€ Ck>m o anno de 1885 havíamos chegado a nm período crítico, a esse momento 
fatal, em que uma situação, havendo attingido à máxima gravidade, tem neces- 
sariamente de resolver-se, tem de tornar-se peior ou melhor, mas não pôde 
continuar a ser a mesma. 

« O anno de 1885 não creou esta situação ; deixou-a tal qual a encontrara, nada 
tendo feito, nem ao menos tentado, para molhoral-a ; foi um anno inerte, período 
de liquidações e não de emprehendimentos, ou, como se disse, verdadeira pausa na 
actividade nacional. 

« Influencias de três ordens tornaram-se sensíveis no anno de 1885: a estéril 
agitação do pretenso problema da transformação do trabalho ; as recordações e as 
consequências das importantes operações dos syndicatos de café ; a falta de espe- 
rança no melhoramento da situação financeira. 

« Todas .... questões adiadas! 

« . . . . As rendas decresciam, ao passo que se aggravavam os encargos, princi- 
palmente os que tinham de ser satisfeitos no exterior ; não tendo sido votado o 
orçamento regular, nem se pudera ao menos tentar o equilíbrio da receita e despeza 
e as exigências do Thesouro, sempre crescidas, obrigaram-no a concorrer com o 
commercio nas carteiras dos bancos, reclamando na partilha a quota do Leão. » A 
ligeira transcripção, ora feita, extrahlda de documento, (*) escripto com todo o cri- 
tério e verdade dos factos, bastará, sem duvida, para que o leitor possa bem 
iguizar das reaes circumstancias em que se achava o paiz* 

O empréstimo interno foi realizado, por intermédio do Banco do Brazil, para 
maior garantia de successo, mediante a commissão de Vt ^/o da somma subscripta 
e 2,4 Vo da quantia com que, porventura, ficasse, para inteirar os 50.000:000$ 
nominaes. A taxa da emissão fora de 95 Vt © o juro de 5 ^/o ao anno. 

Sendo um dos intuitos dos empréstimos realizados, — operar a conversão dos 
titules da divida interna do juro de 6Vo em titulos do juro de 5%, apenas 
ultimada a operação do empréstimo interno, — foi promulgado o decreto de 17 de 
abril de 1886, que ordenou e regulou a alludida conversão, — a primeira, que se 
efíectuou na nossa divida publica, e da qual resultou, logo, a sua amortização em 
somma superior a 6.000:000$000. 

De intelligencia assaz esclarecida sobre a theoria e a pratica financeira, co- 
nhecedor das circumstancias dissatisfactorias em que se achava a fazenda publica, 
com o pensamento fixo de economisar os dinheiros do Thesouro, possuído da vontade 
de bem servir, e, mesmo, de certa vaidade do successo^ o Sr. F. Belisario trabalhou, 
sem duvida, com sincero esforço e empenho para melhorar, quanto possível, a 
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situação prdcaria das ânanças geraes do Estado, e manda a justiça accrescentar, qv» 
da sua administração resultaram beneâcios reaes e permanentes. 

Bastaria rever os decretos, leis e regulamentos por elle promulgados, como 
ministro da fazenda, para formar esta convicção e fazer-lhe esta justiça. 

O credito publico continuou, de mais a mais, solido durante a sua gestão, e 
ainda que pudesse d*ahi obter sommas abundantes para apparen^ar certa prosperidade 
financeira no momento, elle preferiu o regimen das economias, esperando, por esta 
forma, uma solução mais radical e estável, embora mais lenta e demorada. A esto 
respeito lômos no seu relatório da fazenda de 1887: 

Não podemos curar, sinão com muifco discernimento e só em casos imperiosos, do re- 
curso^do credito, ficando-nos mal pedir repeiidamente ás praças estrangeiras os meios de 
compor diíficuldades financeiras em tempos ordinários, e não convindo consumir nos gastos 
da administração, por empréstimos internos, os capitães do paiz que teem natural appli- 
cação no nosso movimento económico. 

Os empréstimos só se justificam pela urgência e necessidade indeclinável do momento, 
ou pela compensação que em maiores vantagens delles aufere a geração onerada com o 
encargo do pagamento. Nem a nossa industria é tão adiantada e remuneradora, o trabalho 
tão abundante e bem organizado, a população tão densa, laboriosa e económica que possamos 
descansar sobre a sorte do Estado, si não cuidarmos de prevenir a emergência de novos 
encargos sobre o futuro para occorrer aos dispêndios de andamento dos serviços a <!árgo do 
governo. 

No meu humilde conceito, a idéa capital do plano de melhoramento financeiro é a 
vulgarmente posta em pratica pelo homem de bom senso, que vê-se a braços com despezas 
superiores aos seus rendimentos, — restringir-se ás que lhe permittem os seus recursos, 
cortando as despezas supérfluas e, ainda com sacrificio, as úteis, até chegar ajusta e neces- 
sária equação entre os dois tormos do orçamento. 

Este tópico é de uma precisão intuitiva ác3rca do pensamento ponderante por que 
se guiava o Sr. Belisario : elle revela não somente o espirito tenazmente conservador 
do politico, mas ainda a própria orientação pratica do seu systema financeiro. 
Seria este o melhor ? 

Pôde ser quo sim e pôde ser que não. . . 

Fosse, porém, como fosse, — a melhor regularisação de certos serviços, a 
regulamentação de vários impostos e da sua arrecadação, taes como o de industrias 
e profissões, o do sei lo e a tarifa das alfandegas, etc, e a reforma do processo para 
a cobrança da divida activa |>e/o juijso dos feitos da fazenda^ e varias outras medidas 
postas em pratica com opportunidade e conveniência, foram factos que, revelando 
a actividade e interesse do ministro,— assignalaram-no, pela voz da opinião publica, 
como um dos nossos financeiros mais applaudido o acreditado. 

E recorrendo-se, porventura, ã lição dos algarismos, destes veriflca-se que, com 
effeito, houve diíferença pira melhor, e bem accentuada, nas relações comparadas 
da receita e despeza do Estado, durante o período da sua administração. 

O exercício de 1885-1886 fora liquidado apresentando uma receita superior 
a 126.000:000$ e uma despeza de 153.000:000$, donde a existência de um deficit 
(attendidas as fracções) de cerca de 26.000:000$, —isto é, — uma receita, maior 
de 5.000:000$, e um deficit menor de 7.000:000$, fazendo-se a comparação com o 
exercido anterior. 

O exercício de 1886 — 1887 ( contém três semestres ) fora liquidado em melhores 
condições: a sua receita subira a 218.763: 179$077, quando o ministro a havia calcu- 
lado em 202.168:555Í794, (») — e a sua despeza a 227.044:839$120, quando fora cal- 
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calada em 229. 927 :776$253;— donde resulta uma differença, para a primeira, maior 
de 16.000:000$, e para a segunda, menor de quasi 3.000:000$000. 

Este facto p9e em alto relevo a prudência criteriosa com que o Sr. Belisario 
lançava os seus cálculos ao elaborar o oroamento dos dinlieiros públicos. 

A lei orçamentaria, que âiou a despeza e receita para o anno ânanceiro de 1888, 
foi ainda trabalho seu, sendo aquoUa votada na somma de 141.230:104$834, e esta 
nade 138.395:000$000. 

Conforme o balanço definitivo, agora mesmo organizado no Thesouro, a receita 
arrecadada subiu a 151.024: 123$031, ou maior do que a orçada, em 12.629: 123$031 ; 
e a despeza feita & 147.594 :483$540, ou mais do que a orçada, em 6.364:378$706. 



Depois de quanto temos exposto e approvado, não tomaremos, de certo, a tarefa 
ingrata de catar todos os senões ou erros que o Sr. Belisario tenha, porventura, 
commettido em sua gestão financeira. Entretanto, em nossa qualidade de escri- 
ptor imparcial, corre-nos ainda o dever (e ninguém poderá censurar-nos), de 
também indicar alguns dos pontos principaes em que o nosso desaccôrdo ô mais 
ou menos completo. 

Um ministro de estado não é somente merecedor do conceito publico pelos 
bens que eífectua na sua administração ; elle ô, igualmente, merecedor de reparos 
ou mesmo, de censuras, pelos bens e serviços, que, por omissão^ deixou de praticar. 

O Sr. Belisario podia e devia ter feito muito mais em pró das nossas finanças, 
si não fossem certas preoccupações, erróneas ao nosso ver, que impediram, ou 
desviaram, em grande parte, muitos resultados benéficos, que elle se achou em 
posição de poder eflectuar. 

Já tivemos occasião de salientar as suas idóas, não diremos estreitas^ mas, 
certamente, timoratas demais^ em relação ao emprego do credito publico, e a sua 
confiança ou preferencia decidida pela reducção ou cortes na despeza dos serviços. 

Não fazemos a injustiça de suppôr que elle pretendesse alcançar a prosperidade 
financeira do Estado paio emprego exclusivo deste regimen predilecto^ somente ; 
mas ó forçoso convir que elle receiara de mais em recorrera meios largos e decisivos^ 
como as circumstancias exigiam, comtanto que evitasse o augmento da despeza 
publica. 

E* escusado repetir o truísmo da necessidade de bem economisar os dinheiros pú- 
blicos ; mas, estadista nenhum deve recuar deante do uma despeza, quando desta 
tenham de resultar proventos maiores para aquelles mesmos, sobre os quaes haja 
de recahir o ónus de prover ao3 meios da alludida despeza. 

E' preciso attender com reflexão para o estado de nossas cousas, afim de decidir 
com critério sobre a razão de ser no emprego do credito publico, como factor indis- 
pensável nas circumstancias. 

A simples comparação da receita e despeza publica do Estado nos dous últimos 
decennios liquidados pantentéa-nos um deficit de 520.057:558$708, cuja média an- 
nual attinge a 52.005:755$870 ! 

Agora pergunta-se: como extirpar este regimen chronico dos deficits^ que vigo- 
raram tanto tempo quanto p império, em um paiz novo, cujas necessidaies augmen- 
tam fatalmente, todos os annos, todos os mezes, todos os dias, como outras tantas 
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condiçCes do próprio desenvolvimento i Reduzindo a despeza sempre e sempre, ató 
chegar a um equilibrio estável* ou, na phrase do Sr. Belisario, & sua equaçSo oom a 
receita ? ! 

» Embora seja este um expediente inaceitável na pratica, nSo julgamos impossível 
a reducção gradual da despeza. . . Mas a situac&o estacionaria^ em que seria preciso 
enervar as forças vivas do paiz, durante a serie de annos qoe seriam mister p&ra 
obter o desejado equilibrio, não, simplesmente transitório^ mas, eStaveU^ permanente,'^ 
ambos estes factos, operando manifestamente contra a ordem económica geral,— 
convencem, d piori, de que em finanças a simples reducção da despeza, arvorada em 
systema, só daria, ao fim de tudo, um efléito Ulusorio, ou puramente negativo. •• 
Nação nova, detida até hoje em seu desenvolvimento próprio, tanto na ordem 
material como na ordem moral— o Brazil muito precisa, não reduzira sua despeza, 
mas saber applical-a com critério, de modo a crear ou augmentar os elementos e os 
meios da publica prosperidade, a obter as innumeras vantagens de que carece, em 
outros tennos, de modo a tornar fontes productivas de receita esses mesmos actos da 
despeza maior effectuada. 

Por este lado, o Sr. Belisario muito poderia ter feito, valendo-se dos amplos re- 
cursos do credito, que teve sempre o mais solido e fk*anco à sua disposição, quer dire- 
ctamente por via de empréstimos, applicando-os aos misteres, mais proximamente 
reproductivosájà. transformação do trabalho nacional, como ao serviço da immigração, 
e ao auxilio de industrias, sabidamente remuneradoras, mas que exigem dispêndio 
superior às forças dos particulares, somente ; — quer, por modo indirecto, facilitando 
o numerário preciso ao com iiercio, e a quaesquer outras explorações ou emprehen- 
dimentos industriaes, muito embora fosse aquelle da simples espécie fiduciária. 

Quanto 0,0 primeiro meio, — o dos empréstimos, o Sr. Belisario contentou-se com 
os effei tos, certamente bons, das duas operações por elle realizadas nos primeiros 
m€^es da sua administração, e das quaes jâ fizemos especial menção anteriormente. 
Quanto ao segundo meio^ — o da moeda fiduciária^ era elle um adversário declar 
rado, um inimigo intransigente da sua continuação, dos seus effeitos, sempre péssimos^ 
conforme ao seu entender. Sua prevenção, a sua mà vontade a este respeito, con- 
stituíram, mesmo, um ponto principalissimo do seu programma financeiro. 

Nos seus relatórios, em seus discursos, em outras peças ofilciaes, não perdia o 
ensejo de patentear a sua convicção, de que urgia a retirada da moeda fiduciária 
circulante (papel do Thesouro)— «a causa primeira de todas as nossas difl9cul- 
dades económicas e financeiras !. . .> 

Aflarmando o seu excesso em circulação, (*) e, em consequência, a sua depre- 
ciação, elle procurava descobrir os seus effeitos^ constantemente perniciosos^ em 
todos os ramos da ordem económica, sobretudo nas relações desfavoráveis do cam- 
bio externo, as quaes, no seu entender, estavam essencial e primariamente stÁboT" 
dinadas ás condições precárias d'aquella moeda ! 

Não ha quem ignore a excellencía da moeda metallica, a sua necessidade in- 
declinável para o paiz, desde que ô ella, ainda até ao presente^ a unlca espécie. 



<>) ^ 31 da mai^ de ISSÔ a 9^a importância era de. .«««••« . 194.282:5S5|500. 
Em 31 d0 março de 1887 era de. •,,..•••••••••• • 184.>85.894t<50. 
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oniTersalmente aceita, para balancear os compromissos internacionaes da ordem 
económica. 

Más, isto não obstante, nunca pensámos com o Sr. Belisario, como ainda não 
pensamos hoje, que seja a carência de circulação metallica o obstáculo maior que 
tem privado o paiz de attingir á grande prosperidade para que possuo os míBÔs 
abundantes elementos,^ em outros termos, não admittimos, como aliás se tem in- 
sinuado, que, para termos a moeda metallica, se deve impor ao Estado, já e já, 
toda e qualquer sorte de sacrifícios, na esperança lisongeira de que dahi nos pro- 
venham todos os bens de que carecemos. 

Esta fô cega e exclusiva na omnipotência do metal já não se justifica, nem pela 
theoria, nem pela pratica: um paiz pôde ter a sua circulação, inteiramente de 
tnetal^ e nem por isso deixar de ser pobre de prosperidades reaes, permanentes; um 
outro, sem ter ouroj pôde, não obstante, augmentar, desenvolver a sua producção, 
por intermédio do credito ou da moeda fiduciária, somente, e desta sorte, elevar- 
se á maior prosperidade possível, obtendo, então, o próprio ouro como um effeito 
reversivo da sua prosperidade. 

Não fazemos uma hypothese, simplesmente : a nossa suggestão, para não indicar 
SUCC8SS0S de menor vulto^ assenta no facto real e sabido da grande Republica Norte- 
Americana^ a qual, tendo adoptado, precisamente, o segundo expediente, com o seu 
systema de bancos nacioaaes (sem fundo metallico), inaugurado em 1863,^ época 
de inteiro descalabro económico e financeiro para aquelle paiz, —conseguiu que o 
seu commercio e as suas industrias attingissem a este immenso progresso e riqueza, 
que todo o mundo hoje admira ! 

Quanto ao cambio externo, já temos tido occasião de dizel-o, e sem reser- 
vas : não aceitamos essa theoria por demais vulgar^ de que o papel-moeda seja 
entre nôs a cavisa da sua oscillação desfavorável ao paiz. 

A moeda fiduciária deve ter, e tem muitas vezes, a sua influencia desfavorável 
nas relações do cambio, não se nega ; mas este .facto, em nossas condições, sô pôde 
dar-se de modo circumstancial, quando tenhamos de fazer remessas de fundos para o 
estrangeiro, porque ahi, em vez de saldo, existe deficit contra nôs, resultante do 
commercio ou de outros compromissos iaternadonaes ; e é escusado accreacentar, 
que a moeda-papel não pôde satisfazer a procura de fundos para semelhante mister. 
Mas é bom attender e distinguir : não é a moeda-papel a causa primaria efficiente do 
cambio desfavorável, muito embora possa concorrer accessoriamente para isto até 
certo ponto ; o que créa as oscillações cambiaes, é a abundância ou a carência de 
saldos brazileiros nas praças estrangeiras. 

O Sr. Belisario, si bem que não ignorasse estes principies, tão rudimentaes da 
theoria do cambio, com a preoccupa^^ fixa nos máos effeitos do papel-moeda« 
chegou, mesmo, a pôr de lado as lições da evidencia, para affirmar o contrario, susten* 
tando que o cambio desfttvoravel provinha da depreciação do nosso papel-moeda^ e 
que a prova da depreciação deste estava no desfavor do cambio ! . . . 
Não precisamos demonstrar o vicio da argumentação. 

Tamanho era o desconceilo, que o Sr. Belisario formava das condições do nosso 
meio circulante, que aventou a idéa de ser alterado o nosso padrão monetário 
de 1$,*=» 27 ds. sterlinos para o de 1$= 24 ds. ditos, — por lhe parecer, sem 
duvida, que a depreciação de nossa moeda jámajg permittiria que voltássemos a ter 
cambio par!... 



Digitized by 



Google 



Entretanto, elle deixava de reflectir que, apenas melhoradas as nossas relações 
do movimento económico internacional, para o que elle próprio contribuirá com o seu 
empréstimo externo de seis milhOes de libras, ~ o cambio havia dado logo signal de 
alta, e que, continuando o favor das mesmas relações, esta alta deveria continuar 
progressiva, ou proporcionalmente !. . . 

Mas não: no entender do Sr. Belisario, só havia um meio estável e certo de 
ter o cambio externo favorável : era a retirada do papel-moeda ( fez votar um 
artigo de lei mandando retirar 5.000:000$ annualmente ) a qual, dizia elle, 
« infaUivelmerue elevará a taxa do cambio e forçará a apreciação da nossa moeda até 
eleval-a ao par. » 

Legitimo e recommendavel era, certamente, o seu intuito de dotar o paiz com 
uma circulação metallica ; mas, para trabalhar neste empenho, não lhe assistia o 
direito de negar os serviços patentes do papel-moeda no Brazil, nem a verdade 
actual das nossas circumstancias. 

No estado em que então nos achávamos, e ainda hoje nos achamos, todo 
meio directo de conversão monetária se nos aflgura uma illusão. . . 

Usar dos recursos de um grande empréstimo externo para resgatar o papel cir- 
culante e deixar em seu logar o ouro alheio, que tivermos de pedir às praças estrangei- 
ras, seria apenas, ao nosso ver, uma tentativa nulla ou um expediente desastrado, 
com que iríamos perturbar as relaçOes monetárias do paÉz, sem o menor beneficio 
estável. O onvo, entrado por empréstimo^ teria de ser restituído aos seus donos em 
pouco tempo, à medida que chegasse o vencimento dos compromissos brazileiros nas 
praças estrangeiras, e apenas nos ficaria de real e de positivo o novo gravame 
immenso da divida contrahida. 

Bem sabemos que a Republica Argentina jà tentou chegar á conversão metallica 
por esse meio, e Deus nos livre de querer para nós o mesmo successo que ella obteve... 

A Itália tentou-o, igualmente, e os seus cálculos foram fundados em bases, appa» 
rentemente mais seguras, desde que o seu commercio externo denuncia va-lhe um 
saldo não pequeno. 

Entretanto vinha de curta data a existência deste saldo, e a sua importância 
não sendo assaz compertavae, bastou que a despeza publica do paiz crescesse um 
pouco, para que a operação fosse obstada em meio de caminho, sem que resultassem 
para aquelle paiz os grandes beneficies que o Sr. Magliani promettera effectuar, 
mediante o avultado empréstimo de 644 milhões. 

O simples meio da retirada gradativa de certa somma, annualmente, para apre^ 
cfer (*) o papeZ-círcMÍawíe, ô intuitivamente inefflcaz, além de prejudicialissimo ás 
relações económicas do paiz. Este expediente do Sr. Belisario já foi assaz discutido 
por toda a imprensa, ao tempo em que se pretendeu dar-lhe voga, e o commercio e 
as industrias do paiz fizeram sentir, fortemente, ao ministro, que, a pretexto de 
dar-lhes moeda metallica, não os reduzisse á miséria extrema, — retirando-lhes 
a única espécie de moeda que tem alimentado as forças de nossa vida eco- 
nómica. 

A conversão, por meio de bancos de emissão sobre fundo metallico, parecia, sem 
duvida, um expediente mais acertado nas circumstancias; entretanto, o Sr. Belisario 



(1) Empreg&mofi o termo na signiAcaçâo do dar pr^QO, valor. 
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nso a considerara digna de melhor aceitação» ^conforme declarou, em discurso do !<> 
de agosto de 1886» ao parlamento. 

Ejàque falíamos em moeda bancaria, devemos aproveitar o ensejo para dar 
uma explicação :— tendo dito no começo deste capitulo que o Sr. Belisario era 
adversário da moeda fiduciária^ poderia alguém observar-nos, que a sua preoccu- 
pação era somente contra o papel de curso forçado ou papel circulante do Thesouro.. . 
Erraria quem assim pensasse : elle, não somente, rejeitou, quando ministro, pro- 
postas sórias e garantidas por grandes capitalistas acerca da fundação de bancos de 
emissão no paiz, e obstou o andamento e a discussão do projecto de bancos desta es- 
pécie, apresentado ao Senado, em junho de 1887, pelos Srs. Teixeira Júnior, La- 
fayette e Aflfonso Celso, como ainda posteriormente, e já fora do governo, sustentou 
as mesmas idéas em discurso, feito no Senado, na sessão de 23 de julho de 1888. 

Para o ex-ministro Belisario a moeda-papel era sempre a mesma, sempre pre- 
judicial, sempre em excesso, quer circulasse um millião, ou, apenas mil contos !... 
Excesso de papéirmoeda ? / 

E não obstante, elle próprio, emquanto ordenava o resgate de 5.000:000$ an- 
nualmente, mandara emittil-o para attender ás necessidades urgentes, não do The- 
souro, mas do movimento económico, em somma superior a mais de 14.000:000$, 
durante a sua curta administração financeira I 

Depreciação de 30 a 40 %, consequência do excesso influindo, de modo prejudi- 
cialissimo, em todos os valores o transacções ? ! 

E entretanto, a escassez de moeda era e ô um facto patente em todas as provín- 
cias do paiz, na mór parte das quaes o juro regular ó de 24 v© ao anno para as boas 
firmas, que podem obter empréstimos ou adiantamentos ! 

Depreciação,^" variável, baseada na simples comparação da taxa corrente do 
cambio externo, não se contesta ; mas nas relações internas, considerado o papel- 
moeda como medida de valor, ô simples preconceito ou engano manifesto ; ao contrario 
o íkcto real, incontestável, ó este : que as cousas teem o seu preço segundo a lei su- 
prema de sua oflferta e procura, e que o papel-moeda entre nós ô dado e recebido nas 
permutas, com a maior confiança, como sendo o representativo exacto dos valores 
permutados. • 

E' mister attender que o papel-moeda no Brasil (*) é na phrase de um economista 
moderno, uma conquista feita de nossos hábitos e costumes* como nação: com elle 
sustentámos os gastos da nossa independência politica, e com os seus meios e recursos 
temos vivido, durante mais de meio século, realizando os progressos e melhora- 
mentos que possuímos* 

Negar semelhante facto, ó negar a evidencia, ô faltar a um dever de justiça. 
CJonvertamol-o, sim, em moeda metallica ; mas devemos fazel-o sem detrimento 
para o que subsiste, ou antes, com vantagem superior, para o engrandecimento 
económico e financeiro do paiz. 

O papel-moeda não foi, não é, o maior obstáculo de nosso desenvolvimento ; 
muito ao contrario, tem sido e ô capaz de continuar a ser o factor de assignalados 
bons e serviços á causa publica. 



(1) U. Mfllet, L9 BrétU p4ndant I4 gufrre d^ Paroguay, 1877. 
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Em concIasSo, sobre este ponto diremos : só acreditamos na possibilidade de dr- 
cnlação metallica, — abundantej estável^ capaz de elasticidade na esphera crescente 
dos progressos do paiz« » si esta for um resultado ou consequência reversiva do 
augmento de nossa prosperidade ; tudo, que não for assim, será illnsorio, insubsis- 
tente, ou de effei tos contraproducentes e prejudiciaes. Adiante teremos ainda oppor- 
tunidade de desenvolver estes pontos. 

Uma outra preoccupaçSo, que assaz influiu para que o Sr. Belisario não tivesse 
realizado maiores beneflcios no seu tirocinio flnanceiro foi a sua idéa fixa contra 
o movimento abolicionista: elle pensava servir bem aos interesses do trabalho e da 
indastria nacional e do credito publico, conservando, prolongando o elemento servil, 
como sendo a sua base mais solida e segura. 

Muitas medidas económicas e financeiras deixaram de ser estudadas ou attendi- 
das, muitos alvitres utilissimos foram menospresados, uns com relação directa ao 
problema urgente da transformação do trabalho, outros com relação ao S3rstema 
economico-financeiro, em geral,— porque envolviam a necessidade de resolver a 
questão inadiável da abolição do trabalho escravo 1 

Não vale a pena irmos hoje relembrar semelhantes factos em seus detalhes. . • 



n. o gabinete de 10 de março e as finanças 



Em 10 de março de 1888 deixava o poder o ministério Ck)tegipe, e o seu logar 
fora occupado pelo ministério João Alfredo^ tocando a pasta da fazenda ao próprio 
presidente do gabinete. 

O primeiro artigo do programma do novo ministério fora, como se sabe, resolver 
o problema da abolição, ~ a qual foi^ com effeito, effectuada pela áurea lei de 
13 de maio. 

Reforma social e económica, a maior que se operou em nosso paiz, ~ abo- 
lindo radicalmente todo o systema, entre nós existente desde os tempos colo- 
niaes ;— nada admira que ella ser^^iase de razão ou de pretexto para prognosticar-se 
um sem-numero de consequências desastrosas, umas possiveís aos olhos da pru- 
dência, outras inteiramente desarrazoadas, e a mór parte imaginadas pelo despeito 
6 má vontade, ou ainda, suppostas pela ignorância, em vista da magnitude do 
&cto!... 

Se disse então, e ainda se repete hoje, com o intuito sabido de diminuir o valor 
do serviço prestado, que a abolição estava feita, era fatal, inadiável, e que qualquer 
individuo de mérito somenos, poderia tel-a realizado, tão completa e prompta- 
mente, como o fizera o Sr. João Alfredo. 

Entretanto, não sabemos porque lógica contradictoria aquelles mesmos que 
assim se expremiam, não só fizeram-se, pelo facto da abolição, inimigos decla- 
rados do gabinete de 10 de março, mas ainda, dalli por diante, só tiveram para a 
pessoa do Sr. João Alfredo maldições e vitupérios, os mais cruéis e iqjastosl... 
Não ô nosso propósito discutir, no momento, a importante reforma de 13 de maio ; 
mas a verdade do facto foi, eô esta: ~ a abolição estava, em verdade, íbita na 
consciência publica, na vontade nacional ; mas precisava ser estatuída, arvorada 
em lei, pela voz competente dos poderes públicos, E foi este pequeno senHço que 
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Yarios outros governos nSo puderam realizar, e que o ministério antecessor liavia 
obstado tenazmente, —que o Sr. João Alfredo quiz, pôde e soube &zel-o I. •• 

Esta gloria, verdadeiramente grande, queiram ou não queiram, pertence-lhe no 
presente e ha de pertencer-Ihe sempre na jastiça da historia* 

Deixemos, porém, aqui o abolicionista e vejamos o que fez o ministro das 



O Sr. João Alfredo nunca se disse financeiro ; espirito assaz esclarecido e ver- 
sado nos diversos ramos da publica administração, tanto podia ter occupado a 
pasta da fazenda, como qualquer outra ; certas razões de conveniência, na occasião, 
o decidiram a preferir esta ultima. 

Se dizia e se afflirmava, e parecia possivel, que, acabada a escravidão, um grande 
abalo devesse ser sentido no movimento financeiro do paiz ; e como a maior respon- 
sabilidade daquelle facto tocaria ao Sr. João Alfredo, parecia rasoavel que elle 
assumisse pessoalmente a direcção da fazenda publica, — aflm de responder por 
todas as catastrophes, — de prevonil-as por contra-meios^ ou de remedial-as com a 
necessária prudência e opportunidade. 

Tendo apenas dous mezes incompletos de administração, apresentou elle o sau 
primeiro relatório ás camarás legislativas do paiz, acerca do estado das finanças 
publicas : oucamol-o nos próprios termos : 

Principiarei dando-vos noticia do estado em que encontrei o Thesouro, quando tomei 
conta da administração. 

Achei-o em condições, relativamente boas, havia desapparecido grande parte da divida 
flnctaante, e também cessado muitas das dificuldades com que lutaram meus antecessores. 

Existia nos cofres públicos, incluindo a corte e as províncias, o saldo de 5.200:000$, 
e em Londres importância suficiente para occorrer ás despezas no exterior, até fins de 
julho próximo. 

Devia-se ; 

Aos possuidores de bilhetes do Thesouro 3i.346:000|00O 

Ao Banco do Brazil, saldo da conta corrente 3.030:938$971 

Ao Banco Internacional, saldo da conta de cambiaes 379:851$890 

A' provincia do Rio de Janeiro, idem 4.672 576$193 

A* Estrada de Ferro Leopoldina, idem 8.406:0i5|000 

41.835:3851054 



Este debito e os defieits do exercício em liquidação edo corrente, continua o ministro, 
deixam de parecer exagerados, quando se considera que o Brazil precisa, para o seu desen- 
Tolvimento, de recursos que não poderia obter por meio dos impostos, sem acabrunhar 
demasiadamente e, talvez, extinguir as industrias que se vão estabelecendo no paiz e o 
devem engrandecer. 

Desta curta transcripcão verificam-se dous factos, que importa attender para 
julgar da gestão financeira do Sr. João Alfredo : primeiro^ as condições, relativa- 
mente boas, em que elle achou o Thesouro Nacional,— aliás bem diversas diuiuellas 
em que o Sr. Belisario o havia encontrado, cerca de trinta mezes antes ; -^ segundo^ o 
modo franco e despreoccupado por que aquelle ministro encara o debito e os 
defieits existentes, em vista das necessidades do desenvolvimento do paiz. 

O alludido relatório do Sr. João Alfi:*edo foi apresentado às camarás em data 
de 8 de maio, e cinco dias depois fora promulgada a lei que aboliu, para sempre, 
ft escravidão no Brazil 
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Antes desta grande reforma, e depois delia promulgada, todos sabemos que 
affirmou-se na tribuna da imprensa e na do parlamento, com prophetica tenacidade : 
que, pelo facto da abolição, o crodito publico desappareceria, nSo ficando à naçSof 
siquer, minguados recursos para pagar, em dia, os ónus da sua divida externa ;— 
que o cambio internacional desceria irremediavelmente a zero ; que a agricultura 
e as outras industrias do paiz ficariam arruinadas e que o estrangeiro perderia toda 
a confiança nas forças económicas ou productoras do Brazil,— e daqui o consequente 
abatimento de nosso commercio externo,— e a impossibilidade de nossas industrias 
nascentes, que precisam de capitães estrangeiros para o seu desenvolvimento... 

Todo esse agouro de males imminentes ioevitaveis, para a vida economico-finan- 
ceira do Brazil, era fundado, digamos, na crença absoluta de que a riqueza, .o 
bem-estar, o progresso deste grande Estado só tinha uma base solida, capaz da 
confiança publica ou privada, interna e externa : era a escravidílo, a qual era 
chamada, na linguagem convencional de seus adeptos,— o trabalho organizado..» 

Somos o primeiro a reconhecer e a confessar a audácia patriótica do Sr. João 
Alfredo, rompendo, de fronte erguida, contra tantos óbices e màos agouros I 

Mas nenhum outro, mais do que elle, tinha também consciência mais plena da 
responsabilidade que havia assumido, e, embora nada receiasse dos 'ináos agouros, 
todavia, como medida de bem justificada prudência, apenas encetada a sua admi- 
nistração, procurou, desde logo, prover-se de bastantes meios e recursos, que lhe 
pareceram indispensáveis, para occorrer a qualquer desfalque financeiro, porventura 
proveniente da grande reforma que havia formado o programma básico do seu 
governo. 

Fora com esse intuito principdlmente, que elle sem perda de tempo negociou e 
realizou o empréstimo externo (abril de 1888) da somma de seis milhOes de libras 
esterlinas — ainda que,— em vista do estado do Thesouro, não houvesse urgência 
no emprego desse meio, que vinha augmentar a nossa divida publica. 

Dando as razões de seu procedimento, disse : 

Mas si menos difficil era o estado da fazenda publica, si eram justificadas as deficiências 
dos dous esercicios, pareceu-me necessidade imperiosa^ n*uma época em que se transforma 
o regimen do trabalho^ habilitar o Thesouro a desembaraçar-se da divida fluctuante, a 
satisfazír folgadamente os encargos extraordinários e a restringir, tanto quanto possivel, a 
circulnção do papel-moeda. 

Com esse intuito, resolveu o governo. . , e realizou-se a operação de credito, — (*) de que 
acima falíamos. 

O empréstimo foi negociado e realizado ao preço de 97 e ao juro de 4 1/2 o/o , que 
oom os descontos relativos ás entradas antecipadas, devera ficar a 96. Atô então 
nunca se havia obtido dinheiro estrangeiro em melhores ou iguaes condiçOes. 

Ahi temos a primeira operação financeira do Sr. João Alfredo ; ella não pôde 
deixar de ser considerada vantajosa para o paiz, tanto pelo modo da sua execu^, 
como pelos intuitos e fins que o ministro teve em mente: por ella ficou também 
provado que o facto da abolição (prestes a realizar-se e jà conhecido em todas as 
praças européas) em nada abatera o nosso credito publico no estrangeiro! f 

Ao envez dos males, que tantos prognosticaram, — promulgada a lei de 13 de 



(>) ReUt. cit. da 1888. 
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maio, —como que despertou-se uma fé nova nas forças económicas do paiz, isto é, 
aceitou-se o facto (e assim devia sel-o), como constitutivo de uma base mais solida 
e permanente da futura riqueza nacional . B logo, coincidentemente ou imme- 
diatamente, numerosas negociações, vários contratos de emprezas e companhias do 
Brazil foram eatabolados ou realizados nas praças da Europa, — e os capitães 
desta começaram a affluir em beneficio de nosso desenvolvimento. 

Destas circumstancias favoráveis e do facto de idêntica consequência de ter o 
governo brazileiro em Londres somma mais que precisa para os seus encargos no 
estrangeiro, — resultou, desde logo, o favor do cambio, o qual flrmando-se em alta 
constante, a datar do próprio mez de maio, — subira ao par (27 ds.=« 1$) e ainda 
acima deste, durante o ultimo trimestre do mesmo anno de 1888. 

O gabinete 10 de março teve uma duração de 15 mezes incompletos, no meio de 
uma luta tenaz e cruel, levantada o sustentada, do um lado, pelos adeptos do regi- 
men servil, cuja continuação reputavam a sua e a felicidade do paiz, de outro lado 
pela opposi^o do partido liberal, que visava, sobretudo, a conquista do poder, que 
afinal, veio a conseguir. 

Como ministro da fazenda, o Sr. João Alfredo tornou-se, certamente, recomnien- 
davel pela sinceridade de seus actos e intuitos, pela inteireza de sua conducta e pelo 
bom senso pratico com que se houve na parte administrativa, propriamente dita, do 
seu importante cargo^ 

Quando assumio a este, o cambio externo, que havia momentaneamente attingido 
a 25 ds =1 1$, começou, por alguns dias, a oscillar para bau»a. 

Se disse e se afflrmou, que o ministro antecessor, — considerando a baixa do 
cambio externo, como um de nossos males economico-financeiros mais perniciosos, — 
havia procurado e conseguido eleval-o, durante a sua administração, — pelo empre- 
go de meios ariificiaes. . . 

Não sabemos o que havia de verdade, si verdade houve, em semelhante aflSr- 
m ação ; mas, o que é facto, é que, apenas manifestada a tendência do mesmo cambio 
para baixa, ao Sr. João Alfredo foram feitas propostas, aliás pouco custosas, no 
sentido de ser promovida a alta por aquelles meios. 

Rejeitando-as, in Hmine, como contrarias ao espirito de sua administração, o 
Sr. João Alfredo accentuou, desde logo, que esta haveria de assentar na verdade 
inteira dos factos somente, fossem quaes fossem as consequências, — deixando aos 
interessados a liberdade de agir, e os meios de precaver, que lhes parecessem de melhor 
prudência ou de maior vantagem nas circumstancias. 

Do mesmo modo não lhe faltaram propostas ou alvitres, para o fim de ser feita a 
conversão monetária do paiz, — matéria que, na discussão da imprensa, era indicada 
como de solução inadiável, — e capaz de dar o maior renome financeiro ao ministro 
que a realizasse. O Sr, Belisario havia recebido os maiores encómios, somente por 
constar, que elle cogitava desse importante objecto. 

Não descurou o Sr. João Alfredo de estudar os meios de melhorar o meio circu^ 
lanie nacional, e, na pratica, não só continuou a fazer resgate do papel-moeda em 
somma avultada, como também mandara executar medidas, que reputou proveitosas, 
oom o fim de facilitar a cunhagem da moeda metallica na Casa da Moeda. 

Pensava» porém, diversamente do seu antecessor, tanto em relação ao gupposto, 
excesso do papel-moeda circulante, como em relação ao modo, realmente seguro 
de poder chegar-se & circulação metallica. 
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Indicando a cifra total de 205.550:513|500 (papel do Th esooro— 185.819:2131500, 
papel bancário— 14.731:300^ como sendo a do meio circulaffie em abril de 1889» O 
aqnelle ministro observara : 

A importância (jue circula parece insafficÍ6Qte para auxiliar as transacções do com-- 
mercio e da industria, em um paiz como o nosso, tâo extenso, de centros populosos tão afas- 
tados uns dos outros. 

Não se explica de outro modo o não ter o nosso primeiro estabelecimento de credito 
(Banco do Brazil) podido saldar a conta do seu empréstimo de 10.000:0001 (feito em Tirtude 
da lei n. 3263 de 18 de juUio de 1885, e de que só haria restituído 3.003:OOJ$ ) e estarem as 
provincias reclamando constantemente a remessa de notas do Thesouro. 

Quanto à conyersão metallica do meio circulante do paiz, era elle de parecer que 
o governo não deveria deixar-se levar por mero espirito de vaidade, ou seduzir-se 
por operações brilhantes de resultados fallazes ou epbemeros : ao seu modo de ver, 
nenhuma conversão poderia jamais effectuar-se soUda q estável^ sinão mediante a 
existência destas três condições, prévias ou concurrentes ao acto : — equilibrio or- 
çamentário, saldo nas contas dos compromissos internacionaes originados de razões 
diversas, e bancos de emissão solidamente constituidos. 

Passando agora (para sermos completo) a especificar as principaes medidas 
financeiras do Sr. João Alfredo, depois do seu importante empréstimo exter no, rea- 
lizado em abril de 1888, e da grande reforma social e económica de 13 de maio, 
temos : 

a) a execução de algumas reformag sobre vários ramos de serviço da fazenda, 
aliás encetadas pelo mlflistro, seu antecessor ; 

b) a autorização ao € Brasilianische bank fur Deutschland » para ftmccionar no 
Brazil, estabelecendo uma caixa filial na cidade do Rio de Janeiro ; 

c) alguns contratos de empréstimos feitos a alguns bancos desta praça e das 
provincias, na somma total de 9.000:000$ para o fim especial de auxílios d la- 
voura. (•) Desta somma jà havia o Thesouro entregue, até maio de 1889, a de 
4.300:000$000 ; 

d) as leis orçamentarias da receita e despeza publica de 24 de novembro de 1888, 
para o anno financeiro de 1889 ; 

e) a lei da mesma data, estabelecendo o systema de bancos de emissão. 

Em virtude da lei orçamentaria fla receita supradita foram expedidos os decretos 
de 26 de janeiro e 9 de março, o primeiro, estabelecendo a tarifa movei na^s alfan- 
degas para certos géneros de que houvesse similares, fabricados no paiz, (') medida 
de caracter relativamente proíeccíonííía ; o segundo, mandando executar atarifii 
especial e integral das alfandegas da província do Rio Grande do Sul. 

Para execução da lei baacaria de 24 de novembro foi também expedidojporaquelle 
ministro o decreto de 5 de janeiro de 1889. 



(i) Em igual data, em 1S8^: papel do Thesouro, 188.601 :2ô3|000. Idem bancário lô.419:100|000. 
BlíTerença maior: 4.729:849|500. 

(*) Adeante daremos nossa opinião sobre esta medida. 

(t) o decreto n. 10.170 de 96 de Janeiro de 1389 estabelecea elevação de direitos aduxneiros, em 
64 classes de mercadorias, por meio de uma tarifa movei, em relação Às fluctuaçõea do nosso c&mbio 
sobre Londres, a saber: 

Cambio de 92% a 25 d., augm.de 6% nos direitos 

» » S5 a 27 H â* » » 15 o/o » » 
Acima > in% à, » » 20 0/0 » ^ » 
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E* escusado advertir que, embora tenhamos relacionado a alludida reforma ban- 
caria entre os actos do ministro João Alfredo, ella não foi obra da sua iniciativa nem 
proposta do seu governo: os autores do projecto e os callaboradores da sua passagem 
no parlamento foram os Srs. I Teixeira Júnior (Visconde do Cruzeiro), Aflfonso Celso 
(Visconde de Ouro Preto) e Lafayette Rodrigues Pereira. 



Abi íica o elenco das medidas financeiras principaes, que foram effectivamente 
realizadas pelo ministério João Alfredo. 

Para aquelles que tinham razão de multo esperar, diremos, que foi pouco^ real- 
mente muito pauco^ ainda quando de todas aquellas medidas tivessem provindo os 
melhores resultados I 

Julgando da matéria com a imparcialidade que nos impuzemos ao escrever o 
presente livro, n ão podemos deixar de accrescentar, que ao alludido ministério as- 
sistia a rigorosa obrigação de ter feito muito mais, no empenho de adquirir, de re- 
alizar as boas condições ou meios práticos dessa transformação radical do trabalho, 
que elle teve a precisa coragem de encetar. 

Diz o provérbio : quem faz a ferida, deve cural-a. 

E quem, como nós, admirava a actividade intelligente do ex-ministro do impé- 
rio ( de 29 de setembro 1870 a 25 de junho 1875 ), ao qual deveu o paiz tantas re- 
formas e instituições importantes ; e quem, como nós, conhecia e sabia, que nem 
lhe Ikltavam habilitações nem os melhores desejos em prol dos interesses economi- 
co-financeiros , vendo depois o pouco realizado, sente-se na necessidade de suppõr 
que no organismo do gabinete 10 de março houvera, talvez, alguma peça emperrada 
ou mal cabida^ que lhe impedia parte dos movimentos, ou, ao menos, o detmha na 
energia de sua prompta acção. 

Todos sabem que o Sr. João Alfredo tinha por artigo de sua conducta: faUar é fo^ 
Ugo e obrar è substancia, querendo, deste modo, significar que o programma do seu 
governo era obrar todo o bem possível em proveito do Estado e da Nação. 

— E' certo, que sua administração, propriamente dita, foi assaz proveitosa, e, 
sem duvida alguma, conduzida com o maior critério: as rendas publicas cresceram 
durante o anno financeiro de 1888 e assim continuaram pelo de 1889. 

Votadas na lei, a receita publica em 138.395:000$ e a despeza em 141 .230: 104$834, 
a liquidação do exercício de 1888, não obstante apresentar uma despeza superior & 
orçada, consigna, todavia, um saldo de cerca de 5.000:000$000. 

Quanto ao exercício de 1889, de quanto consta ao Thesouro, a receita do mesmo 
jà excedia também em somma avultada ao q^uaafíium da lei orçamentaria, como jà 
tivemos occasião de informar. 

E si ainda houvesse mister de outros factos para ajuizar da boa administração da- 
quelle ministro, bastaria attender para o estado do Thesouro, esposto às camarás no 
seu relatório de 8 de maio de 1889. 

Diz ahi o ministro : 

« Como TOS disse no relatório do anno passado, a divida flucloante sabia a 4i.835:3d5|054. 
Bm ílm de abril ultimo estava extincta, com excepção apenas de 45:500$ em bilhetes, dos 
quaes se achavam vencidos 33:500$, que não foram ainda apresentados para o pagamento. 
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Exiisia am cofre nesta uUima data: 



Em moedas de ouro a quantia de 3.264:657|155 

» » » prata, nickel e bronze • « 224:954$19i 

Em notas 1.589$037$000 



5.078:6481346 



« A conta corrente com o Banco do BrazU tinha um saldo a favor do Thesouro de 
1.464:896$6.9,e do empréstimo externo, conforme os esclarecimentos de que posso dispor, 
era de £ 3.800.000». 

Estas condições persistiram as mesmas durante os trinta dias subsequentes, em 
que o Sr. JoSo Alfredo continuou na pasta da fazenda ; e ô de justiça obsenrar, 
que a nenhum antecessor seu coubera jamais opportunidade semelhante de en- 
tregar o Thesouro com recursos, de prompto, tão certos e favoráveis. 

Também não será fora de propósito lembrar que o facto consignado operou-se 
dentro do primeiro anno da abolição do elemento escravo, entre cujas consequências 
immediatas apregoavam, com insistência, o descalabro financeiro I .. . 

Além disso, é ainda de notar que as leis orçamentarias de 24 de novembro de 
1888 não conteem simples artigos referentes ás verbas da receita e despeza publica ; 
as su£ts varias disposições de caracter geral consubstanciam numerosas medidas do 
mais elevado alcance económico e financeiro em accórdo com as necessidades do 
desenvolvimento do paiz. O melhoramento dos portos, a navegação transatlântica e 
fluvial, a viação férrea, aimraigração, o aproveitamento das terras publicas, e sua 
distribuição pelas provindas, o estabelecimento de burgos agrícolas e de engenhos 
centraes, medidas realmente boas, foram largamente contemplados em autorizações 
especiaes da despeza publica, além das suas verbas ordinárias. (*) 

Na lei da receita foi igualmente o governo autorizado à uma serie de medidas, 
de ciya execução proviriam, certamente, ao paiz assignalados beneficies ; entre essas 
mencionaremos as que autorizam: a) a rever a tarifa das alfandegas, relativamente 
aos géneros importados dos Estados Unidos (Norte- Americanos) nos termos do tra- 
tado que, porventura, celebrar-so com esta nação, para obter vantagens, polo 
menos, reciprocas para os géneros de producção nacional por ella importados ; — e) 
a rever o regulamento dos impostos de industrias e profissões, e a tarifa aduaneira, 
no intuito de favorecer a lavoura e industrias do paiz com certas isenções ou dimi- 
nuição de direitos ; i) a conceder favores • importantes à empreza, que se propuzer 
desenvolver, em grande escala a producção da^seda o estabelecer a sua manufactura 
no paiz ; — o) acontrahir o empréstimo de 5.000:000$, a juro de 4% e 1 Vo d© 
amortização, em beneficio das finanças da Camará Municipal do município neutro ; 
— u) a converter a divida publica interna e externa fundadas, no todo ou em 
parte, com reducção dos juros, fazendo para esse fim as necessárias operações de 
credito, etc, etc. 

— Estas duas medidas ultimas jà foram postas em pratica, e com successo. 



^ (*) Com relação a estas medidas de caracter, propriamente industrial ou económico, é de justiça 
nao esquecer os nomes dos ministros da agricultura, os Srs. António Prado e Rodrigo Silra oa 
quaes muito contribuiram com o seu espirito de iniciativa e actlyidade. Ao ultimo destes coube a 
gloria de referendar a lei 13 de maio. 
Vide Dmoc. II na Terceira Secção» 
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Encarando o anno de 1888 sob um ponto de vista mais geral, vemos ainda, que 
fbi um período relativamente prospero para a vida economico-nacional. 

Emquanto, de um lado, a conâança dos grandes centros monetários estrangeiros 
facilitava a obtenção de capitães, em condições favoráveis, à varias emprezas e in^ 
dustrias do paiz, o que contribuía igualmente para apreciar o nosso meio circulante, 
e a corrente immigratoria tomava proporção assaz animadora, em demanda de 
nossas industrias ; de outro, a liberdade, ou antes, a existência autónoma, outor- 
gada a centenas de milhares de individues, alargava as raias do campo dos 
consumidores e abria novo horizonte ao commercio. 

€ Foi favorável, qualquer que seja o aspecto por que a consideremos, a situação 
do nosso mercado monetário em 1888, diz um escriptcr imparcial e competente. (O 

« O dinheiro foi abundante e íkcil, sendo regulares as taxas do desconto; 
o cambio melhorou quasi sem interrupção, subindo além do par; os fundos- 
públicos mantiveram posição relativamente arme, os títulos commerciaes e in- 
dustriaes negociaram-se sem difflculdade, epara alguns o movimento foi avultado ; 
realizaram-se de modo lisongeiro empréstimos no exterior e na nossa praça 
para a organização ou desenvolvimento de varias emprezas, e bancos e companhias 
elevaram os seus capitães sociaes para o alargamento de suas operações.... 

^ A substituição do trabalho livre, espontâneo, intelligente e activo àquelle 
antigo instrumento passivo de outr'ora, o escravo, abriu mais certamente do 
quo a política, novos horizontes ao nosso paiz. A sua grande industria, a 
agricultura, alargou o ensaio de novas culturas além do café, e o transformou 
em emprehendímento definitivo, encontrando apoio e incitamento no Sr. ministro 
da agricultura, que lançou mão de numerosos e variados meios para favorecer 
ess3 impulso; toem sido feitas constantes distribuições de sementes de novas 
plantas, estudadas diversas fibras vegetaes e com grande empenho fomentada 
a viticultura, que prospera nas províncias do sul e estend>se já por conside- 
ráveis espaços... A pequena lavoura, a producção de artigos para alimentação, 
vai, de dia para dia, estendendo as suas conquistas e ganhando importância. 

< Antigos fazendeiros de cafó e canna» desgostosos ou irritados, aproveitando as 
condições especiaes do suas propriedades territoriaes, tentam a industria da creação 
de gado. 

€ Outros ramos de industria, além da agrícola, alguns já explorados, outros 
novos para o nosso paiz, chamam a attenção e actividade e aproveitam as habi- 
litações das levas de operários que nos traz a immigração e assim desenvolvem-se 
ou surgem fabricas e offlcinas. •** - 

« Multiplicam-se as fabricas de fiação e tecidos, dando boa remuneração, desen- 
volve-se a fabricação do queijo e da manteiga, que já concorrem aos mercados ; 
diversas especialidades de industria fabril merecem a solicitude dos industriaes e 
começam a inspirar confiança aos capitalistas.» 

Tal ô a linguagem criteriosa de nosso órgão da imprensa commercial, o mais 
antigo e acreditado do paiz, a cujos interesses não tem poupado os labores da sua 
coadjuvação, durante mais de meio século. (*). 



(i)Retro8pecto áo Jornal do Commercio de 1S88. 
(«) Jornal do Commercio, cit. 
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E si agora, em conclusão, tivéssemos ainda de externar juízo sobre a admi- 
nistração financeira do ministério João Alfredo, limitar-nos-hiamos, apenas, a dizer: 
recommendayel pelo critério e sinceridade de conducta e de acção, recomm^idavel 
ainda pelo crescimento notarei das rendas publicas e da boa distribuição da despesa; 
nem por isso, deixamos de notar-lhe a falta manifesta de não ter apressado a rea- 
lisação de varias outras medidas economico-tinanceiras, que eram urgentes nas 
cironmstancias... 

m. O gabinete de 7 de junho e as finanças 

No dia 7 de junbo de 1889 fdrao ministério João Alfredo substituído pelo minis- 
tério Affonso Celso ( Visconde de Ouro Preto ), occupando a pasta da fazenda o pró- 
prio presidente do gabinete. 

O Sr. AfTonso Celso era um estadista de nome feito nos negócios políticos e ânan- 
ceiros do Estado. 

Chamado ao poder para extinguir o movimento republicano do palz, assim como 
o Sr. João Alfredo para extinguir o mal da escravidão, o Sr. Affonso Celso devia 
estar de ofiee^mão, bem avisado, tanto acerca dos motivos da sua elevação e perma- 
nência no poder, como dos escolhos que deveria evitar, afim de não succumbir no meio 
de tremendos desastres I . . . 

Aos olhos dos amigos ou partidários de velho regimen, o ministério Affonso 
Celso foi o maior e mais funesto desastre politico da nação brazileira I 

Quanto a nós, que como republicano fomos mesmo compartecipante dos st*ccessos 
de Í5 de novembro e, conseguintemente, satisfeito do resultado flnal, a que nos 
levou a politica daquelle ministério, nem queremos e nem devemos ser juiz desta 
questão, que, além do mais, não se acha comprehendida nos âns do presente trabalho. 



Difflcilima e melindrosíssima é a tarefti de julgar com toda imparciliadade, ou 
de analysar com o critério de inteira justiça, todos os actos praticados por um ser- 
vidor do Estado, quando este se acha, no momento, banido do território da pátria* 

Neste trabalho, ô certo, nada temos que ver com o politico ; a nossa breve apre- 
ciação limita-se aos actos do ministro da fazenda, e mantemos o flrme propósito de 
somente raciocinar ou decidir sobre os mesmos, em accordo com os dictames da razão 
e da verdade. 

Ainda assim, é forçoso confessar que subsiste uma difficuldade immensa para 
quem quer que seja arvorar-se agora em juiz, competentemente habilitado, da con- 
ducta financeira do Sr. Affonso CelsQ, e isto por duas razQes principalissimas : a pr»- 
vneira, porque, seguindo elle, em sua administração, à um plano, previamente estu- 
dado e reflectido, quando apenas havia lançado os seus traços mais geraes, 
vira-se abruptamente detido e incapacitado de poder concluir o multo que faltava do 
mesmo plano ; a segunda^ porque mesmo, com relação à parte jà executada dos seus 
trabalhos definitivamente feitos^ ainda ô cedo de mais, para obter todos os dados bas- 
tantes sobre os quaes se possa fundar um juizo severo, mas Justo e seguro* 



Digitized by 



Google 



— 49 — 

O Sr. Affonso Celso occupava, pola saguada vez, a pasta da fazenda no Brazil, jà 
tendo sido ministro da mesma anteriormente, de 8 de feverairo de 1879 a 28 de março 
de 1880. Na sua primeira administração mostrou-se dotado de saber e competência, 
traduzidos em factos e medidas financeiras de utilidade manifesta.. . 

Foi elle o instituidor dessa operação de credito constante, conta corrente aberta 
entre o Tliesouro e o Banco do Brazil^ a qual, embora censurada na occasião, ficou 
depois conservada pelos ministros suc^essores, como um recurso assaz proveitoso, 
em varias circumstancias. A elle também se deveu a realização do empréstimo na- 
cioral de 1879, feito por subscrlpção aberta em diíTerentes praças. Í5, nâo obstante 
o curto prazo de sua gestão, elle reformou quasi todos os serviços públicos pertencentes 
ao seu ministério, como impostos, tarifadas alfandegas, etc, expedindo ou confeccio- 
nando cerca de vinte regulamentos para íins diversos. 

Bastará compulsar a grossa coUecção de S3us importantes discursos, feitos no 
parlamento emquanto ministro da fazenda, e as suas reformas executadas, para 
Cada um poder bem ajuizar da actividade esclarecida com que se houve então o mesmo 
funccionario. 



Em 1839, o tempo da sua alministração fora ainda mais curto, tendo, apenas, 
durado cinco mezes o sete dias. 

Alôm disto, importa attender que, agora, elle teve de reunir os difflcultosos 
deveres de ministro da fazenda aos encargos múltiplos e não menos difflcultosos de 
diefe do gabinete e de chefe de um partido politico y sobrecarregado com as cir- 
cumstancias de uma eleição para deputados geraes, feita em consequência da dis- 
solução destes. 

Já descrevemos em outra partp as condições favoráveis, em que o Sr. João Alfredo 
lhe havia entregado o Thesouro publico, o a isto sobreleva ainda accrescentar: 
o desenvolvimento commercial, uma certa expansão industrial, o crescimento das ren- 
das publicas, factos já bem ac3entuad os em 1888, sobretudo apoz a a&oííí;<3^í), conti- 
nuaram em 1889 em marchi progressiva, produzindo suas benéficas consequências. 
Em relação ás rendas publicas tomando acaso, para exemplo, a alfandega do Rio de 
Janeiro, que é a fonte mais abundante do Thesouro nacional, notara-se que o rendi- 
mento dos impostos de importação havia subido até 31 de maio á somma de 
20.642:000$ contra 16.431 :000| em igual periodo do anno anterior; e o dos 
impostos de exportação a 3. 512: 000$ contra 1.872 .000$ no mesmo periodo. 

A Recebedoria do Município Neutro também arrecadara no primeiro semestre de 
1889 — 5.472:9á0$038 contra — 4.612:063$443 em igual periodo de 1888. 

Deixando de parte os actos de mero expediente administrativo, para só indicar 
as medidas de caracter mais accentuadamente financeiro, — devemos mencionar, 
como primeiro acto do ministro Affonso Celso, os contractos de empréstimos ou de 
auxilios d lavoura, feitos por intermédio de bancos, e por forma mais ampliada, 
do que o havia encetado o ministro antecessor. 

Esses contractos, em resumo, consistiam em adiantar o Thesouro certa somma a 
bancos determinados, sem juro, coma condição dos mesmos estabelecimento3 empre- 
starem á lavoura o duplo da somma recebida, a prazos longos e mediante juro 

A. 4 
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módico (6 Vo) ppôviamente fixado. (') Como se vô, o seu fim cpparente e«'a, com 
effeito, auxiliar a iadustria agrícola, que, desde muito, se achava em oondiçOes 
desfavoráveis ; mas também se disso e se alíirmou que o intuito principal fora alte- 
nuar o sentimento republicano da classo dos agricultores, que, despeitados peio facio 
da abolição, se mostravam cada dia mais infensos á causa do terceiro reinado... 
Por nossa parte, não precisamos indagar si nos chamados auxílios d lavoura 
houve tami)em esse /i»i j9o/tíiVo, peljquil principalmente se fez posar tamanho 
encargo sobre o Thosouro j-ublico, pira coiulemnal-o desde logo como systoma. 

Nos tempos modernos, em que a ordem económica ò reconhecido o pleno direito 
de acção e liberdade, toda intervon.ão dos pudei-es ])ublii-os limitando a sua esphera 
própria ó um acto arbitrário t* condemiiavol, muito embora praticado a titulo de 
protecção ou sob a velha chapa do b^m publici. 

Que o listado promova o dosonvolvimjnto material do paiz, mediante o impulso 
e o ])roporcionamento de meios imlírcctos, romltantes das bons leis e das boas 
praticas, — é o seu direito e o sou dever, vi^tocomoa sna própria prosperidade 
tem, por condição, a prosperidade geral da colloctivi lado. Mas, que elle se immiscúa 
directamente nos misteres indust -iaos, fornecendo o dinheiro do Thesouro em auxilio 
de uma industria determinada, inteiveptaiulo os meios da iniciativa privada, esta- 
belecendo preferencias o Posas, ob-itanlo i e^ípansão natural da livre concurrencia e 
ató inutilisando o morito do esforç > individaal, ò erro grave, que somente servo 
para felicitar aos mais espertos ou mais proier/idos^ em ])rejuizo manifesto do Thesouro 
e sem jamais conseguir proveito estável para aquelles mesmos que.se procuiou 
auxiliar, visando o interesse publico. 

Entre nós, o systema de aiucUios á luooura foi, inconteLtavelmmte, péssimo: — 
despertando nos agricultores a esperança de obter recursos amplos e fáceis sem ser 
o resultado de seus esforços pessoaos, muitos delles deixaram logo de cogitar de 
outros meios, ainda possíveis às próprias forças, para tudo esperar das arcas 
do Thesouro ; e, como está escri[do, que muitos serão os chamados e poucos os 
escol/lidos, e este facto se havia forçosamente de dir, porque o Thesouro não ô 
inesgotável; — a mór parte dos mesmos agricultores, depois de haverem abando- 
nado os seus trabalhos, terem perdido o seu tempo e gasto as suas economias, em 
esperar, somente colheram decepções amargas ! 

Que o facto lhes servisse, ao mmos, de lição para confiarem, antes que tuJo, nos 
seus próprios esforços e trabalho. .. 

Os poucos que puderam obter o dinheiro, fácil e barato do Thesouro, como diziam, 
salvo um ou outro, somente retiraram dahi um beneficio passageiro, ou simples- 
mente apparente ; muitos nada mais flzeram do que reformar ou saldar débitos 
anteriores com o banco, freguez seu, e intermediário do governo. 

— Em resumo, não será sem razão afllrmar que a lavoura nada lucrou com os 
auxilies do governo, não obstante os grandes sacriflcios do Thesom*o publico, 
e que todas as vantagens daquella operação foram para os bancos intermediários, os 
quaes não só tiveram esse bom. ensejo de liquidar antigas e perdidas contas, mas 
ainda dinheiro, abundante e barato, para o movimento geral de suas carteiras. 



(1} A somma total dos contractos desta espécie, feitos pelo governo, atting^o a 86.030:000^ da 
qual ja havia-se entregue aos baneos a de ISõ.l 30:00J$, até o dia 15 de novembro de 1389. 
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Tamanho e tão manifesto era o lucro destas instituições intermoJiarus no 
negocio dos auxílios d lavoura^ que, sabida a intenção do governo de proseguir 
no systema adoptado, numerosos estabelecimentos foram proposUalmente fundados 
com o intuito d:íclarado de receber os adeantamentos gratuitos do Thesouro, muito 
embora com a condição de distribuil-os em dobro peia classe agricola. . . 

E' de justiça suppòr, que os ministros que usaram de semelhante operação 
tivessem fó em seus bons resultados. Mas, por que, em vez de um mero expediente, 
impossivel de continuar, ainda quando proveitoso, pela insufficiencia dos dinheiros 
públicos, não trataram os mesmos ministros da prepaiMr o terreno preciso para, 
sobre este, fund ir-se o credito territorial e agricola ? 

Si é certo que não podemos ter já um systema assaz perfeito e completo, como 
ha na AUemajiha e n'outros paizes, isto não exclue a possibilidade de termos 
alguma cousa de proveito estável neste empenho . 

O que havia de peior foi o que se fez: dar o dinheiro do Thesouro para outros 
lucrarem em nome da lavoura /. . . 

Depois dos contractos de auxílios d lavoura, com que o Sr. AíTonso Celso se 
propoz a melhorar a sorte de nossa industria agricola, voltou elle as suas vistas 
para a nossa interminável questão do meio circulante, — promulgando o decreto 
n. 10.262 de 6 de julho de 1889, — regulando oi bancos de emissão com fundo 
metallico, nos termos da lei de 24 de novembro de 1888. 

O ponto da divergência entre este novo regulamento e o de 5 de janeiro, 
expedido pelo ministro antecessor, com o m^smo intuito, consistio no seguinte : 
Pelas disposições deste ultimo regulamento, o máximo de 200.030:000$ 
marcado na lei para as emissões bancarias, comprehendia não só os bancos com 
fundo de garantia em apólices da divida publica, mas tambjm aquelles fundados 
sobre base meialUca, embora a emis.ão destes pudesse elovar-se ao triplo do 
respectivo fundo; pelas disposições do decreto de 6 de julho, aquelle máximo só 
subsistia para os bancos da primeira espécie, não havendo outro limite total para 
a emissão dos da segunda, a não ser o da prudência do govei no em bem regular 
essa faculdade, 'quando tivesse de concedei -a aos respectivos estabelecimentos. 
O cambio externo estava flrme e acimx do par ; — o ouro começava a affluir para 
o nosso mercado, e as varias transacções entaboladas nas praças da Europa 
inspiravam a confiança de que as nossas condições monetárias continuariam 
sempre a melhor. 

Foi em vista deste aspecto animador, que o ministro da fazenda, — promulgando 
o seu decreto de 6 de julho, pensou haver também preparado o primeiro lastro sobre 
o qual devia começar a correr a circulação metallica do paiz. 

Poucos actos do governo teem dado ensejo e matéria para tamanha discussão, 
entre nós, como esse decreto de 6 de julho, já pelas suas próprias disposições, jà 
pelas consequências que delle se originaram !... 

A situação, realmente animadora, em que se achava então esta praça do 
Rio de Janeiro ; — a perspectiva das instituições bancarias de verem facilmente 
triplicados os seus fundos ( embora em papel fiduciário ), convertendo-se em bancos 
emissores nos moldes do decreto de 6 de Julho, e conseguintemente habilitados a 
esperar lucros vantajosíssimos ; — a perspectiva do commercio e das industrias de 
retirarem o maior proveito possível dessa abundância de fmmerariOy posta agora 
à sua disposição ; — ainda t a perspectiva de avultados capitães estrangeiros, que se 
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annuBciavam prestes em demanda de nossos mercados e emproas ; tudo isso, 
produzindo uma confiança intensa nos es;iritos, despertou uma tal actividade nas 
transicçoes de nossa Bolsa^ um tal prurido de organisação de companhirs e 
emprezas, que jamais se vio neste puiz !. . . 

Cada nova operação do ministro da fazenda era novo motivo de incita- 
mento. 

Por d?creto de 27 de agosto fora lançado Jnesta e n'outras praças o g^^onde 
empréstimo interno de 100.003:000$, operação qu3 teve o maior successo, sendo 
quatro vezes coberto o valor do subscripção, conforme já o dissemos em outra 
parte. 

E para que possa cada um ajuizar, por si mesmo, dos seus motivos e meios ^ 
damos, em seguida, a integra das peças olilciaes relativas, mais importantes : 

Senhor — O p:)der legislativo, em sua sabedoria e previ bncia, «autorizou o governo nos 
arts. 2o. ns. U, 18 e 35 da lei n. 33i)G, e noí arts. 11 e 14 da lei u. 3307 de 24 
de novembro ulti:no a fazer, na doíiciencia dí rec3Íta, as operações llnancairas precisas 
paracert.is despez:is extraordinárias ou urgentes. 

B?m qu^ nos últimos exercícios hnja tido a renda publica notável incremento, todavia 
torna-se insulTiciente, alternos não só os alluclidos gastjs, mas os que se estão eírectiiando 
em soccorro das provindas do norte, atacalas pelo flagello da S3cca e os auxílios de que 
necessita a nossa pr«ncipal industria, aTun da r.^sistir á criS3 da traslbrmação do trabalho, 
e auí^msutar a sia pro lucção. 

Para cfdlocar o Estado era posição de fazer face a todos estes dispêndios é forçoso. 
Senhor, recorrer ao credito. 

Não se:ido cabível a emissão de bilhetes do thesouro, nos t3rmos do arl. 2<> n. 1 da lei 
n. 3303 por lin* o ex.Tcicio vencido quasi dou? terços do prazo de sua duração, nem convin- 
do recorrer directamente aos mercados e^itrangeií^os, por ser de data mui recente o ultimo 
empréstimo, que ahi contrabimos, intuitivo é que cumpre raalizaram-se no paiz us operações 
de que se ha mister. 

Mas, si não é acertado voltarmos ás praças do exterior, quando ainda no anno passado 
nellas comparecemos, também não é de bom conselho appeliarmos frequentemente para os 
nossos capitães e seis committ^ntes. 

No entretanto, para o engrandecimento do Império são inadiáveis, além daquellase 
outras despezas, as exigidas para o povoamento do nosso território,© saneamento da capital 
ea regularisaçàodo meio circuianie. 

Sob pena de retrogradarmos na senda do progresso, é imprescindível : 

Desenvolver quanto possível a corrente da immigração o crear para os que enlre nós vêem 
estabelece r-se e constituir familia, nova pátria, que extremeçam tanto comp a qae deixaram ; 

Empregar todos os esforços para não se reproduzirem as c.ilamidades de que tem sido 
Tíctima a principal cidade do Império, debellando-se a febre amarella ; 

Levar a eíleito o resgata d3 papel-moeda, compromisso solemne dos poderes públicos, 
por demais adiado. 

Estes melhoramentos, que enti-ão nos intuitos do governo e para cuja execução tem 
dado os primeiros passos, que espera ver coroados de leliz êxito, exigem meios pecuniários 
de qu3 presentemente não dispõe o Thesouro. 

Em taes circnmstancias, e proseguindo no plano, que me tracei ao assumir a direcção 
dos negócios públicos, t^nho por conveniente, em lo.j^ar de operar successivament» e por 
pequenas quantias, abrir de golpe subscripção para um empréstimo de 100. JO: 000$, sob 
as condições do decreto que tenho a honra de submett^r á alta apreciação de V. M. 
Imperial. 

Digne-se V. M. Imperial aceita- lo como uma prova da boa vontade que me anima de 
bem servir, e de autorisal-o com o augusto beneplácito, si porventura merecer elle o assen- 
timento de Y. M. Imperial. 

Senhor, um paiz novo e tão generosamente dotado pela natureza, como o nosso, não 
deve arr3ceiar-se do futuro, antes encarar resolutamente os problemas de que depende o seu 
desenvolvimento, certo de que não ha difficuldadas insuperáveis para a energia, a perseve- 
rança* o trabalho e a bem entendida economia. 

Estou Intimamenta convencido de que a deliberação do governo, pára a qual peço a 
approvação de V. M. Imperial, virá demonstrar de modo eloquente, uma vez mais, quão 
pujant?s são os recursos que o Brazil encerra em seu seio, e jamais regateará a quem soli- 
cita-los, para applicaçòos úteis e conducentes a augmentar as fontes da riqueza publica, 
como para manter illesa a dignidade nacional. 

Sou, Senhor, com o mais profundo|respeito, de V. M. Imperial súbdito fiel e vevereate.»— 
V%soond6 de Oturo Prtto» 
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DECRETO N. 10.322 DE 27 DE AGOSTO DE Í839 

Autoriza o minisícrio da Fc:zci\da a conlraliiv tnn crí^p,*cstv}W que '^rodvca a somma de 
100.000:000'^^ de juro e a,.tc:Uzaçáo payavcis em om;v, úh ',noeda corrente aa 
cambio de 27 dinheircs por 1^000. 

Usando da faculdade concedida por diversos artigos dos ?clu?eslci3 de crcomento, Heí 
por bem decretar : 

Ai*t. 1.0 O minií?tro e secrelorio do estado dos negcclos da Fazenda é piUorizado a ccn- 
trahir um empresLimo. qno p/oduza a impOt*i;Dcia liquida de 10).(X.0:000S, de juro e 
amoi^tiÁaçao pnç.-.vels em oi-r) ou eai mcecla cori-eut-^ po r;»mblo do 1*7 dir.lieiros per l^OCO. 

Arw. 2.<* Os tiiulos poderão sor £»o p rtiidor, transfci-iveis por bimples Lm dição, ou 
mixto^í, como capital transferivel nos livros ('a Cí.ixa de Amorlizjição : es íps dnns espécies 
de litulos l3i\'.o em annexo co<(pms para o i)aí.;«jiíento do juro a quem oS apresentai'. 

Art. 3.0 Opraro minimo da emis^vio sorá de 90 ^.ó. 

Ari. 4.0 As entradas do empréstimo realizar-se-hão pelo modo seguinte: 

10 % no acto da as^ignatura ; 

15 % em 3) de outibro próximo futuro; 

20 % em 15 de janeiro de 1800 ; 

25 % em 15 de fevereiro ; 

20 % em 5 de abril. 

E' facultado PO subscripior antecipir o pngamento de qualquer, o:i de todas as prô- 
slações, al'on 'ndo-sp-lhe p?lo tempo que faltar o premio correspondente a 4 %po anuo. 

Aft. 5.° O juro annual será de 4 %, a pirtir de 1 de julho* illimo, p.'gaNel trimonsal- 
mentí>, á visU do respectivo c:)?/p07?, nas primeiros quinze dias de janeiro, al.ril, juiho e 
outub.'o de cada anno. 

EmqUcint) não f«')r emiitido o titulo eíTi ctuar-s3-ha o pa,£:amen'o do juro á apresentação 
do documento, que prove haverem sido realizadas as eniritdas devidas. 

Ari. 0." A amortizara) de 1 % ao anno far-se-ha, a principiar do 1^ de outubro de 
180). ao i)ar, por s >rteio, si os títulos estiverem com colação acima de cem, e por compra 
no mercí.d ). s- s;^ acharem a cem oi ahaixo de com. 

O ,í,^overno poderá, quando entoider mais convonienle, a-.jgmeníar a quota do re^irate. 

Afi. 7.0 No ac-o do pagamento da apólice com.rjda ou sorlead.» aescontar-se-ha o 
equival?nt^ de qiialqjier coitpm de juro ainda não vencido, que haja sido cortado. 

Art. 8.0 Fica estabelecida a annuidade de 5.5Ô5:.V)(K. em ouro ou moeda corrente 
ao ca.mbio de 27, para o serviço do j ro e resuMtM.o cmprostimo. 

Art. 9.0 O juro e a moriizacão poderão sor satisfeitos á vonladp do possuidor do tiiulo» 
na Caixa de Amortização, nas the-o irarias de fazenda das provincias da Bahia, Temambuco, 
Pará. Maranhão, Rio Grande do Sul e S. Paulo, e nas agencias que forem estabelecidas em 
Londres, Pariz, Lisboa, 1'orlo, Berlim, Amsterdão e Nova-York. 

Arfe. 10. Aos titulos deUo empréstimo são applicaveis todf s es privilegies e isenções 
que as lais concederem ás apólices ora em circ dação. 

O Yi conde de Ouro Prelo, senador do imp.^rio, c 'nselli'^iro de Estado, presidenle da 
conselho de ministros, ministro o se/returio de Kstado dos ne:,ocics da Fazenda e presidente 
do tribiinal do Thesouro nacional, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro, em 27 de arrosto de 1880, tí8o da independência e do império. Com a rubrica de 
S. M. o Imperador. — VUcoyide de Ouro Prelo. 

Ministério dos negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1889.— O Vis- 
conde de Ouro-Preto, j)residenta do tribunal do Thrsouro nacional, em cumprimento do 
decreto n. 10.322, datado de hoje, ordena: 

Art. 1.0 Em 28 do corrente será aberta nos Bane s do Brazil, Rural e llypotiiecario, 
Internacional do Brazil e Commercial do Rio de Janeiro e nas Ihesourarias deHi/enda das 
provincinsda Bahia, Pernambuco, Pará. Maranhão, Rio Grande do Sul e S. Fauloasubs- 
cripção para um empréstimo de 100.000:000^ líquidos, que será encerrada no dia 10 de 
setembro próximo futuro. 

Art. 2.^ Os respectivos titulos serão de 500Ç e 1:000§, e impressos em portuguez, fran- 
cez e inglez. 

Art. 3.» Não se contrahirá o empréstimo por preço inferior a 90%; as assignaturas, 
porém, podem ser feitas por preços mais elevados. Òs subscriplores serão classificados 
«egundo a taxa de suag assignaturas, tendo preferencia na distribuição os que oflerecerem 
maior preço,. e entrando em rateio os demais, si a importância do empréstimo não fôr absoi^ 
vida pelas maiores offerias. 

Art. 4.0 Osubscriptor entregará no acto da assignatura não só 10 % do valor nominal 
dos titulos que pretender, mas ainda a quantia que cfferecer além-do preço minimo fixado 
no artiço antecedente. Si, por motiv-o de rabeio, se der reducção no numero de apólices 
asEignadas, restituir«6e-ha a quantia que de mais se tiver recebido no dia da subscripção. 



Digitized by 



Google 



— 54 — 

Art. 5.<> As entradas realizar- se-hao nas seguintes datas: 
No acto da assignatura 10 % e a quantia que mais se oíTerecer* 

Em 30 de outubro 15% 

Em 15 de janeiro de 1890 20 % 

Em 15 de fevereiro \ , . . 25 % 

Em 5 de abril 20 % 

E* facultado ao subscriptor antecipar o pap:amento de qualquer oii de todas as prestações, 
abonando-se-lhe. pelo tempo que faltar, o premio corresi)ond?nte a 4 %ao anno. 

Art. 6.0 No acto da primeira entrada aar-se-ha ao subscriptor um rec*il)o que. depois de 
terminada a distribuirão do ompreslimo, será substituído por um conhecimento em forma. 
As outras entradas serão notadas nesse conhecimento, que irocar-so-ha mais tarde pelos 
títulos e coiipons. 

Art. 7.0 Os subscriptores, que não fizerem effectiva algrama entrada nas datas determi- 
nadas no art. 5°. ficarão sujeit )3 ao pagamento do juro de 10 o/^, si a mora fòr de menos de 
30 dias, e perderão o direito ã entrada ou entradas já realizaclas, si a mora fòr de mais 
tempo. 

Art. 8.0 O rocibo eo conhecimento acima mencionados serão transferíveis por endosso. 

Art. 9.0 Só por occasião de s? distril)uirem os litulos 83 farão registro dos que devem 
lero capital tcaasferivel na ('aixa da Amortização. 

Art. 10. O sorieiodequG trata o art. ^o do decretou. 10.322 s:? eíTectuará em presença 
da junta da dita caixa, três mezes ant^s de ser devidr) o respate. Os nuuieros sorteados serão 
publicados no Diário 0//lciaL e ommunicado immo lia*amaute, p tr três vias, ás repartições 
e agencias qu-» nas províncias e no estran;^'eiro forem encarregadas de attonderao serviço do 
empréstimo, as quaes por sua vez farão os necessários annuncios na folha de maior cir- 
culação. 

Art. 11. Os jtiros das apólices sorteadas cessarão desde o dia em que principiar a respe- 
ctiva amortização. 

Art. 12. No acto do pagamento da apolio:' sorteada ou co.nprada dcscontar-se-ha o equl- 
Talenle de qualquer coup^n de juro que haja sido cortado. 

Art. 13. Três dias antes de se vencer os juros deverão s^r apro^entarlos aos encarregados 
do serviço do empréstimo os respectivos co?/po7is\ por ordem de nun.erarão e acompanhados 
de uma relação a>signada p^^lo portador ou pi)^<?ui(lor dos títulos. Km iroca darão os ditos 
encnrrega(b)s um bilhete, em que se determinará o numero de co}'pvi:i recebidos e a quantia 
que elles representarem, e que se pagará, si o^cmip^ns não (íílerecerem duvida. 

Art. II. Far-SvT-ha na Caixa da Amortiz;ieão a escriptura<'ão não só dos livros de 
termos e do contas correntes (Io=? títulos de capital transferível, mas também a do mappados 
coupons pagos. — VUcondc da Ouro- Preto. 

No dia 2 de setembro ficou roírnlarmente constituída a Clearmg Eouse, desta 
praça, utilíssima oreação do Sr. AÍTonso Celso, e que começou^ logo depois, (*) a 
funccionar com vantagem não pequena para o movimento do nosso commercio. 

Por decreto de 6 deste mez fora o governo autorizado a fazer o resg;\te do papeU 
moeda circulante^ deven lo operar de modo que, em 1894, estivesse ex ti neta essa 
espécie de nossa divida íluctuunt ). 

Eis a integra das respectivas peças offlciaes: 

Senhor — O resgate do papal-moeda foi sempre objecto de especial cuidado do poder 
legislativo. 

A começar da lei n. 54 de 6 de outubro de 1835, que mandou substituir por cédulas do 
Tbesouro as extinctas notas do Manco do Brazil c os bilhetes do troco do cobre, mais de um 
tentamen foi empr.gado para cílectual-o. 



(1) Começou a operar no 1<^ de outubro deste anno, em ura dos salões do Banco do Brazil, a 
Clearing House do Rio de Janeiro. 

Aldm do Thesouro nacional, são seus instituidores os seguintes e'<tabelecinentoR de credito: 

Bancos: Agrícola do Brazil, do Brazil, Brazilianiscín» Bank fur Dnutsiclii.ml, Bane > Commercial do 
Rio de Janeiro, do Commercio, de Credito Real do Brazil, Dol Cre lere, En£,'^lish Rink of Rio de Janeiro, 
Banco Industrial o Mercantil do Rio de Janeiro, London & Brazilian Bank, Banco Mercantil doa 
Varegistas, Nacíonnl do Brazil, Predial, liural e Ifypothoc^rio, Uniãído Credito, 

E' presidente da Clearing House do Rio de Janeiro o Sr. Visconde do S. Francisco, e inspector o 
Sr. Josó Gonçalves Pecego Júnior. 

O valor de cheques que permutou, durante os três mezes de sua existência era 1S*S9, fdra: 

Outubro 8.154 cheques 46.020:9 lõ^iSÔ 

Novembro 1.888 cheques 3).5i9:431^14 

Dezembro 1.675 cheques 40.176:176$636 

Total no trimestre 185.^S:17ú$3dô 
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Assim é ^ne mandou-ao applicar ao resgate as sobras da receita geral no fim de cada 
anno financeiro, o produeto da venda dos próprios nacionaes, desnecessários ao serviço 
publico, o rendimento de certos impostos e ainda os saldos que deixassem os depósitos das 
caixas económicas da corte e capitães das provincias. 

Nem esqueceram á aolicitidedo poder legislativo as operações de credito, que também 
autorizou, no persistente intuito de estabelecer no Impe/io uma circulação monetária 
regular. 

Todos esses esforços, porém, foram ponco profícuos. Salvo o re-^gate de 4.706:529,5. de 
queda noticia o relatório de 1841, e, após 45annos, o de 7.õO0:OO0S no exercício de 1886 
a 1837, nenhum outro tave logar no longo período de quasi meio s.^culo, porquanto não se 
pôde considí^rar como tal a substituição de notas do Thesouro pelas do Banco do Brazil, 
realizada em virtude do accôrdo feito com est« estabelecimento. 

Ao contrario, circumsi anciãs de furça maior por vezes obrigaram a alar^^ar a somma 
emittida pelo Thesouro. 

E, todavia, o reszate do papel-moeda fji sempre compromisso solemne dos poderes 
públicos, qie jamais cessaram de aftirmai-o. 

Citarei entre outras as íeis n. 1319 de 12 de S'^t"'rabro de 1886, e 15^3 de 28 de setembro 
de 1867, que prometteram a assignação de unia quota no orçamento de cada exercicio, 
para esse mister, 1o!ío que cessasse a guerra, que eiiiào sustentava o Brazil, e o decreto 
n. 0882 de 15 de março de 1878, que, autorizando a emissão de 60.000.00)>, ordenou a re- 
spectiva amortização, á razão de G ®/o annualmente. 

A satisfação de semelhante compromisso é uma das necessidades a que mais de 
prompto e eíficazmente se deve altender, não só em honra da fé publica empenhada, 
sinão como condição indi>pc»iisavel ao pr «gresso do paiz. 

Não snflre duvida que a falia de res'^'aLe, ou inc onversibilidade das notas do Thesouro, 
é uma das cau^sas principaes da sua depreciação, manifestada na l^aixa do cambio, que 
entre nós perdurou por tíintos annos, com enorme prejuízo, quer do Estado, quer do com* 
mercio e das industria*^, quer de todas as classes sociaes. 

Si hem haja cessado esse fado lamentável e tido faca esperar que não se reproduza, ó 
todavia mister prover de modo que sob este ponto de vista encaremos desassombradamente 
o futuro. 

O papel-moeda é um empréstimo forçado, e dos mais onerosos ; é uma divida do Es- 
tado, relativamente á qual cumpria se/ ^"-uardada a mesma escrupulosa fidelidade com 
que occorremos ás de outras origens. 

Q lando, Senhor, virm )S finuado o oquilibrio cnlre a receita e a despeza publica, pelo 
menos a ordinária, e dispuzermos d-* uma eiri-ularão normal raetallica ou fiduciária, mas 
conversível á visia, removidos estarão os emhr.raços que se hão (pposto a que o paizattinja 
o elevadissimo grão de prosperidade e riqueza, que lhe assejurão seus admiráveis recursos 
nituraes. 

D) polor competente dep?nde a realização do primeiro destes desiderata» O governo 
confia que, na pr:)xima sessão l^^crislativa, serão rdnptadas as medidas que para esse fim 
aconselnar^m a consumraada sabf^doria e nunca desmentido patriotismo dos legislidores, 
que procurará coadjuvar com a maior decisão. 

Quanto ao se^riind >. cabe-lho iniciar dende já a solução de tão importante problema, 
visto achar-se para isso, felizmente, habilitado. 

Um dos motivos que determinaram a abertura da subscripção do empréstimo nacional 
foi exactamente o res-rat? do papel-moeda. 

•V vista do acolhimento que vai encontrando es^a op'*racão, c já uma realidade o seu 
pleno successo e dahi deriva-se para o go\erno o dever de não p?rder tempo no desempenho 
da tarefa que se irapoz. 

Outra razão poderosa exige quv'^, quanto antes, se trate de diminuir a somma do papel- 
moeda actualmente em circulação. 

E* intuitivo que s-^m essa reducrão não poderão produzir seus benéficos effeit* s o art. 9** 
da lei n. 3403 de 24 de novembr) do anno pn^^sado e o decieto n. 10.262 de 6 de julho 
ultimo, qu3 regulou a organisação dos bancos de emissão com capital metallico. 

Cumpre, porém, proceder gradai ivamente, porquanto o recolhimento brusco de grande 
parte do papel que nos serve da instr im^^nto de permutas, causaria graves perturbações e 
damnos, tanto ao Estado como aos contribuintes. 

Achando-se já em substituição as cédulas de 20;H, que tendem a desapparecer da cir- 
culação, julgo dever-se principiar a operação pelas de 500§, mas de conformidade com o 
decreto que tenho a honra de trazer ao conhecimsnto de V. M. Imperial, solicitando a 
sua approvação. 

Opportunamente serão tomadas, além destas providencias, outras, que virão completar 
operação de tamanha importância. 

Rio de janeiro. 5 de setembro de 1889.^ Sou, Senhor, como mais subido respeito, de 
V. M. Imperial — Visconde de Ouro Preto, 
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DGC?,ETO N. 10.^56 DE 6 DS SETEMBCvO DE 1889 
Providcnola sobi^e o resgctc do papel^moeia 

Convindo inicbr as operações necessárias para o resgate do papel -moeda e restabele- 
ciraenlo da c*rculaç?o meiaUica, auifírizado?» p.3la lei n. 3103 de 24 de novembro uUirao» 
evitando-se. eatretanto, as perlurbA«}õe3 e prejuizoi que p:\ra o Estad% commarcio e indus- 
trias poderií-m resultar da pro/np»,a retirada de gr.'nde parte das cédulas que entre nós- 
servem de intermediário de permutas, hei por be.a decretar: 

Avt. 1.® Dentro de seis mezes, acoat.^r da data do presente decreto, serão incineradas, 
na Caixa de Amortização, notas do Tiíeaouro nacional na importância de 6.00l).0J0$, pro- 
ferindo-se para esse íim as de 500>00). 

Art. 2.0 Para a execução do que íica determinado no artigo antecedente, as repartições 
de arrecado-cão e pagamento, em lograr de lançar novamente na circulação as notas do 
referido Vvilor, que receberem, as recolhOi'ão ao Tliesouro nacional. 

Art. 3.0 Realizada a incineração a que se refere o art. l", o governo marcará o prazo 
dentro do qual deixarão de ter curso as cédulas restantes do 500>, operando-se o seu resgata 
em moeda metal liça. 

Art. 4.0 O ministro da Fazenda proverá aos meios necessários para que até o fim do 
anno de 1890 estejam resgatados ou recolhidos 10 °/o das notas actualmente em circidação, 
em ISíU mais 10 %y em 1892 mais 25 ^/q, em 1893 mais 25 */o e os restantes 30 ^1^ 
em 1894. 

Art. 5.** Revogam-se as disposições em contrario. 

O Visconde de Ouro Preto, senador do Império, conselheiro de Estado, presidenta do 
conselho de mini tros, ministro e secretario de Kstado dos nogccios da Fazenda e presidente 
do tribunal do Thesouro nacional, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1839, 66*^ da Indepsndencia e do 
Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Visconde de Ouro Preto. 

Neste Ínterim foi polo Sr. Visconde de Figueiredo promovida o realizada a 
organisação do Banco Nacional do Brazil, o -qual, pela parte importante qu6 
começou a representar no movimento íinanceiro do Estado,— merece, sem duvida, 
que lhe abramos espaço p.xra especial menção. 

A reunião dos accionistas, em que se deliberou a organisação do Banco Nacional, 
teye logar no dia 16 de setembro, sondo então apresentada e li la a seguinte 
proposta: 

O Visconde do Fiprueiredo, como representante dos ftindadores do p:rande banco de 
emissão com base metallica, que vai crear-se nesta corte, de conformidade com a lei 
n. 3103 de 24 de novembro de 1888 e decreto n. 10.202 de 6 de julho do corrente anno, 
ha"co que terá o capital de 90.000:000$ dividido cm irjO.OiO actues do valor nominal de 
200$ cada uma e que se denominará Banco Nacional do Brazil, propõe ao Banco Internacio- 
nal do Brazil a sua fusão no referido banco sob as condições seguintes: 

l.^Os accionistas do Banco Internacional do Brazil, aceita a proposta, ficam como 
direito, por privilegio, a 150.000 acròes ; o par do Banco Nacional do Brazil, no valor de 
30.000:000$ nominaese que serão distribuidas desta forma: — Cada uma acção inte^íralisada 
do Banco liiternacional do Brazil lerá direito a duas do novo banco, e cada uma daá de 
50 o/o realizadas, a uma. 

2.» Para maior facilidade da transacção, o Banco Internacional do Brazil subscreverá 
as 150.000 acções do novo banco, e quando tiver realizado 20 o, o do valor das mesmas acções, 
a8 transferirá a q^em de direito, segundo o final da clausula anterior. 

3. a O Banco Nacional do Brazil tomará a si a continuação dos negócios do Banco- 
Internacional do Brazil. 

4.*^ O Banco Nacional do Brazil, para auxiliar a breve lií]^uidação do Banco Interna- 
cional do Brazil, proporcionará todas as facilidades possíveis, ja no reembolso por meio de 
desconto do valor dos tituloa á ordem que tiver em carteira, já nas transacções de contas 
correntes e outras. 

5.* Os accionistas do Banco Internacional do Brazil receberão opportunamente o ca- 
pital realizado de suas acções, deduzindo-se delle os 20 % com que se tiver entrado para as 
acções que lhes couberem do novo banco. 

6. '^ Ficarão também com direito aos lucros que se liquidarem no semestre corrente e 
ao que fôr apurado do fundo de reserva. 

Sala das sessões do Banco Internacional do Brazil em 16 de setembro de 1889.—^ 
Visconde de Figueiredo, y> 
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Posta em discussão e^jta proposta, e não havendo quem pedisse a palavra, o Sr. presi- 
dente pol-aem votação e foi unanimemente approvada. 

O Sr. conselheiro Dr. José da Silva Costa» tomando a palavra, cons^ratula-se com a assí»m- 
bléa pelo acto intelligente do approvar com unanime applauso a proposta do Sr. Visconde de 
Figueiredo, e pensa quees^e acto precisa ser complementado p:)r uma deliberação da «ns- 
sembléa, a q-ial autorizo com req lisitos legaes o aclj da fusão e concomitante liquidarão do 
Banco Internacional do Brazil. 

Nesse intuito lê e manda á mesa a sepruinte indicação : 

Que, conforme a deliberação desta assemblea, sejam outorgados os poderes em direilo 
neces^íarios, e na sua maijr plenitude, á dir^^cb )ria deste banco para levar a eíleito o accordo 
constante da proposta que acaba de ser ricceila ; 

Qu'», incorporado o projectado Banco Nacional do Brazil, seja realizada a fusão de que 
trata a proposta votada ; sendo deide esse momento considerado dissolvido o Banco Interna- 
cional do Brazil, e proco lendo a sua directoria á onsejuente liquidação, com amplos e illi- 
mitados poderes ; 

Que, para todos os eíTeitos, tanto da fusão como da liquidação referidas, sub^^istam as 
attribuiçõ.'S da actual directoria do Banco Internacional do Brazil, nos termos dos estatutos 
e das deliberações da assem bléa geral de seus accionistas em sessão de 1 de dezembro 
de 188G. 

Sala das sessões do Banco Internacional do Brazil, om 16 de setembro de 1889.— O 
accionista, Dr. José da Silva Costa. 

Posta em discussão esta indicação, foi approvada unanimemente. 

O mesmo Sr. conselheiro Dr. Silva Gosti propõe que S3 lavre uma acta da pre<:ent3 as- 
sembléa e que seja ella assignada por todos os accionistas preseraes, o que se effectuara por 
consenso geral. (*) 

As acções do novo banco foram logo bubscriptas com um agi) enorme, e a sua 
cotação na Bolsa appnreceu e mantove-se deslo então cm alta progressiva. A grando 
procura e confiança de taes títulos resultava, sobretudo, de saber-se na proçi, que o 
Boj^co Nacional, alôm das suas vantagens do emissor, seria, não só incumbido do 
resgate do papel^moeda, mediante favores excepcionaos, como ainda, seria o prc/<ericZo 
para intermediário em outras operaçõos financeiras, que estavam no plano do 
ministro da Fazenda eíTectuar quanto antos. 

Com e Acoito, no dia 2 de outubro, emquanto o telgrapho annunciava-nos o 
grando empréstimo externo contrahido em Londres na importância de £20.000 
milhões pai*a a conversão dos fundos brazileiros do juro de 5 Vo para o de 
4 ^/oj era aqui assignado o contracto do resgate do papel do Thesouro com o Banco 
Nacional, e este encetava taml)em a sua emissão. 

As clausulas do contracto entre o governo e o banco não foram immediata- 
mente conhecidas do publico, porqno a sua publicação pela imprensa só teve logar 
no dia 27 daquelle mez. 

Mas, espalhando-so o boato, de que o governo, tendo outorgado ao mesmo banco 
fòculdade de emittir até a somma de 270.000:000$, tivera em mente tornal-o 
tmico banco emisor do paiz, de^ta circumstancia sobretudo, e de outras, que por 
então se propalaram, surgio renhida e tenaz discussão na imprensa, a qual não só 
envolveu e censurou a conducta do governo na espécie determinada, mas ainda 
revistou e analysou os pontos capitães da própria reforma bancaria, posta 
em execução. 

O teor do alludido contracto foi como segue: 

_Ao3 2 de outubro de 1889, na directoria geral do Contencioso, presente o Sr. conselheiro 
Barão de Paranapiacaba, procurador fiscal do Thesouro nacional, compareceu o Exm Sr. 
Visconde de Figueiredo, na qualidade de presidente do Banco Nacional do Brazil, e disse 
que, havendo elle entrado em accordo com o governo para o resgate do papel-moeda do 
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Estado, vinha, em Tirt!ide da portiiria dosta data de S. Ex. o Sp, conselheiro ministro da 
Fazenda, assigaar o presente termo, em que o mesmo banco se obriga ás seguintes clausula*; 

l.a O Banco Nacional do Brazil retirará da circulação nos prazos determinados naclau« 
Bula 4* todo o pappl-m» eda do Estado, entregando ao governo as respectivas importâncias em, 
moeda de ouro nacional, ingleza o;i franceza de dez e vinte francos, ou em notas do thesouro. 
O governo reserva-se o direito de resgatar as notas de 5'JO a 2$ por meio de moedas de prata* 
que cunhar, ou por outra qualquer que julgar raiis conveniente. 

2.°^ O goví»rn() entregará ao Banco Nacional do Brazd, pela somma nominal das notas 
que o menino bunco fòp retirando da circulação ou pelas quantias em ouro que fòr entre- 
gando, títulos ou a[)()lic s dl divida publica, ao par, com o^ juros ann:iaes de i^/o (quatro 
por conto), am>rtizatvio annual de 2^ o pairos em ouro, aquelles por meij de coupons tri- 
men^aes. e esta pir fompra, (juan 1) estiverem os títulos abaixo do par, e por sorteio, quando 
estiverem acima, s3a<lo o serviço de pagament) de juros e amorli/ação feito no Rio de Ja- 
neiro, Pariz, Londres, Lisboa, Porto, B rlim, Arasl^rdam e N('Va-York. Os juros e amor- 
tiza<:à) principiarão a correr do ilia em que se fizer entrad.a n > Thesjuro das notas resga- 
tadas, ou (las (luaniia^í em < uro. O iroverno reserva-se, i>t)rem, o direito de augmenlar a laxa 
da amortização ou de satisfazar de pronipto e ao par todas as respectivas apólices que se 
acharem ainda em circulação. 

3^0 Banco Naci )nal do Brazil poderá dispor livremente d,^ metade d?sses títulos ou 
ap<»lic3S, e sóali*Miai*á a outra metule depois de autorizado pdo líoverno. 

4.0 O troco se ollect lará pel » miiúnio nas seguintes pr"por*ões : 5" o durante o anno de 
IS-;*.); 5'» o durant' o d.» 18'.H3 ; 10 o/o durante o de ISJl ; iV)^ o durante o de 1892 : 25 o/o du- 
raiit' o cie 18'Jíe 3)o ^ d rante o de 18.U. De accòrdo, porem, com o governo, poderá o Banco 
augineuUar a proporia) do resgate. O j^overno desinonetisará no íim do annj de 1891 o papel- 
moa la q le possa então existir ainda em circ dação. 

5.3 O governo c )mprjniett '-sj a não emitiir papel-mo"»da enriuanto durar o Banco 
Nacional «lo Brazil. 

0.* As ac:ões do Banco Xacional do Brazil e os lúlhetes p'»r ello emittidos s?rã^ isentos 
de qualíjuer taxa ou imfos o. 8Í o poib^r leirislativo o p^rmittir. o qu^o governo solicitará. 

7.^ Os bilhetes do Banco Xacional do Brazil truMo curso lo^'al no Império e serão rece- 
bidos om todas asestaçõí^s publicas jj^eraf^s. [)r >vinciaes e nuiMÍcipaes. 

8 ^ Os bilhetes do llanco Na-io lal do Brazil serã » sempre troca los á vi>sta ]>or m'>eda de 
ouro, de que trata a cia isula 1*, salvo í s casos (b iruerra, revolução, crise politica ou finan- 
ceira, em que o governo providonciai-á. quant ) ;)o ti*»c>. como f)r mais couvenient'^. 

9.^^ O g )verno solicitará do corpo legislativ ^ a it>riza<*ã> para que não só tenha curso 
lei.^al a mo;'da de ouro d»» *J17 millesinios do outros paizes, adoi)tanlo por typo a i)roporção 
Ingal de uma oitiva de ouro p>r !>;, juas t imbMu p )S^am ser aceitas e formar parle do de- 
posil ) as barras de ouro que, p^ r exame feito na casa da moeda do Rio de Janeiro, se reco- 
nhecerem no toque de 917 ou mais miilesiinos. 

E ])^lo Sr. couselheir í procurador fiscal foi dito (pie, em noni*» e por parle da Fazenda 
nacional, aceitava est» c)ntraclo assim como n.»ll'^ sí o itém e f^i es ipulado, mantlando, 
para constar, lavr»r -'ste lermo, quí», sen lo lido. a-signa com o presidente do banco contra- 
ctante. K^u João Alves da Visit u*ã >. .'.** escnpturario do Th -sour >, o escrevi. — Bar fio de 
Paranapiícaba. — Vi.condc de Fiyncirclo. 

Releva notar qu% a datirda publicação do decreto de G de julho, diíTerentes 
baDCt)s ou companhias d sta o de outras praças, na coiiíiançx da3 disposições 
liberaos do mesmo, se h iviam roorganisado com o flm expresso de obter do governo 
a facuMade de emissão, certamente lucrativa o vantajosa, nesse período de expansão 
^conomicíi, em que parecia acliarmo-nos realmente. 

O som-numero de acções novas, emittidas por esses l)ancos, e por numerosas 
outras companiiias, que se orgmisaram com o intuito do grandes negócios ou 
industrias, na esperança á^ dinheiro fácil e barato, aííluindo concurrentemente à 
Bolsa, pro luzira ne.>ta uma tal animação, diremos mesmo, uma tal febre dejogOy 
que, pela novidade d ) facto, começou a dar motivos descrias apprehensões para 
os.espiritos mais prudentes ou timoratos... 

Entro as organisações fi>ianceiras, então realizadas, uma houve, que ô dever 
particularisar, não somente pelo extraordinário do facto, mas ainda, porque elle 
dà medida exacta das co adições esperançosas em que nos achávamos: referimo-nos 
^0 Banco Constructor do Brazil^ fundado pelos Si*s. Mayrink, Matta Machado e 
Baráo do Alto Mearim. 

A subscripção das suas acções foi aberta em 23 de setembro, para o capital 
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dô 50*000:000$, representado por 250.000 acções de 200$; e quanto ás entradas 

e os fins da instituição, o respectivo prospecto rezava assim: 

As entradas serão : 

1* de 10 % ou 205 ^0 acto da subscripíão ; 

2*^ de 10 % 30 dias depois; 

3* de 10 % 90 dias d »pois ; 

20 % quando forem chamadas pela directoria ; 



50%. 



Os 50 % restantes serão realizados pelo próprio banco, com o excedente do dividendo 
na razão de 8 % do capital entfado. 

Uma vez realizados os 50 %, as acções se co-^siderarão intpgi^alisadas para todos os 
effeitoa, rí»cebendo cada accionista um titulo de :2Q0>U00. 

K" permittida a antccipaçíio das entradas. 

Depois de inte/ralisadas as acrões pode»'ão passar ao portador e vice-versa. 

Os lins deste estabelecimento são: 

Contractar, empreitar e siib-empreitar a const^^ucção de estradas de feiTO e suas de- 
pendências, telegraphicas, engenhos, fabricas, aócas, cáes, pontes, edilicios públicos por 
•conta de particulares e associações ; 

Importar material e tudo quanto fòr necessário; 

Comprar e vender por conta própria ou alheia ouro e prata amoedado e em barras, 
diamantes, pedras preciosas, pi-edios, terrenos, estabelecimentos ruraes, agrícolas e 
industriaes ; 

Celebrar contractos com o g)verno geral e provincial, associações e particulares para 
a introducção e locação de colonos de conta própria ou alheia; 

Organisar, administrar o vender estabsiecimentos industriaes ; 

Einifclir obrigações ao portador até a importância do se i capital social. 

Subscrever, comprar ou vender por conta própria ou alheia: 

P'undos geraes, provinciaes e municipaes; 

Acções, quinhões e obrigações do sociedades anonymas e commanditarias. 

Descontar: 

Bilhetes do Thesouro, da Alfandega, Ca*a da Moeda e toarranh-docks ; 

Leiras das thesourarjas e bancos; 

Letras da t"?rra e contas assignadas que represenem mercadorias. 

Emprestar: 

Sob caução de tit^dos e valores que tenham cotação na Bolsa ; 

Contrahir empréstimos ; 

Operar em câmbios ; 

Cobrar diractaraente dos governos gerai e provincial as garantias de juros e subven- 
ções devidas ás companhias-empr-zas e associações com quo contri'ctar e exeroor plena 
administração nas ditas companhias, etc, até o integral embolso do que fòr devido 
ao banco por qualquer titulo que seja. 

Os dividendos serão pagos trimensalmente. 

Pava que se possa avaliar íia sofTrcguldào e empenho cora que se deu a con- 
cuprencia dos subscriptores, transcrevomos aqui a notÍLíi:i quo a rcspaito fora publi- 
cada em uma das acreditadas folhas desta praça : Q) 

Continua a procura de acções deste banco, fundado pelos Srs. conselheiro Mayrink, 
Barão do Alto Mearim e conselheiro Matta Machado, e si fui grande o numero de pessoas 
que concorreram liontem ao Banco de Credito Real, onde se fazia a subscripção, multo maior 
havia sido na véspera. 

Ante-hontem, apezar de haverem invadido os prebendent^^s todos os compartimentos 
do edifício, era tal a agglomeração de gente, tal o aperto, que varias pessoas tiveram syn- 
copoB, sendo algumas reiiradas dalli em braços. 

A soílVeguidão era tamanha, que os que estavam na área e nas escadas, desanimados 
de podarem chegará sala da inscripção, atiravam dalli mesmo, dentro -de sobrecartas, as 
quantias correspondentes ás acções que desejavam obter. 

Durante algum tempo ficou completamente paralysado o movimento daquella enorme 
mó de gente. Ninguém podia entrar nem sahir... 

Affirmou-se, que o numero de acções subscriptas attingio a um milhão, e, embora 
feito o seu rateio conveniente, foi ainda assim mister elevar o capital do banco 
a 80.000 contos para accommodar os descontentes, qnQ queriam ser contemplados!... 



(») Jornal do Commercio de 85 de setembro. 
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Agora o mais : — No acto da installação ou organisação definitiva do banco foi 
apresentada uma proposta, assignada por 52 accionistas, beneficia.vio aos seus incor- 
poradoros com a somma de 600:000$, a titulo de indemnisação de serviços pre- 
stados : a proposta foi unanimemente approvoda ! 

Mas, em acto continuo, os beneficiados^ agradecendo, pediram licença á aasem- 
blôa para applicar aquella quantia, meiode ao Lycêo Litterario Portuguez^ 
existente nesta capital, e metade á fundação de um asylo para a infância des- 
valida !.. . 

Assim ficou decidido. 

E si foi, certamente, um acto de granJe benemerência e abnegac^ão o 
donativo de somma tão avultada, fc'io pelos incorporadoi^es, em beneficio de 
instituições utilíssimas, não ó menos de admirar a grande esperança dos 
lucros, que alimentava os accionistas, os quaes não tre; idaram em fazer ofTerta 
tamanha, tratando-se do um estabelecimento apenas fundado e cujo successo 
ainda não era licito aflíirmar ! 

Deste facto único poderá o leitor aquilatar da situação desta praça» 
sobretudo nos mezes de set3mbro e outubro do auno passado. Ab uno cogiws- 
cetis omnes. .. 

Conforme a opinião, que varias vezes ternos sustentado, (') o nosso meio cír^ 
ciãante é desde muito escasso, insufiicionte para o movimento economico-finan- 
ceiro do paiz. Augmentado, occasionalmente como olle se achou nos quatro 
mezes de julho a outubro, do anno passado, do um lado pela importação do 
certa quantidade do libras esterlinas, e do outro. i»ela emissão do Banco Nacional j 
que chegou aattiuguir a somma de 17.410:200$ só na sua maior circulação; 
ainda assim, sentia-se manifestamente, que o dinheiro não bastava nem para 
as transacções do commercio nem paj'a as necessidades da lavoura e de outras 
industrias, e nem tão pouco, i)ara as operações, de dia a dia crescentes, da 
nossa Bolsa. 

Fora, entretanto, no meío de taes condições que espalhou- se o boato acima dito, 
de que o governo não concederia mais a faculdade de emissão a nenhum outro banco, 
além do Nacional do Brazil /. , . 

Com o boato surglo a discussão na imprensa, a qual extremou-se logo em 
dous partidos, assaz distinctos:— de uma parle, estiveram os redactores das folhas 
Gazeta de Noticias c Cidade do Rio, os quaes, ora exaltando a solidez superior de 
credito do Banco Nacional do Brazil, ou exageraúJo os seus «lireitos adquiridos 
pelo contracto de 2 de outubro acerca do resgate do papel do Tliesouro^ ora sa- 
lientando ou phantasiando os inconvenientes da pluralidade de bancos de emissão, 
sustentavam e concluiram, que dar o monopólio desta áquelle banco seria, não 
só o maior serviço prestado á nossa circulação monetária, mas também um dever 
do governo, em vista dos seus compromissos tomados ; — de outra parte, estiveram 
todos os demais órgãos da imprensa fluminense e das províncias, os quaes, emquanto 
disputavam a execução da liberdade bancaria, áliàs estabelecida na lei, refuta- 
vam, ao mesmo tempo e com vantagem, os argumenloo oppostos, quer os fundados 
na solidez e direitos excepecionaes do banco em questão, quer os do supposto mal da 
pluralidade bancaria. 



(I) Em varias publicaçõos. 
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O ministro da Fazenda, verdade seja dita, parecia mostrar-S9 alheio aos into- 
ress s da discussão ; mai, tendo havido cena demora em despachar os pedidos 
dos bancos que haviam rer[uerido a taculdode de emissão, gerou-se para muitos 
a duvida, e esta circumstancia não pouco concorreu para que se dessem grandes 
especulações no mercado da Bolsii, o daqui prejuízos enormes na negociação de 
vários titules... 

Os que favoreciam a pretenção do monopólio de emissão para o Banco Na- 
cional do Brazil [»rocuLMroni aterrar o espirito publico com todas as suggestões 
possíveis ou imaginarias sobre as consequências funestas da" hypothese contraria, 
taes como:— o excesr>o do meio circulante, a baixa do cambio externo, uma crise 
inevitável, etc, etc.!... 

Sustentando parecer inteiramente opposto, coube-nos, também então, aoppor- 
tua idade de tomar parte na referida discussão, e, como ainda hoje, mantemos o 
mesmo modo de ver, quer sobre a matéria em si, quer sobre a conducta do minis- 
tro da Fazenda nas circu instancias ; permitta o leitor, que transcrevamos para 
aqui alguns dos conceitos e factos que, na occasião, adduzimos. 

Escrevemos então: 

Não ternos lido tudo quanto ae tem ultimamente piblicado pela imprensa desta corte com 
relação às medidas economico-linanceiras do actual ministi*a da Fazenda; mas temos, sem 
duvida, lido e ouvido bastante das discussõas, para convencer-nos de que uns, por espirito 
de opposiçíío. outros por cálculos mercantis, — e não poucos, ou pela noctdadc do Qzcto^ ou 
timoratos paio sentimento nobra do bem publico, — se mostram apprcAc?ê5tfo.^ acerca dos 
resultados íinaes desbe movimenio económico, qie prementemente 60 nota no paiz, e, sobre 
tudo, nesta praça, por assim dizer, o ponto conGcntrico de toda a impulsão. 

E* preciso confessar oi convir, com elfeito, que semelhante crescsnJo dessa actividade 
económica não foi, não é, um mero eíTeití espontâneo dos elementos preexistentes ; elle 
apparece.i, surgiu, certamente, da interferência directa dos poderes públicos, a qual, por 
assim dizer, despertou energia e imp.-imio direcção a esses elementos. 

Com a promulgação da lei de 13 de Maio de 1883 — todos sabem — forão deslocadas as 
bases da ordem económica sobre que assentavam as garantias do trabalho e da producção 
nacional ; todo o machiaismo existente foi abandonado, por se haver tornado improfícuo ou 
de imposivel applicação nas circumstancias. 

Foi um progresso immcnso na causa da humanidade e do Estado brazileiro, todos confes- 
sam; mas, como todo o progresso, elle teve duas faces, — uma, a do pa>síWo, que olhava 
sem dó para os prejuízos enormes da organisação preexistente, agora destraida in totó 
pela base; — outra, a do futuro^ que indicava os grandes intuitos da reforma operada e as 
mais felizes esperanças da nova phase económica e politica em que o paiz havia de entrar 
como conseqjiencia inevitável. 

Tudo que é, tem a sua razão de ser : — cumpra cada um o dever do seu posto ; o 
mais pertence a essa lei ou força superior, modernamente chamada a evolução. 

Si abolida a escravidão, si desmontado, como foi, peça por peça, todo o machinismo do 
trabalho servil, — pretendêssemos acaso deter a nossa a- tividade económica dentro do mesmo 
circulo acanhado, ou nos limites traçados pela mão da velha rotina, nada mais teria mos 
feito do que a obra anti-patriotica de demolidores inconscientes. 

Não ; o dever dos que realizaram tamanha reforma, e sobretudo a missão dos poderes 
públicos, como primeira sentinella avançada, que é dos interesses da collectividade, era, e é, 
obrar sem descuido, trabalhar com todo o esforço, sem hesitações, sem demora, na acquisição 
dos meios, nos misteres da nova reorg.inisação, para que, dentro do periodo mais curto 
possivel,— desapparecendo a fao<t anterior do progresso, acima indicada, possamos gozar, 
eflectivamente, dos grandes bens promettidos ou esperados. 

Justiça seja feita : foi com semelhante intuito que trabalhou o ministério 10 de março 
e é nesse empenho que o actual ministro da Fazenda tem encaminhado as suas operações ; 
é para realiza-Jas, quanto mais cedo, que elle vai, cada dia, desenvolvendo a esphera, os 
meios da actividade económica para a qual julga já haver no paiz os elementos precisos 
e bastantes. 

E o declaramos, embora sem a competência de autoridade, mas com a convicção dos 
factos, fundada nas lições da experiência de outros p3vo3 modernos, que, em nada, abso- 
lutamente nada, nos arreociamos do movimento estranho que ora notamos em nossa 
Tida economico-financeira. 

Qual a razão solida, o por qie fundamental desse receio de funestos resultados para o 
paiz, como uma consequência do movimento esonomico que vai impulsionando os negócios 
no momento presente 7 
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Pondo de parte o accèssorio^ para somente encarar o que se afigura como o príncmaZ, 
é fácil de ver que toda a discussão do dia versa era t^rno da espécie monetária. 

Outr*ora, a ddenda de nossos Unanciiros e esta listas era a preoccupação do' car.ibio 
baixo, motivado, segundo elles, p?la sup3rabundanoia do pípcl-mocda circulante. Sempre 
sustentámos theoria opposta, e, f^ilizmeale, vieram os factos em abono de nossa fraca i'itelli- 
gencia : d'ora em diante, ao menos, nã) so pr3tonlerá aílirmar qu% som relirar da 
circulação milhares d*^ contos de pipJ, não será p> sivel obter o cambio estrangeiro em 
pó de i^nnldade, isto ó, 27 dinheiros esb.»rlinjs=15 brazileiro. 
Ainda bem. 

Faltam bancos de emissãr», diziam, para termos, em vez do papd^moída^ mera pro- 
messa depar'ar nu7ica,a. mocda-p tpd convertível, isto é. pagável á vontade do portador... 
Ahi temos já os bancos de emissão oom fund> metallico, o qu» representa uma garan- 
tia dnpla pura o portador do bilhete e para as rolaeòes do cambio internacional. 

Diziam ainda : — a lavoura, pelo f.ictj da abolirão fiou sem bra':o.s para o trabilho 
em lodo o Império, e os polor^s publico-;, que obr.irauí nesa refo.ma, como principaes 
factores, deixaram de cumprir o dever co-r<3lativo de facilitar-lha os meios de novamente 
ser montada a maehina do trabalho, do moio vantajoso e cjnveniento, tanto para o indivi- 
duo, como para o Estado... 

O governo alteudeu ao reclamo ; e é f )r(; >so confessar que os po leres públicos, desde 
a l?i de 13 de maio, so te^in, «ériamentp, preoerupi lo á^ auxHiar a lavoura^ não somente 
facilitando a corrente immigratoria, mas Jib:rafUandi, si assim podemos dizer, os 
dinheiros públicos ao serviço da industria a.-.Ticola, (') 

Mas, vendo, assistiulo aos factos desta naiii»*eza, cala dia maiores, mais significativos, 
— muita gente ha, que de c rio não re-lexiona, — que a ep:cie vwnetaHa esià, para a 
actividade da ordem económica como o inntor para o michinismo próprio. 

O governo não devia esporar pelos meios da r eeila ordiuiria, que actualmente percebe 
o The>íouro nacional, para, com a sua foi-ça somente. imi)ulsionar, ao mesmo tempo, iodas 
as rodas do nosso desenvolvimento e.-onomic > c satisfazer a todos os reclanKts das coiidi>'õe3 
actuaes do paiz. A nossa receita o-dinaria é ins ilUcientissima pura intuitos tamanhos, 
e o único e legitimo prooeder no caso sersa, sem duvi la, valor-se de recursos extraordiuarios, 
— meio aliás vantajoso até para fazer aup-uientar a própria rei^'ita oalinaria rci'crsivainentc. 
VA-s^, pois, que tolas essas op.-ra-òas do credito no paiz e no estrangeiro, todos esses 
favores a instituições bancarias, a creaçã> da Clcarin^i-koasc^ e o mais que o ministro 
da Fazenda tem executado, embo-a pareça a alj^nins faet^s d » nu^adii c estranheza, síl», 
ao contrario, combinaçóas reflectidas, quo toem por lim estabelecer bases largas e lirmes, 
sobre as quaes po>sa crescer e pardarar a prosperidade real d) paiz. Em tudo elle procura 
dar á espécie monetária um valor real constante e um elasterio conveniente, segundo a 
expansão das circumstancias. 
Onde, com elTeito, o mal? 

Nesta febre de jngo do nossa Bolsa, como dizem? 

Isto ó apenas um eífeife). uma consequência i levitivel dessa actividade nova, aliás 
congénere com as medidas da nossa actual r.»or^anisação. Pret^^nier-se-hia, acaso, que 
entrássemos, cui cheio, no ^.--r a ode c^rtimen do densenvolviraento económico, com os ares 
da descrença, com os symptomas da decadência ? 

A vida é acção; a crença se comprova pelo facto ; e não ha prosperidade real, sem a 
expansão do movimento. 

Foi assim tamltem nos Estados-Unldos : lá, quando o governo recorreu, depois da 
guerra da libertação dos escr » vos, como ultimo salvaterio. ao systema de bancos nacionaes, 
e que estes, fundados aos millnres, conit^árão a baratear o dinheiro para todas as in- 
dustrias, para as mais arrojadas emprozas, não faltou quein apregoasse logo, como 

consequência pr()xima e in-^vitavel, a publica desgraça, a ruina económica! 

Além disto, não se comprehendia, accrescontaváo então lá, e agora entre nós, como o 
governo esperava podei* melhorar o meio circulante {papzl depreciado ), isto é, chegar á sua 
conversão inetallica autorizando a creação de bancos emissores, cuja garantia repousava 
também em |)apj/, a saber, — litulos da divida publica, sobre a qual, com efíeiío» são alli 
organisados os referidas l ancos. . . 

E no emtanto, importa di;^r: a experiência de 26annos já está feita; os bancas naoiofiaes 
de emissão excedam alli a dous mil e muitos, e os resultados obtidos teem sido estes: a 
maior prosperidade industrial e económica, que jámaiívse vio em povo algim, uma solidez 
financeira invejável, e a moeda metallica é, desde 1879, o médium circulante legal do paiz. 
Não é preciso dizer como S3 operou este ultimo milagre: é fácil de ver, que a barateza 
do dinheiro bancário para todas as industrias trouxe o engrandecimento descommunal da 
producção, eque esta, exportada para os mercados estrangeiros, fez vir dahi, em troca, a 
moeda dos outros povos. 

Por pouca que seja a vista do observador, se aperceberá que a nossa situação actual é, 
feitos os descontos, assaz semelhante: nós precisamos hoje de dinheiro, muito dinheiro em. 
movimento para satisfazer os vários reclamos económicos de nossas actuaea condições. Si 
acaso a timidez viesse agora coarctar o elasterio monetário, a nossa ruina seria inevitável: 



(1) A citação dj ultioio destes expidientei não implica a nassa approvaçio. 
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é prendo observar nem pa'*ar^ é preciso proseguir sem hcíitar, até qua o reservatório da 
economia nacional se ache bastantemente provido. 

Quem, no momento actual, aconsalha a timi lez oi a coerção — , pratica, ao nosso en- 
tender, um acto irreflectido, avêssj ao patriotismo. 

H;».ja prudência esclaiv^cida ; mas, em v 'Z áe junta de cjuoz, deise-s?, que o carro do 
progresso marcli3 com a velocidade pussivei... 

E a crie? 

Facto ordinário na vida ecoaomicad)^ povos, como é a doença no curso da vida 
individual, — a críV vem quando ella tem d^vir ;a historia nos ensina que a previsão 
humana se lem mostrado impotfinte para «?vita-la ; o muUas vpzes è ncdo seu abalo que 
se restjbelec^ a verdadeira e solida economia de um povo. Kxeniplos deUa ordem encon- 
tramos nas próprias cri -íe^? eonom iças d<JS Kslado.-^-Únidos da- Norte-America. 

Que a um certo pariod > tleç^pand^ exp:»nsão oeoMomic i ha de succ der uma cri t', maior 
ou menor, mais ou ineuos prejudicial. rcUilirancvtc, nãi ha duvida, tolo omund) pôde 
dizé-lo e aíTirmar, porque c o cumprimf^nto d » uma lei natural e inevitável. As^íim orno, 
depois de grande esforço physico ou de atirada tcusã) mcuta', a relaxarão e o repo iso se 
impõem ao inliviiuo. como situação inevitável, nssiin tamboni. ai)ôs grande Pxercita;ào, ou 
movimentos co istantes expansivos de qu:iiq ;er das part 'S int»^'rantes do organismo social, 
sobrevirá) a este, não só momentas de cont/acrào e repouso, mas até, ás vezes, de prolon- 
gado cansaço... 

Esta lei da altcruativi é a mesma na ordem physica e na ordem moral do universo; 
sem ella não haveria razã > de ser para o contrat^te, do cujo critério nos servimos para 
julgar do bom, do bello, do justo e do melhor em t xlos os la 'to-; e relações da vida. 

Si alguém nos viess.* propor que o individuo se abstivesse do trabalho, niei o in lisp^nsa- 
vel a sua subsistência, só p orq le este não póile prolonirar-s** sempre sem occàsi .Dar a 
fadiga, sem a perda de forças, sem a necpssiila 1»^ «le interripçào, por certo qu» todos 
recusaríamos sejuelhante proposta por ser dosam/. )ada. si nã) estulta. E noemtanto, ó 
forjoso convir que não taz ousa melhor quem, a-ovcí/a^/o de suppostaacrUcs futurai, acon- 
selha ou prefere que as foiças ecou )mic is do paiz continuem c tacionarias, r/uietas, em 
vez de serem exercitadas, pov.as em moviment ) e acçÁo. para dar.iiu de si lodj o elas- 
terio de que são capazes ou su«ícep iveis. 

Partamos de^ta principio, que c uma verdade de facto : não ha p:iiz algum %oderno, 
no qual a histeria do seu de-^eavolviíoo ito oconomico-linanceiro não seja a histoiia de 
crtscs industriaes, couimerciaes oi financeira», mais ou menos succes»;ivas, segundo o 
movimento da própria expansã », e na razão <Io ioliuxo, directo ou indirt et », de varias 
outras circumstancias da oi'deui S)>Mal ou politica ú > resp cLivo povo. Kconomistas ha, 
e muito distinctJS, como Juglar e Jevons. que pretendem mesmo poder calcular a p^^rio- 
dicidade das crisa economi'a< de uma maneira ccc-ta. preci a, ist) è, dentro de um cycjo 
determinado. E s? bam q e possam sobrevir ca i^^as diversas de natureza puramente 
social ou politica, que s^jam capazns de fazer abortar uma crise ecouomici ou ret:'.r>Iar a 
sua explosão, o facto é que a sua pcé^tJdiciJale yX é hoj 3 geralmente admittida como um 
principio discutido e asíen;ado. 



Repetimos: é tempo que o carro do progro-?so nacional tenha livre carreira; já 
basta de obstáculos, ae hí*sita"òes, df» cundencen lencias. — que tanto teem impedido que 
o nosso paiz so mostre ni altura da civilisa^ão e prosperidade para que recelieu da 
natureza os mais consideráveis elementos. K' preciso não a mesquinhar a obra boa, rci/- 
tnente bja, venha douda vier, pslo simples espi.uio de partidarismo^ não crear emliara- 
ços ou suppjr perifps onde não os ha, somente j.ara gMar a descrença publica co.itra 
factos ou medidas que teem por intuito o bem piblici manifesto; em uma palavra, é 
preciso ter abnegação e civismo para deixar <le lado ase mesquinlio ti)icre<.ye âa politica^ 
que tanto nos tem atrasado na escala do bem cimmum, e trabalharmos todos coopera- 
tivamente na obra imraensa do engrandecimento da pátria. Esta nãoé deste ou daquella 
ministério : pertenc3 á collectividade : e ao serviço delia devemos t )dos o nosso esforço, 
a nossa cooperação, sem cogitar donde parta a boa idt^a que importa realizar. 

For nossa parte, diremos de passagem, si tivéssemos de julgjr da politica do 
gabinete de 7 de junho, — por certo, o nosso desaccôrdo seria radical e completo ; — 
mas, encarando-^ nos setis serviços de caracter económico- financeiro^ consideramol-o mere- 
cedor de todo o apoio, como um dever de brazileiro, que quer o desenvolvimento ma- 
terial do seu paiz, base nnica solida, e indispensxx^el sobre a qual ix)derá elevar-se, 
de modo permanente, a grandeza moral desta grande nação. 

Para bem apreciar a crise^ que se receia, é preciso levantar, preliminat^menley duas ques- 
tões: a primeira, qual a causa próxima ou immediata da crise ; — a segunda, qual a espécie 
ou natureza desta, isto é, si industrial, commercial ou financeira... 

Do que ternos lido e ouvido, si não é a causa primordial, certamente, aquellaque dá maiO' 

res apprehensôss, wtk na, execução da lei de 24 de novembro de 1888, a qual estabeleceu 

. BoBraziLo Tegimeuda Uberdade de bancos de emissão. Tem-ee escripto, discutido muito 

e muito para incutir no animo publico o receio de que o uso da liberdade bancaria, o syste- 
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ma de livra cociirronfiia, oinbora siib^lcg:. é p^rin^oso, —-3 qia trará, em breve, a confusão, a 
depreci.icHO monoKiria, — <ron'Io uma crise ec momica de funestas consíquencias. . 

K* lajil conjejtirar e (»8ci*3v.»p <bsta so-te. bam so v«^ ; mas, em vtTdade, não ha razões 
soliilas para c )uclinòo*i B3in.'lbaiites. Tola a medida o^jnomica ou finaiicíira d^ve ser 
ajustada, adequada ao »u'ío em qi? se preten l» obt?r o? pos dia los previstos. 

Siist.-utar, é. priori, q le o inonop dio é preferível a libardade, já é era principio, um 
graudj piridoxo, e arírunu.itir, na c j>;r/.', que. om ivoss > pai/., um ban.^o iinici emissor^ 
^unicy privilegiado. s?ria o miis útil, o mais sei,'uro para a boa economia nacional, é era 
nosso entender alUrma: contra a verdade patente. 

Basta alljuder (^ue trat.i-se de um paiz immenso, com pop'ila:ão e cidades commerciaes 
distantemente di-sMuinidas, om zonas extensas ondí ab mdam os elementos de momento- 
sas indiiãtrias, qu3 permanecem desaproveitadas á í.dla da capitães ; e nestas condi';ões, o 
qu? seria preferiv?!: um bmco iinio de emissão, aq li na c^rts sem o conhecimento das 
necessidades provinciaes e locaes, sem razoes de couliança n )s haveres dos mutuantes de 
paragens tão diversas e lã) distantes, s?m pod^r julgir das sommas indispensáveis para 
crear ou fomentar as novas industrias, — ou um c^rlo num^n <le bancas repartidos por 
todo o paiz com a facul lade de einittir, na razão do sau fundo do garantia, na proporção 
dos reclamos económicos, dos misteres do commorcio o das iulustrias, segundo a localidade, 
A occasião e as circumstancias t 

A nós, nos parece escusada a resposta. E nem mesmo é pre:?iso reconsiderar na hyp^tho- 
se d> ter o banco privilegiado o dir.Mto de cr.^ar as filiais que julirar precisas. 

Um banco único emissor, nas nossas condições actuaes, incumbido do resgate do nosso 
pap:l' moeda, como d(>veriasel-o, todos compreh^ndvm. seria o melhor negocio pissivelpara 
8em2lhante instituição ; porque, com ellVito, tornando-se esta o único st-c.V líiortcíarto do 
paiz, havia de impor a lei de vida ou de morta ao desenvolvimento do comm?rcio e indus- 
tria nacionaes, como bam lhe aprouvesse... Como só elle tinha a faculdade de emiltir di' 
nheiro, no momento que lhe aprouvesse, fecha-lo-hia nos cafres, subiria o desconto ; e não 
é preciso dizer as consequ^^ncias!... A cris? faria desde l);?o a sua tremenda explosão sobre 
todo o commorcio e industria do modo irremediável ! Era, por assim dizer, vistas as 
nossas condições, entregarmos o commercio e a nascente industria, atados de pés e mãos, 
a um poderoso senhor, autocrata irresponsável da sna vida e da sua morte 1... 

E por cjrlo não seria este o meio mai^pr.'i'id:»Ue contra a probabilidade do uma cris?... 
ainda qift, como fora de esperar, fossa .tamanho monopdio confiado á uma instituição a 
mais honesta e patriótica. 

Demais, a esparien^-Zia de um banco, ?íuÍ3> írmi.>so)% já foi feita entre nós, e em época em 
que o elasterio e a necassidadp múltipla do dinheiro eram, por assim dizer, relativamente 
insignificante: referiíno-nos ao periodo de 1853 a 1S57, em que o Banco do Brazil operou no 
uso e gozo desse monopólio. 

Oá homens do commercio, que foram contemporâneos, po lem dizer si foi ou não verdade 
o que vamos narrar. 

Oonstit lido o BincD do B/azil, como o rcseroatoio monetário, único do paiz, come- 
çou-se, sem demora, a sentir a esja^^ez, a carência de numerário nas varias praças do 
Imp3rio. E fos33 isso devido, eai pirta, à^ grandes espccidaçòei, como aílirmaram uns, ou 
fosie ao augmento da riqu?za publica, omo entenderam o itros,o certo é, que a necessidade 
era rcaí, patzntca todoi ; e para remedia-la, o governo não S) autorizou aquelle banco a 
elevar a saa emissão ao triplo do seu fundo disponivel, mas ainda mandou declarar a sua 
resolução de autorizar que aquella fosse elevada ao (juadrupl >, sendo preciso. . . 

Estas medidas da boa vontade do governo não foram, todavia, sufficientes ; pois verifi- 
ca-s3 que, tendo em abril de 1857 a emissão excedido ao triplo do f mdo disponivel em 
somma superior, foi, ainda as'»im, mister qiio a diracloria recorresse â nova elevação do 
juro, de maneira símpre progressiva, occasionando, desta sorte, as mais graves perturbações 
nas transacções d?sta e de outras praças. 

Na presença de uma tal situação ( lê -s^ no Relatório da Fazenda de 1858 ) « a medida ^ue 
tio governo imperial pareceu necessária para occorrer aos inconvenientes expostos, foi a 
<;reação da mais alguns bancos de emissão na corto e províncias do Império ». 

E quem estudar com attenção reflectida os factos importantes da nossa historia coramer- 
cial desse periodo de 10 annos, ^ue decorre de 1851 a 18G4, ha de chegar, á faca dos 
documentos, a estas duas conclusões : — primeira^ que os deiastres experimentados por esta 
praça, em fins de 1857 a começo de 185S, por eífeito rcoei'sico da grande crise dos 
Kstados-Unidos (1857), que propagou-8e p3las praças da Europa em relações com o Brazil, 
só tireram aqui logar por ter encontrado o nosso commercio sob a pressão monetária que a 
este proviera do monopólio bancário da emissão, acima notado ; segunda, que a grande 
crise de 1864 teve a sua principal origem nessa coerção que os poderes públicos impuzerara ao 
movimento expansivo da actividade económica pela celebre lei de 2^ de agosto de 1860 — 
lei sobre a qual um financeiro distincto, o Sr. J. Garnier, escreveu: «O governo atirou-se 
Bobre 03 bancos livres, cujas emissõsj fez restringir por uma leiHranxbólho (loi d*en»- 
travei ) ». 

Lemos, ha poucos dias, um escripto de nossa imprensa, em que se attribulra, implicita- 
mente, a crise de 1864 á liberdade bancaria de emissão, autorizada pelo governo em 1857. 
Não ha injustiça histórica maior: « O que iníiuio, sobremodo, para essa crise, não foi o 
uso dessa liberdade, foi a sua coerção estemporanea, irrefletida. O go verão de então teve 
medo dos effeltos da liberdade, ou antes, o espirito partidário velo sofTocar, em nome do 
bem putdioOf os beneflcios resultantes da soa acção. 
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Com effeito, com a emissão de seis outros bancos em 1858, a vida económica do paiz 
redobrou por toda parte de forças e de expansão, o commercio animou-se, as industrias 
surgiam, e a producção augmentou consideravelmente. 

Em 1859 a tasa de descontos não passou de 8 a 9 o/o, e o cambio cotou-se, geralmente, de 
26 a 27 ds, por 1$, excepto no mez de abril, que desceu, incidentemente, a 23 ds. O mercado 
de nossos productos de exportação, especialmente o café, foi prospero. 

Os próprios documentos, em que se combateu a continuação da liberdade bancaria de 
emissão n-iquella época confe^são o augmento do nosso commercio interno e externo e o 
desenvolvimento espantoso de emprezas por toda parte, muito embora se notasse conjunta- 
mente, como é ncUural, o espirito mais activo da agiotagem e especulação. 

Todos sabem que foi pelos instrumentos do credito, convertido em moeda, que os ameri- 
canos do norte Boub3ram fazer a sua grandeza e a sua prosperidade. Nós, porém, temos tido 
sempre medo de imitar o que é grande, ou antes, o que vai além das conveniências parti- 
dárias i . . . 

Ao nosso ver, foi, sem duvida, um grave erro procurar destruir o que já estava organisado 
e aceito na opinião publica.; bastaria, |)jra bem de todos, melhor encammhar e dirigir esses 
movimentos fogosos, que o credito impulsionou ás empezas em geral, e que tamanno susto 
havia causado ao nosso governo, si é que tal stísto houve realmente, • . 

Porauanto, quem, como nós, souber que a principal |)£ça motora da acção do governo 
foi um tem elaborado officio do Sr. Visconde de Itaborahy, presidente do Banco do Brasil — 
o próprio creador deste e da unidade bancaria, — « solicitando providencias que o habilitassem 
a desempenhai* regularmente os fins importantissimos de sua instituição, a que estavam 
ligados os intereses do thesouro naoionaL,-» e além disto, examinar o teor dos discursos 
parlamentares e de outrsCs peças officiaes da época, ha de chegar á convicção de que a 
conducta do mesmo governo em tido isso* fora antes impellida pelo espirito de reacção 
partidária ou de alheios interesses, do que pelo receio sério das consequências pre- 
suppostas... 

Em verdade, examinando as cousas mais de perto, não se acha uma razão solida em que 
bem se fundasse o governo para coarctar a acção da liberdade bancaria existente. Mas, ou 
fosse um receio prudente ^ ou fosse uma subserviência prestada ao Banco do Brazil que se 
julgava offendido em seu monopólio, ou fosse, finalmente, por ter deixado o poder o ministro 
ousado que havia autorizado a incorporação dos novos bancos, e ao seu successor guiasse o 
espirito partidário, ou uma vista mais curta acerca do valor do credito ; o facto foi que, 
contando os taes bancos apenas alguns mezes de existência, e sem desastre algum, conhecido 
ou provado, proveniente do uso de seus direitos, o governo entendeu que a continuação dos 
mesmos não poderia deixar de ser infeliz, senão perigosa, para o bem do paiz. .. e dahi o 
empenho de deprimil-os, desacredital-os, supprimil-os, o ({Me, praticamente^ realizou pela lei 
de 22 de acosto supracitada I 

E daqui póde-se affirmar. começou essa contracçõM, de mais a mais forte, da qual 
originour^e sem duvida aquella grande catastrophe de 1864... 

Conforme ao juizo dos timoratas ou receiosos, dessa faculdade que a lei confere aos bancos 
de emittir notas ao portador e á vista, ha de seguir-se, em breve, uma confusão, uma depre^ 
oiação do numerário circulante (papel bancário), e dahi uma crise inevitável em todas as 
relações e interesses da ordem económica ; e portanto, ei-los a clamar : eaveat proetorl,, . • 

Admittindo-se em hypothese, que a probabilidade da crise receiada tire a sua razão de ser 
do facto arguido, importa verificar, se com effrito, as condições actuaes de nossas emissões 
bancarias justificam a priori semelhantes apprehensões, ou antes, essa tremenda ameaça, 
feita ao desenvolvimento do paiz. 

Confessamos com a maior e mais completa imparcialidade: não vemos em que, nem 
por que I . . . 

A moeda bancaria, como a moeda em geral, é um médium legal das permutas económicas, 
ou ainda, o motor constante dessas peças diversas ou numerosas da economia nacional, que 
designamos sob os nomes de troca, compra e venda, recebimentos, pagamentos, producção, 
oommeroio, industrias, transportes^ consumo, etc., etc. Na vida dos povos cultos, raro, muito 
raro, serã o acto individual ou social em que a moeda não entre, ou como uma necessidade 
precedeniie ou como um facto consequente. Mas, não obstante sua indispensabilidade, a 
moeda deve também ter o seu limite, ou uma quantidade, mais ou menos, j9rec»a, isto é, 
como médium, ella deve guardar relação, tão exacta quanto possível, com os fins a que é 
destinada : aqui temos, em poucas palavras, a theoria, que os mestres ensinam em sobre a 
moeda. 

Fazendo desta a devida applicaçao ao nosso caso, é fácil de ver que a sua depreciação 
receiada só poderá provir do excesso da sua emissão ; em outros termos, si ella fôr lançada 
em circulação em (quantidade desproporcionada com as necessidades e misteres do desen- 
volvimento económico e financeiro do paiz* 

Sxaminemos os factos. 

Quem conhece da espeoie sabe, sem duvida, que a moeda, até agora circulante (papel 
do thesouro, incluindo o bancário), é cerca de 200.000:000$, somma por demais insignificante 
para as nossas condições ; porquanto, iMista attender que si dividíssemos esses 200.000:000$ 
em duas parcellas iguaes, uma para satisfazer aos misteres eccnomioo-flnanceiros desta 

A. 5 
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eôfte, e a outra para as proTincias, tocaria apenas, a cada uma destas a insignificância 
de 5.000:000$« repartldamente, para todos os actos e factos da economia provincial, 
municipal e local ! . , . 

Ora, todos sabem : ha nas capitais das províncias, e mesmo em cidades centraes, rarias 
empresas ou simples casas de commercio, que somente ellas, teem um movimento duplo, 
triplo ou ainda maior, do que a som ma de numerário, que conforme ao calculo, devera 
caber a uma província inteira 1 

Isto considerado, pergunto : o que já fez o governo, em relação ás emissões bancarias, 
-—que justifique a apprenensâo de excesso na circulação monetária, de modo a presuppôr* 
86, que estamos ameaçados de uma crise ? I 

Até aqui o que sabe-se é o seguinte :— No intuito de retirar da circulação o papd-moeda 
de curso forçado, medida que todos reconhecem inadiável e digna dos maiores applausos, 
o ministro da fazenda tem concedido e vai concedendo a alguns bancos, de credito e 
solidez comprovados, a faculdade de emittir moeda-papel sobre base metallica, oaue, como 
jà tivemos occasião de dizer, representa uma garantia dupla, a do portador do papel bancário, 
por ser este pagável á vista, e a do cambio externo, pela espécie metallica que forma o 
fundo de pagamento áQ taes estabelecimentos. 

A confusão monetária, que algures se receia, só pôde ser um efiFeito da ignorância : o 
papel banca/rio^ ora emittido, é recebido pelo próprio governo, em todas as suas estações 
fiscaes, e tendo todo elle uma só estampa para todos os bancos ^ que o receberão directamente 
da caixa da amortização, não ha, não pôde haver essa confusão presupposta. 

Quanto ao seu excesso na circulação, — e de que poderia provir, sem duvida, a sua 
consequente depreciação, — quasi bastaria dizer que e cedo de mais para esses reoeios 
infundados. .* 

O regímen da flscalisação estabelecida na lei para a emissão respectiva, e o prudente 
critério, deixado ao governo, para julgar das sociedades anonymas, que acaso lhe reí^ueiram 
aquella faculdade, em vista da solidez de seus fins, da sua organisação, da localidade de 
sua sede, etc., são, sem duvida, garantias effectivas contra o excesso monetário, a menos 
que não se queira fazer a injuria de suppôr que o governo do paiz se ache aJbaixo da 
sua elevada missão I... 

Agora, quanto aos limites, isto é, sobre a quantidade de moeda que os vários ramos 
da actividade económica exigem em nossas condições presentes, embora também neste 
ponto sejamos assaz timorata ; todavia, convimos em que a circulação monetária do Brazil, 

Sresentemente, não poderá, não deverá, ser inferior a 600.000:000$, — antevendo que, 
estes, mais de 200.000:0001 serão absorvidos no movimento do commercio, industrias, 
obras, etc, desta corte e província do Rio de Janeiro, e que o resto seja appl içado a 
animar a vida económica, ou melhor, a aproveitares elementos abundantíssimos de 
producção, de commercio e de industrias, que existem por toda a parte, nas variadas 
zonas das outras províncias. Só com dinheiro barato e abundante se poderá conseguir o 
desenvolvimento material e moral dessas regiões ricas e ubérrimas, que tantas possue o 
nosso paiz, mas que permanecem desaproveitadas, á falta dt^ capitães. 

Muita gente ha, que julga da abundância do numerário circulante pelo movimento 
monetário desta corte, por um dia de eflervescencia da nossa Bolsa, por um incidente 
febril da agiotagem e da especulação, e, logo sem mais reflexão ou exame, conclue errar- 
damente pelo excesso da moeda... 

Não : ó mister tomar em consideração que o Brazil não é o Rio de Janeiro somente : — 
nas províncias, salvo duas ou três, si tantas, — o juro do dinheiro para as necessidades 
mais urgentes é, ordinariamente j de 18 <>/o á 24 ^jo- E daqui bem se pôde affirmar dua» 
cousas : a primeira, (^q ha falta grande de numerário ; a segtmda, que, com dinheiro a 
juro semelnante, a nao ser um acto de summa ousadia, ninguém se arriscará á monta- 
gem de emprezas, a exploração de industrias, ou ao desenvolvimento de novos ramos de 
commercio, por maiores e melhores que sejam os elementos existentes. 

E' também devido a esta falta ou carestia de dinheiro por toda parte no paiz, que 
vemos constantes pedidos de garantia de juros dos governos provinciaes para a execução de 
emprezas aliás promettedoras de pingues lucros : — é que todos sabem, por experiência, 
que, com dinheiro emprestado a 24 Voi i^áo ha lucro perdura velmente possível !.•. 

Ai do commercio e das industrias, si no momento presente, período de reorganisa* 
ção económica, e guando o governo iá encetou o resgate do papel do thesouro (a única 
moeda existente), nao fòr dado, já e ja, todo o elasterio possível á moeda 6anoarú», que 
agora começa a ser emittída ! . . . 

Si o çoverno, acaso, possuído de vãos reoctos, — não tiver, nesta conjunctura. toda a 
energia ae acção, toda a coragem dos seus actos, diremos mesmo, toda a força da cMda' 
cia, para proseguir direito ao grande alvo da suas medidas, então, —sim, — a nossa 
ruína económica será próxima e inevitável. 

Não ha duvida que o actual ministro da fazenda teve a coragem da abrir leirgas velas ^ 
no mar tempestuoso da nossa presente evolução económica. Mas, agora, é preciso marehart 
com a segurança do critério e do patriotismo, até chegar ao porto dia prosperidade. Si virar 
de rumo, si pretender voltar, — o navio nacional sossobrara ine vital velmettte. 

•■* .éé*. ••••••* .•••...*. 

' Teúdo acima fallado da necessidade de nunca menos áé @00»000:000| para prefazer 
a «irctthi^fto monetária do paíB^ parece não ser fóra de propósito lembrar ainda áqai 
as cifras actuaes do nosso movimento economico-financeiro, — comprovadas peloA do- 



Digitized by 



Google 



-6>- 

cumentos officiaea, ou resultantea de bôm fundadas probabilidades : — eil-as, conforme aos 
melhores cálculos, no periodo de um anno : 

Gommercio externo de importação e exportação ...... 600.000:* 

MoTÍmento cambial externo 200.000:0 

Gommercio marítimo interno ^ 150, 000: 

Gommercio interno e industrias (nunoB. inferior ao externo) . . 600.000:0001000 

Movimento de bancos e sociedades anonymas (*) 2.000.000:00!)|000 

Movimento de receita e despeza geral do Império 300.000 :000Í000 

Movimento idem provincial 100.000:000è000 

Movimento idem municipal é 20.000:000$000 

Total (em cifras redondas) 3.970.000:000$000 

ou diçamos 4.000.000:000$, como sendo a cifra do movimento económico e financeiro 
operado no paiz peio meio circulante. 

Mas, admlttido que este calculo não seja exagerado, como de facto não é, porque foi 
feito â vista dos elementos estatísticos existente^!, os quaes, de certo não peocão por com- 
pleu>s, forçoso é convir, que a eomma de 6l)0.0J0:000|, acima indicada, para o nosso 
numerário, não pôde deixar também de ser aceita, como a mais prudente, se não indis- 
pensável, representa, apa nas, 6,6 do movimento geral, q^ue ella impulsiona.... 

Oulro ponto da questão. Qual é a crise^ que se receia, industrial ou eommeroial t 

Segunda a accepção, em que actualmente se emprega a expressão — crise industrial -— 
esta ainda carece e carecerá, talvez longamente, de possibilidade entre nós : crises taes, só 
podem apparecer nos paizes em que ha o progresso, a expansão e a concurrencia industrial 
de modo assaz desenvolvido, — em que a producção nacional pôde chegara um excesso^ 
maior ou menor, em relação á sabida dos productos, ao custo destes e á necessidade do con- 
sumo, interno e externo. 

São, ás vezes, tremendas as crises desta ordem ; mas, em todo o caso, são orises da abun- 
dância, males passageiros do adiantamento industrial de uma nação, ou antes, são simpleá 
consequência oe uma distribuição económica viciosa, como professão sábios economistas ; 
porque, em verdade, ainda não se pôde affirmar que povo algum produza em excesso, toman- 
do-se em consideração as necessidades das yarias classes sociaes, sobretudo, ásiB proletárias, 
que, em regra geral, subsistem na dura carência de numerosos productos, aliás necessários 
ou úteis ao conchego e bem-estar da vida. 

Provera Deus, que o dinheiro fosse já e já posto na circulação nacional de modo abun- 
dante, para facilitar o desenvolvimento de nossas industrias, e que tenhamos a este respeito 
a mesma orientação pratica dos norte-americanos com os seus milhares de bancoS nacio- 
naes, derramando, por assim dizer, o dinheiro entre as mãos do trabalho por todos os cantos 
do paiz I Mas, infelizmente, ainda muito teremos de esperar, para que as industrias hrati» 
leircts^ em concwcTencidí do aperfeiçoamento, da especialidade, da baratezà dejpreçoeda 
grandeza da producção, se veiao ameaçadas de uma crise verdadeiramente industrial, . . 

As orises, a que desgraçadamente ainda estamos sujeitos, serão as crises da miséria, isto 
é, aqnellas que provêm da falta de producção, da carência do trabalho, que augmenta o< 
meios, os recursos dos consumidores, ou que enlargueçe a esphera da circularão económica 
na extensão conveniente, segundo a grandeza do nosso paiz: são crises de caracter cotnmei-- 
éial, propriamente, embora com adherencias inevitáveis aos outros .ramos da ordem econo- 
mioo-nacional. Já temos tido algumas destas, e sobretudo perdura no espirito publico a 
lembrança daquella que, em setembro de 1864, experimentou esta praça do Rio de Janeiro. 

No momento, porém, cumpre observar: estas orises, assim limitadamente apreciadas» 
somente se mani festão como a consequência de duas causas sabidas: — ou por motivo dê 
miséria publica, proveniente esta da falta de colheitas, de grandes pestes ou guerras, et6.-^ 
ou, então, por uma carestia ou pressão monetária nos vários mercados consumidores . 

Deixamos de lado a primeira hjpothese, por saber que a grande questão que ora se levan- 
ta, é, simplesmente, em torno da moeda, já circulante, ou aue, se espera, Irá circular. 

Mas, é fácil de ver, que moeda em excesso e falta de moeaa são factos de coeiistencitt. tm^ 
possível ; logo, também se pôde affirmar, á priori, que não tem rs zão de ser esse receio infun- 
dado da prooabilidade de semelhante crise. . • 

No emtanto bom é que revistemos a matéria. 

Dirão: a emissão, ou o elasterio da moeda bancaria está sujeita ás condições de sêU 
fundo metallico, e como, pela diminuição deste, deve também diminuir aquelle,— dahi 
pôde seguir-se uma pressão monetária pela consequente elevação do desconto, e, afinal, uma 
crise inevitável. 

De accordo ; factos desta ordem se podem dar em toda parte em que a moeda bancaria, 
nas condições suppostas, constituir o médium circulante principal do paiz; mas isso, como 
nm successo de possibilidade geral, e não, como razão actual de receio para o nosso caso. 

E, admitir-se a referida hypothese, como realisavel, forçoso será concluir desde 
logo contra a possibilidade do excesso na circulação,— e, conseguintemente, também sem 
mais razão da ser a reoeiada depreciação da moeda bancaria. . • 



(i) É actuaimente o duplo. 
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Quem pretende fundar máos receios, sóraenie em conjecturas ou em hypotheses desfavo- 
ráveis, acíiba por ver-se obrigado a reconhecer (^ue umas são destruidas pelas outras, na 
mais flagrante contradicção I A verdadeira razão de convencer deve provir dos factos, e 
estes, felizmente, ainda não existem na esptciet nem para os timoratas sinceros nem para 
08 reoeiosos oaleidistas . . , 

Mas, seja como fòr, na imprensa vé-se, e todos os dias se repete, a réplica de receio appa^ 
rente contra a liberdade bancaria de emissão, que a lei estabeleceu, e que o governo executa. 

Pretende-se que, si, em vez da liberdade, adoptássemos o monopólio ; si, em vez das 
províncias, das localidades poderem ter dinheiro faciL e barato, fornecido ao seu trabalho 
e industrias pelos próprios l>ancos provinciaes ou locaes ; si, em vez da co-responsabilidade 
da garantia e da confiança de muitas associações locaes solidas, — tivéssemos apenas um 
só banco, um só individuo ( o banco é, por assim dizer, o seu presidente ), um só responsável 
com o direito de bater moeda para o paiz inteiro ; que tudo ficaria na mais perfeita norma- 
lidade, livres — tudo e todos — da probabilidade de qualquer crise! . . . 

Não ; os factos possíveis são contra semelhante pretenção. 

Com um banco privilegiado, senh ir exclusivo do monopólio de bater moeda, em nossas 
condições presentes, nas quaes, pela retirada do papel do Thesouro, ficará a circulação vasta, 
seria commetter o mais grave erro financeiro, além de ser flagrante violação da lei vigente ! 

Não ; um banco único na hypothese seria a ameaça, a certeza de crise tremenda e pró- 
xima ; — porque só elle tinha o direito de supprir o mercado monetário segundo a sua bitola, 
e esta podia ser estreita, q^uando as circumstancias a exigissem larga, e vioe-versa. . . Si, com 
efTeito, tal fosse a situação real, em que nos achássemos, de certo s»ria também do numero 
dos reoeiosos, e &ié pessimista, sincera e convencidamente... 

Sim ; um banco com monopólio tamanho, e simples instituição privada, oja mira é o 
lucro próprio, seria o peior dos males e ameaças, que nos poderia sobrevir no momento 
presente ; ao passo que, um certo numero de bancos, com o mesmo direito em coucurrencia, 
seria uma garantia real, séria e mutua dos mesmos estabelecimentos entre si, e dos vários 
ramos da actividade económica: um não poderia levantar o desconto ao seu bel-prazer, oi 
baixal-o ao nivel do seu capricho ; pK>rque a concurrencia lhe serviria de advertência e 
obstáculo... 

Bastam estas breves considerações para cada um julgar e decidir de onde viria a 
possibilidade de uma crise para a vida económica, — si do monopólio, si da liberdade ?. . . 
a cousa parece intuitiva, visias as nossas condições. 

Dizem ainda: havendo vários bancos, estão elles sujeitos a corridas, e desfalcados os 
seus fundos metallicos,— > ver-se-hão forçados á liquidação, donde crises monetárias cons- 
tantes,^. São hypothese^ possíveis; mas um banco só não estaria sujeito as coi^idasf 
Supponha-se que o governo dava hoje este monopólio ao Naciofial do Brasil,,, Poderia 
elle contar-se seguro ? 

De certo que não ; bastaria que os outros bancos, juntamente o/fendidos em seits créditos 
pela odiosa preferencia, sustentassem uma corrida por pouco tempo contra aquelle, — para 
iòrçal-o a oesfalcar o seu fundo, sem duvida, e daqui a depreciação do seu papel e talvez 
a sua liquidação... E que consequências dessa liquidação ? ! 

Mas supponha-se a hypothese contraria, isto é, que vários bancos sólidos tinhão a 
faculdade oe emittir em vários pontos do paiz. Caso se dessem corridas, estas não poderião 
ser, ao mesmo tempo, sobre todos os oancos; deviào ser pare toes, e no caso de um ou 
outro não poder resistir, — os mais ficarião firmes e, conseguintemente, servindo de esteios 
ao movimento regular do commercio e industria. 

Replicarão, porventura: mas um banco com o monopólio da emissão, no caso de toes 
corridas, teria elle mesmo á mão a barra de resistência segura : ^ elevava o desconto, e, 
forçosamente, o movimento mercantil diminuindo, — a carteira da emissão ficaria, por 
assim dizer, trancada... E', justamente, nisto que vemos o maior mal: é esse direito 
de suffocar, sem responsabilidade, — o movimento, a vida económica do paiz, — ao talante 
de seus interesses, ao sabor de sua livre vontade que quizeramos evitar 1... 

Tem-se trazido ao debate o exemplo da França ter passado da pluralidade á unidade 
bancaria de emissão, e não sabemos se também a citação dos bancos da Inglaterra e do 
império allemâo. . . . 

Devemos observar que os exemplos citados não toam sido discutidos com todas as conve- 
niências da lealdade : — nem pelo passado histórico do regimen adoptado no primeiro desses 
palzes, nem pelos meios e pela pratica alli seguida, nem pelas suas condições económicas, 
-~ semelhantes exemplos deverião ser invocados para argumento de unidade bancaria 
entre nós. Na Inglaterra e na AUemanha ha pluralidade bancaria... 

Só vemos um povo, cujos exemplos podem ter valor, como guia^ da nossa experiência 
na esi)ecie: é a republica norte-americana, não somente porque a nossa lei oancaria 
vigente é, quasi, traducção fiel da que vigora naquelle paiz, como ainda pela semelhança 
de circumstancias que se derão lã e aqui em relação ao nosso presente. 

Até 1863 não havia legislação geral sobre a espécie ; cada um dos Estados tinha a sua 
lei particular, e daqui proveio uma confusão, uma depreciação do numerário circulante, 
— rep? tidas fallencias, etc«, etc., nod pontos de maior movimento económico da Republica 
Federal, o que tudo acabou em uma crise geral tremenda por occasião da guerra da 
libertação dos escravos. O paiz só tinba em circulação papel de toda ordem e das mais 
disparatadas procedências, quasi sem valor conhecido: cnegou-se ao extremo de darem-se 
230 dollars de papel-moeda legal para obter-se em cambio, apenas, 100 ditos de moeda 
metallicat... 



Digitized by 



Google 



— 69 — 

E agora uma advertência: ha muita gente <^ue cita, talvez de boa fé^ of exemplos desse 
periodo anterior da anarchia monetária americana, como argumento contra a liberdade 
Dançaria I . . . 

Foi nessa conjunctura que o governo federal recorreu á organisaçâo do systema ali 
chamado — nationcU banks^ como meio profícuo de restabelecer o . credito e a ordem 
económica do paiz. Estes bancos forâo fundados, como sabe -se, tendo por fundo de 
garantia os títulos da divida publica, tal qual como se estabeleceu em nossa reforma de 
zi. de Novembro ultimo, e os seus resultados comprovarão logo as esperanças fundadas, 
fazendo reviver as industrias, animando por toda a parte os diversos ramos da producção. 

Logo no mesmo a n no de 1863 foram fundados 474 bancos nacionaes com um capital de 
40.638.900 dollars e emissão de 90 o/o sobre esse capital ; o seu numero foi sempre crescendo 
de anno em anno. de maneira que era 1» de novembro de 1886 existião 2.868, com um 
capital superior a 6D.).000.000 dollars e com uma circulação que actingia a 341.000.000 dollars. 

E si a alguém interessa saber a verdade d s resultados, eis o que se lé no relatório das 
finanças da Republica Federal de 1886, pag. 534: « O effeito desta legislação e sua sabedoria 
estão exemplifícados na elevação presente do credito e nos consequentes e largos resultados 
commerciaes dos bancos nacionaes.» 

A lei de 1863 não só fixou um limita á emissão total, embora repartidamente, como tam- 
bém exigia o deposito de um terço do capital, e outras condições rigorosas sobre o mínimo 
do capital, etc. Reformas posteriores, notadamente as de 1874, 1875 e 1882, forão, porém, 
de mais a mais, liberalisando as condições, e retirando o limite máximo da emissão, e tudo 
com tamanho successo, que o superintendente da ctrci{2ação(comptroller of the currency) diz 
no citado relatório: «Debaixo da sancção d? taes leis, os bancos nacionaes tornaram-se 
numerosos, — largamente distribuídos e intimamente identificados com as varias industrias 
das quaes a nossa população inteira, literalmente^ obtém o pão quotidiano...» Aqui tem 
o leitor o que aspiramos e desejamos para o nosso paiz: essa grandeza real, efiectiva, que 
tivemos de apreciar e admirar naquelía immensa republica I 

Até quando recuaremos diante dos grandes commettimentos ? Quando perderemos esse 
habito inveterado de censurar, com razão, os governos inertes e apathicos, — e de procurar 
estorvar, contra ella, os governos de acção e de largas vistas ? ! 

Por que esse medo da liberdade para todos, dentro das normas da prudência e da 
legalidade ? ! . . . 

Ainda uma reflexão, que o casosuggere: 

Ha um perigo das emissões abundantes, queé mister assignalar; é a sua má applicação, 
mais positivo, — destinal-a porventura a alimentar a agiotagem da Bolsa. EIste perigo pôde 
levar a funestas consequências I. . . 

A ccrescen taremos ainda com a convicção da experiência: é este o quid da questão de au- 
gmento do meio circulante^ seja este bancário ou não; é para a solução pratica deste problema 
que deve convergir o maior critério e ponleração dos poderes públicos; importa^ sobretudo, 
ao facultar a emissão, verifícar a opportunidade de logar ea probabilidade económica da 
sua applicação, isto é, que dahi provenha o alargamento do trabalho e de producção útil. 

Mas é licito presuppôr, que o governo bem conhece as condições de economia nacional. E, 
em primeiro logar, temos confíança, que o governo saiba imprimir, tanto pela pasta da fa- 
zenda, como, neste ponto especialissimo, pela da agricultura e commercio, uma direcção 
correcta e constante, tenaz mesmo^ ao desenvolvimento económico do paiz, de modo que o 
seu numerário, qual sangue novo, inoculado nas veias do organismo nacional, desperte as 
forças vivas do trabalho e das industrias por toda parte, onde quer que hajão elementos a 
aproveitar; em segundo logar, é intuitivo, que esse perigo p>oderia, sobretudo, tornar- se 
uma realidade maior, mais assustadora, na hypothese de haver um só banco emissor aqui 
na corte ; não só porque a circulação monetária, no seu fluxo e refluxo da caixa matriz, 
tocaria muitas vezes ao excesso nesta praça: mais ainda, porque um só banco não poderia 
ter a vigilança precisa acerca do emprego de seus descontos. 

Entretanto, um certo numero de bancos com direito de emissão, segundo o seu fundo 
metallico, e as exigências económicas das varias localidades, onde nem mesmo ha a agiota- 
gem, nem Bolsas organisadas ; é fácil de concluir, que as suas emissões ião todas para o 
commercio e industrias respectivas, o que é mais uma garantia contra as corridas^ em 
geral tílhas da especulação, a qual desvia o numerário do seu curso próprio (^) 

Fazendo as transcripções supra, não tivemos em vista poupar-nos de um novo 
trabalho somente; quizemos, sobretudo, conservar o mesmo juizo, a mesma 
coherencia na analys3 dos factos, que coube-no3 occasiáo de discutir, durante a 
própria administração financeira do Sr. Affonso Celso. 



(*) Externado, como flcou acima, o nosso pensamento e sem duvida, o mais decidido peia pli*ralidadê 
do» bancos de etnissão^ conforme era a lei do paiz ; importa, não obstante, fazer uma observação: para 
nó8, a excellencia da unidade on dií pluraiidade , deditos bancos não pôde Per afflrmada excUisivamen- 
te em principio^ — é, antes de tudo, uma questão a resolver, segundo as condições economico-finan- 
ceiras de cada paiz, de cada nação. Ura ou o outro systema pôde ser o preferível conforme at circuns- 
tancias da actualidade, 

O auetor 
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G«to n.Sp po4i», de d)o4o algum, dalxar do gwter a liberdade bancaria, pSp ió- 
mente em respeito â sa% convicç^ pessoal, tantas vezes externada offlcialmênte^ 
mas aindai em vista dos motivos e disposições do decreto de ô de julho que eUe 
vijih?^ 4e promulgar. 

E* eerto que, nas cireurastancias, tendo o mesmo autorizado a emissio do Boh^ 
NaçiQpal 4o Srojíil at^ a samma 4e 270,000:000$, priyara-se, nãQ pela í^í, mas pelo 
fatío^áh ikouldade «Iterior de fi^zer novas autorizações a outros bancos desta 
c^pitaJ, 

Oom eflPeito, nfto sabemos si o ministro obrou, no momento, com esse intuito ; 
mas o oaso ô que, suppMdsta a somma de 300.000:000$ como devendo ser a droulacâo 
monetária precisa aos múltiplos misteres de nosso mercado e da nossa praça, a con- 
clusão consequente não poderia ser outra,— sinão a recusa de emissão a outros 
bancos desta, não obstante toda a solidez e garantias que os mesmos ofíereceesQm. 
A questão era esta: acertada ou erradamente^ o governo, como que enchera a drcu- 
laçãQ 4a moeda fiduciária com a faculdade, que havia liberalisado ao Banco Na- 
cional do Brazil ! 

Podia-se dizer que este seu acto importou um gra^e equii^ooo na execução do 
Decreto de 6 de j ulho . 

B iòv9k sobre este acto que os interessados procuraram, sobretudo, hasear a argu^ 
mentaçãQ ex^ favor dp monopólio da emissão^ cousa ali^s contraria ã opinião do 
próprio ministro ! . . , 

Emquanto proseguia a discussão, sem que a nenhum outro banco tivesse sido 
outorgada a fhculdade de emissão, o Banco Nacional do Brazil^ único emissor^ 
por um lado, retirapdo da circulação o papel do Thesottro na forma do seu 
contracto, e por outro, mantendo a taxa do desconto relativamente elevada^ detinha, 
em eonsequencia, o próprio elasterio da sua emissão ; começou a sentir-se na praça 
uma (serta pressão monetária, sobretudo na segunda quinzena de outubro, da 
qual reisultou não pequeno prejuizo para um grande numero de trasaoções, que se 
achavam em movimento. A liquidação desse mez foi, sem duvida, difScilima, não 
tendo os peus prejuízos veriftcados attingldo a menos de 1 .000:000$000. 

Nesse Ínterim o ministro da fazenda concedera a faculdade de emissão a dous 
outros bancos : ao de S. Paulo ^ na província deste nome, e ao do Commercio com 
sede nesta capital . B si bem que estes estabelecimentos não tivessem usado, desde 
lo^o, da faculdade obtida, -^ o facto não deixou de operar seus efTeitos immediatos : 
a certeza de que o ministro mantinha a sua coherencia de pensar com relação 
à liberdade bancaria, e daqui o teimo da discvtssão tão renhida em prol do 
monopólio, e sabidamente félta, & guisa de propaganda, para os Interesses do 
Banco Nacional do Brazil. 

No mesmo tempo em que pelo ministério da fazenda tinha logar as varias opera- 
ç3es financeiras, que até agora temos indicado, e neste se preparavam os dados para 
outras medidas e reformas, cumpre não omlttlr, que, pela pasta da agricultura^ 
então dirigida com summa competência pelo Sr. Lourenço de Albuquerque, eram, 
igualmente, prestados os mais relevantes serviços aos misteres da colonlsação, 
das estradas de ferro e dos engenhos centraes, três factores da maior impor^ 
ianciay no momento actual de reorganização do trabalho e de expansão económica 
nacional. 
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O serviço da míBeraçSo, dasda mnito, em quasl total abandono, tambom 
merecea especial attençâo daquelle ministro. 

Apreciando as suas medidas, especialmente relativas aos engenhos centraes» 
escrevera em um acreditado órgão da imprensa fluminense : 

Mencionaremos, como importante acto administrativo do ultimo anno, o regulamento 
com que, a 9 de outubro, reorganizou o ministério da a^rricultura as bases estabelecidas, 
hayia mezes, para concessão de garantia de juro ao capital que viesse a empregar-se na 
fundação de engenhos centraes destinados ao fabrico de assucar e de álcool de canna. 

A lei de 6 de novembro de 1875 antecipára-se previdentemente aos grandes melhora- 
mentos agora introduzidos na industria sacchari fera, autorizando o governo para garantir 
juros até o máximo capital de 30.000:000$ que houvesse de applicar-se ao estabelecimento 
de taes fabricas. Attendeu assim a lei a três necessidades :— utilisar a riqueza saocharina 
da canna pelo emprego de apparelhos aperfeiçoados ;— melhorar a qualidaae do producto — 
e facilitar a lavoura assucareira, dessobrecar regada da tarefa industrial, o cabal des- 
empenho do papel exolasivamente agpricola, que deve caber-lhe. Com effeito, não basta fa- 
bricar bem, mas é essencial que a matéria prima do fabrico seja o mais possível dotada de 
qualidadt) e enriquecida de princípios. Para chegar a este resultado, que somente pôde 
ser fructo de selecção intelligentemente dirigida, de amanho e adubo conveniente á terra e 
de outros cuidados próprios da agriouUura racional e scientifica, é preciso que, tanto 

âuanto possível, o lavrador seja somente lavrador, deixando a mãos idóneas a parte in- 
ustrial. Os engenho? centraes realizam na pratica este fecundo principio da divisão do 
trabalho ; e para pôr em relevo toda a sua benéfica influencia, bastara considerar que a 
industria assucareira do Brazil dissipa ou c^terilisa, anno por anno, pela imperfeição da 
sua ferramenta, ainda rudimentaria em grande parte, valiosíssima riqueza que, aproveitada 
constituiria para a lavoura fonte nova de receita. 

Não é que a lavoura assucareira não tenha empenhado esforços para adquirir appa- 
relhos mais ou menos perfeitos. Em Pernambuco, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, e ainda 
em outras circumsoripções contam-se por centenas os engenhos de assucar movidos por 
vapor e regularmente apparelhados. Alguns destes estabelecimentos são verdadeiros e^gennos 
centrae*? de capacidade apropriada ás zonas relativamente pequenas a que servem. Até em 
Matto-Grosso, segundo noticia que temos de pessoa competente, existe engenho dotado de 
apparelhos no valor de 50:000|000. A iniciativa individual, porém, não pôde bastar por si só 
a reorganisação vasta e profunda de que carece a industria saccharifera. As fabricas 
partículareSf além de não poderem empregar apparelhos poderosos de forte custeio, não 
aproveitam sinão a zonas circumscriptas. Só engenhos centraes de grande capacidade, 
ligando por via férrea ou navegável numerosos estabelecimentos, podem satisfazer a dupla 
aspiração deextrahir da canna, sinão toda, pelo menos a maior parte da riqueza laccharina, 
o de ^rmittir ao lavrador exclusiva applicação nos misteres próprios da economia agrícola, 
que tao vasto campo offerece á actividade iníelligente. Tempo virá em que a fundação de 
iaes fabricas em zonas escolhidas possa de todo dispensar, com os auxílios, a intervenção 
do governo. Fabricas economicamente construídas, bem situadas e bem administradas, 
hão de sem duvida produzir muito mais do que o juro de 6%, que lhes abona o governo. 
Não tememos que este processo se retarde por longos annos, mas até então será da maior 
utilidade que, discretamente applicada, a garantia faça multiplicar engenhos centraes de 
typos aperte Içoados. 

Inralizmente, raras oontavam-se em 1889 as concessões que haviam vingado. O des- 
animo tinha sido aggravado pela dureza do regulamento de 1 de dezembro de 1888 que, além 
do mais, qual se desconhecêssemos a insufficiencia do capital nacional e a necessidade de 
attrahír o estrangeiro, só a companhias organisadas no Brazil reservara a garantia de 
juros para estabelecimento de engenhos centraes. O prazo da garantia era estreitíssimo e ve- 
xatórias as exigências. A garantia somente teria de ser satisfeita quando as fabricas entras- 
sem a trabalhar, e o mesmo é dizer que, por todo o tempo da construcçâo, o capital não 
receberia remuneração. Afinal, ao cabo de 14 annos, que tantos eram decorridos após a lei 
de 1875, reconheceu a administração que as disposições regulamentares de 1881 e 1888 
careciam de ser profundamente alteradas para estimulo dos capitães e tal foi o pensamento 
do acto de 9 de outubro que, estamos certos, terá iniciado phase nova para este interessante 
ramo industrial. A experiência é que ha de dizer de modo definitivo quaes os fructos da 
enérgica iniciativa, mas temos por incontestável que os novos favores offerecem incentivo 
sufficiente á congregação de capitães que se lancem, cheios de coragem, em semelhante di- 
recção. As concessõps modeladas pelo novo padrão fazem esperar que o numero de fabricas 
existentes receberá supprimen to apreciável, posto que omaximtim de 30.000:000$, ainda 
quando totalmente applicado, tenha de ficar muito áquem das necessidades rea^s da la- 
voura assucareira no imm?nso perímetro que ella occupa no Brazil. 

A este respeito não virá inopportuno recordar que na safra de 1887-1888 trabalharam na 
Allemanha 391 fabricas de assucar de beterraba e na França 375. São dados officiaes. 
Comparemol-os aos nossos mesquinhos algarismos desta especialidade e sentiremos quão 
pouco temos feito para raorganisar essa nossa grande industria que, desde os tempos colo- 
niaes, tanto tem contribuído para nossa riqueza, graças unicamente aos incomparáveis 
elementos que lhe deparam o nosso solo e as nossas condições climatológicas. Effectiva- 
mente, constrange saber que, depois de tão largo período de esforços, apenas contamos, 



Digitized by 



Google 



— 72 — 

por effeito da lei d« d d» novembro de 1875, em actividade 8 fabrica* e 23 projectada», on 
ao todo 31 engenhos centraes, assim distribuídos : 

S 1 



g 



Maranhão 1 1 2 i.500:000|000 

Rio Grande do Norte — 1 1 1.150:0001000 

Parahyba 1 1 2 i .450:000$000 

Pernambuco 1 4 5 4.200:000|000 

Sergipe 1 3 4 2.450:000|000 

Bahia i 5 6 5.950:000$000 

Espirito-Santo — 1 i 750:000*000 

Rio de Janeiro 2 4 6 5.250:000$000 

S. Paulo 1 2 3 1.650:000$000 

Minas Geraes — i 1 750:000^000 

Totaes 8 23 31 25.100:000|000 (') 



CJontinuando a pôr de parte as medidas diversas de caracter, puramente admitUs^ 
tractivoy para somente recapitular as operaçáe j financeiras, por nós jà indicadas, do 
Sr. Affonso Celso, temos : 

a; — Os contractos de auooUios d lavoura, melida qae censurámos como systema, 
mas que nas circumstancias era reclamada como sendo boa ou indispensável. E para 
prova de que esta era a opinião corrente, bastará transcrever o que a esse 
respeito dissera, entáo, um or^çáo da imprensa, (•) aliás adversário politico daqueile 
ministro. 

O Sr. ministro da fazenda, com louvável solicitude, acaba de dar um passo, que nos 
parece acertado, e tanto menos esforço faremos para elogial-o por isso, quanto o que 
S. Ex. acaba de praticar, é justamente aquillo que debalde aconselhámos aos dous ante- 
riores ministérios que fizessem. 

Não vamos até o ponto de reputar a melhor forma de auxiliar a lavoura aquella que 
foi adoptada pelo governo e que consiste simplesmente em adeantar o Estado a alguns 
bancos uma certa somma para que esta seja fornecida p jr empréstimo aos lavradores em 
determinadas condições. 

Este processo não passa de um expediente ; porém, nas circumstancias actuaes e dado 
o pouco tempo de existência do actual ministério, não temos o direito de pretender que o 
Sr. ministro da fay^nda realize em poucos dias a obra complexa de um plano de organi- 
sacão para o credito agrícola, nas condições requeridas por esse importante assumpto. 

Podemos, porém, esperar esse trabalho da illustração e incontestada competência do 
Sp. presidente do conselho. 

Desde já devemos assignalar que a operação eíTectuada por S. Ex. é muito mais fe- 
cunda e criteriosa do que a effectuada pelo seu antecessor e que, tanto no que se refere á 
proporção dos auxilies, quanto ás garantias do thesouro, é ella muito mais sensata e pre- 
vidente. 

Os três estabelecimentos de credito, com os quaes o -Sr. ministro da fazenda celebrou 
contracto para o adeantamento do capital que deve ser emprestado aos lavradores, são 
justamente aquelles que pela natureza das suas operações e maior intimidade com a lavoura 
estão no caso de fazer uma applicdção mais acertada do seu próprio capital e do que lhe 
fornece o Estado, por isso que conhecem particularmente não somente a possança da pro- 
ducção dos fazendeiros a c^uem podem soccorrer, como a sua idoneidade pessoal: condições 
indispensáveis para uma discreta distribuição dos empréstimos que se lhes vai fazer. 

Estes estabelecimentos são: o Banco de Credito Real do Brazily o Banco Predial de^ta 
cidade e o Banco de Credito Real de S. Paulo. 



(1) Jornal d) Commercio do Rio de Janeiro, Retrospecto do iS83. 
(«) O Paiz, de 1 de julho, 1839. 
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E* yerdade, e importa também dizer, que a opinião, ora transcripta, fora dada 
com restricQões, apreciando um expediente de momento ; porquanto, em oatra occa- 
sião, o mesmo órgão da imprensa fizera acentaar o seu inteiro pensamento sobre a 
matéria, e com o qual estamos de perfeito accordo, nestes termos : 

O que se deve accommetier é uma obra de maior alento: é a organisacão do credito 
agrícola; & a instituição de bancos que forneçam capital á lavoura nas condições indispen- 
sáveis À sua evolução naturalmente lenta; é a organisacão de instituições de seguro, que 
salvem as eventualidades funestas a que a agricultura está sujeita ; é, finalmente, a orga- 
nisacão de institutos agronómicos, que sejam a escola pratica da sclencia que rege essa in- 
dustria, e sem a qual o esforço humano será impotente para alcançar todos os beneficios do 
cultivo racional do solo. (*) 

E' razoável suppór que o ministro também pensasse deste modo. . . 

b)0 decreto de 6 de Julho, regularisando, ou antes, incitando a creação de bancos 
de emissão sobre fundo metallico. 

O intuito do ministro, promulgando semelhante decreto, todos sabem, foi tornar 
possível a existência dos bancos de emissão entre nós, necessidade, que era, com 
effeito, inadiável. De um lado, nenhuma esperança havia de que se fundassem os 
bancos ditos sobre a garantia de apólices da divida publica, e de outro, sabia-se 
que a razão allegada de se não haver fundado ainda banco algum sobre fundo 
metallico, provinha das limitações do regulamento de 5 de janeiro, relativas ao 
máximo da circulação bancaria. A própria Associação Commercial desta praça jà 
havia representado ao governo neste sentido. 

Foi em vista dessas condições, ou, como disse o ministro na sua exposição de tno- 
Hvosj no intuito de attender â uma grande e indeclinável necessidade, satisfa- 
zendo a justos reclamos da opinião, e como base indispensável a outras providencias, 
«tendentes a melhorar as nossas condições financeiras», que ello fizera promulgar o 
alludido decreto. 

Ninguém recusará admittir que, como meio de realizar o resgate do papel^moeda 
sem causar embaraços ao movimento económico, a existência dos bancos de emissão 
fosse uma condição indeclinável nas circumstancias. Alem disso, ao ministro pare- 
ceu, e pareceu muito bem, ao aspecto favorável da importação da moeda metallica, 
que então se dava abundantemente, que os bancos de emissão sobre fundo metallico 
seriam preferíveis, no momento, até mesmo como primeiro ponto de apoio para a 
projectada conversão do nosso meio circulante, E verdade seja dita: as classes mais 
interessadas na matéria, ou mais competentes para ajuizar a respeito, como o com- 
mercio e as industrias, aceitaram o decreto de 6 de julho sob os auspicies mais 
lisonjeiros. Os bancos, que solicitaram faculdade de emissão conforme as dis- 
posições deste decreto, foram numerosos, e havia confiança geral na somma dos re- 
sultados. 



(*) Ura Bjstenia, semelhante ao conhecido pelo titulo de Lei TorrênSf poderia ser de grande van- 
tagem P*Pa o Brazil, quer ao ponto de vista financeiro, quer, como medida economica,^com tanto que 
fosse elle modincado em accordo com as condições presentes da nossa propriedade territorial, 
publica ou privada. 

A sua execução, j>ara ser proveitosa, deveria ser continua, mas gradativa, conforme á situação, 
a cultura, á população, ao rendimento, e á outras circumstancias attendiveis. Nestas como em outras 
r^ioroias, de <|ue carecemos, o ijue sobretudo importa, é saber adaptar e não imitar grosseiramente. 
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o) O ampregtimo [interno de 100.000:000$ foi realizado para os fins e oom o 
intnito, que o ministro expôz, ao Jastiâoar a sua necessidade ( pa^. 52 ) . 

Enoarando a operaQSk) como simples meio de obter recursos para despezas 
extraordinárias ou não previstas no orçaniento, — o seu producto também tem 
servido para auxiliar o governo actual na quadra de reorganisaçSo politica, 
em qne nos achamos, cujas despetas daquella espécie surgem e oresoem todos 
os dias. 

81 ó certo que o empréstimo interno tem de desvantagem, comparado eom o 
externo, a circumstancia sabida de ir tomar uma parte dos capitães ao ftmdo pró- 
prio do commercio e das industrias, alóm de outros inconvenientes ; é também 
certo, que na occasiâo, sobretudo pretendendo o ministro operar a couvdrsào 
dos titules da divida externa pelo meio que realizou, —o seu procedimento fora 
regular, e, talvez, o mais proveitoso e acertado. 

d) O resgate do papel-moeda. 

Nada mais diremos sobre esta medida. Aos que vêem no papel inoonversivel do 
Thesouro o peior mal económico do paiz^ deixamos nós a tarefa de analysar e 
decidir, como lhes parecer, acerca dos actos do ministro no empenho de satisfazer 
tamanho desúiero^um, e pelos quaes, digamos de passagem, recebera elle os maiores 
elogios e encómios I 

Em um outro trabalho, que não este, e que esperamos, em breve, publicar, ana- 
lysaremos a matéria ao nosso ponto de vista particular, cotejando o nosso parecer 
com as liçOes da sciepcia e a razão de ser dos factos. (V 

Sabe-se que foi matéria assaz debatida na imprensa o contracto feito com o 
Banco Nacional para aqualle mister. 

Entre as clausulas desse contracto, uma, que soffreu mais severa censura, foi a 
5.», isto ô, o compromisso, tomado pelo governo, de não emittir papel-múeday 
emquanto durar o Banco Nacional do Brazil.., 

Nenhum órgão da imprensa se mostrou, a esse respeito, mais intransigente, do 
que o Diário de Noticias desta Capital : em um artigo, sob a epigraphe < Nec plus 
ultra^ procurando demonstrar que por aquella clausula o Estado abdicara a pí-ero- 
gativa de cunhar moeda em uma das stios manifestações essenciaeSf — aquella folha 
concluía, que semelhante contracto ora uma montanha de escândalo^ a que não ha 
parelha,,. % (*) 

Não approvaremos, por nossa vez, tamanhas regalias estipuladas em favor do 
Banco Nacional do Brazil, ou de outro qualquer, porque, mesmo em these, somos 
contra esse systema de resgate do papel do Thesouro, a nosso ver, inopportuno e 
Inefflcaz para o intuito cogitado, — a conversão metàlUca ; mas, isto posto, também 
não vemos esse escândalo enorme na clausula referida. 

O seu fim ô manifesto: o governo pretendeu assegurar a talorisação do papel- 
moeda pelo limite certo, imposto à sua emissão, aliás já imufficiente, e cada dia menor 
pelo resgate, — e a valorisação do papel bancário^ não do Banco Nacional somente, 
mas de qualquer outro, pela não^concurrencia do papel do Thesouro, o qual, como 



(^) A Oireulação monetária, e os Bancos dê tmiêtão no BrazU, 
(*} Diário de Noticias de |^ de out^brq de 18S9. 
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sabe-se, representa fiducia maior ^ uma véz que ô emittido sobre o credito do Estado, 
ou antes, sobre a garantia da própria fortuna publica do paiz. 

Quanto à renuncia da flausuldade inherente ao Estado de usar^ sendo preciso^ do 
papeh-moeda ou do curso forçado^ como se diz, a censura não tem a procedência sup- 
posta : os Estados podem, em casos extraordinários ou de urgência^ autorizar ou 
a emissão directa pelo Thesouro publico, ou a emissão por intermédio de bancos, le- 
galmente constituídos. 

A már parte dos economistas, e dos mais notáveis, reoommendam de preferencia 
o segundo expediente, do qqal tem usado, somente, o governo da Inglaterra, toda vez 
que teve precisão do eurso forçado ; ao qual recorreu o governo franoez, por occasiâo 
da guerra franco-prussiqna^ com relação ás notas do Banco de Franga, e ainda, de 
data mais ;*ecente, (1874), assim procedeu o governo italiano, tendo armado com o 
Banco Nacional e mais cinco outros bancos de emissão da Itália a convenção ou eon« 
tracto, mais conhecido pelo titulo de consorziOy segundo o qual, os referidos bancos 
podiam eipittir bilhetes; até a somma de 840 milhões de liras, com curso forçado de 
moeda em todo o reipo. 

Ora, ninguém dirÀ que, dado o caso de neoessidade, o governo do Brazil estivesse 
pela clausula 5* supradita privado de usar do mesmo ou de outro recurso sa^ 
melhante. 

E tanto isto era possível ou certo, que o ministro actual, o Sr. Ruy Barbosa, J& 
teve occasiâo de comproval-o, tendo dado curso forçado ás notas do mesmo Banco 
Nacional do Bra^Ue ás do Banco do Brazil, a despeito de subsistir o contracto de 2 
de outubro de 1889 com o primeiro de taes estabelecimentos 

O serviQO do resgate proseguio regularmente a cargo do Banco Nacional refe- 
rido, o qual, em virtude do contrato de 2 de outubro de 1889, resgatou, e entre- 
gou ao Thesouro, até ao flm do anno, 7.775:000$, recebendo, em troca, igual 
quantia de apólices, ao preço do valor nominal de 1 :000|, e de juro, 4 ^/o em ouro, 
cada uma. 

e) A conversão da divida externa, isto ô, dos titulos desta do juro de 5 Vo 
para o de 4 «/o, — alongando o período da sua duração. 

A prioriy ninguém deixará de reconhecer as vantagens de uma operação, que, 
ainda na peior hypothese, trará ao Thesouro um allivk) de mais de seiscentos contos 
de réis^ annualmente, do seu posado encargo da divida externa. 

Não se tendo, porômi ató hoje, publicado officialmente todos os dados relativos 
á alludida conversão, falta-nos base segura para uma apreciação mais completa. ' 

E' certo, que na imprensa desta capital já foi publicado, como procedente de 
communicação official, que a economia anaual, desde jd realizada^ éi de ;€ 437. 9ô5 
ou, ao cambio de 27, — 3.893:200$000 (O 

Mas este calculo fora, ao que qos pareceu, vantajosamente contestado, também 
na imprensa, e reduzido apenas a Z 72.015, ou 640:000$ de nossa moeda. C) 

E' possível que a exactidão no caso não esteja em nenhun dos extremos... 



fV Gazeta de Noticias de 12 de outubro de 1889. 

(«j Vide Jornal do Çommercio de outubro de 1839» O empréstimo de £ JBO.000.000, pop J. Carlos 
Rodrigues, 
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Entretanto, em qualquer das hypotheses, ó justiça confessar, que o acto do Sr. 
Affonso Celso fòra não só mais um documento da sua competência financeira, como 
também, a prova de seu empenho em melhorar as finanças do paiz. 



Revistando o anno de 1889 sob um ponto de vista económico mais lato, no pe- 
ríodo especial coincidente com a administração do Gabinete -^ Ouro Preto^ muito 
haveria ainda que registrar e definir com imparcialidade e critério. 

Embora sem dados estatísticos completos, mas na sdencia dos factos occorridos, 
todos sabemos que o segundo semestre do anno próximo findo denunciou incremento 
nos varíos ramos da actividade económica nacional. 

Cresceram o commercio e as industrias ; cresceu o movimento das instituições 
financeiras, taes como bancos e companhias do modo nunca visto entre nós ; cresce- 
ram as rendas publicas ; cresceu a circulação monetária de espécie metallica ; cres- 
ceu a confiança publica, pelas provas mais evident)s na expansão e na vitalidade 
dos elementos de prosperidade, que o paiz possua e pôde aproveitar para a obra do 
seu engrandecimento. 

Examinemos algumas cifras desta Capital, que é, por assim dizer, o pulso da 
vida nacional. 

A renda da importação da .A.lfándega desta capital fòra de 24.389:000$ contra 
21.559:000$ em igual período do anno de 1888. 

A de exportação pela mesma Alfandega fòra, ô certo, no mesmo semestre de 
3.146:000$ contra 4.368:000$ em igual periodode 1888; mas a differença deve ser 
procurada, alóm das isenções ou abatimentos feitos a productos da exportação nacional^ 
no facto da pequena safra do café, nosso género príncipal de exportação, cigos em- 
barques foram de 2.882.263 saccas de 60 kilos em 1889 contra 3.330.185 em 1888, 
tocando daquellas, 1.208.670 ao 20 semestre de 1889, e destas 2.192.813 ao mesmo 
período de 1888. 

' Na recebedoria ánnexa ao Thesouro a renda do segundo semestre dito fora 
de 6.761 :505$414, ou mais de 738:856$139 do que a arrecadada em 1888. 

Fundaram-se, só nesta cidade, durante o anno passado 59 sociedades anonymas 
(bancos e companhias) com um capital nominal reunido, superior a 300.000:000$; 
dasquaes 11 apenas foram organisadas no 1» semestre, com um capital que não 
attingio a 10.000:000$ daquella somma. 

Dos bancos e companhias existentes, 18 augmentaran o seu capital para mais 
de 170.000:000$ contos, alóm daquelle com que funccionavam. 

Os empréstimos realisados, por companhias brazileiras, nesta praça e de que 
temos noticia foram na importância de 6.200:000$; os realisados no estrangeiro 
foram na importância do 25.000:000$; e os realisados no estrangeiro por conta 
das províncias, da associação commercial e da Camará Municipal do Rio de Janeiro, 
na importância de 32.800:000$. 

Por couta do Estado houve o de £ 20.000.000 para conversão dos titules 
de 5 Vo em titulos de 4 «/o. 

O estado do Sergipe também contrahiu um empréstimo de 1.000:000$, ao 
typo de 95 e ao juro de 5Vo, com o Banco da Lavoura e Commercio desta praça. 
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Realisaram-se também vendas importantes de estradas de ferro e de outras em- 
prezasindustriaes nesta praça, na importância de 21.355:000$, e na de Londres 
na de 8.000:000$ ou « 29*355:000$000 C). 

O cambio externo raanteve-se sempre firmo e favorável ; no segundo semestre 
conser7ou-se, de junho a outubro, entre os extremos de 26 */<► e27 Vs- Durante 
o mez de novembro, sempre acima de par, fechando, no fim deste mez, com 
27 Vg 6 27 Vi* Em dezembro, porém, a sujt taxa, depois de ter declinado atô 
24 Vi d., melhorou, posteriormente, e fechou a 25 ds. por 1$, em 31 deste mez. 

Os descontos iizeram-se com mais franqueza em 1889, relativamente a 1888, as taxas 
exb^raas foram de 7 e 9 %. De outubro por diante accentuou-se a difficuldade para descontos, 
motivada pela escassez de numerário immobilisado nas Ibrtes entradas de 1^ e 2*' prestação 
dos elevados capitães do Banco Nacional, do Banco do Brazil, Constructor, Colonisador, 
Sul-Americano e de numerosas companhias surgidas de chofre no semestre do anno. 
Por idêntico motivo todos os estabelecimentos de credito adstringiram os empréstimos 
sob caução. 

As cotações de fundos em 1889 foram, em geral, mais elevadas do que em 1888. 

Os preços dos títulos dos empréstimos de 4868 de 6 % em ouro, e de 1879, de 4 1/2%, 
tiveram uma pequena baixa, proporcional á alia do cambio, pois à sabido que os títulos 
de renda em ouro sobem com a descida da taxa do cambio, e baixam com a subida. 



(i) Contrahiram empréstimos durante o anno de 1S89, na praça do Rio de Janeiro as seguintes 
empresas: 

Companhia Eleiaador e Fabrica de chumbo^ por intermédio dos 
Srs. Baarqua & Maia, em debonlures de 100$, ao typo de 

00 Vo» jaro de 8 % e amortização de 2 Vo 100:000$000 

Companhia Estrada de Ferro e Minas de S, Jeroiíymo^ por inter- 
médio dos Srs. Souza Irmãos & C^, em debentures de 100$, 
ao typo de 9> •/«, juro de 7 «/o e amortização de 3 «A. . 200:000j000 

Companhia Fabrica de Tecidos Páo-Orande^ por intermeaio do 
Banco União do Credito, em debentures de 200$ ao preço de 
97 14 Vf.Jurode? Vo o^roortização do 1 Vo 300:000(5(000 

Companhia Fabrica de Tecidos S. Christovâo, por intermédio 
dos Srs. J. Tavares & O, em debentures de 200^, do juro 
de 8 Vo ^^ anno e amortização de 4 <>/o . 250:000|000 

Companhia Fabrica de Tecidos S Lazaro, por intermédio do 
Banco União do Credito, em debentures oe 200$, ao tjqo de 
95 Vo» juro de 7 «/o ao anno e amortização de 1 "/o . . . 33O:000$0O0 

Companhia de Fiação e Tecidos AUian^a, por intermédio do 
Banco do Brazil, em debentures de 200$, do juro de 7 o/q 
e amortizaçã ) de 2 % 2.000:000|000 

Companhia Industrial do Biribiryy por intermédio do Banco do 
Commercio, em debentures de 200|, do juro de 8 Vo *<> 
anno 100:000$000 

Companhia de Fiação e Tecidos IndxKtrial Mineira, por inter- 
médio do Banco Popular, em debentures de 200|, ao typo 
de 9) e juro de 7 Vo ao anno 600:000|000 

Companhia Indttstria, Lawura e Viação de Macahé, por inter- 
médio do Bmoo Mercantil d os Varegistas, em debentures 
de 200$, ao typo de 90 Voi Ju<^o de 6 ^ Vo ^ amortização 
de 2 O/o 1.600:0001000 

Companhia Manufactura de Phosphoros de Segurança, em deben- 
tures de lOOj, ao typo de 85 o/o e do juro de 5 o/q ao anno 
e amortização de 5 Vo 100:000|000 

Companhia Nacional de Óleos, em debentures de 200$, do juro 

de 8 o/o e amortização de 1 0/0 600:OOC|000 



Braprestimos contrahidosj^ao estrangeiro, por diversas om prezas, brazileirai, durante o anno 
de 1889: 

Companhia de Navegação e Estrada de Ferro Espirito- Santo e 
Caravdlas, £ 200.000 (equivalente approximadamente, in- 
cluindo gastos, etc, a). . . .* 2.000:000$000 

Companhia Estrada de Ferro Barão de Araruama, M. 6.500.000 

(idem) 2.600:0 

Companhia Estrada de Ferro Macahé e Campos, £ 500.000 (idem). 5.000:^ 

Companhia Estrada de Ferro Oeste deMinas,M. 22.450 000 (idem). lO.OOO.i 

Companhia Estrada de Ferrado Sapucahy, £ 1. 100.000 (idem). . 11.000:O0OJO0O 

Companhia de Fiação e Tecidos Petropolitana, £ 450.000 (idem). 4.500 :000|000 
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Salvo raríssimas excepções, as acções da bancos e companhiasi em geral, tireram em 
Í889 melhores cotações do que no anno immeditamentd anterior. 

Os negócios eíTectuados na hora offioial da Bolsa durante o anno 1889, foram quasi treg 
vezes melhores que os de 1888. 

O total das vendas apregoadas por corretores de numero foi no anno da 221 «619:7871910 
Sendo o das vendas de 1888 (') 109.006:180$000 

Com a firmeza do cambio, acima do par, coube-nos, mesmo, a satisfação de vôr 
o no^o papely depreciado pelo seu excesso^ como dizem... ser preferido ao oaro 
nas transacções!... 

Não queremos fazer sappor queà acção benéfica da administracção do Sr. ÁfToDao 
Celso fossem devidas todas as condições de prosperidade, que, por yentura, 
existiram ; não de certo : a razão de ser de certa vitalidade económica, que se 
notava, sobretudo nesta praça, proviera em grande parte, não só, do vigor de 
elementos já subsistentes, mas ainda, da coincidência de acharmo-nos no período 
da colheita e aproveitamento dos géneros da producção nacional . 

Mas, isto não obstante, e não se pocle negar, que muitos cultos daquelle governo 
assaz impulsionaram a nossa actividade económica, facilitando-^lhe novos meios 
ou abrindo-lhe novos horisontes. 



Empréstimos eífectuadosno estrangeiro, durante 18S9, oor conta da naçSo. 
Empréstimo de 4 o/o po^ conversão dos de 5 Vo ^ 80.000.000. 



Empréstimos contrahid os no estrangeiro, por conta de diversos estados do Brasil, camará mant'- 
eipal do Rio de Janeiro e Associação Gommercial do Rio de Janeiro: 



Estado da Bahia, fi 720.000 (equivalente, com os gastos, etc. 

Idem de Minas Geraes • 

Idem de Pernambuco 

Gamara Municipal do Rio (approximadamente). . . . 

Associação Gommercial do Rio (idem) 

O intermediário destas negociações foi o Sr. Gonde de Figueiredo. 



a). 7.000:000$000 

. 7.000:0005000 

. 8.800:0031000 

. 5.000:r 

. 5.000:» 



At vendas effectuadas nesta praça, de estradas de ferro e outras empresas importantes, foram 
durante 188^, as seguintes: 

Estrada de ferro de Sant'Anna do Pirahy, á Companhia Estrada 

de Ferro do Sapucahy, por 325:000$000 

Estrada de Ferro do Carangola, á Gorapanhia Estrada de ^erro 

Barão de Araruama, por. . . , 500:000$000 

Estrada de Ferro de Campos a S. Sebastião, & Gompanhia Es- 
trada de Ferro Macahé e Gampos, por 180:000$000 

Estrada de Ferro de S. Fidelis a CamjMS, á Gompanhia Estrada 

de Ferro Barão de Araruama, por 7.550:00(^000 

Estrada de Ferro de Santa Isabà do Rio Preto, á Companhia 

Estrada de Ferro do Sapucahy, por. , 5.800:000$0d0 

Emprezas das Barcas Ferry, de Carris Urbanos de NUheroy e dê 
Melhoramentos Urbanos de Nitheroy, transferidas À Com- 
panhia Cantareira e Viação Fluminense organisada eom o 
capital de 7.000:000|000 

Empreza de Navegação PatUistaj á Companhia Nacional de Na- 
vegação a vapor, por 500:000|OOQ 

Venda effectuada na Prafa de Londres, no anno de 1^9: 

E^tfada de Ferro do Rio Claro á Rio Claro (S. Paulo) a Railwar 

Company, limited, por 8.00Ò:000$000 



(9 ConfoWtté á synopse comineíclal d'0 PaU^ órgão dâ imprensa áuminense, ^ue fa* aete 
trabalho minucioso, dia por dia. 
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E* cedo para fechar a conta de todos os resaltados económicos e financeiros 
do anno memorável de 1889 e verificar naqaelia a quota êxacta do ministério — 
Om*o Preto ; mas, com certeza, não seremos nós, quem deprimamos hoje, aquiiio 
mesmo que todos exaltavam hontem • • 



rV. A revolução e as finanças 

Eis-nos a 15 de novembro de 1889 ! Esse dia verdadeiramente memorável, essa 
data grandiosa de patriotismo e de liberdade I 

Nelle findou o império do Brazil, e nelle foi proclamada a Republica Brazileirao 
O Império com todos os seus erros, defeitos e vícios..., o império, desde muita 
julgado, como incapaz de fazer a grandeza moral e a prosperidade material de 
Ilação! Mas, não esqueçamos, todavia: o império, que nos fez o pouco que somos, 
donde, em todo caso, tivemos de partir para chegar ao muito, que desejamos 
OB poderemos ser um dia. • . 

A republica, que era para nós outros um symbolo de fô e de regeneração — um 
credo de moralidade e justiça— uma nova pátria de elevação, de civismo ! 

Para nós, os republicanos, cresceu, com a republica, a immensidade do dever de 
trabalhar, sem tregoas, para que a revolução politica operada corresponda, quanto 
antes, á magnitude do nosso ideal I 

O dia 15 de novembro não é somente a maior data politica de nossa historia ; elle 
marca também a maior data financeira do próprio Estado, sendo, como ó, a da 
promulgação da lei de 1827, que,.62 annos antes, fundará o credito publico nacional, 
do qual temos vivido, como nação independente, e ao qual devemos, sobretudo, os 
nossos emprehendimentos mais úteis aos misteres da vida commum. 

O primeiro conceito, que muito nos apraz externar, ô : — que a revolução de 
15 de novembro, nem pelo seu facto nem pelo seu intuito, foi offensiva dos inte- 
resses económicos e financeiros do paiz. Si ella ô recommendavel por ter sido intei- 
ramente incruenta, revolução de paz, poderia ser qualificada ; também não merece 
menos, pelo seu respeito integro ao alheio direito, não tendo lesado nem um ceitil da 
propriedade particular ou da fazenda publica ! 

Quanto ao seu patriótico intuito — a proclamação da' republica -^ a boa lógica 
manda reflexionar neste caso, como no facto da abolição do trabalho escravo. 

Subsistindo, como factor da producção nacional, o elemento escravo, — assim 
como subsistindo, por forma de governo ou de elemento de ordem, a monarchia no 
Brazil ; era muito natural e consequente, que os espirites emprehendedoi*es, que os 
(grandes capitalistas, nacionaes e estrangeiros, tivessem serias roMões de receios, ao 
localisar seus haveres em empresas brazileh*as ; porquanto era ílocto sabido, inevitá- 
vel, que nem a escravidão deveria continuar por muito, condemnada, como estava, por 
todos 08 sentimentos de justiça e de humanidade, ^ e que nem tão pouco a monarchia 
poderia, igualmente, radicar-se neste paiz, sendo, como é, uma parte integrahte dd 
abençoado solo americano. E a ninguém sendo dado prever, que ambas essas retolu- 
çOes, que piirificaram o solo da pátria, fossem feitas com a abnegação e patriotismo 
porque o foram, podendo, ao contrario, ter sido» como em outros paizes, oooasiOes de 
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guerras fhitricidas, cruéis e sanguinolentas; dahi se comprehende, que a nossa 
ordem económica subsistente, tanto em um caso como em outro, n&o era realmente 
a melhor para inspirar inteira confiança aos capitães, ou o maior incitamento ao 
credito, em prol do desenvolvimento económico ou da riqueza nacional. 

Abolida, porém, a escravidão, abolida a monarchia, restabelecida ficou a ordem 
natural das cousas ; conseguintemente, cada um e todos, podendo agora, confiar 
e calcular com a estabilidade de factores certos e com a probabilidade da acquisiçSo 
ou do aperfeiçoamento de outros, também terão, desta sorte, razão mais solida, ga- 
rantia mais segura, para esperarem o successo de seus commettimentos ou os resul- 
tados de seus esforços. 

Acabada a escravidão, tivemos logo a prova, mais exuberante, dos seus bons 
effeitos económicos nesse renascimento de confiança crescente, que todos vimos ope- 
rar-se, tanto no Brazil como no estrangeiro, acerca das nossas emprezas, e de que 
o paiz já tem recolhido as primeiras vantagens. 

Acabada, agora, a monarchia, e deste modo cessados também todos os motivos 
de duvida e incerteza ; é de razão esperar, que também colhamos, a par das vanta- 
gens politicas, os mais assignalados successos económicos e financeiros, a que temos« 
sem duvida, o mais evidente direito. 



Proclamada a Republica dos Estados Unidos do Brazil no dia 15 de novembro, e 
instituído desde logo o seu governo provisório, como deveria sel-o nas circumstan- 
cias, ficou este assim constituído : 

Marechal Manoel Deodor& da Fonseca, Chefe do Estado e do governo provisório ; 

Aristides da Silveira' Lobo, ministro do interior ; 

Manoel Ferraz de Campos Salles, ministro da justiça; 

Chefe de esquadra Eduardo Wandenkolk, ministro da marinha; 

Teuente-coronel do exercito Benjamin Constant .Botelho de Magalhães, minis- 
tro da guerra ; 

Quintino Bocayuva, ministro das relações exteriores ; 

Demétrio Nunes Ribeiro, ministro da agricultura, oommercio e obras publicas. 

Ruy Barbosa, ministro da fazenda. 

=» Sem embargo de que o presente livro nada tenha que vôr directamente oom 
as cousas politicas^ não podemos, todavia, furtar-nos ao dever de externar breve 
juizo acerca da grande revolução de 15 de novembro. 

Não foi, como algures e erradamente se propalou, o resultado de uma sedição 
militar; foi, ao contrario, a expressão comprovada da própria vontade nacional. 

A revolução dita foi obra dos republicanos, que, em aturada propaganda^ haviam 
conseguido inspirar o sentimento das idéas democráticas no espirito da massa po- 
pular do paiz ; — foi obra do exercito e da marinha brazileira, que, desde muito, 
commungando com essas mesmas idéas, julgou o momento opportuno para a sua 
realisação ; foi obra completa da nação inteira, que adherio, sem reservas» sem um 
protesto siquer, à transformação politica, que fora radicalmente operada. 

Não houve vencedores nem vencidos no seio da na^: houve accórdo unanima, 
ao menos, posteriormente. •• 
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Náo moncionaramúãi aqui os nomes dos illastras republicanos, que mais serviços 
presUram 4 obm anterior da propaganda, para nâo parecermos injustos, comme ta- 
lando omissões, embora involuntariamente ; a pátria os conhece e a historia lhes 
fará inteira jastiga. 

Em relação ào golpe decisivo, do qual succumbio o império e surgio a republica ; 
não podeioos deixar de assignalar ao menos trez nomes dístinctos e prestimosos entre 
08 Quiís prestimosos e distinctos. 

Eduardo Wandenholh, Benjamin Conslant e Deodoro da Fonseca ; — o primeiro» 
como representante e garantia das forças navaes em prol da republica ; -^ o se- 
gundo, pela actividade intelligente e empenho incansável na realisação do gran- 
dioso plano que havia traçado com summa prudência e critério ; — o terc3iro, pelo 
seu valor denodado no momento, pela abnegação inexcedivel de sua conducta, pelo 
pi^estigio de seu nome respeitável, sem o qual a revolução não houvera sido uma 
realidade benéfica, tal como effectuou-se, para o bem commum e dfi^ pátria! 

Não é preciso advertir que nÃo fazemos a resenha dos batalhadores mais illustres 
do dia ; si o âzessemos, impossivel seria omittir -~ a briosa mocidade da escola 
militar, — a intrepidez do coronel Sólon, — a prudência patriótica do marechal 
Floriano Peixoto, a coragem incondicional do tenente Pena, a dedicação sem li- 
mites do tenente Vinhaes, (*) e tantos outros que tem direito de occupai* a primeira 
pagina na historia da republica brazileira , . 



Não está em nosso pensamento fazer um estudo completo do que tem sido e do 
que tem feito o governo provisório da republica com relação ás finanças do palz 
desde a sua installação até ao presente ; semelhante trabalho exigiria, sô para si, 
a publicação de mais de um volume. 

Consoante com o âm, que nos propuzemos, ao escrever o presente livro, apenas 
cumprernos fazer menção especial dos actos relativos á fazenda publica, praticados 
pelo respectivo ministério, — dentro do próprio auno de 1889, objectivo e termo de 
nossas apreciações. 

A admininistração financeira do Estado foi, como dissemos, confladaao Sr. Ruy 
Barbosa, ao qual si faltava a experiência pessoal da pratica ânanceira, sobravam, 
sem duvida, os mais amplos conhecimentos^ a vontade de bem servir, e, além da 
tudo is8o, inteira probidade e abenegação pela causa publioa. 

Faltava-lhe, repetimos, a pratica, da qual se obtém o tino, o critério de bem 
decidir e obrar em varias occasiOes e circumstancias ; mas, é praticando^ que cada 
xma ae tá3í pratico . 

O governo provisório, desde os seus primeiros actos praticados^ que foram pro^ 
clamações^^ declarou garantir a todos os habitantes do Brazil asegurança da vida e 
da propriedade, e o respeito aos direitos individuaes, e, em proclamação espeeiàk^ 
afflrmoa reeoobecer e acatar todos os compromissos nacionaes contrahidos durante o 



(1) Âo Sr. tenente Vinhaes que commandava um pélotõo de alamnos da escola militar, acoom* 
panhámos nós desde o Largo da Lapa até ao Caropo de Sant*Anna, onde compartâcip&mos a pro* 
olamação da republica. Yide mais :— « Âppenso Unico » in fine» 

O autot. 
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regimen anterior, os tratados subsistentes com as potencias estrangeiras, a divida publica 
interna e externa, os contractos vigetUes e mais obrigações legalmente estatuídas. 

Não fallando de medidas de mero expadiente administrativo, o primeiro decreto 
do governo provisório, que diz respeito à fazenda publica, foi o de n. 2 de 16 de 
novembro concedendo à familia imperial, de uma vez, a quantia de 5.000: OOOÇOOO. 

O intuito manifestado do governo nesse acto, e por sem duvida muito digno, 
fora o de prover à decência da posição da família quo acabava de occupar o throno 
do paiz, e às necessidades do seu estabelecimento no estrangeiro. 

Este decreto deixou, como sabe-se, de produzir seus effeitos, pela não acoeitação 
do ex-imperador e a conducta posterior deste no estrangeiro, relativamente ao 
Brazil. O 

Ao encetar o ministro Ruy Barbosa a sua gestão financeira, ô escusado dizer, 
que elle não teve, logo, a liberdade de acção, que teria tido um ministro em cir- 
cumstáncias normaes: si durante os restantes dias do anno de 1889, elle nada mais 
tivesse feito, do que inquerirda situação do Thesouro e das necessidades inadiáveis 
da fazenda publica, para habilitar-se a obrar, posteriormente: ninguém tinh» 
o direito de consideral-o, por isso, menos zeloso ou menos competente. E' sabido, 
que, alóm dos affazeres da s ia pasta, elle foi incansável nas medidas urgentes de 
paz e ordem publica e segurança, auxiliando aos seus coUegas do governo com 
as luzes da sua prudência. 

E* justiça também confassar, que, nos negócios da fazenda, elle revellou, desde 
logo, a máxima actividade em bem de seus interesses, não só no que dizia respeito â 
administração interna propriamente dita, mas, mui principalmente, a respeito do 
nosso credito publico no estran;2:eiro, fazendo constar as garantias do governo, e 
desfazendo as impressões prejudiciaes, que a noticia de tão inesperada revolução 
tivesse, por ventura, occasionado. . . 

Catalogando, porém, os actos mais importantes do mesmo ministro, temos: 

a) O decreto de 27 do novembro, reformando a Recebedoria do Rio de Janeiro, 
medida, desde multo reclamada, tanto pelos interesses da fazenda, como do pu- 
blico, em geral. 

b) A approvação de estatutos e a concessão da faculdade de emittir bilhetes ao 
portador e á vista, a varias instituições bxncarias, a saber: ao Banco de Credito 
Real do Brazil com sóde nesta Capital, e a Sociedade Commercio com sede na 
Bahia, (por decretos de 28 de novembro) sendo — ao primeiro destes estabeleci- 
mentos para emittir até o máximo de 30.000:000$ e ao segundo até o de 9.000:000$ ; 
— aos B incos do Brazil e o Commercial também desta capital (decretos de 29 do 
mesmo mez), sendo, ao primeiro para emittir até o triplo de seu deposito em ouro, e 
ao segundo até o máximo de 30.000:000$; — ao Banco Mercantil da Bahia para 
emittir até 15.000:000$ (decreto de 5 de dezembro) ; — ao de Pernambuco, até o 
triplo do deposito em ouro; ao da Bahia, concessão idêntica; — ao Banco União da 
iíoAía para emittir até 24.000:000$, e ao Commercial Pelotense, ató o triplo do 
deposito em ouro (decretos de 8 de dezembro dito ). 



(») Vide decreto n. 78 A do 21 d 3 novembro de 1S33. 
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Todas estas concessões foram feitas nos termos da lei bancaria de 24 de no- 
vembro de 1888 e do decreto de 6 de julho de 1889. 

Em data á& 27 de dezembro foi ainda expedido um decreto, limitando a trez 
mezes o prazo dentro do qual as companhias bancarias podiam utilisar-se das 
"suas concessões para emlttir moeda-^papel ; perdendo essa faculdade as que deixas- 
sem de emittir, dentro desse tempo, ao menos, valor equivalente ao seu de- 
posito em ouro. 

O alcance deste decreto deprehende-se das circumstancias. Tendo o cambio 
externo baixado do par, e revellando tendências para mais, os bancos, coma 
faculdade de emittir, não tinham querido utilisar-se desta, na certeza de que, 
fazendo-o, veriam todo o seu fundo metallico escoar-se, e sem que pudessem 
elles ao menos realizar as suas notas, caso circulassem estas em valor triplo 
do deposito, como lhes era permitido. Era um calculo de prudência da parte 
dos bancos, não ha duvida. 

O ministro, porém, entendeu, e ao nosso ver, mui acertadamente, que o facto, 
podendo ser razoável aos interesses dos mesmos bancos, nem por isso deixava de 
prejudicar ao movimento económico em geral, ao qual, sobre tudo, tivera em vista 
auxiliar com as concessões feitas, tendentes a augmentar a circulação monetária, 
a qual era notoriamente insufflciente. 

Si a faculdade da emissão era, sem duvida, vantajosa a taes instituições, que a 
solicitaram com tamanho empenho ; ao governo, que lh'as concedeu, assistia, por 
certo, o direito de precaver, para que as concessõss obtidas não ficassem letra morta. 

O procedimento do ministro foi correcto, embora não tivesse produzido o 
effeito benéfico, de que poderia ter sido capaz. 

Si elle tivesse exigido que cada banco emittisse o triplo de seus depósitos 
metallicos, como condição de ser-lhe conservada a faculdade respectiva, em vista 
da pressão monetária que então experimentou-se, era natural optar pela renuncia 
de um direito, ciyo resultado final seria a ruina do estabelecimento que delle 
se utilizasse nas circumstancias. 

Mas exigindo-se, apenas, uma emissão igual ao fundo do seu deposito, já 
não vemos em que pudesse ser o banco emmissor prejudicado, eflfectivamente... 

Replicarão, é certo: dar-se-hia a corrida immediata pelo troco .das notas 
emittidas, para aproveitar o ágio do ouro, e não podendo o banco reemittil-as, 
esgotado o deposito metallico^ ficaria o banco sem ouro e o publico sem os 
benefícios da circulação augmentada. 

Hypothese possível^ sem duvida; mas não provável nas condições em que 
nos achávamos. 

Si, com eflfeito, fosse a emissão encetada por um ou outro banco, isolada'- 
mente, como se deu o caso com o Nacional do Barzil ; não ha duvida, que as 
previsões da prudência se tornariam outros tantos factos reaes, como vimos 
praticado a respeito deste ultimo banco. Mas, si os 12 bancos, com o direito 
à emissão, tivessem todos usado desta, concurrentemente ; afflrmamos, sem 
medo de errar, que elles teriam, não somente opposto resistência superior ao 
assalto das corneto, mas ainda teriam assazmente contribuído para manter 
no paiz a situação económica subsistente, e para restableecer de prompto, no 
estrangeiro, as bases do credito nacional, ali por ventura abaladas com as 
primeiras noticias da revolução. 
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Pode ser, que o calculo» puramente do iateresse, n2o tivessse aooDSQlbado 
aquelle expediente, como sendo o mais S3guro ; mas elle era, certamente, con- 
digno do patriotismo de instituições nacionaes, que devem engraadecer-se oa 
decahir, conforme a prosperidade ou èk decadência do próprio Estada * 

Não precisamos accrescentar : si no momento todos os bancos de emissão sobre 
fundo metalUco, que sâo os principaes desta praça e provindas, tivessem usado 
d*aquella, as corridas entre os mesmos seriam quasi impossíveis ; para as transacções 
externas, tinham também elles próprios o recurso dos saques, sem precisar de 
remessas em espécie ; e, depois disso, toda a corrida^ que, acaso, pudesse ser feita, 
^v especulações^ ]^ov agiotagem, não seria capaz de desfalcar os depósitos da todos 
os bancos, reciprocamente auxiliares, e garantidores uns dos outros. 

Assim, poiS| a nossa conclusão sobra este posto é a seguinte : a medida do 
decreto de 27 de dezembro só se tornou improâcua, porque não foi executada, como 
podia e devera ser nas circumstancias. . . 

— Dos bancos emissores^ nos termos do decreto de 6 da julho, somente dois 
usaram dessa faculdade em 1889 : o Banco Nacional do Bratily cuja emissão subira 
a 17.410:200$ contra um deposito em ouro de 21.548:132$970 em 30 de novembro, 
e subsistia a mesma em 31 de dezembro contra um deposito em ouro de 
11.055:054$6ô0, — e o Banco de S, Paulo, cuja circulação nesta ultima data era da 
l,752:630J0OO contra um deposito em ouro de 3.326:150^0, — conforme os ba- 
lanços publicados dos mesmos estabelecimentos. 

c) A regularisação ou regulamentação de alguns serviços, tendo, em mira prin- 
cipal, economisar a despeza, ou facilitar e assegurar melhor arrecadação da renda, taes 
como : — a extincção (decreto de 14 de dezembro) das recebedorias de Pernambuco o 
Bahia, passando as suas attribuiçõesás respectivas alfandegas e a extincção da dii^e- 
ctoria especial do imposto do gado nesta capital, âcando como dantes o seu serviço 
a cargo da Recebedoria annexa ao Thesouro Nacional ; e a revogação da tabeliã A 
do imposto de industrias e profissões, annexa ao decreto n. 9870 de 22 de fevereiro de 
1888, cujas taxas eram indicadas pelas r^lamações do publico, como sendo exces- 
sivamente onerosas. (*) 

d) A sua Eeoposição ao Chefe do Oo^emo Provisório em data de 28 de dezembro 
e sob o titulo de — A Fatênda Nacional em i5 de novembro de i889 — como abaixo 
se segue : 

8r« mareohalt— Si tivessdmoB tido jimais em monte desacreditav o antigo regimen, e 
não servir á pátria sem paixões nem prevenções pessoaes, o nosso primeiro passo, ao 
assumirmos a pasta da fazenda, teria sido expor-vos o quadro, que ora vos apresentamos, 
da situação financeira legado á republica pela monarchia.Não careciamot de outra prova 

Sara assignalar a avidez, a corrupção e a senilidade dessas instituições, que, no periodo 
o leu maior esplendor aipparente, quando ee affirmava conso^dada para sempre a estabi- 
lidade da djnastia, não tinham feito senão accumular elementos de ruina, gravar de com- 
promissos estéreis as respnsabilidades, iá excessivas, do thesouro, inocular nos hábitos do 
mandi> do dinheiro entre nós noções falsas a inclinações viciosas^ <][ue difficultam agora a 
verdadeira apreciação das circumstancias, espalhando as mais perniciosas idéas acerca das 
funcções do estado na vida económica dos povos. 



(i) o Sr. Ruy Barbosa também re^on o serviço das lotarias (decreto de S8 de dezembro), mas, 
^ejno, ao nosso ver, é sempre um desserviço 0<;(momioo*/tnaiM0{ro, qualquer aeto do governo, tendeÀite 
á conservação desse jogo |>u&{tco, não o enumerámos acima. 
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o observador superficial, que acompanhasse exteriormente àS magfniíiõenólàs especiosas 
da preparação do terceiro reinado pela politica do ministério Ouro Preto, não poderia certar- 
mente resistir ó admiração pela magia do génio, que multiplicava prodígios do riqueza, de 
iniciativa commercial, de reformas deslumbrantes na esphera dos interesses materiaes. 
Emprezas sobre emprezas, bancos sobre bancos, favores sobre favores do estado vinham 
attestar a energia productiva da época e os illimitados recursos do governo. Uma preamar 
de ouro, a derramar-se dos repositórios insondáveis do credito nacional, immergia a lavoura 
anemiada pela escravidão em um largo banho de elementos reconstituintes. Opapel-moeda 
oonjurado pela sabedoria de uma operação irresistível, começava a escoar da circulação 
tonificada, que o metal dentro em pouco tempo monopoUsaria. O cambio, ascendendo 
sobrenaturalmente, com uma celeridade vertiginosa, excedia os limites nofmaesMo padrão 
monetário, librando-se mag^^stosamente acima do par. 

Os espíritos esclarecidos, entretanto, não cessaram de denunciar sob essas exterioridades 
•spectaculosas um<systema de artificies capciosamente urdido para a obtenção de grandes 
efteitos tfaeatraes. A febre do ágio, o delírio das especulações da Bolsa, promovidas e entre- 
tidas pela politica financeira da coroa, saturavam aatmosphera do fluido que devia exaltar 
ns imaginações^ alimentando essa allucinação de prosperidade, que agitava ft praça, susci- 
tando lances de arrojo, ctyas consequências a imprensa democrática prognosticou com a 
maior precisão. O jogo foi, pois, o principio gerador desse movimento, em que o derradeiro 

fabinete da monarchia exultava e punha o futuro de seus planos, vSu>8 d .aleateriOB como a 
ase onde assentavam. O que se fazia, era amontoar os materiaes de nma crise, quô a 
opinião independente predizia como absolutamente fatal. 

Em vez de organizar solidamente o credito agrícola, proporcionando nelle & industria 
do solo os meios naturaes da sua reconstituição, a monarchia, incuravelmente corruptora, 
preferiu constituir um mecanismo passageiro, de fins notoriamente eleitoraes, destinado a 
estimular os appetites da indigência, explorando a situação afflictiva da classe empobrecida 
mediante um regimen de empréstimos, que Tinha dessangrar inutilmente o credito publico, 
satisfazendo, quando muito, os credores d % lavoura, sem fomentar o desenvolvimento da 

Sroducção. A alia do cambio era necessariamente anómala, transitória, insustentável, 
esde que não se firmava na expansão económica do paiz, mas nas operações momentanead 
do mercado e no jogo ephemero de recursos de praça utillsado pelos agentes oí&ciaes. 
Todavia, foi no presupposto, palpavelmente erróneo, da fixidez desse phenomenò, que o 
^verno se estribou, para adoptar de preferencia a base metallica do systema dos bancos 
de emissão, e avénturar-se ao resgate tio papel-moeda por uma complicação de gravames e 
responsabilidade, que hoje pesam sobre nos, tolhendo a liberdade da administração, e 
obstruindo-nos de embaraços sérios o caminho para o regresso ás boas normas scientificas, 
que na gerência das finanças do Estado, aconselham a observância daâ leis naturaes, 
a desconfiança contra o regimen da tutela official nas relações orgânicas entre o estado 
económico e o estado financeiro das nações. O prestigio do encantamento dissipou-se 
rapidamente^ apenas entramos no dominio da verdade administrativa, apenas se retiraram 
da scena os interesses illegitimos empenhados em dissimular a realidade severa das cousas. 
Agora o que nos resta é a kienslbil idade, ca Ja vez mais viva,das classes laboriosas ã deficiência 
de condições nutritivas em que a vida se lhes atrophia, é a pressa dos estabelecimentos favo- 
recidos pelos contratos de empréstimos á lavoura em absorver o quinhão de beneficies 
sorteados a cada um, é a approximação do vencimento das obrigações contrahidas para 
organizar esse vasto sophisma contra o thesouro e as classes apparentemente agraciadas 
por elle, é por ultimo a liquidação dos desvarios da agiotagem, criminosamente animados 
pelo governo extincto. Eis o que subsiste desse edificio apparatoso, levantado nos últimos 
einco mexes do império a poder de sacrificios, cujo fardo j a começamos a sentir, sem que se 
lhes experimente o minimo effeito bemfazejo. 

Releva, pois, demonstrar ao paiz que a Republica não encontrou sinSo difficuldades, 
compromissos, urgências imperiosas, contra os qaaes não faltam por certo na*vitalidade 
da nossa pátria meios para reagir violoriosamente, mas que tornam extremamente árduo 
este perioaode transição, exigindo, nos que teem durante elle o encargo do governo, os mais 
penosos esforços, e impondo a todos os nossos concidadãos uma ooUalx^ração de patriotismo, 
ae abnegação, de bom senso, de benevolência, de renuncia aos nossos hábitos tradieionaes, 
eollaboração que as mais judiciosas medidas administrativas não poderiam supprir. 

Em 15 de novembro confiava o thesouro em duas espécies de recursos para occorrer, 
náo só ás despesas ordinárias do exercício como aos seus outros oompromissós inevitáveis, 
recursos esses alguns dos quaes já se achavam em parte realisados, e outros se lhe mi- 
nistrariam dentro em alguns meses* 

Os primeiros constavam das paroellas seguintes: 

Importância do saldo em dinheiro existente no^Thesouro i.373:ô35|946 

Idem idem nas thesourarlas de fazenda 6.i4d:374|278 7.522:0i0|224 



Quantia recolhida ao Banco Nacional do Brazil, saldo da 
segunda entrada do empréstimo interno contrahido 
em virtude do decreto n. 10.322 de 27 de agosto 
ultimo 2.674:53l$980 
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Importância existente na agencia em Londres: 

Conforme o orçamento de novembro, sobras 

do empréstimo externo £ 1.058,890 

Saques remettidos £ 1.344,374 

£ 2.403.264 

qne ao cambio de 27 ds. por 1$ sobem a 21.362:3469666 

Quantia em mão do Dr. Salvador de Mendonça para 

acquisicão de prata £ 337.000 due áquelle cambio 

valem. • . f 2.995:5fôí5K 

34.55i:444#425 



O outro grupo de recursos abrang-eria as ultimas entradas do empréstimo interno, 
os saldos dos depósitos e da renda nacional correspondente aos mezes de novembro e 
dezembro e ao prazo addiccional do exercicio. 

Desse empréstimo estão por entrar ainda 65 o/o» cujo recebimento se vencerá em 15 de 
janeiro (20 o/o), em 15 de fevereiro (25 "/o), e em 5 de abril (20 o/o). 

Da renda publica se avalia em importância superior a 28.000:()0(^ a que até o íim 
do exercicto está por arrecadar. 

Na sua totalidade, quanto ao anno que vai findar, essa renda, estimada, na lei 
n. 3396, de 24 de novembro de 1883, em 147.200:000$, subirá provavelmente a 151.200:000$, 
apresentando assim ura excesso de 4.000:000| sobre o orçado. O accrescimo que se calculara 
pelo thesouro, no relatório do ministério da fazenda (p. 9), em 15.400:000|, reduziu-se, 
em consequência já de não haver a arrecadação, no segundo e terceiro trimestre, corres- 
pondido a do primeiro, já de se ter adoptado, por maior precaução, no computo aa renda 
emquanto ao semestre addcional, o valor da receita cobrada em periodo semelhante no 
exercicio de 1883(7.409.7301877), em vez do que se obteve, durante igual laoso de tempo 
no anno financeiro de 1886—1887 (9.167:574|049). 

Afora as despezas estipuladas na lei, a que ha pouco alludimos, de 24 de novembro, 
as quaes até o termo do exercicio devem passar d% 40.000:000$, pesa sobre o thesouro a 
necessidade de acudir ao pagamento da parte exigivel da divida fluctuante, aos enormes 
gastos extraordinários com a secca e ás prestações que competem a vários bancos em des- 
empenho dos contratos celebrados para auxilies á lavoura. 

Â parte exigivel da divida fiuctuante, comprôhendia, na data a que se refere esta 
exposição : 

O saldo da conta do Banco do Brazil. ....... 91:460$311 

Os bilhetes do thesouro já vencidos e ainda não apresentados. 27:500$OJO 
O saldo de conta da Camará Municipal desta cidade, pro- 
veniente da compra de cambiaes. . . 3.221:553$167 

A importância da primeira entrada por conta do resgate do 

papel-moeda effectuada pelo Banco Nacional do Brazil. . 4.500:000$000 

7.840:513^78 

Convém notar, porém, que a ultima dessas parcellas ha de satisfazer-se em apólices de 
4 o/o nos termos do contrato de 2 de outubro deste anno. 

Na categoria da divida fluctuante se inscrevem depósitos que deixamos de incorporar 
na addiçãio acima consignada, porque apezar de se pagarem quasi diariamente, as suas 
contas deixam sempre sobras, que recebem a applicação estabelecida na lei n. 628, de 17 de 
setembro de 1851, art. 41. 

As despezas com os estados affligidos pela secca formam no orçamento uma voragem, 
oujas exigências impõem continuamente ao paiz sacrificios indefinidos. Elias reclamam do 
governo a mais severa attenção ; porquanto, firmadas como parece estarem, em uma 
situação de chronicidade, perpetuada de anno a anno, e accumulando continuamente 
sacrificios irreproductivos, tornaram-se uma causa permanente de desorganisação orça- 
mentaria, a que os mais prósperos exercicios financeiros não poderiam resistir. Cumpre que 
a politica republicana, apenas consiga desenvencilhar-se dos grandes problemas que 
envolvem a sua inauguração, busque penetrar seriamente ás regiões obscuras dessa parte das 
nossas finanças e descobrir a esse problema uma solução mais iutelligente e menos detri- 
mentosa para os contribuintes. 

Dos créditos abertos sob esta consignação pelos decretos ns. 10.181 de 9 de fevereiro, e 
10.215 de 20 de agosto, na somma de 12.000:000$, restava, em 15 de novembro, a impor- 
tância de 346:430$275. Seis dias antes fora concedido um supplemento de 6.000:000$. Ora, 
a mais de 6.000:000$ se elevam, conforme as declarações das autoridades competentes, as 
contas entregues, sob esta rubrica, ás thesourarias de fazenda. 

O capitulo dos auxílios á lavoura é um dos mais graves no inventario dos nossos com- 
promis.sos. O ministério 10 de março celebrou três contratos, destinados a acudir ás ne- 
cessidades da agricultora, obrigando-se a concorrer para. esse fim com subsidies em dinheiro 
no volor total de 9.000:000$. Ampliando enormementa a entrada, que esse pretexto lhe 
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olTerecIa, para penetrar nas aympathias da classe agrícola, illudida e explorada, o minis- 
tério 7 de junho lançou-se aventurosamente por esse caminho de decepções, contratando, 
com 17 estabelecimentos de credito, o fornecimento de capitães aos lavradores, mediante o 
systema de concorrer o estado com metade dos auxílios, que, na totalidade desses actos, 
envolviam o thesouro no compromisso de contribuir com a somma de 86.000:0!)0|000, 

As obrigações estipuladas coat^a o thesouro, sob esta rubrica, nos dias do ultimo 
gabinete, e a zona da acção desse concurso podem-se demonstrar assim : 



MOIfB 008 BSTABBUtCIMBNTOS 
OB CREDITO 



Banco do Br&zil.. 



Idem 



■§ 



Banco da Bahia. 



I Banco de Credito Real 
doBrazil 



Idem idem de S. Paulo. 
Idem Predial. . . . 

Idem da Bahia. . . 

Sociedade Commercio 
da Bahia 

Banco Territorial e 
Mercantil de Minas. 

Idem Industrial e Mer- 
cantil do Rio de Ja- 
neiro 



Idem Agrícola do Bra- 
sil 



idem do Brazil. 



Idem Commercial e 
Hypothecario de Cam- 

SOS . 
em Provincial de 
Minas-Oeraes . . . . 

Idem Hypothecario e 
Commercial do Mara- 
nhão 

Sociedade Bancaria Lo- 
renense 

Banco de Credito Real 
de Minas 

Idem da Lavoura e 
do Commercio.. . . 



Idem Colonisador e 
Agrícola 

Idem' Commercial do 
Pará 



Rio de Janeiro, S. Paulo 
Minas Oeraes e Espirito 
Santo 

Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Parahyba e 
Alagdas 

Bahia e Sergipe. . . 



Todoaf os estados, exce- 
ptuados os da Bahia e 
Goyaz 

G oy az, Paraná e S. Paulo. 

Minas Geraes, Rio de Ja- 
neiro eS. Paulo.. , 

Bahia e Sergipe. . . 

Idem idem 

Minas Geraes.. . . 



Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Rio de Janeiro e 
S. Paulo 



Alagoas, Espirito Santo, 
Minas Geraes, Pará, Rio 
de Janeiro, S. Paulo e 
Sergipe 

Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Rio de Janeiro e 
S. Paulo 



Campos.. . 
Minas Geraes . 



Maranhão. 
S. Paulo. 



Minas-Geraes .. . . 

Minas Geraes, Pará, Per- 
nambuco, Rio de Ja- 
neiro e S. Paulo. . 

Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Paraná, Rio de 
Janeiro e S. Paulo.. 



Pará. 



80MMA 
DESTINADA 

AOS auxílios 



12.000:000$0(X) 

3.000:000^000 
3.000:000|000 



18.000:000$000 



40.000: 
10.030: 



4.000:000*000 
6.000:00^)^00 

3..ooo:ooo|ooo 

3.000:000^000 



4.000:000$000 



S0.000:000$000 

1Ô.000:000$000 

2.000:000$0)0 
4.000:ODO$000 

2.000:000:^000 
2.000:OJO|OOD 
4.0a3:ODO$Oa) 



40.00O:0O3$00O 

io.ooo:ooo$aoo 

2.000:000^000 



172.000:OaO$000 



QUOTA 
SUPPRIVBL 

PELO 
THBSOURO 



6.000:000$000 



1.500:000^000 
1.500:000|000 



9.030:000^000 



20.000-000$000 
5.000:0001000 

2.000:000i000 
3.000:000$00J 

1.500:000|000 

i.500:ooa$ooo 



2.ooo:ooo|ooo 

10.000:000|000 

8.000:000|000 

1.000:000$000 
2.000:OOQ$000 

1.000:000$000 
1.000:000$000 
2.000:000|000 

20.000:000^000 

5.000:000|000 
1.0aO:000$000 



IMPORTÂNCIA 

DA 

PBBSTAÇIO 



500 :0í 

230: 



100:000^00 
500:000^000 

250:000^000 

200:ooo|ooo 



2jO:000|003 



2.000:000^000 



100:000^000 
200:000|000 

lOOrOOOfXX) 
100:000|000 
200:000$000 

5.000:0001000 

230:000^000 
2)0:000$000 



8Ô.OOO:000$>00 



A oitenta e seis mil contos, dos quaes até ao dia 15 de novembro já se tinham desem- 
bolsado vinte e seis mil cento e cincoenta, avulta, pois, a somma dos sacrifícios apparente- 
mente destinados a socorrer a agricultura, no systema de finanças estabelecido pelo minis- 
tério que se propoz á salvação da monarchia, e que lhe consummou a ruina. A situação da 
lavoura não recebeu, entretanto, dessa origem o menor melhoramento. Outros interesse? 
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prosperaram & sombra desse artificio ; e essa operação, quando se lhe liquidarem as eonlas^ 
não terá deixado de si, na historia económica do paiz, otilros Testi^^ios naais que o fardo d« 
cento e nove mil contos, em que a transacção se traduz para o erário nscional. 

Bem quizeramos nós desde o primeiro momento estancar eSsa fonte de abusos, e extirpar 
radicalmente esse sophi^ma, cujo prestigio embalara em vRo as esperanças da lavoura 
eml;ahida. Mas aquelles que con^ultnrem a severa experiência das coosas humanas, pro- 
curando avaliar o infinito de difflcul JadffS que pesavam sobre nossos hombros no dia tmrné- 
diaio À revolução, não nos recusarão a justiça de confessarem a imprudência, que commet- 
teriamos, si, esquecendo os interesses supremos dessa tremenda conjunctura, a preservação 
da paz, a estabilidade dos direitos adquiridos, a confiança nos intuitos conciliadores da 
transformação republicana, levantássemos immediatamente contra a nova or.iem de cousas 
a legião immensa de interesses poderosos opulentamente armados peio mercantilismo official 
dos últimos mezes da monarchia. Antes de adoptar novo rumo, cumpriria substituir essa 
necanismo lllusorio pelo verdadeiro regimen de protecção á lavoura, emancipando-a desM 
systema de tutela e mendicância, orgauisando solidamente o credito rural, modelado ao 
exemplo dos povos onde se acha scientiíioamente estabelecido o melhor typo de semelhaoto 
reforma. Infelismente, ella não é exequível na medida da rapidez dos nossos desejos. Mas 
podemos assegurar-vos que lhe havemos consagrado a mais assídua attenção e esperamos 
que não será infructifera. 

Dos dados, que levamos expostos, se coftclue aue, reservando-se, dos recursos iá reali* 
zados, a importância da 21.362:346$666, para as despezas no exterior até ao mez de junho 
próximo vindouro, e a de 2.995:555|555 para a compra da prata que se tem de cunhar, afim 
de proceder- se ao resgate das notas do tbesouro de pequenos valores, resta a de 10. 196:5 12$204, 

aue, com a de 28.000:0001 da receita ainda cobra vel no exercício corrente e a apura vel doa 
epositos, não bastará para o custeio dos serviços ordinários no ultimo período do mesmo 
exercido e para o pagamento em dinheiro da parte exigível da divida fluct'iante (3.340:51 3$47â)- 
Teremos, pois, de recorrer ao producto das entradas do empréstimo, qu^?r para com- 
pletar 08 meios necesaarios a essas despezas, quer para soccorrer as regiõss flageladas pela 
secca, e auxiliar a lavoura, noi« termos dos contratos existentes. 

Quanto á divida fundada e & divida íluctuante não promptamente exigível, os outros 
compromissos do thesouro discriminamnse assim : 

Divida fundada — Exte)*na : 



Empréstimo de 1863, juros 4 l/E % £. 

Dito de 1883 idem 

Dito de 1888 idem 



7«.800 
4.280.800 
G.265.900 



Dito de 1S90| juros 4 % (conversão) .... 

ou, ao cambio de 27 d. por 1$000 

InUftia : 
S^ 2 ( Empréstimos contrahidos nos termos 
E ô S } ^^ ^^^ ^^ ^^ -^^ novembro de 1827» 

• S £ ) juros de 5 •/« 381.521:7001 

§ § ( Juros 4 •/. • • ♦ 119:600» 

g % j Empréstimo levantado em virtude do de- 
3 5J- creto n. 1.244 de 15 de setembro de 1868 

^ÍA —juros 6% 18.017:5001000 

e 2 1.1 Dito do decreto n. 7.381 de 19 d j julho 

|Sb| de 1879— juros 41/2o/. 34.232:500|000 

* «^( Dito do decreto d. 10.322 de 27 de agosto 

g^-SJ de 1890 — 4% 109.694-0009)00 

■í4\ 

Divida ftuotuante : 

Divida insorlpta no grande livro e nos auxiliares 
e divida anterior a 1827 

Saldo do fundo de emancipação 

Empréstimo do cofre de orphãos. ...... 

Conta dos depósitos das (faixas Económicas . . 

Ditas idem ao Monte do Soccorro 

Ditas idem públicos 

Ditas idem de diversas origens 

Gonta dos bens do defuntos e ausentes. . , . 4.410:138|781 

Parte que se presume presoripta ••*.». 1.770:72Õ|882 



iO.619.500 
19.800. 000 

30.419.500 

270.395:555^^55 



381.641:3001000 



lôl.944:000$000 
543.585:30O|00O 



809:860$581 

12. 622 :308S776 
14.989:659.$366 
25.712:194$303 
986:453$449 
1.226:270$804 
17.544:037*449 



2.639t4l7$899 
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Papel moêda em clpculaçao 179.371: i66$500 

Importância emprestada a estabelecimentoa de 
credito nos termos da lei de 18 de julho de 1885, 

n. 3263 5.100:000?000 

174.271:1661500 

g50. 300: 7091127 

Raunindo-se oi diverios items dos compromissos ôu da divida passiva do tbesouro, 
Ier-e6»ha: 

Divida fluctuante mais promptamente exigível 7.840:513$478 
Dita idem cujo pagamento ou conversão pôde ser 

demorado 250.300:769$127 

Dita fundada externa ao cambio de 27 d. por 1$ . 270.395:555|555 

Dita idem Interna. • • , ; 543.585:3035000 

1.072. 122:i33$160 

Ç"^ contraposição a esta importância, de um milhão e ss tenta e dous mil contos, que 

rêprtsenu» o pauivo ndoional trannmittido pelo antigo regimen ao novo, temos apenas, 
em divida activa de difflcll cobrança : 

Os smprestimos feitos á Republica do Uruguay, 

capital 6 juros 18.889:592^70 

S€i8 letras aceitas por Travassos Patridc C, pela 

venda da via-fsrrea da Assumpção 244:638|980 

Adiantamentos de garantia, a 2 % ii vias-ferreas 

da Bahia, Pernambuco eS. Paulo 17*951 :903$915 

Vários impostos lançados * 24.673:431$574 

60.759:566$949 

Af>antaja^se, portanto, a um milhão de contos de réis a somma do debito nacional, que 
noê deitou $m herança a monarohia. Essa enorme addição orça pela da receita do estado 
no decurso de quasi sete annos^ computando^e em 150 mil contos de réU a nossa renda 
annual. Seria preciso, j)ois, superpor sete orçamentos para vencer a altura desses com- 
promissos, os quaes estão longe ae cifrar em si todas as nossas responsabilidades, uma vez 
que as temos também de outro género, em escala mui considerável, nas garantias em que 
se acha empenhada a fé publica em relação a importantes commettimentos de varias 
ordens. 

Fica sabendo assim o paiz o que deve, por este lado. ao regimen em boa hora extincto, 
a quão poucaS saudades tem elle direito da parle das classes cujo trabalho promove a in- 
duatria, opulenta as fontes do imposto, e desenvolve a riqueza geral. 

Ao mesmo tempo vem esta lição a pomo, para servir de advertência á republica nascente 
• com especialidade aos seus fundadores, cujo exemplo não pôde deixar de influir no typo 
dos nossos futuros coftumes, aflm de que saioamos evitar esse escolho da prodigalidade, que 
tão profunda e fatal atracção parece exercer em nossos tempos sobre a politica das demo- 
cracias. 

Cortemos energicamente nas despezas. Eliminemos as repartições Inúteis. Estreitemos 
o âmbito ao funccionalismo, reduzindo o pessoal ê remunerando-lhe melhor os serviços. 
Fortaleçamos e moralisemos a administração, norteando escrupulosameme o provimento 
dos cargos do estado pela competência, pelo merecimento, pela capacidade. Limitemos as 
aposentadorias aos casos taxados na lei e, fora destes apenas as exigências mais imperiosas 
de uma selecção severa. Não multipliquemos as pensões, em que, gotta a gotta, se podem 
avoluniar torrentes de despeza arruinadora. Cinjamo-nos, na creaçâo de serviços novos, á 
necessidade absoluta forcejando, quanto ser possa, para que a cada parcella nacolumna dos 
aacriflcioB corresponda uma verba compensadora na das economias. Fujamos do filhotismo 
republicano^ transformação immorale funesta do antigo nepotismo monarchlco. Não con^ 
tribuamos para continuar a manter, sob as novas instituições, os hábitos de uma nação de 
pretendentes. E si procedermos assim, teremos melo caminho Tencido para a reforma das 
Aossas fianças, a reconstituição do nosso credito e a fecundação das nossas forças vitaes. 

Não nos basta, porem, ser austeros. Carecemos, não menos imperiosamente, de im- 
pulsar o espirito de progresso. Não nos encerremos nas theorias estreitas de certos utopls- 
tas, notáveis pela intransigência do seu fanatismo e pela sua incapacidade na pratica das 
cousas humanas, que pretendem modelar o mundo por formulas abstractas, nunca experi- 
mentadas, querem reduzir o papel do estado a uma perpetua desconfiança contra as mara- 
yilhas das ^çrandes organizações industriaes e negam a vantaçem, para as nações, da 
interferência discreta da administração provocando, acoroçoando, favorecendo os emprehen- 
di mentos do capital da riqueza accumulada, das grandes aírçlomerações do trabalho ao ser- 
viço da intellipencia, da fortuna e da ambição temperada pelo patriotismo. A pasta da agri- 
cultura, auxiliar inseparável da das finanças, Um, neste momento, entre nós, funcções que 
reclamam a máxima actividade, a mais alta intuição das condições do nosso desenvolvi- 
mento material, o maior arrojo no encarar os problemas, a confiança mais viril nos recur- 
sos do paiz. A grande naturalisação e a Uberdade religiosa são instrumentos prodigiosos 
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para a recomposição da nossa nacionalidade debilitada pelos vicios da monarohia, que 
prolongava parasiticamente entre nós os hábitos da vida colonial. Mas esses dous recons- 
tituintes moraes demandam uma vigorosa colaboração dos poderes doestado, ao menos nos 
primeiros annos da republica, afim de que a immigração européa comece a cavar neste paiz 
o alveo largo, estável, profundo, por onde corra depois caudalosa fertilisadora e cresceote. 
Minas e especial me D te S. Paulo acabam de mostra r-nos como essa politica vence todas as 
difficuldades e neutralisa oa eíTeitos ruinosos das mais graves mutações sociaes. 

Não lemos que oppor a impassibilidade da abstenção systematica ao impulso dos melho- 
ramentos mate riaes, ãinicitiva das grandes emprezas. Antes, nunca necessitámos tanto 
delias. O aue cumpre, éeztremal-as do elemento torpe, cuja mescla as desacreditaria. Mas 
não seria discreto levar a {)recaução contra elle ao ponto de cahirmos no systema da mi- 
séria, da suspeita e da inveja elevadas á altura de programma de governo. O paiz lucra 
com a formação das grandes fortunas, como com derramamento da riqueza pelas classes 
populares. São dous modos parallelos do desenvolvimento nacioual, que convém animar si- 
multaneamente ; o que com tanto mais facilidade nos será possivel, quanto somos uma 
nação ainda sem proletariado, socialmente democratisada, onde as mais altas vicioriaa do 
trabalho e as mais cobiçáveis situações industriaessão accestiveis, sem os embaraços triviaes 
entre os povos antigos, á inteligência, ao tino, á perseverança, ao caracter. Ao estado, nesta 
phase social, cabe sem duvida um grande papel efe actividade creadora, accudindo a todos os 
pontos onde o principio individual reclame a cooperação supplementar das forças coUectivas. 

Si nos souoermos inspirar nestes rudimentos de senso commum, applicados ás necessi- 
dades do momento, não haverá motivo de assustarmo-nos anie a somma de embaraços que 
o regimen transacto nos legou. Contra esses embaraços temos, de mais a mais, recursos 
incommensuravelmente superiores na fortuna publica e particular do paiz, nas ferro-vias 
nacionaes, na importância das fazendas, est:incias, edifícios e outros próprios federaes, 
nos haveres de cada esta io em creação pastoril, em cultura agrícola, em productos naturaes 
em terras devolutas. Só a propriedade prediaL na capital da republica, se avalia approxi- 
mativamente, segundo o computo dos impostos, o 'qual aliás a deixa mui abaixo da reali- 
dade, em um capital siparior a 630.000 contos de réis. Não somos, portanto, uma nação em 
estado de indigência. Temos sobejos elementos de confiança quanto ao futuro. 

Carecemos, porém, de boa aamiiistraçào, firme e integra, circumspecta e audaz. 

Em matéria financeira, os castellos do antigo regimen, levado ao cumulo da sua ex- 
pansão sob o gabinete 7 de junho, esboroaram oe todo em todo. Os factos acabam de julgar 
essas medidas fascinadoras, que illudiram a tantos espirites esclarecidos. Mediante os se- 
gredos fáceis, de que para esse fim dispõem todos os governos, a administração conseguia 
elevar o cambio ao par, acima do par ; e sobre essa base fictícia, imaginaria, transiioria 
se constituiu tudo o que, devendo compor a gloria daquella situação, converteu-89 na peior 
espécie de embaraços para a actual. O cambio não poude manter-se ao par, sinão sophistica- 
mente, em um paiz onde o confronto entre o activo e o passivo, no movimento commer- 
cial e monetário como exterior, nos mostrava, ainda ha dous annos, um deficit de cincoenUi 
mil contos, que corresponde a 25 % da nossa circulação fiduciária. As finanças da salvação 
da monarchia assentavam, pois, sobra uma fallacia palpável. 

A republica já demonstrou que poderia perpetual-a, si fosse conveniente ou legitima, a 
permanência desse systema em ura regimen de sinceridade, qual deve ser o republicano. A 
oaixa do cambio não nos intimida, pois, nem nos sorprende. Bem sabemos ate que altura 
contribue para esse resultado a especulação, cujos agentes são notórios e alguns dos quaes 
devem receber opportunamente a repressão que couber nas forças do governo, ouatéquô 
pontoo phenomeno é resultante de causas naturaes. Eistas são as mesmas que existiam sob 
o ministério passado ; e a prova de que, para as aggravar, em nada concorreu a transfor- 
mação republicana, está em que iransp izemos o seu periodo mais melindroso, os seus pri- 
meiros trinta dias ; mantendo inalterada a taxa que recebêramos da situação encerrada a 
15 de novembro. Si havia motivos naturaes agora para a depreciação do cambio, muito 
mais sérios haveria naquella data. O facto, portanto, perdeu o seu antigo prestigio; e a 
nova administração pôde encaral-o, como quem lhe connece as origens hoje descobertas. 

Não ó um mal,é antes um bem. O mal estava na illusão, em que entretinha o espirito 
publico apolítica phantasiosa da monarchia. Aquellesque contestavam ao ministério Ouro 
rretoa opportunidade do resgate, incitado entre glorificações delirantes, estão vendo con- 
firmar-se-fhes o prognostico. A emissão sobre base metálica está condemnada pela contra 
prova mais decisiva. Os bancos emissores retraem-se cautelosamente, pondo a bom recato 
o seu lastro. E, si o não houvessem feito, si tivessem deixado sahir as suas notas, dando- 
Ihes a expansão legal correspondente ao triplo do valor dos seus depósitos em ouro ; o mer- 
cado monetário e com mercial estaria hoje coberto de ruinas. Não se teria estabelecido, 
porém, essa evidencia, si o governo republicano não preferisse a verdade leal aos sophis- 
mas da vaidade, e persistisse em sustentar o cambio com o pulso do estado. 

O cambio firmar-se-ha espontaneamente ao par, quando a prosperidade nacional o 
levar a esse ponto, de onde não lograrão abatel-o especulações particulares. Só eniào será 
realmente possivel, útil, duradoura a normalização da moeda pela extincção do papel in- 
conversivel. Não serão precisos muitos anncs, para chegarmos a esse termo ; e, começada 
opportunamente, a substituição, consumar-se-ha sem esforço, sem interrupção, nem re- 
gresso. Nesse meio tempo, entretanto, não nos pareceria impossível estabelecer a formula 
natural da nos^a circulação fiduciária, assentando-a em base estável e justa. 

A praça atravessa nesse momento uma crise. Mas esse facto pertence ainda ao espolio 
da monarchia. Sob a influencia do gabinete que a perdeu, convertera-se aqui o mercado 
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financeiro, ha alguns mezes, em uma praça de tavolagem, onde se celebraram á luz do dia 
as especulações mais insensatas sobre todas as espécies de valores da bolsa. Os títulos mais 
duvidosos, mais vãos, mais nuUos, tiveram cotações lison^reiras ; as eraprezas mais 
incertas, mais inconsistentes, mais fantásticas acharam credito, applauso, avidez. As 
acções de bancos e companhias de todo o género ascendiam ao triplo, ao quádruplo, ao 
quintuplo da sua importância real. Os hábitos da nossa corretagem, as facilidades do 
svstema de comprar e vender a longos prazos, a confiança indiscreta em uma politica de 
theatralidades apparatosas favoreceram esse movimento, que se superagitou até aô delírio. 
Não importava a natureza do título, a situação do vendedor ou do comprador, a seriedade 
do intermediário : as ofiertas mais desatinadas achavam a mais ampla e cega procura. 
A liquidação dessas transacçõi^s devia ser inevitavelmente lastimosa e destruidora. A difife- 
rença entre a importância effectiva dos valores permutados e seu preço convencional havia 
de resolver-se forçosamente, nas mãos de alguns de seus negociadores successivos, em 
prejuízos, cujo alcance devia corresponder ás vantagens apuradas pelos especuladores mais 
nabeis no jogo e mais apressados no ajuste de suas contas. 

Qneror evitar esse desenlace fòra, a nosso ver, leviandade e crime. Quaesquer medidas 
que para esse fim adoptássemos^ redundariam em risco, em damno considerável talvez para 
o thesouro, sem produzir outro resultado mais que adiar a difficuldude, transferir o perigo 
de umas para outras mãos e radicar os vícios da jogatina privilegiada pelo estado. Sustentar 
o credito dos títulos do estado era o mais quedo governo se poderia exigir ; e foi o que 
fizemos, lançando mão, para esse fim, de empréstimos ao Banco do Brazil e ao Banco 
Nacional, sob as nornas da lei de 18 de julho de 18^5. 

Queriam, porém, de nós que acudíssemos aos papeis particulares exageradamente 
valorisados pela especulação, proporcionando a estabelecimentos de credito, ou a corretores, 
sommas exirahidas do thesouro, sob a forma de empréstimos garantidos e fiscalisados, para 
facilitar o movimento de cauções sobre essa classe oe títulos. Resistimos a essas suggestões 
empíricas, não obstante a sua insistência, a sua habilidade, a autoridade da sua proce- 
dência, a inspiração patriótica de alguns dos seus autores. Resistimos como em um caso 
de consciência, persuadido de que prevaricaríamos ao nosso dever, si procedêssemos 
de outro modo. 

Seria o mais perí<roso dos precedentes, si as finanças republicanas se caracterisassem, 
nos seus primeiros dias, por este grosseiro e inepto socialinmo de estado, a cuja defesa 
faltava sequer a invocação razoável do bem publico, apoiando-lhe unicamente as pretenções 
o pânico dos interesses amedrontrados pela sombra de seus próprios erros. A somma de 
damno será nimiamente diminuta, para interessar sensivelmente a situação. O commercio 
judicioso e honesto transporá incólume o incidente, de que já tivemos primeira amostra, 
sob a monarchia, na liquidação de out')bro. E a nossa abstenção firme no conflicto das 
especulações traçará uma profunda linha divisória entre as finanças do império e as 
da republica. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1889, — Ruy Barbosa, ministro da fazenda. 

Não faremos a analyse ^ou critica do importante documento financeiro acima 
transcripto: por si só, elle exprime, bastante claro, tanto em vista dos dados jà 
verificados, como dos estimativos, qual o conceito do primeiro ministro da Republica, 
acerca das condições económicas e financeiras do paiz, ao terminar do Brazil-imperio. 

Si tivéssemos de estudar detalhadamente essa peça ministerial, pai»a dar sobre 
a mesma o nosso juizo, teríamos, sem duvida, de approval-a em alguns pontos do 
seu conteúdo ; mas também de eoopUcal^a em outros, para rectificar procedentemenie 
a mais de uma das suas conclusões... C), 

Ao ser publicada pela imprensa a Exposição de 28 de dezembro, entre os 
Yhvlos juízos a respeito, um houve que parerieu-nos digno de menção, embora não o 
acceitemos também, sem algumas restricções. * 

Eil-o: 

O notável docum<^nto hontem publicado pelo honrado Sr. ministro da fazenda, longe 
de ser^ como a alguns espíritos tímidos pareceu, um grito de alarma, é a demonstração 
fiel e insuspeita do e«*tado lisoníçeíro de nossas finanças. O império legou-nos, é certo, 
um passivo de um milhão de contos de réis ; mas o nosso activo, sem contar o que está 
inexplorado, sem contar os benefícios que vai produzir o regimen de liberdade em que 
entramos, é verdadeiramente colossal. 



(<) Em trabalho, que esporamos publicar depois deste," sob o titulo de ^ A Fazenda Publica no 
g xerno provisório,^ diremos, com opportiinidade^ ouanto nos parecer de verdade e de razão acerca de 
tão importante matéria, 
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E' o próprio Sr. ministro da faseada quem o diz nos seguintes termos: Contra i 
embaraços temos recursos inoommensuradamente superiores na fortuna publica e particular 
do paiz, nas ferro-vias nacionaes, na impor tanca das fazendas, estancias, edifícios e 
outros próprios federaes, nos haveres de cada estado, em criaçã > pastoril, em cultura 
agrícola, em productos naturaes, em terras devolutas. Só a propriedade predial, na oapital 
da Republica, se avalia approximativamente, segundo o computo dos impostos, o qual 
aliás a deixa muito abaixo da realidade, em um capital superior a seiãoentos mil contos 
de réis. 

Mais de espaço mostraremos que, ao computar os encargos nacionaes S. Ez. o 
julgou [)elo peior, o que é fácil de ver desde já, se lembrarmos que o digno cidadão reputa 
o Thesouro onerado com o encargo recente de cento e nove mil contos de réis, de con- 
tractos rea Usados pelo ministério Ouro Preto para auxiliar a lavoura, considerando perdido 
ou quasi esse dinheiro. Ora, essa somma tem de s^r despendida em vários exercioios, e, si 
se veriíicar a improfícuidade do seu emprego, é licito rescindir a seu tempo os contractos; 
demais, ella não foi dada á lavoura, loi emprestada aos bancos, responsareis por ella ; 
o Thesouro perde os juros, si a lavoura nada aproveitar; si esta aproveitar alguma oousa, 
os juros entrarão indirectamente para o Thesouro pelo augmento da producção. Não se 
pode a rigor dizer que o Thesouro perdeu ou vai perder 109 mil contos de réis ('). 

Maito seria pam desejar que, do concluir este capitulo de nosso trabalho» 
pudéssemos loJicar, separadameiíte, a parte da despeza publica de 1889, feita pelo 
governo da monarchia extincta, e aquella, feita depois pelo governo provisório da 
Republica. Mas, na impossibilidade actual de conseguir semelhante discrírainaçãlo, 
encerramos aqui o mesmo capitulo. 



CAPITULO TORCEIRO 



RETROSPECTO COMPLEMENTAR 

Depois dô quanto temos exposto, transcripto e considerado, jà soria, sem duvida, 
oppurtuno levantar esta interrogação :— quaes são as condiçõas economico-flnan- 
ceiras do Brazil ? 

O império fél-as, deixou-as, solidamente prosperas, solidamente desenvolvidas, 
capazes de garantir, desde jà, íio Estado um Ijem estar completo, a sua olevagâo 
progressiva ? 

Não ; evidentemente não. 

Ddixou«as, acaso, realmente péssimas, inevitavelmente ruinosas ? 

Não também ; evidentemente não. 

As finanças do Brazil, ao findar o império, ficiram taes quaes eram a resultante de 
nossos meioSf atè então postos em acção, ou antes, taes quaes tinham a sua razão 
de ser... • 

Remontemos, porôm, um pouco, para termos opportunidade melhor de revistar ^ 
embora ligeiramente, a coniucta seguida pelos governos em semelhante 
assumpto ('). 



(i) Gaseta de Noticias ^ de Janeiro de 1890. 

(>) Sempre é bom advertir ao leitor que não ramos fazer a historia ãe nossa$ finanças no presente 
capitulo ; apenas iremos revistando os factos principaes de caracter económico ou financeiro, e muitas 
vezes, por simples indicações, desacompanhadas de mais critica ou juízo anal.ytico. Mesmo sem emittir 
nosso parecer em cada caso, ou sobre cada medida, não será inútil enumercU-as^ porque, tratando-se 
de actos ou factos, conhecidos em si mesmos, ou por suas consequências, o próprio leitor, r^enUnndo, 
poderá julgar dos serviços bons ou mdos de vários de nossos estadistas e governos... 
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I, A fl^^zeuda publicsv xxo primeiro reinado 

Todos sabem, que o império fôpa constituido em 1822, no meio das maiores 
dificuldades financeiras, na carência de meios económicos de toda espécie ; era uma 
eolonia, tenazmente conservada na ignorância, na impossibilidade das industrias, 
na incapacidade do próprio desenvolvimento moral e material, que foi transformada 
em Império do Brazil. 

Para manter a independência do novo estado, nem, ao menos, havia, na 
occasião, a integridade do solo, o auxilio mutuo de todas as capitanias da velha 
colónia ; no primeiro momento, somente três existiam, que, identiâcadas em sen- 
timentos e aspiraçõ3S, tiveram de carregar com os novos e urgentes encargos do 
regimen proclamado. 

O Thesouro Nacional não tinha dinheiro em seus cofres» nem-credito bastante a 
que pudesse recorrer, de modo conveniente. Entretanto lhe era indispensável di- 
nheiro, muito dinheiro, para dar organização solida aos diversos ramos do publico 
serviço, para realisar e manter, sem demora, a integridade do solo brazileiro, para 
preparar e manter meiog de força bastantes, que assegumssem a paz interna e de- 
fendessem, com successo, sendo preciso, a nova ordem politica estabelecida, e além 
de tudo isso, ainda, para comprar a nossa própria independência ao ex-senhor da 
colónia, el^rei de Portugal^ o qual, como sabe-se, recebera por ella dois milhões de 
libras esterlinas .' . . . 

Para cumulo dos males economlco-flnanceiros, nem siquer, existia, então, no 
paiz aquella boa circulação monetária, que aliás houvera ao tempo, em que aqui 
havia aportado o Sr. D. João VI. 

O que fazia o offlcio de meio círculaute, notadamente, nesta capital e província 
do Rio de Janeiro, era a emissão de notas de um banco, (*) sabidamente fallido e 
sabidamente fraudulento ! 

Foi a este, que teve de recorrer o governo para os recursos de que carecia ; e^ 
embora o banco sem fundo metallico, sem nenhuma espécie de garantias, nada mais 
fizesse do que bater moeda ( papel ) pelo favor e privilegio que recebia do governo; 
este entendeu, que era mais útil ou acertado ir pedir emprestado, e a juro pesado, 
áquelle estabelecimento quanto lhe aprouvesse, do que emittir elle próprio sobre o 
credito publico do estado ! 

Além deste recurso, que foi tornando-se, de dia para dia, menor, a ponto de 
quasi annullar-se, pelo descrédito das notas do banco : o outro recurso, que occorreu 
nas circumstancias, fora a cunhagem do cobre, não pam os mistares de moeda divi- 
sória, conforme o seu emprego usual nesta e nas outras nações ; mas, para circular 
como médium legal dos valores em absoluto. (*) 

E desta sorte, com duas moedas fiduciárias, cada qual mais depreciada, emittidás 
sem proporção alguma com as exigências económicas, e, somente, á medida das 



(1) o primeiro banco, que tiveraog, denominado Baticô doBfazU^ fundado em 1806 pelo Sr. D. JoSo 
VI. com o intuito, de fornecer dinheiro ao Erário... 

(<) Não ô este o logar próprio para entrar em largas apreciações sobre taes matérias. Para isso 
rMAmmendaoioe ao leitor os nossos trabalhos: A Circulação monêtarin do Brasil • os Baneot 4$ 
emisêão no Bra:;U, prestes a entrar para os prelos» 
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necessidades do thesoaro, ou da ganância do emissor (isto quanto ao banco) ; sem 
a menor organisação do serviço das rendas publicas, sem o estabelecimento de um 
systema geral de impostos, subsistindo a este respeito o que viera dos tempos colo- 
niaes, sem escripturaçlo tlscal, sem contabilidade, e demais disso, sem preoccupar-se 
do crear ou desenvolver nenhum elemento das industrias do paiz, — em uma pala- 
vra, sem attender a nenhuma necessidade da vida económica nacional ; passou o 
primeiro reinado do Brazil, depois de assim ter subsistido de 1822 a 1831 ! 

E* certo que, tratando-se de um estado, recentemente proclamado autónomo ou 
independente, todos os cuidados, a -melhor attençâo do governo deviam ser dados, 
de preferencia, à estabilidade e regulamentação da nova ordem de cousas politicas 5 
mas era também mister não esquecer que, mesmo a esse respeito, nada de realmente 
bom e solido, se poderia conseguir desde que faltassa a base das boas finanças ; sem 
estas, todo o ediflcio deixaria de oflferecer o preciso conforto e segurança. 

Reunida a Constituinte em 1823 e sendo apresentada à esta* a ecoposição do estado 
da fazenda publica pelo presidente do thesouro nacional, não obstante o seu espirito 
optimista em prol do novo regimen com que fora escripta, veriflca-se delia que a 
divida publica geral — conhecida — já subia a 12.156:145$951 ; que as províncias 
do império, todas individadas, — sô tratavam de pedir supprimentos ou providencias 
urgentes para as suas actuaes circumstancias ; — qu9 das entradas do primeiro 
semestre de 1823 só restavam em caixa 140:014$952, entrando nesta somma 
132:658$231, constantes de escriptos da alfandega e letras a vencer; — que as diver- 
sas entradas do segundo semestre estavam orçadas em 1.769:000$; mas que 
contra ellas havia o pagamento inadiável de despezas ordinárias^ orçadas em somma 
igual, além das extraordinárias que, no minimo, deviam subir a 900:000$ no refe- 
rido semestre, e também não menos urgentes, segundo a natureza especificada... 

Esta exposição fora apresentada na sessão de 6 de outubro, e, mandada imprimir, 
não chegou a ter a opportunidado da sua discussão. 

Promulgada a constituição politica em 1824, e em virtude desta convocada e 
reunida a primeira assemblôa legislativa do império, foi a esta apresentado o rela- 
tório da fazenda publica, do qual, não obstante os dados incompletos que contém, 
se' verifica bastante que eram realmente péssimas as condições das finanças 
publicas. 

Um empréstimo de £ 3.686.200, contrahido em 1824, havia sido todo despendido 
Inutilmente, ou o que era peior, applicado, na sua maior parte, a satisfazer os 
encargos resultantes da convenção secreta addicional ao tratado de 29 de agosto de 
1825, convenção, considerada degradante para o Brazil I 

Além disso, a divida publica havia triplicado depois da dissolução da Consti- 
tuinte, incluindo-se nesta mais de seis milhOes de cruzados de notas, tomados por 
empréstimo ao Banco do Brazil, cujo valor nominal representava muito menos nas 
transacções reaes do mercado. 

Entretanto, apezar de tão graves circumstancias, ou fosse devido à novidade do 
systema parlamentar ou a outras causas que ora não cumpre indagar, na sessão de 
1826 nada se legislou em bem da fazenda publica, limitando-se todo o trabalho 
feito na Camará dos deputados á elaboração do respectivo parecer sobre o relatório 
do ministro da fazenda, o qual concluiu pela «impossibilidade de ser fixada a despeza 
annual, segundo o art. 15, § 10 da const., à faltado devido conhecimento de causaj 
em vista dos dados encontrados e insuficientes fornecidos pelo governo !...»• 
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Em 1827 nâ9 era melhor, do que no antecedente, o estado financeiro do paiz ; a 
divida publica, sempre em constante augmento, apezar da cunhagem abundante da 
moeda legal de cobre ; e o deficit do anno corrente fora estimado em cerca de cinco 
mil contos de róis, e na perspectiva de ser augmentado com os dispêndios da ruinosa 
guerra do sul l... 

O governo pretendeu melhorar as condições, sobrecarregando o ónus do imposto ; 
mas, em vista das más condições económicas do paiz, os deputados mostraram-se 
antes dispostos a diminuir do que a augmental-os, e, e Afectivamente, procederam à 
reducção de 5 «/o do onerosíssimo imposto do quinto (era a capitação de 20 Vo) sobre 
as minas de ouro, cigo gravame, por si só, seria capaz de acabar com esse ramo de 
industria no paiz. 

Duas outras medidas importantes realisara também a assembléa legislativa na 
sessão d'aquelle anno:— a lei de 14 de novembro orçando a receita e despeza (*) 
publica geral do império, (a nossa primeira lei desta espécie) e a lei de 15 deste 
mesmo mez, reconhecendo e fundando a divida publica. 

Por esta ullhna lei ficou o estado habilitado aos recursos do credito, do qual tem 
tirado ató hoje os mais amplos meios para a sua subsistência. 

Conforme os documentos da época, por nós consultados, no fim de 1827, a divida 
publica do Brazil era esta: 

Divida externa: 

a) Proveniente do empréstimo de 1824 — liquida : £ 3. 486. 800, . 12.397:511$! 1 1 
ej Proveniente da convenção secreta do tratado portuguez 

£ 1.650.000x= 5.866:666$666 

Somma 18.264: 177$777 

A despeza annual calculada com esta divida, ao cambio médio de 43 ds.. O era 
de 1.804: 169$309. 

Divida interna : 

a) A fundada circulante em apólices 5.006:990$849 

e) A fluctuante, a conAecWa, inclusive 19.033:474$600 ao Banco 

do Brazil 26.085:258$296 

A despeza annual com a divida interna fundada era 899:470$265. 

Total das três espécies 49.356:426Ç922 

Nas espécies da divida interna os documentos accusam lacunas, que deveriam 
augmentar as suas cifras. 



Já era assaz pesada a bagagem de difflculdades e compromissos, que o anno dd 
1828 tinha de carregar, tal como havia recebido do anno anterior ; e entretanto 



(t) Vide doe. I na Terceira Secção. 

(s) Conforme o valor da nossa oitava de ouro naquelle tempo. 
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aquella fdra, aiada agpora, augrneatada com d03p3j5a3 extraoriiaarias accr^Bci- 
das : só a couta das reclamações de presas era estimada em mais de oito mil cootos I 
O deficit^ orçado para o anno correntp (1828), seria de 5.759:037$ na opinião do 
ministro Calmou, não obstante haver este organis^do, como dis^a, o seu orna- 
mento com o possivel cuidado. . , 

E no emtauto, o seu successor, apenas nomea Jo, pediu mais à camará dos 
deputados a somma de 4.000:000$, como supprimeuto inadiável às despesas do 
mesmo exercido ! 

A imprensa minisierialista daquell^ época attribuia a anarchia âoancaira do 
Betado, tão somente, à culposa negligencia e mal entendida parcimonia da camará 
dos deputados; mas os periódicos da opposição, mais plausivelmeme^ inculpavam a 
imprevidência e a mà administraçlo do governo, (*) 

No anno do 1828, além da lei orçamentaria, votada apôs larga discussão e 
à vista de esclarecimentos obtidos, foi também promulgada a importante lei de 24 de 
setembro, que igualou os direitos da importação para todos os géneros e mercadorias 
estrangeiras, fazendo assim cessar a taxa diferencial de 9 Vo» de menos, de que 
gozavam as mercadorias inglezas. 

Por aquella lei foram os mesmos direitos da importação Uberalmeme reduzidos 
a 15 7o. 



Em 1829 a situação financeira do Estado havia chegado ao auge das difflcul- 
dades ! 

No dia 1 de abril desse anno, seguado rezam os documentos, o valor das 
notas do Banco em circulaçio soffria esta depreciação : 40 Vo contra o cobre 
(desde o anno antecedente era elle a melhor moeda do paiz !...), 1 10 Vo contra a 
prata, e 190 contra o ouro ! 

O cambio sobre Londres havia baixado a 22 ds. por 1$, o que emassonUtroso^ 
attendendo-se às relaçõas do padrão monetário de então l 

Na falia do throno de 2 do referido mez lô-se este expressivo tópico : 

CJonyoquei extraordinariamente esta assembléa por dous motivos: o primeiro y a ine«- 
perada noticia de que estavam a chegar tropas estrangeiras e immigrados portngueases que 
vinham buscar asylo neste império ; o se^undo^ os negócios da fazenda emgeral^ $ oom eme- 
oialidade o a%^anjo do Banco do Brazil, que até agora não tem obtido desta assembléa 
medidas efficazes e salutares. .. e muito lamento ter a necessidade de o reeommêndar peia 
quarta vez / . • . 

Esta censura manifesta da falia do throno^ feita à camará dos deputados, embora 
contivesse um facto verdadeiro, talvez não fosse de Justiça nas cireumstancias ; 
porque a camará referida, nas suas sessões anteriores, não tinha descurado a matéria 
do meio circulante^ e sobretudo, a sua S3Ssão de 1828 fora, quasi exclusivamente, 
absorvida em projectos, pareceres e discussões sobre os negócios do Banco do Brazil, 
a depreciação de suas notas e a cunhagem do cobre e seus inconvenientes, e mais 
factos concernentes. 

E* certo que, à excepção da lei de 4 de julho (1828^, mandando emlttir notas do 
banco de pequenos valores, e trocar nunca menos da metade do cobre diariamento 



(i) /• Ármitage, Historia do Br&iU. 
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cunhado, pelas notas do mesmo banco ^para resg^ate ?. . .), © qu© fossem instituidas 
pela camará as necessárias commissOesde exame sobre o estado geral daquelle esta- 
belecimento ; nada mais fora effectivamante legislado. 

Mas a culpa seria da cjirnara somente ? Seria do 0'overno, somente ? 

Ao nosso ver a culpa fora de ambos ; e a razão de todo mal estivera já então, e 
continuou, nesse espirito de poUUcag^m que tanto viciou e matou o império consti- 
tuído ! . . . 

Para que se possa h2\xí avaliar do que era a cunhagem e circulação da moeda de 
cobre nessa época, abriremos aqui um parenthese para alguns trechos de um escri- 
ptor contemporâneo, o qual, depois de analysar as alterações sucessivas das moedas 
de ouro e de prata do Brazil , accrescenta sobre a de cobre o seguinte : 

A subsequente e enorme emissão de cobre no reinado do Sr. D. Pedro foi uma medida 
fundada em princípios iguaes (obter recursos pecuniários), mas producente de consequências 
mais fataes, visto que a diiferença de valor era muito maior. 

Ainda em 1829 recebia-se este cobre para pagamento d3 qualquer quantia, paio triplo de 
seu valor intrinsecOj e circulava livremente em todas as províncias ao império. Os nabi- 
tantes só olhavam para o valor designado pelo cunho, sem reflectir que, fundida a 
moeda, não teriam no valor do metal nem um terço do importe por que o haviam recebido. 

Impossivel era que esta illusao continuasse para sempre ; todavia, ella offerecia um 
meio que ajudava o governo a tirar-sa dos embaraços em que se achava, e elle o adoptou, 
attendendo pouco aos effeitos ruinosos sobre o valor relativo da propriedade. 

Quasi todos os ministros, desde a independência, se haviam prevalecido deste recurso 
em um termo limitado, mas estava reservado ao temperamento audacioso de Calmon (*) o 
quadruplicar a somma que haviam cunhado os sâus predecessoras. 

Durante os annos de 1823 e 1829, perto de sais mil contos desta moeda vil foram cunha- 
dos e lançados na circulação, unicamente como meio de alliviar o governo do comppometti- 
mento pecuniário, em que se achava. 

Continuando na ordem de outras consideraçõas, observara também o mesmo autor: 

Comtudo, 08 deputados não se podiam resolver a augmentar os impostos. Si a renda, 
calculavam elles, ja assim é insumcieate, quanto mais não o será quando se tratar do 
pagamento das prezas ? Nossos antagonistas fallam-nos dos impostos da Inglaterra ; mas 
não consideram no contraste que ha entre um povo mercantil e industrioso, ajudado pelos 
maiores esforços da intelligencia humana, e outro povo ainda na infância da civilisação. 

Os grandes impostos, excedendo os meios que o povo tem de ganhar, não produzirão uma 
diminuição de capital e, consequentemente, da renda pablica, que só pôde basear-se com 
solidez sobre a riaueza nacional ? Admittindo mesino que não ; — q le impostos bastarão onde 
não ha limites â despaza ? 

Qualquer auxilio aos recursos do Thesouro nada mais seria do que um incentivo a 
maiores extravagâncias. . . . 

Dirigidas por estas e outras considerações, a commissão nomeada para examinar 
alei do orçamento para os seguintes dezoito mezes, insistiu na necessidade de reduzir 
a despeza aos limites da receita presumida, e no dia 4 de agosto apresentou um 
projecto contando as seguintes grandes reducções na somma pedida pelo governo: 

Somma pedida. Somma concedida 

pela commissão. 

1.165: 114$'300 934:710$000 

801:857$000 725:288$00a 

771:133$000 540;000$000 

4.920: 895$000 3.142:400$000 

7.800:000§000 4.400;000$000 



Ministério do Império 

» da Justiça 

» dos Negócios Estrangeiros. . . 

> da Marinha 

» da Guerra 

» da Fazenda, inclue dotação da 
Casa Imperial, e juros da di- 
vida publica. • . • . • 
Totaes . • • . • 



14.01 1:713$000 9.920:825$00Q 

29.470:712$00a 1 9.672 :2^3?000 



(1) Ministro da Fazenda, 
A. 7 
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A redacção, como se vô, era de quasi dez mil contos. 

Entretanto, examinadas as cousas bem de perto, chega-se â convicção de que no 
procedimento da comtnissáo predominara mais o sentimento da má vontade política 
contra o governo, do que o seu empenho pela boa applicaçãoe economia dos dinheiros 
públicos ! 

A consequência foi deixar o Estado de ter orçamento, legalmente autorizado, e 
portanto sujeitar a nação ao arbitiio do próprio governo, a quem queriam, por 
aquel la forma, diíflcultar... E quantas vezes náo se repetira o mesmo, dahi 
3>ara cá I ? 

A sessão da camará dos deputados do anno de 1829, pôde-se dizer, que somente 
teve por occupação os assumptos financeiros do paiz, tendo consumido todo o seu 
tempo em tratar dos orçamentos do império e das questões do meio circulante. 

Mas, graças à má vontade reciproca entre o governo do imperador o a maioria- 
dos deputados, apenas pôJo ser votado, definitivamente, o projecto relativo à 
dissolução do Banco do Brazil, e que foi promulgado em 23 de setembro do mesmo 
anno, após o encerramento da assemblôa. 

Nos termos desta lai, « a nação afiançava as notas em circulação, atô serem sub- 
stituídas, e, depois, as do novo padrão^ para que pudessem circular e ser recebidas, 
como moeda, nas estações publicas. » 

E' admirável a intuição dos autores de S3melhante providencia legislativa ! 

Mandam liquidar e extinguil» o banco emissor^ e põem em circulação, sobre 
a garantia do credito nacional, novas notas, pagáveis na thesouraria do mesmo 
banco, já extincto ! E assim se fez e se conservou por muito tempo, como todos 
sabemos ! . . . 

No anno de 1829 fora também contrahido na praça de Londres o segundo em- 
iprestimo braziloiro, conforme a autorização do decreto de 29 de dezembro de 1828. 



— Qual fosse a situação financeira do paiz em 1830, facilmente se poderia depre- 
hender, conhecidas as circumstancias anteriores e as medidas tomadas ; mas, para 
ter a esse respeito um juizo mais completo, basta attender para este tópico inicial 
-do relatório do ministro da fazenda, apresentado em maio daquelíe anno : 

Nos governos constitucionaes nenhum ministro pôde sustentar o seu posto com 
utilidade da nação, sem merecer a confiança de seus representantes ; o se isto acontece 
ainda no mais prospero estado de finanças, que será do ministro que, como eu, se achar a 
"braços com um deficit considerável, e com a ruinosa circulação da moeda-papel e de moeda 
fraca da cobre ! Nenhim thesouro, nanhuma nação pôde por muito resistir ao horroroso 
cambio que pesa sobre o Brazil, ao preço excessivo e crescnte de todos os objectos de con- 
sumo, ao apuro dos sofi'rimentos, a que estão comdemn.idos os empregados públicos pela 
mesquinhez de seus ordenados, que, sendo diminutos desde a sua origem, estão hoje quasi 
nuUos pela depreciação do papel em que são pagos. 

Nem eu creio que possamos resistir por muito tempo S3 os fataes elementos de desor- 
dem e descrédito, com que lutamos, não aesapparecerem.. . 

Entre os elementos de desordem, o ministro teve em vista a desconfiança entre a 
-camará e o governo. 

Infelizmente para o ministro, ou felizmente para o paiz, porque o seu mal* 
'estar na occasião apressava o termo do péssimo regimen sob que se achava, os 
•elementos fataes de descrédito e desordem não desappareoeram. • • 
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O governo e as camarás continuaram a sua luta intransigente de ódios e yia« 
ganças politicas, e o bem publico continuou â parte, como fora da sua opportu- 
nidade ! 

O orçamento geral para o exercício de 1831-1832, foi, eatre outros pontos, um vasto 
campo em que contenderam todoe os partidos. Reproduziu-s9 com duplicado calor a dis- 
cussão, que se suspendera pelo prematuro encerramento da camará em 1829, a qual terminou 
por um triumpho completo da opposição. 

A commissão encarregada da examinar o orçamento apresentou, era summa, a reducção 
de 3.760:003$ na quantia padida paio ministro. 

O total da despega auto:*izada pela camará subio a 12.452^0005; e sendo estimada a 
renda em 15.000:000?, apparecia um saldo, que, se propoz, fosse applicado á. amortização, 
de uma igual quantia do papel moeda. 

O orçamento, não tendo passado até o termo da sessão ordinária, foi a assembléa con- 
vocada extraordinariamente em 8 de setembro, durante a qual passou com as emendas do 
senado. 

Qianto ao meio circulante, os diversos projectos apresentados foram cammettidos á tôS- 
pectiva commisKão. Em 83n parecer, que íoi impresso depois, francamente fez ver ; que 
«comquanto a commissao estivesse longe de considerar o actual estado de finanças, como 
irremediável, desde qie houvesse algum sacrifício da parte da nação e o ílel cumprimento 
do dever por parte do governo, todavia, tomando em consideração a recente compra de 
15.000 barris de chapinhas, ao mesmo tempo em que tanto se clamava contra o prosegui- 
mento do c míio da moeda da cobra, e depois de ter a camará dos deputados marcado os 
limit33 da receita o despeza, e af^endendo timbem á ultima chegada de armamento, do 
Londres, em occasião de profunda paz, — ao contracto de um novo empréstimo de £400.000 
paFa fins illegaes, — á conservação e nomearão de empregos públicos, reconhecidos como 
hostis ao svstama onslitucional, — e, finalmente, á deaonfiança que excitava a existcnoia 
de um ministério secreto^ além doo>te>isiuo e constitucional ; a commissao não se aventurava 
a propor medida alguma que exigisse sacrifícios da nação, rtcciando que os fundos que se 
creisscm^ f>)ssem desàados do sen verdadeiro objecto e appl içados em prejuízo do povo c de 
suas garantias. ... 

O teor doste parecer dispensa qualquer commentario ! . . . 

Além dos compi\)missos contrahidos exvi da convenção secreta com o governo 
portuguez, que tornou-se verdadeira pedra de esnanialo nas discussões parlamen- 
taras da época, sobrevieram outros incidentes, que haviam augmentado a diflicul- 
dade da liquidação de nossas contas com o mesmo governo. Esses incidoues eram 
de natureza, que os ministros não ouzavam mesmo explical-os aos rapresentantes 
da nação, que aliás o exigiam, para bem cumprir o seu dever na fiscalisação dos di- 
nheiros públicos ! . . . 

Afinal entendeu o imperador, (talvez para angariar a adhesão da cantara dos ie^ 
ptuados) qu3 devia demittir o Marquez de Barbacena de ministro da fazenda, e o fez 
por decreto de 5 de dezembro do mesmo anno de 1830, para o flm de poder liqui- 
dar-se a conta da divida com Portugal, em qne elle havia funccionado como 
diplomata. 

A sua demissão importou um rompimento formal e pessoal com o imperador ; e 
daqui a publicação de cartas e documentos, que vieram desvendar todas as misérias 
havidas, com relação k aquella celebre divida ! . . . 

Ja a este tempo, porém, o Sr. D. Pedro I se havia incompatibllisado, no todo^^ 
com os sentimentos dos patriotas brazileiros ! . . . . 

E a 7 de abril do anno seguinte (1831) sahia elle barra^fôra, para sempre, 
deixando, como legado funesto aos destinos da nação, os destroços da sua má politica 
sem orientação, sem critério, e os encargos da sua dynastia ! 

Em relação às ânanças propriamente ditas, as suas condições geraes ei^am 
estas : (*) 



(1) Conforme 08 dados offlci&es. 
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1) — A receita pablica gôral arrecadada no exercício de 1830-1831 

fora • • . 13.881 :406$814 

— A despeza idem, idem feita 16.307:219$299 

DeficU 2.425:812$305 

A este deficit aitdicionem-se : 

Divida externa 

de £ 5.331 .700, ou ao cambio par de então 18.957: 155$554 

Divida interna fundada 

a) Em virtude da lei de 15 de novembro de 1827 12.848:000$ODO 

«^ Empréstimos anteriores e a inscripta 1.087:286$814 

Somma 13.935:286$814 

Total das duas espécies 32.892: 442$368 

Divida fiuctuante 

«; Illiquida 20.421 :023$691 

e) Liquida 4.152:056$436 

Somma O 24.573:080$127 

Total das três espacies 57.465:522$495 

Mais :— importância do cíe/^tí acima 2.425:812$405 

Total completo 59.891 :334$900 

Comparado com a cifra da divida passiva em 1827, ha um augmento de mais de 
dez mil contos, certamente injustificável, a não ser pela razão do desgoverno poli- 
tico e financeiro, em que se achou o paiz nesse parido. 

2) O meio circulante consistia de :— a) notas do extincto Banco do Brasil,, de duas 
espécies — as do velho e as do novo padrão ; e) moedas de cobre, cunhadas, legal ou 
illegalmente^ sem peso nem conta, e em grande parte falsificadas e introduzidas do 
estrangeiro, por contrabando ; i) cédulas do Thesouro emittidas, para o troco do 
cobre falso na Babia, (*) nos termos da lei de 27 de novembro de 1827 ; o) conheci^ 
mentos emittidos com idêntico fim, na falta de cédulas ; u) notas e cédulas falsas. 
-i- E' impossível imaginar circulação monetária de um paiz em peiores condições ! 

Não temos dados exact(93 para afflrmar o quantum do meio circulante effectivo em 
1831 ; mas, sabendo que somente o cobre cunhado legalmente, de 26 de abril de 
1821 a 6 de abril de 1831, montou a 13.000:362$280, e que o introduzido por contra- 
bando, e o cunhado anteriormente poderia regular mais de um terço desta somma ; 



(^) Esta somma deveria ser maior, visto como os docamentos officiaes observam que ignarava-ae a 
importância da divida de algumas provindas. 



(*) Este cobre falso foi depois mandado voltar para a circulação. 
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e d'outro lado, sabendo-se que o papel bancário era em somrna superior a 
19.000:000$, — entendemos que se pôde razoavelmente concluir, que o total do 
meio circulante seria cerca de 40.000:000$000. 

O cambio externo se achava então a 22 ds. por 1$ brasileiros. 

Mas sobre este ponto é mister accresoentar, porque nem todos o sabem : que 
nas transacções do cambio externo havia então no Brazil duas relações de par diffe- 
rentes, baseadas em ouro, ao comparar-se o nosso 1$ com os pence inglezes. 

Tomando por base a peça portuguejsay com o peso de quatro oitavas de ouro 
de 22 quilates, pelo valor nominal, nella estampado, de 6$400, resultava pro- 
porcionalmente o de 1$600 para cada oitava, e neste caso o nosso camhio-par era 
67 1/2 ds.=l$; mas, tomando por base a moeda brazileira, pesando 2 1/4 oitavas 
de ouro da mesma lei, com o valor estampado de 4$, resultava para cada oitava o 
de 1$777 7/9 — e neste caso, já o cambio^par seria de 60 3/4 somente. 

Por esta breve explicação é fácil de ver, quanto descera a depreciação da nossa 
moeda! 

3) Quanto à parte administrativa de nossas finanças, pouco precisamos dizer: 
bastará informar ao leitor, que na corte subsistia ainda o Erário regia ^ trocado, 
apenas, de nome, em Thesouro Nacional, sem escripturação regular, som contabi- 
lidade, — e nas províncias, as Juntas de Fazenda regendo-se por leis e formulas dos 
tempos coloniaes ! 

As contribuições e impostos constavam de perto de 150 espécies diversas, algumas 
delias reguladas por cartas regias dos começos do século 17.° 

Os ministros do primeiro reinado parece que foram ministros da coroa somente, 
exclusivos dos interesses da nação ! 

Nem um só serviço da administração deixaram elles completamente organizado ! . • 



Manda a justiça notar que, durante o primeiro reinado y a matéria financeira 
occupou, em muito, a attenção da camará dos deputados, quer no terreno das 
doutrinas, quer no exame dos factos. 

Mas, sommando os resultados obtidos, elles cifraram-se a muito pouco, em vista 
das necessidades e das circumstancias. 

Foram tomadas algumas medidas parciaes de mero expediente sobre a melhor 
arrecadação e flscalisaçáo dos impostos ; mas deixaram subsistir o mesmo systema 
destes, e o da administração financeira, impossível, do velho Erário real. 

Como representantes da nação, revelaram sincero espirito de economia pslos 
dinheiros públicos, denunciando e profligando os esbanjamentos no paiz e no estran- 
geiro ; — recusando approvar um sem-numero de tenças e pensões em favor de validos ; 
examinando e denunciando ao paiz o desperdício criminoso do empréstimo externo de 
1824-1825, cujo producto (£ 3.000.000) fora vergonhosamente applicado em prejuiso 
da fazenda publica e até dos brios nacionaes!... 

Entretanto, não podemos deixar de dizel-o, com relação aos próprios represen- 
tantes da nação: — se tivesse havido mais patriotismo e menos subserviência aos 
interesses mesquinhos da poUticagem, numerosos meios e reformas utilíssimas 
poderiam ter sido effectuadas, a despeito dos mãos governos do Sr. D. Pedro !..• 
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n — A £Btzenda publica na primeira regência 

Na tarde de 7 de abril de 1831, acharam-S3 os patriotas daquella época na posse 
de sou adorado monarcha, como, nós outros republicanos^ no dia 15 de novembro de 
1889, na posse da republica proclamada, 

Elles preferiram fazer genuflexão diante de uma criança, meiga, inoffensiva^ a 
prestar obediência a um senhor audaz, violento, capaz de acçáo, mas, sem duvida 
disqualiflcado, para o elevado posto de um imperador constitucional. 

Nós dispensámos do serviço a um ancião venerável, mas jà cansado de carregar, 
ha quasi cincoenla annos, com o peso de mãos governos (dos quaes era elle o próprio 
autor, . .) e, consequentemente, incapazes de fazer a felicidade publica e do paiz, e 
preferimos offerecermo-nos em sacrifício à Republica, vendo nesta o ideal da pátria. 

Teriam tido elles uma desillur>ão ? 

Teremos nós outros obtido uma realidade? 

Tenhamos fó e patriotismo;— é o nosso dever, presentemente ; o mais pertence 
ao ftituro 



No mesmo dia 7 de abril flcou constituída a regência provisória, (*) a qual, tendo 
organizado o seu primeiro ministério na mesma data, nelle occupou a pasta da 
fazenda o senador Josô Ignacio Borges, individuo então reputado capaz deste elevado 
posto da alta administração, (*) 

Não precisamos lembrar as circumstancias diíHceis, em que fora encetado o 
governo da Regência, e das quaes tinha esta a mais plena consciência. 

Muito lhe incumbia, certamente, obrar para sahir-se bem da responsabilidade 
contrahida ; mas, para quem tem pratica dos negócios públicos, não é mister acci^es- 
centar que, em muitos casos e circumstancias, os governos ulo fazem quanto desejam 
ou se requer, porém, somente, o que lhes é possivel, dentro dos limites ou recursos 
existentes. 

A Regência achou-se sem duvida nestas ultimas condições, tanto pelo que dizia 
respeito á administração publica em geral, como especialmente, a respeito da 
matéria própria, do que nos vamos occupando. 

O primeiro acto do seu governo, relativo à fazenda publica e que importa 
registrar, é o decreto de 19 de maio (1831) revogando os do governo anterior, 
prohibitivos da sabida do cobre das províncias do Rio de Janeiro e Bahia, medida 
certamente disparatada, que o absurdo havia outr'ora aconselhado ! 

Aberta a camará dos deputados, o ministro da fazenda (') sobretudo preoccu- 
pado das péssimas condições do meio circulante, apresentou logo duas propostas 



(1) Composta dos senadores Marques de Caravellas, de Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro e do 
ofiScial general do exercito Francisco de Lima e 8ilva. Em 17 de junho do mesmo anno foi eleita a 
regência permanente, composta do mesmo Lima e Silva, de José da Costa Carvalho (Marquçz de Monto 
Alegre,) deputado geral, e do João Braulio Moniz, também deputado geral. 

{*) Organizado, pouco depois, o ministério da 16 de julbo, occupou neste a pasta da fazenda o Sr. 
Bernardo de VasconceUos. 

(>) Ignacio Borges. 
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relativas ao resgate do cobre, a segunda das quaes reclamava a suspensão, por 
cinco annos, do pagamento dos juros e da amortização da divida externa, para S3r 
applicada a somma annua], arbitrada para aqaelle serviço, ao resgate da moeda 
referida ! 

Esta segunda proposta, apenas lida, excitou, acto continuo, o mais vivo debate 
e indignação ! 

Nesta praça do Rio de Janeiro foi ella motivo do maior pânico, se afigurando a 
todos que iamos declarar, à face do mundo, que achavamo-nos em banca-róia /. . i 

O deputado Ferreira França avançara na discussão : 

Venda-se esta prata que está sobro a mesa, venda-se as nossas ca<?acas, os nossos 
adornos, as nossas propriedades, íiq'iemos o mais reduzidos que fòr possível, venda-se as 
baixelas eas terras publicas ; mas não deixeflios de pagar aos nossos creJores. A proposta é 
perigosa, e dn'e ser rejeitada ; é prejudicial e contra a noísa honra e boa fé !. . 
A nação brazi leira é talvez, a nação mais feliz do minda, peia facilidade que tampara 
pagar as suas dividas,. . e por i»so não intimida o futuro, quando está passada a época píri- 
gosa. Si tivermos jaizo, seremos muito felizas ; todos os recursos nacionais 83rão desen- 
volvidos, teremos industria e commercio, que nos prestarão meios superabundantes para 
realizar os nossos ajustes. 

A proposta teve parecer contrario e foi logo rejeitada por 59 votos contra 23. 

Outras propostas do governo e projectos dos deputados houve, durante a 
sessão, acerca do meio circulante, mas não chegaram a ser leis. 

Não se deve negar que o novo governo, contando com a maioria da repre- 
sentação nacional, mo3trou-se lejlmento empenhado, com relaçlo aos interesses da 
fazenda publica, e no mesmo anno de 1831, alôm de varias outras medidas admi- 
nistrativas, cumpre registrar como leis importantes : a) — a de 6 de junho, que^ 
prohibio as loterias ; b) — a de 8 deste mez, que modilicou e re^^mlou melhor certas 
disposições da lei de 23 de setembro de 1829, acerca das notas do Banco do Brazil 
e da sua liquidação ; c) — a de 4 de outubro, que organizou o Thesouro Nacional e as 
Thesourarias da Fazenda ; d) — a de 15 de novembro, que orçou a receita e despeza 
publica para o exercido de 1832-1833 e ciyas disposições geraes fazem ainda hoje 
parte de nossa legislação orçamentaria ; e) — a de 28 deste mez, que regulou o serviço 
do imposto do ouro era pó, de modo mais conveniente ; etc, etc. 

As leis de 4 de outubro sobre o Thesouro Nacional e Thesoui*arias da Fazenda e a 
de 15 de novembro, com as suas disposições normaes sobre o orçamento geral da 
receita e despeza publica, constituiram, por si sós, serviços importantes, porque 
deram organização regular aos misteres fundamentaes das linanças do Estado. 

A reforma do Thesouro Nacional, então ordenada, subsistio a mesma até o anno de 
1850, quando foi substituída pela do decreto n. 736 de 20 de novembro, expedido em 
virtude da lei de 6 de julho daquelle anno. 

Em seu relatório ã assamblôa legislativa de 1832 o ministro fez minuciosa 
resenha dos vários ramos do serviço da fazenda publica, que havia organizado ou 
reformado, em virtude das diversas disposições legislativas: a resenha abrangera 
por assim dizer, o quadro de todas as repartições existentes, o que prova a acti vidada 
incansável daquelle funccionario (*; no empenho de melhorar as más condições 
encontradas. 



(1) Bernardo de V&sconcellos 
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Referindo-se ao estado, em que começoa a sua administração, disse : 

Frequentes commoções em diversjs pontos, bem que terminada? a favor da ordem esta- 
belecida, de maneira que tinham aterrado a industria c a propriedade, que todos os trabalhos 
úteis, todos os sTviços produtivos cahiram em um mortal torpor... só havia actividade em 
apurar fundos para a emigração. 

Proseguindo a de^icrever a situação, realmente desesperadora, com que teve de 
lutar, elle conclue, todavia: 

Não foi a revolução quem produzio a crise: a revolução não fez mais do que pâr a daoo* 
herto os males que existiam de antecedente data e que, ha muito, corroiam a nossa 
prosperidade. 

Tratando das províncias, aceentúara : 

Nesta provincia foram orçadas as desp?zas para trez trimestres em 5.000:000$, inclusive os 
supprimentos das provincias ao sul do R%o Dâ^^ e a sua receita em pouco mais de 3. 000:0001, 
resultando um deficit de 2.000:000$. Talvez se julgasse proenchel-o com as sobras das pro- 
vincias ao norte do predito rio (*)... M;ts a Bahia e Pernambuco alienas promettem algumas 
remes-^^as para o pa-^amentoda divida externa, e o Maianhão, a oncfea vibração do vulcão re- 
volucionário foi largamente sensível, reprosen* ara não poder mandar a quota ordinária. O 
Pará reclama com vehemencia urg»*ntes supprimentos. As provincias do Espirito Santo, 
Santa Cathnrina, S. Paulo. Goyaz e Matto Grosso repetirão a mesma toada, expondo aue lhes 
faltavam os n.eios de pagar as despezas de trato sucocsí^iro. Nesta ultima provincia foi tal a 
necessidade, que a junta da fazenda comprou a 1$,*)00 a libra de chapa de cobre para c mhar l 
O próprio governo não deparando moio mais prompto, decidio mandar cunhal-o, para soc- 
corrí^r as provincias, em que não gyravam as notas ao Banco. 

Resultado, sem duvida, de taes condições, houve, com eíTeito, notável depressão na 
receita arrecadada, a qual só attingio a pouco mais de 11 .000:000$, quando havia sido orçada 
em quinze mil ditog. Por outro lado houve também severa economia, porque, apezar do aug- 
mento de varias despezas com a organização do^ seviços públicos e outras extraordinárias, o 
deficit resultante pouco excedeu de 400:000.$, notando-se uma diíferença menor, para a despeza 
geral do exercício anterior, de cerca de 5.00J:0-)(^000. 

Alôm de muitas outras providencias tomadas ou reformas feitas, deu o ministro, 
como concluída, a das alfandegas do império, que € a voz publica denunciava, 
então, como o eiiporio da fraude e da prevaricação. > 

Já havia em circulação (em 1832) 12.371:258:? de notas do banco (extincto) do norofadixU> 
e, sej-undo os cálculos, pouco mais de um terço existiria das do ue/^ojxidrão para serem 
substituídas. 

O ágio das notas pela moeda de cobre havia descido de 36 «/o a 18 e 17 o/o, já em 
virtude da subida do cambio nesta praça, que suspendeu ou escusou as especulações que com. 
essa moeda .se faziam., ., já pela multiplicação das notas dos valores de l!5 a i2$000. 

C)m a s'ibidado cambio as remessas para Londres haviam custado 60 o/o menos, do que 
quando aquelie se achava a 22 ds. 

E a esto respeito accrescentou ainda o ministro: 

O cambio tem estado entre 22 e 34 ds. do Rio de Janeiro para Londres, e de lá para cá 
«ntre 18 e 26 ds. ; de modo que, sendo feiío os saques de Londres para o Rio de Janeiro, tive de 
pagar saques tirados a 18 ds.. estando o cambio aqui a 30 ds. Esta consideração resolveu o 
governo a mandar fazer os seus pagamentos naquella praça. 

Afflrmando a urgência de retirar totalmente o cobre da circulação, por meio 
de operações de credito, observara : 

Pagamos annualmente um tributo de 1.000:000$ ou mais ao estrangeiro corruptor o 
corr mpido, que introduz em nossas provincias uma somma igual de cobre cunhado, af6raa 
contrafacção de nossos próprios conterrâneos l . . . 

Entre as medidas adoptadas para melhorar a circulação monetária, seriam indi^ 
pensáveis, segundo o seu juizo : uma casa de moeda em condições convenientes, um 



(*) Então 86 esporavam os reoorsos do Norte ?. . . 
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bom systema de amortização e um banco. E para que não o reputassem contra* 
dictorio, tendo sido um dos adversários do banco em liquidação, elle accrescentou : 

Outr*ora, fora um meio de acabar uma fonte de abusos e males irremediáveis. As 
circumstaucias mudaram: hoje éelle necesario, sendo assomado sobre verdadeiras bases 
áo creáitOf para evitarmos a uíwra estrangeira nos empréstimos precisos para as grandes 
operações financeiras que temos de fazer, para facilitar recursos á agricultura^ que nos 
ofierece todos os productos da natureza, para dar soccorros á industria, que os põe em 
obra, e força» ao commercio, que os faz circular. 

Eis ahi, como o Sr. B. de Vasconcellos tinha, sem duvida, "perfeita concepção 
das vantagens possíveis dos bancos de emissão. 

E quem ainda hoje ler o seu relatório e reflectir sobre oconjuncto de suas sug- 
gestOes e medidas, ha de con vencer-se, que elle teria sido muito capaz de realizar 
os melhores serviços em favor das nossas finanças naquella época. 

Entretanto, dous dias depois de ter elle apresentado o mesmo relatório ás camarás 
legislativas, deixava de ser ministro, sendo substituído por Joaquim José Rodrigues 
Torres, que mais tarde se chamou Visconde de Itaborahy. (*) 

Este systema inveterou-se na alta governança do império: quando um individuo 
mostra va-se habilitado para a gerência de uma certa pasta, — ou era demittido delia, 
on nomeado para outra, que carecia de competência para gerir ! . . . 

Grandes foram os trabalhos e discussões parlamentares do anno do 1832 sobre 
a matéria económica e financeira ; mas, em resultado, apenas podemos consignar : 
a^ — a resolução de 6 de julho facilitando o recebimento do ouro em pó na Casa da 
Moeda; e) — a isenção de quaesquer direitos á moeda nacional, importada de umas 
províncias para outras (pagava 1 «/,,) ; i) — a lei orçamentaria de 24 de outubro, que 
con ti vera, além de sua matéria própria, muitas disposições utilíssimas para as 
circumstaucias. 

Esta lei dividio a despeza e receita publica em geral e provincial, orçando a des- 
peza geral (1833-1834) em 10.787:083$ e a provincial em 2.191:885$; — a receita 
geral em 11.000:000$ e a receita provincial em 2.386:000$, e fazendo, ao mesmo 
tempo, a respectiva discriminação dos serviços da despeza e das fontes da receita. 

Em virtude de suas disposições geraes, varias repartições ou serviços foram 
supprimidos ou reorganizados conforme as circunstancias ; modificados ou melhorados 
alguns impostos ; e foram dadas providencias directas (a substituição de cédulas e mies 
circulantes na Bahia), ainda que paraiaese incompletas, acerca da circulação mone- 
tária do paiz. 

O poder executivo também se mostrou activo na expedição de actos e regula- 
mentos, não só em bem das finanças, mas tambeni alguma cousa, sobre a ordem 
económica, animando, ao menos, ou mesmo auxiliando, os misteres da navegação, 
das estradas, etc, etc. 

No anno seguinte (1833) o governo tomou a peito resolver a questão do meio 
circulante^ e com este intuito, tendo reunido, extraordinariamente ^ a assembléa 
legislativa, declarou à esta, em sua falia de abertura, que o fim da convocação fora 



(») Ainda no mesmo anno de 1832 tivemos ires ontros ministros da fazenda: António F. de Paula 
• HoUanda Cavalcanti de Albuquerque, do gabinete de 3 de agosto ; Nieoláo P. de Campos Vergueiro, 
do gabinete de 13 de setembro, o qual foi substituído, em 14 de dezembro, por Cândido Jos4 d« 
Aratijo Vianna. 
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a necessidade de occorrer com providencias ao progresso dos males provenientes da 
ruinosa moeda de cobre^ € que, na maior parte, conslituia o meio circulante do im- 
pério, » e portanto deviam occupar-se de € medidas tendentes ao prompto melhora- 
mento da nossa circulação monetária ». 

No ''ia 12 de abril (dous dias depois da abertura) o ministro apresentou um bem 
elaborado relatório das circumstancias, no qual, calculando a circulação monetária 
existente (papel e cobre) na somma de 40.000:000$, demonstrara que desta, a de 
6.000:000$ constava de moeda de cobre falsificada! 

Na sessão extraordinária nada se resolveu definitivamente, pela longa discussão 
havida (é o nosso duende.,,) e pelo in terce ptamento de vários pareceres, projectos 
e emendas ; mas, continuando o trabalho na sessão ordinária, foram votados e de- 
pois promulgados sobre a espécie : aj — o decreto de 1 de junho (*) (1833) autori- 
zando o govrerno a substituir deflnitivam3nte as notas do banco extincto por notas 
do Thesouro nacional ; e) — a lei de 3 de outubro, fiicultaudo aos possuidores de 
moeda de cobre o seu recolhimento nas thesourarias da fazenda, recebendo em 
cédulas o valor das quantias recolhidas, menos a reducção de 5 % para a 
fazenda publica..., e declarando que ninguém seria obrigado, decorridos dous 
mezes, a receber em moeda de cobre, tanto nos pagamentos legaes como em 
quaesquer outras transacções, mais do que a quantia de 1$, — disposição que 
ainda hoja nos parece em vigor ; íj — a lei de 8 de outubro, estabelecendo um novo 
padrão monetário â razão de 2$503 por cada oitava de ouro, e autorizando a 
fundação do um banco de emissão, sob o titulo de Banco do Braiil, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro. 

O primeiro oljecto da lei foi logo executado, e fora então medida indispensável, 
para guardar-se a precisa relação do ouro-moeda com o ouro-mercadoria ; o seguttdo 
não passou de letra morta^ apezar dcs bons esforços empregados pelo governo. 

Era impossível crear-se Ijanco sobre fundo metallico, como queria a lei, nas 
circumstancias daquella época. 

Do relatório daquello anno, apresentado às camarás pelo ministro Cândido J. de 
Araújo Vianna, extractamoi : 

— Havia 8.000 emprogados públicos em actividade, custando 5.000:000? 
annualmente, termo médio de 625$ para caia um; afora 3.100 ditos enlre pen- 
sionistas e aposentados, que custavam 768:000$000. 

— « São as alfandegas (lô-se no relatório citado) que constituem a melhor parte 
dos recursos da nação. . . » 

E ainda hoje sonros obrigados a repetir o mesmo ! 

Como melhoramentos, possíveis no momento, sobre os impostos, indicara aquelle 
ministro: 1°— a abolição dos novos e velhos direitos, do meio soldo das patentes milita- 
res, da Siza da venda de prédios e da meia siza da venda de escravos ; 2* — a altera- 
ção nos impostos que seguem: o dizimo da producção commutado no imposto de 5®/© 
cobrado somente na exportação para fora do império, (O ficando taes géneros isentos 
de outras quaesquer taxas alôm de 2 «/o de sahida ; — e a decima urbana commutada 



(») Foi este decreto qne creou o papel-moeda, ainda hoje circulante no Braxt. 

(«) A lei de 15 de novembro de 1331 abolio todas as imposições de qualquer denominação «obre 
a Importação de generoso mercadorias transportadas de umas para outras províncias. Entretanto, 
depois, os portos dost^is se constituíram om outras tantas alfandegas, como si foram paUes estrannos. . 
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em um imposto territorial, comprehendeado toios 03 prodios urbanos e rústicos na 
razão de 10 Vo do seu rendimento effectivo ou presumivel, sendo de certo valor para 
cima. 

A despeza geral votada para o oxercicio de 1834-1835 fora. 1 1 .024:172$240 

ea provincial 2.855:507$000 

13.879:679$240 
AS receitas, geral e provincial, foram orçadas em. . . . 12.344:4r)7$000 

donde o deficit de 1 .535:272$i40 

Na liquidação flnal do exercicio houve alterações destes algarismos. 

No seguinte anno de 1834 o orçamento geral (Estado e provindas) apresentado ao 
parlamento, consignava um deficit de 2.254:725$368, e sobre o qual o ministro 
da fazenda adluzio logo as seguintes considerações: 

A existência de yxm. deficit no presente orçamento não é para vós um facto desconhecido: 
TÔs o tendes visto reproduzir-se em todos os orçamentos passados, o que mostra a urgente 
necessidade de augmentar a renda publica. 

E proseguindo, com relação ás economias^ accrescentou : 

Não é o severo regimen da rftJía, aliás recommendavel para a conservação das 
forças do homem na idade avançada, o mais próprio para d.^senvòlver as faculdades phy- 
sicas na juventude e conservar-lhe o vigor. . . 

Quasi todos os ramos da publica administração ainda precisam de ampliação. .. 

O mesmo ministro também fez sentir ao parlamento a necessidade de juizes e 
escrivães privativos da fazenda ne^ta capital e nas das províncias, como meio da me- 
lhor cobrança dos dinheiros públicos. 

Nesse anno (1834) começiram ou continuaram a sor executadas os leis a respeito 
do meio circulante, votadas ua sessão anterior, sendo egualmente promulgados pelo 
governo os actos precisos ; e entre um is e outros indicaremos: a) — as iustrueções 
e regulamento para o troco do cobre ; (*) e) — decreto de 13 de março, que declarou 
extincta a Casa da Moeda da B ihia e mandou reorganizar a do Rio de Janeiro; i)— a 
lei de 3 de outubro, (') promulgando o orçamento geral do império; o)— o regula- 
mento de 6 de dezembro para a recebedoria do Município Neutro. 

Por disposição da lei orçamentari i de 3 de outubro supradita, se mandou incorporar 
à receita geral os impostos applicalos ao novo banco (em projecto). Também foi esta 
lei, que ordenou que os balanços do T besouro tivessem tantos artigos e rubricas quan- 
tas houvessem no respectivo orçamento. 

Importa náoomittir ainda, que por lei de 12 de agosto {Acto Addicional) de 1834 
foi reformada a Constituição Politica do império e creadas as assemblóas provinciaes, 
ás quaes S3 incumbio o direito de fixar a despeza e orçar a receita provincial. 



Em 1835 achaya-se na pasta da fazenda publica o Sr. Manoel do Nascimento 
Castro e Silva, tido e havido por financeiro distincto naquella época, e que, com effeito, 
deixou de si honrosa tradição no Thesouro Nacional. (^) 



(») Ainda por esse tempo o presidente do Ceará mandara cunhar e eaiittir em circulação a moeda de 
cobre no valor de 4ã:00O40<JO. 

(•) E' a primeira, era que deixou de figurar o orçamento para as provindas, ficando apenas nella 
consignada certa quantia, para o governo auxiliar as províncias, cujas rendas fossem insutficíentes. 

(a) Ministro, desde 7 de outubro de 1834. 
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Logo em princípios desse anno (3 de abril) fora terminada definitivamente, por 
composição amigável entre o governo e a junta do Banco do Brazil, a li« 
quidação deste estabelecimento, em cujo processo se havia gasto seis annos e grande 
somma de dinheiro. 

Por decreto de doze daquelle mez também fora promulgada a compillação das 
disposições orçamentarias em vigor, constantes das leis de 15 de dezembro de 1830, 
15 de novembro de 1831, 24 de outubro de 1832, 8 de outubro de 1833 e 3 de outubro 
de 1834, trabalho, certamente, útil aos misteres da gestão financeira • 

Em seu bem elaborado relatório às camarás legislativas, o ministro da fazenda 
procurou demonstrar, com a maior clareza e precisão de factos, as circumstancias 
reaesdo paiz. 

E como nesse anno (1835) terminara o governo da regência trina, para dar logar ao 
da regen na, unipessoal, nos termos do Acto Addicional, e além disto coincidisse aquelle 
facto com a creação das assemblô is provinciaes incumbidas de legislar, d'ora em 
diante, sobre as próprias finanças ; parece- nos conveniente demorar-nos um pouco 
sobre a lição das cifras. 

— O exercicio de 1834-1835 foi liquidado com um pequeno saldo de 712:126$317 
em favor da receita. 

E mantidos os impostos existentes, considerados da renda geral, era de esperar, que 
as condições flnanceirasdo Estado persistissem para melhor. 

Entretanto assim não succ.^deu. 

A* propósito dos impostos existentes continuarem a ser da receita geral somente, 
ponderara então, e muito judiciosamente, o Sr. Castro e Silva: 

As províncias não podem continuar neste estado de tutela financeira que retarda os me- 
lhoramentos que tem direito de e<^perar de suas as-^emblí^as legislativas; força é, que esta 
questão de impostos seja resolvida e que, definitivamente, sejam designados aquelles, qued^ 
vem ser applicados ás de s pezes previnciaes. 

Tudo isso era muito justo, muito urgente ; e no entanto o governo do império 
subsistio mais 54 annos, e acabou, sem nada resolver, ainda que tivesse de presenciar 
a ruina das próprias provincias ! . . . 

— A divida externa subsistia a mesma de 1830, isto ó, £ 5.331.700, estando pagos 
os juros dos empréstimos brazileiros, e os seus títulos em Londres a 86. Mas, d^de 
1830, não se tinha pago a sua quota da amortização, nem os juros e a amortização do 
empréstimo português (a nosso cargo), o que tudo montava, ao cambio de 38 d3.,em 
6.800:006$754 de atraso. 

O cambio externo se achava então nas immediações de 40 ds. = 1$000. (*) 

— A divida interna fundada era em março daquelle anno de — 19.890:000$, cuja 
maior parte sujeita ao juro de 6 «/o e, apenas, uma parcella inferior a 550:000$, 
do juro de 4 Vo e 5 Vo ditos. 

A despeza com o seu serviço subia a — 1 .500:000$ annualmen te. 

A divida de outras espécies, isto é, a inscripta nas provincias e aqui na corte, era 
de 18.793:602$628. 

Do creiito de 7,200:000$ nominaes, dado ao governo, para pagamento do 
presas, restava apenas — 873:000$000. 



(i) E' escusado lembrar que, depois da lei de 1833, que deu á uma oitava de ouro de 22 quilates o 
preço de 2|500, o nosso cambio-par ficou sendo 431/5 ds**, l^de nossa moeda. 
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As apólices geraes, com os juros não pagos, haviam subido á cotação de 75 Vo e 
as de juros pagos a 75 V». 

A divida fluctuanle ia em progresso, já montando então a — 22.791:704$524. 

— No orçamento geral figuravam 4.259 pensionistas^ importando a sua despeza em 
1.057:942$229, a saber: 2.902 militares, inclusive 1.092 reformados, ==• 6 19:073$648, 
6 1.357 civis, inclusive 354 aposentados, e 338 de repartições extinctas =«438:868$58I. 

— Osystema de impostos subsistente, apezar das modiâcaçOes feitas nos governos 
anteriores da regência, continuava ainda assaz imperfeito ; mas, ao menos, as 
repartições da fazenda se achavam, já então, regularmente organizadas. 

— As condições do meio circulante eram as mesmas que indicámos em 1831, salvo 
a pequena melhora, que se havia obtido como reduzir a excessiva circulação do 
cobre. 

Sobre esta matéria especial, o ministro Castro e Silva externara em seu citado re- 
latório principies, realmente scientiflcos; na sua mór-parte, porém, impraticáveis nas 
circumstancias. 

Mostrou-se adversário do papel circulante, e talvez tivesse elle, então, razão 
mais valiosa, em tanto se arreceiar dessa moeda fraca, cujos males apontava 
com a evidencia dos factos ; — razão, que, ao nosso ver, fallece a outros, que poste-» 
riormente não tem cessado de repetir op próprios argumentos daquelle ministro, 
como que copiados textualmente. . . 

Ouçamol-o em alguns tópicos, principalmente, de factos : 

Não é possível senhores ( falia aos deputados), que deixeis continuar a vacillação e 
descrédito em que se acha a circulação: papais fiduciários de distincta origem, sem amor-* 
iização íixa ou eventual e sem mais creditD, que a garantia que lhes dá a boa fé nacional, 
com ágios entre si segundo o credito que merecem da população, e distinctos em frente das 
eepecies metálicas a ponto de soílrerem essa perda alguns legares, na competência da moeda 
fraca e depreciada do cobre, samelhan te meio ctV(m/a7}ee, di^o, apenas pôde reputar-se a 
fnoeda p^pd e ainda a sua variedade (*) o torna menos propr,io a preencher as funcyões deste 
tão fraco meio de supprir a falta de verdadeiros valores na circulação. 

No dia 31 de março o preço médio de uma moeda de ouro de 4 oitavas foi de 12| em 
notas do banco ( o com pequenas alterações, o tem sido em todo o corrente anno) e o des- 
conto da moeda de cobre por notas do Banco de Q% %, termo médio. 

Isto posto, teremos que 125780 obteve 4 oitavas de ouro ou que 10 libras de cobre (a i$280) 
equivalem ã uma moeda de 4 oitavas de ouro: o cobre encontra-se no mercado, com pK)uca 
dmerença, a 400 reis a libra; logo, o importador, por um valor de 4|, que introduzio, exporta 
4 oitavas de bom ouro, e a massa da riqueza nacional soffre^a perda que resulta. 

Entre as difflculdades, que impediam o melhoramento desse péssimo estado de 
cousas, accentuára o mesmo ministro a instabilidade dos negócios públicos de 
então ; pois, sem confiança, ordem, tranquillidade e respeito à lei, à proprieiade e à 
segurança individual, dizia elle, não ha possibilidade de boas reformas e successo. . . 

— Na sessão parlamentar houve larga e vantajosa discussão sobre o meio 
circulante, a qual ainda hoje seria lida com grande proveito. 

Nesta pondemra Maciel Monteiro : 

Eu devo declarar, que quando mesmo se pudesse manter o valor do meio circtãante^ 
nunca, a meu ver, seria o meio efficaz a retracção de uma porção do mesmo ; pois estou 
convencido de que só por meios indirectos se poderia chegar a um tal fim: fructificar os 
canaes de nossa industria incipiente, aproveitar todos os recursos naturaes do nosso inte- 
ressante paiz, facilitar a permuta e o curso dos valores de toda a espécie, promover a con- 
cnrrencia illimilada nos nossos mercados, não estorvar a producção por meios onerosos, 
garantir os contractos legitimamente eíTectuados, estabelecer um regimen de ordem e 



(i) Vide pag. 100 sobre as espécies do meio circuiante, 
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racionalidade ; eis, quaato a mim. ns medidas próprias para manter o valor do nosso meio 
circulante e dar ao tirazil o grão de pro3p?ridade ílnancial que elle deseja e que todos nós 
lhe queremos dar por diversos meios. 

Como resultado dos trabalhos par larnan tares, foi promulgada a lei n. 53 de 6 de 
outubro de 1835, que generalisou o papeUmoeda do Thesouro em todo o império, em 
substituição definitiva das notas do Banco extincto, das cédulas antigus d^ Bahia 
( para o resgate do cobre ), das novas emittidas para o troco do cobre em geral, o 
dos conhecimentos ou cautelas, emittidas para o mesmo fim. 

Est 1 lei também providanciou sobro o resgate ou troco do cobre, e mandou 
applicar rendas eipeciaes para o serviço do resgate do papel emittido, como 
umvi divida reconliecida da nação. 

E ahi temos, afinal, tudo quanto foi possivel conseguir, para termos um bom meio 
circulante^ matéria, que esgotou os esforços dos governos do primeiro reinado e da 
regência, e tem cansado a aciioidade e saber dos nossos maiores estadistas até... ao 
presente! 

—As outras medidas legislativas do caracter económico ou financeiro, que merecem 
S3r indicadas, foram; a)— o decreto de 17 de sstembro, autorizando a conceder privile- 
gio á uma companhia para a navegação a vapor do Rio Doco; c)— a lei de 6 de outubro, 
prohibindao ostabelecimanto de morgados, capellas e outros vincules ; t)— o decreto 
de 9 desse mez^coucadenlo terras ou sesmarias a uma companhia que se propunha abrir 
communicação dos muni^ipios de Nova Friburgo, Cantagallo e Macahé, na província 
do Rio de Janeiro, mediante cortas condições ; o ) — o decreto de 31 de outubro dito, 
autorizando a concesiío de piivilogios à companhias que fizessem estradas da ferro 
do Rio de Janeiro á Minas, e na Bahia e no Rio Grande do Sul ; t*)— a lei orçamen- 
taria da mesma data. 

Por esta ultima lei foi a despeza g^ral orçada para 1836-1837 em 1 1 .498:079$850, 
tendo sido a receita calculada pelo ministro ( no relatório) em 13.024:749$000. 

— Foram abolidos alguns impostos e modificados ou augmentados outros. Alei 
também especificou as rendas, cujo producto devia ser applicado ao resgate do papel 
moeda e deu outras providencias. 

— No dia 12 de outubro de 1835 começou a regência do senador Diogo António 
Feijó. Este facto, porôm, nãoxleveu ter influído para a orientação financeira do paiz, 
visto como na pasta da fazenda continuou o mesmo Sr. Castro e Silva, ministro da 
regência anterior. 



Durante os annos seguintes do pariodo regencial, qua decorreram de 1836 a 1840, 
quer sob o governo do regente Feijó, que estendeu-se de 12 de outubro acima dito, 
a 18 de setembro de 1837, quer sob o governo do regente Araújo Lima, que durou 
ató ao termo do período alludido, não se fez, com relação aos interesses econo- 
mico-financeiros, cousa alguma melhor, do que já se houvera realizado atô oanno 
de 1835. 

Compulsando os relatórios dos ministros, acompanhando os trabalhos das nossas 
camarás legislativas e cotejando -os, depois, com as leis e reformas, effecUvamente 
operadas; chega-se â conclusão de que não faltaram aos nossos homens do go- 
verno daquella época nem o conhecimento das circumstancias relativas, nem a boa 
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vontade de acertar para bem servir ; mas que a força maior de outros factos e de 
outras circumstancias obstara-os sempre na pratica de suas concepções ou idôas. 

Nâo ha quem ignore o que foi a Regência^ sob o ponto da vista da ordem pu- 
blica : um período de agitiçõas por toda parte, de assassinatos politicos frequentes, 
de sedições militares, de motins populares, de conspirações e, mesmo, de revoluções 
desastrosas, como se dera no Rio Grande do Sul. . . ! 

Tudo isso deixava ver, ou era o resultado do grande fermento politico, que sub- 
sistia comprimido na sociedade brazileira, desde os tempos do primeiro reinado, o 
qual agora fazia, por tod:i parto, a sua natural explosão ! 

Os governos da regência revelaram, sem duvida, o maior interesse pelos negó- 
cios publÍ3os da nação e prestaram á esta os mais assignalados serviços, não se podo 
negar ; mas as circumstancias, em que subsistiram, sobretudo na segunda parte 
do seu periolo (1836-1840), não eram as mais próprias para realizar grandes 
commettimentcs, quando estes exigiam, por condição essencial, além do inteiro 
acordo do poder executivo com os legisladores,— o concurso indispensável da tran- 
quillidade publica, isto é, — uma situação normal na vida da nação. 

Tudo isso, porém, faltara, póde-se dizer, de modo absoluto. 

E* impossível obter o desenvolvimento, o prosperidade económica de um povo, 
condição básica de boas e solidas finanças, à não ser no regimen da legalidade 
effctiva o de paz permanente. 

Proseguindo, todavia, em nossa revista das leis e do outros] documentos officiaes 
a datar de 183G, veremos que as próprias cifras se encarregam de demonstrar, por 
si sós, a oscillação ou instabilidade das cousas. 

Emquanto no exercício de 1835-1836 se havia arrecadado uma receita, quo 
attingio a 14.000:000$,— superior ao orçado em quasi 3.000:000$, deixando apenas 
um deficit insignitieante; nos dous exercícios immediatos (1836-1837 e 1837-1838) 
dava-se o caso inteiramente diverso, — descendo a renda e subindo a despeza, no 
primeiro, em mais de 2.000 contos, e no segundo, em mais de 6.000 ditos, além do 
votado, e resultando um deficit de somma superior a 6. 000 :000$000 ! 

Nos dous oxercicios seguintes as cifras da receita remontaram bastante, é certo, 
arrecadando-se em 1838-1839 mais do 17.000 :000$, e em 1839-1840, mais de 
18.000 ditos; mas, em contraposição, as cifras da despoza também cresceram 
extraordinariamente, de maneira que, da liquidação do ultimo destes exercidos, 
resultou um deficit de somma também superior a 6.000:000$000. 

A divida publica interna e externa, durante este periodo, não fez senão crescer. 
Qaanto á externa, um novo empréstimo fora contrahido em 1838, na praça de 
Londres, para 2.500:000$, ou € 411 .200 ao cambio de 30 ds.=«I$000. 

Segundo os documentos, o total dessa divida era em 30 de dezembro de 1810 : 

C 5.580.400 ou ao cambio de 43 V, 31.002:222$222 

Os juros anuuaes desta divida custavam 3.071: 000$ ao cambio médio das remes- 
sas de 30 ds.» 1 $000. 

Além disto, hivi\ a^nda uma parte de divida externa, dependente de liquidação 
final, e que o ministro da fazenda calculara, no seu relatório de 1840, em cerca de 
Z 488.410. 
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Os governos da regência nunca puderam concorrer com quantia alguma para a 
ainordsação da divida externa ; os seus recursos mal deram para o pagamento dos 
juros, e às vezes, feito com grande atraso. 

A divida interna fundada e circulante em apólices de 4, 5 e 6Voi montava 

em data de 30 de junho de 1840 a 26.575:200$000 

havendo ainda a inscripta, na somma de — 995:352$000 

Adespeza annual com os juros e a amortização da divida interna fundada era 
de 2.270:000$000. 

A divida interna não inscripta ou âuctuante consistia então: a) —das cédulas do 
primeiro resgate do cobre começado em 1834 e da metade desta moeda, que fòrji 
recolhida pelo segundo resgate, que começou em 1836 ; e) — do pjissivo do Thesouro 
anterior a 1827 ; i)— das notas do governo emittilas em circulação. 

Não ha documento da época que precise a somma dessa divida, a qual, na opinião 
dos ministros da fazenda, externada em seus relatórios, devia ser considerável. 

Quanto ao papeUmoeda ou notas do governo, a sua circulação em 1839-1840 não 
era inferior a 40.000:000$000. 

Em virtude e nos termos da lei de 11 de outubro de 1837 já havia o papel-moeda 
sido resgatado e queimado^ atô junho de 1840, em somma superior a 4.600:000$. 
Mas, para ninguém llludir-se com os effeitos práticos da queima do papel, mediante a 
applicação de certas rendas, importa accrescentar, que pelo art. 4» da lei n. 91 de 23 
de outubro de 1839, o governo fora autorizado a supprir o deficit de 6.112:730$173 
do anno Unanceiro corrente com igual emissão de notas do Thesouro, 

Tire cada um as conclusões. . . 



Atô ao termo dos governos da regência não houve nenhuma medida, realmente 
orgânica, realmente importante, para a vida económica e financeira do paiz, não 
obstante ter sido a pasta da fazenda confiada a individues, então reputados os mais 
competentes, como Castro e Silva, Calmon, Alves Branco, etc. 

Expediente, muito expediente, mesmo em relação ao resgate e à substituição do 
papel por papel, do cobre por cobre ; tiradas iheor iças, bem sensatas, nos relatórios e 
nos discursos parlamentares, quanto aos males do nosso meio circulante depredado, 
— acompanhadas de vários alvitres, uns impraticáveis nas circumstancias, outros 
contraproducentes; —a abolição de alguns impostos, e a creação ou a alteração de 
outros, ás vezes sem nenhuma razão de ser criteriosa, em vista da situação económica 
nacional ;— algumas indicações ou projectos de possível utilidade, mas que não foram 
convertidos em lei ou deixaram de ser executados fielmente ;— a reformados serviços 
de algumas repartições ;— muito avisoy muito officio, muitas instrucções, e pouco 
resultado positivo ; «eis ahi em resumo a administração financeira da ultima parte 
do período da regência. 

Os governos bam podiani allegar, como escusa certa e sabida^ as condições anof- 
mães do paiz I • 
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Enão lhe devemos negar mais estajustiça: sob o ponto de vista âuanceiro^ 
governaram lejçalmente ; os dinheiros públicos foram sempre applicados em virtude 
das leis ; os tributos foram lançados e exigidos em virtude das leis. 

Mas isto nílo bastava. 

Os homens da regência haviam sido os próprios demolidores do systema gasio do 
anterior regimen, em que o descalabro das finanças publicas tinha chegado ao auge 
do escândalo, segundo elles próprios accusavam ! 

Incumbia-lhes, agora, para bem servir à pátria neste mister especial, não pôr um 
prego na roda do descalabro somente ; porque isto, quando muito, faria cessar o 
mal, sem augmentar a possibilidade do bem, de que tanto carecíamos. 

O que incumbia-lhes, era crear, por seu patriotismo, pelo saber e esforços, amplos^ 
meios, condições novas, desenvolver e amplificar elementos estáveis bastantes, e ca« 
paz3S de assegurar ao paiz a sua futura prosperidade. 

Fizeram alguma cousa ; mas muito menos do que urgia nas circumstancias : a 
politicagem^ essa herança fatal do próprio reinado que elles haviam demolido^ 
flcou-lhes nos cérebros, e ahi occupou muitas vezes, ou constantemente, o logar da 
boa razão e ató o do bem publico (O . • • » 



in. A fazenda publica no segundo reinado 

Estava, porcerto, escripto pela ^não do destino, quQ uma entidade, decorada 
com o titulo — Pedro II, serveriapara assignalar trez épocas impovtantissimas da 
nossa historia politica: 1831, 1840 e 1889. 

A proclamação da nossa independência politica, sob a forma de Império do Brazil^ 
è um facto histórico da mais evi lente explicação. 

L'm ox-senhor, o proprietário desta grande coloniai — apertado pelas circum- 
stancias do momento, resolveu outorgar-lhò a carta de liberdade, com a condição 
expressa de que a liberta (traniformada em nação brazileira) prestaria para sempre 
obediência e homenagem ao seu ex-senhor e à sua descendência. Eis o que rigorosa- 
mente exprime o significa a nossa constituição politica de 1824. . . 

Mas, emquanto do um lado, a liberta se suppunha no direito de gozar das van- 
tagens da liberdade obtida, de outro, era quasi impossivel que o augusto amo se 
desfizesse de seus moios absolutos, da sua conducta irresponsável do ex^senhor. . . 

D'aqui a incompatibilidade, cada dia miior, cada dia irremediável, entre o Sr. 
D. Pedro I e a nação brazileira, cujo desfecho encontra-se no dia 7 de abril 
de 1831. 

A liberta não se negará, entretanto, a* cumprir o clausula da sua liberdade r 
apenas exigiu e obteve, que essa fosse, agora, por livre e expontânea vontade^ 
subrogada na pessoa do immediato descendente. 

Assim se fez ; ô o Sr.* D.' Pôlro li; apôzaf de sihiples creança, ainda em idade 
abaixo da razão, f^Jra, cQtão, aceito ç reclamado, , como penhor de garantia, de 
prospcridale e segurança ! 



{») E' ereaçâo ths governos diR 7f;nt.» o -.nxMí^io geral ds economia dos servidores do[ Estado, insti- 
tuição da maiw e mais tnanifesta utUidad», 
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Prosegue a evolução : a nação enceta o governo de si mesma, embora em 
nome do infante adorado . . . 

Surge a discórdia ; e esta cresce, continua, ao ponto de impossibilitar a acção 
regular da ordem publica e do bem social ! 

Todos olham em derredor, em busca de prompto remédio, e todos, confessando 
novamente a sua incapacidade, supplicam que o infante, vestindo, contra a lei, a 
toga viril, faça-Ihes a graça de ser, desde já, o seu augusto amo na plenitude de seus 
direitos magestaticos I 

E aqui temos o que foi e o que também significa esse — quero jd, proferido pelo 
Sr. D. Pedro II em 22 de julho de 1840 

De 1840 a 1850 

Não pretendemos analysar neste trabalho o longo reinado do Sr. D. Pedro 
II, sob o ponto de vista financeiro (*) ; apenas revistaremos, por períodos decen- 
niaes, as phases mais importantes da suix marcha, aâm de melhor habilitar o leitor 
a formar o seu juizo^ o por .este aquilatar das nossas conclusões. 

No dia 24 de julho de 1840, organizara o Sr. D. Pedro II o seu primeiro minis- 
tério, nomeando neste pam a pasta da fazenda o Sr. Martim Francisco Ribeiro de 
Andrade, — o qual jà havia occupado o mesmo cargo em 1822, e, não sem proveito 
pai*a a economia dos dinheiros públicos. 

Desta vez, como anteriormente, foi curto o prazo da sua administração ; pois, 
tendo sido no anno seguinte organizado o gabinete de 23 de março, fora elle 
substituído por Miguel Calmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes). 

Conforme aos intuitos do presente trabalho vejamos, antes de passar alem, 
quaos fossem as condições financeiras do paiz na ôpocha em que começou o segundo 
reinado, à vista dos dados oíllciaes concernentes. 
Os nossos algarismos referem-se ao exercício de 1840-1841. 

i) Despeza e receita publica 

A lei de 26 de maio de 1840 fixara a despeza, e orçou a receita geral, para o 
exercício, deste modo : 

Despeza : Ministério do Império 1.809:787$400 

> da Justiça 909:471$689 

» do Estrangeiros 282:945$585 

» da Marinha 2.876:667$757 

» da Guerra 4.932:425$929 

» da Fazenda 8.262:559$355 

19.073;857$851 

Receita orçada 16.500:000$000 

I>eficit. 2.573 :857$851 



(i) Esooramoa ÍSwel-o 9m um trabalho, que lemos eatre mãos S3b o titulo de CkroKotogia Pinan» 
ceira do imperío do Braxit^ 
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Da liquidação anal do exercício resultou : 

Receita 18.674:698$795 

Despeza 22.703:935|978 

Deficit 4.029:237$183 

Ck)inparando com o exercício de 1830 - 1831, temos : 

Receita maior de 4.793:291$901 

Despeza maior de 6.396:716$379 

As alfandegas constituíam, como d*antes, a fonte principal das rendas publicas» 
tendo no ultimo quinquennio dado o seguinte rendimento : 

1833-1837 1837 -ISaS 1833-1339 1833-1840 1840-1841 

7.914:822$000 7.188:710$000 9.863:852$000 10.618: 063$000 11.759:267$003 
2) Divida publica 

Externa fundada — £ 5.580.400= 31.002:222$222 

A despeza fixada para esta divida. . . 3.022:560$000 

Interna fundada , 26.575:200$000 

A despeza deáta divida 2.282: 880$000 

Somma i 57.577:422$222 

Addicionando o (£e/Çcií de . 4. 029: 237$ 183 

Total 61.606:659$405 

Differença maior do que a do exercício de 1830—1831. . . , 28.714 :217$037 

Faltam dados exactos sobre a divida fluctuaute, a qual deveria assaz augmentar 
esta ultima cifra. 

Para avaliar-se do estado flaancairo das províncias, cumpre accrescentar, que a 
lei orçamentaria de 26 de maio (1840) flxara a quantia de 693:000$ para suppri- 
mento das províncias, assim repartido : á Bahia 150:000$ ;— a Pernambuco 150:000$ ; 
— a Minas Geraes 80:000$ ;— ao Pará 40:000$ ;— a Alagoas 30:000$ ;-ia Matto Grosso 
25:000$ ;— a Goyaz 25:000$ ;— a Espirito Santo 20:000$ ;— a Piauhy 20 :000$ ;— a 
Sergipe 20:000$ ;— ao Rio Grande do Norte 15:000$ ;— á Parahyba20:000$ ;— a Santa 
Catharina 10:000$ ;— ao Maranhão 5i:000$ ;— ao CJeará 24:000$. Sô não figuram nos 
supprimentos:— Rio de Janeiro, S. Paulo o Rio Grande do Sul. 

A lei orçamentaria d 3 26 de setembro do mesmo anno, para o exercício de 
1841—1842, consignou as mesmas verbas acima referidas. (*) 

Pelo decretou. 158 de 18 de setembro (1840) fora estabelecido: q) — a concessão 
do credito da quantia de 5.787:662$713 para o pagamento da divida pertencente ao 
anno financeiro de 1839-1840 e anteriores, liquidada atô junho do corrente anno 
(1841) ; e;— que, além do credito supplementar^ dado ao governo pela lei orçamentaria 
de 1840-1841, ficava o governo autorizado a dispender mais 1.655:330$589 \i) — que, 
para o supprimento do deficit resultante dos créditos dados ao governo para as 



(>) Vide Segunda Secção, quadro da reseita e despesa • proTÍnoial em 1840; 
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despezas de 1839-1840 e 1840-1841 e a deficiência das receitas consignadas, acara 
o mesmo governo autorizado a haver por empréstimo, como mais vantajoso fosse ao 
Estado, a quantia de 9.804:467$117. 

Estas trc's sommas importaram num angmentode divida de 17.^7:460$419mais 
<Io que acima fora indicada. 

Ainda autorizou-se um credito de 1 •000:000$000 (decreto de 25 de setembro) para 
o pagamento das reclamações de súbditos poptuguezes, e qua não foi bastante para 
a divida illiquida dessa origem. 

E' escusado observar, que a autorização de taos créditos já fora feita no governo 
do imperador. 

Em virtude da autorização do decreto de 18 de setembro supradito, tentou o go- 
verno levantar um empréstimo om Londres. Não o conseguiu, porém ; facto, que 
0jplica bastante o estado nosso credito externo a esse tempo ! . . . 

• 3) Meio circiUante. 

O estado do meio circulante era, qjuanto às suas espécies, relativamente superior: 
a circulação constava de cobre^ reduzido á quantidade reputada precisa, como moeda 
divisionária, e de papei do Tbesouro ua importância de cerca de 40.000:030$, e 
também de restantes notas do binco extinçto, não ainda substituídas. 

Tinha havido, durante a Regência, alguma cunhagem de moedas de ouro na 
Casa da Moeda ; maâ ehi quantidade tão insígniâcante, que, póde-se dizer, nada 
existia na cbculaçãq daque.lle me.tal. 

Os extremos do cambio externo foram : em 1840,-30-32 % ds.=a 1$ ; om 1841, — 
29-31 % ds.^ 1$ e com tendência para a baixa. 

-4) Condições almínistrativas: 

Acerca da administrado, propriamente dita, achavam-se, mais ou menos 
regularmente, organizadas todas as estações íiscaes, que ainda hoje subsistem, desde 
o Thesouro Nacional atô as collcctorias, e, mesmo outras sob a denominação de 
considadosy que foram depois extinctas. C) 

Não havia ainda um systema de contribuições publicas, criteriosamente fundado 
no conhecimento exacto das forças económicas do paiz ; mas tinham sido feitas 
muitas correcçõas, as quaes haviam tornado o mesmo systema assaz superior ao que 
subsistia em 1831. (*) 



(*) Havia na C<lrt3, Bahia e Pornaiibuco e faziam o despacho da sahida, ou de exportação. 

(«) A raceita publicx votada pira ISSO-lSll, fora arrecadada destas fontes: 
1.0 Direitos do 15 % do ímportição. 
2»° Imposto nddicionai sobre bebilas espirituosas. 
3.<» Direitos de 30 % sobre o chá. 
4.0 Direitos de 50 % sobre a pólvora. 
5.0 Direitos de 2 % de baldeação. 
6.0 Direitos de 2 % de reexportação. 

7.»^ Direitos de 13 % addiciona3S de baldeação e reaxpartrçlj dos generjs de'pa3'iado3 para a 
Costa da Africa. 

8. o Direitos do 1 '4 % do expediente. 

0.^ Direitas de % % de expediente dos géneros nacionaes. 

10. Direitos de \i % de prémios dos assignados. 

11. Direitos do ^/k % de ar nazenagem. 

12. Multas por intracção dos regula.nent )S, e faltas de manifesto. 

13. Ancoragem. 

14. Direitos de 15 % das euibarcações estrangeiras qa3 passam a ssr nacionaes* 

15. Direitos do 7 % de exportação. 
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Foi o decreto n. 41 de 20 de fevereiro de 1840, que ordenou que, de entlio 
em diante, a contabilidade do Ttiesouix), das Thesourarlas e mais repartições âscaes 
fosse feita por exercido e não por anno, como se praticava, deânindo, ao mesmo 
tempo, o que se devia entender por exercício^ e regulando o modo pratico do serviço* 

Foi também um decreto (n. 151 de 28 de agosto) desse anno, que mar- 
cou a dotação do imperador em 800:000$ annualmente, e as dos outros 



16. Direitos de 2 % dos objectos exceptuados. 

17. Direitos de i'> % nos couros da província do Rio Grande e S. Pedro do Sul. 

18. Expediente das capatazlas. 

19. Taxas do Correio Geral. 

SíO. Braçi^em do fabrica das moedas de ouro e prata. 
381, Contribuições para o monte-pio. 

22. Díroitos novos e velhos dos empregos e oíBcios geraes, Chancellaria e Ordens Militares* 

23. Dizima da Chancellaria. 

24. Decima de uroa légua alóm da demarcação. 

25. Decima addicionil das corporoções de mão morta. 

26. Direitos de Chancellaria das mesmas. 
^27. Emolu'nentos de certidões. 

'28. Foros de terrenos de Mari ihas, excepto no Município da Corto. 
2í). Laudemios. 

30. Imposto sobre a mineração. 7 

31. Juros das apólices. 

32. Matriculas nos cursos jurídicos, e escolas de medicina, e multas das acadetnias. 

33. Premio dos depósitos públicos, saques, letras e loterias. 
3Í. Sello de letras. 

3>. Siza dos bens de raiz. 

35. Renda diamantina de próprios nacionaes, dos arsanaes e estabelecimentos de ad ministra çãd 
geral. 

37. Producto da venda de procries nacionaes, pâo-brazil, pólvora e outros géneros de proprie- 
dads nacional si^eitos a administração geral. 

3^. Agto de moedas o de barras. 

39. Alcances de thesoureiros e recebedores geraes. 

40. Bens de defuntos e ausentes. 

41. Reposições e re8tituiç>es de rendas e desp?zas geraes. 

42. Cobrança da divida activa de rendas geraes, inclusive metade da de rendas provinciaeS| 
anterior ao 1» de julho de 1836. 

43. */4 % da reforma das apólices. 

44. Dons gratuitos. 

45. Jóias da ordem imperial do cruzeiro. 

4'?. Mestrado de opdens militares e W das tenças. 

47. Rendimento do evento. 

48. Renanescentes de depósitos e caixas publicas. 

49. Alienação de capellas vagas. 

Município Neutro 

50. Decima dos prédios urbanos. 

51. Donativos e terças cartes de ofScios. 

52. Dízimos de exportação. 

53. Emolumentos de policia. it 

54. Imposto de 20 % no consumo da aguardente, 

55. Imposto sobre as casas de leilão e modas. 
50. Imposto sobre o gado de consumo. 

57. Meia siza dos escravos. 

58. Sello das heranças e legados. 

Rendas com applicaçâo" especial, 

5*). 3 e 4 % de armazenagem addicional. 

60. 8 % das loterias. 

61. Imposto sobre as lojas, etc. 

02. Imposto sobre seges, carruagens e carrinhos, que ficam sujeitos ao mesmo imposto, cu 
sejam tirados por parelhas, ou por um só cavallo, ou besta. 

63. Imposto sobre barcos do interior. 

64. Imposto de 5 % na venda de embarcações nacionaes* 

65. Imposto do sello do papel. 

66. Taxa dos escravos. 

67. Producto dos contratos com as novas companhias de mineração* 
6S. Producto da moeda de cobre inutilisada* 

69. Sobras da receita geral. 

•» Compare-se a presente tabcUa de contribaições com as á&pi^)po$ta A pagloa2 deste livro. 
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membros da família imperial, quaes ainda subsistiam em 1889, excepto a da 
jprinceza imperial, que havia sido elevada a 150:000|000. (*) 

CJonvem não omittir, egualmente, como lei do anno de 1840, a de 29 de 
setembro, pela qual se estabeleceu a dotação de sua alteza imperial (no caso de con- 
sorcio) em 96:000Í000, — mais a consignação de 120:000$ para a decente Ãaôí- 
tacão dos augustos esposos, — ma»5 a de 100:000$ para o enxoval,^ mais a fun- 
dação de um património para os mesmos, tirado das terras da nação. 

Aquella lei declarou também que o esposo sobrevivente ficava com direito à me- 
tade da dotação, e que, no caso de retirar-se para fora do império, receberia, 
àe uma vez somente, a quantia de 750:000$000. 

Pelas leis supm indicadas e por outras posteriores, não será difflcil avaliar 
lioje quanto custou a família imperial ao Brazil, durante o segundo reinado. 



Das poucas indicações, feitas com relação ao exercício de 1840-1841, pode-se 
razoavelmente ajuisar da situação financeira do paiz, ao começar o reinado 
do Sr. D, Pedro II.,— e da situação financeira, não será também difficil coucluir 
para as suas condições económicas, porque aquella é, essencialmente, uma resultante 



Os promotores da maioridade não se mostraram menos activos em obrar, 
do que haviam sido os patriotas de 7 de abril em 1831 . 

Logo, no mesmo anno de 1840, além dos decretos que jà indicámos sobre au- 
gmento de créditos e de despezas, também foi votada segunda lei orçamentaria (26 
de setembro), pela qual a despe za geral do exercício de 1841-1842 fora orçada 
em 20.077:033$402 e a sua receita em 15.600:000$, donde um deficit superior 
a 5.000:000$. 

Era um prognostico certo, de que assim haveria de ser, em toda a duração do 
segundo reinado... 

Na liquidação do exercício referido, o deficit orçado subira ainda, a mais de 
8.600:000$000. 

Por essa lei orçamentaria também se fizeram logo algumas modificações 
nos impostos existentes, a saber : a) — reduzio-se a 1 */o a senhoriagem da 
moeda de ouro, e a 5 % da de prata ; e) — mandou-se calcular os 7 «/o do assucar 
exportado, sobre o preço do mercado, depois de feito o desconto da metade da 
quantia concedida, em cada arroba, pela legislação em vigor até o anno finan- 
ceiro de 1835-1836, para as despezas da producção e carreto ; etc. etc. 

O movimento de reorganizaçãooperadonodecennio, que ora revistamos, embora 
as vezes menos judiciosamente intensivo, pode-se dizer, que estendeu-se a todos 
08 ramos da publica administração. 

E entre as varias leis promulgadas e as diversas medidas de utilidade geral exe- 
cutadas, sobresahem: c^— a reforma de todas as secretarias de Estado, e das varias 
repartições que lhes são dependentes ; W— a reforma judiciaria de 3 de dezembro 
(1841), complementada pelos seus regulamentos, -^policial de 31 de janeiro de 



<i) Ii«l da 7 de julho de 1866^ 
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1842, 6 o da adminístraoSo ásí justiça civil, de 15 de março do mesmo à^ano, — a quxl 
embora acoimada de compressora da liberdade individual, — foi, talvez nas circam- 
stancias, um grande elemento de ordem e de seguraoQx publica, e como tal^ 
persistiu na legislação do paiz até 1871 ; c; — a reforma do correio, e areorgmiza- 
ção da guarda nacional, então tida e reputada, co.no instituição útil ; cí) — a creação 
da província do Amazonas ; e^— a creação do asylo dos inválidos ; /"> — o estabeleci- 
mento do conservatório de musica ; etc, etc. (') 

Com relação dire3ta à ordem económica e financeira, merecem especial menção : 
a)-^ a reforma e regulamentação de todos ou de quasi todos os impostos, e bem assim 
a da arrecadação de heranças e legados, e dos bens de defuntos e ausentes ; y — a 
lei regulamentar da desapropriação por utilidade publica ; c^ — a decretação e regu- 
lamento da catechese e civilisação dos Índios ; d)^a approvação e autorização legal 
para funccionar, aos bancos ^ Commercial do Rio de Janeiro, Commercial da Bahia e 
Commercial do Maranhão, (eram de desconto e deposito, mas emitliam vales, que 
circulavam como moeda); e; — a lei e i^egulamentos sobre terrenos diamantinos e 
terras publicas devolutas ; /) — a autorização dada ao governo para concessão de fk- 
vores ou privilégios à fabricas de tecidos de algodão e a outras em prezas e companhias, 
úteis ás industrias ou ao commercio nacional ;g) — a promulgação do código docom- 
mercio, seguido dos seus regulamentos sobre a ord^m do juizo e o processo commer- 
cial; Ãj — a creação do registro geral de hypothecas (■) ; i^ — o regulamento dos 
portos, etc., etc. 

Mais ainda : 

j) — a disposição da lei orçamentaria de 1843 ordenando, que nos futuros orça- 
mentos a tabeliã da receita geral devia trazer a comparação do pro lucto, arre- 
cadado nos três últimos annos, com o orçado para o anno futuro ; e na pirte rela 
tiva á despeza, que se orçissem miudamente as parcellas de cada verba em cada^ 
ministério ; 

At; — a lei de lide setembro de 1846, estabelecendo que as moedas de ouro 
fossem recebidas nas estações publicas na razão de 4$ por uma oitava de ouro de 
22 quilates, e a de prata, conforme fosse determinado pelo governo, e igualmente 
autorizando o governo a retirar da circulação a somma de papel-moeda que fosse 
necessária, para eleval-o ao valor legal do ouro, e nelle conserval-o (') ; 

;; — a lei de 31 de maio de 1849, autorizando : i) o governo a substituir o papel- 
moeda circulante por notas de gyro limitado, isto ô, notas» que somente deveriam 
circular e ser recebidas deatro de districtos determinados ; ii) prohibindo augmen- 
tar, em nenhum caso e sob nenhum pretexto j a somma de papel-moeda circulante no 
Império, ainda mesmo temporariamente ; 

w; — a lei de 6 de julho e o decreto de 20 de novembro 'de 1850, reformando o 
Thesouro Nacional e as Thesourarias da Fazenda ; 



(1) Por decreto n, 583 de 20 de julho de iSí7 foi creado o \os^%t de presidente do conselha 
ministros, occupando este, pela prineira vez, o Sr. Manoel Alves Branco. 

(<) Lei n. 317 de 21 de outabr de Í3i3, e reg. de 14 de novembro de 1S4G. 

(») Por esto novo padrão mo letario da lei supra, o par do cambio €xt9*'no ftcou sendo 27 ds 
por IfOM. Sobre a execução desta lei, valor e relação das moedas <le ouro e prata, vejam-se os d^ 
cretos de 23 de novembro de 1813, de ^5 de outubro de ÍS4S, e de 28 4e Julho de 1S49. 
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ti; — - as disposições da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e&tatalndo : i) que o 
governo nSo poderá applícar as consignações de umas à outras rubricas da lei do 
orçamento, nem a serviço não designado nella ; ii) que, não bastando as quantias 
votadas nas ditas rubricas para as despezas a que são destinadas, e bavendo ur- 
gente necessidade de satisfazel-as, não estando reunido o corpo legislativo, poderá 
o governo autorizal-as, abrindo para esse fim créditos supplemen tares, sendo, 
porém, a necessidade da de^pôza deliberada em conselbo de ministros, e esta auto- 
rizada por decreto referendado pelo ministro, à cuja repartição pertencer, e publi- 
cado na folha official ; iii) que nas mesmas circumstanciís e com as mesmas for- 
malidades poderá o governo abrir créditos extraordinários para O2correr serviços 
urgentes e extraordinários, não comprehendidos na lei do orçxmento, por não po- 
derem ser previstos por ella ; iv) que, si porém, estiver reunido o corpo legisla- 
tivo, não poderá o governo abrir os referidos créditos, nem autorizar a despeza sem 
que elles sejam previamente votados em lei, exceptuados os casos extraordinários, 
como sejam os de epidemia ou qualquer outra calamidade publica, sedição, insur-- 
reiçãOy rebellião, e outros desta natureza, em que o governo poderá autorizar pre- 
viamente a despeza, dando immediatamente conta ao Poder Legislativo ; v), que fora 
dos casos mencionados nos paragraphos antecedentes, e sem as formalidades abi pre- 
scriptas, não poderá o ministro da fazend v, sob pena de responsabilidade sua, for- 
necer fundos nem dar ordem para o pagamento de despeza alguma, que não tenha 
sido contemplada na lei do orçamento, ou qua exceda às quantias nella con- 
signadas. 

Até aqui a resenha; agora vejamos os resultados obtidos: 

1) O encargo proveniente dos impostos, embora uns tivessem sido mi^dificados e 
outros abolidos, havia mais que triplicado à^ intensidade sobre a população, a datar 
de 1840; visto como não só foram addicionadas novas contribuições , como ainda gran- 
demente elevadas as taxas das que continuaram a subsistir. 

No afan de augmentar a renda de que carecia o governo, sem guardar a rela- 
ção indispensável com as necessidades do desertvolvimonto económico, praticou-se, 
nas alterações dos impostos, mais de um vexame ao commercio e ás industrias. 

Citaremos de preferencia o celebre imposto de ancoragem, de 50 réis por tonelada, 
cobrado dia por dia de demora, o que fôz uma galera, que sahiu daqui em lastro, 
ter pago 1 :800$ de imposto ! 

Os commandantes dcs navios chegaram a declarar, que nunca mais voltariam 
ao Brazil ! E a consequência foi a falta de embarcações nos portos principaes de 
nossas praças, que tiveram de pagar fretas eleradissimos, em prejuiso do preço dos 
nossos géneros de exportação. 

2) A divida publica externa, que em 1840 era de £ 5.580.400 ou 31 .002:222$222 
«ubiraem 18Õ0 a £6.l28.550ou 54.473:333$333 

Differença para mais 23.471:lll$lll 

A despeza com esta divida era na primeira 

época do ' 3.022:5605000 

nabc^xndade • . . 4.213:955$554 
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A divida interna fundada e circulante era, em 1840, de. • . 2t5.575:200$000 
e em 18Õ0 de 53.168:800$000 

Differeuça para mais ... 26.593:60Q$00Q 

A despeza com esta divida ni primeira época era de 2.282:000$ e na segunda 
de 4.394:880$. 

SommandcLas duas espécies de divida fundada, temos : 

Em 1840 57.577:422$2^ 

Em 1850 107.642: 133$333 

DiíTerença maior 50.064:711$111 

Ainda mais : a divida íluctuante, somente a constante dos bilhetes do Tliesouro 

vencendo juros de 5% ao anno, era em março de 1850. ... 4 631 :000$^00 

A dos cofres de depósitos era 4.379:476$826 

Sorama. 9.010:476S826 

Reunida às duas espécies acima, obtem-se o total de. . . 116.652:610$159. 

3) O estado do meio circulmue havia melhorado, sem duvida : o papel moeda cir- 
culava, assaz acreditado, e a moeda metallica começava também a apparecer no mer- 
cado. 

O cambio externo, ôaiajo atô 1846, deste anno em diante até 1850 havia subido 
progressivamente, mesmo além do par (27 ds. 1$000), e asiim se conservava firme. 

O papel moeda circulante era na importância de (*). . . 46. 884: 061 $000 

4) A receita publica geral, arrecadada ufi decennio montara a 229.202:0ô4$899, 
dando uma média annualde 22.920:206$489, ou mais3.245:327$684, do que ade 
1840-1841. . 

A despeza total do decennio .também subira a 259.837: 770$972, dando uma 
media annual de 25.933:777$097 ou 3.279:841$191 mais/ do que a do exercido 
de 1840-1841. 

Pelos títulos da receita : 

Importação em 1840-1841 11.549$603$306 

» » 1849-1850 17.429:436$256 

Exportação em 1840-1841 • . > .2.958 :619$667 

» > 1849-1850 3.815:941$825 

Despacho marítimo em 1840-1841 609:150$551 

» > » 1849-1850 557:035$400 



(1) o ouro amoedado na casa da moeda, de 1833 a 1349 fdra, apenas, na somma do 950:Ô8f|000 
e a prata amoedada no mesmo período ..,., •••• 07:390^080 

1.01S:07i^ô8O 
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Interior em 1840-1841 3.005:276$783 

» » 1849-1850 4.894:024$424 

Extraordinária em 1840-1841 .........••••• 552:048$488 

» » 1849-1850 • . • . . 281:398$525 

Pelos títulos da despeza: 

Ministério do Império em 1840-1841 2.356:212$044 

» > » » 1849-1850 4.427: 124|837 

Ministério da Justiça em 1840-1841 928:406$443 

» » » > 1849-1850 1.833:777$634 

MinisteriodoEstrangeiros;em 1840-1841 360:208$686 

» » > > 1,849-1850 387:910$462 

Ministério da Marinha em 1840-1841 3.314:918$696 

» > > > 1849-1.850 4.239: I9l$070 

Ministério da Guerra em 1840-4841 (») 7.751 : 1 15$748 

» » » » 1849-1850 7.317:879$5n 

Ministerioda Fazenda em 1840-1841 ........ 7.993:074$361 

» > > » 1849-1850 9.745:388$530 

A lei de 15 de junho de 1850 flxou a despeza para o 

exercido de 1850-1851 em 26.275: 681 $708 

assim distribuída : 

Ministério do Império 3.288:024$336 

> da Justiça 2.016:535$523 

> de Estrangeiros 465:460$000 

» da Marinha 3.151:828$23o 

» da Guerra 7.483 •032$286 

» da Fazenda 9.170:801$333 

A receita geral orçada para o mesmo exercício fora de . . 27.299-00 )$000 

Deficit, de perto de 1.000:000$000 

Da liquidação final do exercicio resultou : 

Despeza. .....-.; 32.377:032$379 

Receita 31.532:764$603 

Dôftcit 844:267$794 

5) Entre os desacertos económicos dos governos deste periodo, um houve, que nSo 
devemos omittir:— foi a sua condescendência ou o seu acoroçoamento^ talvez, para 
com o abominável trafico africano^ na persuação, de que, deste modo» protegiam a in- 
dustria agrícola do paiz. 



(i) Havia ainda os dispêndios da revoluçSo do Rio Grande do Sul. 
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Mas não reflectiam, que alóm da sua deshumanidade criminosa, — eram elles 
os obreiros do mcU^ e inimigos inconscientes do fUtaro engrandecimento da sua 
pátria ! . . • 

Somente depois de 1850, e todos sabemos, cedendo ao aperto de imposições ex- 
tranhas, ô, que os governos de sua magestado viram-se forçados a regular a execução 
da lei de 7 de novembro de 1831, que havia estabelecido medidas contra o trafico dos 
afWcanos no Brazil I 

Este facto impossibilitou-nos durante muito tempo a immigraçao estrangeira, e 
dalii o retardamento da nossa vida industrial 

De 1850-1860 

Não precisamos dizer o que foi o anno de 1850, ponto inicial do segundo periodo 
de nossa presente resertha, para o Brazil :— desprendôram-se,como que pela primeira 
vez, os braços da actividade nacional. 

A agricultura apresentava aspecto animador, varias outras industrias escolhiam 
O terreno, predispunham os meios de suas operações e engrandecimento, e o com- 
mercio, por toda parte, ex tendia a sua circumforencia e redobrava as suas 
evoluções. 

Os governos não tinham feito o que lhes exigiam as condições peculiares do 
paiz ; mas, bom ou mau grado dos governos, este já tinha avançado alguns passos 
na estrada immensa do progresso. 

No correr de 1850-1851, (algumas vinham de data anterior) acharam-se as prin- 
cipaes praças do Brazil, como Pará, Maranhão, Recife, Bahia, Rio de Janeiro, servidas 
de instituições bancarias. 

Foi também por esse tempo, que o benemérito Sr. Visconde de Mauà fundou 
o Banco do Brazil, terceiro deste nome, (o segundo não passou da lei de 1833) com o 
capital de 10.000:000$ e com a autorização de fundar Ciiixas filiaes em S. Paulo e 
Rio Grande, — o qual, como sabe-se, /Ymdíu-se, mais tarde, ou antes serviu de 
fundamento, em 1853, ao actual Banco do Brazil. 

Âo lado do Banco do Brazil, jà funccionava nesta praça, ha mais de dez annos, 
o Banco Commercial do Rio de Janeiro, e que desapparecera igualmente na fusão 
de que vimos de fallar. 

Imperfeita, como fora, a organização desses bancos, não havendo ainda então 
nenhuma lei bancaria, propriamente dita, elles prestaram, desde logo, o maior 
serviço possivel ao commercio e algumas do nossas industrias incipientes. 

E muito satisfaz-uos ter de notar, que aquillo que os governos, apezar de tantas 
recommendações e de tantos esforços (ao menos nos relatórios e discursos. ..) não sou- 
beram ou não quizeram realisar, durante 20 annos, a contar da lei da extincção do 
primeiro Banco do Brazil; — a iniciativa privada soube e poude realisar, não obstante 
as muitas difficuldades, levantadas à sua acção pela curteza de vistas dos mesmos 
governos I 

Ainda hoje, que temos lei e melhor orientação administrativa, todos sabem» que 
é preciso [tenacidade^ para obter o decreto de approvação de estatutos de um banco. 
Imagine-se, pois, o que não seria mister de paciência e esforço, para conseguil^ 
naquella época !..• 
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O espantalho do governo era, sobretudo, que os bancos nSo tivessem bastante 
credito, de modo a que as suas letras de prato curto ou vales (de 5 dias, em regra) 
viessem a circular, como moeda, fazendo concurrencia ao papel do Theiouro ! 

O facto reallsou-se. . . 

Mas não reflectia o governo, que o facto era uma simples consequência demons- 
trativa do crescimento das relações económicas do paiz, reclamando maior somma 
de numerário para as suas transacções ; e que, quando isto ora visivel a todos,— se 
determinava na lei, que, em caso algum, nem sob pretexto algum, se augmentasse o 
papel-moeda do Thesouro, única moeda, capaz de elasterio nas circumstancias !. . . 

Quizesse, ou não, o governo, os vales dos bancos S3rviram de moeda por toda 
parte, e não sem grandes vantagenj para o publico. 

Não queremos, é certo, approvar esso médium circulante imperfeitíssimo, de que 
os bancos souberam logo tirar os maiores lucros, como si tivessem a faculdade de 
bater moeda^ incondicionalmente! Mas a culpa do facto recahir deve, não sobre elles, 
e, sim, sobre os nossos governos, cuja conducta tem sido sempre, em regra geral, a 
inércia ou a libiêxa em dotar o paiz de boas reformas, aliás indicadas, como urgentes 
no momento ! . . . . 

Afinal, o ministro da fazenda de então, o Sr. R. Torres, (V. de Itaborahy), ex^ 
primindo o que se passava na consciência de todos, dissera ao parlamento em seu 
relatório de 1853: 

Parece. . . chegado o prazo de crear-so um banco de emissão, que não só au- 
xilie o governo no resgato do papel-moeda, mas ainda o progressivo augmeuto do 
credito e da riqueza nacional. . . 

Como se vé, o sentir e o dizer do ministro eram pala unidade, isto é, pelo 
monopólio; ao passo que a coasciencia publica, revelando-se pela necessidade da 
emissão bancaria, — de certo, prefereria tel-a obtido, mediante o regimen amplo 
da liberdade. 

Fosse, porém, como fosse, tivemos naquelle mesmo anno (1853) a lei n. 683 de 5 
de julho, pela qual fora autorizada a incorporação e approvação dos estatutos de um 
banco de emissão com a sóde nesta capital. 

Entre as obrigações do bancD havia a de resgatar 2.000:000$ annualmente 
do papel-moeda do thesouro, mediante certas condições estabelecidas, e que 
não vem ao caso agora examinar. 

Mas antes de passar alôm, importa fazer um reparo de justiça:— para muita 
gente a creação do Banco Brazil constitua um dos títulos de beaemerencia do ministro, 
cigo nome acima indicámos; e no emtanto, na historia, encontramos os factos em 
desabono manifesto ! . . . 

Ministro da fazenda desde 1848, epocx em que já era urgente obrar acerca de 
uma reforma bancaria, capaz de satisfazer às circumstancias do paiz, o Sr. R. Torres 
dizia em seu relatório de 1850: «Entendem algumas pessoas. .. que a creação de 
um banco de emissão seria indispensável. . ., mas não concebo por ora que utilidade 
poderiam ter os bancos de emissão^ nem como ô possível combinar a existência delles 
com a diminuição da massa do papel circulante, como é indispensável, para flxar-lhe 
o valor. De que servirá tirarmos da circulação, à custa de pesados sacriftcios, 5 
ou 6.000:000$ de papel, se o vácuo, que elle deixar, fôr immediatamente sub- 
Btituido por igual quantidade de notas do banco, que também representam papel- 
moeda ?. . . O resultado, pois, da medida seria opposto ao que se pretende obter. > 



Digitized by 



Google 



— 125 — 

Fácil cousa ô passar por financeiro neste pais, ainda mesmo escrevendo destas 
tiradas ! . . . 

Mas do exposto ô lógico conclalr, que, si o ministro de 1850 foi o mesmo que em 
1853 fez crear o Banco do Brazii, elle cedera, neste a^to, ao império das circumstan- 
pias somente, ou à forte pressão monetária de então ; mas não lhe pôde caber a pa- 
iernidade de uma idéa, que, aliás, havia repel lido, comoinacceitavel. .• 

O J?a«ço 4o Braji7 foi, sem demora, organizado com o capital de 30.000 :000|, 
representados por 150.000 acções, e no dia 10 de abril do anno seguinte (1854) en- 
cetou as suas operações. ' 

Ao lado do Banco do Brazii começaram tambsm a funccionar neste anno dois 
^ncos de deposito e desconto, — o Rural e Eypothec%rio^ o o Banco Maud Mac^ 
Gregor & C. 

Não ó nossa intenção fazer o histórico destas e doutras instituições semelhan- 
tes do período que revislamos. 

Pelo que toca ao Banco do Brazii, cumpre, to lavia,ac3rescentar: que, convi- 
vendo desde então com os governos do paiz em intimas relaç3c3 íinanceiras, si ô 
certo, qu3 tem tirado destas immensos lucros e vantagens, também não o ó menos, 
que lhes tem prestado serviços relevaatissimos e em muitas occasiões. 

A fundação de vários bancos ou caixas bancarias de deposito e desconto em 
diversas praças e localidades do paiz, facilitando agora o movimento da industria o 
do commercio ; a feliz coincidência de uma serie de annos de boas colheitas agrícolas; 
o estado de geral tranquilidade publica iuinterrompida, e a ausência de qualquer cala- 
midade, (*) não podiam deixar de influir poderosamente, como outros tantos elementos 
de progresso, na ordem de nossos interesses materiaes. 

Notou-S3, com efifeito, que a activldad3 economico-nacional ia estendendo, 
em cada anno, o campo de suas aspirações, e como na realisação destas triplicavam 
os valores, e quadruplicavam as permutas ; não demorou também em sentir-so 
a escassez, a carência do médium circulante, o qual era, nas condições, não sómento 
necessário para medir os valores, mas aindi igualmente, como capital motor das 
varias transacções o ompreheudimentos. 

O Banco do Brazii havia obtido autorização para fundar caixas flliaes em 
algumas praças importantes, como Bahia, Recife, S. Paulo, Rio Grande do Sul ; mas 
a sua emissão era insuíUciente, visivelmente insuffineiite, para oc3orrer a todas a^. 
necessidades da expansão económica da época. 

O governo mostraudo-se interessado em remadiar a pressão monetária, que come- 
çara a mauifestar-se, — autorizou a emissão bancaria até o duplo, atô o triplo do 
fundo disponível doBmco, e mesmo além deste. 

Mas, tudo isso não obstante, o Banco provou a sua inaptidão ou insufflciencia, 
como stock monetário do paiz:— o defeito provinha da culpa original do sen mo- 
nopolio de banco emissor único para toda esta immensa região de interesses e neces- 
sidades económicas, em pontos os mais distanciados uns dos outros, e sem fácil 
communicação, sobretudo, naquella época. 

As taxas dos descontos subiram a 8, 9, 10, 11, 12, 14 e 15 Vo ; e esta oscilação 
ascendente provava, manifesto, as difficuldades do Banco para manter o seu fundo do 



(1) Houre no período np^nnsocholera-morbuSf mas oste, si foi intenso era alguns logares, não tòrx 
de propagação geral, e a sua duração foi curta. 
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garantia, o qual, ainda assim, escoara-se quasi no todo, vendo-se aqnelle estabeled- 
mento forçado a suspender o troco de suas notas. (*) 

Chegadas as cousas a este pé, o governo veio, de motu próprio, em auxilio do 
Banco, garantindo- lhe em Londres um empréstimo em libras esterlinas cori*espon-* 
dentes a 3.000:000$, e auxiliando-o por outros meios do credito publico, -• 
afim de que o nosso cambio externo ( era o objectivo principal do governo ) fosse 
conservado na taxa legal de 27 ds por 1$000. 

Em vez do empréstimo offerecidodos 3.000:000$ em Londres» ílcou depois 
assentado (e assim se fez) que o governo mandaria honrar os saques do Banco 
naquella praça, sem somma obrigatoriamente fixada a priori^ e que o iria supprindo 
aqui com notas do Thesouro para sustentar o seu fundo disponivel e desta sorte não 
ser forçado a contrahir a sua emissão ou a elevar mais os descontos. 

O emprego de taes medidas, não tendo dado o resultado procurado, o Banco 
renunciou (janeiro de 1858) o negocio dos saques, e limitando-se a servir o com- 
mercio interno, tratou de baixar a taxa dos descontos, quanto lhe fora possível, 
a 10 ea9 Vo. 

Em março de 1858, o cambio externo tendo baixado a 22 3/4, e sendo do 
receiar que a moeda de prata, único metal restante na circulação, também em 
breve, se escoasse, o Banco recorreu de novo ao governo pedindo que, como anteri- 
ormente, fizesse de novo honrar em Londres os seus saques, sem quantia marcada, 
que elle se compromettia a fazer ao cambio de 25 ds por 1$, afim de evitar a sahida 
da moeda de prata. 

Em resposta foi declarado que, nas circumstancias, o governo havia resolvido: 

Que o Thesouro tomasse por si as medidas que julgasse urgentes para que o cambio 
subisse já a x?6 ds. ou perto disso, e chegasse, em pouco tempo, á taxa da lei de 11 de setem-* 
bro de 1846. Si porém, o Banco, acceitando garantia idêntica a que lhe fora outorgada para 
os saques de dezembro e janeiro últimos, — se decidisse a fazer publico aue sacaria a cambio 
nunca menor de 25 % pelo vapor de março (corrente) e de 26 ds. pelo de abril, as quanias 
que lhe fossem procuraaas até £400.000 para aquelle vapor, e até £ 200.000 para este; o 
Çoverno, desde já, lhe asseprurava a garantia, e tomaria o seu procedimento, como um serviço 
feito ás finanças do império, e de que aliás resultariam vantagens para o mesmo banco. 

-»- Este, porôm, em vista das condições exigidas, recusou-se a cooperar no sen- 
tido de melhorar o cambio. . ., procedimento, que foi geralmente tido por incorrectOy 
e attribuido á má administração daquelle estabelecimento. 

De facto, (lô-se em documento da época) < a incoherencia, a incerteza, sinâoa 
falta de tino^ com que o Banco obrara, en^m patentes a todos ; e nem de outro modo 
devia sel-o, sabendo-se qual o pessoal numeroso e diverso (17 individues!) que 
compunha a sua directoria ! Tot capita quot sententioe,)^ 

No emtanto, disse o ministro da fazenda em seu relatório de 1858: 

Ao governo cumpria, na forma do art. 2o da lei de 1846, fazer as operações de credito 
necessárias para conservar á oitava de ouro o valor de 4|, ou o qae era o mesmo — elevar 
o cambio a 72 pence por mil réis^ sendo o Banco do Brazil o seu cooperador natural^ pelo 
interesse directo da sustentação do valor dos seus bilhetes, e por(^ue nos fundamentos de sua 
organização e dos favores, que se lhe concederam, entrara a obrigação em que se constituiu 
de contribuir para a fíxação do valor da moeda circulante. 

E como lhe faltasse agora esse co )psrador natural, o governo dirigiu-se á casa ban-* 
caria— JVfawá Mio Gregor és C.a— e no mesmo dia da recusa do Banco do Braiil (12 de 



(») Em 1859 suspeniera outra vez o troco dos mes!nas, só reassunindo-o eai outubro de 136Í» 
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março), aquella casa, tendo acceitado a incumbência do governo, abriu saques sobre a sua 
filial em Londres até a somma de £ 400,000 para o vanor de março, a sahir, — 
e depois, até as sommas de £ $00,000 para o de abril ; — de £ 150,000 para o de maio, 
6 de £ 60.000 para o de junho. 

Conforme as condições íyustadas entre o governoe a casa bancaria dita, e que 
foram as mesmas recusadas pelo Banco do Brazil, os saques foram negociados à 
cotaçáo de 25 H a 90 dias, — cotação, que seguiram os demais sacadores, tendo 
havido, mesmo, casos em quo aquella fora mais elevada. 

A casa Mauà Mac Oregorá C.» desempeuhou-se nobremente da sua incumbência, 
e, na opinião do governo, « os resultados da operação haviam sido satisfactorios, não 
só por ter sustentado o cambio a 25% com tendência para a alta, como ainda, por ter 
obstado a sahida da moôda de prata, indispensável para trocos e transacções miúdas. > 

Neste ponto ô escusado observar, — que, em relação ao cambio externo, esses 
resultados não podiam ter sido, sinão iUusoriamente temporários ; porquanto, segundo 
já demonstrámos em discussão anterior, e ô facto sabido, — os meios artificiaes^ 
taes como os empregados em 1858, são inefflcazes para normaDsar, realmente^ o 
curso do mesmo cambio 

Melhoradas as cousas (nos mezes de julho e agosto de 1858) o governo fez 
cessar a autorização dos saques por commissão sua ; e como o cambio se mantivesse 
em condições favoráveis, o mesmo governo exigiu, que o Banco do Brazil reassu- 
misse o troco de suas notas em metal, o que este fez, efectivamente, a datar de 
25 de agosto do mesmo anuo a que nos referimos. 

Agora cumpre não omittir mais uma circumstancia importantíssima : emquanto 
durava a pressão monetária, e o governo, em face delia, procurara de preferencia 
ter cambio externo favorável, embora artificialmente, aqui na Corte e nas provincias 
adoptara-se, como meio circulante, um sem numero de papeis fiduciários, prove- 
niente de origens, as mais disparatadas ! 

A necessidade não tem lei. 

Já falíamos anteriormente dos vales emittidos poios bancos de deposito e des- 
conto, que corriam como moeJa;mas, agora, a cousa ó diversa: nos referimos 
a recibos, vales, notas promissoras, declarações de depósitos, e mesmo verdadeiros 
bilhetes a vista e ao portador, emittidos em vários pontos do império, por firmas com- 
merciaes, emprezas industriaes, associações, ou meros individues, e ainda pelos 
próprios governos provinciaes, (deu-se no Maranhão o Ceará), — tudo isso sem a 
menor autorização legal, — mas todos fazendo a funcção de moeda nos respectivos 
mercados, em vista da notória necessidade ! . . . 

€ Na presença de uma tal situação, diz o Sr. Souza Franco (ministro da fazenda 
de 1857 a 1858), a medida, que ao governo pareceu necessária, para occorrer aos 
inconvenientes expostos, foi a creação de mais alguns bancos na Corte e provincias 
do Império 

E neste pensimento, a ditar de 31 de agosto de 1837 a 3 da abril de 1858, o 
governo approvara, com effeito, a creação de seis novos bancos emissores, dous com 
8ôde nesta Corte e os quatro com sôdes nas provincias do Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, Bahia e Maranhão. 

Esses bancos começaram a funccionar, três em 1858 e três em 1859, tendo sido 
a sua emissão total no primeiro destes annos de • • • • • 9.167:6801000 

e no segundo de «•«••«•#•. 14.565:840|000 
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Reunidas estas sommas ao papal do Thesouro e do Banco do 
Brazil, o total do papel circulante fora: 

em dezembro de 1858— 87.741 :O58$000 

em dezembro de 1859 — 92.439 :758$000 

Foi, sem duvida, relevante o serviço dos novos bancos, feito ao commercio do 
paiz. 

Mas, apenas em seu primeiro ou segundo anno de existência, e sem que se 
registrasse o menor inconveniente ou desastre ; — ou fosse por uma svbsert>ienc%aKQ 
Banco do Brazil, que se considerava offendido em seu monopólio, ou fosse por um 
mal entendido receio da liberdade bancaria, ou fosse (como melhor parece) um acto 
de reacção partidária ; — o caso foi, que o governo reputou perigosa a continuação 
de taes estabelecimentos... e d'aqui a cogitação de meios para impossibilital-os 
de existir 1... O 

O Sr. Souza Franco havia deixado o poder, e os ministros que o succederanií 
tanto o Sr. Torres Homem, como o Sr. Silva Ferraz, tinham idôas oppostas ao 
mesmo com relação ao credita bancário, ou para pôr os pontos nos «\ eram defensores 
do monopólio do Banco do Brazil . . , 

Este, portanto, aproveitando o ensejo, procurou e obteve o acolhimento dos 
novos ministros, os quaes, transformando a sua pretenção (do banco) em uma ne- 
cessidade publica, julgaram, com effeito, qu3 devia cessar essa anormalidade^ ou 
concurrencia de bancos independentes e rivaes. 

Aqui temos também a origem do projecto de lei apresentado ás camarás legis- 
lativas do 1859, obrigando os bancos emissores (') a realisarem as suas notas em 
ouro e á outras condições, excepcionalmente rigorosas , — projecto, que foi convertido 
e promulg ado na lei n. 1083 de 22 de agor.to de 1860, de que já Azemos mençSLo 
em outra parte. 

Não precisava mais, para fazer desapparecer aquellas iastituiçõas, desde que 
lhes era inteiram3nte impossível manter fundo metallico, eni vista das condições 
monetárias daquella época. 

A reforma bancaria de 1860 foi um grande mal, directamente {eito ao desanvol- 
vimento económico do paiz, quaosquer que fos5om os intuitos de seus autores ! 

Ella passou nas camarás, debaixo de viva oppo3ição parlamentar, e da opinião 
publica, representada cá fora pelos homens práticos e mais competentes no assumpto. 
O seu único resultado foi ter privado o paiz de t3r bancos de emissão, durante 
58 annos, isto ô, atô 1889 ! 

Não quei emos aíflrmar, que os bancos emissores, creados pelo ministro Souza 
Franco, fossem os mais correctos, como systema ; satisfaz-nos, porém, muito, que, 
já 30 annos antes, houvesse quem ousasse fundar a garantia do valor do meio 
circulante bancário sobro títulos do credito publico nacional, o que agora ensaia-se 
de novo entro nós, ao ex3mplo proveitoso do outros povos. 

A verdade ó, que houvera receio de mais, ou mesmo preconceito^ contra as novas 
instituições, sem que para isso occorresse uma razão seria : os próprios documentos. 



{}) Vide o qu9 dissemos á pagOã ese^iate. 

(*) 03 bancos croad 09» pel« mioistfo Sousa Franco tinham o seu Aindo de garantia era apólices» 
outros titolos de credito garantidos pelo governo, e os seus bilhetes podiam ser conwrlidoU'^ moeda 
motatlica ou em notasdo The!^>urt>. •^•*«»»»»»* 
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em que se combateu a coacurrencia dos bancos emissores, testiâcam.como já tivemos 
de assignalar anteriormente, o augmento do nosso commercio e o desenvolvimento 
espantoso de emprozas por toia parte. 

A taxa dos descontos de 1859 fora de8 a 9 V»» ^ <1^®> nessa época, representava 
um grande favor ao commercio e às industrias. 

Repetimos ainda uma vez :— ao nosso ver, foi erro grave destruir o que já estava 
organizado e acceito na opinião publica ; bastaria ir melhorando com opportunidade 
ou corrigindo com critério o que a experiência fosse aconselhando de mais acertado 
ou conveniente, ao aspecto das circumstancías. 

Com 28 annos de pratica, bem poderíamos ter hoje um bom systema bancário, 
perfeitamente accommodado às condições do paiz. E com quantas vantagens para 
este ?. . . 

O governo, porém, assustou-se dos impulsos fogosos do credito, e preferiu o 
systemal imprestável da rotina ! 

Temos até aqui feito um summario acerca da moeda fiduciária no período de 
que nos occupamos, assignalando a parte que tomou o governo na matéria. 

Resta-nos, porém, fazer a resenha dos outros actos principaes, praticados pelo 
mesmo, relativos aos interesses da ordem economico-âuanceira. 

a) O primeiro facto da espécie^ que occorre-nos, para registrar, é a incorpoi^- 
ção de companhias e em prezas diversas, todas de intuitos económicos, mais ou menos 
directos. Dos decretos de approvação e de outras peças semelhantes veriflca-se, 
que, só nos três últimos annos (a datar de 1857) foram organizadas no Império para 
mais de 80 associações, tendo por objecto : — umas, a navegação costeira de nossos 
mares ou a de alguns rios navegáveis ; — outras, a pesca, a mineração e outras in- 
dustrias espaciaes ; — estas, a construcção de estradas de rodagem, de caminhos de 
ferro, ou a montagem de outros meios de transporte, ou os misteres da colonisação ; 
— aquellas, a fabricação de artefactos differentes ; — e varias, o negocio de seguros 
marítimos ou terrestres, etc, etc. 

Dentre estas associações, mais de vinte foram estabalecimentos bancários 
importantes. 

O governo mo»trou-se mesmo, por certo tempo^ — evidentemente esperançado 
dos resultados do credito das associações. 

Pena é, que, depois, parecesse tomado de receios.i^elo movimento crescente» que 
essas mesmas associações começaram logo a operar, conforme jà o dissemos 1 . . . 

b) Outro facto, não menos digno de menção, foi o espirito relativamente liberal^ 
demonstrado poios poderes públicos na concessão de privilégios, subvenções e outros 
íávores ás companhias ou emprezas alludidas, como, por exemplo, comprovam : i)^ 
alei de 26 de junho de 1852 autorizando o governo a conceder garantia de juro e 
privilegio por 90annosparaaconstrucção de umaestradade ferro, a partir do município 
neutro até aos pontos mais convenientes de Minas Geraes e de S. Paulo,— intuito, que 
viu-se, mais tarde, realizado (decretos de 9 de maio de 1855 e 26 de agosto de 1857) 
mediante novos favores, na construcção da estrada de ferro denominada D. Pedro II 
(hoje Central do Braúl)] ii)— privilegio (decreto de 13 do dezembro de 1852) para uma 
estrada de ferro de Petrópolis ao Porto Novo do Cunha ; ui)— idem para uma 
"estrada de ferro na Bahia (decreto de 19 de dezembro de 1853) ; iv)— idem^ para a 
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estrada de ferro de Santos a Jundialiy em S.Paulo (Jecretode 12de setembro de 1856 
e2 de abril de 1859); v)— wíem para uma estrada de forro entre Nitheroy e a cidade de 
Campos (decreto de 19 de maio de 1858); vi) — idem (certas isençõ3S e favores) para as 
estradas de ferro entre Recife e Olinda em Pernambuco, e o Porto das Caixas e Canta- 
gallo no Rio de Janeiro (decreto de 18 d 3 agosto de 1859) ; vii)— idem (privilegio e 
favores) para a estrada de ferro do Porto Tamandaró ao rio Una em Pernambuco ; ix)— 
privilégios ou contractos de subvenção, além de outros :— á Companhia Brazileira de 
Paquetes ; — á do Commercio e Navegação do Amazonas; — á de navegação entre esta 
Corte e acidado de Cara vel las na Bahia, e entre esta Corte e a cidade do Desterro 
em Santa Catharina, incluindo os portos intermédios ; — á Companhia de navegação 
dita entre esta Corte e a cidade de Santos ; — à Companhia de navegação entre o Recife 
e Maceió em Alagoas ao sul, e entre aquella cidade e a da Fortaleza no Ceará ao 
norte, — e à Companhia de navegação entre esta ultima cidade e a de S. Luiz no 
Maranhão ; — à Companhia do navegaçTo (das barcas) entre esta Corte e Nitheroy ; 
— e, finalmente, à Companhia C) União e Industria ;— e á de Commercio e Navegação 
do Mucury, etc. etc. etc. 

Encarando as numerons concessõas feit is e os encargos delias provenientes para 
o Thesouro, veriflca-se que estes foram, muitas vezes, assaz p?sados, ou, ao menos, 
mal regulados níxs circumstancias. 

Entretanto, não se pode hoje assegurar, si então haveria possibilidade de dotar 
o paiz daquelles melhoramentos ou meios, reconhecidamente inadiáveis, sem sobre- 
carregar o Thesouro publico com os ónus a que alludimos 

c) A lei de 18 de ssterabro de 1850 e o regulamento de 30 do janeiro de 1854, 
acerca das terras publicas devolutas ^ a legitimação ou revalidação de suas posses^ a 
sua concessão, etc. etc. ;— o decreto de 10 de julho de 1855, que autorizou e regulou o 
processo do desapropriação em favor da construcção das estradas de ferro no Brazil ; 
— e o decreto de 1 de satembro de 1860, que facilitou o processo e a punição dos 
crhnes de furto de gados, como protecção á industria pastoril, etc. etc. etc. (•) 

Como medidas económicas, essencialmente mds, tivemos também:— as que permit- 
tiram às corporações de ^não morta poder adquirir e possuir bans de raiz, ciy as coDse* 
quencias anti-economicas não i preciso^indicar ; — a celebre lei de 22 de agosto sobre 
as sociedades anonymas e bancos de emissão de que acima jà falíamos ;— e varias 
outras, que escapam aos estreitos limites da presente resenha. 



(1) Todos Rabem oaue foi e o que fez esU inaportinte associação em ben do commercio e da agri- 
cultura, entre nós. * 

(>) Não fizemos menção especial acima, poré n importa leoibrar, que foram reformados dirersos ser- 
Tiçosda admínistraçã >, ties como: o Thesour > e Thes lurarias de Fazenda, a Casa da Moeda e Tribuaai 
do Thesour J, etc., etc., e regulados de novo quasi todos os impostos como — >os de heranças e legados, 
do sollo, a tarifa das Alfandegas, a arrocada';ão sobre bens de aeAintus e ausentes, etc., efcc. 

Além disto, foram expedidos no decennio : l)os regulamentos de agentes de leilão, corretores e inter- 

fretes do commercio, e o da hygiene publica ; 2) a lei de 2d de agosto de 1853, que creou a prorincia do 
*araná ; 3) o decreto de 3^ de abril de 1^7 approvando o contracto de esgoto desta cidade (Rio d« 
Janeiro) : 4) a lei de 22 de deze nbro de lcS5S providenciando acerca da confecção do código civil ; 5) o 
decreto de 21 de julho de ISdO regulando a organização dos telegraphos eléctricos; 6) alei de 2i da 
julho de 1S60 creando a Secretaria oe Estado dos Negócios da Agricultura, Commerbio e Obras Publicas, 
«te., eto., etc. 
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Agora sommemos os resultados do decennio: 

A divida publica em 30 de dezembro de 1860: 

A externa fundada: £. 7.655.000 ou ao cambio de 27 ds. 68.044 :444$444 

Nesta somma iQcluiam-se; £ 1.441.300 do empréstimo con.- 
trabido para a Estrada de Forro D. Pedro lí, e 1.360.100 para 
a Estrada de ferro de Pernambuco e as companhias União e 
líidttstria e Mucury, 

A despeza orçada com aquella divida importava ao cambio 
par em 3.648:302$222, — excluida a dos empréstimos das 
Estradas D. Pedro II, de Pernambuco e da Companhia União 
e Industria, que deviam correr por conta de taes emprezas,— 
embora sob a garantia do governo. (') 

A divida interna fundada em 31 de dezembro de 1860 . • 61.5SO:200$000 

A sua despeza annual subia a 3.640: 186$000. 

A divida fluctuanie em 31 de dezembro dito : 

A anterior a 1827 ...-,.'. . . . 566:773$907 

A proveniente do empréstimo do cofre dos orphâos, depósitos e 

outras origens 22.61 1:757$992 

Somma 23.178:531$899 

Reunida esta somma às duas espécies acima, prefaz o 
total seguinte: 

Em 1860 152.813: 176$343 

Eml6õO 116.652:610$159 

Differença maior . 36.160:566$i84 

Falta a dividadeôa?ôrcicto5 findos^ que era avultadíssima. (*) 

Pelo que toca ao meio circulante, além do que se disse 
anteriormente ao tratar dos bancos de emissão, resta accres- 
centar: 

O papel-moeda do Thesouro, circulante em flns de 1860, 
era na somma de 37.411:831$» ao qual, reunindo-se o papel 
bancário, a saber : 37.352:250$ do Banco do Brazil e 
13.038:730$ dos outros bancos, obtemos o total de 87.802: 1 1$000 

A cunhagem da moedanopaiz haviasido de 1849 atô ao âm 
de 1860 : ' 

Em ouro 37.956: 900$000 

Em prata 9,725:490$000 

' Somma 47.682:390$000 

Na maioria dos annos do decennio o cambio externo havia 
sido assaz favorável, conservando-se mesmo arme acima do 



(>) Estava, porém, incluída a do empréstimo da C3mpaiihia Mueury^ CHJo contracto fora encampada 
pelo governo. 

(>) Vide Relatório da Faienda de 1860. 
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par ; mas os extremos de 1859-1860 foram — 27 V* a 23 V* ds. 
por 1$000. 

A receita publica geral arrecadada np decennio fora de 

dando ama media annual de 

ou maior do que em 1850-1851 \ . . 



A despeza total no mesmo periodo subira a. 
dando uma media annual de. . • . • . . • 
ou mais do que em 1850-1851 



— Pelos títulos da receitai 

Importação em 1850-1851- . 
> > 1859-1860. . 



DifTerença maior 



Exportação em 1850-1851. 
» > 1859-1860. 



Differença maior 

Despacho marítimo em 1850-1851 
» > » 1859-1860 

Differença menor 

Interior em 1850-1851. . . • 
» > 1859-1860. • . . 

Differença maior 



Extraordinária (renda) em 1850-1851 
» » > 1859-1860 

Differença maior . 

^ Pelos títulos da despeza: 

Ministério do Império ein 1850-1851 
> » > 1859-1860 

Differença maior. 

Ministério da Justiça era 1850-1851. 
» > » 1859-1860. 

Differença maior. 



Ministério de Estrangeiros em 1850-1851 
> » » 1859-1860 

Differença menor. . 



402.477:672$625 

40.247:767$262 

8.715:0021585 

426.791 :258$055 
42.679:125^805 
10.302: 093$508 



20.506 :637$454 
27.246:295$200 

6.739:661$746 

4.718:94I$I23 
5.559:672$670 

840:731$547 

523:479$567 
280:623$490 

242:856$077 



5.457:844$501 
9.959: 149?516 

4.501:3055015 

325:862$048 
565:765$326 

239:903$288 



4.077:0671918 
9.826:255$117 

5.749: 187$199 

2.012: 168$463 
4.517:701$604 

2.505:533$141 

1.060:045$720 
864:332$000 

195:713$720 
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Ministério da Marinha em 1850-1851 • 
» » > 1859-1860 . 

DifTerença maior. • 

Ministério da Guerra em 1850-1851 
> > > 1859-1860 

Differença maior . 

Miuisterio da Fazenda em 1850-1851 
» » > 1859-1860 

Differença maior . 



5.165:676$734 
9.247:420$641 

4.081 :744$907 

9.096:592$143 
12.087:047|214 

2.980: 455$071 

11.244:250$875 
14.750:643$346 

3.506: 393$17I 



A lei orçamentaria de 14 de setembro do 1859 fixou, para o exercicio de 1860 a 
1861, a d^speza publica geral em 48.302:935$571, e a receita geral em 45.000:000$, 
donde um deficit superior a três mil contos. 

Da liquidação do exercicio resultou : 

Receita 50.651 :703$661 

Despeza 52.358:417$288 

Deficit 2.306 :713$627 

Comparando-se a receita e despeza do decennio, acha-se que no exercicio de 
1852-1853 houve um saldo superior a 5.000:000$, e no exercicio de 1856-1857 um 
outro saldo de 8.782:451$688; mas, que estes foram absorvidos pelos de/íc tis dos 
outros três exercícios seguintes do. decennio, superiores a 24.000:000$000. 

De 1860 a 1870 

Em 11 de março de 1861 fora installado o novo ministério da Agricultura 
Commercio e Obras Publicas, ao qual ficara incumbido, em grande parte, o 
promover ou auxiliar, continuadamente, o aproveitamento dos elementos eco- 
nómicos, existentes na vasta região brazileira. 

No começo do período, que ora encetamos, toda a attenção do ministro da fa^ 
zendafoi, por assim dizer, absorvida pelas numerosas duvidas e reclamações que 
a execução da reforma bancaria de 22 de agosto de 1860 fez logo suscitar. 
Os bancos de emissão viram-se em serias difflculdades, já para operar o prompto 
resgate das notas de valor menor de 50$, já para restringir a respectiva emis- 
são aos limites da reducção, que aquella reforma impuzera. 

O publico e o commercio, que se arranjassem, como pudessem. . ! 

A lei fora feita no intuito de dotar o paiz com a boa moeda metallica ; ê, 
para obtel-a, não parecia grande cousa aos olhos do governo o mal passageiro de uma 
pressão monetária! 

Mas o peior de tudo é, que a lei foi cumprida, os bancos que facilitavam o 
numerário ao commercio e ás industrias desappareceram, impossibilitados de 
proseguir, e o paiz ficou sem bancos de emissão e sem a hoa moeda metallica í... 
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O anno de 1860 fórar um dos msÂs prósperos que temos tido^ e os seus bons 
effeitos continuaram ató ao anno seguinte de 1861 e parte de 1862. 

Entretanto, quem, como nós, se der ao trabalho de ir perscrutar o intimo 
das circumstancias económicas deste ultimo anno, ha de chegar à convicção, de que 
data dello, isto ô, das difflculdades e embaraços, postos polo governo ao movimento 
expansivo da moeda fiduciária, — essa contracção da confiança, resultante da falta, ge- 
ralmente sentida de dinheiro,^ a qual viera mais tarde rebentar na explosão tremenda 
que soffreu esta praça em setembro de 1864. 

O seguinte tópico merece a attençSo do leitor : 

Todavia nenhum dos bancos abriu ainda o troco de suas notas em ouro, preferindo 
conservar-se sob as restricções que nesta hypothese (diminuir de mais a mais a emissão, 
até acabar. . ,) lhes prescreve a lei de 22 de agosto de 1860. 

O papel -moeda torna-se cada vez mais escasso, não só pelas reducções que tem 
áoffrido ( * ), como porque é quasi o único agente da circulação monetária nas provincias, 
onde não existem caixas íiliacs do Banco do Brazil nem de outroe estabelecimentos da 
mesma natureza : e a escassez desse numerário dá-se ao mesmo tempo que se vão areando e 
dejenvolvendo novos núcleos de população pelo interior de algumas provincias, em logarea 
que, não ha muito, eram desertos. (Relat. da Fazenda de 1862.) \ 

— Os tres bancos emissoras desta praça acharam-se, depois da lei de 22 
de agosto, em situação tão embaraçosa, que na impossibilidade de melhor sabida, 
resolveram chegar a um accordo, pelo qual só ficava um delles (o Rural e 
Hypothecario renunciara tambsm a faculdade de emissão ) como emissor — o Banco 
do Brazil, se fundindo neste o Banco Gommercial e o Banco Agrícola. 

O accordo foi approvado pela resolução legislativa de 28 de agosto de 1862, e 
r^ularisado pelo decreto de 9 de setembro do mesmo anno, sendo uma das dis- 
posições deste decreto poder o Banco do Brazil também comprar por 400:000$ 
a cessão do direito de emissão do Banco Rural e Hypothecario, o que effectiva- 
mente se fez e na mesma occasião. 

O capital do Banco do Brazil foi, por então, elevado a 33.000:000$; e eil-o 
outra vez na posse exclusiva do monopólio da emissão nesta praça e nas provincias 
do Rio de Janeiro, S. Paulo e Minas, podendo agora elevai -a até á somma 
de 26.000:000$000. 

Para os interesses deste estabelecimento, bem se vê, — a lei de 22 de agosto não 
provou mal, certamente. . . 

Quanto aos outros bancos emissores da Bahia, Pernambuco e Maranhão, não 
tendo podido habilitar-se para o troco de suas notas em ouro, lhes foi marcada a 
reducção de 6 % nos annos seguintes, cujas consequências, não precisamos dizer, 
foram as mais desfavoráveis aos interesses daquellas provincias ^ 

^ O anno de 1862 foi ainda, relativamente notável para os vários interesses eco- 
nómicos. Mas, por isso mesmo, a pressão monetária se accentuara, então, do mais 
a mais, em todas as transacções do commercio ! 

Em dezembro desse anno o Banco do Brazil viu-se forçado a pedir aatorisação 
para elevar a sua ei^issão até ao triplo do seu fundo disponível, como outr*oraselhe 
havia permittido(1856) ; eo governo tendo indeferido o seu requerimento, mais tarde 
sentiu-se nesta praça tamanha falta de dinheiro, que, até nem havia bastante para 
as próprias transacções .ordinárias! 



(1) Na forma do Seu contracto com o governo, o Banco do Brazil j& havia resgatado, em 
abril de 1851, a somma de 10.000:000?, e proseguia no mesmo, 

/Google 
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Receioso de crise, promulgou, então, o governo o decreto de 28 de fevereiro de 
1863, concedendo ao mesmo Banco a emissão até ao triplo, na forma pedida. 

Por esse tempo os Bancos de Pernambuco e da Bahia, embora em condições 
limitadas, haviam ab3rto o troco de suas notas em ouro, — a dizer a verdade, talvez 
como um ultimo esforço para susterem-se ! . . . 

E ainda que a escassez de dinheiro fosse geral no paiz, todavia as cousas, 
ao menos nesta praça, seguiram regularmente na ultima parte daquelle anno (1863) 
e assim pareciam continuar no seguinte (1864) até ao dia 9 de setembro. 

O cambio externo regulava ao par ou nas suas inmiediações, e as taxas do 
desconto variavam de 8 a 1 1 «/o. 

Entretanto, no dia 10 de setembro dito rebentara nesta praça a crise mais 
Ibrmidavel, que se conhece nos aanaes económicos do Brazil ! 

Não podendo entrar em detalhes a este respeito, seja-nos licito transcrever 
para aqui alguns tópicos de uma psça oííicial, que temos à vista neste momento. 

A suspeasão do pagamento de ura banqueiro, principal depositário dos capitães da 
população laboriosa, cujo activo e pa<i3iva, como intermediário das avultadas transacções 
que se efifectuavam diariamente nesta praça, se elevava á somma de cerca de sessenta e> 
seis mil contos, montando seus depósitos nesse dia a quatorze mil e a igual somma suas 
contas correntes, deu origem a profundo pânico, em virtude do qual todos correram 
pressurosos a salvar as economias que haviam confiado aos diíTerentes bancos e ban- 
queiros desta praça . 
, Esta catastrophe, diz o ministro da fazenda, J. Pedro Dias de Carvalho, prevista 

por aquelles que acompanhavam altentamente a marcha pouco previdente dos estabele* 
cimentos bancários, era consequência forçada da demasiada expansão, que so dera ao 
credito durante o periodo dos últimos annos. 

Equivoco manifesto ! O mal não proviera da grande expansão do credito, como 
pensava o ministro ; muito, ao contrario, uma das razões de ser daquelle, sinão a 
mais elDciente, acnamol-a nós na contracção violenta dos meios do credito, que a 
lei bancaria recpnte havia motivado com as suas restricções, impostas, sem o de* 
líido criteriOy â moeda-papel circulante. 

Tinha havido certamente grande expansão económica relativa, a datar dos bancos 
de emissão de 1858, como comprovam as cifras do nosso commercio ; mas por isso 
mesmo, quando havia justamente maior necessidade de numerário^ — foi quando ao 
governo pareceu o momento opportuuo de reduzil-o ! 

Afflrmamos — e o fazemos com os olhos fltos nos factos e documentos da época: 
^ si no correr de 1864 tivesse havido numerário abundante, a crise de setembro, 
uu teria sido evitada, ou lev(?mente sensível. 

Já fizemos notar antecedentemente, quanto era manifesta a carência do meio 
circulante^ logo a datar de 1862 ; e agora avalie o leitor dos próprios tópicos, que 
continuamos a transcrever, do relatório da fazenda, em que aliás o ministro Dias de 
Carvalho externara o mesmo parecer, acima transcripto : 

Para avaliar-se a massa enorme de interesses afíectados nesta tormenta, basta 
lembrar ^ue só o activo e passivo dts casas Souto & C., Gomes & Filhos, Montenegro <& 
Lima, Oliveira & Bello e Amaral & Pinto subiam a cerca de 130.000:0001, e os seus de- 
pósitos e contas correntes a cerca de 50.000 :000|000 ! 

A retirada inopinada dos depósitos conliados aos banqueiros, que se haviam com- 
promettido a pagal-os á vista, emittindo bilhetes ao portador e outros títulos exigiveis 
de prompto, ao passo que pela maior parte os emprestavam á lavoura e immobllisavam, 
obrigandoH>s a recorrer ao JBanco do Brazil para descontar em avultada soirma suas car- 
teiras, indicava a necessidade de maior circulação bancaria ; pqis da recusa do desconta 
por parte do banco resultaria inevitavelmente a suspensão de todos os estabelecimentos a 
que tinham lido confiados os depósitos, e conseguintemente, a de todos os clientes devedores 
desses estabelecimentos, e assim, a liquidação mesmo de avultado numero de lavradores^ 
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Solicitada pelo Banco a autorização para auffxnentar sua emissão (ao triplo), foi-lhe con- 
cedida pelo governo por decreto n. 3306 de 13 do referido mez de setembro. 

Como consequência, em parte, daquella medida, suspendeu o governo por decreto 
n. 3307 de 14 do referido mez o troco em ouro das notas do banco, e deu-ihes, pior cm- 
quanto, curso forçado, como fora também solicitado pela directoria desse estabelecimento. 

Tudo aconselhava a suspensão do troco ; o escoamento do ouro era infallivel, não só 
pela affluencia do troco do papel do banco, que já existia em circulação antes da crise, 
como pelo maior elast^rio dado á emissão, e mesmo porque muitos, desconfiados do que era 
papel, procuravam trocal-o por metal, o que afinal coUocaria o banco na impossibilidade 
de pagar seus bilhetes, precipitaria esse estabelecimento, e após elle, a liquidação do com- 
mercio e lavoura tornava-se geral, e a consequente depreciação de avultaaissimas fortunas, 
que, no em tanto, amparadas no mc^mento, atravessariam a crise sem naufragar, importaria 
assombrosa ruina para muitos. Os estragos seriam geraes e incalculáveis, e o que ficara 
finalmente subsistindo para a circulação era um papel de banco, de facto inconversivel, e ao 
qual de necessidade teria do dar o curso forçado depois de grandíssimas ruinas. . . 

Para completar a serie das medidas tomadas, e que a situação reclamava, o governo ex- 
pediu o decreto n. 3321 de 2i de outubro indultando o8>contraventores do art. lo do § 10 da 
lein. 1083 de 22 de agosto de 1860 e remittindo as revalidações e multas do reguLaraento 
do sello ; e porque cumpria evitar a repetição dos factos de setembro, o decreto n, 3323 de 22 
do referido mez dé oitubro regulou novamente a emissão de bilhetes e outros escriptos ao por- 
tador... 

Todas estas medi«ias, como se vê, foram tomadas provisoriamente e, embora jas- 
tiflcadas no momonto,— da sua continuação ou permanência seriam inevitáveis e nu- 
merosos os inconvenientes futuros, como bem observara o ministro da fazenda em 
seu citado relatório. 

A* vista do que, ainda no mesmo anno de 1864, o governo expedia o 
decreto n. 3339 de 14 de novembro, em que determinara ao Banco que fosse contra- 
hindo a sua emissão, pelos meios que então lhe indicara ; e como taes meios não tives- 
sem sido bastantemente efflcazes,— o mesmo governo, no anno seguinte, revogou 
totalmente, tanto o decreto que havia elevado a emissão do Banco do Brazil, como o 
outro, que dera curso forçado às suas notas. 

Do relatório da commissão do inquérito de 1865 consta quo esse Banco chegou 
mesmo a elevar a sua emissão, no periodo da crise, além do quintuplo do seu fundo 
disponível. E conforme o relatório da fazenda deste ultimo anno (1865), a circulação 
fiduciária no mez de fevereiro fora a seguinte: 

Papel do governo 29.094:440$000 

Papel bancário # ' 69.860:35Q$OQO 

Total 98.954:790$000 

Da cifra do papel do governo foram, em abril seguinte, deduzidos mais 
1.000:000$ resgatados ainda pelo Banco do Brazil, ficando, portanto, na circulação, 
em m lio de 1865, apenas a importância de — 28.094:Í40$000. 

No emtanto, para se julgar melhor de como o Banco do Brazil soube abusar das 
faculdades provisórias obtidas do governo durante a crise^ é bom transcrever para 
aqui o que ainda no relatório de 1866 dissera o minis tro.da fazenda com relação ao 
nosso meio circulante m 

Presentemente, segundo as informações officiaes, este compde-se dos elementos seguintes: 

Emissão de papel-moeda até 12 de abril, não comprehendidas as 
quantias adiantadas ao Thesouro pela Caixa da Amortização para a 
substituição de notas 28.060:940(000 

Emissão de notas do Banco do Brazil e das xsaixas filiaes até 28 
de fevereiro ultimo com curso forçado nas respectivas arcas . • . 82.149:560(000 

Emissão de notas dos bancos particulares até á mesma data sem 
curso forçado . . ^ . . . . , 2.813:30Q(Q0g 

Total 113.053:8001000 

A enorme quantidade de notas, que o Banco do Brazil lançou em circulação, tendo 
ourso forçado, levaram todos os incouTenientes ao seu auge. 
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Mas, accrescentamos nós, semelhante facto fora também uma coturaprova mani' 
festa da carência de numerário, para alimentar a circulação económica nacional. . . 

Quando o banco, continua o ministro, em representação de 13 de setembro de 1864, 
Bolicitou do governo a suspensão do troco das suas notas por ouro, declarou que a sus- 
pensão existiria emquanlo durassem os effeitos da crise. 

Já são decorridos mais de 19 mezes dessa data, e o banco não acha-se ainda em estado 
de ToUar ao estado normal ; continua o curso forçado de suas notas ; e mais, a sua emissão 
\em augmentado. Parece que era dever do Banco empreírar todos os esforços para tolher a 
Bua emissão, reconhecendo os effeitos desastrosos da duração da suspensão do troco. Infe- 
lizmente assim não tem acontecido, não podendo eu ainda (diz o ministro), por falta de 
informações, indicar as causas verdadeiras deste facto inesperado, tendo-se tornado o banco 
uma fabrica de papel-moeda como denominou um di&tincto economista de França. 

Porém os males geraes, que actuam sobre todos os valores, só desapparecerão pela 
reducção da emissão das notas do lanço e das caixas filiaes, e consequente volta ao troco 
das notas por ouro. Já apresentei-vos uma proposta, cujo fim principal é fazer com que o 
banco volto ao estado anterior á crise, pt>lo tolhimento de s"a emissão, e não diíBcultar no 
futuro uma reforma, em que convirá resolver a grave questào^si convém ter um banco de 
circulação prÍvileí?iado, como o Banco do Brazil, ou ter bancos de circulação, sem privilegio 
algum, além do que as leis concedem ás sociedades anonyraasem geral, as (juaes sejam ver- 
dadeiras instituições commerciaes, sujeitas á acção repressiva do poder judiciário, exclusi- 
Tamente pela sua gestão. 

Este estado anormal do nosso meio circulante, agora, ainda aggravado pelas ne- 
cessidades da guerra, parecia a todos que não devia continuar. O negocio foi levado 
ao parlamento, e em data de 12 de setembro desse mesmo auno de 1866 foi promul- 
gada a lei n. 1349, que autorizou o governo, não sô para innovar o accordo cele- 
brado com o Banco do Brazil, em virtude da lein. 683 de 5 de julho de 1853, como 
também para modificar as disposições de seus estatutos e dar outras providencias 
sobro o papel-moeda do T besouro, etc. 

As disposições dessa lei, que importa transcrever, para complemento de nossa 
resenha, são as que se seguem : 

— O banco cessará desde logo de emittir á vista e ao portador, mas poderá fazer as 
outras operações, que lho perraittem os seus estatutos, e empréstimos hypothecarics. 

Para este fim será o banco dividido em duas repartições distinctas, po>tu que sob a 
mesma administração; e nem uma parte do capital, ou fundo de cada uma delias, poderá 
ser applicada és operações da outra. 

A repartição de hypothecas recelerá, como fundo exclusivamente destinado para suas 
operações, a somma de trinta e cinco mil contos em tiiulos da carteira actual do Banco do 
Brazil, que mais próprios forem para ser convertidos em titulos hypothecarios. (*) 

As operações desta repartição serão reguladas pelas disposições dos arts. 2° e 13 da lei 
n. 1237 de 24 de setembro de 1864. 

O governo pagará ao banco não só a impoi*tancia do papel-moeda resgatado na forma 
dos arts. 2** e 4® da citada lei de 5 de julho de 1853, mas ainda a dos bilhetes ou letras 
do Thesouro, que existirem na carteira do mesmo banco. 

A somma dt^atas duas parcellas, e do producto dos metaes, que o banco tiver em 
caixa, será integralmente empregada em retirar da circulação igual valor de suas notas. 

Para effectuar o pagamento mencionado no paragrapho antecedente, e bem assim o 
de outros bilhetes ou letras do Thesouro, que existam na circulação, emittirá o governo 
uma somma de papel-moeda igual á das notas do banco, que tiverem de ser resgatadas 
do modo prescripto na ultima parte do mesmo paragrapho. 

As notas do banco, que restarem na circulação, continuarão a ser recebidas, como 
até agora, nas estações publicas, e serão resgatadas annualmente pelo dito estabelecimento 
na razão de 8% de sua importância primitiva. (*) 

Dentro destes limites o governo, ouvida a administração do banco, fixará cada anno a 
quota do resgate. 

E' applicavel á substituição e resgate das notas do Banco do Brazil a disposição do 
art. 5® da lei n. 54 de 6 de outubro de 1835. 

Trinta dias depois da data da promulgação desta lei, ficará revogado o decreto n. 3307 
de 14 de setembro de 1864, si o Banco do Brazil não tiver annuido á innovação do contracto 
com o governo, nos termos prescriptos pela mesma lei. 



(1) Por novo accordo celebrado em 1873 ficou esta somma reduzida a 25.000:000)000. 

(«) Por lei de Í870 este resgate passou a ser de 5 %, e no accordo de 26 de dezembro de 1S73, qud 
prorogoa a duração do banco até 1900, fora aquelle resgate reduzido a 8 i/g %. 
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Promovido, sem demora, o novo accordo entre e governo e o banco referido, 
foi este conflrmado pelo decreto n. 3717 de 13 de outubro do mesmo anno ; sendo 
ainda, igualmente, a 18 deste raez promulgado o decreto n. 3720, que regulou a 
execução da lei de 12 de setembro, na parte i*elativa ao resgate da emissão e ao 
pagamento do que o Thesouro devia ao Banco. 

Jà antes deste decreto, tinha a caixa matriz cassado de emittir, e expedido 
ordens para o mesmo íim ás caixas filiaes. 

Os novos estatutos do Banco do Brazll foram também logo organizados, e sub- 
mettidos à approvação do governo imperial, o qual approvou-os, feitas algumas 
alterações, pelo decreto n. 3739 de 23 de novembro seguinte. 

Nos novos estatutos approvados também se providenciou acerca da repartição 
hypothecaria, então creada,— como parte integrante do estabelecimento. 

Mas, tanto a este respeito, como em geral sobre o resgate do seú papel cir- 
culante, tem havido dahi para cã numerosas disposições e diversas providencias, 
que não continuaremos a mencionar, pelo facto de o banco em questão ter per- 
dido o caracter de emissor,— razão principal da nossa resenha analytica acerca 
desse estabelecimento. 

O art. l<^dos novos estatutos de 1866 rezava assim: « O banco que actualmente 
existe na cidade do Rio de Janeiro, sob a denominação de Banco do Brazil, fica 
convertido, conservando o mesmo n(Jme, em banco de deposito e desconto e de em- 
préstimo sobre hypothecas. 

< Sua duração é prorogada até 21 de dezembro de 1886. > 

Nadatadalei del2 de setembro de 1860, que autorizou a reforma operada, 
o movimento daquelle estabelecimento ora este : 

Carteira da caixa matriz 79.301 :850$605 

Carteiras das flliaes 5.374:024$73l 

Somma 84.675:875$336 

Titules em liquidação na caixa matriz 3.930:224$885 

Titules em liquidação nas llliaes 1.^14:913$910 

Somma 5.445: 135}795 

Emissão da caixa matriz 48.145:490$000 

Emissão das caixas flliaes 38.940:830$000 

Somma 87.086:320$000 

Fundo metallico da caixa matriz . 15.683:359$699 

Fundo metallico das caixas flliaes 7.689:905$065 

Somma 23.373:264$764 

Este fundo metallico foi comprado pelo governo, ao cambio de 24 jí, prefa- 
zendo um valor total de 25.766: 681$248, para occorrer ás necessidades da 
guerra do Paraguay,— e esta somma, que o Banco devia receber, foi applicada 
fto resgate das suas notas, segundo estava obrigado. 
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— O Banco de Pernambuco, fortemente prejudicado pelo decreto de 14 de setem- 
bro de 1864, que dera curso forçado ás notas do Banco do Brazil, emquanto era elle 
obrigado a manter o troco das suas em ouro, e abalado por outros motivos antece- 
dentes ou consequentes à crise daquelle anno, recorreu ao governo imperial, para 
que lhe fizesse algumas concessões, não tamanhas, mas de natureza mais ou menos 
idêntica, às que havia liberalisado a este ultimo estabelecimento. 

O governo, porém, desattendeu ao pedido daquelle banco, e preferiu vel-o entrar 
em liquidação, como de facto succedeu, embora privasse uma das praças mais impor- 
tantes do império de uma instituição tão proveitosa, si não indispensável, ao seu 
commercío e industrias ! 

E' escusado additar, que não tiveram melhor sorte os outros bancos de emissão 
da Bahia, do Maranhão e do Rio Granda do Sul, cuja circulação começou a extin- 
guir^se, jà pela redueção fatal da lei de 22 de agosto, jà pela impossibilidade 
manifesta de conserval-a nos termos da referida lei. 

E não tivesse o governo auxiliado com favores frequentes e com dispensas na lei 
ao Banco do Brazil, que este mesmo teria, talvez, ficado a meio-^amirho / . . . 



Como si não fora bastante o grande desastre da crise de 1864, cujos màos 
efléitos continuaram pelos annos seguintes, ainda naquelle mesmo anno tivemos 
de empenharmo-nos na guerra do Paraguay, que custou ao Thesouro o encargo 
extraordinário de mais de 600.000:000$ e ao paiz o retardamento de muitas 
medidas e commettimentos indispensáveis para a sua futura prosperidade. 

Si sob o ponto de vista politico, a guerra do Paraguay foi um grave erro da 
monarchia, sob o ponto de vista económico fora ella um incidente funesto, que 
veiu impossibilitar, durante muitos annos, a continuação *de progressivos resultados, 
que estávamos então nas circumstancias de colher. 

Os grandes recursos do credito publico nacional e os milhões de braços válidos 
da população, capazes de montar e engrandecer as industrias de que carecíamos, 
foram desviados para montar exércitos e machinas da morte nos campos da 
batalhai... 

Bm 31 de dezembro de 1864 (*)a nossa divida interna fundada 

era de 80.376:400$000 

Aextema fundada— £7.947.100-= 70.640 :888$888 



151.017:288$888 

Ck)mpare-se esta cifra com aquella do anno de 1870, em que findou a guerra, 
embora não findassem com esta os encargos do Thesouro, da mesma resultantes. . . 

Nada é de estranhar, si acaso na ultima parte do decennio que revistamos não 
encontrarmos medidas do governo, tendentes ao auxilio directo do desenvolvimento 
económico do paiz. 



(1) Relatório da Fazenda de 8 de maio de 1865. 
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A despeza publica foi reduzida em todos os ministérios, excepto naquelles por 
onde corriam os misteres da guerra ; e daqui a impossibilidade de outros commet- 
timentos, que não fossem no sentido de augmentar os meios de bom successo 
para as nossas armas. 

CJontrahirara-se empre itimos no estrangeiro e no paiz, — lançou-se em circulai- 
çao a somma de 90.000:000$ de papel-moeda (decretos de 28 de setembro de 1867 
e de 5 de agosto de 1868) (*),^for.im creados novos impostos e augmentadas 
as taxas dos existentes ( lei n. 1507 de 26 de setembro de 1837), — e o proiucto de 
todos esses recursos fora absorvido nos dispêndios inúteis de uma guerra, que nada 
mais significara, do que a satisfação caprichosa de um monarcha ! .. . 

Não ha, pois, grandes reformas ou me lilás economico-ânancairas a registrar 
na restante parte do período ; mas, à semelhança do que temos feito com os 
períodos precedentes, seja-nos licito também fazer aqui a resenha das leis ou actos 
principaes do governo, que melhor interessam à matéria do presente trabalho. 

1) Os decretos:— regulamentando a navegação do rio Amazonas por embarcações 
braziloiras o peruanas (31 de dezembro de 1863) ; — abrindo aquelle rio, o Tocanting, 
Tapajós, Madeira, Negro e S. Francisco (*)á navegação dos navios mercantes de todas 
as nações (7 de dezembro de 1866) ; — autorizando a incorporação da Ck)mpjtnhia 
Fluvial do Alto Amazonas (25 de maio de 1869) ;— autorizando igualmente a 
incorporação da Companhia Fluvial Paraense (17 de abril de 1868),— e autorizando 
o contracto para navegação do rio Araguaya (9 do setembro de 1870) — etc, otc. 

2) Os decretos : — de 20 de abril de 1864 reformando o serviço do transporte de 
immigrantes, e de 16 de março do 1866 autorizando a incorporação da Sociedade 
Internacional de Immigração ;— os de 20 de junho de 1864 e 28 de setembro de 1870 
regulando a reparfção dos telegraphos, e o de 23 do março de 1870 dando auto- 
rização para serem construídas linhas telegraphicas submarinas entro o norte e 
o sul do império ; — ode 10 de julho de 1865, que mandou transferir para o EstaJo 
o resto das acções da companhia da Estrada de Ferro D. Pedro II, e o consequente 
domínio exclusivo da mesma ; —o de 17 de fevereiro do 1866 approvando o contracto 
de uma linha de paquetes entre o Brazil e os Estados Unidos da Norte-America ; 

— o de 27 de abril do mesmo anno concedendo privilegio para a Estrada de ferro de 
Valença, no Rio de Janeiro, a entroncar-se com a Estrada do Ferro D. Pedro II ; 

— o de 28 de novembro de 1868 autorizando a incorporação da Companhia Paulista 
da estrada de ferro Jundiahy a Campinas ; — o de 19 de janeiro de 1867 regulando 
as colónias do Estado ;— o decreto de 31 tleoutubro de 1866 (e mais osde 28 de Uiarço 
e 5 de abril de 1868) autorizanlo a linha àe Carris Urbanos entre esta cidade e 
o Jardim Botânico ; — o decreto de 22 de janeiro de 1868, fazendo concessão de 
uma linha da mesma natureza para o bairro de S. Christovão. 

3) Mais: — a lei da reforma hypothecaria de 24 de setembrode 1864, e o seu regu- 
lamento de 26 de abril de 1865 ; — o decreto regulamentar do credito real de 3 de 
junho dest ? anno e o de 28 do mesmo mez creando os offlcios privativos do registro 
geral d) hypothecas ; —o decreto de24de setembro de 1864 concedendo emancipação 
a todos os africanos livres existentes no Brazil (a expressão livres devora ter sido 



(i) o primeiro autorizara a emissão até 50.900:000$, e o segundo até 40.000:000$000. 

{*) A navegação deste lUtimo é hoje monopólio da companhia Viaçào Central do BraiU, 
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omittida...) ; — o decreto de 12 de abril de 1865 approvando o regulamento dos 
correios do império ; — o de 1 1 de dezembro de 1867 approvando os estatutos da 
Associação Commercial do Rio de Janeiro ; —o de 6 de abril de 1868 reorganizando 
o Thesouro Nacional e as Thesourarias de Fazenda ; — o de 15 de setembro de 1869 
prohibinJo a venda de escravos sob pregão ou em hasta publica ; —o de 20 de novem- 
bro de 1867 mandando executar a cunhagem da moeda divisionária de bronze ; — o de 
6 de maio de 1868 alterando disposiçõas regulamentares das alfandegas ; —o de 3 de 
setembro de 1870 mandando cunhar moedas de troco de nickel e cobre ;— o de 9 deste 
mesmo mez mandando proceder ao recenseamento geral da população, etc, etc. 

4) A lei já citada de 26 de setembro de 1867, a qual fixou a despeza e orçou a 
receita para os exercícios de 1867-1868, e que foi propogada para os exercícios 
Efeguintesde 1868-1869 e 1869-1870. 
• Por esta lei foi profundamente alterado o nosso systema de impostos exis- 
tentes, e para o cumprimento de suas varias disposições não foram poucos os 
regulamentos expedidos. 

O ministro Zacarias de Góes, que demonstrou a necessidade da reforma e a 
obteve do parlamento, dá, no seu relatório de maio de 1868, uma breve noticia 
sobre a execução da lei de 26 de setembro, e pela relevância da matéria, não 
duvidamos transcrevel-a. 

Diz elle: 

Reorganizando sob novas bases a maior parte de nossos impostos, conferiu a lei ao 
governo diflerentes autorizações, e logo que foi publicada, o ministério da fazenda ex- 
pediu, e8p?cialmente nas circulares ns. 33 a 39 de 33 de setembro, as providencias neces- 
sárias para sua immedíata execução, salvo na parte em que dependesse de regulamentos e 
insirucçõeí do governo. 

Para cumprir o disposto no art. 9» da lei n. 1507 de 26 de setembro do anno passado, 
resolvi em data de 22 de outubro do mesmo anno encarregar a revisão da tarifa á com- 
missão que já estava incumbida de converter em unidades métricas as unidades da actual, 
g^arJando nesse trabalho as prescripçòes do artigo supracitado. 

Âpezar de difiicil a revisão de uma tarifa na quasi deficiência de dados estatísticos e 
exactas informações dos preços eíTectivos das mercadorias, acha-se muito adiantado o 
trabalho. 

Em cumprimento do § lo do art. 9^ da lei mandaram-se cobrar, de 1 de janeiro de 
1868, nas Alfandegas e Mesas de rendas habilitadas, em moeda de ouro, pelo valor legal, 
15 «/o dos direitos de consumo em cada despacho de importação de géneros estrangeiros, 
sendo esta disposição extensiva aos addicionaes. 

Attendendo, porém, ás justas reclamações do commercio nas praças do império, onde 
gyra moeda de ouro de diflerentes nações e de valor inferior aos soberanos, conformando-se 
com o parecer da secção de fazenda do conselho de estado, o governo julgou conveniente 
autorizar o recebimento nas Alfandegas e Mesas de rendas das moedas de ouro estrangeiras, 
além do soberano e meio soberano, mas pelo valor intrinseco comparado com o nosso 
padrão, e unicamente para o efl*eito do pagamento do imposto. 

Tornou-se também necessário facilitar ao commercio o paçamento dos direitos em ouro, 
facultando-se que pela difl*erença ou troco a favor dos particulares 0'i entrassem estes com 
moeda de ouro, recebendo o resto em papel-m-»eda pela cotação do cambio do dia antecedente, 
ou recebessem, querendo, cautelas sómenle acceitaveis em outros pagamentos de direitos em 
ouro. 

O pagamento em ouro dos direitos das Alfandegas, depois das providencias adoptadas, 
não tem suscitado duvidas, e até ao fim de abril foi recolhiaa ao Thesouro a importância de 
1.060:6911702, proveniente da arrecadação realizada em todo o império. 

O imposto denominado ftssoal^ creado pelo art. 10 da lei, dependia de um regulamento 
para o lançamento e arrecadação. 

O decreto n. 4052 de 28 de dezeir»bro do anno findo, expedido de accorda com o parecer 
da secção de fazenda do conselho de estado, desenvolveu o pensamento da lei, cingindo-se 
restrictamente ás bases por ella decretadas. 

Recahindo sobre toda a pess )a nacional ou estrangeira, que reside no império, e tem 
por sua conta casa de habitação, arrendada ou própria, ainda que nella não more, salvo as 
isenções legaes, era mister definir escrupulosamente o que era casa de habitação para os 
eíTeitos da lei, e o regulamento o fez; considerou, pois, sujeito ao imposto toJo o local 
mobiliado, que o contribuinte tiver á sua disposição e respectivas dependências, tomando 
assim um indicio ou signál eiterior e certo que previne indago ções odiosas e vexatórias ; 
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mas excluiu os terrenos e edifícios destinados excluflivameate i industria rural e k residên- 
cia dos operários. 

Do principio admittido dimanam consequências que o regulamento consagrou em difle— 
rentes artigos, como o da obrigação do impostj pelas differentes casas de habitação, que o 
collectado tiver no districto. 

Co-exi8tindo o imposto pessoal com outros, era mister também evitar que a íbnte da 
riqueza a est^es sujeita íicasse onerada om aquelle ; dahi a disposição que não compre* 
hende para o imposto os prédios ou parte delles, quando occupados pelas officinas e estabele- 
cimentos de industrias ou profissões. 

A habitação em commum reclamava uma providencia especial: o regulamento exige, é 
verdade, o imposto de toda a pessoa que, por sua profissão ou renda particular, tiver noto- 
riamente meios de vida sufficientes ; mas, dado o caso de habitação em commum, não 
admitte a divisão do valor locativo, e torna uma das pessoas responsável pelo imposto de 
toda a casa, conforme as declarações q'ie se fizerem aos agente? nscaes, mantendo assim 
em toe) a a sua plenitude o principio da obrigação pessoal do imposto. 

Attenta a natureza da imposição, o regulamento declarou exprassaments que ellá não 
constituia um ónus real, e que portanto o inquilino é sempre devedor directo e pessoal do 
Thesonro. 

Além destas disposições, o regulamento prescreveu as regras do lançamento, das recla- 
mações e recursos, do tempo e modo da cobrança e da liscalisação e contabilidade do 
imposto. 

Dando execução ao disposto no art. 11 da lei, o governo já organizou o regulamento 
para a cobrança do imposto sobre as industrias e profissões, que deve substituir o creado 
pelo § 2^ do alvará de 20 de outubro de 1812. Sendo osta matéria de grande importância, 
resolveu ouvir a tal respeito a secção de fazenda do conselho de estado, cujo parecer 
aguarda . 

A !ei n. 1507 de 2G de setembro alterou o sello dos efleitos do commercio, fez exten- 
sivo o imposto a alguns títulos que a elles não estavam sujeitos, o autorizou o governo a 
elevar as taxas. 

Tendo em ^ysta com a reforma, não só promover o augmento da renda pela eleva- 
ção das taxas, mas também abreviar o expediente de modo que os papeis sejam seliados 
com presteza, resolvi levara eíTeito o systema da cobrança por meio do sello adhesivo ou 
de estampilha, iniciada no regulamento de 26 de dezembro de 1860 ; para este fim 
conlractel o fornecimento das estampilhas necessárias para o consumo dos primeiros 
mezes . 

O art. 17 da lei concernente á decima urbana, á da légua além da demarcação e k 
addicLonal das corporações de mão morta não dependia de regulamento para sua execu- 
ção ; assim que, foi logo mandado executar, l^ndo-se, porém, tornado necessário declarar 
que se deviam guardar as isenções da legislação em vigor no lançamento da decima addi- 
cional dos prédios pertencentes ás companliias e sociedades anonymas e ás associações 
pias, beneficentes ou reliã^iosas. 

O decreto n. 4129 de 2S de março ultimo, dando execução ao art. 18 da lei, regulou a 
arrecadação da taxa dos escravos . 

O governo entendeu conveniente, não só no interesse da boa cobrança do imposto, como 
no da esiatistica do império, prescrever a matricula geral dos escravos. 

Esta matricula, porém, comprehende somente os escravos residentes nos logares su- 
jeitos no imposto, ainda que isentos, por serem menores de 12 annos, ficando, portanto, 
fora da acção liscal os residentes nos districtos ruraes, bem como os empregados na vida 
marítima, ou que transitarem pelas povoações, ou que 8e acharem nas prisões e 
depósitos. 

Para a cobrança do imposto de transmissão da propriedade ha de brevemente expedir-se 
o necessário regalamento. 

Este imposto comprehende os antigos impostos das heranças e legados, da siza dos 
bens de raiz, da meia siza dos escravos, da transferencia das embarcações e outros. 
Subordinar esses diíTerenics impostos tanto quanto fusse possível, para uma melhor 
arrecadação, tal foi o pensamento da lei. 

O regulamento a q^ue alludo definindo, de accordo com a lei, os casos de transmissão 
da propriedade ou usulructo sujeitos ao imposto, estabelecendo as isenções, entre as quaes 
se comprehendem, como parece de juUiça, todas as transmissões relativas ao Estado, 

{^rovincias e municípios, e declarando quaes os bens sobre qiie recahe o imposto, e uma 
iquidação nos casos em que não puder ser calculado á vista de declarações aas partes, ou 
em que hoftver fundada suspeita de fraude contra a fazenda publica. 

Nossa legislação fiscal carece de algumas regras a este respeito, e o regulamento, 
tomando-as em máxima parte do nosso direito civil, tem de preencher esta lacuna, abo- 
lindo, por ser vexatório para o contribuinte, e de difficil cobrança para o Thesonro, o 
systema de pagamento da taxa do usufructo das heranças e legados, por meio de conta 
na estação arrecadadora. 

O decreto n. 3977 de 12 de outubro do anno findo, em execução do art. 22 da 
lei, regulou a cobrança do imposto sobre os vencimentos. 

A lei citada taxou os vencimentos de 1:000$ ou mais; marcando, porém, quotas 
diíTerentes, conforme a sua natureza. Cingindo-se a esta disposição, o decreto n. 3977 
comprehendeu para pagamento do imposto os vencimentos accumulados, cobrando-se, 
porém, de cada um delies a quota respectiva. 
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Guardando as isenções da lei, o governo tem declarado que não estão comprehendidos 
no impasto os vencimento') abanados por C3niract'>, os coDc^didoí aos professores para o 
custeio das escolas, os subsídios e ajudas de custo dos membros das assembléas provinciaes 
e as dotações e alimentos de Suas Magestades e família imperial, por .motivos que são 
óbvios. 

A forma da cobrança adoptada foi a do desconto no acto do pagamento, menos vexatória 
do que a de conhecimentos . 

Q>ianto á mineração, e no que toca ao ministério a mau carj^o, mandou-se executar o 
art. 23 da lei na part3 relativa ao preço da venda do terreno diamantino ainda virgem, ás 
taxas das licenças dos faiscadores e á capitação dos trabalhadores nos contractos de compa- 
nhia, e trata-se de coUigir os esclarecimentos precisos para a reforma dos regulamentos da 
mineração diamantina. 

O imposto da doca foi ragilado pelo decreto n. 3936 de 23 de outubro, em execução do 
art. 24 da lei de que sa trata. 

O governo fixou por ora o imposto áquem do máximo autorizado, e por dia de eíTectiva 
descarga para as embarcações atracadas ao cães, comprehendendo os saveiros, a respeito 
dos quaes se dava a mesma razão da lei. 

Qianto ás embarcações fora do cães, e descargas de mercadorias ou bagagens, adoptou 
o máximo da lei, que é razoável, isentando, porém, os pequenos volumes de bagagens e ou- 
tros objectos do uso dos passageiros. 

Além disto, determinou a forma da sua cobrança, tornando responsáveis os commandan-. 
ies de embarcações, os donos das mercadorias e os passageiros pelo imposto, segundo o * 
objecto sobre que recahir . 

As multas applicadas ás camarás muhicipaes pela legislação em vigor tornaram-se re- 
ceita do Estido pefj art. 27 da lei. 

Por decret:) n. 4181 de 6 do corrente fui regulada a sua arrecadação, adoptando-se o 
processo executivo pelo juizo dos feitos, á vista das certidões das actas dos tribunaes 
administrativos ou das copias aulhenticas das decisões das autoridades administrativas ou 
judiciaes, com força de sentença, caracter este, de que gozavam, por differentes disposições 
de lei. 

Quanto ao imposto substitutivo da dizima de chancellaria, o governo, em execução do 
art. Zi da lei, já organizou o projecto de regulamento alterando o systema de cobrança e 
dando outras providencias sobre o mesmo obj?cto. 

O imposto era exigível depois do julgamento, antes de se extrahir a sentença ou man-* 
dado, si não passava de 20$ na execução, averbando-se previamente, quando exce- 
dia deste valor, nas repartições fiscaes. 

Desse modo resultava um augmento de trabalho sem vantagem correspondente, porque 
muitos procsssos ílcam parados por tempo indefinido depois de julgamento e de interpo- 
sição de rc:ursos, celebrando os litigantes transacções extrajudiciaes, afim de evitarem 
o pagamento da dizima, aue, além disso, é de ditficil cobrança por meio executivo, pela 
incerteza da morada dos devedores. 

No citado projecto adoptr>.-se a disposição do regulamento de 9 de abril de 1842, fa- 
zendo pagar o imposto antes da sentença que julgar a causa ou algum incidente que lhe 
ponha termo, excepto nos .casos em que algum dos interessados seja isento, porque entio 
será averbado no processo p.^lo respectivo escrivão, e pago afinal pela parte vencida, si 
não gozar de isenção. 

E parecendo razoável fixar um valor máximo ao imposto, marcara-se o de 600$ 
por ser o que foi estabelecido na lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860, art. 11, § 5», 
que deixou de ter execução em consequência da lei n. 1176 de 6 de setembro de 1862, 
art. 9*», n. 36. 

O governo, usando da autorização concedida pelo art. 28 aa lei, também já organizou 
a nova tabeliã dos emolumentos. 

Ksii trabalho, feito de accordo com os outros ministérios, na parte relativa aos negócios 
das repartições a sau carço, foi precedido de um exame minucioso da legislação peculiar 
e estylos de cada uma delias. 

Uma taxa proporcional assenta sobre os titulos de nomeação para empregos e de con- 
cessã*) de reforma, aposentadoria e pansão, conformai o vencimento annual lixado ou lotado 
e sobra as patentes dos oíficiaes do exercito e da armada somente na razão do soldo 
simples da mesma patente. Nos accessos, transferencia ou passagem de empregos, a taxa 
é devida pelo augmento ou maioria de vencimento. 

Os demais titulos ficam sujeitos a urra taxa fixa em relação á sua importância e 
categoria. 

Da ddscripção feita pelo ministro, vô-se, que a reforma fiscal de 1867 com- 
prehendea todo o nosso systema de impostos, ainda hoje subsistente, salvas as 
modificações ou alterações majorativaSy por que tem passado. 

Embora o principal intuito da referida reforma tivesse sido obter o augmento de 
renda para fazer face às despezas da guerra ; é, todavia, certo, que ella viera sa- 
tisfazer também a uma necessidade administrativa manifestai — corrigindo ou 
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melhorando, em muitos casos, a natureza e o processo de rarias das nossas contri* 
buiQões publicas, então existentes. 



Passemos, agora, a veriflcar os resultados do decennio. 

— A divida piiblica em Í870 : 

A externa fundada (31 de dezembro) £ 12.720.700, ou . . 113.072:888$888 



A despeza com a mesma votada na lei orçamantaria do exer- 
cicio de 1870 - 1871 fora 8.056:560$988. 

— A divida interna fundada (31 demarco) 204.61 2 :000f000 

Empréstimo nacional de Í868 — 29.700:000$000 

234.312:000$000 
A despeza votada para a mesma no exercido referido 
fora — 15.260:266$000. 

— O augmento da divida externa, comparados os extremos 

do decennio, havia sido de £. 5.065.700 ou 45.028:444$444 

— O augmento da divida interna dita, comparados os mesmos 

extremos, fora de 172.721 :8OO$000 

Mais : 

A divida de exercidos findos • 859:418$005 

A de bilhetes do Thesouro .53.863:8O0$000 

A de empréstimos ao cofre dos orphâos e depósitos diversos. . 12.918:029$763 

Somma 67.631 :237$748 

Reunindo esta somma à das duas primeiras espécies acima, — a externa e a 
interna^ resulta um total da 415.016: 128$636, excluida deste — a Importância do 
papel-moeda em circulação. 

No decennio foram i*ealizados dous empréstimos externos: um em 1863 ao preço 
de 88 Vo e juro de 4 ]i Vo, outro em 1835 ao preço da 74 V© e juro de 5 ®/o. 

O primeiro fora applicado ao resgate dos de 1824 e 1843 ; e o segundo ao paga- 
mento de serviços extraordinários (despezas da guerra). 

Quanto á divida interna fundada, tivemos o empréstimo especial de 30.000:000$ 
nominaes ao preço de 90 «/o, juros de 6 "/o e amortização do 1 Vo> pagos ao 
cambio par ou em ouro. 

— A receita arrecadada no decennio montou a 639.481 :039$986, dando uma 
media annual de 63.948: 103$998, a qual ó superior à media de 1860-1861 em 
23.700:336$646. 

— A despeza total no m3smo periodo subiu a 1.003.468:376$534, dando uma 
media annual de 100.346:837$353, a qual excede à media de 1860-1861 em (*) 
57.667:71 1$748. 

— O deficit entre adespeza e receita total do decennio Jsulíiu a 363.987:337^448. 

{}) Não é preciso lembrar, que foi effeito da malfadada guerra do Paraguay l 
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Pelos títulos da receita: 

Importação em 1860-1861 . 
» > 1869-1870 . 



Diflferença maior. 

Eiportação em 1860-1861 . . . 

> » 1869-1870 . . . 

Diflferença maior. 

Despacho marítimo em 1860-1861 . 

> » » 1869-1870 . 



Differença maior. 

Interior em 1860-1861 • . . . 
> » 1869-1870 .... 

DiflTerença maior. 

Extraordinária em 1860-1861 . • 
» » 1869-1870 . . 

DiflTerença maior. 

Pelos títulos da despeza : 

Ministério do Império em 1860-1861 
» » » » 1869-1870. 

DiflTerença menor. ^ 

Ministério da Justiça em 1860-1861 
> » » » 1869-1870 

Diflferença menor. 



Ministério de Estrangeiros em 1860-1861 
» » » » 1869-1870 

DiflTerença menor. • 

Ministério da Marinha em 1860-1861 . 

> > > » 1869-1870 . 

Diflferença maior. . 

Ministério da Guerra em 1860-1861 . . 

> > » » 1869-1870. . 



Diflferença maior . 



30.027:626$074 
52.369:596$747 

22.341 :970$673 

7.266:288$000 
I7.843:447$040 

10.577: 159$04Q 

265:127$843 
444:820$288 

I79:692$445 

11.614:759$629 
22.255:876$056 

11.640:016$427 

877:901$306 
I.933:702$170 

1.055:800$864 



8.046:406$912 
4.557:375$42Q 

3.489:031$592 

4.017: 174$719 
2.902: 174$802 

1.114:989$917 

858:884$096 
772:044$459 

86:839$637 

7.905:253$790 
16.952:738$238 

9.047:484$448, 

I1.50õ:722$527 
5.').888:152$392 

48.352:430$365 
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Ministério da Fazenda om 1860- 1861 . • . 
» > » > 1869-1870 . . . 

Diflferança; maior. . . . 

(*) Ministério da Agricultura em 1860-1861 • 
» > > > 1869-1870. 

Diflterença maior. , . . 



16.153:431$626 
42.745:425$452 

26.591 :993$520 

3.871 :543$615 
13.776: 196$270 

9.904 :652$655 



A repartição destes números falia bastante por si só. 

A receita orçada pela íei de 28 de junho de 1870 para o exercicio de 1870-1871 

foi • • . 94.100:000$000 

A despsza autorizada 83.226:718$590 

Saldo . • • 10.773:281$510 

Da liquidação, pQrôm, do exercicio resultou : 

Receita 95.885:278$061 

Despeza 100.074 :292$766 

Deficit 4.189:014$705 

— Em relação ae estado do meio circulante jà informámos em parte, ao relatar 
os incidentes da reforma bancaria de 1860 e da crise commercial de 1864. 

Com as cjrcumstaucias da guerra, que ílzei*a sahir do paiz quanta espécie me- 
tallica se podia obter^ era natural que as nossas condiçOdS monetárias tivessem 
peiorado, como de facto, succedeu. 

Os extremos do cambio externo entre os annos de 1867 e 1870 foram de 
^4 Vs a 14 ds. . * 

Sobre este ponto é de interessa para o leitor ouvir a informação, prestada 
pelo ministro da fazenda (*) às camarás legislativas em seu relatório de 1868. 

BAIXV DO CAMBIO 

Desde que se esgotaram oa recursos fornecido? ao governo, para as despezas a seu cargo 
em Londres, pelo empréstimo levantado naquella praça em 1865, o cambio como era na- 
tural, deixou de su4tentar-se ao par« 

As avultadas despezas da guerra e os novos encargos que resultaram do mesmo em- 
préstimo, obri^ndo o Thesoiro a tomnrem cambiaes sommas consideráveis, deviam ne- 
cessariamente influir sobre as operações desta natureza. 

E pois, de 1866 em deante foi gi*adualmente apparecando a depressão do cambio, em- 
bora com alternativas, até C[ue em 31 de dezembro do anno passado cotava-se a 19 Vi P^^^ 
o papel bancário e a 19 ^/à o ^0 para o papel particular. 

Nesta cotação osciUou o cambio até á sabida do paquete inglez de janeiro, que teve 
logar no dia 8. 

De 9 em deante observou -se então uma quéia rápida, que desde log) ameaçou tom:ir 
* assustadoras proporções. 

Áo mesmo tempo que isto succadia, augmentava extraordinariamente o pre;o dos mc- 
taes de modo que não guardava relação com a baixa do cambio, e nem iáto era para estra- 



(1) Foi installado em 18Ô1. 
(*) Zacarias de Góos. 
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nhar até certo ponto, pala cirsumstancia de ter-se o ouro tornado mercadoria muito pro- 
curada em consequência da necessidade que o governo tem de pagar nesta espécie os venci- 
mentos do exercito e armjida em oparaçòi^ no Paraguay, uecessidade^que, na supposição de 
muitos, o deveria obrigar a apresentar-se no mercado como comprador em gra nele escala... 

A situação era grave, e conseguintemento cumpria que fosse estudada a causa que a de- 
terminava, afim de ser combatido o mal. 

A imprensa occupou-se deste assumpto, suggeriudo meios para debellar a crise ; mas, 
assim como as opiniões variaram sobre as causas, também os alvitres eram diversos, & 
tanto mais inaccei laveis alguns quanto mais se afastavam da verdadeira origem da mesma 
crise. 

Geralmente assígnalaram as seguintes causas:— depreciação do meio circulante, exigên- 
cia do pagamento em ouro dos 15 Vo doa direitos dí consumo e addicionaes, necessidade 
de tomar o Thesouro cambiaes e comprar ouro, finalmente, prolongação da guerra. 

O primeiro expedienta qua occorreu foi susbentar-se o cambio, como já uma vez o governo 
praticara.. .. 

Quando o corpo legislativo discutiu o anno passado a proposta do governo sobre a emis- 
são do papel-fnoeoa, asseveraram muitos de seus illustrados membros que de semelhante emis- 
são resulUíria uma baixa extraordinária de cambio. 

Sem repetir o que em sentido contrario ponderou-se naquelle debate, é fácil demonstrar 
que a causa da crise não foi a depreciação do meio circulante. 

A lei, que autorizou o governo a emittir 5D. 0^0:000$ de papel-moeda para fazer face ás 
despezasexiraordinarias do Thesouro, foi promulgada em 23 de setembro ao anno passado^ 

A citação do cambio era então de 21, não mui 8up3rior á que regalou as transacções cam- 
biaes do paquete inglez de janeiro. 

A autorização conferida ao governo não influiu, pois, sobre a taxa do cambio, e muito 
menos o uso desta autorização, visto que até fins de "dezembro o Thesouro não emittiu por 
conta do credito sinão a somma indispensável para o pagamento do ouro comprado ao Banco 
do Brazil, o que não augmeutou a massa do papel circulante, por se ler deixado de fazer a. 
emissão pirmittida pela lei de 12 de setembro de 1866, conforme explicarei no artigo com-- 
petentR . 

£ a prova mais irrefragavel de que a emissão de papel-moeda não actuou sobre a situação 
monetária pelo modo extraordinário que a todos surprehendeu, é, que o governo começou a 
realizal-<i deân i ti vãmente na occasião da queda precipitada do cambio e da alça dos preços- 
dos metaes,e não obstante a crise mais tarde diminuiu de intensidade, e hoje, apezar de 
termos em circulação mais 25.000:000^ do que em íins do anno passado, o cambio reassu- 
miu a cotação que tinha antes da crise, e o preço dos metaes baixou na mesma proporção, 
porque algumas operações cambiaes já eíTectuaram-se a 20 e os metaes foram vendidos a 

O pagamento dos 15 % dos diraitos de imporliação em ouro também não podia ter a in- 
fluencia que se lhe attribuiu sobre a depressão do cambio ; a quota pagável em ouro era 
assaz diminuta em relação ao numerário que existia no mercado, ainda tendo-se em vista 
a procura que geralmente se acreditava haver da parte do governo. 

Em consequência da antecipação dos despachos no mez de dezembro, de que em outro 
artigo já tratei, era de esperar que a importação nos m^zes de janeiro e fevereiro decres- 
cesse sensivelmente, e por conseguinte que o pagamento do imposto nesses mezes fosse in- 
significante. 

Com eflfeito no mez de janeiro pr>duziu apenas 90:146$712 ou £ 6.918.16.2, ao preço médio* 
de IS \/j, e no emlanto durante o mez venderam-se cerca da 450.000 soberanos. 

A circumstancia de terem tido muitas casas importadoras tempo suficiente afim de se 
prevenirem com o ouro de que careciam, visto que a lei de 26 de setembro do anno passado^ 
que creou o imposto, não executou-se nesta pa^te sinão três mezes depois da sua data, ó 
também um argumento em favor da opinião que sustentava não ter essa msdida influído 
sensivelmente na situação monetária. 

Não sendo, pois, a crise produzida pelas duas circumstancias a que acabo de referir-me, 
forçoso era procurar as suas causas na continuação da guerra e consequente necessidade de 
comprar o governo cambiaes e ouro, aggravando-se a situação por outras causas passageiras 
asquaès exploradas pela agiotagem, produziram o pânico que ameaçou arrastar o cambio a 
uma cotação tal que causasse as mais serias perturbações no estado eoonoraico e financeiro 
do paiz. 

Pelos esclarecimentos colhidos das publicações da imprensa que derramaram alguma 
luz sobre a matéria, ficou averiguado que as causas passageiras foram primeiramente os 
avultados saques feitos pelo paquete inglez da janeiro^ e em seguida diversas ordena rece- 
bidas do Rio da Prata para operaçõ3S de cambio e compra de ouro em consequência da sus- 
pensão do troco do papel bancário no Estado Oriental, sendo que o' jogo a respeito dos metaes- 
foi sustentado por alguns estabelecimentos, mediante caução dos soberanos comprados para 
serem logo revendidos. 

Conhecidas as causas da crise, e portanto verificado que a suspensão do pagamento de 
15 o/o em ouro serviria apenas para desmoralisar uma medida do governo que, pelo menos 
podia facililar-lhe as remessas ao numerário para o Rio da Prata, cumpria examinar si o 
emprego do único meio, que restava, deefieitos immediatos, produziria o resultado que se 
desejava. 

Esse meio era o da sustentação do cambio; mas, embora o governo tivesse lançado mão 
delle na crise de 1857, como se vê do relatório dacommisssão encarregada pelo ministério 
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da fazenda em 1859 de proceder a um inqaerito sobre yarios pontos em relação ao melo cir- 
culante, não convinha empregal-o nesta emer^ncia por serem as circumstancias differentaf, 
além de que a intervenção otncial para dominar o curso natural do cambio entra no nu- 
mero dos meios arliíiciaes que podem ser antes um mal do que um bem. 

Não tratou, pois, o governo de atalhar violentamente o desenvolvimento da crise ; maa, 
fazendo o que a prudência aconselhava, absteve-se de apparecer no mercado como tomador 
de cambiaes e comprador de ouro, para o que o habilitavam operações anteriormente effe-> 
ctuadaa, e já ella começava a declinar, quando a noticia do progresso das nossas armas no 
Paraguay pela passagem de Humaytá veiu attenuar de todo os seus efifeitos. 

O papel^moeda circulante em 1870 (31 de março) era : 

Papel do Thesouro 150«397:628|000 

Papel bancário 43.129:245$000 

Somma 193.526:873$000 

Ao começar a gaerra do Paraguay havia, apenas, na circulação 28.090:940$000 
de papel do Tbesouro. (*) 

O ouro cunhado no decennio de 1860-1861 a 1869-1870 fora. . 5.950:837$259 

e a prata cunhada no mesmo período 9.150:905$564 

prefazenlo o total de ; (*) 15.101 :742$823 

De 1870 a 1880 

O primeiro facto do decennio de 1870-1871 a 1879-1880, que temos o dever de 
assignalar, é alei n. 2040 de 28 de setembro de 1871, que declarou de oondiçSo 
livro os fllhos de mulher escrava que nascessem no Brazil depois da sita data, e deu 
providencias sobre a educação e destino dos respectivos libertos menores, etc, etc. 

Esta lei, devida principalmente aos esforços dos dous brazileiros beneméritos 
Visconde do Rio Branco e João Alfredo, aquelle presidente do conselho, e este 
ministro do império, do gabinete 7 de março, não foi, somente, um grande acto de 
justiça e de humanidade ; ella fôra, ao mesmo tempo, uma advertência categórica 
aos retardatários, e um aviso solemne à nação inteira, de que, dentro em breve, 
deveria findar o prazo do trabalho servil, sobre que assentava a base da nossa ordem 
económica ; e que urgia preparar ou obter os meios adequados, para substituir ama- 
china pesada da escravidão, pelo trabalho superior e Consciente da actividade livre 
de cada um. (*) 

Pena ô, que a lei de 28 de setembro, sophismada em sua execução, desattendida 
em seus preceitos, não pudesse ter dado logo ao trabalho nacional os resultados 
benéficos de que fôra capaz ; mas, ainda assim, foi sobre ella, como pedestal, que 
se erigiu, depois, o imperecível monumento de 13 de maio de 1888. 

O grito de tremendo alarma, levantado em 1871 contra a libertação dos filho 
da mulher escrava, foi, sem duvida, o mais atterrador, que ô dado imaginar, com 
relação aos interesses da economia nacional ! 



(1) ReUt. da Fasenda de 1870. 

(>) Tabeliã n. 45 do Rei. da Fas. de 1871. 

(») A lei de 23 de setembro supradita, bem como a de 13 de maio de 1888, que aboliu a escravidão, 
foram proraul^das durante as regências da ex-princeza imperial D. Isabel. na ausência do seu auinisto 
pae, o Imperador. ** 
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Em vez, porém, de vermos realizada a ameaça de tantos males e desgraças, o 
paiz continuou na marcha progressiva de seus melhoramentos. 

Emhora tivesse muito soflPrido das contingências da guerra por que vinha de 
passai*, pôde-se, todavia, dizer, que o decennio de 1870 a 1880 foi, relativamente^ um 
dos mais prósperos para o Brazil. 

Os accidentes, mais prejudiciaes á ordem económica nesse período, que importa 
registrar, foram : uma ligeira crise commercial occorrida durante o anno de 1875, 
e a terrível secca na região do Norte, a quil, estendendo-se de 1877 a 1880, de- 
vastou alli, com effeito, não sô uma grande parte da riqueza jà adquirida ou 
acumulada, como retardou a rehabilitaçao, dando-se, como deu-se, a emigração dos 
seus habitantes. 

Mas tudo isto não obstante, a media das rendas publicas, no período decennial, 
apresenta notável crescimento : foi a vez primeira, em que a sua arrecadação 
annual attingiu e excedeu a ciflra importante de 100.000:000$ que, de então para 
cà, tem conservado. 

O ministério de 7 de março (1871) que realizou a reforma do ventre livre, 
apezar da mais viva e tenaz opposição, por que jamais passou governo- algum, de- 
morou-se no poder até 25 de junho de 1875, quando fora substituído pelo gabinete — 
Caxias ; e no espaço da sua administração, revelou, sem duvida, a maior actividade 
em prol dos grandes interesses públicos, que lhe foram condados. 

Tornar-nos-hiamos assaz prolixo, si pretendêssemos acaso indicar, nomeada^ 
mente^ todas as leis, reformas e medidas, praticadas pelo ministério Rio Branco. 
Em todo caso, seja-nos licito fazel-o, ao*menos, com relação à parte especial, re- 
ferente ao nosso assumpto. 

I) Sobre matéria financeira, propriamente dita : 

a) empréstimo interno de 25.000:000$ nominaes (24 de outubro de 1870) aflm 
de resgatar a divida fluctuantô, a qual passara para o exercício, então corrente, de 
1870 . 1871 na somma de 51 .546:800$000. 

A oparação foi realizada a preço de 91 Vs Vo, qne fora a própria cotação das apó- 
lices, ainda nas vésperas. 

Em seguida a este, o empréstimo externo de £ 3.459. 634 nominaes (23 de fevereiro 
de 1871) realizado ao preço de 89 Vo e ao juro de 5 Vo e a amortização de 1 %, para 
ser applicado a despezas extraordinárias e, também em parte, à divida íiuctuante. 

Outro empréstimo externo de £ 5.301.200 nominaes, para satisfazer a diversos 
encargos creados por lei, taes como, serviços de estradas de ferro, levantamento da 
carta itinerária do império e outros. Fora effectuada a operação ao preço de 96 Vi Vo» 
a juro de 5 Vo e a amortização de 1 Vo. 

b) A execução da lei sobre a emissão de moedas de prata e de nickel e a da 
cunhagem das de ouro e das de bronze ( decreto de 18 de novembro de 1871). 

A lei de 26 de abril de 1873 approvando o decreto, que autorizara a emissão de 
40.000:000$ em papel-moeda. 

c) A execução do decreto n. 4641 de 24 de dezembro de 1870 que ampliou as 
attribuições dos presidentes de província e inspectores das Thesourarias da Fazenda, 
na solução dos negócios desta. Sobre este decreto disse o ministro Visconde do Rio 
Branco : 

Era ama necessidade, desde longo sentida e geralmente reclamada, o alUviar os in- 
teresses locaes dos graVes e numerosos inconvenientes que a unidade da acção adminis- 
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irativa, concentrada no Thesouro, oçpunha a sua satisfação, protelando com formalidades 

?[ue podiam ser dispensadas, a decisão de questões dos particulares com as repartições de 
azenda nas províncias. 

Teve toda razáo o ministro ; mas as ampliações do decreto Acaram ainda muito 
aquém das necessidades da descentralisaçáo, ... as quaes subsistiram até ao ílm do 
império, sem merecer a devida attençXo ! 

d) A reforma ou a reorganização de vários serviços, repartições e imix>stos, taes 
como podem ser apreciadas nas diversas leis e decretos seguintes : — o decreto de 5 de 
abril do 1871, sobre a Caixa Económica do Estado e Monte de Soccorro ; — o decreto 
de 5 de novembro de 1873 sobre a Caixa da Amortização ; — o decreto de 31 de janeiro 
de 1874 sobre a Casa da Moeda ; — o decreto de 31 de março deste anno mandando 
vigorar nova tarifa nas Alfandegas, trabalho que foi executado com toda prudência, 
e do qual resultou grande proveito para as rendas publicas, sem trazer gravames ao 
publico e ao commercio ;— o decreto de 20 de junho de 1873 sobre as Recebedorias das 
rendas internas; —o decreto de 11 de abril de 1874 regulando as caixas económicas 
e montes de soccorro nas províncias ;— o decreto de 31 de março de 1874 regulando o 
imposto de transmissão de propriedade e o de 1 1 de abril deste anno modificando o 
regulamento do imposto pessoal ;— os decretos de 5 e 26 de novembro de 1Ô73 sobre 
os impostos de armazenagem e ancoragem, reduzindo as respactivas taxas ; — as di- 
versas disposições geraes, contidas na lei orçamentaria de 1873, algumas delias da 
maior relevância, jà encaradas debaixo do ponto de vista íinancairo, jà consideradas 
como meios de boa regularisação e conveniência dos serviços (lei de 25 de agosto) ; 

— o decreto de 15 de julho de 1874 regulando o imposto das industrias e profissões ; 

— o decreto de 26 de novembro deste anno dando providencias a bem da arrecadação 
dos impostos sujeitos a lançamento ; — o decreto de 23 de junho de 1875 dando novo 
regulamento à administração dos terrenos diamantinos, etc. etc. etc. 

11) Sobre a matéria económica^ ou que a ella intereS3a, mais ou menos directa^ 
mente : 

a) O decreto de 14 de julho de 1871, declarando que a isenção concedida ás em- 
prezas de que trata o decreto n. 1728 de 29 de setembro de 1869 comprehende não 
só o material dijstinado á construcção, como todas as machinas e material rodante 
que forem necessários para o transporte das cargas e passageiros e estabelecimentos 
de oíficinas (em favor das estradas de ferro). 

A lei de J7 de julho de 1871, abrindo um credito de 20.000:000$ para o prolon- 
gamento da Estrada de Ferro D. Pedro II, e autorizando o resgate, por títulos da 
divida publica, das estradas de ferro do Recife a S. Francisco, a da Bahia ao Joazeiro, 
ô a de 5. Paulo, e a proseguir nas mesmas por secções, etc. 

O decreto de 24 de maio de 1871, autorizando a companhia Sorocabana a funccio- 
xiar e approvando os seus estatutos. 

O decreto de 30 de agosto de 1871, autorizando a companhia Estrada de ferro de 
Baturitô a funccionar. 

O decreto de 18 de outubro de 1871, dando igual autorização á companhia Estrada 
de ferro de Macahè e Campos e approvando os seus estatutos. 

O decreto de 21 de fevereiro de 1872, autorizando a construcção de uma estrada 
de ferro de Resende no Rio de Janeiro a Arêas em S. Paulo. 

O decreto de 22 deste mez dito, concedendo autorização para uma linha de trilho? 
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urbanos entre esta corte e os bairros do Andarahy Grande, S. Francisco Xavier e 
Engenho Novo. 

O decreto de 5 de janho, autorizando a companhia Leopoldina a fanccionar e 
ap provando os seus estatutos. . 

O decreto de 13 de novembro, autorizando a companhia de estrada de ferro Mo- 
gyana a fbnccionar e approvando-Ihe os estatutos. 

O decreto de 3 de maio de 1873, autorizando o governo a isentar de direitos a 
todo o material, pertencente às companhias de estradas de ferro, que se organizarem 
no Brazil. 

O decreto de 10 de setembro de 1873, mandando construir uma estrada de ferro 
que communique o littoral da capital do Rio Grande do Sul com as fronteiras e auto- 
rizando a abrir o respectivo credito, etc. 

A lei de 24 de setembro dito, autorizando concessão de subvenção kilometrica, 
ou garantia de juros às companhias de estradas de ferro, que se acharem nas con- 
dições daquella lei e conforme a de n. 641 de 26 de junho de 1852, atô à somma 
de 100.000:000$000. 

O decreto de 23 de abril de 1874, concedendo, durante 30 annos, a flança da 
garantiade juros de 7 Vo sobre o capital da estrada de ferro de S. Paulo e Rio 
de Janeiro. 

O decreto de 25 do mesmo mez, fazendo igual concessão sobre o capital de 
5.000:000$, para a construcção da estrada de ferro do Conde d'Eu na Parahyba do 
Norte. 

O decreto de 17 de junho de 1874^ fazendo igual concessão sobre o capital de 
3.500:000$, para a estrada de ferro de Maceió à Imperatriz em Alagoas. 

O decreto de 31 de julho de 1874, garantindo a flança de juro de 7 Vo sobre o 
capital necessário à razão de 50:000$ por kilometro para a construcção da estrada 
de ferro do Recife ao Limoeiro em Pernambuco. 

O decreto de 12 de dezembro de 1874, garantmdo igual flança sobre o capital do 
5.000:000$ para a estrada de ferro de Campos aos Tombos de Carangola no Rio de 
Janeiro. 

O decreto de 26 deste mesmo mez, fazendo igual concessão à Companhia Soro- 
cabana sobre o capital de 1.000:000$000. 

O decreto de 23 de junho de 1875, fazendo ainda concessão igual sobre o capitsU 
da estrada de ferro do Rio Verde, (*) 

h) Os decretos de 1 de abril de 1871, 18 de setembro de 1872 e 11 de dezembro 
deste anno, autorizando e regulando a execução da lei de 26 de junho de 1862 que 
mandou adoptar o systema métrico de pesos e medidas. 

O decreto de 8 de agosto de 1871, autorizando a funccionar a Associação AtioTt- 
liadorada Colonisação e Immigração de S. Paulo. 

Os decretos de 16 de m^o deste anno e de 15 de outubro de 1873, autorizando o 
estabelecimento do cabo submarino entre esta capital e a cidade de Buenos 
Aires. 

O decreto de 1 de agosto de 1872, fazendo concessão para o estabelecimento de 
cabo submarino entre o Brazil e Portugal e as suas possessões. 



(1) Por decreto de 17 de setembro de 1877 esta garantia estendeuHSe até 10.150:000|000. 
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O decreto de 27 de noyembro deste annot autorizando contracto para introdnogão 
de 2.500 immlgrantes da Allemanha ou Itália, aâm de serem aqaí fandadas coloniis 
agrícolas e industriaes ;— idem de 2ô de abril de 1873 sobre imniigrantes da Ingla- 
terra ; — idem de 24 de maio deste anno para a introdaoQSo de immigrantes ( atô 
10.000) nas prorincias da Bahia e Maranhão ;— idem de 23 de julho do mesmo anno 
para a introducção de 15.000 immigrantes em S. Paulo, no prazo de três annos ; 
— idem de 17 de junho de 1874, para a introduoção de 100.000 immigrantes europeus 
no Brazil ; — idem de 31 de julho deste anno, para a introduoção de 4.000 ditos no 
Paraná^ 

O decreto de 11 de abril de 1874 sobre a navegação de cabotagem, decreto pro- 
mulgado, sem duvida, com intuitos verdadeiramente liberaes e no pensamento de 
fiivorocer tão importante ramo de serviço ; mas que, na pratica, tornou-se negativo^ 
ou mesmo prejudicial, ao menos, pelo que toca aos navios nacionaes 

c) A reforma judiciaria de 20 de setembro de 1871, a qual, apezar das suas 
Incorrecções, satisfez, em parte, a uma grande necessidade publica. 

O decreto de 30 de dezembro de 1871, mandando proceder, em execução da lei de 
9 de setembro de 1870, ao primeiro recenseamento geral da população do im- 
pério. 

O decreto de 6 de agosto de 1873, autorizando a crear mais sete tribvmaes de 
Relação nas províncias, para o julgamento das causas em 2* instancia « 

O decreto de 25 deste mez, mandando, em execução da lei de 9 de setembro de 
1870, procader ao registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 

O decreto da 2 de maio deste anno^ reformando os arsenaes de marinha ; — idem 
de 19 de outubro de 1872, reformando os arsenaes de guerra. 

O decreto de 31 de dezembro de 1873, reformando a secretaria de estado dos* 
negócios da agricultura, commercio e obras publicas. 

O decreto de 23 de abril de 1874, dando estatutos à Escola Polytechnica. 

Haveria grave injustiça em qualificar o ministério Rio Branco de governo des» 
cuidoso acerca dos interesses economico-financeiros do Brazil. 

Si bem que não fosse elle o primeiro a iniciar nas leis ou a autorizar por actos 
offidaes os muitos melhoramentos materiaes de que carecemos, como outras tantas 
condições da publica prosperidade ; é, todavia, certo, que data desse governo a 
constância de acção e o empenho de obter ou de facilitar a possibilidade dos mesmos 
melhoramentos. 

E ô bom não esquecer que essa conducta do governo fora encetada^ logo após os 
dispêndios enormes com a guerra do Paraguay, ciya liquidação continuava a pesar 
fiobre os cofres do Thesouro Publico. 

Por outro lado, grande estudo e attenção prestara o Sr. de Rio Branco, na 
qualidade de ministro da fazenda, aos múltiplos interesses, que esta representa ou 
affecta em toda a economia nacional. 

Os relatórios, por elle apresentados ao parlamento, e os seus discursos nelle pro- 
feridos, dão testemunho exacto de seu esforço a semelhante respeito. 

A liquidação da canta enorme das despezas com a guerra do Paraguay ; o pro- 
cesso a seguir para melhorar o meio circulante, e por este obter a alta do cambio 
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externo em íkvor do paiz ; (1) o exame reflectido sobre a melhor, ou mais correcta 
pratica no uso dos créditos supplementares e especiaes^ aflm de sujeital-os a normas 
regulares em accordo com o orçamento geral ordinário ; as medidas tomadas neste 
sentido, e para a sLmpliQcação de certas verbas orçamentarias ; o estudo não menos 
reflectido acerca dos direitos aduaneiros, de modo que, tornando-os mais provei- 
tosos, como elemento fiscal^ devessem, ao mesmo tempo, não prejudicar e antes 
fttvorecer a producção nacional ; a reforma ou correcção de vários impostos, 
(abados ou augmentados para occorrer às necessidades da guerra, aflm de dar-lhes, 
agora, uma nova razão de ser^ modiflcando-os com as circumstancias ; as investi- 
gações minuciosas sobre o estado da industria agricoia nacional, para habilitar-se a 
melhor servil-a pelos meios ao alcance do governo (*) ; a revisão e consolidação das 
leis de fazenda ^ o serviço da estatística da navegação e commercio ; o exame 
acerca dos meios proflcuos de repellir os contrabandos nas fronteiras do Rio Grande 
do Sul; a creação do fhndo de emancipação em favor dos escravos então existen- 
tes; e, finalmente, o estudo da importante questão dos impostos provinciaes e muni-- 
cipaes ; — todos esses factos e outros de que já Azemos a resenha, não podem deixar de 
ser acceitos, como serviços importantes, prestados pelo gabinete de 7 de março, no 
comprimento de seus deveres para com a nação. 



O ministério de 25 de junho de 1875, que substituiu ao de 7 de março, 
representava em politica, uma tentativa de harmonisaçOo das rivalidades partidárias 
que a lei de 28 de setembro de 1871 havia creado no seio do partido conser- 
Tador, e também um ultimo esforço em prol da situação politica, que este partido 
mantinha, desde 16 de julho de 1868. 

Bem se vô logo, que era antes um governo de conservação^ do que de inicia- 
tivas e reformas. 

A' sua frente achava-se o venerável Duque de Caxias, venerável, sem duvida, 
pelos seus longos serviços militares prestados em defesa da nação ; mas, em 
verdade, todo o seu mérito, como homem de governo, — então velho e alquebrado 
pelos annos e pela doença, apenas consistia no grande prestigio do seu nome, 
adquirido por aquelles serviços. 

E' certo, que, ao seu lado, existiam companheiros distinctissimoSv e a ninguém 
faremos injuria, salientando, dentre os mais, o ministro da fazenda, Sr. Barão 
de Cotegipe. Não ha quem ignore o que foi esse nosso estadista em talento 
natural e habilidade politica ; mas também não ha quem ignore, que, como 
legislador^ ou como homem de govemoy nunca lhe devemos nenhuma reforma impor- 
tante. Outros serão os seus titulos de benemerência. 

Em todo caso, ô de justiça convir, que elle na pastada fazenda e o Sr. Thomaz 
Coelho na da agricultura, commercio e obras publicas, eram dous ministros assaz 
qualificados, para prestarem ao paiz os bons serviços, que as circumstancias exigiam. 



(*)_Está indickdo ena seu relatório de 1872 o <rft?iír« dê retirar de 4.000:000| a 5.000:000$ da cir- 
culação, aanualmente, como depois praticara o Sr. Belisario. 



(*) Por accordo de 2ô de dezembro de 1S73 com o Banco do Brazil, este obri^ou-se a emprestar ^ pela 
■aa carteira 'hypothecariaf atá á somma de 23.000:000^, aos proprietários agrícolas das províncias do 
• Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas, Espirito Santo e Simta Catharina, a juro de ò^/o e amortização não 
sap«riora5%. 
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O ministério, a que nos referimos, teve dous annos e meio de publica admi- 
nistração, e desta cumpre registrar a^ seguintes leis ou medidas: 

a) A lei de 9 de outubro de 1875 (regulada pelo decreto de 30 de novembro 
de 1876) mandando supprimir os tribunaes e conservatórias de commercio exis- 
tentes, e crear, em seu logar, as juntas e inspectorias commerciaes. 

O decreto de 23 deste mez mandando regular o direito -que tem o fabri- 
cante ou o negociante de marcar os productos da sua manufactura ou do seu 
commercio. 

O decreto de 6 de novembro do 1875 creando uma escola de minas na 
província de Minas Geraes. 

O decreto de 22 de fevereiro de 1876 creando a repartição hydrographica 
e dando o seu regulamento. 

O decreto de 23 do mesmo mez reorganizando a iuspectoria geral das terras 
publicas e oolonisação. 

O decreto de 4 de março do mesmo s^no (1876) regulando a cotação ofiQcial 
dos fundos públicos, acções de companhias, metaes preciosos, e a verificação dos 
câmbios e descontos (cousa, que aliás continua a ser muito mal feita nesta 
praça !•..) 

O decreto de 25 de agosto de 1876, que creou mais 10 escolas primarias 
no municipio neutro, 

O decreto da mesma data e o de 31 de dezembro do mesmo anno (1876) 
mandando regular o serviço sanitário. 

h) A lei de 6 de novembro de 1875, que autorizou o governo a conceder, 
sob certas clausulas, ao Banco de Creiito Real que se fundasse, segundo as dis- 
posições da lei hypothecaria de 24 de setembro de 1864, a garantia de juro 
e de amortização para as suas letras hypothecarias ; e bem assim, a garantir 
juros de 7 Vo às companhias que se propuzessem fundar engenhos centraes 
para fabricar assucar de canna. 

O decreto de 2 de fevereiro deste mesmo anno (1875) garantindo fiança ao 
juro de 7 7o sobre o capital de 6.000:000$ para a construcção da estrada de 
ferro do Natal Nova Crus no Rio Grande do Norte. 

O decreto de 1 de maio fazendo igual concessão sobre o capital de 2.000:000$ 
para a estrada de ferro do — porto de D. Pedro á cidade de Coritiba, no Paraná. 

O decreto de 10 de novembro de 1877 approvando o contracto para a na- 
vegação entre o porto do Rio de Janeiro e o de New-York e escalas. 

O decreto de 24 de novembro [áo mesmo anno concedendo, durante 30 annos, 
a garantia de juros para o máxima addicional de £ 400.000 para a construcção 
da estrada de ferro Madeira e Mamoré, 

c) O decreto de 10 de março de 1876 determinando o valor, peso, titulo, 
e modelo das moedas de ouro e prata. 

O de 2 de agosto reorganizando as Alfandegas e Mesas de rendas. 

Algumas disposições de caracter geral ou permanente da lei orçamentaria de 
20 de outubro de 1877, entre as quaes a do art. 20, que pesa: < Nas pro- 
postas de orçamento para os futuros exercidos será fixado o máximo da des- 



Digitized by 



Google 



— 155 — 

p3za a fazer-se no exercido respectivo por conta de cada um dos créditos espe- 
ciaes, d3 que trata o art. 18 da lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873.» 

E* manifesta a grande importância desta disposição limitativa ; porque, sem 
ella, seria impossivel prever a despeza dos créditos especiaes autorizados^ ou, 
antes, seria inútil dizer-se, que a lei orçamentaria, votada pelos representantes 
da* nação, é quem fixa a despeza do respectivo oxercicio, garantia^ aliás prin^ 
cipilissima^ áo direito dos contribuintes... 

— O ministério de 25 de junho havia escripto no seu programma:— Awayíííos 
d lavoura. 

E bem parece, que neste intuito fora promulgada a lei n. 2687 de 6 de 
novembro de 1875, que se propoz a fundar um systema de credito real no 
Brazil . 

Entretanto, semelhante lei, condemnada desde logo, como imprestável^ (*) por 
aquelles mesmos, a quem o governo pedira conselhos, afim de dar-lhe conve - 
niente execução, nunca passou de lettra morta na collecção das leis do Brazil. 



No dia 5 de janeiro de 1878 dava-se mudança na situação politica, e o partido 
liberal subia ao poder com o gabinete — Sinimbu, 

Na sua longa opposição de quasi dez annos completos, o partido liberal se havia 
compromettido, do modo mais formal e solemne, de que, em sendo governo^ realizaria 
sem duvida todas as reformas sociaes, politicas ou económicas, que estavam na 
conscioncia publica, como inadiáveis para a elevação do Estado e o futuro engrande- 
cimento da nação. 

O governo do Sr. Sinimbu foi com effeito saudado, como portador de hoas e novas 
esperanças. 

E' certo, que o objecto explicito daquelle ministério fora a reforma eleitoral ou 
o systema de eleição directa^ então convertido em aspiração commum de todos os 
partidos politicos ; mas ô também certo, que nenhum governo exclue do seu 
programma o dever de trabalhar pelo melhoramento da ordem económica do 
paiz,— e, nas circumstancias, o Sr. Sinimbu havia acceitado o cumprimento deste 
. dever, como condição imposta. 

Era. mister proseguir, accelerar mesmo, cada vez mais, a execução dos melhora- 
mentos materiaes, de que proviesse o augmento da riqueza publica, único processo 
seg^uro, pai*a também obter-se a majoração das rendas publicas na medida capaz 
das nossas despezas, inevitavelmente crescentes. • . 

Nos limites estreitos de nosso retrospecto não cabe a critica circumstanciada, 
nem mesmo a analyse completa (embora restricta á matéria economico-flnanceira) 
da conducta dos governos da situação liberal, ora inaugurada pelo Sr. Sinimbu, 
e que durou até 20 de agosto de 1885. 

Cumpre, porém, assignalar, desde já uma circumstancla, que importa assaz 
attander, para cada um poder decidir com juízo mais seguro acerca dos resultados 



(i) Vide relatório da Fazonda de janeiro de 1877, 
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da situação liberal, e ô : que, no espaço de sete annos e meio, succederam-se no 
poder nada menos do que sete ministérios differentes, todos elles sahidos muito 
embora do mesmo partido, mas uns e todos, derrotados successivamente pelas saas 
maiorias parlamentares I 

Deste facto resultam dous outrosj: primeiro, que aquelle partido jamais se enten- 
dera bem sobre a orientação ou a execução das próprias idôas ; segundo, que aos 
seus governos, pela sua instabilidade e pelos tropeços frequentes da oppoHção, 
faltavam as condições próprias para poderem realizar as reformas mais impor- 
tantes, com que deviam ter dotado o paiz, aliás, como satisfação ou cumprimento 
dos seus vários programmas e manifestos ! 

O Sr. Sinimbu, ô dever confessar, mostrou-se sinceramente interessado em 
estender a esphera da nossa actividade económica, — pelo augmento de meios, qoe 
facilitassem a acção de nossas industrias. 

Ao seu governo, foi antes que tudo incumbido o mister difficilimo de prover aos 
reclamos da miséria, occasionada pela secca nas regiões do Norte, e muito satis&z- 
nos ter de lembrar que foi elle quem mandou instituir o regimen de soccorro, 
mediante salário do trabalho feito, muito embora, segundo consta, a descontento do 
próprio imperador, que preferia o regimen da esmola, pura e incondicional. 

Com effeito, desde que um homem válido estende a mão para receber a esmola 
que lhe alimenta o corpo,— perde, desde esse momento, a consciência da sua 
responsabilidade própria pela existência, consciência indispensável, porque sobre ella 
assenta o sentimento da dignidade e de independência individual ! 

Foi, por essa regimen, que o ministério — Sinimbu teve a opportunidade de máos 
e recursos para mandar fazer o resgate da estrada de ferro de Baturitô, e proseguir 
na construcção desta, e da de Caniocim a Sobral no Ceará, e a de Paulo Affonso em 
Alagoas (decretos de 1 e 19 de junho de 1878), das quaes, si não tem provindo 
augmento de rendas para o Estado, evitou-se ao menos, que as sommas do seu custo 
tivessem sido, do mesmo modo, despendidas em simples esmolas, sem que resultassem 
para as respectivas províncias essas grandes elementos da própria prosperidade. 

E fallando de estradas de ferro, cumpre também ainda mencionar: 

O decreto de 6 de abril de 1878, que approvou os estudos definitivos da estrada de 
ferro de Natal e Nova Cruz no Rio Grande do Norte. (O decreto de 8 de outubro do 
mesmo anno flxou o capital garantido. ) 

O decreto de 10 de agosto deste mesmo anno, que estabeleceu bases geraes para 
a concessão de estradas de ferro pelo governo, quando estas pretendam fiança ou 
garantia de juros. 

O decreto de 25 de outubro de 1878, que autorizou, durante 30 annos, a garantia 
dos juros .de 7 Vo sobre o capital de 12.000:000$ para a estrada de ferro do Rio 
Grande do Sul a Bago. 

— O mesmo governo promulgou numarosos outros decretos,— concedendo garantia 
de juros para a fundação de engenhos centraes, — sobre a exploração de minas em 
diversas províncias, — ou para a introducção de machinismos e apparelhos do 
utilidade para as artes e industrias em geral. 

Quanto á parte financeira, propriamente dita, fora esta confiada na organização 
do ministério ao Sr. Silveira Martins, do qual, não obstante suas largas idôas. expen- 
didas sobre reformas, só existem efectivamente : — o decreto de 15 de abril de 1878, 
mandandoemittir atô á somma de 60.000:000$ de papel-moeda para octwiír ás urg&ídis 
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despezas da secca do Norte e a outras obrigações do Thesouro ;— o decreto de 20 de julho 
do mesmo anuo dando novas tabeliãs para a arrecadação do imposto de industrias e^ 
profissões, e o decreto de 18 de outubro de 1878 regulando a arrecadação do imposto 
predial ; — e a reducção dos juros do cofre dos prphaos de 5 Vo para 4 •/© ô o das 
caixas económicas e montes de soccorro de 6 Vo para õ Vo ditos ('). 

Mas, tendo substituído ao Sr. Silveira Martins o Sr. Affonso Celso, este, dentro 
em pouco» desenvolveu a maior actividade, acerca de vários misteres e serviços da 
&zenda publica. 

Com estudos feitos, de intelligencia prompta e de acção tenaz, o Sr. Affonso 
Celso, no período de 12 mezes da sua gestão administrativa, abordou todos os ramos 
de serviço ânanceiro, e executou numerosas medidas de verdadeira utilidade. 

ã) Autorizado pelo decreto de 19 de julho de 1879 a contrahir um emprés- 
timo interno de 50.000:000$ com os juros e amortização pagáveis em ouro, ou ao 
cambio par ; elle realizou esta operação por meio de publica subscripção, aberta * 
nesta praça e noutras do paiz e do estrangeiro, e obtendo resultado, verdadeiramente 
satisfactorio, como já tivemos occasião de dizer. 

b) Abriu uma conta corrente — estável -• de prémios recíprocos com o Banco do 
Brazil, pagando o Thesouro 2 Vo dos saldos e o banco 3 Vo dos adiantamentos rece- 
bidos. Um dos resultados immediatos desta operação foi habilitar o governo a redu- 
zir a divida constante dos bilhetes do Thesouro, a qual, excedendo a 34.000:000$ ao 
eomeço da sua administração, achava-se reduzida a pouco mais de 14.000:000$ ao 
termo delia. 

Não precisamos omittir que elle teve de responder a varias censuras, feitas a 
esta sua medida. . . 

Entretanto, a sua conservação, desde então para cá, não obstante ter a pasta da 
fazenda passado por mãos de ministros, seus adversários políticos, deixa pre^ãumir 
que ao Thesouro tém provindo reaes vantagens da experiência feita. 

c) Creou vários impostos ou alterou os existentes, e fez a revisão da tarifa das 
Alfandegas, orientando-se, sobretudo, no estado de nossas condições económicas. 

Tendo sido promulgada a lei orçamentaria de 31 de outubro de 1879, em virtude 
das suas disposições foz elle promulgar,— de 15 de novembro a 15 de dezembro 
seguintes —(1879) treze novos regulamentos sobre differentes impostos, e entre estes 
o que mandou executar a nova tarifa. 

Sobre esta, disse no seu relatório de 27 de março de 1880 (•): 

Magnifica em theoria, a escola da livre permuta, não p6de deixar de ser apregoada e 
seguida por aquelles paizes, cuja producção, superior ao consumo, carece de acbar mercados 
francos por toda a parte. Mas, para os que se encontram nas condições do Brazil, adoptada 
como regra invariável, importaria condemnar-se a uma dependência e sujeição por vezes 
perigosa, e entorpecer o próprio progresso. A livre concurrencia suppõe igualdade de con- 
dições : a inferioridade a exclue ea impossibilita. 

A este respeito parece-mo que os exemplos do velho mundo não são os que mais nos 
convêm, sendo aliás certo que Ia mesmo ha quem os combata e repudie. 

No systema adoptado pelos Estados Unidos (America do Norte) está o segredo de sua 
immensa propriedade e é ahl que devemos aprender. 

Estamos de inteiro accordò com o bom senso pratico destas idéas. 



(1) Esperamos ter opportunidade de fallar em um outro trabalho, mais detalhadamente, sobre o 
■ftinistro S. Martins. 

(*) Com que passou a administração ao seu soccessor. 

Digitized by VjOOQIC 



- 158 — 

d) Deye-se também ao Sr. Aífonso Celso o ter iaiciado o fabrico das estampilhas 
(para o imposto do sello) em nossa Casa da Moeda, o que, além de oatras rantagens 
manifestas, teve a de evitar as falsificações^ cousa outr'ora muito frequente, 
quando eram empregadas as estampilhas íUbricadas nos Estados Unidos da Norte- 
America. 

Fora ainda trabalho desse ministro, a lei de 9 de agosto de 1879, determinando 
que, embora a proposta do orçamento geral continuasse a ser apresentada pelo mi- 
nistro da fazenda, devia, na discussão e votação das camarás legislativas, ser divi- 
dida em projectos de lei distinctos para cada ministério. 

NIo ó preciso partlcularisar a utilidade manift3Sta desta medida, a qual, sobre 
maneira, concorreu para facilitar o aniamento o a votaçlo do orçamento geral nas 
camarás. 

— O ministério Sinimbu fora substituído em 28 de março de 1880 pelo ministério 
•Saraiva. 

Mas, antes de passar além, veriâquemos as cifras do decennio, que jà temos 
percorrido. 

A divida publica : 

A externa fundada (31 de março) fi 16.996.200 ou . . . 151.077:333$333 

A despeza com a mesma (cambio par) . • 14.374:085$000 

A interna fundada 337.507:1001000 

A despeza desta divida. ..*.... 26.353:342$000 

— Além desta havia : 

Ckipital circulante do empréstimo nacional de 1868, na somma 

de 23.882:000$0DO 

Jrfem do empréstimo wacú)«aí de 1879 (*) ..'.•... 51.885:000$000 

413.274: lOOfOOO 

Comparados os extremos do decennio, isto é, 1870-1871 
com 1879 - 1880, ha, na divida externa, para mais 
£4.275.500-- 38.004 :444$444 

e na divida interna fundada, mais . . . 178.962: 100$000 

A divida proveniente do cofre dos órfãos e de depósitos diver- 
sos, menos a de exercidos findos ( cuja importância era 
incertíi) e incluindo 11.632:700$ de bilhetes do Thesouro, 
era 52.650: 156$000 

Reunida esta somma &s espécies acima indicadas, temos 

um total de 617.001 :589$333 

Differença para mais do que em 1870 (*) 20 1.985 :460$697 

Durante o decennio financeiro foram realizadas algumas emissõas de apólices, 
para fins diíTerentes, nos termos da lei de 15 de novembro de 1827, e o empres^^ 



(O A lei, que autorizou o e:nprestirao nacional, mandou marcar a annuidado do 3.976:0X)) para 
8»r applicada ao resgate da divida, ue maneira que esta estivesse oxtincta o:n 20 annos. 

(«) Vide Doe, da divida interna na Twceira Secção, 
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timo nacional de Í879 do valor nominal de 51.885:000$, o qual foi subscpipto 
ao preço de 96 Vo a 99 «/o © a juro de 4 V, %, pagos ao cambio par ou em ouro, 
e a amortização semestral feita por sorteio ou compra, conforme os títulos se achas- 
sem na cotação acima ou abaixo do par. 

Também se realizaram os empréstimos externos de 1871 e 1875 : aquelle ao preço 
de 89 Vo e juro de 5 Vo e amortização de 1 »/o dito, e este, ao preço de 96 Vi V» ^ â 
mesma taxa de juro e amortização do precedente. 

A receita arrecadada no deoennio subiu a 1.046.530:073$189, daodo uma media 
annual de 104.653:007$318, a qual é superior à media do decennio antecedente em 
40.704:903$410. 

A despeza total do mesmo período fora de 1.313. 224:845$421, dando a media 
annual de 131.322:484$512, a qual excedeu também a media do decennio anterior 
em 30.975:646$889. 

Pelos títulos da receita : 

Importação de 1870-1871 €2. 994: 472$ 168 

» » 1879-1880 64.756:265$337 

Differença maior 11.761 :793$169 

Exportação em 1870-1871 14.915:887$028 

» » 1879-1880 18.542:447Ç817 

Differença maior 3.626:5d9$789 

Despacho ]maritimo em 1870-1871 460:958$119 

» » » 1879-1880 248:328$ÔI8 

Differença menor 212:629$501 

Interior em 1870-1871 23.379:345$000 

> » 1879-1880 O 35.152:620$596 

Differença maior 11.773:275$59G 

Extraordinária em 1870-1871. 4.134;615$740 

> » 1879-1880 l.693:627$268 

Differença menor r . # . * , . 2.440:988$472 

Pelos titvlos da despeza : 

Ministério do Império em 1870-1871 4.708:500$442 

> > » 1879-1880 14.863:359$637 

Differença maior 10.154:859$195 



{}) Incluo a renda com appUcaQão especial. 
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Ministério da Jastiça em 1870-1871 3.61ô:03a$159 

» > » 1879-1880 6.722:819$383 

Differença maior 3.106:789$224 

Miaisterio de Estrangeiros em 1870-1871 1.100:385|340 

» » > 1879-1880 ....... 801:68õ$825 



Differença menor 298:699$515 

Ministério da Marinha em 1870-1871 12.854:67a$911 

» > » 1879-1880 9.882:056Í787 



Differença menor 3.027:375$876 



Ministério da Guerra em 1870-1871 19.210:732$337 

» » » 1879-1880 14.231 :399$873 



Differença menor 4.979:332$464 

Ministério da Fazenda era 1870-1871 40.260:776$641 

> » » 1879-1880 61.915:163$270 

Differença maior 21.654:386$629 

Ministério da Agricultara em 1870-1871 18.323:196$936 

» > » 1879-1880. • 41. 717:0 



Differença maior 23.393:869$246 



Bastam as cifras, acima indicadas, para comprovar que a lei do ventre livre não 
matou a producção nacional, nem as finanças publicas, como tanto apregoaram !..• 
A receita orçada para o exercicio de 1880-1881, conforme a lei 

de 31 de outubro de 1879, fora 116.958;000$000 

A despeza, idem 115.458:243$689 

Saldo 1.499:756$311 

Da liquidação do exercicio resultou: 

Receita 127.076:363$334 

Despeza . . , 138.583:090$590 

Deficit 11.506:727$256 

— Com relação ao meio circulante, é de notar, que, pelas circumstancias da guerra, 
tendo sido mister augmentar a emissão do papel-moeda^ para occorrer às necessi* 
dades do movimento económico no interior, nos achámos, ao termo daquella (1870), 

com uma circulação (papel do governo e o bancário) fiduciária de perto de 

200.000:000$, como já tivemos occasião de dizel-o. 

E como não fosse possível retrabil-a nas circumstancias, e, ao contrario, urgên- 
cias se deram, que obrigaram a ser aquella somma ainda mais augmentada ; — 
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pôde-se dizer que, poc estas razões, houve no período, numerário relativamente 
bastante para as varias transacções do commercio e das industrias. 

Appareceram, como sempre, os protestos e receios em cada nova emissão da 
papel-moeda, segundo as exigências do Thesouro, — attribuindo-se, falsamente, 
àquelle as oscillações do cambio externo. 

Quanto a nós, isto não passara da um vezo antigo dos nossos ânanceiros; que, exal» 
tando todos alies a excellencia e a imprescindibilidade de dar, quanto antes, ao 
paiz uma circulação metallica, nunca souberam realizal-o,— e desforram-se em atirar 
sobre a nossa moeda fraca toda a sorte de defeitos e culpas, em vez de reconhecer os 
grandes serviços, que lhe devemos, apezar da ignorância ou ineptidão dos mesmos 
financeiros ! . . . 

• Os extremos do cambio externo entre 1871 e 1875 foram:— 28 ds. a 21 7/8 ds. por 
1$, e entre 1876 a 1880 foram — 27 1/8 ds. a 19 1/8 ds. por 1$000. 

A moedorfapel circulante em abril do 1880 era na importância de 215.677:816$ 
assim discríminada: 

Papel do Thesouro 189.199:591$000 

> bancário 26.478:225$000 



De 1880 a 1889 

Os factos mais importantes, que dizem respeito à ordem economico-flnanoeira do 
paiz, a datar de 1880 para cá, ou temol-os ainda sob as nossas vistas ou tão pre- 
sentes à memoria, que ató nos julgamos dispensados da sua resettha^ para que q 
leitor possa bem aquilatar de seus effeitos e consequências. 

Assim, pois, o nosso trabalho limita-se, d'ora em diante, a um rápido olhar sobre 
os governos do período, e nada mais. 

Ck)meçando pelo gabinete de 28 de março, não precisamos dizer, que o Sr. Sa- 
raiva, presidente do conselho e ministro da fazenda, não fora jamais ne»íAum finan* 
eeiro^ na expressão rigorosa deste termo ; mas, esclarecido pela longa experiência 
dos pnbUcos negócios, amigo da rectidão e do bem publico, elle podia bem desem- 
penhar os encargos do seu elevado posto. 

Não era um governo d^largas reformas, ô o que se soube logo do seu próprio 
programma. 

O partido liberal, diz o Sr. Saraiva, inscreveu em seu programma muitas reformas. Os 
ministérios não teem nem podem ter largos programmas. 

Tratando da espécie que ora nos occupa em particular, accrescentara : 

Sabe a camará (a dos deputados) que, em consequência de grandes melhoramentos ini- 
ciados pelo governo ou votados pelas camarás sem que se tivesse obtido em tempo opportuno 
os recursos indispensáveis para as despezas extraordinárias, deram-se difficuldades tamanhas 
que assoberbaram o governo, resultando d'ahi a crença, no paize no estrangeiro, de achar-se 
em serias difflculdades e perigo a nossa situação económica. 

A nossa missão ai^ora... é conseguir orçamentos normaes pelo equilíbrio da receita é 
despeza, sem necessidade de operações de credito, mas pilo crescimento natural das rendai 
€ pãa diminuição de todos os impostos que puderem perturbar o progresso ascendente da 
lavoura e das industrias, ou mesmo que forem vexatórios. 
A, 11 
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Ahi tomos o pensamento do governo, ou antes, o seu plano traçado sobre fi- 
nanças. Este se resumia em fazer economias^ em não proseguir na ordem de me- 
lhoramentos materiaes, iniciados pelos governos anteriores, desde que dalii pro- 
yiesse o augmento de despeza: era o plano de um espirito verdadeiramente co}iser' 
vador^ muito embora reputado, como sendo o chefe mais prestigioso do partido 
liberal. 

E na execução do seu plano, dissera aquelle ministro ao parlamento em sea 
relatório de 1882 : 

Graças ao continuo progresso de nossas rendas, conseguimos felizmente realizar no 
exercício de 1880-1881 o equilíbrio entre a receita e a despeza ordinária. 

Infelizmente, porém, semelhante resultado era daquelles que, afinal e na reali- 
dade, nada satisfazem ; porquanto da liquidação do alludido exercício o que resultou^ 
foi um deficit de mais de 11 .000:000$ contra a receita í 

CJoherente com o seu pensamento, o Sr. Saraiva fez alleviar (*) certas contri- 
buições publicas, como se vô da lei orçamentaria de 5 de novembro de 1880, ainda 
que, em alguns casos, não fosse aquelle seu acto, talvez, do melhor acerto. 

Por exemplo, não atinamos com a vantagem económica ou fiscal, por que foi re- 
vogado o artigo da lei de 31 de outubro de 1879, que mandou cobrar annualmente 
20 rs. por metro quadrado dos terrenos não edificados, na cidade do Rio de Ja- 
neiro, comprehendidos na légua da demarcação urbana. 

E' certo que o imposto fora, talvez, desconcertar os planos de grandes proprietá- 
rios, que especulam com a conset*vação de terrenos não edificados. Mas a razão de 
ser do imposto era acceitavel, sob o ponto de vista económico e fiscal, como o que 
mais for. 

Nesta terra, em que o aluguel dos prédios ô elevadíssimo, um dos obstáculos ao 
maior augmento da edificação, todos sabem, ó a carestia enorme do terreno, a qual, 
às vezes, será superior ao custo do prédio a edificar sobre o mesmo. E porque? 
Porque grandes proprietários o grandes capitalistas conservam grandes porções de 
terreno não edificado, esperando que, só com o correr do tempo e o desenvolvimento 
progressivo da cidade, elles vejam o seu capital desta espécie (terrenos) duplicado, 
quadruplicado e até decuplicado de valor. 

Daqui vè'Se, que trata-se de uma riqueza, como outra qualquer, em constante 
crescimento. 

E porque, havendo mister de augmentar as rendas publicas, se deveria isentar 
de contribuir semelhante espécie ? Não vemos razSu) solida. Ao contrario, da con- 
tribuição poderiam provir estes resultados : ou o mesmo proprietário edificaria os 
seus próprios terrenos^ ou venderia, mais facilmente, a quem os procurasse para tal 
mister, e quer em um, quer em outro caso, haveria para o Thesoiuro, além do pn>- 
ducto do imposto especial, mais o producto da decima urbana, ora augmentado pela 
edificação accresdda ; e demais disso, com o augmento dos prédios, o augmento da 
população, a maior commodidado desta, donde, reversivamente^ muitas outras van- 
tagens económicas que não precisamos indicar. 



(i) Empregamos o neologismOf significando — to nuur Uvê» 
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Sfto ainda do ministério Saraiva alguma» medidas, que por serem de Interesse 
económico ou financeiro, nfto devemos omittir, taes por exemplo : 

O decreto de 29 de dezembro de 1880, (*) estabelecendo as bases geraes para a 
concessão de estradas de ferro com fiança ou garantia de juros, e outro da mesma 
data approvando as clausulas que devem ser observadas em taes concessões. 

O decreto de 24 de setembro de 1881, concedendo isençftode direitos de impor- 
tação e expediente às macbinas e outros objectos para o serviço das industrias, da 
agricultura, e da navegação. 

Apezar de seus bons intuitos, este (Uvor tem provado, na pratica^ somente um 
meio de lucros para os intermediários, . . t 

O decreto de 17 de dezembro de 18319 mandando observar o regalamento para 
a ôiecução da lei de 10 de setembro de 1856, que autorizou a incorporação de 
companhias ou emprezas do pesoa^ safga e seooa de peixe no littoral e nos rios do 
paiz. 

O decreto de 24 de dezembro de 1881, dando novo regulamento à repartição dos 
telegraphos do Estado. 

O decreto da mesma data, regulando as concessões de engenhos centraes com 
garantia do juros ou fiança do Estado. 

Também importa mencionar :— o decreto de 19 de janeiro de 1882, approvando 
o regulamento para o serviço da saúde publica ; e a lei de 9 de janeiro de 1881, 
que reformou a legislação eleitoral do pilz, estabelecendo o systema da eleição di- 
recta. 

E neste ponto, cumpre accrescentar, que a missão especial do governo do Sr. Sa- 
raiva fora justamente esta : fásser a reforma eleitoral e dar-Ihe execução. 

Elle fez uma e outra cousa:— aquella com todos os seus defeitos, tal qual pudera 
obter do poder legislativo ; esta, conforme ao seu prisma de homem de bem^ com toda 
a lealdade e ciroumspecção. 

Feito o que, deu por acabada a sua razão de ser no poder } e, em consequência, 
fÒF»^ entãoy organizado o gabinete de 21 de janeiro (1882). 

O ministério Martinho Campos ou gabinete de 21 de jafieiío foi tim governo, 
por demais ephemero, para poder realizar quaesquer medidas radiecUmente prof ef* 
tosas às condições do pai2. 

Do Sr. Martinho Campos, que, à qualidade de presidente do conselho reunira a 
de ministro da fazenda, póde-se dizer, que subsistem, apenas, o se» programma^ 
exposto na apresentação do seti ministério às camarás^ e o seu relatoi^o à estas com 
data de 29 de maio (1882). 

Em um e em outro aquelle ministro mofstrara-se apprehensiVo com o estado 
desfavorável do cambio^ *- levando-o (como é o costume) à oonta do pap^l-moeda 
circulante. 

I«ião sabemoSy si pela curta existência do seu goveirno, ou si por outros motivos 
qne ignoramos, •>- o íkcto ô, que nenhum bem lhe deveu o paiz aa ordem oeo» 
iKHDloo-finaneeira* 



(i) AJterott o dd 10 de agosto de 1873. 
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Como legitime mineiro, era elle inimigo do papel-moeda^ qae reputava incapaz 
de bens, e como escravocrata da gemma (como elle próprio se dizia) era amigo da 
escravidão, que desejava conservar para a nossa prosperidade ! 



No dia 3 de julho de 1882, fora organizado o ministério Paranaguá^ em ciyo 
programma lè-se, com relação às finanças, o seguinte tópico : 

A respeito das nossas finanças, o gabinete procederá com a mais severa economia no 
dispêndio dos dinheiros públicos e com a mais rigorosa fiscalisação na arrecadação da 
renda, tendo sempre em vista a verdade dos orçamentos, que é a pedra angular do sysiema 
representativo . 

Como meu illustre antecessor (luUa o visconde de Paranaguá, ministro da fazenda e 
presidente do con«!elho), penso que todo esforço para a reducção <lo papel-moeda, e para a 
diminuição do juro da nossa divida interna, por meio de uma opportuna conversão^ é um 
dever imperioso para os que teem a seu cargo o ministério da fazenda. 

Em relatório, apresentado às camarás em maio do an no seguinte (1883), o Sr. 
visconde de Paranaguá occupou-se com interesse dos vários assumptos, relativos à 
sua pasta da fazenda, e assigoalando as causas anormaes, qu3 a seu ver explicavam 
as razões dos deficits constantes com que eram balanceados os exercidos financeiros 
e a necessidade de adoptar medidas adequadas nas circumstancias, accentuou : 

A' lavoura e á industria é que convém principalmente applicar os remédios para o cura- 
tivo do mal, que assoberba a producção em detrimento da rigqueza publica e privada. 

E proseguindo, externou ainda sobre outros pontos os seguintes conceitos: 

Lancemos nossas vistas para o cambio, que, com as suas oscillaçôes e tendências 
deprimentes, perturba todos os cálculos e nos arroja para precipicios e perdas incalculáveis. 

Nas actuaes circumstancias, quando o governo acaba de contrahir um empréstimo na 
Europa, e não se apresenta na praça como tomador de cambiaes (o que po leria concorrer 
para a baixa do cambio), não ha razão para que este se conaerve sempre gyrando em volta de 
taxas muito inferiores ào par. 

Não é admissível ^ue interesses colligados postam exercer tamanha influencia, contra- 
riando as leis e princípios económicos. 

E* antes mais razoável attribuir o facto á fluctuação do nosso meio circulante, aos 
defioits reiterados dos orçamentos, em consequência do excesso dos créditos especiaes, á 
consequente absorpção de uma grande parte das economias dos particulares, á immobilisação 
do capitães em certas emprezas, de envolta com outras causas, que igualmente podem 
concorrer para o depreciamento ou defíciencia do meio circulante. 

Si, pois, tivermos fundamento para crer que taes motivos exercem com effeito grandt 
influencia sobre a marcha do cambio, o governo da nação é o primeiro responsável pelo mal 
que lhe succeder, proveniente de causas que poderia ter evitado. 

E* preciso, por conseguinte, economisar e economisar muito, harmonisando os encargos 
com as forças contribuintes do paiz. 

E* preciso, sobretudo, pôr um paradeiro na decretação de grandes commetti mentos, de 
obras grandiosas, de melhoramentos, que não nos podem trazer vantagens immediatas, qu< 
não reproduzirão, sinão em futuro muito remoto, o que com elles se despende. 

Convém estabelecer um systema, um plano reçular de viação aperfeiçoada, sendo levados 
a effeito somente os melhoramentos considerados mais urgentes. Emprehender tudo ao 
mesmo tempo ó tudo arriscar, compromettendo o nosso credito, que devemos zelar. 

As despezas extraordinárias exigem recursos também extraordinários, e para serem 
estes obtidos ha necessidade de inscrever o ónus, que delles resulta, no orçamento da despesa 
ordinária. 

Os créditos etpeciaes, votados para taes melhoramentos, transtornam e inutilisam todas 
as previsões dos orçamentos, principalmente quando o prurido de marchar na vanguarda 
dt um progresso mal deíiniao nos seduz e encaminha ao dispêndio das mais avultadas 
Bommas, uma vez que se contenha no vago da autorização. 

Os empréstimos, quer internos, quer externos, são remédios extremos, a que só podemos 
recorrer em circumstancias difficeis. Nem devemos ser tão pouco ciosos do nosso credito, que 
estejamos sempre na contingência de pedir a estranhos os meios necessários para alimentar 
a vida da nação, cuja prosperidade devemos, discretamente, promover. 

Fazendo estas ponderações, tenho por fim, apenas, cnamar vossa attenção para a 
necessidade indeclinável de sustar, por emquanto, a decretação de despezas, que possam ser 
adiadas para tempos melhores. 
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Já temos emprehendido grandes melhoramentos, empregando nelles avultados capitães ; 
para que esses fructi fiquem, convém não perder de vista aquelles, con serva ndo-o9, aperfei- 
çoando-os ou concluindo-os, quando da sua paralysação provier damno considerável. 

Tudo principiar e nada levar ao fim, pretender alcançar o progresso sacridoando o 
futuro, não se coaduna com o espirito do legislador prudente. 

Estas idéas do ministro são, em geral, as mais sSis e seguras sobre a matéria ; 
mas não basta ter boas idéas : o que importa, é saber realizal-as com conveniência 
e proveito. 

Referindo-se â divisão das rendas geraes, provinclaes e municipaes, o mesmo 
ministro assim se expressara: € Procrastinar a sua solução ô aggravar as difflcul- 
dades de nossa situação económica e justificar as queixas que, ha muitos armos^ levan- 
tam as províncias contra os poderes geraes, a ciga conta e responsabilidade attribuem 
os apuros financeiros com que estão a braços.» 

E no emtanto, findou o seu governo, e depois delle, todos quantos se succederam 
até ao fim do império ; e as províncias continuaram a ser desattendidas, em detri- 
mento manifesto, do próprio desenvolvimento ! 

Foi em tudo, quasi sempre assim. . . no governo imperial !. . . 

O Sr. Paranaguá realizou o empréstimo externo de £ 4.000.000, ao preço de 
89 Vo, e juro de 4 Vi Vo e 1 % de amortização. O valor nominal do empréstimo 
subio a 4.599.600. 

— Nas leis orçamentarias de 30 de outubro de 1882 foram incluídas varias auto- 
rizações ou medidas, assaz importantes, entre outras: — as que se referem ao fundo da 
emancipação dos escravos ;— a que autoriza a venda ou arrendamento das fazendai 
nacionaes de gado^ situadas em varias províncias ; — a que dispensa de qualquer sello 
as cartas de naturalisação e facultou o direito de passal-as aos presidentes das pro- 
víncias ;— as que autorizam vários créditos em favor de estradas de ferro, do melho- 
ramento do porto do Ceará, e \ innovação do contracto com a Companhia Brazileira 
de Paquetes a Vapor, obrigando-a a estender as suas viagens até ao porto de Manáos, 
capital do Amazonas ; etc, etc, etc. 

Também são leis ou decretos, promulgados pelo mesmo governo : 

A lei de 14 de outubro e o decreto de 30 de dezembro de 1882, regulando a con- 
cessão de patentes de invenção. 

A lei 1)4 d 3 noverabroe decreto de 30 de dezembro do mesmo anno, regu- 
lando o estabelecimento das sociedades anonymas, leis de importância capital para o 
desenvolvimento económico. 

O decreto de 24 de março de 1883, reorganizando as mesas de rendas. 

O decreto de 21 de abril deste anuo, approvando e regulando a concessão o 
coUocação de linhas telephonicas. 

O decreto de 12 de maio do mesmo anno, mandando observar o regulamento 
internacional de signaes para evitar abalroamentos entre navios no alta mar. 

O decreto de 19 deste mez, dando novo regulamento para a cobrança do im- 
posto de sello. 

Ao ministério do Sr. Paranaguá coube a sorte de ser derrotado em uma moção de 
confiança^ de caracter economico^financeiro, concebida e apresentada pelo deputado 
de Pernambuco, Josó Mariano nestes termos: € Hequeiro que seja adiada a discussão 
das matérias dadas para a segunda parte da ordem do dia, ató que o governo preste 
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informa-çòes relativas ao estado das provineias e os meios precisos para acudir ás nc' 

cessidades provenientes da revogação dos impostos denominados inconstitucionaes ,> 



Mais um ministério da situação liberal fora organizado em 24 de maio de 1883 
sob a presidência do Sr. Lafayette Rodrigues Pereira. 

Chamado para odesf^mpenho de tamanho encargo, o Sr, Lafayette declaroaao 
imperador, que era € um homem novo^ sem o prestigio e a autoridade que se requerem 
para orgmizar gabinete >, 

B, em verdade, tido e havido por homem de talento e de saber acerca de vários 
ramos dos conhecimentos humanos, o Sr. Lafayette nunca fora uma entidade politica 
bem acceptuada, atô então. Mas, aííirmou-se que esta falta em sua pessoa qualifi- 
çara-o melhor aos olhos do imperante, segundo o teor das circumstancias politicas, 
que eram caracterisadas pela impossibilidade de accordo de vistas entre os chefes do 
partido liberal que oocupava o poder. 

Fosse, como fosse, nullo em politica partidária, ou não, o certo ô, que a admi- 
piStraçÇo do Sr. Lafayette não peccou, por ausência áepariidarismo, , . 

Pelo que toca às finanças, aquelle ministro (occupou a pasta da fazenda) disse, 
logQ, em seu programma ; 

No estado actual das cousas, um dos assumptos que mais particular attencão dofem 
merecer ao parlamento e ao governo é a questão financeira. 

No nobre afan de alargar e accelerar os grandes melhoramentos materiaes de que 
depende o aproveitamento aos immensos recursos do império, temos, éinnegavtl^ dado ái 
despezas puolicas um desenvolvimento exagerado. 

Esta causa e outras, que talvez não sejam tão jastificadas, explicam a razão que, de 
eertos annos para cá, os nosaos orçamentos se fecham com desequilíbrio. 

£' mister pôr um paradeiro a esta ordem de cousas. 

A sciencia económica e financeira ensina diversos modos pelos quaes se pôde restabe- 
leoep o equilíbrio do orçamento. Um deilesé o augmento de impostos. 

. .j Estou convencido de que o nosso systema de impostos é iroperfeitissimo. 

.Não temos os impostos internos de consumo, que são, para alguns países, uma fonte 
abundantíssima de renda. 

Mas uma reforma do systema de impostos é um trabalho difiloil, cheio de perigos. 

Nas circumstancias actuaes não me parece prudente emprehendel-o. 

Não podemos, portanto, procurar remédio para o mal no augmento de impostos. 

O outro meio é a economia. 

A economia consiste, em primeiro logar, na suppressão de todas as despezas que nSo 
são justificadas ou por uma necessidade palpitante ou por uma utilidade manifesta. 

A suppressão das despezas é assumpto da competência do corpo legislativo. 

O governo não se eximira de opportunamente indicar quaes as despezas que, no seu 
conceito, devem e podem ser supprimidas. 

Porém, senhores, ( falia ao parlamento ) o legislador em matéria de orçamento só pSde 
estabelecer equilíbrio que os eoonomistas chamam— equilibro legislativo. 

E' o e<}UiUbriQ que resulta do puro decreto da lei. 

Mas que vale eSse equilíbrio, por assim dizer, ideal, si lhe não corresponde a reali- 
dade do acto ? 

Esta realidade só ^ pôde produzir a mais severa, a mais rigorosa e a mais correcta 
execução da lei do orçamento. 

Senhores, a lei do orçamento, como todas as leis, deve ser executada não só na sua 
letira como também no seu espirito. 

A execução do orçamento não é simplesmente uma questão de legalidade, mna questão 
financeira, mas é uma questão que interessa fundamentalments a verdade do systema 
representativo. 

Em ura paiz onde a lei do orçamento não é rigorosamente executada, deixa de reali- 
zar-S3 vim doa grandes intuitos do svstema represei\tativo — o de fazer depender toda a 
despeza da necessidade do concurso da nação. 

A execução da lei cio orçamento, como sabeis, consiste em não se fazer despeza que nao 
e|teia autorizada, em não desviar as verbas do seu destino legal. 

isto só não basta: é ainda preciso que os serviços autorizados sejam realizados com o 
«eaor dUpaudio po4«Wâl, 
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O ministério de que sou órgão nesta momento, toma perante vós e perante a nação e o 
paiz o compromisso solemne de executar a lei do orçamento com a maior severidade e com 
a mais p(»rfeita lealdade ; não fará dispêndio algum além das forças das verbas votadas, 
não desviará as quantias decretadas do seu destino legal, não fará uso da faculdade de abrir 
créditos supplementares sinão nos casos de necessidade invencível e observadas as prescri- 
pções legaes. 

Senhores, desde longos annos ó reconhecida por todos os homens que acompanham a 
marcha das cousas publicas do Brazil a necessidade da reorganização da administração das 
províncias e dos municípios. 

G* preciso destacar para os presidentes de províncias certas faculdades, que não podem 
ser convenientemente exercidas p?lo governo central. 

Refiro-me ás faculdades, que entendem com serviços geraes localisados nas províncias, 
mas que interessam mais á provinda do aue ao Estado e que podem ser desempenhados com 
mais conhe^ifiiento de causa pelos presidentes. As províncias, senhor-^s, constituem entre 
nós, seg indo o nosso direito publico constitucional, uma entidade jurídica. Elias são sem 
duvida nenhuma partes integi*anlesdo Estado, mas teem interessses que lhes são peculiares 
e que se não podem confundir cora os interesses geraes da nação. 

E' necessário, pois, entregar-se-lhes a gestão dos seus interesses. Mas não se pôde 
deixar de resguardar os direitos do Estado. No exercício de seus direitos, podem as pro- 
víncias exorbitar e trazer graves perturbações na vida do Estado. Dahia necessidade de con- 
servar aos poderes geraes as faculdades que lhes são indispensáveis para contel-as na justa 
orbita de sua acção. 

Estas considerações, que acabo de fazer relativamente á administração das províncias, 
são applicavei!<, at4 certo ponto, ao município. Convém dar-lhe inteira e completa indepen- 
dência na administração dos seus interesses, subsistindo, porém, sempre os vínculos que o 
prendem ao Estado. 

Vós sabeis que desde alguns annos ^m-se pronunciado no paiz uma agitação pacifica 
em favor da instrucçâo. Cumpre insistir no movimento dado e consummar as reformas que 
indicam a lição da experiência e as instituições dos povos cultos. 

Entre as questões que mais preoccupam a attenção do paiz sobreleva, pela sua gra- 
vidade e p?los efTeítos económicos e sociaes, a do elemento servil. 

Vós o sabeis, a lei de 28 de setembro de 1871 organizou um mecanismo simples e efficaz. 
por meio de cuja acção, dentro de um prazo, que não será longo, o elemento servil estará 
extincto em todo o império. 

Mas, pergunto-vos : não será possível adoptar alguma medida, no ssntido de auxiliar, 
de facilitar a aoção da lei de 28 ae setembro? 

Senhores, é esta uma questão acerca da qual a palavra do governo deve ser clara e 
prec'8a. 

O governo entende que é tempo de estabelecer, por lei geral, a localisação do elemento 
servil nas províncias. 

E' uma medida que tem sido adoptada pelas assembléas provinciaes, mas sem a neces- 
sária efficacia, porque falta-lhes competência para estabelecer a conveniente sancção. A 
adopção deste alvitre por lei geral preparará elementos que contribuirão para facilitar & 
solução desta questão. 

Uma outra providencia, que também pôde ser deliberada, é a do augmento dos recursos 
do fundo de emancipação, como seria a creação de um imposto especial sobre o próprio ele- 
mento servil. 

O governo, opportunamente, occupará a attenção do corpo legislativo com este assumpto. 

O governo, no emtinto, lançará mão das medidas que estão em sua alçada para que as 
mantimissões por meio do fundo de emancipação se façam com a promplidão e a correcção 
necessárias. 

Senhores, ia escapando-me observar que a reforma da administração das províncias e 
dos municípios depende de uma melhor e mais justa divisão das rendas geraes, provinciaes 
e municipaes. Ha estudos feitos a este respeito, e em tempo elles serão apresentados ao 
parlamento. 

As transcripções, que acima fizemos, do programma ministerial do Sr. Lafayette, 
deixam ver bastante a sua inteira comprehensão do estado das cousas do paiz 
naquella época, pelo qu3 dizia respeito às suas condiçOas económicas e financeiras. 

Mas o que deixou elle realizado no anno de governo, durante o qual lhe fora 
confiada a sorte do mesmo paiz ? 

Em maio de 1884, diz-se, apresentou ao parlamento um bem elaborado relatório, 
uma peça bem acabada^ ácorca dos misteres da ftizenda publica. 

Não contactamos de moio algum; mas ô prudente analysar certos confeucfos do 
mesmo relatório. 

Começa olle por affirmar que as nossas dífflculdades financeiras € exprimem 
apenas desordem e perturbações accidentaes, e que, para superal-as uos sobram re- 
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cursos » ; e para comprovar a sua these, fez a demonstração da rec3ita e despeza 
dos dous decennios (de 1862-1863 a 1881 - 1882), indicando o seu augmento pro- 
gressivo por porcentagens. 

Ck)nforme os calculo3 feitos, a razão progressiva da receita no deoennio de 
1862- 1863 a 1871 - 1872 fora de 51,87 «/o, e no decennio de 1872 - 1873 a 188! - 1882 
fora de 1,24 Vo. 

Ora ; só em vista destas duas porcentagens comparadas dos dous decennios, parece, 
que nâo havia muita razSo para confiar seguramente no pi\)gre3So das rendas, 
com o seíUimento optimista, aliás manifestado pelo ministro. • • 

Entre 51,87 Vo e 1,24 ha diminuição e não progresso. 

E* certo que notando-a, elle logo accrescentara : 

Este facto tem explicação clara : consiste ella no considerável aiigmento de im- 
postos que, para acudir aos dispêndios da guerra com o Paraguay, decretou a lei n. 1507 
de 26 de setembro de 1867. 

A posterior suppressão dos impostos de guerra teve por effeito immediato a diminuição 
da renda dos cinco exercícios de 1873-1874 a 1877-1878. 

Si reunirmos, continua o ministro, os dous decennios, formando delles um só período, 
será a renda media de 91.978:730$295, superior á de 1862 - 1863 em 90 %.. . 

Os phenomenos, que acabam de ser mencionados, denimciam evidente progresso no 
movimento da riqueza publica. 

Não ha negal-o. 

De certo, o augmento das rendas do Estado, comparadas as cifras de um periodo 
qualquer, não é facto que precise de demonstração. 

Mas» com relação aos cálculos doSr.Lafayette, seja-nos licito fazer dous reparos: 

Primeiro^ não é exacto, que se tivesse dado a suppressão dos impostos^ que elle 
chama de guerra, e dahi a diminuição das rendas de 1873 a 1878. Estes impostos 
acham-se catalogados nas tabeliãs de ns. 1 e 2 do relatório da fazenda de 1869, 
e ô fácil de verificar, que quasi todos elles ainda subsistiam no periodo alludido, 
salvo pequenas modificações em uns, aliás sobejamente compensadas por alterações 
augmentativas em outros. 

Os imicos impostosy supprimidos até então, foram o pessoal, e o sobre vencimentos, 
ctgos rendimentos foram sempre relativamente pequenos. 

Segundo, para que seja realmente satisfactorio e animador o augmento da receita 
publica, não basta que elle seja demonstrado pelos algarismos da arrecadação; 
ô, sobretudo, mister e se comprove, que esse augmento tenha sido a resultante do 
desenvolvimento económico do paiz. 

E, no caso siyeito, si tivesse o ministro melhor attendido, talvez nos tivesse info^ 
mado, que, si uma parte do augmento da nossa receita provinha do crescimento da 
riqueza nacional, a outra mator vinha, como resultante directa, dos impostos, 
não supprimidos, mas augmentados, principalmente os aduaneiros, cujas tarifas 
haviam passado por quatro revisões ou grandes majorações no periodo alludido. 
O augmento das rendas publicas, proveniente de maior imposto de importação e 
exportação simplesmente, não é um resultado satisfactorio. . . 

Estudando, do mesmo modo, a progressão da despeza nos dous decennios, o mi- 
nistro demonstrou que, comparada a media do primeiro destes (1862 - 1863 a 
1871 - 1872) com o seu primeiro termo, havia um augmento de 92,91 Ví> ^^ ^^» 
subtrahindo nós o augmento da receita no mesmo periodo, atrás indicado, de 
51,87 Vo, restam 41,04 Vo a descoberto. No segundo decennio de 1872-1873 a 
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1881-1882, fazendo-se operação igual,— o aagmento da despeza foi apenas de 
14,46 Vo, do3 quaaes, sabtrahiado o auginento da receita, restam 13,22 V© a desco- 
berto. 

E, reunia lo-se esta parcella com a anterior, teremos um augmento de 54,26 V© 
de despeza, inteiramente a descoberto, isto ô, um grande excesso sobre a receita total 
arrecadada, apezar do crescimento innegavel desta. 

E* verdade, e o Sr. Lafayette fez ponderar, que houvera no período em questão 
doas factores extraordinários áe despeza: a guerra do Paraguay, com a qual, com- 
prehendidos somente os recursos extraordioarios, se havia despendido somma supe- 
rior a 459.000:000$, e a secca do norte (de 1877 a 1880), com a qual se havia igual- 
mente despendido mais de 60.000:000$000. 

As considerações, que o mesmo faz em seu citado relatório, com relação ao 
aagmento da despeza, rão certantemente judiciosas: a tendência da despeza a 
crescer ô um facto perfeitamente natural. Com a civilisação augmentam as necessi- 
dades sociaes, multíplicam-se os serviços públicos, povos órgãos de acção se fazem 
necessários, sobrevem ineluctavel a urgência de melhoramentos moraes e materiaes. 
Nesta ordem de cousas a nação não pôde parar, porque parar seria decahir. ( * ) 

Como meios de debellar os deficitSj o Sr. Lafayette alvitrara : primeiro^ uma 
economia da despeza que sem desorganizar serviço algum poderia subir a 6.000:000$; 
segundo^ a conversão da divida interna em titules de juro de 5 Vo de que proviria 
a saa amortização nunca moDor de 3.000:000$, e além disto, a revisão ou reconsldO"» 
ração dos impostos, de que esperava resultar um augmento de 5 ou 6.000.000:000$. 
Estudou e analysou, com innegavel critério, todas estas matérias. 

Discutiu também a importante questão do meio circulante ; e, si bem que não 
acceitemos, em nossas circumst anciãs, tudo quanto elle enunciara com relação ao 
papél^moeda^ o seu excesso e consequente depreciação com influencia sobre o cambio, 
todavia não deixaremos de reconhecer que as theorias sustentadas são de boa escola. 

A propósito desse qnzixume constante dos nossos estadistas, de que ô o papel-moeda 
a causa efflciente de termos o cambio externo sempre baixo, disse o Sr. AflTonso Celso 
em seu discurso de 18 de março de 1879, proferido na camará dos deputados: 

A proya, senhorea, de que a nossa circulação fiduciária não influo nesta praça para a 
queda do cambio, fornecem-na três factos altamente significativos. 

Os annos de 1859 e 1860 marcam a época da maior expansão de credito entre nós. Foi 
então que a emissão do papal-moeda teve mais brusco e mais considerável augmento. 

Dôsapparecera a moeda mekallica; emittia o Thesouro, diversos bancos emittiam e tam- 
bem as suas caixas filiaes. 

Os 51 mil contos, que tínhamos em circulação, subiram rapidamente a 90 mil. Entre- 
tanto o cambio nunca desceu de 23 e subiu a 27 ds. . . . 

Quinze annos roais tarde, o cambio estava entre 25 e 2Q ds. ; deii-se nesta praça uma crise 
monetária ; os bancos sentiam-se ameaçados, e o governo entendeu dever ir em seu auxilio. 
Foi autorizada uma emissão de 25. 000: 00 )| ; e o que aconteceu ? 

O cambio, longe de baixar, subiu até 28, e foi além, checando a 28 '/s» ^ proporção que 
o papel ia-se introduzindo na circulação ; e, ao contrario, quando o governo tratou de 
recolher esta nova emissão, foi descendo até 24 I. . . 

Ainda agora mesmo, por occasião do decreto promulgado pelo meu illustre antecessor, 
não houve nenhuma baixado cambio. (*) Polo contrario, houve alta... 

Logo o papel-moeda não influo para a baixa do cambio. 

— Por nossa parte, nada accrescentaremos sobre este ponto, até mesmo, para não 
repetir idôas, que jâ tivemos occasião de externar em outra parte deste trabalho. (•) 



(1) Relat. cit. 

(*) A emissão do aXluâido decreto fora de 40.000 contos, 

(») Vide pag. 63 e seguintes. 
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Yeritioando, finalmente, os resultados mais importantes ou mais salientes do 
ministério Laíkyetle, não pelas suas theorias e princípios, aliás expendi los com cri- 
tério em seu relatório e discursos, mas pelos factos realizados nas leis e decretos, ou 
effectivamente executados, achamos apenas : 

a) Varias disposições geraes da l3i orçamentaria de 3 de setembro de 1884, entre 
outras: —a que autorizara o governo a converter as apólices do juro de 6 ^/o em 
títulos de 5 Vo, ô que, mais tarde, fora executada pelo Sr. Belisario;— a que prohibiu 
imputar a qualquer rubrica do orçamento despeza que nella não esteja comprehen- 
dida segundo as tabeliãs explicativas da proposta do governo e as alterações nellas 
feitas pelo poder legislativo ; —as que autorizaram o resgate das estradas de ferro 
do Recife a S. Francisco e da Bahia a Alagoinhas, e o prolongamento da de Baturité 
até ao Quixadá, na província do Ceará, etc, etc. 

b) O decreto de 22 de dezembro de 1883, dando regulamento para a conversão 
dos bens das ordens religiosas em apólices intransferíveis da divida publica interna. 

c) O decreto de 3 de maio de 1884, dando regulamento á repartição especial da 
estatística, creada no Thesouro Nacional pela lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877. 

E nada mais. . . 



Desde o anno de 1880, que o espirito nacional, descrente das promessas dos legis- 
ladores e dos governos acerca do inadiável problema do elemento servil, se havia 
transformado, pouco a pouco, em propaganda abolicionista. 

Os governos sabiam do facto, presenciavam o crescimento de suas proporções, 
receia vam as suas fataes consequências, confessavam, mesmo, a necessidade de agir 
pela lei em prol de empenlio tão generoso e humanitário ; mas, faltava-lhes a 
energia do momento, intimidava-os o respeito do statuquo, o qual tem feito o insuc- 
cesso e a desgraça de mais de um estadista ! . . . 

Todos convinham em que a escravidã ) era uma desgraça publica, um cancro da 
vida nacional. . . mas ninguém ousava extirpal-o ! 

A propaganda, poróm, cresceu: fez-se lei em mais de uma província ; tornou-se 
a expressão commum de toda a imprensa brazileira ; consorciou-se com a mocidade, 
com a familia, com o exercito, fez-se mesmo um distinctivo nobre de todos os 
homens decoração e iutelligencia atra vez do Brazil. 

Declarou-S3 revolucionaria^ e gloriosamente triumphante^ com a nobre província 
do Ceará l 

Impoz-se & consciência publica, como jornalista e tribuno^ na pessoa de José do 
Patrocínio. 

Era preciso que ella se sentasse na cadeira do legislador. . . e eil-a ahi, represen- 
tada nobremente, na pessoa de Joaquim Nabuco. 

Era mister ainda que ella se fizesse governo. . . E ahi temos organizado o gabi- 
nete da 6 de junho (1884). . . 

O Sr. Souzi Dantas, todos sibem, acceitou a incumbência do governo, mediante 
pacto prévio de trabalhar pela abolição do elemento servil. 

Não ó quo ella pretendeá^e, desde logo, chegar a esta solução flnal, e nem 
naquella época semelhmte pretenção estava no espirito de nenhum dos nossos 
homens de governo ; mas, era seu intuito trazer a questão para o seio do parla- 
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mento, na convicção de que, somente deste modo, seriam, mais dia menos dia, satis- 
feitos os votos da propaganda abolicionista. 

E para que lhe façamos- inteira justiça neste ponto, vamos transcrever para aqui 
00 tópicos de seu programma ministerial, que fazem referencia immediata a esta, e 
á matéria financeira. 

. Disse o Sr. Dantas; 

Dentre as diversas questões que se impõem á attençâo e estudo do goverao, duas ha, no 
momento presente, que dominam todas as outras : a linanceira e a do elemento servil. 

Entenoe o ministério do seu d^ver externar-se sobre uma e outra, de modo a 
tornar bem patente o seu pensamento, no intuito de deíinir a sua responsabilidade 
perante o paiz, quanto ao modo pelo qual o governo pretende tratar de ambas. 

E' conhecido, Sr. presidente, e demonsirou-o cabalmente o illustrado ex-ministro 
da fazenda, no seu relatório á assembléa geral, o desequilíbrio entre a receita e a despeza 
publica. 

Este mal, iníelizmenie, vem de aljjuns annos a esta parte e, sem me occupar agora das 
causas que o determinaram, assignalarei simplesmente o facto, para dizer que urge 
adoptar medidas efficazes e perseverantes, afim de removel-o no mais curto prazo 
possivel. 

Impõe-ie, portanto, ao governo a necessidade absoluta, primeiramente de uma 
observância rigorosa do orçamento, da fiscalisação mais stricta no serviço da arreca- 
dação da nossa renda, emíim da reducção intelligenie e severa da despeza, até onde 
pudermos, sem damno dos melhoramentos precisos, já iniciados e em via de execução. 

Acredita, poróm, o governo que, nas circumstancias actuaes, não nos bastarão essas 
providencias, que a sciencia económica e financeira ordinariamente aconselham para 
casos taes. 

Cumpre (e nisto nos empenhamos igualmente) diminuir, quanto for possível, as nossas 
responsabilidades, como meio de fortalecer o credito publico, usando cada vez menos delle, 
afim de mantel-o em seu vigor, até hoje inalterado. 

Finalmente, força é confessar, necessitareiíios recorrer a alguns outros meios de 
ampliar a renda, e a este respeito adoptaremos por base as idóas contidas no projecto da 
illustrada comraissão de orçamento da camará dos deputados, quer quanto á creaçào de 
certos tributos, quer no tocante á conversão da divida interna fundada. 

Cabe-me agora manifestar-vos o pensamento do gabinete na quesião do elemento servil. 

Chegámos, Sr. presidente, a uma quadra em que o governo carece intervir com a 
maior seriedade na solução progressiva deste problema, trazendo-o francamente para o 
seio do parlamento, aquém compete dirigir-lhe a solução. Neste assumpto nem retroceder^ 
nem parar , nem precipitar . 

E , pois, especial propósito do governo caminhar nesta . questão, não somente como 
satisfação a sentimentos generosos e aspirações humanitárias, mas ainda como homenagem 
aos direitos respeitáveis da propriedade, quí ella envolve, e aos maiores interesses do paiz, 
dependentes da fortuna agrícola, que entre nós, infelizmente, se acha até agora ligada pelas 
relações mais intimas com essa instituição anómala. 

E' dever imperioso do governo, auxiliado pelo poder legislativo, fixar a linha até onde 
a prudência nos permitte, e a civilianção nos impõe chegar ; sendo que assim se habilitará 
a cohibir desregramentos e excessos, que compromettem a solução do problema, em vez de 
adiantal-o. 

Com este intuito, considera o governo indispensável e inadiável uma disi)osição geral, 
que firme no paiz inteira a localisaçâo provincial da propriedade servil, já adiantada 
na legislação das províncias. 

Mas não basta. 

O fundo de emancipação gyra até hoje n'um circulo acanhadíssimo. 

Para amplial-o, em proporções vastas, o governo promoverá uma medida poderosa. 

Reftro-me a uma contribuição nacional, que chame a concorrer para a extlncção desse 
elemento toda a massa contribuinte, e não unicamente as classes proprietárias. 

Ocoorre ainda uma providencia, q le ©gabinete julj:a de inteira equidade e opportuna 
—a libertação dos escravos que te iham attingido e attingirem a idade de 60 annos. 

As razões ponderosas em apoio desta medida, que honraria a índole philanthropica dos 
brazileiros, não cabem neste momento, 

O governo reserva-as para a discussão do projecto que vos submetterá. 

Entre outras me lidas, s ijeitas a deliberação legislativa, o ministério empenhar-se-ha 
pela adopção das que se referem ás execuções commerciaes, acções hypothecarias, locações 
de serviços (as Quaes todas se acham em adiantada discussão), ao casamento civil, cuja 
urgência não é dado contestar, e á immigração, que considerará com#particular 
solicitude. 

Aqui cabe accrescentar que está no p?nsamento do governo habilitar-se também 
para proceder á desapropriação de terrenos ás marí^ens de nossas estradas de ferro 
e dos rios navegáveis, á imitação do que já está estabelecido na lei de 1855 e seu regula- 
mento. 
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Pelo que diz respeito à questão do elemento servil, não precisamos observar 
que o ministério Dantas não conseguiu passar medida alguma legislativa, tendo 
sido logo derrotado ao começo dos trabalhos parlamentares em orna moção de 
confiança, que teve a sua razão de ser no próprio projecto apresentado pelo governo 
acercado elemento servil. O 

Mas, vencedor ou derrotado, o Sr. Dantos prestou immenso serviço à causjk 
abolicionista : elle descia do poder, mas tendo deixado sobre os degrãos deste o cadá- 
ver da escravidão... 

Quem por alli tivesse de subir, ou havia de fazel-o retirar, ou então havia 
de supportar as suas infecções lethiferas, inevitavelmente. . . 

Mas deixemos o abolicionista e vejamos, ligeiramente^ o que fez o financeiro em 
sua administração de onze mezes incompletos. 

Atarefado com as eleições de deputados geraes, que foram feitas debaixo de 
grande excitação do espirito publico, em todo o império ; preoccupado, de pre- 
ferencia, com os meios de realizar a sua idéa capital sobre o elemento servil, 
o ministro Dantas (occupou a pasta da fazenda) não dispoz certamente das melhores 
condições, para encaminhar e effectuar grandes serviços ás nossas finanças, por- 
quanto nem ao menos coube ao seu governo a opportunidade de uma sessão legis- 
lativa, á qual pedisse as leis e os recursos necessários. 

Além das suas idôas, expendidas no programma ministerial, cujos tópicos 
ficaram acima transcriptos, não teríamos, mesmo, outro documento ofilcial (salvos 
os actos de mero expediente administrativo) por onde pudéssemos aquilatar das suas 
vistas ou medidas praticas, em relação á fazenda publica, si o ministro seu succe^or 
não tivesse tido a lealdaie de declarar que, quando assumiu a direcção dos negócios 
da íUzendat jà se achava organizado o relatório e proposta da lei de orçamento para 
o exercido de 1886-1887,— tal qual era apresentado ao parlamento. 

Isto sabido, ó fácil de concluir que as idóas contidas no relatório da Fazenda de 
maio de 1885 são idênticas às do presidente do conselho do ministério de 6 de junho. 

Lendo-o, cada um poderá decidir do interesse e orientação com que o Sr. Dantas 
se houve, ou pretendia haver-se, na gestão financeira do paiz. 

Deste relatório pareceu-nos conveniente a trans^ripção de um tópico, relativo 
ao imposto territorial, que vários de nossos ministros da fazenda teem aZuííracío 
desde 1832, mas que até hoje não se quiz adoptar no systema das nossas con- 
tribuições. 

I-.ô-se ahi : 

A- principal objecção levantada ultimamente na camará dos senhores deputados contra 
este imposto é a que se refere á falta do cadastro. 

Esta objecção não tem procedência, desde quese attender a que no systema indicado 
pelo meu antecessor, (•) e qie eu atlopto em todas as suas partes, só se trata de lançar essa 
contribuição sobre propriedades territoriaes, sitas nos municípios que forem servidos por 
estradas de ferro, ou por navegação fluvial effectiva, tomando-se por base da avaliação o 
valor venal da propriedade, provado por escripturas publicas, escriptos particulares ou 
formaes de partilhas. Esta avaliação deverá ser feita por uma commiBsao, composta do 
agente fiscal competente, do juiz territorial e de um memoro da camará municipal* 



(M Esse projecto declarava livres, sem indemnização, os escrayos sexagenários e dava varias 
providencias para a libertação gradual dos outros. 
(«) O Sr. Lafayette. 
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Com effeito, não seria cousa inexequível o lançamento e a arreoadagao do 
imposto territorial nas hypotheses suggeridas. Entretanto, somos de parecer, que, 
na impossibilidade material de ser feito o cadastro do paiz nas suas condições 
actuaes, quando, nem ao menos, possuímos cartas topographicas parciaes, levan- 
tadas com as necessárias individuações ; como medida preliminar ao lançamento 
daquelle imposto, o que se deveria ordenar, era o estabelecimento do registro geral da 
propriedade territorial, feita por funccionario competente, em cada município, 
exigindo-se de cada proprietário as declarações necessárias. 

O registro, na hypothese que cogitamos, constituiria, não somente uma base, mais 
ou menos segura, para avaliar-se do estado da riqueza nacional, constante de bens 
immoveis, mas também tornar-se-hia um archivo de informações exactas para as 
varias transacções occurrentes, acerca das propriedades respectivas, e de que pro- 
viriam, certamente, subidas vantagens para o publico e para os particulares. 

Examinando agora os decretos promulgados pelo governo ou ministério Dantas, 
— 6 destes escolhendo os principaes, que possam interessar de mais perto ao 
nosso assumpto, devemos mencionar os que adiante seguem: 

O decreto de 28 de junho de 1884 (referendado pelo entáo ministro de estrangeiros, 
Matta Machado) promulgando a convenção, assígnada em Paris a 20 de março de 
1883, pela qual o Brazíl e outros Estados se constituíam em União para a protecção 
da propriedade industrial. 

O decreto da mesma data, approvando as inslrucçõespara os contractos de nave- 
gação subvencionada. 

O decreto de 31 de janeiro de 1885, dando regulamento à fabrica de pólvora da 
Estrella (propriedade do Estado). 

O decreto de 14 de fevereiro deste anno, dando novo regulamento & Cai»a da 
Amortização . 

O decreto da mesma data, reformando as disposições regulamentares e o quadro 
do pessoal technico e de escriptorio da Estrada de Ferro D. Pedro 11, 

O decreto de 21 de fevereiro dito, reorganizando a Typographia Nacional e o 
Diário Offícial, 

O decreto da mesma data, alterando o de 12 de maio de 1883, que prescreveu 
regras para evitar abalroamentos no alto mar. 

O decreto de 25 de abril de 1885, approvando o regulamento geral para as 
estradas de ferro do Estado. 



Para substituir o gabinete 6 de junho, voltara o Sr. Saraiva, novamente, ao 
jKxier, organizando o gabinete 6 de maio (1885), cujo programma, (disse aquelle pre- 
sidente do conselho e ministro da fazenda) era: — a solução da questão do elemento 
servil e o melhoramento do nosso estado financeiro j que é grave 

E proseguindo, accrescentou : 

O intuito do ministério, quanto á questão do elemento servil, é apressar o mais possível 
a libertação de todo? os escravos, dando, porém, tempo á noss i industria agrícola para 
reorf^auizar o trabalho e até auxiliando essa reorganização com uma parte do valor do 
escravo. 

O nosso estado financeiro não pode deixar de merecer os maiores cuidados do governo. 
Comprehende a camará que o melhoramento das nossas finanças exige grandes sacrificios. 
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Sem que inbsrrompamos o plano de nossas vias-ferrea<! ; sana que porventura cheguemos ao 
extremo de paraly^ar algumas obras votalas e já em execução ; — sem rigorosa economia em 
tDdos os serviços, não tallaado em outras medi las que pertencem á iniciativa da camará 
dos senhores depatados, talvez nã) possamos bam resolver a questão financeira por meio do 
equilíbrio do orçamento, condição essencial de que dependem quaesquer providencias ten- 
dentes á estabilidade do meio circulante e ao aesenvolvimento do nosso credito publico e 
do particular, isto é, do credito agrícola e do credito commercial. 

Não sou pessimista, ao contrario, tenho grande fé nos recursos do nosso paiz, e me parece 
que as nossas ditficuldades financeiras não provêem da falta desses recurdos, mas da ma- 
neira ou do processo porque temos realizado certos melhoramentos, sem calcular previa- 
mente os meios de q le poderíamos dispor para executal-os. 

Si, poi-ém, as actuaes circumstancias do paiz são difficeis, sobrelevam-nas a sabedoria • 
o patriotismo de ambas as camarás, que, cumpre confessar, nas épocas mais criticas da 
nossa historia, sempre teem achado remédio, e remédio efflcaz para os sofTrimentos da 
nação. 

Não precisamos dizer, que o Sr. Saraiva nada pôle realizar deste seu pro- 
gramma* 

Quanto ao elemeato servil, apenas conseguira, que fosse votado na camará dos 
deputados o seu projecto, dito de extincção graduai do eUmento servil ; sendo, porém, 
o mesmo votado no Senado e, depois, promulgado na lei n . 3270 de 28 de setembro 
de 1885, já pelo governo do ministério 20 de agosto, que o havia substituído no 
poder. 

Quanto às finanças propriamente ditas, ó escusado aocrescentar, que lhe fttltoa 
opportunidade de praticar outras medidas que não fossem as de mero expediente 
administrativo. 

Em tolo caso, não omittiremos, como medidas promulgadas durante o seu goTemo: 

A lei n. 3263 de 18 de julho de 1885, autorizando o governo para emittir ató 
à quantia de 25.000:000$ em moeda corrente, applicavel a auxiliar os bancos 
de deposito da Corte, sob a garantia de títulos da divida publica fundada ou de 
bilhetes do Thesouro, sendo o cipital e juros pagos pelos bancos, destinados ao res- 
gate do meio circulante. Esta lei viera satisfazer uma necessidade, desde muito recla- 
mada pelas circumstancias, tantas vezes verificadas em nossa praça, da escassez do 
numerário, proveniente de crises ou da maior expansão do credito. 

O decreto de 14 de julho do mesmo anno, promulgando a convenção assignada 
em Paris a 14 de março de 1884, pela qual o Brazil e outros Estados se con^ikuiram 
em união para protecção dos cabos submariaos. 



Em relação ao ministério de 20 de agosto, que teve, como primeira incumbência, 
completar a reforma sobre o elemento servil, iniciada pelo ministério anterior ; 
quasi nada mais temos a accresctjntar, no tocante á matéria própria de nossa rese- 
nha, ao que já ficou exposto ou analysado no capitulo precedente. 

Promulgou este ministério a lei da extincção gradual do elemento sertil^ a qual foi, 
para logo, reputada imprestável, à vista das aspirações do sentimento nacional, cada 
dia mais intransigente, nessa obra de justiça e de humanidade. 

Additaremos, todavia: 

A lei n. 3972 de 5 de outubro de 1885, que alterou diversas disposições no 
intuito de facilitar as execuções eiveis e commerciaes, e fez a revogação de al- 
gumas disposições da lei hypothecaria de 1864 e estabeleceu regras para o penhor 
agricola (o decreto de 23 de janeiro de 1886 deu-lhe regulamento) ; 
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A lei n. 3311 de 15 de outubro de 1886, definindo os casos e estabelecendo 
penas para o crime de damnos cauâiidos por suis differentes espécies ; 

O decreto de 3 de faverdiro do mesmo anno, ra^^uUndo o serviço sanitário do 
império ; 

Os decretos de 14 de outubro e 31 de dezembro de 1887, estabelecendo regras 
para o registro de marcas do fabrica o commercio ; 

O decreto de 29 de fevereiro de 1888, dando regulamento á Estrada de Ferro 
D. Pedro II; 

O decreto de 7 de março de 1888, mandando obiervar o novo regulamento para 
a execução da lei da 9 de setembro de 1870 na parte que estabeleceu o registro 
civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 



Não haveria mister de accrescentar, pois já o dissemos em outra parte, que ao 
gabinete Cotegipe succedeu no poder o gabinete João Alfredo (10 de março de 1888), 
e a este o gabinete Ouro Preto (7 de junho de 1839), o ultimo do império. 

Quanto poderiamos dizer agora sobre estes, analysando os seus actos e a sua 
oondncta com relação à ordem económica ou financeira, também já o fizemos em 
occasião que nos pareceu mais opportuna. 

Assim, pois, temos completado a parte mais detalhada do nosso Retrospecto^ 
restando-nos apenas chegar â nossa conclusão, a qual deve ser tirada de quanto 
ficou relatado ou exposto. 

E*, porém, de conveniência, que antes de terminar, verifiquemos as cifras 
principaes do perioJo de 1880 a 1888, relativas ao movimento do nossa receita 
e despeza publica. 

A receita total, arrecadada no periodo dos oito annos de 1880- 1881 a (*) 1888, 
fora de l.I29.778:641$918, dan lo uma media annual de 141.222.330$239. 

A despeza total no mesmo perioJo fora de 1.272. 027: 111$671, dando uma media 
annaalde 159.003:338$958. 

O deficit verificado ó de 142.248: 469$753, que, dividido, dà a media annual de 
17.781 :058$719. 

Compre notar, que a media da receita e despeza, embora seja tirada das sommfts 
totaes de oito exercicios somente, é, todavia, superior,— com parando-a com a media 
do decennio precedente de 1870 a 1880, —quanto à receita em . 36.569:322$921 
quanto à despeza em 27.680:854$416 

Differença favorável entre estes doH3 números 8.878:468$505 

Importa attender, que a renda, tendo vindo em constante progressão desde 
1880 - 1881, attingindo neste exercício a mais de 127.000:000$, nos dous seguintes a 
128.000:0005, eem 1883- 1884 a mais de 130.000:000$ ; — no exercício imraediata 
de 1884 - 1885, — baixou, desordenadamente, a 120.000:000$, apenas ! . . . 

Depois, retomou de novo a ascendência, de maneira que, no exercício ultimo liqui- 
dado de 1888, attingiu ella a mais de 151 .000:000$ (afora osdeposUos liquidos)^ dei- 
xando um saldo de 3.400:000$, superior à despeza. 



(<) Já sabo-se que o exercício do 1886-1887 comprehendeu três semeslreí. 

Digitized by VjOOQIC 



— 176 — 

IncluíDdo os depósitos liquidas ^ o mesmo saldo excede de 5.000:00Q$000. 

Apoz um período de mais de 30 ^nnos decorridos, ô, certamente, assaz lisonjeiro 
poder assignalar, que o saldo verificado pertence ao próprio anno ânanceiro, em 
que foi feita a abolição do elemento servil no Brazil 



IV. A conclusão 



E* tempo [de decidir acerca das interrogações que levantámos, ao começo do 
capitulo. 

Embora rápido e incompleto, como foi, o Retrospecto por nós feito sobre a 
conducta de nossos governos, concernente á ordem economico-íinanceira, si o 
leitor, todavia, se detiver com reflexão em alguns pontos ou épocas capitães que 
deixamos assignaladas^ achar-se-ha, sem du7ida, bastante habilitado para proferir 
julgamento seguro em tão importante matéria. 

Para nós, o caso nem é difflcil nem duvidoso, desde que os factos se encarregam 
de fallar por si mesmos. 

O primeiro reinado foi fundado, existiu e acabou no meio das maiores diffloul- 
dades económicas e financeiras. 

Comparando-se o estado, em que o Sr. D. João achou o Brazil, com aquelle em 
que o deixara, relativamente a circumstancias pecuniárias, verifica-se : € Na sua 
chegada, havia ouro e prata em abundância, — pouco cobre, — e o meio circulante 
era puramente metallico. . . 

< Na SIM partida^ o ouro e a prata haviam quasi totalmente desapparecido da 
circulação, e o paiz estava inundado por notas do banco e moedas de cobre falsifi- 
cadas. O cambio tinha descido de 84 a 48, o o ouro, a prata, e até o cobre tinham 
subido a um grande ágio sobre as notas de banco. 

€ Como um final á sua má administração das finanças do Brazil, o Sr. D. João, ao 
retirar-se em 1821, para assumir o governo de Portugal, deixou aos seus leaes e 
amados súbditos do Brazil uma prova imperecedora (everlasting) da sua real e 
paternal solicitude pelo seu bem-estar, — eíoaítowdo o Thesouro, o Banco, e até o 
Muséo, levando comsigo todo artigo' de valor, inclusive os espécimens de ouro e 
diamantes, que ha annos pertenciam a este ultimo estabelecimento nacional. > O 

Em 1808, a renda antiga do Brazil era calculada em 6.000:000$, não contanio 
com os rendimentos do pào-brazil, dos diamantes da administração , que subiam a 
centenas de contos . A estes recursos addicionaram-se então : o augmento dos 
impostos sobre tabaco, algodão, assucar e couros ; o imposto de 24 «/o ad valorem 
sobre mercadorias estrangeiras ; — o imposto de siza sobre immoveis e semoventes; 
— a decima urbana ; o imposto sobre navios entrados ; — o de sello sobre papeis e 
livros dos negociantes, etc. 



(1) A Review, Financial, Statistioal, e Coromerctal of the Enpire of Brasil, bj J. J. Starf i 
idon, 



London, 1S37 
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Mas, para bem avaliar-se das condições do Brazil apoz a retirada do referido 
D. João, attendamos : 

Escrevendo ao seu augusto pae em data de 21 de setembro de 1821, o príncipe 
D. Pedro, então regente, dizia: 

Si Vossa Magestade me permitto, eu passo a expor o triste e lamentável estado a que está 
reduzida esta provincia para que Vossa Magestade me dô as suas ordens e instrucções que 
achar convenientes para eu com dignidade me poder desembrulhar da rede, em que me vejo 
evnolvido. 

Senhor, esta provincia foi treze annos considerada e de facto serviu de sede da monar- 
chia, porque as circumstancias assim o tinham exigido, para cujo fim se estabeleceram todas 
aquellas repartições necessárias a esse fim ; depois deste estabelecimento todas as províncias 
se prestaram com o numerário metallico aue era necessário para sustentação de tudo isto, 
porque as desta provincia não chegavam, além disto o banco tinha credito, havia dinheiro 
em prata e ouro e nada quasi ou não havia cobre, e todo este numerário gyrava, porque o 
banco estava acreditado. 

Felizes circumstancias fizeram com que a sede revertesse ao seu primitivo e antiquíssimo 
berço ; todas as províncias, como deviam, adheriram á causa nacional. 

O banco desacreditaram-no os seus delapidadores, que eram os mesmos que o administra- 
vam. Quem tem dinheiro em prata ou em ouro, guarda-o ; o ouro e a prata converte-se em 
cobre e este mesmo é mui pouco, e por isto ainda e comprado já com o premio de 3 o/^. De 
parte nenhuma vem nada ; todos os estabelecimentos e repartições ficaram ; os que comem da 
nação são sem numero : o numerário do Thesouro é só o das rendas da provincia, e estas 
mesmas são pagas em papel. E' necessário pagar tudo quanto ficou estabelecido, como são : o 
estado-maior, tribunaes, etc. : não ha dinheiro como já ficou exposto ; não sei o que hei de fazer. 

Eis aqui fielmente o triste quadro que representa esta provincia (e não pintado com as 
vivas cores ) e a desgraçada situação daquelle que se vô ( no meio do expendido ) compro- 
mettido. . . e assim visto todo o exposto. . . haja por bem dar-me um quasi repentino remédio 
para que eu me não veja envergonhado depois de me ter sacrificado a ficar no meio de ruinas 
e em cão desgraçadas como arauas circumstancias em que ficou esta provincia, que está quasi 
a estourar, logo que o banco, o tisico banco que é o meu thermometro, estiver, como o di- 
nheiro, exhausto que para isto não faltam quatro mezes pelos passos gigantesticos em que elle 
marcha para a cova aberta pelos delapidadores ; elle de todo ja não tem nem ouro, nem prata 
e s6 tem algum cobre que se tem cunhado depois de fundir-se, e este tirado de algumas em- 
barcações, que o têm arrumado para intermediar com o bom: por consequência, como nã» 
tem credito nem cousa que o alcance, os seus bilhetes valem muito pouco ou quasi nada. 

Não pense Vossa Magestade que eu me quero subtrahir ao serviço da nação e de Voss . 
Magestaoe ; mas sim ás tristes e lamentáveis scenas e circumstancias em que me acho. (') 

Quando todos os escriptos e documentos da época não fossem accordes e explí- 
citos, como são, em assegurar as tristes condições ânanceiras em que o Sr. D. 
João VI deixara o Brazil ao tempo da sua volta para Portugal,— os tópicos da carta, 
que acabamos de transcrever, seriam, por demais, bastantes, para conyencel-o. 

O príncipe D. Pedro chega mesmo a confessar que elle havia ficado ao meio de 
ruinas ! 

Foi em taes condições que logo depois foi proclamada a nossa independência po- 
litica sob a forma de império do Brazil. 

O primeiro reinado, em vez de ser um período de séria e bem reflectida coft- 
strucção do grando edifício da pátria, fora, ao contrario, uma época da mesquinha po-» 
liticagem dos reposteiros^ dos gabinetes secretos, de esbanjamentos em favor de validos ^ 
das rivalidades pelo servilismo, e do maior deleixo dos negócios públicos ! 

Pelo que toca às finanças, já tivemos occasião de veriflcal-o, que nada, absoluta- 
mente nada, fora então organizado ! 

Na faUa com que foi aberta a assemblôa, legislativa extraordinária de 1829, lô-Sé 
este tópico decisivo: 

Claro é a todas as luzes o estado miserável a que se acha reduzido o Thesouro Publico e 
muito sinto prognosticar, que si nesta sessão extraordinária e no decurso da ordmaria, a 



(!) Historia do Braall por /. Armitage, 
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<í«íj?^íí<?.dQ u^iuhaa tâ^Q roiteradas recommendações, i^ão se arcaijja um negocio de tfi^nXsk n^onla, 
desasproso será o futuro que rios aguarda. O meu ministro e secretario da fazenda vos fará 
ver detalhadamente a necessidade, a urgência de uma prompta medida legislativa que des- 
truindo com lua golpe a causa» principal da calamidade existente, melhore as des^<^das 
ciroumstanoias ao império. 

Não ó mister pôr mais nada na carta^ para afflrmar que o reinado do príncipe, que 
aasim âillava, acabou logo de^is» sem ter realizado melhoramento ecoiK>mioo de 
eapepiQ alguma, sem ter 6âcPipiuj?áQão regular (JU>& dinheiros públicos» sem t^er uajua 
lei sobre a moeda, sem ter qm. systema qualquer de finanças, baseado em çirinciplos 
0tt^Q;iprati(»,atttQ]íi2a4a» sejHL ter weditol. ...••.. 

Foi ao QJbeio degtas condições deáúrd^madas^ qu^ ioaugurounad o go^Yesno. da pmr 
m|^a regência em nome do Sr. D. Pedro II. 

Esta começou por organizar : logo no seu primeiro anno fi>i regulado o T ho fi oiU K) 
Publico e as Thesou^r^rias de Fazenda dQ modo conveniente ; depois, fez promulgai 
lei estabelecendo o padrão monetário do pedz, e um pouco maig tarde, a que dotara 
O pai^s com um ineio çirctdante geral. 

Embora fosse este fraco ou simplesmente fiduciário (papel-moeda) ; ô, todavia» 
eec^ que, nas çiroumstaocia^ daquella época, seria toleima pensar em obter, cob3ío 
se diz, a boa circulação metallica. 

Pematia na soa maior parte, o péssimo syatema de impostos^ vindo do priffieii>o 
i;çi0ado ; mas i)ião sd varias modifiipações. foram feitas, como, notadamente^ foi refor- 
mado o regimen aduaneiro ( 183Ô ), que começou, desde logo, a dar os melh(»6S r»^ 
sultadps âscaes para oçcori^er à3 upcessidades do Estado. 

Q credito publico melh(H*ou, e com elle as relações do cambio externo. 

Ta,mbem> embora em. pequena escala, o governo da regência nSo deixou de ior 
tçreasar-se pelo desenvolvimento dos meios económicos, taes como,;— a vi^c^ 
interior do paiz, fazendo abrir esteadas e caminhoa, — o serviço da navega^fio^ -r-o 
da i^|nei*açãp, etc, 6tc« 

Nao precisamos relembrar, que aquelle governo viu-se forçado a prestar a sua 
pi^iDpipal atteaçâp e recursosá. harmoQisação dos interesses políticos, e à coi^lida- 
çao, d^t paz e ordem publica* frequentemente perturbadas, — circumstancia, q^ue, 
sem duvida, muito contribuiu para impossibilitar maiores e niais vantajosas, medidas 
effectuadas em favor da economia nacional. 

Em, todo caso, ao termo. da regência jà havia um Estado organizado, mesmp sob 
o ponto de vista financeiro. Satisfaz dizer,— que de là tira o seu ponto.de partida^a 
contabilidade do Thesouro Nacional, — que de là vém as leis em que os ministros da 
fò^enda^ fundamentam as suas propostas de orçamento geral, que sâo obrigados a 
apresentar ao poder legislativo em cada anno. 

As rendas eram poucas, insufflcientes : nem ao menos asdespezas.com o serviço 
da divida publica achavam-se em dia ; e o deficit era relativamente^ enorme !. . . 

Mas os dinheiros públicos tinham a sua escripturação regular, e desta não 
conataysit a sua sahida para esbanjamentos, ou para ap^licaç^o menos decorosa,. . . 

Ahi temos as circumstancias em que começou o segundo reinado. 

Burante quasi cincoenta aonos perdurou elle, tendo ao seu dispor: todos os re- 
cursos desta vasta região ; todos os elementos de uma riqueza natural em profusão 
e por toda a parte ; toda a boa vontade e obediência de uma nação dócil, de um povo 
laborioso e pacifico; toda a actividade intelligente e »0ipá?iftnQHÍ» egetonõclátkd^^tres 
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geraiffles (vansi que eneontrou, ontra com a qcrâl evtsfiti, eoat^aq«e8cr1>si6téag:ora); 
iode o saber e o serviço dos mais illustres filhos do Brazil ; um período de paz ô 
de traoi^aillidadé publica, quasi ininterrompida ; essa sabedoria apregoada do príncipe 
imperante; todo o producto, sempre crescente, das rendas flsoaes e o do credito pu- 
blico,, cada vez mais solido,, capaz de, por si só, produzir milhões, d vorUade ; tendot 
certamente, tudo isto, e muito mais do que isto no que deixamos de detalhar. . . E o 
q«e fez, o que nos legou a segundo reinado ? 

Decida-o cada um, por si mesmo. 

Escrevendo o presente trabalho, nSo tivemos a pretenç&o áé Ésfjuiz; qufzemos^ 
apenas, fttzer de relator, para que possamos um dia auxiliar o juizo da historia. 

Com tffes meios e elementos, quaes acabamos de indicar, o período de dnooentá 
annos seria, por certo, bastante para um governo prudente e retdmente patriótico 
ter feito, de modo solido e duradouro, a felicidade de um povo, a grandeza da sua 
pátria. . . Temos, acaso, tudo isto, no momento actual ? 

Diga-se em abono da verdade e da justiça : aos ministros da fazenda do segundo 
reinado não falt»!*am nem a boa vontade de acertar, nem a de economisar os dinheiros 
públicos» nem o empenho, manifestado, de descobrir meios ou recursos que assegu- 
rassem ao Brazil o maior desenvolvimento de suas fdrças económicas, e a estabilidade 
prospera das condições financeiras ; e si, porventura, não o conseguiram, somos 
forçados a procurar a razão dcpUcativa, ou na incapacidade pessoal dos mesmos 
ministros ou em algum vicio de origem, consubstanciado nas próprias instituições 
orgânicas do Eâtado. 

Com effeito, ao ouvir, ao analysar as theorias e programmaâ dos nossos gover- 
nos, expendidos frequentemente em numerosos documentos officiaes, não se pôde dei- 
xar de convir que, à testa dos negócios públicos do Brazil, estiveram estadistas 00 
XDSáa distinctos e competeotos acerca dos misteres da alta^ governança^ seja esta po- 
litica^ económica ou financeira. 

finti?etanta, si, retirando as vistas dos elevados intuitos, manifestados nos pro- 
grammase nas theorias, quizermos julgar dos mesmos estadistas, pelos bens reaU" 
zadoSi pelos seus serviços eftecíÀYkmenie perduraveisyeffectivamsnte patrióticos^ não 
raro, nos acharemos na mais cruel decepção I 

Dizem o que convém^ mas não o fazem ; — discutem o que ha de noelfaor, mm 
não o legislam ; promulgam leis boas e sabias, mas não as executam ! 

E por que ? Porque o espirito da politica partidária offuscara-lhes o sentimento 
do patriotismo. . . Porque a ambição do poder impedia de ver o caminho da razão. . . 
Porque (e talvez tosse este o maior dos males) o desejo, o pensamento fixo de 
agradar ao rei era maior do que o sentimento do dever de bem servir á nação !. . . 

Fosse, porém, como tosse e porque tosse, a verdade ô, que o segundo reinado, 
sob o ponto de vista economlco-flnanceiro, que ora nos occupa, oíTepece, em resumo, 
o seguinte : 

A sua receita, que era em 1840 18.674:698|795 

subiu em 1888 a 153.251 :801$735 

dando uma difCèrença maior de 134.577: 102$940 

A sua despeza, q|ie em 1840 era 22. 700: 935(978 

subiu em 1888 a 1 47.514 :483$54Q 

havendo uma diíferença maior de« • ,. r • « ^ • • • 164.^tôt647|562 
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Durante o longo período intermédio^ emquanto os saldos (') da receita attingiram 

apenas a 21.059:494$516 

os deficits chegaram a 850.490:987$303 

donde a differença maior de 829.431 í482$787 

o que quer dizer, que o nosso regimen financeiro normal fora o regimen dos deficits! 

Para apparentar um certo equilíbrio indispensável, foi mister recorrer, constan- 
temente, aos meios do credito, augmentando a dívida publica interna ou externa, à 
medida das urgências. E daqui, emquanto a divida interna (fundada) era em 1840 

de 26.575:200$000 

a mesma attingia em 1889 a 543.585:300$0()0 

resultando uma diíferença maior de 517.010: 100$000 

A divida externa, que em 1840 era: 

£5.580.400 ou ao cambio par 31.002:222$222 

era em 1889 £ 30.419.500 ou 270.395:555$555 

havendo uma differença maior de 239.393:333$333 

Sobre esta espécie de divida, é opportuno accrescentar que o governo do 

Brazil, durante o império, tomou emprestado na praça de Londi*es: 

£ 
ií^oi ou recebido 37.367.538 

Nominal ij). ^ 44.172.050 

Menos do recebido 6.804.512 

A importância nominal^ por [que constituiu-se o debito, ao cambio do 27 ds. 
por 1$, somma em 392.647:851$000 

O desembolso com esta. divida, isto é, juros, amortização, etc, também cal- 
culados ao cambio-par, tinha subido (atô dezembro de 1888) a 415 559;329$669. (•) 

De maneira que, verifica-se um facto, em nada lisonjeiro : — nunca os nossos 
governos souberam ou puderam descobrir ou crear fontes de renda, que fossem bas- 
tantes para satisfazer o movimento da despeza publica, pois que os empréstimos, 
sobretudo a maior parte dos externos^ foram mesmo (quasi exclusivamente) contra- 
hidos, uns para amortizar outros, nas épocas dos seus vencimentos !. . . 

Não ha possibilidad3 de rendas publicas abundantes, sem a condição funda- 
mental da real prosperidade económica do paiz. 

E' erro suppor que os princípios que regem as finanças podem dar a estas uma 
existência autónoma, resultados satisfactorios constantes, por si sós, exclusiva e 
independentemente, A oíBcacia de taes princípios depende, sobretudo e essencial- 
mente da boa pratica das leis económicas ao seio da nação, entre as classes di- 
versas, que ahi cooperam para a formação e augmento da riqueza publica. 

Tenha-se por verdade inconcussa : que, quando a producção nacional for in- 
sufiSciente para as necessidades e bem-estar dos indivíduos e da sociedade, ^ a 
sonmia da receita publica sel-o-ha, igualmente, para as despezas do Estado, a 



(t) Dos oxercicios do 1827, 1833-34, l834-3>, 1845-46, 1846-47, 1852-53, 1853-57, 1888. 

(*) Não oontemplaraos o nltimo empréstimo 4e 1SS9,' porque fôr& apenas atna convwsàâ* 

(S) Conforne os balaacos do Thesouao, a a »ynof>se de 1838. 
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despeito de qualquer manejo ou expedientes flscaes, para apparentar, em época dada, 
uma situação satisfactoria. 

Do mesmo modo, si a repartição da riqueza for assaz defeituosa, ou contraria 
aos bons principies da justiça e da razão, os effeitos dessa anormalidade hão de 
refluir sobre as rendas publicas : — a percepção dos impostos ( especialmente os 
directos) será mais difflcil e menos abundante^ — e o crescimento da miséria na 
massa popular acabará por constituir mais um ónus pesadíssimo para o Estado, como 
se dá nos paizes, em que ha a terrível praga social, chamada pauperj^mo, 

Emflm, si no consumo das ríquezas ^ se derem desperdícios frequentes,— gastos 
inúteis, — perdas extraordinárias avultadas, quer da parte dos individues e da 
sociedade na satisfação de suas necessidades e gozos, quer no emprego de industrias 
ou emprezas improductivas ou ruinosas ; — todos esses factos, concorrendo para 
diminuir a fortuna publica, — hão de concorrer igualmente para diminuir os ren** 
dimentos âscaes, — sobretudo, em relação às contribuições indirectas. 

Dirão, talvez, que tudo isto ô cousa vulgar, — verdadeiro truísmo económico 
financeiro^ — e, certamente, n^ ignorado por nenhum dos illustres estadistas que 
teem estado à frente dos negócios da fazenda publica no Brazil. 

Longe de nós a idôa de contestal-o. Mas ô forçoso também confessar que, na 
pratica, si não tem havido ignorância, — então ó licito attribuir as más condições, 
em que existiu o império, a uma incúria culposa ! . . 

Poderão replicar, é certo, que os governos do segundo reinado fizeram quanto 
lhes foi possível em prol do desenvolvimento económico do paiz, e a prova está em 
que enormes sommas pesam sobre o Thesouro, provenientes de juros e subvençõas a 
emprezas de estradas de ferro, de navegação, de fabricas industriaes diversas, de 
engenhos centraes, etc. etc. . . 

Sem duvidar do intuito legitimo e sincero dos governos em taes commettlmentos, 
os quaes já assignalãmosy mesmo, como bons serviços ; temos, todavia, o dever de 
accresoentar : não bastam boas intenções e boas medidas em matéria administrativa ; 
é mister, e sobretudo^ a execução convepiente, a mais correcta e ajustada aos fins 
que se tem em vista obter. 

Quem não sabe no Brazil, que as garantias de juros e as subvenções dos governos 
às estradas de ferro, aos engenhos centraes e a varias outras emprezas de reconhe- 
cida utilidade, foram concedidas, talvez na razão de 90 «/o> sem ser consultados 
08 interesses reaes, positivos do Estado ou das emprezas, e, quasi exclusivamente^ 
ouvindo-se as solicitações poderosas dos pretendentes ? I 

Quem ha ahi que ignore, que os governos desprezavam as propostas de maior 
vantagem para os cofres públicos, os planos mais de accordo com as necessidades das 
populações e das industrias, para, muitas vezes, attender, só e somente, à satis- 
fação dos mesquinhos empenhos da politica ? ! 

Quem deixa de saber entre nós, que, em muitos casos, deixoi-se de acceitar a 
proposta do individuo, capaz de executar a empreza para que pedia o auxilio do 
governo, e se fez concessão a outrem, que, apenas, queria obter a garantia ou fiança 
do Estado para poder negocial-a a terceiros, auferindo, sem trabalho nem dispêndio, 
lucros fabulosos ? ! 

E a consequência de tudo isto não podia ser outra, sinão, que os governos prati- 
coram o maly — muito embora na execução de leis, que elles haviam promulgado 
com os intuitos do bem. 
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Aíal duplo sem duvida. A íúòv parto da nossas «mprasas, sobrotiido as astradas 
de ferro, qae fomm organizadas com garantia de juros ou âanga destes, ou s^bven- 
gfio Jdlometríca» representam um oustov doas ou três vezes, maior.de que 
realmente fi)ra, ou devia sel-o ; o dahi, para o Thesouro encargos maiores do que 
seriam os da sua obriga<}£o contrahida, e para os capitalistas ou emprezarios, a im- 
possibilidade de lucros, em vista da somma empregada, c^ja uma grande parte fiú 
aliás despendida na compra ou acquisÍQão das taes garantias ou privilégios. • . 

A somma, que o Thesouro Publico dispende por semelhante verba, si cada em- 
preza representasse o §eu cmto rèal^ daria bastante para outros misteres differentes, 
ou para outras tantas emprezas da mesma natureza. 

Garantir juros, subvencionar emprezas, umas (si sSo estradas de ferro ) para 
atravessar desertos incvitos s incuUuraveis^ outras (si são engenhos centraes), sem 
terrenos 4iprapriados e bastantes para o plantio da canoa de assucar, ou sem as con- 
dições de viação e transporte para os mercados, como tantas vezes teem feito os 
nossos governos ; podem ser actos de boa intenção ou de ignorância^ mas, de modo 
algum, serão admittidos, como meios^ a<uualmenu efpoaze$^ do desenvolvimento eco- 
nómico do paiz. 

Mas, continuando a nossa ênvaneração: — o que nos deixou mais o império? 

1) Uma população superior a 14.000.000 de indivíduos, dons terços dos qnaes 
analphabetoSf o que importa dizer» incapazes do bem-estar próprio e de bem servir 
aos interesses da conectividade ; 

2) A carência de um systema orgânico de educação e instrucção nacional em 
todos os seus gráos e ramos diversos ; — a carência absoluta do entino industrial^ 
segundo os misteres difTerentes das classes do povo, o que, por si só, explica a diffi- 
culdade quasi insuperável do desenvolvimento das industrias no paiz ; 

3) A carência de um systema de viação geral : — sabense, que em muitas provín- 
cias, só ó regularmente transitavel uma parte até certa distancia das costas marí- 
timas, onde estão âxadas as suas principaes cidades, e em oiyo derredor ha alguma 
porção de terrenps culturados. 

Alóm da falta de viação terrestre, os muitos rios navegáveis, que existem no 
interior do paiz, continuam quasi todos inexplorados, desconhecidos, desaprovei- 
tados, como nos tempos coloniaes ! 

4) Nem ao menos em 50 annos tiveram os governos do império a opportunidade 
e os meios de fazerem levantar uma boa carta geographica do Brazil, indicando 
nesta os elementos mais importantes da riqueza natural, que se encontram por 
todo o seu Immenso solo ! 

5) Carecemos de hom portos, não obstante possuirmos muitos delles, capazes de 
vir a ser óptimos, 

6) Não temos marinha mercante, nem ao menos a indispensável para o serviço 
costeiro de nossos mares e a cabotagem de nossos rios. Recebemos taes serviços das 
nmrinhas mercantes estrangeiras ! 

7) Nada preoccupou mais (ao menos em palavras) aos nossos estadistas e finan- 
ceiros, do que a nossa moeda fraca de papel^ á qual irrogaram sempre toda a sorte 
do mal e de imprestabilidade. Entretanto foi com ella, com o seu emprego, que 
fizemos quanto somos com relação à economia e ãs finanças do paiz, — e os nossos 
estadistas e financebos não souberam dotar este paiz de uma circulação melhor. 
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8) Nfto tdmds aitfda tun cd%o ctVi; ; aos tég^tíí hoje às tyfdêmçõês âò reino ãe 
Portugal ( obsoletas nesté ) que jà eram leis vigfetítes» M ieitúpo da d^teoberta úó 
Braíill 

Cpm a falta de um código civil nas condlçCes do moderno desenvolvimento «cô- 
wèmico^ fa.ita-nos igualdiente uma legislarão íural,que com cUrre^a è ópporemídade 
fecilite. sobretudto^ aos habitantes do campo o conhecimento de sôús direitos "dom 
relação ao regimen do solo, e disposições sobre arrúndafn&fko^ parceria^ pdWô*', 
ecotreriM», tápagens^ tiação rúrcâ ou víct?wíí, vaçOi, mmas publicas ~e partieularti^ ser^ 
vidõêSy regimen das aguas^ em commum ou com paâSàgeni por tért^a littiitrophes, 
policia rural, etc, o que, não precisamos dizer, deveria assaz concorWr, aléih das 
vantagens económicas, para evitar pleitos ou contendas, tao pr^udiciaes aos parti- 
culares é ao publico em gerai. 

O código do commercio que temos^ promulgado ha quarenta annos^ carece dé 
varias reformas para poder satisfazer a novos ranlos das industrias e a outras espé- 
cies eommerciaes qua, nem siquer^ existiam nó paiz ao tempo da sua promulgaçXò. 

9) A nossa industria mais importante ainda é a agricultura, representada pelas 
lavouras do café e da canna de assucar ; mas uma e outra deânhaM, â (kltá da 
introducção de melhoramentos de toda sorte, muito embora conhecidos e praticados 
entre outros povos, — e à falta de um bom systema de credito territorial e agrícola, 
que lhes facilite o numerário em condições convenientes. 

A rotina continua a ser a lei dos nossos agricultores, o que é, ali&s, consequente, 
repetindo o pensar do economista List: € Nada é mais natural do que a continuação 
de uma agricultura^rotina no paiz, que carece das industrias manufieustoras ; porque 
são estas que Ihó forheoenl os melhores instrumentos e as invençOes as inais aperfei- 
çoadas e apropriadas ao seu desenvolvimento e progresso. > 

— Outra sorte de industria, para que tem o paiz aS melhores oondiçOes, é a 
pastoril { toas esta ainda persiste, si é possível, mais roUneira do que a agricultura. 
Nem se tem procurado melhorar as raças pelo cruzamento dó novas, nem se tem 
tomado medidas para obter-se a alimentação constantemente abundante e substan- 
ciosa para os gados. A importação de capim representa uma gitinde somma> que Sabe 
annualmente do paiz^ apezar de termos campos vastos e férteis, que dariam de sobra 
para as necessidades do consumo. 

As nossas outras industrias &ão ainda muito poucas; rekttiwínieviie insignifitaH/des ; 
deixando de mencionar as artes ou officiôs mais cónimuns^ -« as demais consistem 
em algumas pequenas fabricas e tecidos de algodão, que talvez não cheguem a 
oem em todo o paiz, — algumas officinas ou fundições de ferro nas cidades principaes, 
— * diversas offlcinas de construcção de madeira para misteres differentes, nume* 
rcxsas fabricas de bebidas alcoólicas, e de preparados de fumo,— e algumas outtas 
de productos mais communs ou artefactos indispensáveis. 

Como sabe-soi não havendo no Brazil uma estatística industrial o commércial 
organizada, é impossível enumerar exactamente o quanto possuímos, embora pou^i 
a este respeito. 

E* todavia, facto patente e sentido, a carência de industrias por todo o paiz. 

10) Temos milhares e milhares de léguas cobertas das mais preciosas madeiras,— 
6 por toda parte, pedras, quartzos, mármores de infinitas qualidades ; entretanto 
importamos quantidade immensa de madeiras e de pedras. 

temos os nossos rios e mares abundantíssimos d« peixé^ d tnais {substancioso é 
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de fácil pesca, mas preferimos comprar ao estrangeiro milhares de contos de Téàs do 
hacaiháOy maltas vezes imprestável para a nossa alimentação. 

Poderiamos tirar de nossas minas toda a sorte de metaes de que carecemoSi 
mas preferimos importal-os, pagando ao estrangeiro. 

Temos salinas de primeira qualidade, como as do Macau no Rio Grande do 
Norte, capazes de abastecer os mercados do mundo inteiro ; mas, em vez de recor- 
rermos a estas, preferimos pagar o sal importado do estrangeiro. 

Em uma palavra, importamos, por preguiça^ atô palitos e cabos de vassoura /. . . 

— Nunca tivemos uma lei, bem pensada e reflectida, sobre a organização do 
trabalho nacional . . . 

— Nunca mereceu a attençSo do legislador e dos governos a necessidade de 
um regimen legal previdente^ que regulasse o uso e a conservação das mattas e 
florestas do paiz em accordo com as exigências sanitárias e económicas, tanto em 
vista do presente, como em attençâo ao futuro. Naquellas se exerce, em grande 
escala, em certas províncias, a industria extractiva ; mas é triste dizel-o, que o 
ílBizem ainda hoje, como o selvagem de Montesquieu : derriba-se a arvore para 
colher os fructos ! ' . 

Mas, não obstante o quanto de tnal que ficou indicado, também manda a justiça 
que additemos o pouco de bem, existente ao findar do império : (*) 

1) Uma receita publica geral, que attingia a mais de 150.000:000$ annual- 
mente, e o mais solido credito publico, tanto no paiz, como no estrangeiro ; 

2) Um movimento de commercio externo, cujas cifras reunidas da importação 
e da exportação, pelo valor offlcial, subiam a cerca de 500.000:000$000 ; 

O movimento do commercio interno, que dá razão de ser ãquelle, não 
podia deixar de ser de cifra superior ; 

3) Mais de 60 estradas de ferro em diversos pontos do paiz, com 8.930 kilo- 
metros em trafego e 1.574 em construcção, representando um capital empregado, 
sem duvida superior a 400.000:000$000 ; 

4) Além de redes telegraphicas submarinas nos ligando ás praças principaes da 
Europa e da America, existiam 10.775^,442°» de linhas telegraphicas do Estado 
ligando as suas capitães e cidades mais importantes ; 

5) A riqueza publica existente no Brazil (riqueza productiva) pôde ser estimada 
em cifra não inferior a 20.000.000:000$, — estimação razoável, que se funda no 
seguinte feu^to : 

Sabe-se que as contribuições no Brazil não são excessivas, e, ao contrario, 
comparando-nos neste ponto com os povos europeus, o imposto que soffremos» é 
relativamente leve. Um dos paizes da Europa menos gravado ô a Bélgica, na qual, 
segundo a opinião de Leroy Beaulieu, o imposto pôde regular de 5 a 6 Vo do rendimento 
total. Na Inglaterra acha elle, que o encargo da imposto já ô de 8 V© ; na França 
12 Vo, e ainda maior em outros paizes. Pensa aquelle financeiro, que quando o im- 
posto passa desta ultima proporção, torna-se oppressivo e prejudicial ao desenvol- 
vimento da riqueza publica. 



(') E* escosado observar, qae limitaraos a nossa resenha aos faotos da ordem económica pro> 
priamentej ou daquelles que lh*a interessam de mais perto. 
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Agorft attendamos: a receita publica do Brazil, proveniente das contribuições 
geraesy provinciaes e municipaesj attinge presentemente, a 200.000:000$, a qual, 
calculada na proporção de 10 Vo sobre o rendimento total do paiz, exigiria 
que este fosse ao menos de dous milhões de contos de róis annualmente ; e como 
para obter-se um rendimento semelhante seria mister presnppor a existência de 
um capital productor, isto ô, de uma riqueza preexistente nunca inferior ao decuplo, 
segue-se que podemos concluir que esta riqueza nâo devia ser menor do que a cifra 
acima indicada. 

Parece-nos que o calculo do rendimento de dous milhões annuaes, ou 10 «/o da 
riqueza total de 20 milhões (*), não ô exaggerado, como termo médio, e muito menos 
será a estimação de que os nossosjmpostos representem também 10 Vo de rendi- 
mento, acima calculado. 

Pois ô ainda de attender, que não ha no Brazil impostos que gravem a ][«*o- 
príedade ou a riqueza territorial em si, ou a riqueza movei, também em si, isto é, o 
capital : todos os nossos impostos são em geral lançados sobre a renda presumível ou 
sobre a circulação das riquezas. 

6) A riqueza immensa do domínio publico nacional, representada por bens de 
espécies differentes. 

Só o dominio privado ou, mais propriamente dito, dominio fiscal do Estado 
comprehendendo : a) immoveis, taes como: — terras publicas, ilhas, terrenos- 
marinhas e á^ alluvião, terrenos diamantinos e datas mineraes, propriedades 
ruraes (fazendas de criação e colónias) e prédios urbanos, commummente chamados 
-■^ próprios nacionaes ^ nQ,s varias províncias do ex-imperio fortalezas e pre- 
sidies;— &; motjôts, taes como: bibliothecas, musôos, laboratórios e observatórios, 
o material do exercito e da armada, incluindo armamentos, munições, cavallos, 
vasos de guerra, arsenaes, etc.,— o material das repariições publicas e esta- 
belecimentos de ensino om geral, e os títulos da divida activa e acções de com- 
panhias, etc. ;— c) industrias ou explorações industriaes, taes como: — a casa da 
moeda, o correio, a fabrica da pólvora, as pennas d^agua na capital federal (que 
são monopólios valiosíssimos), o telegrapho, a íSsibrica de ferro de Ypanema, a 
Imprensa Nacional, e as estradas de ferro (só o custo destas excede de 
200.000:000$); — tudo isso representa um valor total, que, reputamos assaz 
superior a dous milhões de contos de réis. 

Só as terras publicas do Brazil, com as suas florestas immensas de preciosa 
madeira, com as suas riquissimas pedreiras, e variados outros productos naturaes, 
devem valer estasomma, mesmo actualmente. 

Já vimos, em outra parte, que o rendimento annual dos serviços ou expio- 
rações industriaes do Estado ô superior a 17 mil contos de róis. 

E si a esses bens do dominio fiscal juntarmos os do dominio publico, propriamente 
dito, isto é, aquelles bens que, estando reservados a algum serviço publico especial 
ou ao uso egozo da conectividade, são por isso inalienáveis, taes como: o archivo 
publico, as igrejas consagradas ao culto religioso, as estradas publicas, os portos, 



Hora ; 

, que os 

impostos gravam. A mesma reflexão é applicavel no caso de suppor-se , também exaggerado o calculo de 
10 o/o P&rft os iopostos .... 



(1) Si álguem parecer exaggerado o rendimento de 10 o/o sobre a riqueza em actividade produeto 
então, será mister elevar a sonmia desta, aflm de conseguir-se o total ^de rendimento •; bastante, que 
i *^- . .«-_--. ^ ., , _ , ..._.- . lalculo 
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08 aijttedtiotos e ^tes pabliecus, as pontes, os cães, as pi^aças, es pafiseios h jardins, 
os pharoes, e num^osos outros semelhantes ; cfaegaremo8> sem duvida^ a um se- 
gundo total, talvez, não muito inferior à metade da somma suçrarindicada» . . 

Ckmtra essa riqueza do dominio pMÍ>lico nacional subsiste, é certo^ a divida pas-^ 
siva^ que nos deixou o império, de cerca de um milhão de contos de réis. 

Masi semelhante divida, alôm de relaiivamente insignificante (o ^mples debito da 
municipalidade de Paris lhe é duplamente superior (*) ) — si for confrontada com os 
haveres acima indicados, ainda dando-se a estes um valor minimo^ não poderá deixar 
de converter-se em um saldo liquido, assaz considerável^ em favor do Thesouro 
Publico. . . 

£ eis ahi, em breve resumo, as condig93S ecenomico- financeiras, que^ bem ou 
mal, nos legou o império • • 



Uma nota final 

A despeza ordinária comaftimilia Imperial éradepouôo mais de 1.000:000$ 
annualmente, salvo algumas verbas extraordinárias^ que possam ter havido. 
E è de justiça accrescentar, que nem o itíiperador nem a sua ftimilia forato jamais 
causa de esbanjamentos dos dinheiros públicos : dispendlam aquillo que as leis lhes 
fttcultavam. 

Quanto, porém, à parte que porventura se deva ao imperador, pessoalmente, na 
obra de nosso áé^nvolvímento económico, julgamol-a quasl nenhuma ou assaz 
insigniâcante. 

A este respeito estamos de perfeito accordo com a ot>ihtâo de tim esôriptor 
contemporâneo, o qUal assim se expressa : 

E' um erro suppor que durante mais de meio século foi a monarchia que directamente, 
por si mesma, pela virlude da instituição, fez a felicidade do Brazil. Ê' cefto que o Brazil 
caminhou, mas quem se der ao trabalho de dividir a somma de beneficies colhidos pelo 
tempo que dispendeu em colhei -os, e proporcional-a aos recursos de que o paiz dispunna, 
ha de convencer-sô de que caminhámos muito menos do que o fáriaúios sob Uni i^eglkneii ekn 
que a nação interviesse mais directamente. 

De facto, era o imperador quem governava, e naquillo em que a sua acção foi benéfica 
foi também titnida, enem sempre bem orientada. Não querendo consultar abertaméáte k 
opinião nacional, para não parecer que abria a mão de poderes^ sondava-a ás veEesde njLodo 
imperfeito, e nunca chegava a satisfazer as suas aspirações. Não se dignou ter favoritoã, 
mas teve protegidos, e as suas sjmpathias pessoaes decidiram mais de unlà vee da prefe- 
rencia para empregos, e até da organização de ministérios. 

Na questão servil, o seu procedimento foi semjjre hesitante. Durante o seu reinado, 
quando foi levada a efíeito uma reforma radical nesse sentido — a efiteotira suppressào dO 
trafico, quem a realizou foi a tenacidade, a energia de Euzebio de Queiroz, que algum tempo 
depois dizia que nesta terra um homem de brio não podia ser ministro duas vôzeà. 

Mais tarde, o Visconde do Rio Branco fez, apoiado pelo imperador, a eiiiancipaç&o do 
Tentre; mas o Visconde do Rio Branco deixou ae ser ministro, e o imperador, vontade per- 
manente, consentiu que os eílHsitos dessa lei fossem ludibriados, como os de quâSi tOdaS ae 
leis do paiz. Com eíleito, ella determinava que em sete aimos de trabalho o escravo fazia jús 
á liberdade, e i8 annos depois ainda havia os mesmos escravos no Brazil ; ella tornou obri- 

ãatoria a educação dos ingénuos, e os ingénuos viveram tida de escravos ; ella òreou d fundo 
e emancipação, e o fundo de emancipação só foi applicado para encapar abusos. Terá 



(i) Empresfimos amortizáveis r- 4.434.653.972 fr. ou ao cambio de $400. . . . i, "773.861 :198$S00 
— Anntíúiadís — 9Í.733. 872 ft-., ou do mesmo cambio de $400 é * . * . . 866.933:088J8O0 

Tdtal g,i40.7*l:257$6d0 

E* possivel que esta somma tenha augmentado ; pois os nossos dados se ref«rem ao anão áé ISTJ. 
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sido culpa dos miaistros, que foram mãos ou fracos, mas não pôde deixar de ser levada 
também á conta do imperador, que era o eleitor delles, que os chamava e despedia á sua 
vontade. 

Annos depois, o imperador chamou o Sr. Dantas e acceitou o programma deste, que era 
aliás restriciissimo, deu-lhe a dissolução da camará, mas nunca um presidente de con- 
selho nesta terra teve de prestar ao imperador mais repetidas e minuciosas informações 
sobre as queixas de seus adversários ; nenhum outro foi tão peado pelo monarcha, como 
esse que se propunha a fazer uma reforma útil e moderadíssima, e ao primeiro embate do 
escravismo, o imperador abandonou-o. 

Veiu o Sr. Saraiva, e fez, de accordo com os conservadores, a lei de 1885, que não con- 
tentou nem abolicionistas nem escravistas. Quando o Sr. Saraiva cahiu, o imperador en- 
tregou o poderão Barão de Cotegipe, que iniciou a reacção. 

Onde quer que se procure vestígios da influencia directa do monarcha, a resposta serã 
uma desillusão. Â Europa tem -no na conta de um sábio, e estranha o que acaba de fazer 
o Brazil: o Brazil precisa, não justiíicar-se, mas explicar o seu procedimento, e conse- 
guil-o-hia com uma simples exposição dos factos. Inquira-se o que fez em relação i 
instrucção publica o sábio, que passou a vida inteira a adquirir tinturas de omni re soibili 
para interrogar sempre e nunca responder, e ver-se-ha que onde ha alguma cousa, ha, 
principalmente, muita lentejoula. Fallassem-lhe de reformar o ensino superior, crear aca- 
demias, e podiam contar com elle ; mas a instrucção primaria, mesmo da capital do 
antigo inaperio, foi sempre descurada, e nas províncias ha centenas de povoações sem 
escolas. 

Neste paiz de doutores, a massa da população é anali)habeta. 

Temos um povo que vive quasi exclusivamente da agricultura, e não temos uma escola 
agrícola, como nenhuma outra de ensino profissional para o povo. 

O lavrador, quando precisou luctar contra a escassez do braço e introduzir a machina, 
não teve quem o guiasse na escolha, e empregou capitães em material que só os compen- 
saria, si tivesse de beneficiar çroducto dez vezes superior. 

A pretexto de chamar á civilisação o indígena, o orçamento consignava uma verba de 
catechese, que consumia todos os annos dezenas de contos de réis, e de que nunca se viu 
o resultado. 

Os males surgiam, e a politica não os via, ou era impotente para dar-lhes remédio. 
Quando a lavoura do norte, exhausta, depauperada, queimou os seus últimos cartuchos 
vendendo para o sul os braços que a alimentavam, não houve uma medida que cortasse o 
abuso, que tirava ao norte o seu ultimo alento e preparava a ruína do sul pelo preço 
dessa mercadoria, que a producção não podia compensar. 

A colonisação, feita sem methodo ou por me bnodos alternativamente acceitos e aban- 
donados pelos ministros, que se revesavam ao capricho imperial, custou milhares de contos 
ao Estado, e não produziu a metade dos beneficies que deveria produzir, si fo'sse conve- 
nientemente encaminhada . 

Nunca houve um plano geral de viação férrea, de navegação fluvial e costeira. O que 
ha feito, é devido ao acaso da inspiração particular, isolada ; e quando o Estado intervinna 

Sara modificar um traçado, não raro o fazia de preferencia para attender ás conveniências 
e um mandão de província. 

Já dissemos que se fez a lei da emancipação do ventre, e depois não se cuidou de 
preparar para a liberdade o filho da mulher escrava. Com essa lei seccoii a fonte que 
produzia o trabalhador, mas não se procurou outra. Do mesmo modo, quando se fez a 
abolição, nem se cuidou do lavrador, que ficou a olhar para uma colheita excepcional- 
mente abundante, nem se cuidou do liberto, a quem se mimoseou com o recrutamento 
forçado. 

Tudo isto foi culpa pessoal do imperador ? Não, de certo ; o seu patriotismo era 
indiscutível, a sua vontade de acertar era sincera. O mal estava no regimen, es- 
tava na perpetuidade, na inviolabilidade de suas íuncções, na sua irresponsabilidade, 
na pouca confiança que tinha nos homens, e na idéa de que fazia bem chamando a 
si todos os poderes* 

Pessoalmente, tinha rasgos de inexcedivel bondade e pequenos caprichos de q^uasi 
tjranno ; condemnava um funccionario de mérito, abandonando-o, deixando-o esteriiísar- 
se na disponibilidade, ou estygmatisava um juiz, deixando o seu nome figurar aunos 
6 annos no alto de uma lista apresentada a sua escolha. Eram sentenças sem pro- 
cesso e sem appellação. 

Não somos nós que o dizemos hoje : disseram-no todos, ou quasi todos os homens 
que com elle serviram, e os annaes do parlamento e da imprensa estão cheios de 
phrases acerbas de homens que se chamaram Coteglpe e Rio Branco, Euzebio de 
Queiroz e José de Alencar, Joaquim José Ignacio e José Maria do Amaral. (*) 



(») Oaztía de Noticias de 1 do janeiro de 1890 — A jjoíiííca em i889. 
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SEGUNDA SECÇÃO 



AS províncias (•) 



Proclamada a independência politica do Brazil, o seu território continnou divi- 
dido, administrativamente, nas mesmas províncias, jà então existentes, sendo a sua 
administração incumbida às Juntas Provisórias de governo. 

Reunida a Constituinte, fora por esta promulgada a lei 5^ de 20 de outubro de 
1823, a qual instituiu nova organização administrativa, tareando os legares de pre^ 
sidente e os conselhos de província, aquelle, como a sua primeira autoridade e chefe 
do governo provincial, e estes, como corpo consultivo e também deliberativo em 
dados casos. 

A nomeação do presidente da província e do secretario deste devia ser feita livre- 
mente pelo imperador, e assim continuou a sel-o depois. 

Os membros do conselho eram em numero de seis em cada província, e deviam 
ser eleitos pela mesma forma, por que fossem eleitos os deputados da assembléa 
geral. 

Da lei citada importa transcrever: 

Art. XXIY . Tratar-86-hão pelo presidente em conselho todos os objectos que demandem 
exame • jaizo administrativo, taes como os segaintes : 

1.0 Fomentar a agricultura, commercio, industria, artes, salubridade e commodídade 
geral. 

2.0 Promover a educação da mocidade. 

3.0 Vigiar sobre os estabelecimentos de caridade, prisões e casas de correcção e trabalho. 

4.0 Propor que se estabeleçam camarás, onde as deve haver. • 

5.0 Propor obras novas, e concertos das antigas, e arbítrios para isto, cuidando parti- 
cularmente na abertura de melhores estradas e conservação das existentes. 

6.0 Dar parte ao governo dos abusos, que notar na arrecadação das rendas. 

7.0 Formar o censo, e estatistica da provinda. 

8.0 Dar parte á assembléa das infracções das leis, e successos extraordinários, que tiverem 
logar nas provincias. 

9.0 Promover as missões e catechese dos índios, a colonisaçãodoS estrangeiros, a laboração 
das minas e o estabelecimento de fabricas mineraes nas provincias metalliferas. 

10. Cuidar em promover o bom tratamento dos escravos, e propor arbitrios para facilitai 
a sua lenta emancipação. 



(*) Por decreto do Governo Provisório n. 1 de i% de novembro de 1889 foram declaradas Estadoi 
PeaeraHvo$, sob a denominação de « Estados Unidos do Brazil ». Neste trabalho, como refere-se a pe- 
ríodo anterior,-^usaremos dos termos— jvrOtTincia ou estado, indifferentemente. 
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11. Examinar annualmente as contas de receita 6 despeza dos conselhos, depois de 
fiscalisadas pelo corregedor da respectiva comarca, e bem assim as contas do presidente da 
província. 

12. Decidir temporariamente os conflictos de jurisdicçao entre as autoridades. Mas, si o 
conflicto apparecer entre o presidente e outra qualquer autoridade, será decidido pela re- 
lação do districto. 

13. Suspender magistrados na conformidade do art. 34. 

14. Suspender o commandante militar do commando da força armada, quando inste a 
causa publica. 

15. Attender ás queixas que houverem oontra oa funccionarios públicos, mormente 
quanto á, liberdade da imprensa e segurança pessoal, e remettel-as ao imperador, infor- 
madas com audiência das partes, presidindoo vice-presidente, no caso de serem as queixas 
contra o presidente. 

16. Determinar por fim as despezas extraordinárias, não sendo porém estas determina- 
ções postas em execução, ssm previa approvação do imperador. Quanto ás outras deter- 
minações do conselho, serão obrigatórias, emquanto não forem revogadas, e se não oppu- 
zerem ás leis existentes. 

Art. XXV. O conselho terá á sua disposição, para as despezas ordinárias que demandar 
o desempenho das suas funcções, a oitava parte das sobras das rendas da respectiva pro- 
víncia. 

Art. XXVI. Não estando o conselho reunido, o presidente proverá como for justo, em 
todas as matérias comprehendidas no art. XXIV, á excepção das de que tratam os ns. 13 e 
14 ; submettendo depois o que houver feito á deliberação do conselho, que immediatamente 
convocará. 

Art. XXXV. A administração e arrecadação da fazenda publica das províncias conti- 
nuará a fazer-se pelas respectivas juntas, as quaes presidirá, segando a lei e regimentos 
existentes, o mesmo presidente da provinda, e na sua falta aquelle que o substituir. 

Depois* outorgada e jurada a constituição do império de 25 de março de 1824, as 
disposições desta (arts. 71 a 89) mantiyeram em substancia a orgiuiiza^^ adinmis- 
traliva da lei de 20 de outubro dô 1823. Contiauaram a subsistir os presidentes <£» 
proYincia com os seus secretários privativos^ o bem assim os conselhos^ aos qnaes 
se denominou — conselhos geraes de provinda^ feitas, apenas, algumas alt9raç0e9> 
quanto ao numero de seus membros, respectivamente Às províncias mais oa menos 
populosas, e àoerea^das condições da soa elegibilidade, etc. 

Os conselhos geraes de provinda, instituídos pela constituição, tiveram o seu: P9* 
gimento pela lei de 27 de agosto de 1828, e subsistiram no desempenllo de suas 
fkmoçõeg até que foram abolidos, como adiante veremos. 

O art. 81 da constituição do império rezava : 

Estes conselhos terão por principal objecto propor, discutir e deliberar sobre os negócios 
mais interessantes das suas províncias ; formando projectos peculiares e accommodados ás 
suas localidades e urgência». 

Celebravam sessões de dou» mezes em cada annoi tendo estas a sua abertura so- 
lemne no primeiro dia de dezembro,— e à qual devia assistir o presidente da pro^ 
vincia, para dingir a atta falia sío conselho, « instruindo*^ áo estetúo áo^ negoõios 
públicos e das proVidencias, que a mesma provinda mais precisasse para a seu me- 
lhoramento. » 

A receita e despeza publica provincial &^ fixada pelos oonsMoã geroêtãtíbe^Bs 
propostas do presidente d^ provinda; e organizados, definitivamente, oa.orgamenloSr 
eram remettidos à oamMH dos deputados, por int^nnedio* de ministro ân filceoda, 
para serem corrigidos e approvados pela assemblóa geral. 

As leis de 24 de outubro de 1832 e de 8 de outubro de 1839 efltabcAeeerttm a d!« 
visão das rendas publicas em receita p^roZ e provincial^ e declararam: 1) qual aparte 
da despeza publica que devia ser considerada provincial ; 2) que 'todos os impostos 
exiatentesi n^o comprehendidos na receita gerais pertenciam à reoeit»^ ppsyiiKl^ ; 
mandando-soi a respôito, &zer escriíturaçSo & pacta naa rfl^eetiyMk thssmmarjgíN 
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Assim subsistiram os negooibs administra^vos daa proviocias aU â reforma 
eanstiwcional de 12 de agosto de 1834 (acto addioional X que creott aa assembléas 
provinoiaes, e a estas, atóm de suas outras attribaições importantes, áicerca de ya^ 
rios ramos da publica administração e da economia provincial^ foi outorgado por 
aquella lei o direito de legislar sobre a fazenda publica da respectiva província, 
sobre oa impostos, orçamentos da reoeita e despeza, etc. , eto. ,-<* denegadja, apenas, 
a sua competência para legislar sobre impostos de importação^ mateiift, qu» continuou 
privativa da camará dos deputados geraes. 

Nas attribuições de caracter, pecuUarm^nte económico ou financeiro, conferidas 
pelo acto addicional ás respectivas assembléas .provinciaes, lhes foi reconhecida a 
competência para legislar: 

a) Sobre os casos, e a forma, por que pôde ter logar a desapropriação por utilidade 
muoicipal, ou provincial. 

h) Sobre a policia, e economia municipal, precedendo propostas das camarás. 

c) Sobre a íixação das despezas municipaes, e protinciaes, e os impostos para ellas aece»* 
savios, comtanto que estes não prejudicassem as imposições geraes do EstatCK)* 

d) Sobpe^a repartição da contribuição directa pelos municípios da protincia, e sobre a 
ftscalisação do emprego das rendas publicas provinciaes e municipaes, e das contas da sua 
receita e despeza. 

e) Sobre a creação, e suppressão dos empregos municipaes ^prov.nciaea, e estabel^i- 
mento dos seus ordenadof). 

f) Sobre obras publicas, estradas, e navegação no interior da respectiva província, que 
não pertençam á administração geral do Estado. 

^) Sobre casas do soccorros públicos, conventos, e quaesquer associações politicas, ou 
saiigiosas^ 

£ também para: 

h) Autorizar ás camarás municipaes e o governo provincial, para contrahir empréstimos 
com que occorram ás suas respectivas despezas . 

if Regular á administração dos bens provinciaes. 

^) Promover, cumulativamente com a assem bléa e o governo geraes, a organização da 
efttâtistica dc^ província, a catechese e civilisação dos indignas e o estabelecimento de 
colónias, etc., etc. 



CAPITULO PRIMEIRO 



A SITUAÇÃO FINANCEIRA PROVINCIAL 

Si è, certamente, cousa difficil obter dados exactos e completos com relação ao 
Btorkeento e condições económicas e financeiras do Estado^ nSo seria mister aocre^ 
oentar, qoe a cousa faz-se ainda, dez vezes mais difflcil, si os mesmos intuitos 8^ 
Feferirei|i á economia especial de cada provinda. 

fazendo, em todo caso, o possível para preencher o nosso empenho» podemos» 
hSp obstante, assegurar que a nossa breve exposição é toda baseada nos próprio» 
dados e eift*as dos documentos offlciaes, que a respeito conseguimos colher. 

Bra nosso intuito fazer a analyse dos algarismos, ao menos relativa ao ultimo 
QUiBqpemsio conhecido, embora os annos ou exercícios financeiros não fossem 
todos coincidentemente os mesmos, para o fim de podermos 'íemonstrar, comparativa- 
mentej a situação real de cada província, ao termo do império, do qual eram ellas 
partes integrantes. 
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Vimo-nos, porém, forçados de desistir de semelhante intuito, na carência abso- 
luta de dados completos ou exactos, e conseguintemente, a limitar o presente tra- 
balho a indicações precisas, sobre o anno financeiro ultimo, de que pudemos, por 
ventura, obter o necessário conhecimento. 

Limitado desta sorte, o que temos a informar sobre as condições financeiras dos 
vários Estados da União Brazileira^ ainda assim, nos parece que não deixará de 
ter a sua utilidade. 

!• Estado do Amazonas 

— A receita publicado Amazonas, arrecadada no exercido de 1886-1887 (*), 
fora de 2.052:788$245 — a qual, addicionando-se as importâncias escripturadas do 

movimento de depósitos, subiu a 2.374 :240$486 

A despeza, no mesmo exercicio, incluindo igualmente o movi- 
mento de depósitos, fora 2.479:308$271 

Deficit 105:()67$785 

o que tudo se verá melhor da tabeliã que segue : 

RECEITA 

Exportação 1.719:947$243 

Interior .... * 50:9ô6$S08 

Renda com applicação especial • . . . 41:551$003 

Extraordinária 240:32^191 

2.052:788>245 

Montepio • . . . • 3:228$7Í7 

Deposito e cauções 318:223$5g4 

2.374:240$486 

Movimento de fundos 243:826$864 

í.618:067$350 

DESPEZA 

Representação provincial 87:0951166 

Secretaria do ícoverno I 60:728^5 

Instpucção publica • 202:625$121 

Instituto Amazonense ' d3:150|976 

Bibliotheca 5:403^234 

Seminário de S. José • 9:510$000 

Subvenção a estudantes , . 3:780|000 

Asvlo Orphanologico 33:339$737 

Subvenção a collegio 13:000$Õ00 

Culto publico ,....' 4:80(^')00 

Catechese e civilisação de índios I:804|é39 

Saúde e caridade publica 36:00:)|900 

Obras publicas 439:814^04 

Fazenda provincial 150:306$741 

Juízo dos feitos da fazenda 5:296$212 

Força policial 164:õl0$518 

Aposentadorias 43:167$076 

Emprezas subvencionadas « . 256:255$000 

Policia e segurança publica '• 8:536$244 

Museu Botânico « .« 26:566$928 

Despezas diversas ..••••• 551:423|843 

2.167:11^584 



(i) O decreto de 27 de laneiro de 1890, do governador desse Estado, orçou a receita para o corrente 
anno em ;g.243:270$, e a despesa em somma igual. 
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Monte-pio 14:886|189 

Deposito e cauções 297:307f948 

2.479: 308$721 

Movimento de fuados i38:758|629 

2.618:0671350 

E* o ultimo exercício liquidado, de que temos os dados offlciaes; mas a prova de que 
as condições da proviacia, dahi para cá, não melhoraram, resulta do facto seguinte: 

Em janeiro de 1888, a divida publica passiva era de 557:090$571 ; entretanto, a 
mesma divida no exercido de 1887-1888 subira a 2.633:431$172, e em fim de 
junho de 1889 jà era calculada em cerca de 3.000:000$000!. . . 

Deante destas circumstancias financeiras da provinda, dissera um dos seus 
últimos administradores: (*) 

Como não ser assim, desde que a provinda tem uma despeza fixa e permanente de 
1.526:347$023, só com repanições publicas, vencimentos de empregados, emprezas subven- 
cionadas e subvenções?... A província, a titulo de gratificação, distribuo dinheiros a 
empregados geraes ; razão por que, me parece, o governo geral resolveu reduzir a 11:500$ 
o auxilio de 34:50C^ que dava a guarda policial, e não augmentar os vencimentos de em- 
pregados, como os do secretario da presidência, juiz dos feitos da fazenda, etc, etc. 



Não precisamos descrever o que é o Amazonas, com relação â sua espantosa 
riqueza natural! 

O homem alli, como que só tem o trabalho de estender a mão para receber 
o producto, jà feito, pelo esforço espontâneo da natureza. 

Além disto, o sem-numero e a facilidade de navegação dos seus rios, repartidos 
por todas as direcções do território, são outras tantas vias de commercio, cuja 
importância superior no movimento económico não precisa ser demonstrada. 

Com taes elementos, o progresso do Amazonas é um facto sahido e que, todos 
esperamos, attingirã as mais elevadas proporçOes. 

Entretanto, encarada a sua situação actual ao ponto de vista, em que nos collo- 
càmos, ella não ofiterece ainda as condições satisfactorias, que seriam para desejar 
em vista dos seus grandes recui^os. 

Soh o ponto de vista financeiro, não ohstante o crescimento constante de suas 
rendas, deste modo: 

em 1884-1885 1.557:878|815 

> 1885-1886 1.872;016$736 

» 1886-1887 2.618:067$350 

tal houvera sido a sua publica administração, que, de pari passu com o augmento 
das rendas, — appareceram e cresceram ao mesmo tempo os deficits orçamentários 
desta forma : * 

em junho de 1885 50:153$48& 

» » de 1886 , 411:831$07I 

> março de 1887 519:515$261 

» dezemhro > » 808:937$115 

» de 1888 ... 2.633:431$172 



(1) ChroMl MetMyer, Relat. de 1888. 
A. 13 



Digitized by 



Google 



— 194 — 

Quem tem a riqueza do Amazonas não precisa dever ! Tanto mais quando reri- 
ílea-ee, desgraçadamente, que a razão de ser do seu debito não é a resuLtanie de me- 
Ihorajoentos notáveis ou a da acquisição de novos elementos de prosperidade ; mas, 
axcionramente,^ aquella, que procede da falta de critério administrativo ou 
mesmo de esbanjamentos manifestos ! 

E agora vem a propósito uma consideração económica : 

Donde provém ao Amazonas o augmento constante de suas rendas ? B* do au- 
gmento correlativo das suas industrias ? 

Não, todos sabem : é, apenas, do maior ou menor aproveitamento dos productos 
da industria extractiva, nos quaes o trabalho do homem não entra, como factor^ 
cifra-se 2^0 papel de simples coUector, . . 

Procurando na escripturação fiscal da província qual a fonte da sua maior 
receita, vê-se, com eífeito, que ella consiste na verba — eayportaç^o^-r e indagando-se 
qual o otfecto desta, vé-se ainda, que é todo consistente de pi*oducto$ da natureza, 
cujas espécies principaes são :— o caeào, o guará e a borracha. 

Excepção feita dAS artes e officioSi mais aeoessarios aos misteres da vida oom- 
mum, pôde-se affirmar, que não ha no Amazonas nenhuma outra espécie de 
industria. 

^ Não tem viação terrestre, carece, mais do qae nenhuma outra parte do 
Brazll, de população, e nada possuo em si para a sua própria alimentação, além da 
pesca dos seus rios. 

De maneira que, — a situação económica real dos povos do Amazonas é, em 
resumo, esta :— trocam os productos que a natureza lhes offerece abundantemente 
e de que não precisam, pelos productos do trabalho de outros povos, dos quaes 
carecem, para a própria subsistência. 

Haverá nisto uma situação económica satisfactoiia, garantidora de prosperidade 
fhtura? Pensamos qae não 

n. Betado do Pará 



Quanto às finanças do Pará, temos a offerecer os seguintes dados: 

A renda arrecadada no anno de 188S foi de 2. 551 :607|822, pertencendo ao i* semesire a 
«nafttia de 1.092:790|503 e ao 2^ a de 1. 258:817)319. 

F^Of eiu esta renda das seguintes cifras : 

Dixwlosde exportação 913:d60$74i 

» de desembarque 1.109:641$938 

Iflpj^sto do lançamento aanual . « 119:9d0|030 

Diversas imposições 2Q8:675$143 

D 2.551 :«97|aW 



(*) Jd estando impressos os dizwei acima, extrahidosdep^ct' officialy adeante indicada, recebemos 
o Msnço definitivo de ISSS, o qual, não obstante apresentar cifra de receita, assax superior, fora, 
ainda assim, encerrado com um defícU de 1.470:059$812. 

O resnmo do dito balanço ó este: 

lUnda ordinária 3.17S:742|797 

Dita extraordinária 23:487jè97 

3.205:230$i94 
ProducçSo de emissão de apólices ••••• ••••• 196:80<^000 

8.40í:030|49i 
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Â reada arrecadada no !<> samesire do anno de 1889 foi de 958:726|117, inferior á 
do semesfcre correspondente do anno anterior em 134:064|386. 

A dita renda deeompõe-se nos seguintes títulos : 

Direitos de exportação 300:2261176 

» » desembarque 442:402^863 

Imposto do lançamento annaal 109:435$000 

Diversas imposições 106:6621078 

958:726»117 

A ré^da arrecadada em 1887 attingiu a 2.579:695$999. 

Comparada esta quantia com a arrecadada em 1888, veriftca-se um decrescimento de 
renda de 228:088$177. 

A principal causa que para issoconfribuiu foi, incontestavelmente, a baixa de preços 
dos principaes géneros de exportação motivada pela alta do cambio, que chegou a elevar-se 
até acima do par. A mesma eausa ainda actua na randa do presente anno (1889), o que faz 
suppor não ir além de 2.000:003$000. (') 

Esta província, diz um dos »eus últimos presidentes, promettedora de um brilhante futuro 
e com elementos de prosperidade para marchar firme e desassombradamente na senda do 
progresso, acha-se entretanto em condições financeiras deploráveis. 

A sua divida passiva fluctuante e os pagamentos do corrente exercido não «ffectuados 
ainda, por falta de fundos, elevam-se ã extraordinária cifra de 1.317:468|016 a que até 
então nunca havia attingido. 

Denota isto considerável divergência entre as previsões do orçamento de 1888 que vigora 
no corrente, e a arrecadação das rendas, em consequência ou das perturbações do seu movi- 
mento económico ou da imprudência que presidiu á organização do mesmo orçamento. 

Incontestavelmente as condições anormaes da praça desta capital, provenientes da prolon- 
gada crise, motivada pela baixa do valor dos principaes géneros de exportação, concorrem 
para esse resultado ; a outra causa, porém, parece dever ser elle principalmente attribuido. 

Refiro-me (oontinúa o presidente da província) aos pesados encargos coutrahidos com a ' 
contínua serie de contractos onerosos, celebrados nos últimos annos, quer para serviços 
dispensáveis como os de navegação para pontos visitados frequentemente por vapores de 
emprezas particulares, quer para outros, reconhecidamente prejudiciaes ao interesse publico. 



Transporta 3.'40S:03^i94 

SapprioMntos . 4')5:580f79g 

3.857:dll|28Ô 
Deposito * 509:856$*84 

4.867:4671710 
Cofre de juros g57: 913^000 

3.623:3^<t>10 
Saldos recebidos do exercício de 1887 3S4:160$9>1 

• õ.009:i41$6Ôl 

Despesa : 

Corpo le^slativo provincial 76:0952489 

.Secretaria da presidência 76:540j9H 

Inttrucção publica 790:586*») 

Culto publico 6:933$307 

Saúde e caridade publica 77:222$300 

Obras publicas , . . 515í:768áOô4 

Arrecadação, dátribuiçao e fiscallsaçao 'das rendas 274:3i>$290 

Aposentados. . 150:079^63 

Força publica . 433:5403354 

Illuminição publica i 77:0S7Í6Ô3 

Navegação subvencionada 1S3:753^)S3 

Divida pvssiva v 62:r>2|733 

D<»peza« diversas 74:354l08 

Importâncias remettidas ás Collectorías 3:019^10 

Í.801:288$í87 
Depósitos 796:612^007 

3.597:90a$e)4 
Movloientos de fundos 383.043^922 

3.980:94i^l6 
Suppriraentos 674:569^ 

4.655 :523fS8S 
Cofre deijuros 258;542$000 

4.91*:065$885 
Saldos que passaram para o exercício de 1889 95: 475:^776 

5.00J:541$661 

(i) Por este topico,qaeé do relato rio do presidente daqueUa prorincia ã assembléa leçlslativa em 
18 de setembro de 1839, flcou-se sabendo, que para o comraercio do Pará o favor do cambio externo 
prejudica 1... 
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Desacompanhadas quasi sempre as respectivas autorizações de medidas económicas que 
produzam novas fontes de receita, acontece o que se está verificando : impossibilidade de 
serem satisfeitas as obrigações que dessas contractos decorrem para a província, e a conse- 
quente depr.?ciação de seus titulos, provocada pelos justos clamores dos credores, que re- 
clamam pela pontualidade de seus pagamentos. . . 

A somma de i.3l7:46S$0i4 a que acima me referi, em que importam os documentos 
processados por pagar do eicercicio de Í88S e do corrente, decompòe-se assim : 

Divida passiva fluctuante 722:801$421 

Pagamemtos do corrente exercício ainda não effectuados 594:66d$593 

1.317:468|J14 

DIVIDA CONSOLIDADA 

Em consequência das irregularidades encontradas na escripturaçâo do Thesouro não se 
pôde ainda computar a cifra exacta a qu9 monta a divida passiva consolidada. 

A commissão encarregada de examinar a mesma escripturaçâo verificou, á vista dos 
títulos exhibidjs, elevar-st essadividi a 3.096:000^, sendo : 

De 8 o/o • i.051:403$033 

D3 6o/o 2.044:6)0^00 

Segundo o quadro organizado paio Thesouro em fevereiro ultimo, elevara-se ella a 
3.394:e00$0a0. 

Só depois de apresentadas todas as apólices, para o que teem sido convidados os respe- 
ctivos possuidore3, S3 conseguirá um resultado a este respeito. 

A alludida somma de 3.394:2J)j decompõe-se do seguinte modo: 

Apólices de 8 "/o já verificadas 1.05l:400$000 

Ditas pir verificar 112:80a$')!)0 

Apólices de tí «/o já verificadas 2.044:600p00 

Ditas por verificar 185: 400^030 

3.394:200$a00 
Os juros pagos até esta data attingiram a 103:816^00. 
Faltando pagar : 

Das apólices já verificadas 5I:486$003 

Das que ainda não o foram 10:064$i)30 

6i:55D$000 
Existindo em depo<)ito para este pagamento 6:184$'}00 

Como corriam as cousas flaanceiras do Pará... Nem ao menos sabla-se, ao 
certo, qual a cifra da sua divida fundada ! (*) 

O deficit provável do corrente exercício (1889) está calculado em 2.035:365$! 14, conforme se 
verifica da comparação da receita e despeza constantes do seguinte quadro demonstrativo : 

RECEITA 

Importância arrecadada até o fim de agosto. 1.592:696$406 

Dita que se presume arrecadar até o fim do corrente .exercício 900:0;>0|J00 

. 2.492:69Ô|4J6 

DBfiPEZA 

Eflectuada até 31 de agosto 1.559:000$313 

' Importância de pagamentos autorizados e não efifectuados por falta de 

fundos ; . . 594:0005000 

Ditaaue se presume despender até o fim do exercício i.50J:0O0g00 

Dita de deipezas autorizadas, para as quaes não ha credito no orçamento. 152:259$786 

Dividas do exercicio findo * . . . . 722:831^21 

4.528:061$520 

Eis OS algarismos, que podemas offerecer com relação ás finanças do Pará, — 
transcriptos da peça offícial^ acima mencionada. (*) 



(i) AdvertitEos, que os tópicos transcriptos, e os que seguem, são do relat. cit. de 18 de setembro 
de 188<). 

(*) Relatório cit, do presidente da província. 
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Embora mais desenvolvida e adeantada sob todos os pontos de vista do que o Ama- 
zonas, a província do Pará offerece a certos respeitos o mesmo aspecto económico. 

Não precisamos repetir que o verdadeiro progresso económico de um povo 
lia de ser procurado nos seus recursos ou melhoramentos iodustriaes. 

Qnaes são os do Pará ? 

Tem um commercio assas animado^ ao menos na cidade de Belém, capital da pro- 
víncia. 

Mas, indagando se, para saber, quaes os productosque alimedtam essa actividade 
commercial, depara-se com o facto idêntico notado no Amazonas : é a producção da 
industria eatracUva^ representada por espécies numerosas, entre as quaes sobresahem 
a borracha, o cacáo e a castanha. 

Cumpre notar, que grande parte desses productos que alimenta o commercio pa- 
raense e de que se compõe em mais' de dous terços b. renda fiscal da provinda^ 
são ext rábidos de territórios do Amazonas, como bem se poderá ajuizar das seguin- 
tes informações : 

BORRACHA 

A quantidade de borracha despachada cm 1888 foi de 11.258.303 kilogrammas, seado 
desta provincia 7.447.016 e do Amazonas 3.811.284. 

A despachada em 1887 foi de 10.990.573 kilogrammas, sendo desta provincia 6.966.774 e 
do Amazonas 4.023.243. 

No lo semestre de 1839 foi aquella quantidade de 5.820.631 kilogrammas ; sendo desta 
provincia 3.835.438 e do Amazonas 2.185.243. 

Pr«ço.t— A borracha fina foi cotada em 1888 entre 2J625e 1$945, e em 1887 entre 2t996 
e 2$375. No 1« semestre de 1889 entre 2|025 e l.$743. 

A entre-finaem 1888 entre os preços de 2$425e 1$745. 

Em 1887 entre e5796eE$l75. 

No lo semestre de 1889 entre 1$825 e 1$543. 

A sernamby em 1888 entre 15725 e 15, e em 1887 entre 2|096 e 1$475. No lo se- 
mesti-e de 1889 entre 1$150 e 941 réis. 

Valor official-^ Km 1888 foi de 13.771 :374|740. Em 1837 foi de 15.702:59l$40D. 

No 10 semestre de 1839 de 5.481:078$76). 

Direitos — A importância arrecadada em 1888 foi a seguinte : 

5 % na exportação 683:568|737 

8 % no desembarque • 1.1Q1:710$Q35 

Total ■ 1.790:2781772 

Em 1887: 

5 % na exportação 957:224$381 

8 % no desembarque 1.256:207$406 

Total 2.213:431$787 

No lo semestre de 1889 : 

5 % na exportação ...•". 274:053$938 

8 % no desembarque 438:466^349 

Total 712:520$287 

CAcAo 

A quantidade despachada em 1888 foi de 7.088.639 kilos, sendo desta provincia 6.906.730 e 
do Amazonas 181.909. , . ..««j-. 

Em 1887 de 4.252.765 kilos, sendo desta provincia 3.840.480 e do Amazonas 412.717. 

No lo semestre de 1889 de 397.191 kilos, sendo desta provincia 318.951 e do Amazonas 
78.240. 

Preços — Os preços regularam de 1838 entre 550 e 335 réis. 

Em 1887 entre 600 e 555 réis. No 1<» semestre de 1889 entre 370 e 345 réis. 

Valor^offioial ^ 1^0 anno de 1888 foi de 2.623:418$480. No anno de 1887 foi de 
2J250:927$36o. No !<> semestre de 1889 foi de 113:230|000. 
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Direitoi — A importância cobrada do imposto de 5%, a qae está sujeito este género na 
exportação, foi : 

Era 1888 de . ,* 13i :170|924 

Em 1887 de 112:546$365 

No Í<> semestre de 1839 * . . . . 5:66i$5ão 

A safra do^cacáo no corrente anno (1889), comparativamente á dos annos anteriores, é 
diminuta. 

CASTANHA 

A quantidade deste género despachada no anno de 1888 foi de 122.564 hectolitros; desta 
provincia 93.194 hectolitros e do Amazonas 29 370, 

Em 1887 de 88.388 hectolitros, sendo desta província 63.243 e do Amazonas 25.145. 

No i^ semestre de 1889 de 46.497 hectolitros, sendo desta provincia 30.002 e do 
Amazonas 16.495. 

Preços — Os preços regularam em 1888 entre 91600 e 4$353. 

Em 1887 entre 15$150 e 5|804. 

No lo semestre de 1889 entre 6$825 e 4$950. 

Valor offioial — No anno de 1888 foi de 630:817fl80. Em 1887. de 631:188|800. No 
10 semestre de 18S9, de 170:523$560. 

Direitos — A importância arrecadada do imposto de 5 %, a que está sujeito este género no 
acto da exportação, foi: 

Em 1888 de 31:540$859 

Em 1887 de • 33:059$440 

No,lo^seme8tredeJ1839de 8:526Í178 

Mui insignificante foi a safra da castanha no corrente anno de 1889* ignorando-se a causa 
fl|que attribuir.^(*) 

Para sermos justo em nossa breve apreciaç&o sobre o estado econõmlòo do Pará, 
devemos dizer que não ignoramos os Juízos lisotgeiros que, a respeito das suas in- 
dustrias teem publicado escriptores distinctos. 

Em 1869, por exemplo, escrevera o Sr. Ferreira Senna no seu livro A região 

occiderUal da provincia do Pard, o Seguinte : 

• 
Presentemente, sem fallar dos campos de Marajó, onde floresce a riea industria da 
criação de gado, os districtos agricolas são : os de Bragança, Iri tu ia. Vigia, Capital, Igarapé- 
mirim, Camecá, Muaná, Monte-Alegre, Santarém, Alenquer, Óbidos, e uma boa parte do de 
Portel. Dizer isto e asseverar que estes districtos são os mais opulentos e mans civiiisados 
do Pará, é a mesma verdade ; e tal é o eifoito immediato dos hábitos, costumes e vida da 
lavoura, que é também nessas partes da provincia onde a população é mais activa e mais 
enérgica, onde s& encontram homens mais robustos, mais vigorosos, mais patriotas, onde 
emfim os bons costumes e a civilisaçào fazem progressos mais sensíveis. E, para dizer tudo 
de uma vez, que contraste notável entre as populações agrícolas destes districtos e as desses 
outros, onde milhares de creaturas passara seus dias a fabricar seringa, a apanhar castanhas 
e a pescar, deixando cada anno a sua palhoça, partindo para os seringaes, sempre ricos de 
esperanças illusorias, mas regressando sempre pobres e indi vidadas, sofireodo, morrendo, 
e legando a seus filhos a mise'ria e os hábitos de uma vida errante, nómada e quasi 
irracional I... 

Mas respondam-nos, agora, os que conhecem as condições da lavoura no Pará : 
existe ahi, com effeito, e^a industria em estado capaz de prover, não diremos, 
o commercio, mas, ao menos, a alimentação dos seus habitantes? 

Não, certamente não. O Pará importa, como o Amazonas, os géneros alimen- 
tícios de toda e3p3cie, e não tem um só género agrícola para a sua exportação. 

Qpanto às outras industrias, fabris ou manufactoras, não as possue também. 

Sabe-se, que a riqusza dos productos naturaes, que, do seu solo e do Amazonas, 
alimentam o seu importante commercio, 'ó tamanha, que poderá, sem duvida, 



(i) Relat. citado. 
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eontinoar a fornecer recorsod abandantes à provineia, darantd uma aerie longa dd 
annos. 

Mas esta não ó a questão. 

Alóm de que os processos empregados até aqui na industria extractiva naquellas 
regiões tendem antes a destruir, a devastar, do que a fazer fructificar continua^ 
mente ; accresce, que a ninguém parecerá base segura de progresso a simples possi- 
bilidade de colher, onde e quando houver^ os productos espontâneos da natureza. 

O progresso estável e continuo de um povo só pôde resultar da applicaç^ do 
trabalho, de mais a mais intelligente e aperfeiçoado, creando cada dia novos pro- 
ductos industriaes, e alargando a esphera de sua acção productiva sobre novos ele- 
mentos existentes ou adquiridos. 

Sob esse regimen exclusivo da troca de productos neUuraeB pelos géneros neces- 
sários ao seu consumo, o Pará pôde progredir, mas a base do seu fiituro se mostra 
muito precária... 

O selvagem também sabe colher o fructo de que se alimenta, ou trocal-o pelo 
ottjecto que deseja, sem que, deste modo, consiga jamais melhorar de condição. 

Ainda conviria investigar : E o Pará e o Amazonas enriquecem» de facto» real- 
mente ? 

Para aflarmal-o, seria mister saber qual ô o valor da sua produoçáo actual — 
em comparação rigorosa com os objectos de que carece — para o seu consumo indisr 
pensavel. 

E* patente o augmento da produoçfio ; mas também ó patente o augmento do 
consumo irreproductivo, tanto m ordem financeira, como na ordem económica ; e 
pôde sueceder, que, na somma final, haja deficits^ em vez de saldo,-*- sega maior o 
peso morto do que a força motriz^ isto é, maior algarismo de gastos ou despezas do 
que de renda ou receita effectiva... 

Não sabemos, para poder a(firmal-o. 

Um facto ô, porôm, sabido de todos : è a pequena fbrça adquisitita da Hquem 
(oomo. dizem os economistas), naquellas provincias,— da qual é preciso despender 
uma gt*ande parte para obter os ol^ectos mais necessários» como a habitação ^ os ge^ 
neroi alimmaicios e cousas semelhantes* 

No paiz, em que o poder adquisitivo da riqueza diminuo com o movimetlto 
económico, isto é, em que as cousas indispensáveis áo bem-estar, em tez de bart^• 
tearem, tornam-se mais caras, e mais custosas, o .seu enriquecimento ô, àa vezee, 
feito o balanço f mais apparente do que real. 

Não acreditamos no enriquecimento real e effectivo de um povo, sinão julgando-o 
pelo augmento do seu bem-estar commum ; o mais feputamos um slmpleá cresci^ 
mento nominal de riqueza. . • 

Assim, pois, escrevendo desta sorte, ó nossa conclusão : urge quo cParà (a o 
Amazonas também), aproveitando dá riqueza, ora fácil, dos prodtictos naturaeS, não 
se detenhi descuidoso em relação aos elementos do prosperidade real ô estável quo 
cumpre preparar ou desenvolver, como garantia do próprio futuro^ no qual não ô 
licito contar com os actuaes recursos da industria extractiva, ainia mesmo suppondo 
que esta perdure longamente. . . 

E si, como 83 tem dado, basta uma baixa no preço do seu melhor producto, a 
borracha^ para desde logo haver crise, maior ou menor, na sua vida económica e 
financeira ; o que não seria de receiar, si amanhã um novo Invento, um processo 
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mais reflectido, viesse dispensar aquella matéria na mór parte dos misteres para 
que ô ella hoje procurada? I 

A ninguém ô licito esperar o jnal, podendo precavel-o » • • 



in. Estado do Maranhão 

Em seu relatório de 11 de fevereiro de 1888 o presidente da província fallara 
á assemblóa provincial nestes termos : 

O estado da fazenda provincial continua a inspirar serias apprehensões, pelos defcits 
successivos, que se lêem accumulado annualmente. 

Consegui apenas, mediante severa economia na despeza publica, diminuir o deficit do 
exercicio de 1886 - 1887, evitando ansim que se realizassem as justificáveis previsões do roeu 
relatório lido perante a assembléa provincial era 18 de março do anno findo e no q lal, decla- 
rando ser o deficit em 31 de dezembro de 1880 dar q^uanbia de 77:725$885, calculava que 
attingisse no ultimo semestre daquelle exercicio a mais do dobro dessa importância, visto 
avaliar-se a receita em cerca de 500;000|000. 

Graças, porém, ao desenvolvimento da arrecadação das rendas e á abstenção de melho- 
ramentos, que podiam ser adiados por não concorrerem para o augmento das rendas publi- 
cas, pelos cortes feitos emdespezus susceptíveis de serem reduzidas, o deficit do exercicio 
ultimo attingiu apenas a 117:841$860. elevando-se assim no 2*> semestre a menos da metade 
do deficit' à.Q 1° semestre no valor de 77:725.$885, conforme o balanço definitivo apresentado 
pelo Thesouro. 

Calculava-se a renda em 500:000|, mais ou menos, á vista da arrecadação dolo semestre, 
que havia sido de 2L2:823$6o6, elevando-se com a arrecadação supplementar e mediante 
grande físcalisação a 661:^^423, isto é, a mais do dobro do que foi arrecadado nos pri- 
- melros seis mezes. 

Maior teria sido a renda, si não houvesse grande differença para menos em relação a 
certas verbas, entre as quaes avulta a de auxilio á força publica, reduzida de 29:49^799 
a i4:749$998,e presentemente de todo nullificada, e igualmente nas de exportação dos dous 
principaes productos — assucar e algodão, devido á influencia da baixa que tiveram no 
mercado esses géneros, sem mencionar outras parcellas, aliás considefaveis, em mais 
alguns impostos, taes como de industrias e profissões, sellos de patentes da guarda nacional 
e outras. 

Si não tivesse havido essa reducção no valor de 115:551$98ô na arrecadação da receita 
orçada para 1836-87, o resultado seria mais favorável. 

Verifica-se do exposto que, apezar das medidas tomadas para diminuição das despezas 
dentro da orbita de minha competência, e da actividade desenvolvida na percepção dos 
impostos, não se pôde liquidar o exercicio de 1886-87 sem deficit^ principalmente pela diffe- 
rença de preços nos principaes géneros e a diminuição constante de verbas calculadas 
vantajosamente ^orçamento da receita. Tal diminuição, devendo subsistir, com ligeiras 
interrupções, á vista da crise agricola e mercantil que assoberba o paiz, parece razoável 
que se limite á esperança de melhorar o futuro financeiro, em diminuir a despeza publica 
e não calcular com o augmento de verbas que desde algum t?mpo descem e de outras que 
soffrem constantes alterações, como se verificou do orçamento de 1886-87, no qual somente 
a verba de exportação de géneros da província apresentou a diminuição de mais de 
39:0001000. 

Sendo assim, é quasi impossível conseguir a reorganização da fazenda provincial, ex- 
clusivamente do melhoramento da receita, mantendo a despeza no statu quo. 

Parece urgente, sem prejudicar o serviço, conserval-o com despezas menores do que 
aquellas que com elle se fazem actualmente. 

Só por esta forma se poderá debellar de uma vez o alcance que t^m corroído annual- 
mente as finanças da província, desde que taes medidas sejam auxiliadas pela continuação 
da actividade na percepção da renda. 

Não obstante ter augmentado a producçao dos géneros de exportação, foi menor a renda 
respectiva pel-t baixa dos preços dos mesmos géneros. 

Assim, a producçao do algodão foi no exercicio de 

1885-86 3.063.209 kilogr. 

1886 - 87 3.924.376 » 

A do assucar foi no de 

1885 - 86 8.583.770 kilogr. 

1886-87 • 12.191.874 » 

Entretanto, pelo quadro abaixo vereis quanto foi inferior o preço desses géneros da 
principal producçao agricola da província no ultimo exercicio, comparado com o anterior. 
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O termo médio do preço do algodão foi no exercício de 1885-86 de 473 réis, no de 1886-87 de 
389 réis. Do assucar, o termo médio no exercicio de 1885-86 foi de lUl réis, e no de 1886-87 
de 69 réis. 

1885-1886 



ALGODÃO 



1885 



Julho 

Agosto . 

Setembro 

Outubro. 

Novembro 

Dezembro 



1883 



Janeiro . 
Fevereiro 
Março . 
Abril. . 
Maio. . 
Junho . 



520 


504 


506 


506 


505 


500 


5)5 


505 


490 


515 


515 


520 


520 


500 




510 


470 


470 


475 




475 


480 


495 


500 




491) 


49) 


490 


495 


• • 


490 


490 


490 






490 


49J 


470 


470 




•470 


470 


460 


. 




454 


460 


430 460 


430 


415 


405 


400 400 




400 


400 


400 


410 


412 



o 



o 

S 

o 

a 



120 


114 


115 


115 


115 


135 


116 


110 


110 


106 


113 


110 


110 


110 


110 


110 


100 


100 


112 


100 


12J 


120 


110 


110 


105 


110 


110 




100 


100 


100 


100 


100 


100 


100 




100 


100 


100 


122 


90 


93 


90 


80 


80 


80 


80 


93 



115 
110 



100 
95 



1886.1887 



ASSaCAR 



Julho 

Agosto . 

Setembro 

Outubro. 

Novembro 

Dezembro 



1887 



Janeiro . 
Fevereiro 
Março . 
Abril. . 
Maio. . 
Junho . 



430 


410 


410 


410 




410 


410 


410 


410 




405 


410 


400 


385 


390 


390 


380 


380 


380 




385 


380 


382 






390 


380 


380 


380 


• • 


380 


380 


380 


380 




380 


380 


380 


380 




380 


380 


380 


380 




380 


380 


380 


380 


390 


395 


385 


405 


40) 




395 


395 


390 


380 


380 



B 

a 

a 

& 

o 



^3 
O 

'i 

B 
o 

a 



o 

B 

o 

S 
u 

I 



90 


80 


80 


77 


80 


90 


90 


78 


73 


80 


73 


66 


75 


65 


m 


65 


63 


60 


61 




63 


65 


60 


60 


65 


65 


60 


60 


60 


60 


63 


63 


65 


65 


65 


6J 


6S 


68 


68 


65 


70 


70 


70 


70 


70 


67 


69 


70 



70 



Não tendo sido votado o orçamento de 1887-88, tive de reífular-me pela lei n. 1393 de 
12 de junho de 1886, que fixou a receita e deapeza do exercicio de 1886-87 de accordo com os 
avisos de 15 de novembro de 1836 e de 7 de agosto de 1861 e consultas do conselho de estado 
de 4 de novembro de 1852 e 2 de julho de 1867. 

Obrigado a limitar-me á despeza parcimoniosa do serviço ordinário, pude encerrar o 
primeiro semestre satisfazendo todas as despezas que são pagas directamente pelo T besouro 
com o auxilio da arrecadação de janeiro — todo o funccionalismo da capital, as subvenções, 
os juros das apólices e a illuminação publica nào só do interior como a desta cidade, qiie 
representa um dos maiopés ónus da proyincia, 
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Neste primeiro semestre a arrecadação de impostos, feita só pelo Thesoaro, foi de 
205:180$6^, importando a despeza em 2Õ2:55S$516. Resultou, portauto, uma differença da 
despeza sobre a receita durante o semestre de 47:377$988. 

Para a receita mencionada concorreram os seguintes factores : 

RECEITA (*) 

Exportaçfio 82:332$828 

Consumo da capital 5i:685$219 

Addicionaes 16:675$087 

Decima urbana 14;00l|612 

i V9 de despachos da Alfandega 9:345$192 

Decima de heranças e legados. . : . • 9:287|876 

Emolumentos 6:6S9jt)40 

Industria e profissão 5:020>000 

Transmissão de acções 2:229$045 

Sello de patentes da guarda nacional l:73í}$828 

Dito dos o ffic los e empregos 1:323>Õ15 

Desconto para fardamento 916>300 

Dinheiro remettido pelos coUectores . • 747|675 

Meia siza de escravos 714|500 

Transmissão de propriedade: 664^)00 

Restituições 657^127 

Alcances 396$048 

2 % de despachos livres ...'.! 33a$752 

Taxa sobre aWarengas )B30.$')00 

Multas 200|000 

Juros de 6 % de mora 2$3S3 



205:180f628 



DESPEZA. DO lo SEMESTRE 

Secretaria da assembléa •3:500$472 

Secretaria do ffoverno 18:2í5$33i 

Fiscalisaçào das rendas 24:101$975 

Instr acção publica 39:294$932 

Differentes subsídios 21:9995992 

Casa dos educandos 18:235|855 

Culto publico 9491984 

Administração da justiça 6:83i$277 

Força e segurança publica 31:787$172 

Aposentados e jubilados 15:178.$081 

Illuminação publica. . 28:446^197 

Juros da divida publica 25:645$000 

Era caixa 2:355$()00 

Obras publicas 2;525$296 

Kventuaes 601$966 

Restituições 272$157 

Supprimento ás collectorias i2:537$929 

252:558$616 

A arrecadação das mesas de rendas e collectorias não é ainda conhecida defrnitivamenie^ 
por não terem si lo terminados na reparti-jão central os resumos, que, entretanto, vos serão 
apresentados em breve tempo, podendo-se desde já calcular na quarta parte da arrecadação 
directa do Thesouro, visto ser esta a proporção mais ou menos apresentada nos annos 
anteriores. 

Sendo assim, a renda de todo oexercicio pod^r.-^ attingir com a arrecadação do semestre 
supplementar a cerca de 6K):000$, que não é sufficiente para satisfação de todas asdespews 
constantes do projecta em t.iscussào. 

Tendo em vista a contiuMa diflerença entre a receita dos orçamentos e a r?al arrecadação 
de cada anno e timbom a do primeiro semestre, que naturalmente indica deficit maior para 
o fim do exercício, por ser o segundo sempre menos rendoso, parece conveniente a creaçâo 



(*) Importa fazer aqui a seguinte observação: lalveaum terço das rendas do Maranhão provenha 
de géneros e mercadorias, quo, dflstinmdo-se ao consumo do Piauhy, transitam, não obstante, pela 
alfandega e mais repartições íiscaes daquelle primeiro Estado. 
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de noTas fontes de receita e a diminuição da despeza, com a continuação das quaes é 
impossivel pôr-se um paradeiro aos constantes deficits que só teem desapparecidfo pela 
emissão de •apólices, processo financeiro que, sem duvida, poderá em breve tempo fazer 
perigar o credito da província . 

N&o se podem mudar precipitadamente as condições económicas de uma província. 

A perseverança em um systema de rigorosa economia, auxiliado por outras circum- 
stancias, é o único meio para no fim de poucos annos se conseguir a oxtincção da divida 
fluc tuan te, e Importante reducção da divida fundada, que continua a ser de 1. 023:000$, 
a saber : 

em apólices de 6 % 556:000|000 

» » » tf% . ; . . 467:5001000 

Taes são os dados que podemos oferecer acerca da provinda do Maranhão, a 
qual, outr*ora, florescente, apresenta, ha mais de dez annos, um desanimo, ou mesmo 
decreícimento recU^ em sua vitalidade económica, do modo o mais accentuado ! 

Industrias, como a da canna de assucar, que alli se achava regularmente des- 
envolvida e em oondiçOes de prosperar, véem-se hoje quasi somente reduzidas a 
dous ou três centros productores, e todos os mais abandonados ! . . • 

O seu commercio, frouxo, languido, sem vida ! 

Sem pretender discutir as causas de tão infelizes effeitos,Ídíremo3, todavia, que é 
mister mtdta energia de acção e orientação assaz avisada para reerguer aquella 
importante província ao grào de prosperidade para que tem, em verdade, os mais 
abundantes elementos, quer na «ua zona agrlcola/.quer na sua zona pastoril 



IV, Estaflo do Piauhy 

Para avaliar-se com toda segurança acerca das condições financeiras e eco- 
nómicas desta província, bastará ler alguns tópicos da exposição concernente à ma- 
téria, feita em junho do anno passado por um ^dos_ seus últimos presidentes. 
Vedamos o que nos diz esse fUnccionario : (*) 

Ao estado das finanças desta província deve attribuir-se a decadência em que ella se 
acha. assim como o atrazo e abatimento dos diversos ramos do serviço publico. 

£ esse o assumpto, portanto, que actualmente mais deve preoccupar. 

Assoberbado por uma divida enorme, que de dia para dia mais se avoluma ; sem com- 
mercio, sem industria, diminuindo-se sempre as fontes de receita, emquantp a despeza quasi 
-que permanece a mesma, os empregaclos provinciaes atrazados na um anno no re- 
cebimento dos seus vencimentos, e ugora flagellado por uma rigorosa st.*cca, que tem cau- 
sado enormes prejuízos, o Piauhy passa por uma crise terrível, que causa serias appre- 
hensões. 

Desde que assumi o governo da província, dirigi logo as minhas vistas para o estado 
financeiro, e repetidas vezes entendi-me com o inspector do thesouro provincial, afim de 
activar a cobrança da divida activa e exigir o maior zelo na arrecadação dos impostos. 

A dÍTida activa, segundo diz o inspector do thesouro no seu relatório do anno passado, é 
proveniente de alcances verificados contra os agentes da arrecadação, e da falta de pa- 
gamento de impostos lançados e não satisleitos dentro dos prazos iegaes. 

Nos mezes de novembro e dezembro do anno passado consegui que fosse cobrada quantia 
muito superior à que havia sido nos mesmos mezes do anno de 1887, mas dahi em deanteas 
entradas teem sido insignitlcantes, de raoJo que em minha administração apenas arrecadoa-se 

Embora essa cifra não corresponda aos meus desejos, é todavia o resultado de um gt*ande 
esforço, attendendo-se á natureza da divida, á crisd actual, á ínsolvabilidade em que se acha 
a maior parte dos devedores, assim como á desorganização trazida ^pela creação dos legares 
de adjuntos do procurador fiscal em cada município. 

Essa innovação, que corre sob a responsabilidade de outro, prejudicou mui lo a^cobrança, 
que estava sendo bem feita pelos agentes fiscaes. 



(*) ,|lelatorÍo de S7 de junho de 1889 pelo Dr. Rayiuundo J. Vieira da Silva. 
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Eis como a tal respeito so exprime o contador do Thesouro em seu relatório : 

« Destes apenas se tesm habilitado para assumir o exercicio os adjuntos de Valença e 
Jaicós, nenhum dos outros prestou fiança até agora, de s irte que a arrecadação da divida 
activa, que devia ser promovida por elles, continua, com grande prejuizo para a fazenda, a 
ser feita pelos coUectores, que considerando provisória essa incumbência, além de mais 
odiosa, nenhum esforço fazem para effectuar as cobranças, e é esta, s^^gundo penso, uma 
das causas ^ue está influindo para tornar diminuta a arrecadação proveniente desse titulo.» 

Com effeito, até esta data, só dons habilitaram-se e entraram em exercicio ; os outros não 
acceitaram as nomeações. 

E' evidente, portanto, que esse facto tem causado graves prejuizos, vísId que a cobrança 
da divida, sendo da exclusiva competência dos adjuntos, estáparalysada. 

Já mandei, porém, que o inspector do thesouro ordene aos coUeciores que procedam á 
cobrança da divida activa, emquanto os adjuntos não entrarem em exercicio. 

A arrecadação dos impostos também deixa muito a desejar. 

Não houve exportação de gado, que nos primeiros mezesdo anno ó a maior fonte de re- 
ceita; 08 dizimos ainda não foram pagos, e dahi a diminuição da arrecadação ordinária, 

A secca tem sido a causa principal desse decrescimento das rendas; mas. além da crise 
que atravessa a província, o contador do theso iro em s^u relatório diz o seg.iinte : 

« Respondenno a uma circular reservada, em q le o Sr. inspector recommendava toda a 
actividacle na fiscalisaçâo e arrecadação das rendas, os coUectores una vocc apresentaram 
como razão justilicativa da extraordinária dimin lição das rendas nos respectivos municípios 
a crise financeira e commercial que opprime a província. 

O facto é real ; todos o conhecera, e ninguém ha que não sinta suas terríveis onsequen- 
cias ; é, porém, minha opinião, que elle por si só não basta para explicar tamanha insigni- 
ficância no producto dos impostos arrecadados em algumas collectorias. 

Penso que, além da crise, está havendo da partd dos agentes da arrecadação muita 
frouxidão, muita negligencia, sinão cousa peior do que isto, que ó a fraude exercida pelos 
próprios a quem incumoe evital-a, zelando os interesses da fazenda.,.» 

A divida passiva do Thesouro é de 333:70^55. 

Essa cifra tende a elevar-se em virtude do orçamento. 

E* urgente, pois, a mais severa economia nas despezas. 

No meio de tantas difllcu Idades, naturalmente occorrerá logo ao espirito do legislador 
a suppressão de empregos^ augmento de impostos. 

Essas medidas, porém, devem ser postas em pratica com extrema moderação. 

Poucos são os empregos que actualmente podem ser suppressos sem prejuizo do serviço 
publico, assim como já não ha matéria que não esteja convenientemente tributada. 

Uma província, que (em até imposto de capitação, não pôde mais lançar mão desse meio 
para augmentar a receita. 

As vistas do administrador devem se dirigir para a creação de novas fontes de receita. 

As margens dos rios Urussuhy e alto Parnahyba possuem grandes riquezas, que bem 
merecem ser exploradas . 

Entendendo o presidente que a medida de um empréstimo, paios cofres geraes do 
Estado, da quantia de 400:000$ sem juros, para ser indemnizado por prestações, que 
nâo excedessem de 5 Vo ao anno, seria da maior vantagem nas clrcurostancias, 
tentou de obtel-o, e no offlcio, que a este respeito dirigiu ao governo gei-al, 
accrescentara : 

Contrista o quadro que se desenrola pavoroso nesta parte do Imp?rio, por isso que, a 
par do deficit e da divUa passiva da província, attinente á enorme cifra de 372:i00$, 
coUocam-se o entorpecimento completo de sua pequena lavoura e a ruína total do seu 
acanhado commercio. 

As fontes de receita estancaram-se, o desanimo e a descrença vão-s^ tornando geraes. 

Para chegar ao equilibi-io do orçamento provincial, torna-se imprescindível um grande 
corte em suas despezas, ainda mesmo com desorganização do serviço ; mas para habilitara 
província a satisfazer os seus empréstimos, o seu passivo fundado, só encontrará recursos 
na decretação de novos impostos. 

Isto, porém, seria o requinte da afflicção, alé.ii de que já não se encontra quasi matéria 
tributável. Seria um remédio poiorque o mal, porque sem industrias, sem commercio e por 
^demais compromettida a fortuna particular, uma nova imposição tenderá por certo ao 
anniquilamento completo de toda a província. 

Nestas condições e q «ando o governo tem attendido aos justos reclamos de outras pro- 
víncias em casos idênticos, não deve o Piauhy ficar esquecido ante os males que o asso- 
berbam, e nem conservar-se mudo, hoje principalmente, que uma secca inesperada tem 
invadido o território piauhyense e ameaça as scenas pavorosas da secca de 1877. 

E' escusado dizer que este pedido não foi attendido. . . 

Pensava, e mui judiciosamente, o presidente que, consolidada por essa forma 
toda a divida da provinda em uma sô mão, modificadas as precárias circumstancia^ 
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do Thesouro com a entrada de avultada semma, poderia a província com boa arre- 
cadação das suas rendas e econoniia nas despezas, satisfazer, dentro de pouco tempo, 
esse compromisso e iniciar a regeneração de suas finanças. 

Além disso, o empréstimo tinha mais o importante effoito de elevar o credito da 
provincia, jà tão desprestigiado ; livrar os empregados públicos da penúria que 
os espera ; abrir, finalmente, um período de bem-estar, que havia de manifestar-se 
pelas emprezas e pelo desenvolvimento do commercio. 

Sem isto, continuaria o desanimo a lavrar em todos os espíritos ; nada se poderia 
emprehenderf por falta de meios, e a provincia continuaria a marchar para a bancarota. 

Outro elemento poderoso de progresso, continua o presidente, seria a colonisaçào, que 
tem dado óptimos resultados em varias províncias. 

Mas, a este respeito, o governo geral procedera de modo idêntico, qual teve 
acerca do pedido do empréstimo. . . 

Era sempre assim no regimen monarchico : nada de recursos para as provincias 
pobres e pequenas ; em tudo, era mister t3r, ou ao menos, apparentar grandeza ! ... 

O exercício financeiro, ultimo liquidado^ do Piauhy ó o do 1887-1888, e os seus 
algarismos foram estes : 

RECEITA 

Orlada Arrecadada 

Ordinária 266 :007$915 236:579$093 

Operação de ar edito : 

Siipprimento do anno de 1888 - 1889 : . 22:280$606 

Recolhida á caixa de deposito lOC^ÕO 

.Saldo que passou do auno financeiro de 1886 - 1887 : 

Era letras a receber 6:680.$626 

Em deposito 1:325$952 8:006:$578 

26a:966$277 

DE8PEZA 

Fixada Paga 

Ordinária . . . • 326:02e$954 244:4l0§09i 

Operação de credito : 

Supprimento do anno de i886 - 1887 14:305|094 

Retirada da caixa de deposito l:00u$D0J 

Letras pagas no vencimento 1:238$709 

Saldo que paátea para o anno financeiro de 1888 - 1889 : 

Em letras a receber 5:44!$917 

Em deposito 425$952 5:867$869 

A cargo de diversos 144|514 

266;966f277 
A despeza dita teve a seguinte applicação e movimento : 



títulos 



Representação provincial 

Administração e arrecadação das 

rendas 

Secretaria da presidência 

Instracçâo publica 

Caridade e saúde publica 

Policia e segurança publica 

Casa de detenção 

Obras publicas 

Culto publico 

Navegação a vapor 

Aposentadorias e jubilações 

Divida activa 

E ventuaes. 



ORÇADA 



17:247^00 

narno^ooo 

13:60O$0UO 
54:540>000 

9:3JO$000 
64:045^500 
1Ô:.S4()Í030 

9: 004000 
300$>í)0 
12:00 X^XW 
34:i0;).^U0 
3-):27430:iS 

5:300,5000 



326:022$9^ 



REALIZADA 



NO ANNO DA 
LBI 



7:10'>$753 

49:93fi^i2*^ 
13:7í)6<-Jô3 
34:63S.S275 

8:4184^39 
56:233íi02 
12;196$553 

ô:6lO$S18 



24 :i 18.^024 
9:12)000 



28l;5363ôl2 



DO ANNO 
ANTERIOR 



56§000 

798^820 
500í0J0 

9:3i8.'íi'>6 
573:J775 

4:15as883 

!$ 
$ 

4:469^>45 



TOTAL 



7:161$753 

50:735$24ô 
14:26(j^J6) 
43;9'>6.^31 

8:992^014 
60:3i*0.-$285 
12:190.>j5->3 

6:610^18 
$ 

28: 587 J. 
9:1^0^000 
2:3J2|l53 



19:873$479 244:410§091 



KESTO 

A 

PAGAR-SB 



4:452§500 



S?00Q 
;59l.'<6r>8 
;054<0i5 
610$07Ô 
: 798^212 



8:0741807 

ilOiJOOO 

52:709í3«98 
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No dia 15 de outubro do anno próximo âado, o e«tado dos cofres publio» era 
este : (*) 

DEMONSTRAÇÃO 

Importâncias Totaes 

Saldo que passou do 2* semestre 2:047i706 

Receita até o dia 15 do corrente mez 74:350j557- 

76:398^ 

Despêzaaté o dia 15do mesmo mez. 74:587$0ã6 

Saldo i: 8111177 

DIVIDA. PASSIVA 

Apólices emittidas 202:0009000 

A empregados activos 6):407|446 

A ditos inactivos 28:2541678 88:662*124 

Em documentos de.<%pacbado9 ' 60:056$63^ 

Em ditos não despachados 9:712f325 69:7681964 

36Q:431$Q88 

Não ó mister acci*escentar mais nada, acerca das condições precárias, em que 
achou-se o Piauby, ao anno de 1889 



V. Estado do Ceará 



No ultimo decennio deram-se na provincia do Ceará, três ftictos da maior prepon- 
derância, em relação a sua vida económica : — a terrivel secca de 1877 a 1880, — 
a propaganda abolicionista que alli precedeu a outras provindas, e se avantajou de 
modo a abolir totalmente a eseravidão do seu solo em 1884, quatro annos antes da 
lei de 13 de maio de 1888, — e o reapparecimento de nova secca, nos annos de 1888 
e 1889. 

O Ceará se aebava realmente prospero em 1876. 

Mas é impossivel calcular a extensão e a intensão da calamidade da secoa de 
18771 

A população cearense âcou reduzida talvez a menos de dous terços ; os seus 
campos» antes cobertos de abundantes pastagens e de milhares de cabeças de gado 
das varias espécies, converteram-se em desertos áridos e imprestáveis, o gado 
morreu quasi todo, ou da peste ou da íalta absoluta de comida e bebida ; as fontes 
e os rios seccaram por toda parte, e nas próprias zonas essencialmente agrícolas 
das terras altas e frescas, os fructos não podiam medrar pela ardência do sol (35 - 40 
grãos centígrados) e as colheitas tornaram^se insignificantes ! Ao meio de tudo isso 
velu a peste, disseminada pela população, fazendo victimas aos milhares I 

Quando em 1880 reappareceu o inverno, e com este o possível saneamento do ar e 
do solo, bem pôde^e avaliar qual o depauperamento de forças e de recursos oti que 
se achara o Ceará I 



(*) Devemos esta informacSo á obsequiosidade do digno inspector do Thesooro daqaelle Estado, o 
Sr* Raimundo i/L de SoBxa Barros, 
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EntretaDto, si a intensão do mal fóra, de certo, a mais profunda, o reviver da 
natureza fora também o mais pujante e admirável ! 

Os principaes productos do Ceará sâo: o café^ o algodão^ e os da industria pasto- 
ril — os gados em si ou as suas pelles, etc. 

Pois bem : a terra, como que retemperada palas próprias intempéries da secca^ 
apenas replantada, começou a produzir com a sua admirável fecundidade ; a indus- 
tria pastoril por sua vez, também não tardou a mostrar-se de mais a mais crescida, 
de mais a mais abundante. 

As cifras do commerôio externo e interprovincial vieram, logo depois, confirmar 
novo desenvolvimento económico da provincia ; e emquanto os cofres geraes haviam 
começado a reembolsar as sommas despendidas com os soccorros públicos ao tempo 
da calamidade, a provincia resgatava tola a sua divida publica, e comprovara, 
assim, aos receiosos, que o trabalho livre é mil vezes superior ao trabalho escravo. 

Em 3 de setembro de 1887 o Ceará nada devia, achava-se livre de divida de 
qualquer natureza, com todo o seu funccionalismo pago em dia, e havendo em seus 
cofres a somma de 308:56ô$295 em dinheiro. 

Nenhuma outra provincia do ex-imperio conseguira facto semelhante no período 
de que nos occupamos. 

A esse tempo a su(| receita e despeza annual já era orçada em somma superior a 
1.000:000$ cada uma. 

Foi em taes condiçíJes, por assim dizer de renascença, que segunda secca voljtou « 
assolar a provincia (1888) e retardal-a, de novo, na marcha do seu progresso. 

A secca destes dous últimos annos não fora nem tão extensa nem tão intensa em 
males, como a anterior de 1877 ; houve também de menos a peste mortífera. 

Mas, em relação ás industrias, a^tcoto e pastoril^o^ seus effeitos não foram talvez 
menos funestos : deu-se a emigração do povo cearense em larga escala, foi quasi 
geral a mortandade de seus gados, e os productos da lavoura ficaram reduzidos a 
sonas limitadissimas e a colheitas insignificantes. 

Demais disso : importa ainda não omittir uma circumstancia, assaz aggravante 
dos males economico-financeiros do Ceará: — ó a sua celebre politicagem. Q) 

Em provincia alguma, pensamos nós, as facções partidárias (emm ai li quatro fr^m 
accentuadas) teem estragado mais os homens e as cousas, do que no Ceará! 
Os elementos do mal congregaram-se alli em força armada^ irresistível, etorham a 
acção do bera, impossível, ou inutilisam, depois, os seus effeitos !. . . 

Nefita ligeira apreciação iníá içaremos apenas um facto:— a assemblôa provincial 
achava-se regularmente eleita, — quando começara a ultima secca, e era, sem du- 
vida, da maior urgência a adopção de certas medidas em taes condições. 

Pois bem ; como cada facção receiava ir ser a da minoria (segundo oertas eom- 
hinações prováveis) no seio da assembléa, preferiram não reunir-se ou nada fazer em 
bem da provincia, do que sacrificar esses mesquinhos interesses da politicagem aos 
reclamos do bem publico I 

E assim, ficou a provincia sem lei orçamentaria, siquer, durante mais de dous 
exercicips. 



(1) N£d tomos suJipeHos netfte modo áe ver e sentir: tomos folitieo no Ceará, e, aparte os dissabores da 
politicagem, lhe devemos o nosso coração, a maior estima. 

O Á\aat» 
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Deste facto ni\o será também difflcil inferir quaatas vezes as Íeis da mesma as- 
s^tnbiéa tenham sido votadas ou promulgadas naquella provincia, não conforme as 
necessidades do seu desenvolvimento económico e financeiro, mas, sobretudo, para 
autorizar a isenção de direitos^ ora em favor do negocio de algum chefe politico^ ora 
para impossibilitar a industria de algum adversário, ora para angariar adhesOes e 
serviços partidários, etc. etc. . . . 

Faltam-nos os dados para consignar em cifras o estado financeiro do Ceará; 
apenas, sabemos o seguinte : (^) 

No dia 14 de novembro de 1889, nâo obstante o decrescimento de suas rendas em 
consequência da calamidade que atravessava, — aquella provincia se achava ainda 
sem divida alguma. (•) 

Da lei orçamentaria de 20 de novembro de 1886, que fora successi vãmente proro- 
gada ató ao anno de 1888, — vô-se que o seu movimento financeiro annual fora : 

Receita 1,049:900$000 

Despeza 1.042:781$436 

Saldo 7:I18$564 



Comparando-seas cifras supra com as do orçamento votado para 1889 ( Quadros 11 
e III do capitulo seguinte), verifica-se que não tem havido depressão de rendas. 



VI. Estado do Rio Grande do Norte 



O ultimo exercício financeiro liquidado do Estado do Rio Grande do Norte é o 
de 1888, e apresenta: 

RECEITA 

Ordinária 39ô:352$911 

Extraordinária * 2:167$570 

398:520$481 

Ck)m applicação especial 7:909$620 

Movimento de fundos 128:432$457 

Somma 136:342$077 

Total •* • . 534:862$558 



(') PedLmol-os ao inspector do thesouro provincial, o qual como vários outros não se dignou atten* 
(•) Conforme vns informou o seu ultimo presidente, coronel Moraes Jardim, 
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DBSPEZA 

Assemblôa provincial 25;271$094 

Secretaria do Estado. 21:729$356 

Por^a e segurança publica 59:809$002 

Caridade publica 35:581$228 

Instrucção publica 123:565$325 

Culto publico 2:510$016 

Thesouro do Estado 25:440$587 

Mesas de rendas e collectorias 56:183$874 

niuminação publica 4:120$266 

Obras publicas 4:043$110 

Divida publica !5:884$788 

Exercícios findos 12:552$882 

Aposentados e reformados ^ S3:179$158 

Reposições e restituições 63$^ 

Juízo dos feitos da Fazenda 743$080 

Eventuass • . . . 3:264$687 

423:932$775 

Operações de credito 9:467$418 

Movimento de fundos 1 : 175$000 

10:642$418 

Total 434:5751193 

Vé-se que a receita, propriamente dita, fdra apenas de 39ô:352$911, a qual, 
comparada com a orçada ( lei de 5 de abril do 1887) em 501:946$297, apresenta uma 
grande diminuição de 138:509$ô47. Adeante veremos as causas desta diminuição. 

Vô-se, igualmente, que a despeza ordinária, ou propriamente dita, fdra também 
de 423:932$775, a qual, comparada coma orçada f/et ciíacía; em 471 :360$704, 
apresenta uma reducção de 47:427$929. Mas, comparada com a receita ordiíiaria, 
resulta um deficit de 27:579$866. 

A receita ordinária de 1886-1887 foi 457:234$548 

A despeza » » > 472;827$830 

Deficit 15:593$082 

A receita deste exercício e dos dous anteriores, incluindo as verbas sob os titules 
de renda extraordinária^ com applicação especial, operações de credito e depósitos, foi: 

Exercício de 1884-1885 • . 469:281$526 

1 de 1885-1886 505:405$874 

» de 1886-1887 561:199$780 

Somma 1.535:887$180 

Saldo que passou de 1883-1884 129:112$345 

Total 1.664;999$525 

A naedia do triennio fora de 511:962$393 

X. 14 
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A despeza, no mesmo período, incluindo igualmente a extraordinária^ depósitos 
e operações de credito, foi : 

Exercido de 1884-1885 464:925$959 

» de 1885-1886 512:362$813 

» de 1886-1887 563:434$624 

1.540:723$396 

Saldo verificado 124:276$128 

A media triennal fora de 513:574$465 

Feita, porém, a discriminação da receita, propriamente dita, e bem assim, a 
da despeza ordinária, temos : 

De 1884-1885 a 1886-1887 : 

Receita total * 1.223:631$395 

Despeza total . 1.321:26C$783 

LeficU 97:635$388 

Em dezembro de 1889 a divida passiva consistia de : 

Empréstimo ao Banco do Brazil, inclusive os juros capitalisados 

' dos dous semestres desse anno 195:509$855 

Apólices da divida provincial e juros 43:818|800 

Despeza por pagar . 152:522$308 

Somma 391:850$963 

— A divida activa, proveniente de impostos lançados, era de 106:127$467. 

O exercício de 1889, embora ainda não encerrado, por occasião de colhermos 
os presentes dados, jã apresentava depressão semivel nas rendas, e explicando-a, 
o inspector do Thesouro assignalara, como causas, em seu entender, e, sem duvida, 
acceitaveis, — os factos que se seguem : 

Tão notável difTerença dere sua razão de ser a diversas catisas, algumas das quaes, por 
insignificantes e meramente accidentaes, dispensam quaesquer considerações. As principaea 
são as seguintes; 

i) Secca no senão, em consequência da qual perdeu-se grande parte da producção do 
gado, cujo imi>ostQ constitue uma das mais importantes fontes da nossa receita, e a irre- 
gularidade do inverno no littoral que deu causa á perda das lavouras, inclusive a do 
algodão, importante ramo de exportação. 

S) Reducção de 1| para 6')0 réis do imposto da producção do gado vaccum, cavallar e 
muar. 

3) Baixa no preço do assucar, o mais importante artigo da exportação que, tendo 
gozado melhor preço em 1888, este anno, figura na pauta a 45 róis o kilogramma, cousa 
nunca vista no nosso mercado. 

4) Isenção dos direitos de 3 % de expediente em favor das mercadorias estrangeiras, 
importadas por meio de navegação directa. 

^ 5) Mudanças frequentes do pessoal das repartições arrecadadoras, que deram logar a 
não ser feito por algamas delias, no devido tempo, o lançamento do imposto do gado. 

Si, porém, falia o inspector ^ tivermos a ventura de ver desapparecerem semelhantes 
causas, com toda certeza poderemos contar que as operações do corrente anno (189!)) se fe- 
charão perfeitamente equilibradas. . . 



Digftized by 



Google 



— 211 — 

Taes ponderações e maitas outras semelhantes, são com toda a verdade proce- 
dentes em relaçârO ao Rio Grande do Norte,onde não faltam, de certo, elementos bas- 
tantes para prover-se dos recursos necessários à sua própria subsistência e progresso. 

O que o tem, sobretudo, prejudicado, depois das frequentes seccas^ que ulti- 
mamente tem soffrido,— tem sido a incúria dos governos, ou antes a mà vontade dos 
altos poderes do Estado y desde que tratava-se dos interesses das pequenas províncias. 

E para que o leitor conheça um pouco do que é e dò que vale o Rio Grande do 
Norte, attenda para as ligeiras informações que se seguem: 

O clima da província é, geralmente, secco e sadio; não ha alli epidemias ou moléstias 
endémicas. 

A população é dada ao trabn lho, sempre que este se o/ferece; pois é preciso infelizmente 
observar, que na maior parte da província, sobretudo em certos mezes do anno, sobram 
auasi sempre braços, que se conservam ociosos por falta de occupação útil. Toda a população 
ao Rio Grande do Norte ó ordeira, notavelmente dotada de intelligencia e capaz de toda a 
sorte de serviços. 

O território da província, si não é cortado de boas estradas, todavia, pouco accidentado 
como é geralmente, oíferece communicação fácil entite as localidades príncipaes : o maior 
embaraço da locomoção consiste em vencer as distancias. 

O commercio interior, com excepção da pequena zona, hoje percorrida pela ferro-via de 
Natal e Nova Cruz. e daquelle que se faz pelo rio Potençy entre a capital e a cidade de 
Macahyba,ó todo feito em costas de animaes (ca vallos e bestas), cuja força de tracção e 
resistência são admiráveis, a despeito de serem de raça pequena, e da má alimentação qu9 
recebem. Para exemplo, basta dizer que taes animaes carregam dez e doze arrobas de peso 
atra vez de distancias superiores, ás vezes, a cem léguas, caminhando oito e dez destas por 
dia. e apenas alimentados do capim secco dos campos e de agua, addícíonada, quando 
muito, uma pequena ração de milho, em regra, não excedente de um ou dous litros por cabeça. 

As industrias ordinárias, exercidas pela população da província, são a agricultura de 
caracter extensivo, e a criação de gado ; ambas podem ser exercidas com proveito e vantagem 
em todo o território da província, uma vez que haja invernos regulares. Pelo que toca á 
agricultura, cu t pre ainaa notar: a parte desta, que se refere aos cereaes eao.algodão, 
encontra em toda parte terras, as melhores e mais apropriadas : quanto, porém, á cultura da 
canna de assucar, occupa esta posição vantajosa nos valleft-doCunhahú, do Papary e Capió, 
Maxaranguape, Qajupiranga, Pítimbú, Potengi e Ceará-Mirim, o ultimo dos quaes ostenta 
tamanha uberdade, que não se conhece superior em nenhuma outra parte do Brazil. 

Só no valle do Ceará-Mirim se contam 43 fazendas de canna de assucar convenientemente 
montadas, havendo terras incultas para mais de outras tantas, e a sua safra ou pro- 
ducção annual de arrobas de assucar já excede de seiscentas mil. Vinte annos antes, não 
attingia talvez a quarenta mil arrobas. 

Nos outros valles a cultura da canna ó menos desenvolvida ; mas todos elles não somente 
possuem terrenos vastos e ubérrimos^ como também, já desde muito, concorrem com somma 
avultada de productos,proporcionaes aos recursos da ciltura que recebem. 

O desaproveitamento que se nota de tantas terras fertilissimas é devido, não á falta de 
iniciativa ou de amor ao trabalho por parte de seus habitantes, mas, quasi só e exclusiva- 
mente. á*carestia do dinheiro, ou mesmo á sua falta absoluta. 

O premicf do dinheiro que alli se empresta ao agricultor é, em geral, de 24 o/o» sendo 
muito feliz quem o pôde obter, raramente^ a 18 o/q ! . . . 

Para aquella poore província nunca houve esses favores, que os bancos e o governo 
costumam fazer aos agricultores de outras províncias. 

Entretanto, a insignificante somma de pouco mais de mil e tantos contos de réis— em- 
prestados a juro medico e a prazos longos, restabeleceria a agricultura do Rio Grande do 
Norte em inteiro pé de prosperidade. 

E' preciso notar: e tão grande e conhecida é a probidade desses agricultores e tamanha a 
uberdade das terras culturadas e a culturar, que os capitães, porventura alli empregados, 
não poderiam achar em outra parte nem melhor nem mais segura coUocação. 

Todos sabem, com effeito, no paiz o que é o valle do Ceará-Mirim, onde a canna de 
assucar, uma vez plantada, torna-se bem de raiz, attinge a 25 palmos de comprimento, e 
tendo ás vezes cada touceira trinte e mais destas! 

Mas, tudo isso não obstante, emquanto para todas as partes se faziam e se fizeram 
concessões frequentei de engenhos ceniraes com garantia de juros, nada se concedera para 
o yalle do Ceará-Mirim. 

Sempre o mesmo preconceito:— «o Rio Grande do Norte ó pobre de mais, para merecer a 
attenção do governo ! 

Apenas de data recente, o goveruo geral concedeu garantia de juros para um en* 
genho central no referido valle, e para uma estrada de ferro, que irá da ci- 
dade do Natáí ao mesmo. 
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Estes dous melhoramentos sSo, sem duvida, valiosíssimos ]^ra o 'desenvolvimento 
económico e ônan'5eiro do Rio Grande do Norte. 

Pena é, que iguaes concessões de engenhos centraes nSo sejam igualmente feitas 
para os outros valles, acima referidos, ao menos, para 03 de Papary-Capfó e o do 
Cunhahd, o qual não ô menos fértil, do que o do Cearà-Mirim, ainda que menos cul- 
turado. 

Ha no Cunhahú fazendas de canna de assucar do mais subido valor, não somente pela 
Qualidade de suas terras, ma< ainda pela sua extensão t.cpographica nas melhores condições 
de desenvolvimento e prosperidade, âobre^ahem, além de outras, as denominadas— Ilha do 
MarAnhfio, Boa Vista, S. Caetano e Cunhahú. 

Muito vizinhos do Cunhahú ficam os valles doPapar^ e Capió, que possuem mais de 30 fa- 
Mndas de oanna de assuear,-^ infelizmente, porém, naotao bem montadas, como seriado de- 
sejai» ; a razão de semelhante estado de cousas ó sempre a me^ma:^ a falta de capitães que 
suppram aos agricultores para melhor desenvolverem a cultura das terras e com e^ta o 
augoMuto da produccão . 

Os valles de Papary e Capió teem terras de primeira qualidade e de capacidade para tret 
engenhos centraes, com a probabilidade de pingues lucros, desde que se facilitem os meios da 
sua cultura* 

Ao lado do valle Capió fica a grande bgòa do Papary, abundante de saborosíssimo peixe— 
e que fornece Aiimeniação á grande parte da população oiroumvizinha. 

Cumpre agora informarão leitor que. apezar da reconhecida uberdade de tod«o^ valles 
que ficam indicados e da sua próxima situação da costa marítima e doe portos (formam uma 
espécie de f<t€ha seini^-oironlar), mais le dou^ terçoi das suas t-^rrasse acnam ainda desapro- 
veitadas e incultas, ã falta de meios que facilitem o desenvolvimento do trabalho para tantos 
braços válidos, que alli se encontram. 

È para nadaomittir, imporia ainda accrescentar a seguinte circumstancia : os mãos in-> 
vernos, que sào^ por assim dizer, a morte da a-^r cultura em toda parie. não prejudicam, mai 
antes, ate favorecem as lavouras dos mesmos valles, sobretudo as do Ceará-Mirim, Papary e 
Capió, que se acham sujeito^} a inundações. 

Comeífeito, os damnos provenientes das inundações era annos verdadeiramente inver- 
noâos teem, muitas vezes, attingido a soinmas consideráveis para os seus agricultores. 

Tanto para o valle do Papar i-Capió, c imo pira o do Ceará-Mirim, o remédio contra se- 
melhante maló de todos conhecido e a sua execução não seria nem diffieii nem capitosa : com 
e dispêndio de cerca de setenta cont 'S de réis, no máximo, bem se pod^Tia obter todo o re- 
sultado preciso . 

A causa das inundações em um e em mitro valle está na falta de capicidade do canal, 
que dá passagem ou escoadouro ás aguas flu?iaes,que atravessam os dí íos v;!ll'>8 e vão despejar 
no oeeane. Quanto ao Papari-Capió, o que se dá, é o seguinte : o rio Trahiri. quando desce 
com grande enchente, apenas entra ou despeja na lagoa Papary (ao lado do valle). extra vaiva 
logo sobre as terras marginaes, por causa da estreiteza ao canal, que communica aquella 
lagoa como mar; esi a inundação continua por muitos dias, os canna/is^s submersos são 
desde loeo considerados como perdidos no codo, ed'aqui um prejuízo ine citarei para a pró- 
xima safra. Entretanto essa estreiteza do canal, que lera as aguas ao mar, é motivada por 
uma simples pedrft alli entreposta, cujo quebramento custaria talvez menos de cinco contos 
de réis, e. realizado, não só haveria capacidade ampla para o escoamento das referidas águas, 
mas também, papa entrada ^ sabida fácil e seguida de barcos <\e tamanho regular. 

~^ No Ceara-Mirim o caso é s>^melhanbe, embora motivado por circumsiancia diversa : o 
rio daquelle mesmo nome, descendo do alto sertão^ logo que entra no s^^io do valle. alli se 
espraia, formando uma espécie de grande lago, — subdividido em varl/is partes conf!)rmô às 
accidenoias do solo.— e si as suas enchentes continuam a ser grandes e frequentes, aquella 
parte do valle. que é imp>rtanti%sima e coljerta de cannaviaes, permanece inundada por 
mezes, e conseguintemente, sujeita a prejuízos enormes. B' o^rtio que os annos invernosos, de 
modo 'a causar taes inundações, são alli pouco frequentes ; mas. ainda assim, — os prejuízos 
eoffridos pelos agricultores do Ceará-Mirim dariam uma media annual de cerca de quarenta 
contos dentro de um período de 10 annos, o que é, sem duvida, muito sensível para as pe- 
quenas forças dos mesmos. 

O rómedio é, todavia, sabido e fácil : bastaria aprofundar um oanal, que levasse as agaas 
do rio Ceará-Mirim até ao mar, a partir dessa biioia do veUle em que se dá a extravasão. 
Este trabalho já foi estudado por um hábil engenheiro, que se offereceu para executal-o pela 
eomma insignifieante de 40:000|. Porquanto, é preciso dizer, não se trata de abrir um 
longo canal ajrtifícial para o escoamento das aguas; d^sse logar, que chamamos bacia do 
«au«, parao oceano já ha vários canaes, mas todos estreitos, impelidos de bastos mangues, 
e eis aqui a causa por que as a^uas, que descem em grossas e violentas torrentes, se espraiam 
e permanecem, como eUagnadas, nas terr.is mais baixas do mesmo valle. 
^ O trabalho afaz<^r consiste, pofs', no aprofundamento de um desses canaes ou mangues^ 
já existentes,— quanto baste para dar curso franco ás aguas torrenciaes. 

A distancia a percorrer não excede a duas léguas. 

Das poucas considerações que tlcam expostas verifioa-se, que, por ialta de dous melho- 
ramentos facillimos e de custo insignificante, estão os agricultores dos valles Ceará-Mirim 
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6 Papary-Capió sujeitos a frequentes proiuizos, cuias coiiseque^cias, i^ão se precisa dizer^ 
revertem directamente, nao só sobre a fortuna particular, mas sabidamente, soore as rendas 
publicas da província, uma tcz que trata-se das próprias íòntes, donde provénii a sua maior 
producção. 

Como prodacto de riq^ueza natural, ha no Rio Grande do Norte as melhores sa- 
linas que se podem imaginar, jà pela qualidade da matéria, jâ pela sua abundância 
inesgotável. São léguas e léguas cobertas de excellente sal ! 

Si fossem acaso bem aproveitadas, as salinas de Macau constituiriam, por 
si sós, grande fonte de renda publica, além do vantajoso commercio que podiam 
alimentar. 

Tem a provincia, como tivemos ocoasião de mencionar, uma ferro-Tíaque yae áo Natal & 
Yilla de Nova*Cruz, na extensão de 120 kilometros em trafego, passando pelas eldades 
yillas dç S. José, Govaninba, Canguaretama e vários pontos intermédios, e ao lado dos 
yall(>s de Pitimbú, Cajupiranga, Capió. Papary, Cunbaú e Gurimataú, dos quaes ábima 
falíamos. 

A referida feirro-^ia acba-se satisfactoria e convenientemente servida de boas estaçdes, 
officinas e mais material necessário: como estrada de bitola estreita, não oonhiocemos oousa 
mellior nem melhormente servida. 

O telegrapho terrestre já atravessa todo o território da provincia, pondo esta em commu-* 
nicação, tanto com as províncias do $ul como do Norte ; o^as, nãQ se ^cha aind« ramificadQ, 
convenientemente, pelas varias localidades do interior. 

Da pequena resenha feita resulta claramente que o Rio Grande do Norte nSo 
carece de elementos próprios para o seu bem-estar ; — faltam-lhe, apenas^ como se 
disse, os recursos para desenvolver os mesmos elementos. 

Mas, si alguém se desse ao trabalho de verificar a historia dos beneflcios que o Rio 
Grande do Norte tem recebido dos governos, chegaria, sem duvida, a esta patente 
conclusão : que— emquanto nos orçamentos geraes se dotavam os melhoramentos e 
serviços de outras provindas com centenas ou milhares de contos de réis, tudo se 
regate£|.va, ou se negava absolutamente, para aquella pequena provincia l 

Era a lógica do contrasenso : pretender-se que a província sahisse do atntzp em 
que se achava,— sendo atirada à incúria, á desprotecção e ao abandono j— querer-se 
ò seu desenvolvimento,— mas se lhe coarctando os ipeios de força e se lhe Recusando 
os modos de sua expansão ! 

Em relação â^ çeccas^ si, com effeito, são inevitáveis eiji ^\\ appaE§c}iflento ^ 
appSo, todos sabem que ellas podem ser assaz niodiílcadas, ao njenos^ 3^*5í9 ?^ 
seus effeitos perniciosos. 

Por toda parte na proviqcia ha riachos e várzeas, que se prestam perfoitajnente 
par^ sedes de outro^ tantos açudes, os aiiaes, si fossem feitos com a conyenientg 
àistribuição, constituiriapa refrigérios permanentes para os tempos da secca, e talvez, 
em i|JU»tos casos, bastantes para escapar á fúria desse mal. 

Trata-se de uma experiência já feita ; n$o ha proprietfirip qu^ n|o saiba, no R|o 
Grande do Norte, a vantagam immensade ter, ao menos, um pe luenp ^çude ena suas 
terras ; e aquelle que o tem, jà aprendeu com os factos, (jue está garantido, si não 
para mais, âo monos, de certo, contra os màos invernps ou pequejaás seocas. 

Outro melhoramento que, além da sua maxila vantagem par^ c; movimento 
económico em geral, viria constituir um remédio constante e efflcaz contra as 
calamidades da secc^, não somente para o Rio Grande do Norte, pias também para 
os sertões limitroph ^s das outras províncias, seria a construcção cjo uma via-ferrea 
que, partindo 4e ponto apropriado à margem do rio S. Francisco, airayossassç a 
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zona mais central das províncias de Pernambuco, da Parabyba e Rio Grande do Norte, 
demandando, depois, o porto de Macau ou Mossorô. 

Não seria de Indispensável necessidade, que semelhante via- ferroa se entron- 
casse naquella que j& existe em Pernambuco na direcção daquelle gi*ande rio; por- 
quanto, sendo de esperar qúe em breve esteja estabelecida a navegação a vapor 
em todo o seu curso até ao rio das Velhas e por este até à cidade de Sabarà, no 
centro de Minas Geraes (a companhia Viação Central do Brazil se propõe a taes flns), a 
via-ferrea alludida poderia escolher outro ponto de partida à margem do S. Fran- 
cisco, desde que assim fosse mais conveniente ao seu traçado^ quer sob o ponto de 
vista technico, quer sob o ponto de vista económico. 

O que ô certo, ó que, si houvesse uma via-ferrea na direcção indicada, embora 
variável em seu percurso,— as calamidades da secca seriam na maior parte modi- 
ficadas, reduzidas, e o incremento material dos pontos centraes das referidas pro- 
víncias se havia de operar dentro de poucos annos. 

São Lnnumeros os elementos de producção e de riqueza, que por lâ existem em 
abandono, ou apoucados, — pela falta de meio e de occasião, que somente apparecem 
pelo contacto e commercio mutuo com outros logares mais adeantados. 

Quanto ao Rio Grande do Norte, somente do commercio do seu sal a exportar 
para os centros da Parabyba, de Pernambuco e de Minas Geraes, grandes consumi- 
dorejs daquelle género, poderia advir-lhe uma fonte constante e inesgotável de 
prosperidade e riqueza. 

Demais disso, encarada a questão, simplesmente, como remédio possível aos males 
da secca, não se precisa accrescentar, que a facilidade do transporte, tanto para as 
pessoas como para as mercadorias e viveres,— equivaleria à certeza de refrigério 
prompto e eâicaz para os sertões, quando porventura assolados. 

Já tendo fallado de outros melhoramentos, indispensáveis ou urgentes ao pro- 
gresso do Rio Grande do Norte, — releva, ainda, tratar de um desses, que desde 
muito se impõe aos poderes públicos, de modo inadiável: referimo-nos ao pequeno 
serviço, de que carece a barra do porto da cidade do Natal • 

Seria incrível, si não fosse um facto, ter a necessidade de dizer, que o porto de 
uma cidade-capital deixa de dar entrada a navios de maior calado, e aos próprios 
paquetes^ subvencionados pelo governo, para manter a correspondência offl- 
oial do paiz, que alli ficam fora e expostos a todos os sinistros e acddentes de um mar 
agitadíssimo, só porque aos governos de sua magestade jamais pareceu opportuno 
dispender a somma insignificante de cerca de oitenta contos de réis (e talvez 
menos), para conseguir-se um ancoradouro franco e seguro ! 

E não supponha alguém, que trata-se de obras difflceis ou de êxito duvidoso; 
não, sabe-se, desde os tempos coloniaes, que a barra do Rio Grande do Norte é 
apenas estreitada, e conseguintemente, perigosa para os grandes barcos, por haver, 
do lado de terra, uma grande pedra ou recife, sobre o qual podem dar os mesmos 
barcos, na hypothese de qualquer desvio, occasionado ou pela negligencia da ma- 
nobra ou pela forte correnteza das aguas, que naquella passagem se nota. 

E não precisamos accrescentar, quanto seria fácil o serviço a fazer-se: o quebra- 
mento de uma pedra nas condições, por meio de bombas de dynamite, feita a sua 
perfuração por instrumento hydraulico apropriado, é cousa tão fácil, que simples 
práticos saberisun executal-o, sem necessitar a presença de pessoal sdentifloo. 
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A pedra oa recife ílca quasi á flor d*agiia, e nas grandes marés (vasanteeO, dos 
mezes de março e setembro, a sua perfuração seria facillima,— ficando mesmo em 
parte descoberta. 

Quanto ao dispenlio, ô escusado insistir sobre a sua pequena importância: qual- 
quer poderá julgal-o por si mesmo» conhecendo agora a ínsigniâcancia dos traballios 
a executar. 

Mas, não obstante tamanha facilidade, o facto persiste o mesmo com todas os suas 
consequências, as mais prejudiciaes para os interesses daquelie Estado, o qual, 
deixando de ter o desejado commercio marítimo, por não quererem os proprietários 
ou commandantes dos navios de grande calado arriscal-os a um sinistro ou perda 
total, fica conseguintemente privado das rendas, que poderia auferir da existência 
de um bom porto, isto ô, do augmento da navegação e do commercio, fontes 
fiscaes importantissimas. 

B' dever insistir sobre a satisfação de semelhante necessidade ; porque a incúria 
do governo, a este respeito, é daquellas que não merecem nem escusas, nem 
justificativas. 

O governo não tem [o direito de ser parcial na distribuição dos melhoramentos 
que as varias provincias do império (*) reclamam, como condições do próprio bem- 
estar e engrandecimento. 

E no em tanto, ao passo que era raro o orçamento geraU em que não se votassem 
sommas de milhares de contos de róis para o serviço dos portos de outras provin- 
cias, às vezes, improficuamente ;» para a desprotegida provinda do Rio Grande 
do Norte negara-se ató a migalha de dezenas, para um melhoramento, como este, 
certo, indispensável ! 

O commercio externo de exportação é feito, em sua maior parte, direetamcntc com as 
praças estrangeiras, havendo na capital casas exportadoras, as quaes compram aos produ- 
ctores 08 géneros principaes que occorrem no mercado e que são: o assucar, algodão, couros, 
pelles e a oorracha, etc. 

~^ Doa pK)nos de Macau, Penha e Mossoró'esses géneros são, em regra geral, remettidos 

Sara o Recife, euhi despachados directamente para o estrangeiro; de maneira que, talvez 
e mais de 1/3 da exportação provincial, não e possivel dar os dados respectivos. Em todo 
caso, segundo o valor official daquelies que são directamente exportados do porto da 
capital, se poderá ajuizar acerca do estado e condições do mesmo commercio. 



RBSUMO DO COMMERCIO MARÍTIMO 



Longo ourso 



Importação. 
Exportação. 



Cabotagem 



Importação . 
Exportação. 



Som ma total • 



VALORES OFFICIAES 



1885-1886 



177:012:?326 
1.621 :104.$600 



1.798:116$926 



1.29D:039.$700 
215:516^756 



1 505:656$456 
3.303:773$382 



1886-1887 



124:1711713 
3.168:8121016 



3.392:983$729 



1.812:1351933 
161:0261580 



2.003: 162$513 
5.296:146^42 



1888 



223:3381906 
1. 376:647^502 



1.599:9861408 



1.264:796$310 
107:8571100 



1.372:6531410 
2.972:639^18 



(1) Bsorevemos este tópico era publicação de março de 1889, e julgamos de bem conserval-o... 
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Comparadas as cifras totaes dos três exercidos do quadro supra, Terifioa-se, em 
relação aos valores officiaes, nma grande elevação no esercicio de 1886 a 1887 e grande 
decrescimento no de 1888. A explicação, porém, é faciliima : as miaiUidades do as<3ucar e 
do algodão exportados em 1886 - 1887 foram, para o primeiro aessea géneros, mais do 
duplo dó exercício de 1885 - 1886 e quasi o duplo do de 1888, e, para o seg mdo, mais do 
que o duplo do exercicio dito de 1885-1886 e raaià do triplo, eín relação a 18S8. 

Entretanto, si por um lado no^a-se, que a producção da província augmentou, ^ndo 
exportado no exercicio de 1885-1886 a quantidade de 12.939.522 ki lograra mas de assucar 
eno seguinte exercicio 2S. 639. 219 kilogrammas, e em relação ao algodão, no primeiro exer- 
cicio apenas 749.018 kilogrammas, e no segundo 4.302.254; por outro, verifica -se, que o 
preço não se conservou na mesma proporção, isto é, não deu ao productor a compensação 
que seria de esperar do augmento cio seu trabalho para obter mais de dupla producção. 

Porquanto cumpre informar, que, emquanto 12.939.522 kilogrammas de assucar repre- 
sentaram um valor officíal de 1.318:9d8|5w no exercicio de 1885-1886, nota-se que 28.639.219 
kilogrammas ditos do exercicio seguinte representaram apenas 1. 709:983 1403, o que significa 
quasi uma baixa de 50 ^o no valor do género I 

Ein relação ao algodão, o valor^ officíal também diminuiu. 

Pe maneira que, tratando-se dos dous géneros principaes da producção, que alimen^m 
o commercio norte-riograndense, — é fácil concluir qual fosse a situação dos seus pro- 
ductores e do mesmo commercio, reciprocamente : o commercio exportou mais, e luòrou 
menos, e o prod «ctor empregou maior capital para obter maiores productos, mas, não 
obtendo lucros relativos, — aquelle augmento de dispêndio cohverteu-se em real prejuízo. 

Foi, em grande paite, devido a taes condições que a producção do exercicio seguinte 
de 1888 foi notavelmente inferior, como do quadro acima lacilmente S3 verifica. 

Também se deve addicionar, como causa concurrente, — a falta de inverno do 
ultimo anno. 

O governo passado andou, sem duvida, muito bem avisado, (Uliviando os impostos eeraes 
de exportação sobre o assucar ; mas, além de que subsistem ainda os procivciaês ^ não 
podem ser dispensados nas condições financeiras actuaes da provincial, accresce, que a 
acção do governo geral não devera ter parado : — fora preciso que elle também consi- 
derasse a pequena província do Rio Gran le do Norte Com direito effeciivio aos seas 
favores, proporcionando ás suas industrias, ao menos, uma pequena partícula daque^e8 
meios amplos e recursos pecuniários que tão liberalmente oíTerecera e garantira a outras 
províncias, ali&s prosperas e felizes, . . 

O movimento do commercio interno da província, embora pequeno, como todos sabem, 
é, todavia, regular e relativamente satisfactorio, encontrando- se por toda parte os mercados 
locaes mais ou menos bem providos, segundo as necessidades do consumo. 

As suas cidades principaes, consideradas sob esse ponto de vista, são: Natal, Ma- 
cabiba, Mossorô, Maea'i, 9. José, Canguaretama , Príncipe, eto. 

Na villa de Nova-Gruz, pontj terminal da vía-ferrea existente na província, se fazia, no 
período da safra annual, um movimento assaz importante de compra de algodão, ji de 
producção própria da província, jã das localidades liinitrophes da Parahyba. Entretanto, 
impostos provinciaes de caracter probibitivo, para não dizer, anniquilador, sobretudo da 
parle desta ultima província, — influíram por tal modo contra os interesses nos proJu- 
ctores, qUe, em consequência., se acba por demais reduzido, ou quasi anniquilac^ esse 
movimento commercial da vtlla de Nova-Cruz. 

Quanto ás industrias fabris ou manufactureiras em geral, p6de-se dizer, que não 
existem ainda naquéiía piovincia, excepção feita dá iiííportattte fabrica de tectdos de 
algodão, que funcciona na própria capital,— estabelecimento do maior credito e reputação, 
já pela administração correcta que tem tido, já pela boa qualidade dos seus productos, de 
preferencia, procurados em todo o norte. 

Antes de concluir a i^espeito do estado economico-flnanceiro do Rio Grande do 
^orte, precisamos ainda elucidar uma circunstancia, sobre a qual muita gente 
fàlla^^mas nem sempre, com inteira reâezSo e conhecimento dos factos. 

I As despezas, que corriam ordinariamente pelo Tbesouro Nacional, para manter o serviço 
publico nes^à província, subiam annjalmenie a 600:000$, e a receita geral da prOvinela 
somente ãtCíngláf^^ôrã á metade, ora a m^nos daquella somma; e dabi concluíam muitos que 
O Rio Grande do Norte, nem siquer. tinha rendimento bastante para occorrer ao seu próprio 
serviço... (*) 

Todos sabem que o algodão, os couros e pelles são productos dos principaes da província ; 
mas nem todos Sabem que esses productos, em muito grande quantidade, são, 6u levadoí 
directamente dos ^ertoes para o mèi^cado do Recife, ou remettidos dos portos de Mossoró 



(1) E' verdade, que ess% pecha^ de figurar nos balanços do Thesouro Nacional com despexa nui or 
do que a receita, não recahe sobre o Rio Grande do Norte somente, como ó facU de convencel-o com 
08 aigarismos^ que demos neste livro, & pag.. 17 e aeg. . . 
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e Macau para o mesmo, e somente aqui, sendo despachados para o estrangeiro, deixam de 
pagar na província o imposto respectivo, que aliás devia entrar nos cofres da sua thesouraria 
de fazenda, como sendo de prodiicçâo do solo provincial. 

Junte-se aos alludidos productos uma grande parte do assucar que também sahe pelo 
porto da Penha para o mercado do Recife, e em idênticas condições. 

Acéresce, e sobresahe mais do òue tudo isso, o fticto que se dá com os impostos de im- 
portação: a província, por falta de ooa e spgura entrada no porto da capital, e por outras 
razões derivadas da guerra que lhe fez sempre o commerclo dn Recif •. nâo tem ainda relações 
commerciaes directas com as praças estrangeiras, e. em consequência disso, importa todos 
03 géneros europeus do seu consumo, da praça referida. 

Dra, estes géneros importados do Recife sol»em annualmente a nunca menos de 6.000:000$ 
para toda a zona do Rio Grande do Norte. 

Pergunta-se agora: quem paga os direitos geraes de taes géneros ao Tbesouro? E* a 
província de Pernambuco, por onde transitam, ou o Rio Grande do Norte, que os compra, 
jâ sobrecarregados com os mesmos direitos, para o seu consumo ? 

Não é mister formular uma demonstração: todo o mundo sabe qu« os direitos de im- 
portação são realmente pagos pelos consumidores das mercadorias respectivas. 

De maneira que, tivesse o Rio Grande do Norte um porto em bias condições e o seu com- 
mercio directo com r.s praças estrangeiras, q'ie o rendimeifco da sua Alfandega não seria, 
mesmo presentemente, nunca inferior a mil e muitos contos de réis em cada ^xercicio, e, 
consequentemente, tendo um saldo multo superiora despeza geral, que o Thesouro Nacional 
tem carregado com os ramos do seu serviço, alli existentes. 

Mas, seia como for, tique bem accentiado este ponto: — arrecadados em Pernambuco 
ou no Rio (írande do Norte, aqiella província contribue, m^smo no ♦'Sbado a-taal, com 
rendimentos superiores ao pouco, que nella se dispendia por conta dos cofres geraes. 

Depois de quanto temos exposto e considerado com relação ás condições económi- 
cas e financeiras, vamos agora concluir, — apresentando um resumo das suas 
necessidades e melhoramentos, que, si attendidos, constituiriam outras tantas 
fontes certas e permanentes da sua real prosperidade. 

O Rio Grande do Norte tem por toda a parte : 

a) as melhores e as mais férteis terras agrícolas para todo o género de cereaes 
e o algodão, ainda que, na mór partCj desaproveitdas ; 

e) campos espaçosos, valles e outeiros innumeros, cobertos de grama e vege- 
tação substanciosa, gue se prestam do melhor modo à industria pastoril ; 

í) numerosos valles e terrenos, sempre frescos, cortados de correntes, vizinhos 
da costa marítima e dos portos, todos os quaes são admiravelmente aprçpriados 
para a cultura da canna de assucar e para toda a espécie de arvores fruotiferas ; 

o) salinas abundantíssimas, inesgotáveis, que podem abastecer de bom sal os 
mercados, não só do paiz, mas ainda do mundo inteiro ; 

u) uma população ordeira, amiga do trabalho, e majâ ou menos disseminada por 
todos 08 sertões da província, não sentindo-se, por emquanto, a falta de braços para 
iniciar a obra do seu maior desenvolvimento, etc. 

Mas carece ao mesmo tempo : 

a) (le numerosos açudes, mesmo 4e pequeno typo, que, disseminados por todo o 
seu território, garantam raejhormente os seus habitantes ^os effeitos (^os máos 
invernos ou 4as seccas declaradas j 

e) de uma estrada de ferro central, que partindo de Nfacau ou de outro ponto 
bem escolhido na costa, ^è salúda facll, prompt i e bastante ao S9ii sal para as 
partes mais centraes do Brazil, levando aquelle produção ató ás margens do rio 
S. Francisco, e, ao mesmo tempo, seja um meio certo e constante de transporte para 
as pessoas e cousas, ao manifestar-se ama secci em algum ponto dos respectivos 
sertões ; 

i) (|e uma outra estrada de ferro (e esta necessidade é urgentíssima) que ligue 
a cidade do Nata| á do Cearà-Mirím, atravessando o vafle deste nome e prazendo 
dahi a sua abundantíssima producção ; 
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o) de engenhos centraes, e de melhores processos de cultura nos seus numerosos 
valles do Cunhaú, Papary e Capió, Maxaranguipe, Ceará-Mirim, etc, que 
semi-circulam, a pouca distancia, a capital e a costa do mar ; 

u) da abartura de canaes ou de escoadouros fi^ancos para as aguas da lagoa 
Papary e do yalle do Ceará-Mirim, aflm de evitar as inundações damnosas, que 
arruinam grande parte das colheitas nos annos de grandes invernos; 

y) do melhoramento do porto do Natal, serviço este, que não pôde de maneira 
alguma ser adiado ; 

oc) de uma curta estrada de rodagem, calçada ou empedrada, que facilite 
transpor os morros de areia, em derredor da capital, para os que vém do centro e 
trazem os seus productos em costas de animaes. 

E' também de urgente necessidade para o Rio Grande do Norte (e seria occasião 
de grandes lucros para o respectivo estabelecimento), a fundação alli de um banco ou, 
ao menos, de uma caixa bancaria íllial, que fornecesse dinheiro, a juro razoável, às 
suas industrias priocipaes— a lavoura e o commercio. 

Muitos outros melhoramentos e serviços de caracter, verdadeiramente económico, 
poderíamos ainda indicar ereclamar, como sendo da maior vantagem para o bem-estar 
e desenvolvimento daquelle Estado ; mas deixamos de continuar a sua resenha para 
não nos tornarmos prolixo ou enfadonho, e mesmo porque si, ao menos, fosse, quanto 
antes, realizada a parte principal dos poucos serviços acima lembrados, cuja despeza 
seria relativamente pequena ; afflrmamos, com toda a convicção e certeza, que, 
•dentro em breve, o mesmo Estado não somente se acharia em manifesta situação de 
crescente prosperidade, como tornar-se-hia uma fonte assaz productiva de bons 
recursos financeiros para o próprio Thesouro Nacional. 

E concluindo aqui as nossas informações sobre aquelle Estado, diremos com toda 
justiça: que slo governo dj monarchia elle apenas deveu os favores do abandono e da 
misería !... 



Vn. Estado da Parahyba 



Parte da mesma zona territorial, a que pertencem o Rio Grande do Norte e o 
Ceará, o Estado da Parahyba está sujeito a idênticas condições meteorológicas: as 
seccas sãa alli periódicas, sobretudo, na porção mais central do seu territorío ou 
sertões^ com todo o seu cortejo de males. 

As suas industrias principaes são: a agricultura e a criação de gado. 

Além dos cereaes, que podem ser culturados com vantagem em toda parte, 
produz o assucar da canna e o algodão^ que constituem os géneros principaes do seu 
commercio de exportação ; — também exporta grande quantidade de couros e pelles 
dos gados diferentes da sua industria pastoril. 

• A zona de terras frescas da Parahyba, isto é, aquellas em que ó especialmente 
culturada a canna de assucar e que se estendem, da costa marítima para o interior^ 
é fertilissima, e occupa um espaço assaz considerável. 
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Entretanto, nem se acha bastcmtemente aproveitada, nem a sua agricultura é 
servida dos meios e melhoramentos modernos: ha muita terra inculta, ha mais de 
uma fazenda (propriedade territorial) abandonada à falta de capitães,— e o systema 
empregado geralmente na industria agrícola é ainda o da i?d2^ ron*na dos séculos 
passados. 

Quanto & industria pastoril,* os seus sertões^ onde ha os melhores campos de 
pastagem, são^ sem duvida, os mais apropriados ; mas as seccas, que alli se 
repetiram frequentemente no decennio, — teem obstado o desenvolvimento daquella 
industria. 

Talvez não fosse exaggeraçâo dizer,— que, nos últimos dez annos, o Estado da 
Parahyba não tem feito outra cousa, sinão decrescer nos meios de sua yida eco- 
nómica. .. 

As informações do seu estado financeiro, que podemos colher, de data mais re- 
cente, foram extrahidas do relatório de um de seus últimos presidentes, o qual se 
exprime a respeito, pela maneira seguinte: (^) 

Sem ter a pretonção dô terrorista, devo com franqueza dizer-vos, que são das mais 
dignas de ponderação e maior cuidado as complicações que inquietam, em alto gráo, a 
situação financeira do Thesouro. 

Minlia linguagem neste delicado assumpto não pôde ficar áquem de meus predecessores, 
pois que diiferentes não podem ser as apprehensões que me afisaltam o espirito sobre o 
futuro da provincia. 

Existem grandes compromissos, de ha muito vencidos, cuja solução tem sido adiada, de 
exercício a exercício, á falta de numerário, causando este estado de cousas maior aggravação 
ás difficuldades presentes, que aliás levam marcha progressiva ; porquanto, entre os 
compromissos assignados pelo governo, ahi estãoos juros das apólices, pa aveis de semestre 
a semestre que á exadcam em muito o ccypiialde emts.^ão; ahi estão as apólices ou titulos de 
vencimentos dos empregados públicos, liquidados em 1879, que não puderam ser resgatados 
atéb<je. e outros que, reunidos aos precedentes, tiram a limpo o elevado algarismo 
de 882:492|903, que representa o total da divida passiva 

Não será com certeza pelos recurso? ordinários da receita, tal como tem sido constituida, 
arrecadada e applicada, que rehabilitaremos nosso abalado credito, e a prova desta 
asserção está no facto preponderante dos defioits annuaes, sem que tenham servido de 
conselho á reducção das despezas, que tendem fatalmente a conservar seu movimento 
ascendente. 

Refiro-me particularmente, para não ir além, ao regimen em qt:e viveram as finanças 
AOS dez annos passados de — 1877 a 1886 — durante os quaes os cálculos orçamentários, 
fundados em um deseq lilibrio constante entre a receita e a despeza e desfavorecidos por 
uma producção diminuta, nadi* produziram de bom para a extincção da divida, ou pelo 
menos para alliviar, em considerável proporção, as urgências que opprimem o credito. 

Referindo-se à confecção do orçamento provincial^ além de outras ponderações 
judiciosas, observara aquelle fUnccionario : 

Os orçamentos dos dez exercícios a que fiz referencia, ha pouco, não podem serTir de mo- 
delo, porque, ou apparentassem saldos, ou deixassem defioits^ não exprimiram a verdade do 
estado das finanças, não foram calculados cum as previsões da renda, nem tiveram em vista 
o deficit permanente rep esentado pelas dividas, que nt^lles não figuravam regularmente ; 
de sorte que, quando a escripturação do Thesouro annunciava saldos, os jurus da divida con- 
solidada cresciam e a divida fluctuante permanecia intacta ; donde a consequência, ou que 
taes saldos eram absorvidos nas despezas ordinárias, o que acceniua ter havido incerteza, 
imprevisão das forças da receita, ou que eram na maior parte phantasticos. Em uma ou 
em outra hypothese, existe um vicio radical, que convém extirpar nos futuros orçamentos. 

As tabeliãs seguintes demonstram, sob vários aspectos, o que tenho affirmado : 



(1) Relatório do Dr. Oeminiano Brasil, de 3 de agosto de 1887, á assembléa provincial. 
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auadro da receita provincial da Parahjba dos des ultimes exerdolos 

de 1877 a 1886 



exercícios 



1877 , 
1878. 

1879 , 

1880 . 

1881 . 

1882 . 

1883 , 

1884 . 

1885 . 
1886. 



ORÇA.DA 



472:96>$034 
372.313S259 
486:270^702 
367:755^265 
358:9(>4$449 
358:59i.$a8 
440:465$1I6 
505:582í§i00 
527:043$0i)) 
553:45l:^79'^ 



LIQUIDADA. 



3S7:597$324 
282:170>950 
387:3l8>v»93 
449:872.>48o 
5l2:53r)$6S6 
598:668>181 
572:035>379 
479:148$.575 
465:6.)9^4i5 
491:992.í628 



AUQMENTO 



$ 
% 

82:117$221 
183:572|237 
24) .-075^703 
131:570$;í63 

$ 

% 

$ 



DIMINUIÇÃO 



85:36i2$210 
90:142$:W9 
98:957$709 



27:43^825 
61:403$585 
61:459^171 



Quadro da despaz^ provincial da Parahyba dos des últimos exercícios 

do 1877 a 1886 



exercícios 



1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 



ORÇADA 



651:4?6$709 
509:96?$947 
347:679.^633 
941:12I$6)8 
44):7665500 
410:76)^500 
519:6i)7.$IS0 
577:6^5$263 
575:727$976 
49l:046Ç799 



LIQUIDADA 



390:605$819 
292:634$491 
359:890>827 
428: 135.$* 10 
487:376$4I9 
53 1:25S $286 
568:822^93 
546:654.^S18 
505:4235826 
462:415^32 



AUQMENTO 



12: 21 li 

46:6o4 
93:4915 
19:214$ 



DIMINUIÇÃO 




Em face do moTimento da receita 'e despeza em cada exercido oompr^heade-ae, oue si 
Indagarmos o saldo total, dentro dos dez annos, da despeza liquidada pela re eita liqui- 
dada correspondente, acharemos aauanlia de 201:425:^480, cabendo a cada anno 20:142|54S. 

5i coiísiaerat-sè, porém, pelas diffíTenças das tabeliãs, que a dimindiçâó da receita eo 
augmento da despeza no sobredito período importam em deficit ^ a^sim como a diminuição 
desta e o augmento daquella elevam o saldo; tecemis em favor da província a enorme som ma 
de 1 . 173:050|909 tocando a caia exercício 117:3 J5$09), fracção desprezada, o que não é ver- 
dade, porque t^ste saldo não poderia deixar de val>r a exiincrão de toda a divida passiva. 

Afãs, 81 attender-se gu^í a despeza orçada «raduz a nec ssidade de prover a eúcafgo; 
certos e que a receita liquidada é o unlco recurso" segUro com que elles contam annual- 
meiíte, vê-se que, variando b calculo n«^8te sentíd», apparece um sal^j de 868:80S!|704, qUe 
ainda nào eiprime a realidade das cousas, &obpeiia de não ter sido applicado decenteiàente. 
Seria, porém, grave injuria suppoNo. .. 

Náoé mister, porém, ir mais loftge, para convencer-vos d(^ que cumpre-nos corrigir 99 
defeitos apontados... ' . , . 

Não pensemos também, para" resolver os apertos do Thesouro, em contra]iir empréstimo. 
Seria tental-o debalde, pjrque; Infelizment-», os golpes que soffreu a conflÁnçàda provinda, 
em consequência dó grande atra/o de seus parlamentos, não animam a oderta do capital, 
por Índole fugidio e descontado. E demais, uii empréstimo ó a continuação dos compro- 
missos, desde que não seja effeciuado, nas circamsiancias precárias de nossa receita, para 
desbastal-os. 

Car.^cemos, pois, de recorrer com coragem a outros meios. Podeis ter temores muito fun- 
dados para não acceitardes a aggravaçáo do imposvO ; mas enião será necessário reduzir-so 
nas despezas aquellas (|ue não concernem a serviços ijssenciaes e urgentes. 
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DIVIDA PASSIVA 



E* a divida da província de 882:492$903 

Assim parcellada : _ — — 

i. o Serviços prestados e liquidados de 1876 a 1885 21:988$786 

2.0 Divida do Banco do Brazil . 360:000$000 

3.0 Emissão de apólices de conformidade com o regulamento n. 13. . . 185:75'K"?000 

4.0 Juros vencidos das mesmas 197:12(5$755 

5.* Letra dos herdeiros de Francisco Soares da Silva Retamba. • . . 7:5J0$0iK) 
6.0 Titulos de vencimento de empregados, liquidados em virtude do Reg. 

n. 21 .^ 110:127$362 

8â2:492$903 



— A primeira parcella contém a quantia de 18:054$880, total das prestações que o Thesouro 
deixou de fazer em 1879. 1880 e 1881. por falta de receita, à. Santa Casa de Misericórdia, em 
conta das subvenções prometti^ns nos orçamentos annuaes. 

— A segunda parct-lla, subordinada ás clausulas do contracto de 14 de maio de 18?6 com 
o Banco du Brazil. não onera o orçamento de uma vez, si- âo em partes de 40:000^ por 
ezercioio ; de sorte que a acção deprimente, que eila exerce sobre o deficit geral, distri- 
buindo-se 8(»bre nove exercícios, se enfraquece proporcionalmente em van.agem do The- 
souro, e tal foi o princi)>al fim do contracto. 

— Não teve o Thesouro absolutamente, aié á hora presente, recursos para dar cumprimento 
ao § 2o do art. 15 da lei n. 832 de 8 de outubro, isto é, pagar os juros das apólices, a 
que allude a 4*^ parcella, ou siquer uma fracção de'les. 

H)ra indispensável preferir a p -estação do Banco do Brazil, para não fazer incorrer a 
província na pena da clausula 3^ do contracto d^ 12 de maio, o que seria deeffei«.o des- 
astroso, porque teriam de reverter com isao as duras responsabilidades do contracio de 27 
de julho d<* 1871. Todo sacrifício era permittido, ainda aquelle (jue causasse a suspensão 
dus vencimentos dos funccionarios, afim de honrar o credito publico nesta parte... 

— A lei do orçamento dese anno (continua o presidente) autoriza a presidência da pro- 
víncia a entrar em acconlo com os possuidores de apólices, no intuito não só de reduzir os 
gravosos compromissos que delias procedam, accumulados á falta de numerário no cofre, 
mastimbem de re.iulansar as prestações dos juros vencidos e dos que se forem vencendo. 

Os motivos que j^isiificam tal disp sição (art. 24 da lei n. 832 de 8 de outubro) prendem» 
se infelizmente ao máo eslido de nossas finanças, por modo a obrigar o legislador a reco- 
nhecer a impossibilidade de pa?al-os actualmente e de uma vez na elevada e exigente 
somma de cerca de duzentos contos, o que é uma das causas mais importantes do deficit 
crescente, que ameaça esmagar de todo o credito publico, si medidas auxiliares e sensatas 
não forem tomadas em tempo para salval-o 

A despeito, porém, da autorização da lei e da boa vontade do governo, accres- 
centamos nós, nada se pôde fazer de melhor para pagar, ao menos, os Juros da 
divida fundada ! 

Em rbril de 1888 a divida passiva da provinda era : 

Fwwíiaíia em apólices de 9 Vo 173:850$000 

Fluctuantey incluindo: empréstimo do Banco do Brazil, 320:000$; 
juros vencidos das apólices, 208:294$r)45 ; serviços prestados e 
liquidados, e subvenção à Santa Casa, 21:416$286 ; por letra a 
um particular, 7:500$ ; vencimentos a empregados provin- 
ciaes, 102:391$121 659:601$952 

Total 833:451$952 



A divida activa da provincia era eiifl 1887 de 176:769$523, proveniente de im- 
postos dos exercícios anteriores. 

Quanto ao movimento da sua receita e despeza actual, pôde-se ver dos quadros 
/, //, ///, que damos ao Capitulo seguinte. 

E' quanto podamos informar acerca da Parabyba ; addlcionando, ainda, uma obser- 
vação final: ainda que tenhamos demonstrado a sua situação financeira & vittta de 
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documentos de data anterior, é, todavia, cerlo, que, no anno próximo ando de 1889 
a mesma situação conservava-se igualmente desfavorável^ si é que, de facto, não 
estivesse re(Uinerue muito p3Íor • 

Ym. Estado de Pernambuco 

o documento ânanceiro, que temos de data mais recente, sobre Pernambuco, ó 
o seu orçamento de receita e* despeza publica para o exercido de 1890 ; deste 
consta: 

RECBITA 

Opinaria 2.884:433$280 

Com applicação especial 182: 661 $049 



Total. ........ 3.067:094$770 

DBSPEZA 

Ordinária 3.340:710$799 

A effectuar^se com a renda especial para isto decretada. . . . 182:661$490 

A despeza ordinária tem a seguinte subdivisão : 

Assemblôa provincial 122-000|000 

Secretaria do governo . , 85:000$000 

Instrucção publica 848:792$096 

Auxiivos diversos 152:700$000 

Obras publicas 163:602$540 

Segurança publica 698:270$066 

Illuminação publica 200:316$174 

Culto publioo 10:0001000 

Arrecadação e âscalisação das rendas . •• 321:960$327 

Pessoal inactivo 179:195$762 

Publicações e impressões 17:385$480 

Divida provincial. 538:347$484 

Eveptuaes. • . . 3:152$220 

Total . , 3.523:372$289 

Da comparação da receita com a despeza se verifica um deficit no 

valor de 456:277$519. 

Jà tivemos occasião de dizer, em outra parte deste trabalbo, que, no intuito de 
ajuizar-se do estado flnanceiro de um estado ou provinda, o orçamento da receita 
e despeza publica offerece, às vezes, maior razão de critério do que a própria arreca- 
dação : esta pôde ter sido o resultado de circumstancias fortuitas, ao passo que a 
previsão do orçamento não deve deixar de ser fundada nos elementos, jà existentes 
de caracter ou valor normal. 
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Entretauto,paraayaliar-sd, melhor, das razões de ser ou da possibilidade das 
cifras orçamentarias, que acima indicámos, cumpre attender : 

Receita orçada para 1887-1888 2.822:269$020 

Despeza » > » > 3.477:544$551 

Befieit 655:275$431 

Receita orçada para 1889 2.847:562$! 19 

Despeza » » > 3.297:742$849 

Deficit 450:180$930 

No exercício de 1886-1887 (excluído o semestre de julho a dezembro de 1887Jque 
foi addicionado em virtude da lei) a receita arrecadada foi de 2.828:993$902, da qual 
excluindo-se a souma de 145:713$333, que nâo pertencia â renda, propriamente dita, 
resulta a de 2.683:280$569. 

A despeza no mesmo periodo foi de 2.826:725$827, da qual, também excluindo a 
importância de 1 16:998$925, que nâo constituía despeza própria da província, re- 
sulta a de 2.709;728$902, ou um saldo de 2:268$075. 

A receita ordinária arrecadada de 18880) foi 3.024:278$623 

A de applicação especial 167:986$946 

Somma 3.192:265$569 

A despeza total fora de 3.020:688$231 

Comparando-a com a receita ordinária^ resulta um saldo de 3:590$392. (*) 

A divida publica passiioa era em dezembro de 1888 : 

Consolidada . 7.624:400$000 

Fluctuante 56:278$063 

7.680: 678$063 

A divida consolidada consistia de:— 7.577:200$, vencendo juros de7Vo, e 
47:200$ ode 5 V» ditos. 

A divida activa era na mesma época superior a 2.500 :000$000. 

Indagando da causa financeira immediata que tem*tornado, de mais a mais, insuífi- 
ciente a renda da provinda, vô-se que os documentos offlciaes indicam, como taly a 
suppressão do imposto delconsumoy que era uma das suas melhores fontes. . . A este 
respeito le-^e no relatório (') do inspector do Thesouro provincial, que temos à vista: 

A situação financeira creada pela suppressão do imposto de consumo local, que sem o 
devido critério contundiu-se com o de importação, ó por certo difficilima ; e tal medida 
erigiu para a mesma fazenda o dominio de um meio depressor, que a asphyxia e lhe 



(') O exercido financeiro passou a coincidir com o anno civil. 

(*) Todos estes dados são extrahidos dos relatórios do inspector do Thesouro de Per- 
nambuco, de 31 de janeiro de 1888 e 16 de fevereiro^de 1889. 

(') Relatório de 31 de janeiro de 1889. 

Digitized by VjOOQIC 



— 224 — 

tira todas as -forças na espbera de sua acção, qud, no entretanto, se exercia, não ha muito, 
desembaraçadamente e realizava o progresso da provinda, 

Dabi o pbenomeno que se traduz na situação actual, que actua sobre todas as relações 
da provincia, e lhe ha creado o presente que se conhece, e preparado o futuro, que delle 
é consequência. 

Ora, esta provincia, que no exercício de 1881^2, anterior ao da suspensão do imposto 
de consumo, realizava receitas que, occorridas as despezas mensaes e deduzidas as suas 
importâncias, ainda accusavam líos balancetes respectivos a existência em cofre de saldos 
mensaes na importância media de lÔ4:87d$0ôl, hoje apenas assignala íalta de recursos 
para occorrer ás despezas, achando«se parte do pessoal em atrazo de recebimento de 
alguns mezes e o demais dispêndio por satisfazer quasi que desde o começo do exercício, 
vista a insuíficiencia da renda para satisfação simultânea de toda a despeza executada. 

Do exercício propriamente de 1386-87 o resto a pagar verificado até este mez anda 
pela importância redonda de 403:030$, e o do semestre addicionado de iulho a dezembro 
de 1837, representa-se na de 165:00)$, fazendo assim um total de 565:000$, cuja liquidação 
8(5 por meio de recursos extraordinários poderá ter logar, 

E' a continuação da situação que nos creou a suppressão do imposto a que alludi. 

E' a fatalidade delia emergente de serem as operações orçamentarias desde então 
liquidadas por meio de empréstimos, que, como se sabe, não são em regra recursos para 
despezas ordinárias, nem fontes com que se possa contar, quando aliás, si obviam difH- 
culdades de momento, oneram desde logo o presente e gravam também o futuro, princi- 
palmente na ausência de applicação do seu producto á despeza de natureza reproductira. 

Isto com relação ao exercicio a encerrar de 1886-87 e seu semestre addicionado ; com 
referencia ao vigente de 1883, suas condições pouco melhores serão no balanço de suas 
operações ; e no que concerne ao futuro de 1889, o projecto de orçamento aceusa um deficit 
de 450:1801730, não podendo contar-se na sua constância com melhora na producção da 
renda, de sorte a tornar-lhe menos embaraçosa a situação, a que obedeceu o calculo da 
receita e despeza prováveis que determinou o referido deficit. 

Não era, realmente, a mais satisfactoria a situação económica de Pernambuoo. • 

Além do qae âcou transcripto, é mister attender, que a principal industria de 
Pernambuco é o assucar^ e que a baixa constante do seu preço nos mercados, coinci- 
dindo com a difficuldade ou a carestia de numerário, tem contribuído de modo 
notável para diminuir os resultados effectivos da producção. Esta augmentara, ás 
vezes, de quantidade, mas nem por isso, fizera prosperar o agricultor, o qual, tendo 
dispendido mais para obter mais^ e o tendo conseguido, viu-se, afinal, com um deficit, 
em vez de saldo, ao sommar o preço liquido recebido. 

Por outro lado, na ultima dezena de annos, tem havido alli, como em outros 
pontos do Norte, falta de invernos regulares, a qual não somente tem prejudicado 
a cultura da canna de assucar, mas também diminuido, ou ao menos, impossibilitado 
o augmento da colheita de outros géneros da provincia, notadamente do algodão, que 
também figura entre os seus artigos principaes do commercio de exportação. 

Seja, porém, com for, a Pernambuco não assiste, por certo, o direito de queixa do 
regimen monarchico, do qual recebera os maiores favores, e durante o qual fôra 
sempre reputado uma das provindas mais importantes do império ; e apezar de 
quaesquer embaraços, em que ficara, ao findar a monarchia, os elementos de prospe- 
ridade que possuo fazem crer que ella nãodecahirà da sua merecida importância. 

Dos dados que, em seguida, offerecemos, relativos ao decénio de 1878 a 1887, 
pode-se bem ajuizar acerca do movimento económico da provincia. 

Algodão 

1878 32.485 fardos 

1879 33.702 > 

1880 84.970 » 

1881 123.547 > 

1882 148.695 > 

Total 423.399 > 

Média 84.680 > 
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Algodão 

1883 186.958 fardos 

1«84 144.270 > 

1885 152.019' > 

1886 210.569 » 

1887 309.709 » 

Total 1.003.525 » 

Media .... 200.705 » 

O confronto das medias mostra o considerável augmento de 137,02 •/©. 
Foi este o valor da exportação: 

1883 5.765:5561625 

1884 4.560r654$978 

1885 5.376:344$943 

1886 5.892:848$764 

1887. 8.020:7071740 

Media .... 5.923 :222$610 



Assucar 

1878 

1879 

1880 ' . . 

1881 

1882 

Total. 

Media 

Assucar 

1883 

1884 

1885 

1886 

1887 

Total. 

Media 



1.068.926 saccos 


1.248^85 


> 


1.960.737 


> 


2.225.978 


» 


1.672.995 


» 


8.177.221 


» 


1.63^:444 


» 


1.863.065 saccos 


1.800.882 


» 


1.550.319 


» 


1.529.655 


> 


2.284.864 


» 


9.028.785 


» 


1.805.757 


> 



O confronto das medias mostra o augmento de 10,41 Vo* 
Calculado pelos preços médios, foi este o valor exportado: 

1883 

1884. 

1885. 

1886 

1887 

Media • • • • 

A. 15 



27.512 :730$390 
21.492: 184$515 
17.772:522$109 
17.047:591$331 
19.870:361$498 
20.739:077$968 
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De aguardente e álcool entraram no mercado do Recife em pipas de 480 
litros : 

1883 5.ÍJW) 

1884. 6.857 

1885 6.013 

1886. • 6.646 

1887 7.765 

Total 32.401 

Media 6.480 

Tendo silo este o valor total da exportação dos dous productos: 

Litros Valor 

1883 3.941.341 636:352^00 

1884 5.362.981 731:831$500 

1885 4.762.334 527:472$925 

1886 3.498.993 494:044$880 

1887 5.708.669 623:341$858 

Medias. 4.654.864 602:608$333 

Calculado pelos preços médios, foi este nos dous últimos annos o total valor 
da exportac&o da província : 

1887 31 .268:8791086 

1886 26.671 :485$963 

Para mais em 1887 . . 4.597:393$123 

Para o valor total da exportação realizada no ultimo anno concorreram prin- 
cipalmente os productos seguintes : (*) 

Assucar 19.870:361$000 

Algodão 8.020:707$000 

Courinhos e pelles 931:35a$000 

Couros 755:849$000 

Aguardente 596:568$000 

Borracha 282:271$000 

Milho 168:502$000 

Sebo 77;015$000 

Medicamentos e drogas. 65:535$300 

Cteoços de algodão • . . . . 53:937$000 

T«e3 foram os dados economico-financeiros^ que pudemos recolher, ác«rca do 
Estftdo de Pernambuco. 



(1) Retrospecto commercial do Diário d9 Pernamlbuco, janeiro 1388. 
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IX. Estado de Alagoas 



o balanço definitivo do Thesouro, relativo ao anno financeiro de 1888, 
apresenta : 

RBCEirA 

Ordinária • 603:904$968 

Renda não classificada 70:196$366 

Extraordinária 111:093$342 

Saldo em favor de exactor 172$356 

Sobras de reoeita 16$050 

Movimento de fundos 34:049$434 

819:432$516 

DBSPBZA 

Ordinária 73G:686$996 

Extraordinária 27:528$527 

Saldo em mão de exactor 70$491 

764:286$014 
Saldo que passou para o mez de fevereiro de 1889. . . . • 55:146$502 

819;432$516 

A receita orgada para o anno referido, pela lei de 20 de junho de 

1887, fora. 767:120$670 

A receita, propriamente, arrecadada (ordinária com a não clat' 

sificada) 674:101$334 

Differença menor 93:019$33õ 

Por outro lado, a despeza fixada fora 765:588$630 

A effectuada (ordinária) •••.••• 736:686$99ô 

Differença também menor 28:901$634 

Mas, reunida a extraordinária na importância de 27:599$018| 

resulta o total de 764:286$014 

ou um deficit da receita acima dita de 90: 174$680 

A despeza ordinária, conforme ao balanço, teve esta applicação : 

Corpo legislativo 28:139$559 

Secretaria do governo 28:618$358 

Flscalisação de rendas e consulados destas 113:433$399 

Instrucção publica 229:730$324 

Publicação pela imprensa . . • • 6:999$99ô 

406:921$630 
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Transporte 406:921$636 

Força publica 110:555$277 

Obras publicas 24:786$279 

IlluminaoSo publica 8:563$134 

Caridade publica e prisões. 66:390$913 

Subvenção a companhias de navegação 28:416$663 

Divida publica 26:163$840 

Culto publico • 3:302$666 

Aposentados e reformados 55:483$924 

Diversas * 6:102$664 

Somma. , 736:686$996 

A receita orçada em 1885 - 1886 foi 764:822$966 

e a arrecadada 517:86d$122 

Differença menor 246:957$844 

A despeza orçada para o mesmo exercício fora de 754:410$870 

o a eflfectuada de 712:327$947 

Diflferença menor 42:082$923 

Mas o de/Scií, em relação á receita, fôra de 194:462$825 

A receita arrecadada de 1886 - 1887 fdra na somma de. . . . 1 . 161 :5o^25 

A despeza feita, de 1.052;377$7(K5 

Saldo 109:176$019 

Este exercício, porém, comprehendeu três semestres, e, conseguintemente, não 
pôde servir de base comparativa. 

Segundo os dados do Thesouro provincial, o seu inspector (*) bavia organizado 
o orçamento para o exercício de 1890, assim : 

Receita calculada 571:948$418 

Despeza calculada 745:605$597 

DeficU 173:6õ7$179 

As razQcs e factos, em que esse funccionarioi)aseou os seus cálculos, nos parecem 
muito acceitaveis e procedentes. 

DIVIDA PASSIVA 

A divida passiva, segundo os dados fornecidos pelo Thesouro provincial, montava, 

em agosto de 1889, a 519:215$299, inclusive um ultimo empréstimo de cem contos, 
como antecipação de receita, como adiante se vô : 



<i) Vide Relatório deste, de 15 de abrU de 1889. 
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Emissão de apólices 156:100$00O 

Ao Monte-Pio Provincial 136:400$000' 

A João Josô da Graça 80:000$00O 

A Soares & Niemeyer, de objectos de expediente á secretaria do 

. governo 3:216$0&O 

A* Estrada de Ferro Paulo AflPonso, proveniente de passagens . . 3:181$660' 

A' navegação do rio S. Francisco, idem 1:896$210 

A* Alftgoas Railtoay^ idem • . . . . 576$230 

A' Companhia Bahiana, idem 1:833$50^ 

A* Companhia Pernambucana, idem 890$0OO 

A diversas instituições pias e de caridade, dos 15 «/o de beueflcios . 26:999$964 
A' Intendência da Guerra: objectos que forneceu para o extincto 

piqueta de cavallaria 8:121$652 

Ao Banco Industrial e Mercantil 100:000$000 

519:215$292 
A diTida activa era, na mesma data, de I18:õl0$750« 

A receita provincial de 1880 a 1888 fora a seguinte : 

Exercidos Orçada Liquida 

1880 a 1881 731:043$000 879:885$051 

1881 a 1882 731:043$000 876:385$22^ 

1882 a 1883 748;938$513 620:703$165 

1883 a 1884 717:406$543 701:520$337 

1884 a 1885 (') 737;667$687 

1885 a 1886 764:822$966 517:865$12& 

1886 a 1887 1.112:735$640 O 1-061:553$8?S 

1888 767:120$670 674:101$334 

A despeza nos mesmos exercidos fora : 

Exercícios Fixada Realizada 

1880 a 1881 700:526$827 818:252$947 

1881 a 1882 . 700:526$827 843:863$514 

1882 a 1883 732:476$543 701:337$671 

1883 a 1884 711:334$300 738:288$413: 

1884 a 1885 846:176$551 811:745$699 

1885 a 1886 754:410$870 712:327$947 

1886 a 1887 1.148:382$630 1.052:377$706 

1888 765:588$630 736:686$99() 

Tratando de explicar os motivos da insufflciencia das rendas, o inspector do 
Thesouro, em seu relatório de 15 de abril de 1889, aponta duas causas principaes : 
o contrabando nas margens do rio S. Francisco, cigo prejuízo elle computara em 
quantia superior a 200:000$ annualmente, e o abatimento, em que se acham as 



(O Nao foi orcadit. 
(*) Trei semestres. 
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fontes productoras, — principalmente, pela transformação do trabalho escravo em 
trabalho livre e a falta de legislação^dequada, que obrigne os libertos ao trabalho... 

Pensamos que o mal-estar económico de Alagoas data de mais longe : esta provín- 
cia, como varias ontras de condições semelhantes, desde muito, mingua, à falta 
de capitães, que desenvolvam os seos elementos próprios, à medida das necessidades 
crescentes da população. 

A carestia do dinheiro é, com eflfeito, um obstáculo insuperável aos agricultores 
daquella provincia, os quaes» embora proprietários de fazendas extensas e cultivadas, 
não podiam levantar com o seu credito, nem ao menos, as quantias restrictamente 
precisas para o custeio e aproveitamento das próprias colheitas ou safras ! 

Este é o maior mal económico, não de Alagoas somente, mas de quasi todas as 
provindas pequenas do Brazil, a que sempre faltaram os recursos fáceis das 
instituições bancarias. 

O dinheiro, bem se sabe, não é somente instrumento de permutas, como simples 
medida de valor ; elle ô também, como capital que o ô, por exceUencia, o melhor 
factor do augmerUo da producção e riqueza em toda parte. Onde falta o dinheiro, a 
miséria torna-se irremediavelmente o facto normaí, na ordem económica. 

Agora, além disso, tenha-se em consideração a baixa do preço do assucar, que 
é o principal género da producção alagoana, e a repetição de seccas pelo sertão 
da .provincia, onde se cultiva algodão ; e teremos a explicação completa das causas 
próximas, que tanto teem difflcultado ou impedido o desenvolvimento económico e a 
prosperidade financeira da provincia de Alagoas. 



X. Estado de Sergipe 

O ultimo exercício financeiro liquidado, de que temos conhecimento, é o de 
1886-1887, cujas cifras, em resumo, apresentam : 

RECEITA 

Arrecadada 533:358$693 

Por arrecadar 26:891$781 

Credito especial 6:873$780 

Operações de credito 199:300$000 

Saldo em 30 de outubro de 1887 999$614 

767:423$868 

DESPEZÀ 

Paga 646:201$871 

Porpagar 87:998$345 

Credito especial õiO^OlOOO 

Operações de credito * 82:547$824 

Saldo em 31 de outubro de 1887 6:782|302 

828:630$432 
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O documento ofiScial (*) donde extractàmos estes dados, ftiz rer que o deficit 
resultante, feita a discriminaQSa da receita própria j fôra de 200:84 1$523. 

A receita orçada para o exercício supradito ham sido na importância da 
800:000$, e a despeza na de 673:9Ô4$923. 

No orçamento de 1888-1889 a receita fora calceulada em 53ô:588$582, e a despe» 
em 764:d38$870, donde um deficit de 228:350|288, o qual, apezar de j& ser enorme^ 
segundo as circumstancias, esperavarse, que ainda attingiria a cifra maior, na 
liquidação final do exercício ! . . . 

Em seu relatório k assembléa extraordinária, de 20 de agosto de 1888, o pre- 
sidente da província se exprimira, com relaçSo às finanças provinciaes, nestes 
termos : 

Eis o assumpto principal de que devemos curar, aquelle que especialmente determinou 
Tossa convocação extraordinária, e que por sua natureza e importanoia mais se impõe & 
preoccupação dos públicos poderes. 

A situação financeira da provincía acha-sô seriamente compro me ttida. A receita arreca- 
dada não é sufficiente, desde annos, para attender á despeza decretada, de sorte que deste 
desequilíbrio, altamente funesto á vida económica de qualquer povo, resulta o estado actual, 
que deve inspirar os maiores cuidados aos poderes provinciaes. 

Os defioits orçamentários se teem succedido por aquella causa, e portanto enormes en- 
cargos oneram os cofres provinciaes, que não podem nem mesmo pagar ponttutlmente os 
veneimentos do fUnccionalismo. 

A lavoura, donde procede quasi toda a receita, Incta com sérios embaraços, que diffi- 
cultam qualauer movimento, e dentre elles salientam-se — a falta de capitães e de braços 
para o trabalho. 

A ultima ainda mais se accentuou depois da promulj^ação da lei de 13 de maio, grande 
passo dado pelo paiz na senda do progresso, mas q[ue. é força confessar, collocouas provin- 
cías, como a de Sergipe, onde ainda nada se havia feito com relação ao trabalho livre, em 
posição de bastante gravidade. 

Desde ha muito, a província passa por crises difflceis, e as operações realizadas, os es- 
forços empregados, nada quasi não conseguido, em ordem a melhorar semelhante estado*. • 

Proseguindo em sua exposição, accrescentou, acerca da divida publica : 

Segundo dados que me foram fornecidos pelo Thesouro provincial, a divida fundada da 
provincía, até ao dia 31 de julho próximo findo (1888), importa em 731:400?, assim discri- 
minada : 

Ao Instituto Agrícola 20:000$000 

Ao Banco Commeroial • . 468:00 )|000 

Apólices de 6 o/o 44:000$000 

Idem de 7 o/o 199:400|000 

73l:400$000 



A divida fluctuante, até áquelle período, attinge a 327:977|298, distribuída deste modo : 

Subsídio a deputados provinciaes 20:255$420 

A empregados activos 148:964|815 

A empregados inactivos 47:968|900 

A diversos credores 110:788|i6S 

327:977$298 

De aorte que toda a divida inonta & elevada aamma de i.069:377|296. 

^eela simples exposição eomprehende-se qual a gravidade da situação em que está a 
província, a braços com uma dívida externa e interna bastante avultada, e sem meioe 
para solvel-a... 



(1) Relatório do presidente & aMMnbláft provteeial, de data de 3 de abri de IffiS. 
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Sergipe é ama das prôvinciaB, que mais teem lactado com series embaraços eco- 
nómicos e ânanceiros no ultimo quinquennio : os deficits orçamentários se teem suc-^ 
cedido alli de exercício a exercicio, e, cada vez, de cifra maior. 

Os empregados provinciaes, em grande pai*te, se achavam em atrazo de seus 
vencimentos, de um, doas e atô três annos ; alguns deram mesmo a demissão dos 
respectivos empregos, allegando a impossibilidade de mantqpem a subsistência, desdo 
que não Ibes eram pagos os seus vencimentos ! . • . 

A principal industria da provinda é, como se sabe, o assucar de canna e o al- 
godão : ~ o primeiro desses géneros, não só escasseou, pela falta de braços que 
substituíssem de prompto os dos escravos, que, uma vez libertos^ se ausentaram logo 
das fazendas^ como ainda, soflPreu no seu valor, pela constante baixado preço;— o se- 
gundo, além de ter também diminuído em razão da primeira causa^ acima indicada, 
fdra ainda reduzido pela falta de inverno no centro da província, onde a sua cul- 
tura se pôde dar em maior escala. 

As seccas teem sido constantes nestes últimos annos pelos sertões de Sergipe,, 
causando-lhes os maiores damuos de toda sorte. 

Destas breves indicações ô fácil avaliar do seu estatío económico. 

Quanto ao seu estado financeiro^ propriamente dito, é possível que se tenha 
podido realizar alguma melhora durante o ultimo anno de 1889; porquanto o 
governo da mesma província conseguiu obter, nesta praça (Rio de Janeiro), umr 
empréstimo de 1.000:000$ com o Banco da Lavoura e O mmercío, em condiçOea 
verdadeiramente razoáveis. 

O referido empréstimo foi realizado ao typo de 95 % e" ao juro de 5 Vo ao anno. 

Em 1886, um presidente daquella província, o Dr. Manoel de Araújo Góes, de- 
screvendo o mal-estar da mesma, assignalara a falta de capitães e a falta de vias de 
communicação, como sendo os dous maiores obstáculos ao seu melhoramento. 

Referindo-se ao primeiro, disse : 

A agricultura desta província acha-se sob a prcasão de tão grande mal; não pôde desen*^ 
Tolvelr-se, porque não dispõe de capitães, e vive funestamente presa á banca do usurário, que- 
suga-lhe o modesto resultado dos seus esforços. 

Ha longos annos observado este estado, e nada se ha feito para dar-lhe batalha. 

E' afflictiva, sobremodo, a situação da lavoura provincial I. . . 

Faltando do segundo accrescentara : 

Não temos uma só estrada que facilite o transporte : as pontes existentes estão na maior 
parte arruinadas completamente umas, e exigindo promptos concertos outras ; o canaL 
Pomonga, que une este rio ao de Japaratuba, e que tão bons serviços poderia prestar 
a esta importante zona a^ricola, acha-se obstruido, de sorte que até em marés grandes a 
passagem torna-se difficultosa* 

Póde-se assegurar que na província não existe uma sõ via de communicação que mereça 
este nome ! 

Quasi nada se ha feito neste sentido ; algumas vezes por deficiência de meios nos 
cofres provinciaes, e outras, porque as grandes quantias empregadas neste mister não o teem 
sido convenientemente. 

Ha necessidade urgente de fazer alguma cousa a respeito, por isso que a província 
de Sergipe, não só no presente como no futuro, tudo tem a esperar da industria 
agrícola*.. (*) 



(1) Relatório & assembléa provincial, em 13 de fevereiro de 1886.' 
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E* quanto podemos dizer sobre Sergipe, em razão de nSo termos podido colher 
mais amplas informações, cumprindo-nos todavia ainda observar:— si bem que 
os documentos, a que nos temos referido, não sejam relativos ao anno do 1889, 
semelhante circumstancia não autoriza a suppor que as condiçOes da província 
estivessem melhores neste ultimo anno. 



XI. Estado da Bahia 



A mais antiga das terras do Brazil, pela data do seu descobrimento, e por ter 
sido a sôde dos primeiros governos colonlaes, além disso — província importante por 
ter dado o berço a brazileiros distinctissimos, — de situação geographica excellente 
e de condições topographicas e climatológicas desejáveis, — nem', por tudo isso, 
acha-seoEstado da Bihia çm circumstancias de manifesta prosperidade. 

Ao emvez,verifica-se que, desde alguns annos, a sua principal industria, a agrí- 
cola, tem definhado notavelmente, e quo o seu commercio, embora dispondo de ele- 
mentos relativamente bastantes, se restringe ou se apouca^ de anno para anno I 

Não está em nosso intuito ir indagar ou criticar as causas diversas que teem 
actuado para essa situação^ que tornou-se característica da orJem . económica da 
Bahia. Mas essas causas tiram a sua razão principal de ser^ da carestia do dinJieiro 
e da falta de braços para os misteres da industria agrícola, das seccas frequentes 
que teem flagellado a provinda, e da baixa de preço do assucar, que é o género da 
sua maior producção. 

isto posto, vejamos o modo por que um dos seus últimos presidentes descreve as 
suas condições económico- financeiras, em dias do anno próximo findo : (') 

COMMERCIO 

E* importante o movimento da praça commercial desta capital, (•) tanto para o interior 
como para o exterior. 

Nacionaes e estrangeiros, que a elle se dedicam, sabem honrar a nobre profissão, 
procedendo cora toda a cautela em suas transacções e distinguindo-se por sua boa fé* 

E' lamentável, porém, que, dispondo de amplos recursos, não se atire o commercio 
desta praça a emprehendimentos que muito poderiam concorrer para a riqueza, desenvol- 
TÍmento e progresso da província. 

Seja este retrahimento devido á timidez ou a amarga experiência de algumas emprezas 
qae teem naufragado com sacrificios dos capitães nellas empregados, é para desejar que 
a nobre classe, vencendo quaisquer difflculdudes, intervenha com sua efficaz acção para 
que se faça o muito que a provinda reclama da iniciativa particular. 

Tal intervenção é tanto mais fácil quanto é certo que existem nesta capital os 
importantes estabelecimentos bancários : Banco da Bahia, Banco Mercantil da Bahia, 
Sociedade Commercio, London and B/asilian Bank (limited), Caixa Filial do English Bank 
of Rio de Janeiro (limited) e Caixa Económica, além da Caixa Económica e Monte de 
Soccorro partencente ao Estado, montando a quasi 20.000:000$ o capital realizado dos 
bancos nacionaes, que assim podem constituir-se auxiliares poderosíssimos para a obra 
do engrandecimento da provinda. 



(*) Cons. Af. do Nascimento M, PoridUa^ em seu relatório, com que passou a administração pro- 
Tlncial em 15 de abril de 188d. i r~ 

(>) Cidade de S, Salvador da Baliia. 



Digitized by 



Google 



— 234 — 

FABRICAS DB TECIDOS B ESTABELECIMENTOS FABRIS 

Comquaiito ainda se ache entre nós a industria em estado que pôde dizer«se rudimen- 
tar, mormente si attender-se ao seu desenvolvimento em comparação com a abundância 
e grande variedade de matéria prima que possuímos, ocoupa esta província logar impor- 
tante no paiz quanto á industria fabril. 

Possue dez fabricas de tecidos, quaes são: as de « Nossa Senhora da Palma », « Bomfim », 
« Modelo », «S. Salvador », « Santo António do Queimado », «Nossa Senhora da Conceição» 
e «S. Braz », nesta capital; «Todos os Santos» e «Nossa Senhora do Amparo», em 
Valença; « S. Carlos do Para^uassú », em Cachoeira. Nessas fabricas, em que funcoionam 
apparelhos aperfeiçoados, estão empregados cerca de 3.000 operários de ambos os sexos, 
iuclusive menores, que de tenra idade vão se habituando ao trabalho e nobilitando-se á 
lucta pela vida. 

Além das importantes fabricas de charutos — Cardoso, Danneman, Simas, Lucas Frey 
e Gosta Ferreira & Penna, na Cachoeira, a segunda com filiaes em S. Félix e Muritiba, 
outras existem nesta capital, dando todas trabalho a crescido numero de operários. 

Ha nesta cidade diversas fabricas de chapóos, entre as quaes avulta por sua impor- 
tância a fabrica a vapuír estabelecida á rua dos Coqueiros de Agua de Meninos, de Sam- 
paio & C, a qualoccupa um pessoal de 400 operários entre homens, mulheres e meninos, 
e dá a prodíicçào annual de cerca de 350.000 chapéos de pello de coelho, lebre e castor. 

Ha ainda nesta capital e logares próximos, fundições, refinarias, fabricas de rapé, 
cigarros, sapatos, distinguindo-se entre estas a da Plataforma, de luvas, cerveja, aguas 
gazosas, óleo de rícino, azeite, vinagre, louças de barro, tijolos, telhas, e outras. 

AGRICULTURA 

A agricultura acha-se em estado desanimador na província, não tanto por effeito da 
extincção do elemento servil, como principalmente por causa da secca intensa que tem 
ultimamente flagellado grande parte do Império. 

A matricula feita em virtude da lei de 2$ de setembro de 1885 mostra aue a população 
escrava nos 90 municípios desta província era: era dous —de 5 mil índiviauos ; em 5 de 3 
mil; em 2 de 2 mil ; e em li de mil, sendo nos demais municípios, de numero inferior. 

A cultura da canna de assucar é a que mais soffreu, porque é exercida exactamente nos 
municípios em que mais avultava o numero de escravos. Quasi que exclusivamente traba- 
lhada pelo braço escravo, fiicíl é de comprehender-se que, dada a extincção da escravidão, 
não podia ella deixar de soffrer profundo abalo, não estando ainda iniciado o serviço do 
braço livre na generalidade dos engenhos de fabricar assucar e tendo sido muitos desses 
abandonados pelos libertos. 

Aquelles proprietários, porém, cujos engenhos não foram abandonados pelos libertos, e 
03 que, dado o abandono, recorreram ao braço livre e conseguiram formar safras, viram- 
n*as inutilisadas pelo rígror da secca. 

Por sua vez muito soffreu com este flagello a cultura do fumo, quasi exclusiva do braço 
livre, e ainda, posto que em menor escala, a do café e do cacáo. 

Não é isto, entretanto, para fazer receiar do futuro da lavoura bahiana. A da canna, 
ainda atrazada no processo de cultura e não menos no da fabricação do assucar, desde 
que melhorar um e outro processo, ha de reerguer-se e obter resultados, não se conser- 
vando tão baixo, como tem estado, o preço do assucar. 

Os resultados já obtidos por alguns proprietários, que montaram em seus engenhos 
apparelhos aperfeiçoados para a fabricação, mostram bem que outros não serão menos 
felizes, si quizerem ou puderem seguir o exemplo, ou quando pela fundação de engenhos 
centraes (*) ficarem livres do penoso trabalho da fabricação do assucar e limitarem sua 
actividade á cultura da canna, tornando-a melhor e mais abundante. 

Não é de hoie que soffre a lavoura de canna. Desde muito que isto é sentido e sempre 
explicado pela baixa do preço do assucar. No emtanto outras culturas não dependentes 
exclusivamente do braço escravo foram sempre tomando progressivo desenvolvimento. 

Persistam os lavradores que se dedicam á cultura da canna no propósito em que mostram 
estar, e em que infelizmente a secca os fez desalentar, de melhorar a mesma cultura pelo 
conveniente preparo da terra e pelo uso do arado de ferro, em vez das anachronicas 
charruas de madeira, que exigem dupla força motora e sem o mesmo resultado ; j>rocurexa 
fabricar assucar de melhor qualidade •» e não haverá duvida de que auferirão lucros 
correspondentes a seus esforços e ás despezas que fizerem para a producçâo ; não mais ss 
dando o facto de importar a província assucar, preferível para o consumo ao aqui 
fabricado. 

Para o melhoramento e a transformação de seus engenhos falta-lhes, é Certo, dinheiro 
a juro módico e prazo não curto. . • 



(O Na safrê ultima haviam fhnccionado os engenhos centraes do Iffuape, do Rio FundOy da Pqjuca^ 
e do Bom Jardim, tendo os dous nltimos dado bons resultados, segundo as informações colhidas. 
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A lavoura deve â praça ; mas o seu debito não é tal que faça amedrontar os capita- 
listas. Segundo as informações que obtive e em que confio, o debito da laTOura de canna 
aos bancos era de 3.948:000$; divida insignificante e que não pôde ser obstáculo á incorpo- 
ração de um estabelecimento de credito, qual convém (]ue haja na Bahia. (^) 

Tendo verificado que a producçào de alçodão era diminuta na provincia, mal podendo 
supprir uma de suas dez importantes fabricas de tecidos, e sabendo que ha terrenos nella 
que se prestam perfeitamente á cultura do importante e rico producto, pareceu-me estar 
nos interesses da provincia e muito especialmente dos fabricantes promover o desenvol- 
vimento da producção mencionada. 

Quando a Bahia recebe para alimentação de suas grandes fabricas algodão de outras 
províncias, nas quaes cada dia vae progredindo a industria fabril dos tecidos, e montara-se 
importantes fabricas que terão de consumir parte considerável do algodão para aqui 
destinado e de concurrencia ao^ prnductos das fabricas da Bahia, é manifesta a crise 
que se prepara para estas, porquanto, além de serem obrigadas a pagar por mais alto 
»reço o algodão que importarem, encontrarão no desenvolvimento da fabricação das allu- 
idas províncias diminuição na sabida e extracção de seus productos. 

Renectindo nisso (continua o presidente), convoquei para uma reunião os proprietários 
e gerentes das fabricas da provincia e tive com elles varias conferencias, em que mos- 
trei-lhes os perigos a que estavam expostos e a necessidade de fazerem, no próprio 
interesse, activa propaganda a favor da cultura do algodão. Reconheceram todos ser 
indispensável essa propaganda, e ministraram-me sobre o movimento das respectivas 
fabricas informações que mais me confirmaram no meu propósito» 

A idéa foi brilhantemente esposada pela imprensa, que por todos os seus órgãos 
manifestou-se no assumpto com o mais vivo interesse, como sempre procedeu em auxilio 
da administração em tudo quanto concernia ás conveniências publicas; motivo porque lhe 
soa summamen te grato. • 

Nas excursões que realizei a diíTerentes localidades do centro da provincia fiz pessoal- 
mente a propaganda, entendendo-me com aquelles que me constava terem outr*ora se 
dedicado á cultura do algodão, e em todos encontrei a melhor disposição. 

Havendo-me feito ver as diversas pessoas com quem conferenciei a respeito, a falta 
de sementes, por officios de 6 de setembro ao Ministério da Agricultura e de 6 de outubro 
aos presidentes das províncias das Alagoas, Pernamb ico, Parabyba, Ceará e Maranhão, 
solicitei a remessa de sementes das qualidades de algodão nessas províncias cultivadas, com 
as respectivas designações. 

O Ministério da Agricultura, ao qual reiterei aquella solicitação por telegramma de 
8 de dez^^mbro, remetteu-me com aviso de 31 do referido mez três pacotes com sementes 
de algodão americano das qualidades MarhnOy Cólon rich e Sea litaiid. 

Os presidentes de Pernambuco, Ceará e Maranhão enviaram-me também diversos 
saccos de sementes das qualidades lá cultivadas^ mandaudo-me o do Ceará igualmente 
informações, que lhe cu pedira sobre uma fabrica de tecidos que naquella provincia 
funociona. 

Os proprietários e gerentes de fabricas, que compareceram ás reuniões por mim convo- 
cadas, nomearam entre si uma commissão com a qual a presidência se entendesse, e quo 
ficou composta dos Srs. Francisco Alvares dos Santos Souza, António Francisco Brandão 
e commendador Manoel António de Andrade. 

A essa commissão remetti, apenas chegaram, as sementes que me foram enviadas, 
e as informações que obtive, afim de fazer ella a distribuição das ditas sementes pelos 
agricultores com asinsirucções convenientes ; e segundo informou-me a mesma commissão, 
teem sido distribuídos mais de 200 saccos de sementes, havendo pedidos para muito maior 
numero. 

Consta-me que já teem sido feitas varias plantações, e que outros agricultores esperam 
occasião opportuna para fazel-as. Por seu lado, os proprietários de algumas fabricaa 
tratam de fazer nas terras a eUas contíguas taes plantações e tudo induz a crer que não 
está longe a época em que floresça nesta provincia a cultura do algodão. 

Ha na Bahia um Instituto de Agricultura e uma Escola Agrícola de ensino 
superior ; mas nem um nem outra teem prestado os serviços desejáveis aos misteres 
% que foram destinados. 



(A) Os empréstimos feitos á lavoura das províncias da Bahia e Sergipe, conforme o contracto cele- 
brado entre o Banco da Bahia e o governo geral, desde 1 de outubro de 1888 até 90 de março de 
1889, foram: 

A* Bahia 962:860|600 

A Sergipe 93:584|900 



1.056:3309500 
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NAVEGAÇÃO 

Possue a Bahia rios navegáveis, em grandes extensões» não foliando do 
S. Francisçoy que atravessa grande parte do seu território- central. 

Além de grande numero de barcos naciouaes e estrangeiros, que frequentam seus 
portos e fazem o seu commercio marítimo, tem a Companhia Bahiana 16 vapores e 
ama chata, todos com a arqueação de 5.549 toneladas e força de 1.626 cavallos. 

Esta companhia faz a navegação interna e costeira, sendo esta em duas linhas: 
a do Norte e a do Sul. 

Na do Ncwrte ha três viagens por mez para os portos da Estancia, Abbadia, 
Espirito Santo, S. Christoyão, Villa Nova, Penodo, Maceió e Pernambuco. 

Na do Sul ha duas, para Uhôos, Cannavieiras, Santa Cruz, Porto Seguro, Ca- 
ravellas, Viçosa eS. Josô. 

A navegação interna ô feita para Cachoeira, Santo Amaro, Nazareth, Valença, 
Taperoà e Itaparica. 

Dos 16 vapores que possuo a companhia, estão era serviço activo 10, que são : 
o Príncipe do Gran-Pard, o Sergipe, o Gucxhy^ o Mariyiho Visconde, o S, Feiix^ 
o Valença, o Boa Viagem^ o Nazareth, o Itaparica e o S. Francisco, 

Os demais, que são : o Caravellas, o Marquez de Caxias, o Santo António, o Rio 
Vermelho, o Cachoeirano e o Jequitaia, acham-se em concertos. 

Esperava a companhia que atô junho (1889) teria seta vapores nas linhas cos- 
teiras e seis nas internas. 

Os vapores da companhia percorrem : 

Na linha do Norte 29.846 milhas 

Na do Sul 16.034 » 

Nas internas 47.676 » 

Total 93.556 » 

Durante o anno de 1888 transportaram os vapores da linha 

do Norte 2.271 passageiros, pro luzindo 39:940$000 

A carga produziu a receita de 210:4d9$700 

Na do Sul 2.832 passageiros, produzindo 44:521$400 

Carga 78:329{200 

Nas internas 75.895 passageiros, produzindo 83:998$100 

Carga 52:400$605 

Total 509:649$005 

Despendeu a companhia durante o anno findo 487:634$300 

Alôm da receita, propriamente dita, percebeu a compa- 
nhia a subvenção de 235:806$254 

O activo da companhia ô de • 2.319:958$910 

e o seu debito actual ô de 1.388:885$910 

VIAÇÃO FÉRREA 

Atravessam o território da Bahia em direcções differentes as seguintes estradas 
de ferro :— a E. F. de Santo Amaro (propriedade da província),— a E. F. Bahia e 
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Minas (empreza particular), «-^ a ^. F. Central (idem idem), ~ a ^. F. da Bahia 
a S. Francisco (propriedade do Estado Federal) e o Tram-Road de Nazareth (em- 
preza particular). 

Estas estradas servem as localidades de maior prolucção agrícola o movimento 
commercial da província. 

FAZENDA PROVINCIAL (*) 

A divida publica pojsít^a, sujeita a juros, actualmento represeata a somma de 
11.660:403$, a saber : 

Empréstimo externo de £ 800.000 (cambio de 27 d.) 7.111:20 

Apólices de 7 % a resgatar 667:60. 

Idem convertidas a 6 % 1.631 :60^ÕÕÕ 

Apólices de 6 % 2.250;000|000 

11.660:4001000 

Esta somma, porém, tem de ficar reduzida a 10.167:04^$, porquanto a quarta prestação 
do empréstimo externo, que ainda não foi recebida, e que é de £ 168.000, deve ser applicada 
ao pagamento da predita quantia de 667:600$ e ao resgate determinado no art. 2* da lei 
n. 2578 de 21 de abril de 1888. 

Calculada ao cambio de 27, e^sa prestação será de 1.493:352$, quantia com que será 
amortizada a divida existente, que descerá então, como acima disse, a 10.167:')48$00Ò. 

Essa divida obriga a província ádespezaannual de Juros na importância de 538:910$880, 
sendo : 

Juros de 5 % do empréstimo externo 355:560$000 

Idem das apólices de 6 % (3.055:843$) 183:350$880 

538:910$880 

Ao assumir a administração da província, em 27 de março do anno próximo passado 
(1888), a divida era da somma de 9.581:300$, a saber : 

Apólices de 6 % 2.250:000$000 

Icfem de 7 % 5.761:30(á000 

Conta corrente e letras em estabdlecimentos bancários a 8 «/^ • • . . 1.570:000$000 

9.58i:300$000 

A despeza annual de juros era, portanto, de 663:891$, assim repartida: 

Juros de apólices de 6% 135:000$000 

Idem de 7 % 403:29i$000 

Idem das letras e contas correntes a 8 % 125:600$000 

663:891$000 

DIVIDA ACTIVA 

O activo da província, exclusive a divida proveniente de impostos, consta do seguinte : 

Em acções da companhia da Estrada de Ferro Central e antiga Para- 

guassú (valor nominal) Í.000:000$000 

Idem da Empreza Tram-Road de Nazareth 500:00 )$000 

Idem da companhia Aguaria SanfAmarense 30:000$000 

Empréstimo a Hugh Wilson, calculados os juros até 31 demarco de 1881. 626:6085812 

2.156:608$812 

A essa divida ha a accrescentar os dividendos que a empreza Tram-Road de Nazareth 
deye á província, das acções a esta pertencentes, a contar de 1 de outubro de 1884, na 



(>) Contin&a a transcripção do relatório citado de 1889. 

Digitized by VjOOQIC 



— 238 — 

forma do acto da presideacla de 8 de abril de 1835, e on juros respectivos na forma da 
resolução da aasembléa geral dos accionistas da mesma embreza, de 17 de dezembro 
de 1887. 

No exercício de 1887-1888 arrecadou o Thesouro a quantia de 121:216|992 da divida pro- 
yeniente de impostos. 

exercício de 1887-1888 

A receita da província no exercido de 1887-1888 importou em 3.571:818|963, sendo : 
ordinária— 3. 363:368$963, e extraordinária— 208:450$000. 

Tendo sido, na lei n. 2569, que vigorou nesse exercício, orçada a receita ordinária em 
2.867:182$950, vê-se que, attingindo ella a3.363:368|963, houve -na arrecadação um excesso 
de 496:l86$0i3. 

A despeza no mesmo período importou em 3.561 :724$381, e se decompõe do segoiaie 
modo : 

Ordinária 3.077:856|938 

Extraordinária 483:867$443 



3.561:7241381 
exercício de 1888-1889 

No primeiro semestre deste exercido a receita, exclusive a proveniente do movimento de 
fundos, elevou-se ã somma de 3.744:160|490, s«ndo: ordinária, 1.370:340|43S, e extraordi- 
nária, 2.373:820:$052; tendo a despeza attingido á imiwrtancia de 3.703:228$297. 

exercício de 1889-1833 

Pela repartição competente está calculada a despeza para este exercido em 3. 163:1761781, 
e orçada a receita em 3.118:395$018; do que resulta um deficit apenas de 44:78i$763. 

O que deixo enunciado traz-me a convicção de que a provinda entrou no período ds 
reorganização de suas finanças. 

Consolidada a sua divida fluctuante, collocando-se ella assim ao abrigo de exigências 
nêm sempre razoáveis por parte dos credores, mas ordinariamente gravosas aos cofres 
proTinciaes; diminuídos os encargo") de uma despeza de juros á taxa elevada de 6, 7 e 
8 %; regularisados seus orçamentos, cuja receita ordinária já tornou-se superior á des- 
peza da mesma natureza, exclusive o serviço da divida, nos exercidos anteriores ao cor- 
rente, e neste promettia dar margem á satisfação des<se mesmo serviço, conseguiu do- se 
assim o equilibrio orçamentário, é de esperar que desappareçam os temores de uma crise 
financeira que por tanto tempo impressionaram o espirito publico. 

Para que a província possa desembaraçadamente viver e progredir, verificada a ex- 
actidão do qie deixo dito, basta que os poderes públicos se compenetrem de que a elimi- 
nação de despezas improfícuas e a economia em todos os ramos da administração são a 
base essencial da rebabilitação do credito e das finanças. 

Pela minha parte, desvaneço-me de ter tido a comprehensão desse dever. 

EMPRÉSTIMO EXTERNO 

Em virtude da autorização conferida pela lei n. 2578 de 21 de abril de 1888, eontrabiu 
a provinda um empréstimo de £ 800.000, o qual foi realizado por intermédio do Vis- 
conde de Figueiredo, com o Syndicat B^ésilien de Parisj que se compõe do Banque de 
Paris et de Pays-Bas^ do Cowptoir d'Escompte de Paris, do Banco Intirnadonal do 
Brazil e da Sociedade Fould Frères db C, de Panris, 

O Syndicat Brêsilien tomou a si a dita obrigação e os títulos definitivos pelas S 803.000, 
ao preço liquido de 91 % pagável em moeda sterlina em Londres ou em moeda francesa 
em Paris, a opção da provinda por meio de saques. 

A amortização será por annuidades de 1 % do capital nominal do empréstimo (£ 800.000), 
sendo de 5 % ao anno, a datar de 1 de dezembro de 1888, os juros aue vencem aquelles 
títulos, e que serão pagos por semestres em 1 de junho e 1 de dezembro dos annos 
seguintes. 

O Syndicat Brêsilien ou seus banqueiros são os agentes para o serviço do empre* 
stimo e o governo provincial lhes abonará uma commissão de i % sobre a importância 
dos juros que forem pagando dos títulos definitivos e uma commissão de % % sobre as 
quantias applicadas annualmente á amortização dos mesmos títulos, sendo também reem- 
bolsados paio governo provincial de quaesquer despezas que fizerem com annuncios, tele* 
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gnunmas trocados oom & presidência da provi acia, tabelllão, as quaes tenham relação 
cõm o serviço e resgate do empréstimo. 

Este contracto, cuja<) clausulas principaes deixo transcriptas, firmad) pelo Visconde de 
Figueiredo em virtude de procuração e sobre as bases que haviam sido acceitas pelo Syn- 
dicato, obteve deste approvação definitiva em todas as suas clausulas. 

Por oommunicação telegraphica, que recebi, soube que o empréstimo fôra lançado na 
praça de Paris, e coberto cinco /ezes, facto esle, que não deixa de ser lisonjeiro á 
provi ncia. 

Ainda que, por circumatancias da occasião, não tenha a província podido colher da 
operação todas as vantagens que lhe proporcionaria um empréstimo á taxa de 91 %, e 
ao juro annual de 5 %, resgatavel por meio de annuidades de 1 %, para desafogar-se de 
uma divida, da qual a âuctuante era de 8 % e a fundada de 6 % e 7 %, e cujo juro médio 
era 7,21 %, nutro a convicção de que não foi infeliz, nem foram seus interesses contra- 
riados pela mesma operação. 

Poderá não ser essa a opinião daquelles que julgam de assumptos dessa ordem somente 
pela confrontação material das cifras, pela maior ou meaor elevação da divida, pelos 
encargos apparentes no momento, sem levarem em conta princípios e factos que entram 
em acção, mais ou menos remotamente, para ter-se uma idéa exacta das vantagens ou 
desvantagens de uma operação como a de que roe occupo. 

A entrada para a nossa praça, que sentia falta de numerário, de uma somma impor- 
tante como a do empréstimo, é facto que não pôde ser desprezado na apreciação das 
condições e effeitoe da operação. 

A substituição dos capitães nacionaes, estagnados nos títulos de nossa divida passiva, 
por capitães estrangeiros deve trazer como consequência augroento nas transacções oom- 
merciaes, desenvolvimento das industrias e de empresas, o que tudo representará uma 
somma do progresso em beneficio da província. 

E ninguém na de seriamente desconhecer que o credito da provinda, abalado talvez 
sem razão plausível, porqupt ella sempre procurou desempenhar-se de seus compromissos, 
fortaleceu-se com o resultado do empréstimo. 

Quando a custo poder-se-hia tentar no interior operação idêntica ao juro elevado de 
8 54 ao annOy deve lisonjear-se a província de realizal-a no exterior ao juro de 5 %, 
como ainda do facto de ver o empréstimo coberto cinco vezes, o qiie evidentemente não 
succederia, apazar da abundância de numerário, si poventura a Bahia não inspirasse 
confiança sobre a solvabilidade pontual do seu debito. 

Uma das consequências boas a tirar do empréstimo corurahido era a conversão 
das apólices do juro de 7 «/« da divida provincial em titules de 6 V«- 

Esta operaç&o foi mandada realizar por portaria do governo de 28 de dezembro 
de 1888 e instracgSes expediias na mesma data, e o seu resultado final, conforme 
ooQsta ádLpe^ official, a que nos temos soccorrido, foi o seguinte: 

Foram inscriptas para resgate, visto seus possuidores não acceitarem a con- 
versão, apólices de 7 V© no valor de . 4.129:700$000 

A importanda das apólices convertidas em iguaes títulos de 
6Vof<^rade 1.631:600$000 

5.761 :300$000 

Pelas informações, até aqui offerecidas, parece-nos» que se poderá formar 
juizo, mais oo menos exacto, acerca das condições da provinda da Bahia, no 
correr do anno de 1889. Entretanto, no intuito de sermos, a esse respeito, tão com-* 
pleto, quanto possível, daremos ainda, em nota (*), o memorandumi^ que, por ordem 



(i) BIBMORAM'DU2tf 

Superfície — A província da Bahia tara 426,427 kilometros quadrados. . » • i 

Cora relação As deraais províncias do Império é clas^Wcada, pela soa grandesa temtonai, eaa 
imo logar o é asagunda que fica ao norte da capital do Império. „ _. « r» 

A sua área é maior do que o Iraperio do Japão, do quo a Prússia, a Hungria, a Noruega, a Oran- 

^"^L^it/com as^provinSls*^* Serripe, AlagAas, Pernambuco, Piauhy, Oojra», Minas Oeraa^ Espi- 
rito Sante, as q«Mi a eomtoniaa pelo Norte, Oeste e Sul. 
£* banhada pelo Oceano Atlântico a Leste. 
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do governo da mesma província foi organizado, como sendo uma demonstração 
auiheniica das suas circumstancias economico-flnancelpas, — por occasiSo de ser anta- 
bolada a operação do empréstimo externo, de que vimos de fallar* 

E concluindo, desta sorte, quanto soubemos, para informar, sobre a situação do 



População — K população da Bahia é calculada em. 1.821. OJO habitantes, dos quaes 12.410 são 
estrangeiros. 

Administração — Como as outras províncias do BrazU, tem seu governo local, independente, cora 
sua legislatura, que coro o presidente nomeado pslo governo imperial tem jurisdicção sobre todos os 
assumptos do aaministração interna, inclusive os referentes ás suas estradas geraes ou de ferro, 
instrucção publica, municipalidades, impostos, etc. 

Divide-so em 41 comarcas, 17 cidades, Sò víUas e 190 parochias. 
A capital possue 37 prédios públicos e 13.70o particulares. 
Di 7 senadores, 14 deputados geraes e i2 provmoiaes. 

SittMção —Está situada entre 110,30' e IS*, 2)' de latitude Sul; e 50,30' de longitude oriental e 
30, 30' de longitude occidental do Meridiano do Rio de Janeiro. 

Sua costa é banhada pelo Oceano Atlântico na extensão de mais de 150 léguas ou 990 kilometros. 
Topofr*'aphia— O solo é em grande parte montanhoso, cortado de grandes rios, uns desembocando 
no Atlântico, outros no rio S. Francisco, que corre do Occidente na distancia de 80 léguas, ou 581 
Kilometros de costa. 

Possue bellos planaltos na maioria de suas cordilheiras. 

Cíúna — De clima variado e temperado o nunca inferior ao mais ameno do sul da Europa, a pro- 
víncia da Bahia é geralmente saudável. 

A variedade do clima é devida á grande extensão que tem de Norte a Sul e de Leste & Oeste, á sua 
topographia, à riqueza de seu reino vegetal e outros predicados. 

Serras — Suas serras participam dos dous systemas das grandes cordilheiras do Brazil : o Orien- 
tal ou marítimo e o Occidental ou das vertentes. 

A este pertencem as montanhas que dividenn a província com as de Goyaz e Piauhy ; áquelle as 
serras dos Aymorés, do Cayrú, Tromba, Itiúba, Arubá, Almas, Branca, Borracha ou Muribeca, Co- 
pioba, Orobó, Saúde, Maracás, Urubu, Monte Alto, Mangabeira, Pedra Branca, Qiboia, Sincorá, 
Camisão e Catolés. 

Mon^ds — Os montes principaes da Bahia são : Chapéo, Santo, S. Paulo e Pascoal ( este ultimo 
foi o primeiro ponto descoberto do Brazil era 22 de abril de 1500 ). 

12(05 — Seus rios mais notáveis: Real, Itapicuri), Inhambupe, Sergi do Conde, ParaguassA, Capi- 
vary, Jaguarip^, Jequiriçá, Una, S3rinhenhen, das Contas, Cachoeira de Ilhéos, Pardo, Jequitinhonha, 
Santa Cruz, Buranhtn^ Jucurucii, Itainhen, de Caravellas, Peruipe, Mucury e S. Francisco. 

Os outros menos importantes : Subauma, Sauhipe, Pojuca. Marahú, Acarahy, Jequié, Itaipe, 
Poxim, Matuim, Pitanga, Paranaroirim, que são de curta navegação. 

Cidades —Além da capital, que é una cidade marítima coji po^to franco, a do Ilhéos e a do 
Caravellas, cujo porto acaba de ser balísado, ten a Bahia as seguintes cidades: Santo Amaro, 
Cachoeira, Maragogige, Nazareth, Valença e Barra do Rio Grande, para as quaes ha corarounicação 
por meio de navegação fluvial ; Feira de SanfAnna, Alagoinhas, Senhor do Bomflm, com estradas de 
fervo; Caetité, Lençôes, Joazeiro, Jacobina e Minas do Rio de Contas, que são centraes. 

A extensão do porto da Bahia é de 70 kilometros, tanto na direcção Norte-Sul como na de 
Léste-Oeste. 

Producção — Seus principaes productos são : a canna de assucar, o fumo, o café, o algodão, o 
cacáo e os cereaes. 

Fabricas — A Bahia não deixa de occupar logar muito importante quanto á industria fabril, 

aproveitando nelia toda a matéria prima que produz e as forç-as de sua intelligente população. 

Possue fabricas de tecer, de fundir, de louças de barro, tijolos e telhas, sapatos, luvas, chapéos, 

charutos, cigarros, sab3es, rapé, cerveja, óleo de rícino, aguas gazosas, azeite, vinagre, de rednar 

fissucar, etc . 

As de tecer são denominadas: Conceição, Bomâm, Modelo, Nossa Senhora da Penha, S. Braz, 
6. Salvador, Santo António do Queimado, S. Carlos do Paraguassú, todos os Santos, e Noasa 
Senhora do Amparo. 

Estradas de ferro -^ Tem em trafego 1.051 kilometros e 488 me trosde estradas de ferro, 35 kilome- 
tros em constzucção e 131 kilometros contractados: 

« Bahia ao S. Francisco », partindo da Calçada (capital; at4 á cidade de Alagoinhas, na extensão 
de 123 km. 130 ni. e com o ramal de 83 km. para a povoação do Timbó ; 

« Prolongamento» dessa estrada até á Villa Nova da Rainha (hoje cidade do Senhor do Bomfim) 
na extensão de 321 kilometros 93 metros, estando ainda por construir 131 kilometros (que acabam da 
ser contractados) até á cidade do Joazeiro, que é o ponto terminal; 

« Central», que parte de S. Félix, até a estação « Bandeira de Mello », na extensão de 255 kilo- 
metros cora ura ramal de 12 kilometros do Queimadinhas á estação « Machado Portella», e outro de 
44 kilometros da cidade da Cachoeira á Feira de SanfAnna e pom a grande ponte « D. Pedro II» 
que liga aquella cidade á povoação de S. Félix, atravessando o rio Paraguassú, na extensão de 3fô 
metros : 

« Bania e Minas», com 142 kUometros 400 metros a partir da cidade de Caravellas para Aymorés, 
limite da província com a de Minas ; 

« Tram-Road de Nazareth», com 3i kUometros entre a cidade de Nazareth e a villa de Santo An- 
tónio de Jesus, e cujos trabalhos de prolongamento até S« Miguel, num trecho de 35 kilometros, fo- 
ram inaugurados em 24 de junho de 1836 ; 

« Santo Amaro », construída exclusivamente pela província, com 33 */t kilometros entre a estação 
do Pilar (tidade de Santo Amaro) e a do Jacu, ponto terminal. 

Navegação — Ha na província a Companhia Bahiana de Navegação a Vapor, que faz não só a na* 
vegação interna, como a costeira, sendo esta em duas linhas— a do Norte e a do Sul. 

Na interna ha uma viagem diária para Itaparica e para Cachoeira, uma por semana para Va- 
ença, duas para Nazareth e três para Santo Amaro. 
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Estado da Bahia,«-i nâo podemos deixar de dizer,— que mantemos, âx>erca de suas 
condições económicas, o mesmo juizo que externámos ao principio deste paragraplio, 
não obstante a opinião francamente lisonjeira, que se depara nas transcripgOes que 
acima azemos, a respeito da reliabilitação de suas finanças, etc, etc 



Na costeira ha por mez (linha do Norte) três viagens redondas para os portos da Estancia, Abba* 
dia, Espirito Santo, 8. Christovâo, VlUa Nova, Penedo. Maceió e Hemambuoo ; e (linha do Sul) doas 
para Ilhéos, Cannavieiras, Santa Cruz, Porto Seguro, Caravellas, Viçosa e Porto Alegre. 

Mavimento do porto — Segundo o relatório ultimo da junta directora da Associação Commercial, 
o movimento do porto no anno passado (1887) foi o seguinte: 

Empregados na navegação de longo curso 163 navios á vela e 123 a vapor, todos representando 
257,833 toneladas. 

Entraram 185 navios á vela e 251 a vapor ; sahirara 150 á vela e 230 a vapor. 

A navegação costeira fez-se por 118 navios á vela e 7 a vapor, tendo entrado 542 4 vela e 29 a 
vapor, e sahido 278 á vela e 24 a vapor. 

A navegação de cabotagem foi feita por 83 barcos á vela e 7i a vapor: entrada, 157 á vela e 278 
a vapor ; sabida, 146 á vela e 292 a vapor. 

Exportítção — A Bahia exporta os seguintes productos: assucar, cafâ, cacáo, fumo, piassava, co« 
quilho, madeiras, oleos, cocos, borracha de mangabeira, couros, diamantes, carbonatos, pássaros e 
animaes cheios, aguardente, charutos, colla, chifí'es, cal, tapioca, ticum, etc. 

O valor da exportação do anno passado (1SS7) foi: para o estrangeiro, de 14.833 :352|652 ; para as 
outras províncias, de 1.772:323|425. 

Importação — O valor da importação de mercadorias estrangeiras livres de direitos foi no anna 
passado de 37S:531$530,e dos géneros nacionaes vindos de outras províncias foi de 2.469: 123|0Õ2 ; o 
da importação directa para consumo foi de 20^800:839^772. 

A Bahia no período citado occupou o segundo logar com relação ao rendimento da Alfandega, que 
foi de 10.124:7571111. 

Qitaáro dos rendimentos da Alfandega nos últimos Seguintes exercietos 

Exercícios Rendimentos 

1880 a 1881 10.053:8014862 

18.S1 a 13^2 10.946:984p23 

1882 a 1883 9.242:971|Ô84 

1883 a 1SH4 11.449:049Í6iO 

188i a 1885 10.18S:954}l47 

18S5 a iSS6 • 9.6í2:675$48Ô 

1886 a 1887. i0.124:757«lll 

Receita e despeza — A receita foi orçada era 3.213:72)$396. 

A despeza decretada pelo orçamento deste anno monta a 3.345:101|171. 

A divida total da província é actualmente de 9.311:300|, sendo a fundada na importância de 
8.011:300?eafluctuante na de 1.30a:000$03J. 

Essa dívida é na sua maior parte originada pelas grandes soromas empregadas em estradas de 
ferro e obras publicas. 

Na Estra^Ha de Ferro Bahia e Minas 1.2Sl:ô00$000 

Na Central, em acções 1.000:000$000 

Na de Santo Amaro 2.230:3253500 

Na Tram-Koad de Nazareth 623:903^57 

Na grande rua da Montanha 320:2il^li}6 

No cães do Ouro 415:090^795 

5.937:220^518 

Da Estrada de Ferro Central já recebe a província os dividendos como accionista, e deverá igual- 
mente recebel-os da Tram-Road de Nazareth, logo que seH concluído o seu prolongamento, sendo 
iambe n de esperar que venha a auferir lucros da Estrada Bahia e Minas, quando concluído o pro- 
longamento na província de Minas Gsraes, para o qual foi concedida pelo governo imperial garantia 
de luros. 

Da Estrada de Santo Amaro terá também boa renda, á medida que for sendo desenvolvida a 
ffrande lavoura nos férteis terrenos por ella atravessados. 

Creação de gado — Si a Bahia não occupa o primeiro logar com relação á creação de gado, não tem, 
todavia, collocação muito inferior ás outras províncias. 

Nos seus sertões existem importantes fazendas do criação, não só de gado vaccum, como cavallar, 
muar, lanígero, cabrum e suíno, que abastecem, em grande escala, os mercados consumidores. 

Minas. — A Bahia é riquíssima em mineraes: o ouro, o cobre, o ferro e os díamantas são vistos em 
varias partes do seu prodigioso território, onde leem-se tambe:n encontrado indícios da existência do 
carvão de pedra. . , > « ^ » . i » ,^. .. 

Em parte alguma do mundo o diamante da Bahia (comarcas de Santa Isabel, Lavras Diamantinas 
e Cannavieiras) tem superior em belleza. . » . 

Os calcareos, o manganez, o alúmen, os mármores e os crystaes existem em abundância nas comarcas 
de Caetité, Chique-Chique, Ilhôos, Porto Seguro e Valença; assim como, o salitre nas de Jacobina 
Monte Alio d outros legares. ^ ,, .^ j-j ^ ^ i • i ■. 

Acha-se em effectiva lavra na Bahia a mina de turfa em Maraha, concedida por decreto imperial de 
85 de novembroMe 18S4, e estão em andamento os trabalhos das mmas de ouro do Assuruá, ciya con- 
cessão foi feita' por decreto de 11 de dezembro de 1383 á companhia do mesmo nome, assim somo 
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xn. Estado do Espirito Sstnto 



O Estado do Espirito Santo ô um dos menores em extensão territorial, mas, nem 
por isso, deixa de ser um dos melhor aquinhoados pela natureza, com todas as con- 
dições de real prosperidade. Carece, apenas, para chegar a esta, de um modo com- 
pleto e satisfactorío, que sejam povoadas e culturadas as suas excellentes terras, 
infelizmente ainda até agora, em grande parto, ínvias, ou mesmo habitadas por 
tribus selvagens ! 

No ultimo quiuquennio fora assaz manifesto o esforço dos espirito^santenses em 
augmentar os meios e recursos materiaes da suaprovincia, e as cifras da produ- 
ccão provincial comprovaram os bons resultados de semelhante esforço. 

Entretanto, muito ha que emprehender e realizar, para que o Espirito Santo 
possa considerar-se na posse segura de uma prosperidade bastante e estável. 

Falta-lhe viação, commoJa e bem repartida^ que ponha em commuuicação as 
localidades de seu interior, e estas com as do Estado de Minas Geraes, cujos pro- 
duetos da região-norte teem a sua natural sahida pelo porto da Yicioria ; falta- Ihd 
a immigração, que colonise as terras ubérrimas, que aproveite as madeiras pre- 
ciosas de suas immensas florestas, convertendo-as em elementos de outras tantas 
industrias ; falta-lhe o melhoramento de seus rios navegáveis, ao menos, naquelles 
trechos mais fáceis, e que assaz favoreceriam o commercio inter-local ; falta-lhe, 
e é de urgente necessidade, uma ferro-via, que ligue o porto da capital (Viciaria) 
com as ferro-vias do Estado de Minas Geraes, que vão em demanda das divisas da 
mesma província. 

Lamentamos que, à falta de dados convenientes, não possamos oíTerecer um re- 
sumo completo das condigões económico- financeiras da importante província do 
Espirito Santo, em 1889, falta, que aliás não deverá ser levada á conta de nossa 
incúria, visto que empregámos os meios que nos pareceram efflcazos para seme- 
lhante fim, (') embora improficuamente. 



proseguen os trabalhos prelioiínaros das minas Jaqualle matai na cooiarca da Jacjblnif consididas á 
companhia deste nome. 

Jmmiaraçâo " Extensas e fortilissimos xonas de terrenos devolutos possue a Bahia com vantagens 
para a colonisação estrangeira e dessnvolvimonto da indastria agricola, sua principal fonte de riqueza. 

Inesgotável e n recursos, seu futuro é realmente dos mais auspiciosoj, e tuio promette cou a? 
medidas ultimamente tomadas paio governo í.nperial para dotal-a dos meios nscessxrios A recepção do 
immigrantâs, que não tardarão a vir prastar-Ibe o augmento de forças de que urgente nents carece para 
a sua inteira prosperidade. 

Instituições úteis — Entre as diversas instituições em que manifesta a Bahia o desenvolvimento da 
sua actividade, conta elia o Instituto Agrícola, as fabricas já olludidas, os engenhos centraes, e outros 
industriaes de menor importância. 

Os estabelecimentos bancários : Banco da Bahia, Londv^n and Braaillan Bnnk (limited), Banco 
Mercantil, Sociedade Commercio, Caixa Económica, Caixa Filial do English Bank of Rio de Janeiro 
(limited), e Caixa Económica e Monte de Soccorro, que é do Estado. 

Ha ainda a notar as instituições scientifícas, como sejam ; a Faculdade de Medicina, o Lvc>o Pro« 
vincial, o de Artes e OíBcios, a Academia de Belias Artes, n Bibliotheca Publica, as EIscolas Noraiaes, 
diversos gabinetes de leitura e collegios para o ensino do curso de humanidades. 

Palácio da presidência da Bahia, 18 de dezembro de 138â. 



(M Noa dirigimos ao inspector da fazenda provincial, e, posteriormente, ao governador do Estado 
pedindo informações a respeito ; ma ' ' 



; mas nada conseguimos. 

O autor« 
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Com relação às suas ânangas, o pouco que nos cumpre informar, extrahimol-è^ 
do relatório do presidente daquella provincía» de data de 9 de julho de 1888, 
onde se lô : 

O estado da Fazenda Provincial ó sati? facto rio. 

Os serviços todos estão attendidos e ha dinheiro no cofre provincial para acudir a todas 
as obrigaçõ3s da provincia, segundo se prova pelo quadro seguinte : 

exercício de 1888 



BALANCETE DA RECEITA E DESPEZA, EP?ECTUADA8 PELA CAIXA DO THESOURO PROVINCIAL- 

ATE 30 DE JUNHO ULTIMO 

Receita 

Saldo da semana anterior 31:241$10T 

Recebido de diversos 13:921$ilO 

Imposto de 2«/, 2|666 

Idem de 5 % 8^33 

45:173$216 

JDjspeza 

Titulo 40 Instrucção publica 104§00O 

» 100 Obras publicas 368$000 

» lio Peasoal inactivo . . , 58$33a 

» 130 Besp^zas diversas 50(>|00() 

1:030^333 

Saldo que passa 44:1421883 

Segundo as previsões, este saldo tende a augmenlar-se nos próximos mezes (dupli- 
cando-se talvez) pela entrada das rendas esperadas das repartições subordinadas ao 
Thesouro Provincial e pela exportação do café, nossa principal fonte de receita. 

Examinando o balanço do ultimo exercício encerrado, reconhecereis que o total da 
receita arrecadada, durante 18 mezes, subiu a 824:067"§067. 

Desta somma pertence : 

A' renda de exportação 410:930$il7 

xY* do interior 194:058§238 

A' de applicação especial, assim qualificada : 

Contribuição do despacho maritimo 2:099$000 

Supprimento do governo geral 10:02^507 

Auxilio do cofre geral (lei n. 2335 de 1873) 5;570$332 

Producto de loterias 120;00(»000 

Imposto de 2% sobre vencimentos 3:697$981 

Renda não classificada : 

Saldo do recolhido — de mais — pelos exactores . . j 39|89i& 

Diilerença a favor do administrador da mesa de rendas de S. Matheus . 10|000 

Depósitos ; 

Supprimento da caixa geral é^ áfi pagamento de juras das apólices. . . 29:694|009 

Cauções em titulo? da divida publica . 6:60;)$000 

Ditas em dinheiro 642$000 

Ditas do contractante de loterias . 3):000à)00 

Gratificação ao fiscal das loterias 700^00Q 

Operações de credito : 

Empréstimo & caixa geral pela de depósitos. • 10:OG0$00O 

824:067$067 

Saldo que passou do exercicio anterior 81:229^598 

905:296$66§ 

Deduzindo-se a importância da despeza • 707:685$929 

Resta 197:6101736 

qua constitue o saldo das diversas caixas do Thesouro Provincial — as 

quaes, exceptuada a caixa geral, montam em 197:596|101 
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Sobrou, portanto, naquella caixa (6m dinheiro) Í4$Ô35 

Pelas demonstrações do relatório da Fazenda Provincial, vereis que as di- 
vidas do exercido findo sobem a .... • 11:42^176 

Dos quaes deduzidos os i4|685 

saldo verificado, resultou um deficit de ll:4ig|54i 

Não contou o Thesouro nas dividas do exercício findo sinSo o liqui- 
dado. 

Muitas despezas, porém, jâ lhe estão presentes e em estudo, —pro- 
cedentes de obras e de outras verbas, — todas pertencentes ao exercício an- 
terior. 

Calculo que uão andarão em pouco dinheiro as importâncias por li- 
quidar-se. 

Segundo o quadro do Thesouro e as previsões fundadas nos processos legaes, 

a receita para o exercício seguinte foi avaliada em. ...... 524:759|500 

e a despeza em 513:86^676 

devendo restar um saldo de . iO:S9Z^824 

Para o exercício de 1888 a receita foi calculada em 903:300i85Í 

que, comparada com a orçada para o futuro exercício 524:759|500 

mostra uma diflferença para menos de 378:54i$35i 

São óbvios os motives que explicam essa diflerença. 

A lei do orçamento vigente contou com o total das loterias contractadas, na 

importância de , . 300:000|000 

3[uando sabeis que o orçamento ^eral, prohibindo na corte e provinda do 
iio de Janeiro, a venda dos bilhetes das loterias provinciaes, reduziu 
grandemente o producto dessa verba de receita e determinou mesmo 
rescisão de contracto. 

Accresce que alguns contractos celebrados ou não podiam subsistir por 
manifesta imperfeição — (como decidi) — ou não teem produzido o resultado 
desejado. 

Além dessa verba, desappareceu do orçamento, pelos effeitos da lei de 13 de 
maio do corrente anno, todo o imposto fundado na propriedade escrava 

— orçado em • i4:70ai|000 

fora a renda esperada da mesma procedência, não orçada, e constante 

do § 52 da receita f • . $ 

O imposto de heranças e legados e o 1/2 %^ sobre escripturas publicas, 

resente-se, na parte relativa a essa propriedade, daquella influencia. . . $ 

De tudo isto se concluo que, não contando-se com o producto dos impostos 
dessa natureza, não orçados, ha a diminuição reak do orçamento vigente 
da renda esperada e portanto, a diílerença de 314:703$ para os cálculos 
do orçamento futuro ; não sondo licito ao Thesouro orçar a receita sobre 
a esperança fallivel, da revogação do orçamento geral naquella parte. 

DIVIDA PROVINCIAL 

Não houve alteração em relaçâfo á divida fundada da provinda, quo con- 
tinua a ser de 282:800t000 

A divida fluctuante importa em , 18:057$i76 

Pelo exposto verifíca-se que o passivo da provinciu ^ de 300:857$176 

Devo ponderar-vos que os juros da nossa divida são excepcionaes no Império. Não 
te nho noticia de que província alguma pague 7 Vo pela sua divida fundada 

De documento offlcial posterior, (*) sabe-se que, nõ dia 15 de novembro de 1889, 
a caixa geral do Thesouro Provincial accusava^ apenas, a importância de 3:191|816, 



(>) Telegramma do governador do Estado ao ministro da Fazenda publicado no Diário de yotida 
desta Capital Federal, era 7 de maio de 18d0. 
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— e qae os compromissos legados pela situação decahida (o regimen do império ) re- 
presentavam nmdefícU approximado de 100:000$000. 

Com relação à receita e k despeza da provincia, chamamos» ainda, a attenção do 
leitor para os quadros financeiros do seguinte capitulo desta mesma secção* 

E ó o pouco, que podemos informxr sobre o Espirito Santo. 

XTTT. Estado do Rio de Janeiro 



Em relação às finanças desta provincia, parece-nos que nada poderemos fazer de 
melhor do que transcrever a sua descripçâo feita, um mez antes da revolução de 
15 de novembro, pelo seu ultimo presidente à assembléa provi ncial. Eil-a : 

Ao assumir (*) a administração da provincia, encontrei em serias difficuldades o The- 
souro Provincial. Existiam então apenas 41:ô0i$52l na caixa de rendas ordinárias. 

Entretanto, além das despezas regulares da administração, estava imminente o paga^ 
mento dos juros de apólices correspondentes ao 1® semestre do actual exercício. 

TíTe, poi^, de autorizar o empréstimo solicitado pela directoria de fazenda, em officio 
de 28 do mez de junho, na importância de 500:00<j^, que foram tomados a jur^) de 5 */t 
a 6 */t ^lo ao anno. 

Continuando a insufficiencia da renda da provincia, para satisfação de seus encargos, fui 
constrangido a autorizar nova operação do mesmo género até á somma de 600:000?000. 

Por conta desta, até 30 de setembro ultimo, entraram para o cofre provincial 528:864$ 
a juro de6e 6 */» **/o ao anno. 

Applicada, como foi no exercício passado, a quantia de 457:290$391 ao pagamento de des- 
pesas que, segundo a lei do orçamento, deviam ser realizadas por meio de operações de cre- 
dito, aconteceu que averba de receita proveniente da venda da estrada de ferro de Canta- 
§allo, que figura no orçamento do corrente exercicio na importância de 750:0)0$, ficasse, 
esde logo, reduzida a 292:709|609 efectivamente escripturados ao encerrar-se o exercicio 
de 1888. • 

Verificando-se por esta forma a hypothese do art. 7<> da lei do orçamento vigente, não 
podia prescindir dos empréstimos a que me tenho referido e se impunham como imperiosa 
e inadiável necessidade. 

O decrescimento da rdnda e o augmento constante da despeza são a causa desse pouco 
animador estado das finanças provinciaes. 

Não vos occultarei a impressão desagradável que me causou ter de iniciar a minha 
administração com a re-abertura, nas contas da província, do titulo da divida fiuctuante, que 
se havia encerrado por effeito da alienação da estrada de ferro de Cantagallo. 

Exame mais aprofundado das circumstancias financeiras e económicas da provincia con- 
firmou essas apprehensões . 

Do officio com que o illustrado Sr. conselheiro José Bento de Araújo passou-me a admi- 
nistração, bem como do relatório do director da Fazenda, consta que foi de7.069:988$i95a 
receitado exercicio de 1888, definitivamente encerrado a 31 de março do corrente anno. 

Deduzindo- se dessa somma o saldo que passou do exercicio de 1887 na 
importância de 144:446$328 

O rendimento do hospital de S. João Baptista de Nictheroy, na de . . . 81:2021200 

O saldo existente no Thesouro no começo do exercicio de 1888, proveniente 
do prod acto da venda da estrada de ferro de Cantagallo, na de . . . 3.040: 102|351 

E o que da mesma proveniência existia em igual data no Banco do 
Brazil . . . . : 203:698>549 

O que tudo forma um total de 3.469:449$428 

Resta, para a receita própria do exercício de 1888, a somma de ... . 3.600:538|767 
Inferior á orçada pela lei n. 2922 de 31 de dezembro de 1887 em ... . 798:7171517 

A despeza própria do exercício attingiu o anno passado á somma de. . • 4.740: 194$015 
Que, comparada com a fixada na lei ao orçamento, acima citada, na impor- 
tância àe ..;......:. 4.399:056>275 

Bxoedeu-a na quantia de «•••• a41:137f740 



(i) Sm 19 de junho de 1889. 
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paga em virtude dos créditos supplementares votados na lei n. 3061 de 15 de dezembro do 
anno passado e dos complementares abertos por meu digno antecessor, em virtude das auto- 
rizações constantes dos arts. 3^, i<^ e2S da citada lei do orçamento, por deliberações rooti- 
;irada3 de 31 de março ultimo sujeitas ao vosso exame e approvação. 

Comparando a receita própria de 1888 com a de 1885, na importância de 5.745:536$5ô9, 
nota-se uma diminuição de 2.144:997|802. 

Comparada a mesma receita do mesmo exercício de 1888 com a do e::ercicio de 1886, 
na importância de 4.988:9895952, verifica-se que naquelle houve uma differença para menos 
de 1.388:4511185. 

Em relação ao anno financeiro de 1837, cuja arrecadação fora de 4.319:813.$636, o refe- 
rido exercício é ainda inferior em 719:274:$869. 

Montando a despeza total do exercicio passado (1888) 

«m 7.069:98S$195 

ao passo que a receita própria do mesmo exercicio, in- 
clusive o rendimento do hospital de S. João Baptista, 
foi de 3.681 :740$967 

vê-se que aquella excedeu a esta na quantia de . . , 3.388:247$228 

Importância que foi supprida : 

com o saldo que passou do exercicio de 1887 144:446$328 

com o dinheiro pertencente á província e existente no 

Thesouro e no Banco do Brazil 3.243:800$900 3.388:247$228 

Cumpre todavia notar que, tendo-se pago no exercício de 
que mo occupo, a divida fluctuante, então existente, 
na importância de 322:831S840 

e resgatado diversas apólices, no valor de 1.518:787$839 1.84i:619$679 

o deficit do exercicio foi propriamente de 1.516:627$549 

No lo semestre do exercicio vigente importou a receita escriptnrada na Thesourariaaté 
30 dejunhoea que consta dos balancetesdas Collectorias e barreiras, durante os mezes de 
abril e maio, na somma de 3.170:rt28|912, a saber: 

Renda ordinária 1.407:531í^33l 

Dita extraordinária 2:069^81 

Total da renda Dropria do semestre 1.409;601$312 

Resto do producto da venda da estrada de ferro de Can- 
tagallo, escripturada como receita do exercicio, cx-vi 
do disposto no art. !<> n. 21 da respectiva lei do orça- 
mento (lei n. 3062 de 17 de dezembro ultimo). . . 292:709|609 

Rendimento do hospital de S. João Baptista de Ni- 

ctheroy 198$000 

imposto sobre vencimentos 1:030)>322 

Movimento de fundos 1.467: 089$669 3.170:628|912 

A receita própria do 1* semestre do exercicio de 1888, 

tendosidode 1.387:416|212 

ao passo que a do corrente fora de 1.409:601$312 

mota-se que no semestre próximo findo arrecadou-se mais 22: 185$100 

A lei do orçamento do corrente exercicio estimou a receita de todo elle 

na importância de. 3.979:813|388 

De sorte que, tendo-se arrecadado 1.409:601$312 

Resta para o 2*» semestre. ..,'.,., 2.570:2ie§076 

algarismo, que não será attingido, embora seja constante o acto de avolumar-se a arrecadação 
no ultimo semestre dos exercidos, e ter a renda do semestre passado excedido a que lhe é 
correspondente no exercicio de 188Í8 nos já indicados 22: 185$600. 

Dobrando a receita arrecadada no 1 o semestre, com exclusão do que figura em movi- 
mento de fundos c no titulo Hospital deS. João Baptif^ta, reconhece-se que a receita de lodo 
o exercicio não poderá ser superior a 3.406 :682$486. Ora, si a despeza votada, sem contar a 
extra-orçamentaria, como a do 266:000$ de garantia de juros á companhia Santa Isabel do 
Rio Preto e pagamento á Campos SyndicaU do que lhe é devidc além do producto das taxas 
de esgotos e outras despezas semelhantes, sobe a 4.729:813$388, é manifesto que o deficit do 
corrente exercicio ascenderá a somma muito superior a 1.300:000$000. 

Segundo o orçamento organizado pela directoria de Fazenda, a receita do 

exercicio futuro de 18£K) Importará em. *.....';;.... 3.887:78^619 
Calculada como está a despeza no mesmo documento em 5.065:612$067 

^erá inevitável o dí/ícít do 1.177:828|448 

isnaior que o previsto no orçamento organizado para o exercicio actual, que 

foi de • . . . 1.026-891}263 
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Assim, os defioits se succedem sem 'interrupção, o que infelizmente confirma as mlnhaf 
apprebensões sobre o futuro financeiro da proyincia. 

A divida passiva fundada, consistente em 10.521 apólices de 500$ e 13.872 de 200$, é nó 

▼alor total de 8.034:900$000 

e a fluctuante, na somma de 1.028:Sô4$000 

Releva notar que esta tende ainda a crescer, em vista das previsões e autorizações da 
lei do orçamento em vigor. ..•«.. 

Vimos dos tópicos iniciaes do presente paragrapho, que alôm da importância indi- 
cada, se havia contrahido mais o debito de 1.100:000$000. 

A divida activa era na mesma época de 706:383$065, a môr^parte incobravelj na 
opinião do director da Fazenda da mesma provinda. (*) 

Quasi não lia mister de accrescentar palavra, acerca das condiçDes financeiras do 
Rio de Janeiro: estas patenteam-se de modo bastante, nas poucas informações que 
acabamos de offerecer. O decrescimento das rendas publicas e os deficUs orçamen' 
torio5 consequentes teem sido a sua situação financeira, desde muitos annos. 

Ck)m o resultado da venda da Estrada de Ferro de Cantagallo, que era do domínio 
provincial, se pôde, apenas, encerrar, por emquanto, a conta da sua enorme 
divida fluctuante ;— mas urgências posteriores já haviam forçado o seu governo a 
recorrer àquelle meio. . . 

Todos sabemos o por que desta má situação de unia província, aliás dotada das 
mais vantajosas condições de engrandecimento e prosperidade. 

Tirando os seus maiores recursos, si não todos elles, da industria agrícola, foi o Rio 
de Janeiro que mais soíTreu com a transformação do trabalho servil em trabalho livre. 

Emquanto os seus grandes proprietários ou fazendeiros^ acreditando na neces- 
sidade de ser conservado o trabalho servil, se descuidavam de prover-«e dos meios 
de substituil-o,— a propaganda abolicionista, crescendo de dia para dia,— não 
tardou do levar a desordem e a desorganização naquelle mesmo trabalho, em que 
elles haviam posto toda e^ sua fé. 

E daqui succedeu que, jâ se achando assaz diminuídas as forças da industria agri- 
cola,— ficaram quasi totalmente annulladas, quando a lei de treze de maio de 1888 
fez cessar, de um só golpe, a obrigação do trabalho escravo. 

Não se pôde contestar o prejuízo immenso da agricultura fluminense ! 

Mas quaes foram os culpados ? 

A propaganda abolicionista, que se propoz a um grande acto de razão e de huma- 
nidade ? Não de certo. 

O governo, qne sanccíonou uma aspiração, um acto da vontade nacional,- 
consagrando em lei expressa o mais inviolável dos direitos humanos,— a liberdade f 
Também não, certamente. 

Culpados foram os que negligenciaram de prover, em tempo, as necessidades da 
industria que professavam, ou ainda mais do que estes, aquelles, que illudiram os 
interessados, cDm a esperança de ser perpetuada uma instituição — legalmente im- 
possível, e «acíonaZ»»«níô condemnada!...* ... 

Tivesse o Rio de Janeiro imitado a outras pi*ovincias,— notadamente a de 
S. Paulo, nos meios de substituir o trabalho servil,— e a sua grande industria 



{}) Relatório do dTrector da Fazenda Provincial, de 15 de jnlho de 1839. 
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figrioola, em vez de retatdada on mesmo arruincda^ estaria hoje em condições da 
maior prosperidade. 

Mas, aliando desta sorte, Dão supponha alguém que consideramos o Rio de Jane^t) 
em circumstancias desanimadoras, sob o ponto de vista economico-financeiro. 

A estatística recente da sua producçao annual protesta contra semelhante hypo- 
these: a cifra daqueila, relativa aos seus três productos principaes^^ o café, o 
assucar e a aguardente, fora em 1889 de perto de 40.000:000$, calculando os mesmos 
productos a preços razoáveis. (*) 

Esta cifra de prodncção é, sem duvida, uma grande riçueza. 

Além disso, mais de vinte estradas de ferro cortam o solo da província, repre- 
sentando um capital superior a 50.000:000$, e com uma receita não inferior a 
5.000:000$000. 

Tem 11 engenhos centraes, convenientemente situados, repressntanio um ca- 
pital superior a 14.000:000$; tem algumas companhias agrícolas, e sete fabricas 
de tecidos, representando também capitães de somma elevada. 

Não é preciso addicionar, que por toda parte na província sobram terras da 
melhor qualidade e de vantajosa situação, para os differenles raínos da lavoura. 

O que falta, pois, ao Rio de Janeiro, é o trabalhador, ou antes, ô a immigração, 
que venha aproveitar bastantemente os elementos de riqueza, que ahi existem mal 
aproveitados, ou, mesmo, inteiramente abandonados... 

Temos muita fé no futuro do Rio de Janeiro. 



XIV. — Estado de Minas Qeraes 



No relatório do presidente dessa província, apresentado à sua assembléa provin- 
cial, em data de 4 de junho de 1889, o seu estado financeiro ô descripto pela ma^ 
neira seguinte: 

Está definitivamentô encerrado o exercício de 1886-1887 (*), que pôde ser apreciado, por 
serem exactamente conhecidas a receita e despeza respectivas, e é de9se conhecimento e apre* 
ciação que resulta a convicção, acima enunciada, da prosperidade das nossas finanças, pois 
que patente fica que, de tempos a esta parte, os exercicios encerrados teem legado aos subse- 
quentes não pequenos saldos, depois de satisfeitos todos os encargos próprios . 

A receita do de que trato ( falia o presidente), inclusive a da prorogativa, 

attingiu a. ......:.. 5.798:925f375 

que, comparada com a que foi orçada . 5.115:300|000 

dà um excesso de 683:6251375 

Addicionando-se a este a renda não contemplada no art. !<> da citada lei 
n. 3385, como productos dos juros de dinheiros depositados em bancos, 
custas judiciarias, cobranças indevidas, etc, que se eleva a 32:023|916 

sobe o dito excesso a 715t6l9(291 

A despeza effectiva foi de ••• 5.351:14 

e a orçada de • • • • 5.115:30 . 

havendo, pois, um axoMSO daqueila sobre esta de 235:843|913 



(1) Vide Retrospecto do Jornal do Commercio de 1B89, 
(<) Teve três semestres. 
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ao aaal addicionando-sô aa despezas nao contempladas no art. 2^ das re- 
feriaasleis, que são — armamento e munição da guarda urbana, despezas 
pagas e não escripturadas nos annos anteriores, commissoes pagas a bancos, 
na importância de 29:01i|823 

elera-se esse excesso a 264:855|73d 

Abatendo esse exces<io de despeza do da arrecadação, que é de 7i5:649$29i, 

fica o saldo liquido do exercicio reduzido a 450:793:555 

que constituem o saldo propriamente dito. 

Emittiram-se no referido exercicio, para occorrer Às despezas de juros a estradas de ferro, 
819 apólices, na importância de 824:444$200 e recebeu-se da Companhia Estrada de Ferro 
Leopoldina, como restituição a de 49:427$9i2, ficando assim elevada a receita da caixa de 
operações de credito a 873:872$172. 

Mas, como essa caixa tivesse de occorrer â despeza do pagamento de juivos garantidos, 
na importância de 1.293:7i4|397, resultou um deficit de 419:842.$2^5, que foi coberto pelo 
saldo da renda ordinária— 450:793.^555 e que ficou reduzido a 30:95i$330. 

E pois, reunido este ao de 763:974"$603 recebido do exercicio anterior de 1885-86 e mais 
a quantia de i8:05i$789: obtida por empréstimo da caixa de depósitos e qtie não pôde ser in- 
demnizada a tempo, foi de 812:9771722 o saldo transmittido ao exercicio de 1888. 

A renda do exercicio de 1888, orçada em 3.474: )0)|f attingtu, contra toda a espacta- 
tiva, a 4.063:587§i41, deixando, portanto, um saldo de 539:587$141. 

A despeza, fixada na mesma importância que a receita 3.474:000$000 

subiu a 3.7<)r):194í|488 

deixando uma differença para mais de 232: 191$ 488 

Assim, pois, temos que entre a receita arrecadada e a despeza eíTectuada houvo um saldo 
propriamente do exercicio de 357:392§653 que, reunido ao saldo passado do exercicio 
anterior, ílcou elevado a 1. 170:370^375, sendo em dinheiro 846:365J836 e em poder de 
diversos 324:004§539. 

Tomando>se i>or base a media dos três últimos exercicios, definitivamente liquidados, 
pôde a receita para o de 1890 ser orçada em 3.678 :762|, assim discriminada :(*) 

Direitos de 3 % sobre exportação 124:324$000 

Direitos de 4 % sobre o café 1.367:127$000 

Direitos de 6 % sobre géneros de producção 372:0001000 

Imposto de industria e profissão 287:127$000 

Sello de heranças e legados 198:000§000 

Novos e velhos direitos 122:384$000 

Emolumentos de secretarias 32:0)0$000 

Taxas itinerárias 786:600|000 

Sello de patentes da guarda nacional 4:80;)|000 

Imposto sobre o ouro 8:30i).^«X)0 

Imposto sobre o sal 65:6»X)50l)0 

Pedágio 4:G0O$00O 

Passagem nas estradas de ferro 66:00).'^000 

Renda extraordinária 3:300$00a 

Multas por infracção de leis 10:000$000 

Reposições e restituições 7:800$000 

Juros de apólices 2()0Í)00 

Cobrança da divida activa 20:000$000 

Imposto sobre heranças em linha recta 48:000á^000 

Idem, idem a pessoas fora do império 5:000|000 

Meio % sobre contractos de estradas de ferro 50:00O$0O0 

Imposto predial 100:0!)0$000 

3.678:7621000 

Segundo os cálculos da directoria de Fazenda, pôde a despeza ser fixada em 4.000:000$000, 
da seguinte forma: 

1.» Representação provincial 150:434$800 

2.» Secretaria do governo 48:000|400 

8.» Instrucção publica 1,175:885|000 

4.0 Força publica 679:6095250 

5.0 Fazenda provincial 441:1551000 

6.0 Obras publicas 428:631) " 

7.0 Saúde publica , , 53:0"^ 

8.0 lUuminação da capital . 20:0 

% 




(1) A lei orçamentaria de iS de agtsto de 1889 fixou a despesa, guardados os mesmos Uêns acima 
enumerados, em 3.tf47;967|800 : e orçou a receita arrecadavel das fontes também indicadas tm 
8.«1:50Q|000. 
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Transporta 
9.® Festejos nacionaes 

10. AposMitados o reformados 

11. Diyida passiva 

12. Despezas diversas 



I 

4001000 

192:1<MÍ667 

631:02^)0 

, 179:3001000 

4.000:000$000 

Comparados e<?tes dous cálculos, fica demonstrado um deficit de 321:238|; mas con- 
vém attender ao seguinte: 

Para orçamento da receita tomou-se em verdade a media dos três últimos exercícios liqui- 
dados, quando entretanto é certo que verbas ha, como a do imposto sobre o caf-ó, taxas iti- 
nerárias, novos e velhos direitos, etc, etc, que teem sempre produzido somnia superior á. 
orçada, e por isso podem ser elevadas acima da media. 

Assim é que, no exercício de 18S5 -8G o producto do imposto sobre o café foi de 
1.406:463?400 ; no de 1886-87, sem a prorogativa, de 1.382:556$578, e no de 1888, que 
ainda não está de todo liquidado, foi d? 1.633:9205146. 

O d3 taxas itinerárias foi, no de 1885 - 86, de 776:172$663 ; no de 1880 -87, sem a proroga- 
tiva, de 851:614$845, e no de 1888 de 924:971S902. 

O de passagens nas estradas do ferro foi, no de 1885-86 de 64:077$238 ; no de 1886-87 
de 76:953$864, e no de 1888 de 89:227§288. 

O de novos e velhos direitos foi, no de 1885-86, de 120:809$453; no de 1886-87 de 
127:694^96 e no de 1888 de 147:09 1$997. 

Conforme já ficou dito, a renda produzida em 18S8 foi superior á orçada em 589:587*141 e 
a arrecadada uo exercício anterior de 1886-87, sem a prorogativa do semestre, em 200:012|861. 

Semelhante augmento ó sem duvida devido ao desenvolvimento do commercio, da la- 
voura e de outras industrias, que progridam á medida que a viação férrea vaese internando 
na província, como bem o demonstra o seguinie quadro omparativo da renda produzida 
por exercícios, durant3 o ultimo decennio: 



exercício 


REND\ 


DIB^FEREXÇ.VS COMPARADAS 


TAXAS 


PAR\ MAIS 


PARA MENOS 


DE MAIOR 
RENDA 


DE MENOR 
RENDA 


1877—73 

1878-79 

1878-79 

1879-80 

1879-80 

1880-81 

1880-81 

1881—82 

1881-82 

1882—83 

1882-83 

1883-84 

1833-84 

1884-85 

1884-85 

1885—86 

1885—86 

1886-87 


2.176:9765170 
2.622:533$512 
2. 622:533 $512 
2.570:7148874 
2.570:7145374 
3.889:334$586 
3.089:382$5S6 
2.764:378$033 
2.764:378í;033 
3.236: 132$901 
3.233: 132$9H 
3.003: 105$36S 
3.003:105$36S 
3.654:353$450 
3.654:353$450 
3.563:330$479 
3.563:330$479 
3.865:950$250 


J 445:557$342 

1 




20,466 




51:818$638 


1,976 


s 

i 5i8:ô69§712 


20,176 


325: 0065533 


13,520 


1 

; 471:6545868 

í 


17,065 


233:027$553 


7,201 


s 

í 651:248$082 


21,686 


91:022$971 


2,491 


1 

, 302:6i9$771 


8,393 








2.389:849$775 


700:8751695 


87,786 


22,188 
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Sendo a media da taxa do augmento — da reada— 37,786 % em cinco annos, temo3 que ella 
tem crescido na razão de 17,557. Mas como exercidos teem havido que hão produzido me- 
nor arrecadação, cuja taxa é de 22, 188 %, segue-se que a media deste decrescimento em 
quatro annos é de 5, 547 %. 

Comparada es ta com aquella, temos a differença de 12,010%, que constituo a progressão 
crescente da renda annual da província. 

Os impostos sobre o café, toucinho, fumo, gado vaccum e taxas itinerárias das cargas 
importadas com destino ao commercio, — são as fontes de renda que mais concorrem para 
aquelle augmento. 

DIVIDA FUNDADA. 

• 

O estado desta divida, até 9 de maio recentemente findo, era de 6.317:000$, prove- 
niente da emissão de apólices para* pagamento d<^ despezas com a viação férrea, engenho 
central do Rio Branco, despezas essas, que, até 6 de dezembro de 1888, montavam em 
6 982:792$079, e que hoje acham-se elevadas a 8.011:717$2i0, por se terem feito diversos 
oitros pagamentos, na importância de 1.028:925$131. 

Não temos dados precisos para indicar a divida activa da província em 1889. 

Encarada sob o ponto de vista económico, parece-nos que serão dispensáveis 
quaesquer informações, sobretudo, quando estas teem de limitar-se a simples traços 
geraes, como em nosso caso, à falta de outros dados mais positivos ou estatísticos. 

A província de Minas Geraes podo ser tomada como a miniatura exacta do Brazil 
inteiro: é uma grandeza immensa, uma riqueza immensa, ainda inexplorada, à 
falta do braço omnipotente das industrias. 

De um território extensíssimo, cujas porções diversas são arejadas por climas dif- 
ferentes, e, portanto, com a capacidade de producções agrícolas de toda espécie; 
com um subsolo, composto dos mais ricos (*) mineraes ; com rios navegáveis de 
grandes extensões ; com uma população, de longe em longe, disseminada ; —somente 
de recente data occorreu aos seus governos a necessidade urgente de ter uma rede 
de boa e fácil viação, que ponha todo o território mineiro em communicação, a mais 
prompta ou immediata. 

Conjunctamente com a necessidade da viação, uma outra se impunha e se lhe 
impõe de modo evidente: é a immígração numerosa, afim de povoar as suas terras 
extensas e tirar destas, pelas industrias, os innumeros pix)ductos, de que ellas são 
capazes:— aqui o ouro, a prata, o ferro, o mármore, o crystal, o diamante, etc; etc., 
alli as madeiras de primeira qualidade, a cera, as fibras textis, os óleos, a borracha, e 
-quasi, por toda parte, os cereaes, o algodão, o fumo, o assucar e o café. Comprehen- 
de-se, e não precisamos dizel-o: onde ha taes e tamanhos elementos, para que a pro- 
speridade commum torne-se um facto normal, continuo e geral, só duas cousas 
serão exigidas como condições: que haja viação fácil e população numerosa. Haja, 
antes que tudo, a primeira,— que a segunda se realizará como consequência. . . 

Entretanto de uma e outra descuidou-se por muito tempo a província de Minas 
Geraes, e somente, por essa falta sua, não se acha ella hoje nas mesmas condições 
de progresso, que notamos com prazer na importante província de S. Paulo. 

— Ha uma industria, que jà se acha bastante acreditada entre o povo mineiro o 
que vae cada dia, augmentando o numero de suas fabricas, a somma do seu capital 
e o aperfeiçoamento de seus productos: ô o tecido de algodão. 



(1) Como sabe-se, era do território de Minas Geraes, que, ainda em fins do século passado, ao ex. 
trahiam e se exportavam milhares de arrobas de ouro^ annualmente, para a metrópole portuguesa. 

As grandes minas, entáo existentes, não desappareceram nem se esgotaram ; ao contrario, novas 
outras se teem descoberto. Entretanto, as suas minerações, presentemente em actividade^ não excedem 
de 10 em numero, e nem todas estas, em condições de recolher as vantagens possiveis!. . . 
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—Com maieria prima de primeira qaalidade e abandante,— a industriada fiação 
e tecidos de algodão está destinada a dar os maiores resultados económicos ao Estado 
de Minas, 

Não temos a estatística das fabricas existentes (soubemos da existência de 38 em 
actividade), nem aqaella dos seus productos ; mas é facto, que o numero de umas e 
a quantidade de outros ci*escem em cada anno. 

Quanto aos seus productos da industria agrícola, apenas podemos chamar ,a este 
respeito, a attenção do leitor para o quadro financeiro (VII), que damos mais 
adeante. 

Importa não omittir, que o territorío mineiro já se acha presentemente cortado 
por diversas /"ôrro-víaí em trafego e em coustrucção ; mas, excepção feita da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil (eso-D, Pedro 11)^ quasi todas as demais carecem de 
prolongamentos ou ramaes^ que facilitem a sabida dos productos para os mercados 
mais importantes do mesmo, ou dos outros Estados vizinhos. 

E' preciso organizar, quanto antes, um plano geral da sua viação férrea, — dando 
a esta um ponto central, donde partam, ou aonde se entronquem, as suas vias^ferreas 
diversas e a sua grande navegação fluvial, pela qual, somente, poderá communicar 
com todos os Estados do Norte da União. Cumpre obrar sem perJa de tempo na 
realização de tão futuroso melhoramento. 

Como medida economico-flnanceira, não devemos também esquecer a ur- 
gente necessidade de dar ao Estado de Minas Geraes uma cidade capital con- 
digna. 

Ouro Preto ô, debaixo de todos os pontos de vista, um obstáculo permanente ao 
progresso mineiro ! 

Ainda uma observação : 

Quando em outra parte fizemos menção da receita e despexa geral de Minas, 
vimos que resultara um deficit^ no decennio de 1878-1888, na importância de 
2.993:417$õ60(*). Este facto precisa ser explicado. 

O rendimento dos impostos arrecadados sobre os productos mineiros é,por demais, 
superior â somma da despeza que o Thesouro Nacional debitava aos serviços geraes 
naquella província ; succede, porém, que, não tendo ella porto algum de embarque 
dos productos que remetteparao estrangeiro, aquelles transitam principalmente 
pela Alfandega do Rio de Janeiro, e vem aqui engrossar as cifras dos direitos da 
exportação, em proveito desta. 

Reuna-se, poróm, a estes a somma superior dos direitos de consumo das 
mercadorías, que Minas Geraes também recebe pela mesma Alfandega, e teremos 
então a base, para calcular a sua importância real, sem duvida alguma, muito maior 
6 mais elevada, do que a indicada pelo deficit. . . 

Sentimos devoras não ter colhido dados mais amplos para consignar, acerca do 
tão importante Estado de Minas Geraes, cujo futuro engrandecimento é mais que 
um prognostico^ ô uma certeza « •• 



(i) A pagina XS. 
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ZV« Estado do Paraná 

E' muito pouco o que podemos dizer sobre as condições economico-ânanceiras 
do Paraná, Tisto não ter sido attendido o nosso pedido de Informações a semelhante 
respeito. 

Em todo caso, para não deixar em braneo esta pagina do nosso trabalho, dh*emos 
ao leitor quanto nos foi possível obter. 

— Conforme o documento oíBcial, (*) reriflcarse: 1°, que a sua divida fundada 
até dezembro de 1888 montava a 732:966$; 2°, que os bilhetes do Thesouro em 
circulação subiam a 306:547$452; 3», que outros encargos sommavam em 
987;620$6ll, ou por forma mais explicita : 

Divida fundada e juros 732:996$000 

Divida fluctuante 1.294:168$063 

Passivo total 2.027: 164f063 

Para fazer face a este grande encargo, dizia o presidente da província â assem- 
tlôa legislativa : (*) 

Temos 08 impostos votados. Sua arrecadação, no ultimo exercício liquidado — o de 1887, 
produziu a quaniia de 502:362|6i9. 

O termo médio dos três últimos exercicioB liquidados é 489:593|445. 

O mal é profundo I 

Maior, seguramente, do que o calculara o solicito patriotismo de cada um de yós. 

A outros 08 commentarios. 

O que nos cumpre é encararmos resolutamente o abysmo, sondal-o prudentemente e 
-Iranspol-o, i)edindo forças ao patriotismo de iodos os Paranaenses. A actualidade não pôde 
•continuar. 

E' deprimente á dignidade da província, fere a nossa honestidade, leva-nos á banoarota 
« á dissolução. 

De onde veiu o mal ? Como chegámos á beira do abysmo? 

A meu ver, o mal vem de diversas causas, sendo as princípaes as seguintes : 

l.a Não termo*? seguido sempre o preceito constitucional de que as leis terão por base 
primordial a utilidade publica; 

2.* Termos, no ardor do progresso, antecipado prematuramente melhoramentos não 
adequados ás nossas circumsíancias, e, sendo ainda pobres, termos montado os serviços 
como si fossemos ricos ; 

3.* E, principalmente, termos deixado enfraquecer o respeito e prestigio das leis, fal- 
seando a sua execução, ou deixando-a lettra morta 

O i Ilustre chefe do gabinete 10 de março, continua o presidente^ solicitado no parla- 
mento a mudar a applicação, marcada em lei, de uma parte do empréstimo que realizara, 
respondeu nobremente : — itprcjiro deixar correr o sangue deminkas veias a desviar os dí- 
nheiros publicas de sua appHcaçao legal » . 

Fosse essa lição guardada no Paraná, e, com o producto das loterías, estaria concluído 
sumptuosamente o magestoso templo da matriz nova desta capital, vivo testemunho de que 
ft fté de nossos pães continua vivaz e perenne no coração dos Paranaenses. 

Fosse ella guardada, e não teria a província de recorrer ao favor particular para 
pagar em dia os juros de sua dívida fundada. 

— Os i7:000§ entregues pelo Theeouro Nacional ao da província, para serem applícados 
& catechese dos índios, neste exercício, e o dinheiro cobrado da divida colonial, com appli- 
cação á immigração, não teriam sido confundidos com a renda commum da província e 
despendidos em outros íins ! 

Fosse essa lição guardada no Paraná, e não nos acharíamos assoberbados por uma 
divida de 2.0i?7:i64|063, tendo apenas uma renda ordinária de 489:5934445 I 

Reconhecido e confessado o erro, não podemos repudiar a divida da província ; não de- 
Temos receber esta herança a beneficio de inventario. 



(«) Relatório do Inspector do Thesouro Provincial, de 30 de junho de 1883. 
(s) Relatório de 15 de julho de 1889. 
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O Paraná é honrado ; pagará integralmentd a sua díTida, com quaisquer saorifieios. 

Os erros dos máos governos cahem fatalmente sobre a cabeça dos poros que os toleram. 

Quaes os meios de fazer face á situação financeira que nos foi legada ? 

Vossa sabedoria e patriotismo os acharão infallivelmente. 

Como, porém, é do meu dever coUaborar comvosco no bem publico, permitti que a 
traços largos vos indi.jue o meu pensamento, cujo objectivo julgo ser o da assemblea,— 
liquidar o pa^scuio oom qualquer saorifioio e reorganizar o presente de modo a pagar em 
dta e a dinkeiro. Esse simples enunciado cobre a honra e o interesse da província, de 
envolta com a moralidade e força da administração. 

A provincia actualmente, como o devedor insolvavel, compra tudo pelo dobro do seu 
valor, e não pôde ser severa com os seus funccionarios, porque nao ospaga devidamente. 

Nossa principal difficuldade consiste em pagarmos a divida fluctuante,que monta a 
1.29i:168$063. 

£' bem claro que não podemos pedir ao imposto, ede uma só vez, essa quantia. Teremos 
de seguir as praticas financeiras geralmente adoptadas em casos análogos, consolidar a 
divida fluctuante por meio de uma operação de credito, dentro ou fora da provincia. 

Essa operação, sem augmeniar muito os encargos actuaes, porque pagamos juros de 
grande parte de nossa divida fluctuante, trará todavia um ónus fixo para a nossa despsza 
ordinária. A solução do problema está pois em decretardes : 

1,** A consolidação da divida fluctuante. 

2.0 Meios seguros de fazermos folgadamente a nossa despeza ordinária, sobrecarregada 
com o ónus fixo dessa consolidação. 

Detalhemos : 

A dtvida fluctuante monta a 1.294: 168|063. Si delia eliminardes o saldo das lote- 
rias, consignando no orçamento Ordinário uma dotação que, dentro de prazo aue julgardes 
razoável, baste para oacluir as obras da matriz nova, ficará r^auzida a 953:3oÍ$65i. 

Sabeii quanto é onerosa para a provincia, principalmeate nas circumstancias em que se 
acha, a sua divida fundada, tanto pela elevação do juro, como, e principalmente, pela amor- 
tização annual de 5 ^/o- 

Convirá que autorizeis também a conversão dessa divida em outra de tjpo menos 
oneroso . 

Sendo a divida fluctuante (excluido o deposito das loterias), de 953:3ô4|65I, para levantar 
essa quantia eíTecliva, será preciso contrahir um empréstimo nominal de cerca de i.OOD:000|, 
o que trará para a nossa daspeza ordinária o oaus de 12 ^/q dessa quantia (juro e amorti- 
zação) ou 130: 000$000. 

E como o orçamento proposto paio Thesouro Provincial para 1890, comparado com a 
nossa renda ordinária, já indicada, produzirá um dcfioit de ilO:0'JO$, a assembléa para 
assegurar a marcha regular de suas finanças, terá de crear novas rendas no valor total de 
240:000$, si adoptar essa proposta. Cumpre lembrar que desse enorme sacrificio se deve 
deduzir a quantia de 60:005^, renda prevista do imposto de transito na estrada de ferro, 
imposto já creado, e ainda não executado, o que reduz a 180:0005 a renda a crear. . . • 



Mesmo sem outras iaformações, melhor detalhadas ou mais completas, sobre a 
fazenda publica do Paraná, as poucas que ficaram acima, no3 parecem bastantes para 
(demonstrar, que a sua situação era realmente embaraçosa no correr do anno pró- 
ximo findo ! 

O presidente daquella provincia considerava o seu estado financeiro, como se 
achando à bsira do abysmo ! 

Quanto às condições económicas daquelle Estado, não ha quem ignore os seus 
óptimos elementos e recursos naturaes ; mas tudo continua, como em geral no paiz, 
mal aproveitado ou mesmo em abandono completo ! 

Bastaria por exemplo, aproveitar a madeira excellente de suas extensíssimas 
ílorestas, para que tivesse o Paraná um grande movimento commercial e avultado 
augmento de seus rendimentos fiscaes. 

Alli, porém, como nas demais províncias, o governo da monarchia preferiu fazer 
a politica, que tudo esterilisara, a occupar-se do trabalho e da industria, qu3 tudo 
ftuctifica e engrandece. 
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XVI. Estado de S. Paulo 

Inteiramente diversa da do ultimo presidente da provinda do Rio de Janeiro ó 
a linguagem, com queo presidonte de S. Paulo expoz á assemblóa provincial desta pro- 
víncia a sua situação economico-ânauceira, om seu relatório de 11 de janeiro de 
1889.... 

Para aquelle, tudo era difficvildade e embaraços ; para este, tudo è lisonjeiro e 
garantidor de melhor futuro e progresso. 

Ouçamol-o nos próprios termos : 

E'-me agradável annunciar-vos que o estado financeiro da proviacia, si não é ainda 
inteiramente prospero, é o mais lisonjairo que se poderia ambicionar, após as circumstan- 
cias apertadas por que ella acaba de passar, e todo o paiz, com a suppressão do braço es- 
cravo, até bem pouco tempo única alavanca de sua vida agricola. 

As autorizações que nestes últimos annos teem sido dadas para auxiliar a introducção 
de immigrantes, que venham cooperar na nossa obra de progresso, com faculdades amplas 
p^ara todos os créditos precisos, e sobretudo a providencia da vosm ultima sessão legisla- 
tiva dando ao gover.10 a Jibardade de levantar o empréstimo tU sete mil contos, dentro ou 
fora do paiz, nas condiçõas alli determinadas, e outras que julgasse mais convenientes, 
foram uma inspiração feliz do sagrado amor pela tarra que nos viu nascer. 

Só elle em verdade teria poder bastante para fazer quebrar 03 ^elhos moldes da vidae 
da autonomia provincial; e graças ao seu influxo, podemos diz^r, hoje, quasi conjurado o 
imminente parigo, qu3 se nos afigurava inevitável e das mais faíaes consequências. 

Em virtude daquellas autorizaçõas, a immigração foi iniciada e ganhou terreno, pouco 
a pouco, no espirito publico. 

Nos principios de 1837 elevou-se a escala considerável, sando aproveitada logo pelos 
mais previdentes, e p)uco depois pelos que sj foram convencendo de sua necessidade em 
prazo breve, e a lei de 13 de maio já nãa pòie produzir na provinda o abalo, que aliás 
causou em outras, díIo preparo cora que se acautelara, afim de aparar o golpe. 

Usando da liberdade deixada ao governo para as operações de credito mais convenientes, 
contrahi era Londres o empréstimo de que dm noticia em outro logar. 

Não meãos lisonjeira que o estado económico é também a situação financeira da 
. ppovincia, como podereis verificar das informações prestadas polo Thesouro Provincial. 

Com effeito, ainda que a receita orçada para o exercicio de 1887-1883, na importância 
de 4.149:0)0$, só tenha realizado na da 3.82õ:933$t63, o que a despeza, fixada em 
4.089:3181200 se haja effectuado afinal em 4.081:035^274 pelos créditos do orçamento, manifes- 
tando-se, portanto, um deficit de 255:102^101 na despeza ordinária, comparada com a 
arrecadação, além do que proveiu da desp3za extraordinária por creoitos especiaes 
para immigração e o:itro8 serviços, na imporíancia de 3.775:91i$ô53 ; o facto é perfeita- 
mente explicável, como consta miuuciosaraenta do citado relatório, p?la insignificância 
naquelle exercicio, da safra do café, que ó a f jnte principal da receita da provinda, e 
pela pnpalysação do seu merc ido durante muitos mezes. 

Mas, tendo melhorado sensivelm^Ue as condições do mercado no corrente exercicio, 
de modo que só de Ide julho a 3) de novembro os direito? de sabida em Santos elevaram-se 
a 1.002:5765171, dando uma media mensal de 200:0:)0.S, a qual crescerá com o 
augmento das remessas e alta esperada do preço no 2^ semesti^e, não ó de admirar que 
a arrecadação, ao terminar o exercici:», não só alcancí, mas venha a exceder em muito 
a quantia orçada. 

tí si a isto se accrescenta que o imposto de transito, tal como o votastes na ultima 
sassão, arts. 5 a 8 do orçamento, promette ultrapassar consideravelmente o calculo de 
1.210:00J$, pois que a importância já recolhida pelas companhias, pertencente aos quatro 
primeiros mezes. attinge a 537:852§150, faltando amda sete entradas, que elevarão a cobrançu 
amais de 6 JO: 00 J$ nesse per iodo, póJe-se prever que a liquidação do exercicio apre- 
sentará uma receita total muito superiora orçada, cobrindo deste modo o de fictt do orça- 
mento e todo o que proveiu dos serviços extraordinários, menos a immigração, não 
obstante o desapparecimento, no orçameuto actual, dos diversos titulos que se ref.-riam ao 
elemento servil. 

O orçamento, assim, voltará ao seu perfeito equilíbrio, como exactamente deu-se no 
exercicio de 1886-1887, e, uma vez restabelecidas as finanças em relação ás despezas 
ordinárias, nenhum embaraço oíferecerá também o compromisso do empréstimo externo, 
porque a quota annual dos juros e amortização, isto é, 420:00C^, salvo a differença do 
cambio, i3assará a ser contemplada nas despezas ordinárias do orçamento, e ahi terá, 
como os juros das apólices, a consignação necessária para o seu pagamento. 

Não é, pois, uma affirmação vã ; mas, ao contrario, solidamente fundada, a de que 
o estado financeiro da província, na actualidade, é perfeitamente animador e livro de 
apprehensões . 



Digitized by 



Google 



-^856 — 

Quanto ao futuro, a rôceita para o exercício de 1889-1890, segundo o mencionado 
relatório do Thesouro Provincial, está orçada em 5.165:936^00. 

A base do calculo para essa avaliação foi o termo médio da arrecadação nos três 
últimos exercidos, conforme o systema que «e acha adoptado em lei, mas em relação 
aos títulos — direitos de sabida, imposto de transito, imposto predial e taxa addicional— 
foram attendídas as disposições de lei e circumstancias conbecidas, que devem fazer 
subir a sua renda no referido exercício. 

A creação da taxa addicional para o café pela lei do orçamento vigente, o augmento 
da que existia para todos os impostos, de 20 para 25%, a alteração da tabeliã do imposto 
de transito e a cobrança do mesmo na Estrada de Ferro D. Pedro II e as ultimas esta- 
tísticas do imposto predial na capital. Santos e Campinas, taes são as razões do augmento 
calculado para os citados títulos, na importância de 97:009$384 para o 1^, 39á:179$103 
para o 2o, 18:587$021 para o 3® e 349;499$871 para o4® e ultimo. 

Para menos só foi orçada a quantia de 12:906$749 na — taxa das barreiras-», e isto por- 

âue a lei n. 124 de 1886 reduziu o imposto ; e a arrecadação maior, que o título produzia 
epois delia, só alcançou a importância de 16:143$859, em que foi calculada. 

A despeza para o mesmo exercício de 1889-1890 foi orçada em 4.929:626$870, basean- 
do-se para isso o Thesouro ProvÍDcíai, já nas tabeliãs da despeza annexas ao seu 
relatório, já nas diversas leis que autorizam serviços . 

Nesse calculo, todavia, e por falta de planos e orçamentos, não foi incluído o que 
terá de despender no exercício com o serviço das obras pulioas. 

O saldo da receita sobre a despeza orçada será, portanto, de 236:308^130, ou, suppondo 
já dotado o referido serviço com a consignação de 350:000|, será o deficit de 113:691$S70, 
que pôde ser evitado na lei respectiva, pela reducção das verbas onde ordinariamente 
se costumam dar sobras. 

A divida passiva da província, até 31 de outubro próximo passado (1888), era : 

Fundada : 

Em apólices 1.140:000$000 

Em tiiiilos ao portador, do empréstimo externo 7.000:000|)00 

Flucluante : 

Em letras 2.637:286|334 

Dinheiro das loterias do Ypiranga 800:000t000 

Dinheiro em c/c cora os exactores, proveniente de suas fianças. . • 85:393$649 

Dividas de exercícios findos 268:875|725 

Total , 11.901:5551708 



Ha a accrescentar a responsabilidade da província pelo adeantamento, que o governo 
geral tem feito, dos juros garantidos á Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, 'a 
qual monta hoje a 6.512:763$099. Penso, porém, como um dos meusiUuatres antecessores, 
que o Estado deve tomar a si o encargo dessa garantia, porque a divida para a província 
só pódí* entorpecer o movimento do seu credito, emquanto que para elle, além das 
vantagens que aufere da Estrada, pela sua ligação com a D. Pedro II, o ónus, pela 
sua importância, é relativamente nuilo. 

A divida activa da província pôde actualmente ser dividida em duas partes: uma existente 
na Contadoria, para o preparo das certidões, e outra a cargo do Contencioso, para a cobrança 
executiva. 

A primeira comprehende a dívida dos três exercícios de 1884-1885 a 1886-1887, e sua 
importância, deduzida a cobrança amigável de 59:3U3$467» imposto e multas, é de 339:675"$161. 
A ella deve accrescer a do uli imo exercício, que ainda não está conhecida, porque, em vir- 
tude das ordens em vigor, continuou nas estações para a cobrança amigável até 31 de de- 
zembro próximo findo. 

A segunda, que comprehende toda a divida provincial proveniente de impostos até 
1883-1881, inclusive, excluída a de outras origens, que não tem podido ser liquidada, im- 
porta em 144:5201280, tendo sido cobrada no exercício que expirou em junho a quantia de 
30:591$168. 

Reunidas as. duas parcellas, é a somma total da divida a receber de 484:i95|441, nâo 
contando, porém, como se disse, com a que deve vir liquidada das estações no corrente n^ez, 
pertencente ao ultimo exercício e que em tempo lhe será addicionada. 

A propósito da divida activa da província, pondera o Thesouro Provincial que tem 
duvidas sobre a execução daquellas que procedem do imposto de escravos, visto que, tendo 
sido abolida a escravidão no Império, sem indemnização, lhe parece justo e conveniente que 
sejam taes dividas declaradas extinctas. Peço a vossa esclarecida attençãopara o assumpto, 
esperando que dareis a solução mais acertada, porque delia depende a determinação da 
divida provincial, que se manterá ou ficará reduzida, conforme ella for, em 140:514$046. 

Pelo quadro, que em seguida oflereço, vereis que as despezas eflfectuadas com o serviço 
da immigração nos últimos exercícios financeiros, se elevam á quantia de 7.094:103$!^ 
sem contar, ^o exercício corrente, de dezembro até ao presente, quantia não inferior a mil 
contos de réis, por se liquidar. 
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O pagamento a iinmiprrantes espontâneos é feito pelas Collectorias do interior, nos termo, 
do reculamentode 27 de julho, e a favor destes existem ordens pendentes em grande quantidades 

Além disto, é sabido que, nas ultimas semanas, a entrada de immigrantes tem attin- 
ffido a alg jds milhares. port;onta própria, do governo geral e do contracto com a Sociedade 
Promotora. 

Todo4 são auxiliados, desde que se applicam á lavoura ; e para os ultimes basta o seu 
deserabarque em Santos e entrada no alojamento do Braz, para qué, indlstinctamente, 
iialquerque seja a sua profis>ãoeo seu destino, perceba a sociedade a subvenção integral 
o transporte, na conformidade do contracto. 

Esta despezaé avultadíssima em cada semana. Os navios carregados de immigrantes 
Buccedem-se uns aos outros, e os pagamentos não se fazem esperar : antes a província tem 
feito adeantamento á Promotora. 

Independentemente, pois. de novo contracto para a introducção de immigrantes, não podeis 
deixar de autori :ar-me a elevar o empréstimo externo a mais algumas mil libras sterlinas. 

Â cOâisolidacão da divida com o serviço de immigração seria bastante para absorver o 
empréstimo contrahido^ 

Mas, 03 compromissos tomados por leis e contractos ainda estão de pé e iendem a per- 
manecer por algum tempo, não sendo po«ivel á provincia"deixar de sustental-os e cuidar, 
ao mesruo tempo, de todos os encargos ordinários de seus orçamentos de despezas. 

Talvez haja quem supponha um pouco aventuroso o nosso procedimento. 

Mas a emancipação dos captivos, esse grrande acto de justiça e de humanidade, ao passo 
que nos ?briu as portas do futuro, veiu collocar-nos na contingência forçada de um accres- 
cimo de trabalho no presente, de que não podemos isentar-nos. 

Não basta attrahir o estrangeiro laborioso. E' imprescindível facilitar-lhe os meios de 
«rapregar a sua actividade, dnr-lhe terras para cultivo, mercado para os productos, com- 
niod idade? para a vida, garantias para a pessoa e s?g^rança para a propriedade. Tudo isto 
requer maior difpendio com o augmento da população. 

B' razoável sacar das gerações que nos não de succeder adeantamentos em conta dos 
bens que lhes havemos delegar. 

Tenho fé que Dão estamos fazendo um máo negocio, mesmo debaixo do ponto de vista 
económico, 

O movimento immigra tório, por mezes, no anno findo, foi o seguinte : 

Janeiro • 3.534 

Fevereiro 7.865 

Março 10.125 

Abril 9.404 

Maio 6.888 

Junho 7.428 

Julho 3.623 

Agosto • 4.355 

Setembro 4.669 

Outubro 8.377 

Novembro 13.317 

Dezembro 12.501 

92.086 

Be 1882 até 1888 foi o seguinte o movimento : 

1882 2,743 

1883 • 4.912 

1884 4.879 

1885 6.500 

1886 9.536 

1887 32.112 

1888 92.086 

152.768 
Verdadeiro phenomeno, quf^ assaz justifica os nossos sacríficios pecuniários. 

1>E8PB^\ RBAUZADA COM O SERVIÇO PE IMftíIGRAçXo DESDE O EXERCÍCIO DE 1881-1882 
ATÉ 22 DE DEZEMBRO DE 1888 

1881-1882 55:848$629 

1882-1883 67:600$000 

1883.:i884 110:231.Í909 

1884-1885 374:287$670 

1885-1886 365:862$209 

1886-1887 1.132:3941661 

1887-1888 f 3.204:885$504 

1888 - 1889 de 1 de julho a 22 de dezembro de 1888 1.782:942fl20 

Total 7.094:103$12 

A. 17 
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EMPRÉSTIMO BXTBRVO 

De ha muito que esta operação devia ter sido autorizada. Apenas a proYincia 
resolveu empreheader o importante mellioramento de substituir o braço escravo ptelo livre, 
— mesmo ant?s da lei de 13 de maiOj não olhando para sacrifícios nos auxilies que assim 
prestou e tem continuado a prestar a lavoura, — o empréstimo consolidado se impuoha 
como uma necessidade indeclinável, por não ser possível distrahir as rendas ordiuarias 
com despezas superiores, e fora das previsões orçamentarias. 

A nossa provinda é, assim, a primeira do Brazil que contrahe, sob sua própria re- 
sponsabilidade, um empréstimo no exterior. 

A emissão foi feita em titulos de £ lOí), £ 500 e Z 1.000, na importância de 
£ 224.500, ou 92 o/o 8aca'^eis a 90 dias de vista, o que se effectuou desde logo quanto 
a £700.000. ao cambio de 26**/.i6 ® 26 '/^ por intermédio do Banco Internacional, do 
London ana Brasilian Bank, limited, e do Banco Commercial do Uio de Janeiro. 

Da quantia restante, £ 24.500, attendendo á alta do cambio, que logo se roanl* 
festou, e conservou^ae sempre superior a 27, entendi conveniente reservar o necessário 
para os pagame.iios de 1889, que deviam s>r remiHtidos, como jã o foram em dezembro, 
na importância approximadamente de £ 21.934.0 8. 

A amortização se fará em 37 annos, podendo, entretanto, ser aocelerada, si assim 
convier mais á província, o que é talvez possível, em annos próximos, si não com os re- 
cursos ordinários, ao menos por meio de outro empréstimo, agora que oa créditos da 
província estão firmados e os seus titulos são disputados entre os capitalistas. 

Mesmo os titulos das suas einprezas particulares estão sendo cotados acima do par : 
situação que é a melhor das recommendaçòes em favor da provinda onde funccionam taes 
emprezas. As obrigações de £ 100 da Companhia Paulista estão a £ UO ; as da Mogyana, a 
£ 10<5, as da Cantareira e Esgotos, a £ 106. Ap obri^^açôes de £ 10 da Companhia de Gaa 
desta capital estão a £ 17, as de Citi/ of Santos Improvcmcnts^ a £ 13, e as de S. Paulo 
Railway, de £ 20, em vão são procuradas a £ 45, sendo que as de £ 100 valem £ 138. 

Estes algarismos, tirados do Tirnes^ dão a mais alta idéa do nosso credito no estrangeiro. 
Esta situação, tão lisonjeira para o nosso patriotismo, faz-me crer que, si não fora a ur^n<- 
cia com que tive de levantar o empréstimo, melhor seriam ainda as suas já Ião vantajosas 
condições. Estou seguro de que este empréstimo, que foi syndicado, isto é, tomado firme 
particularmente a 9)e %, encontrando tomadores, na praça, a 97 H, terá seus titulos, em pou- 
cos raezes, cotados a £ 103 ou 104. 

E* escusado encarecer as vantagens de um empréstimo externo. Em um paiz novo como 
o nosso, onde os capitães encontram sem difficuldade emprego muito remunerativo e abun- 
dante^, o juro ó sempre alto, e, apezar das oscillações do cambio, ó mais barato pedir fundos a 
quem se contenta com preço muito menor pelo seu uso. Ainda até em igualdade de circum- 
stancia convinha fazer o empréstimo fora daqui, pois em todo o caso deixamos livres capi- 
tães de que muito carece o nosso rápido e robusto desenvolvimento. 

Para mostrar-vos como foram verdadeiramente vantajosas as condições do nosso «m- 
prestimo, basta comparal-o como os de outros paizes e provinda<<. 

Os do Estado mesmo, a suber. o de 1865, £3.000.000, ao juro de 5 % e 1 % de amortização 
• o de 1871, nas mesmas condições, foram mais onerosos, tendo sido o primeiro emittido 
a 74 % e o segundo a 89 %, Somente os dt 1875, 1886 e 1888 foram mais altos que o nosso. 

A Republica Argentina, nossa adeantada vizinha, as vezes que conseguiu levantar em- 
préstimo de 5 % de juros, isto é, em 1884, em Londres e Paris, e em 1886, em Londres, só 
alcançou a, emissão dos mesmos a 84 Vé e 80 %. Os próprios empréstimos do typode 6 ^i, que 
ella levantou em 1871, 1874, 1881 e 1886, só foram emittidos a 88 Mi, 89, 91 e 92. 

Os empréstimos da riquíssima provinda de Buenos-Aires, até 1885, foram sempre de 
6 %, tendo sido o mais barato delles o de 1883, a 94 %. Mas, já os dous últimos teem sido de 
5 % e foram emittidos a 91 e 80 ]4, sendo este na AUemanha. 

Nenhum paiz se pôde comparar em desenvolvi niento material aos Estados Unidos, que 
assombram o mundo com os seus saldos annuaes de 100.000.000 dollars. Mas. tomando-se 
um dos mais antigos, mais ricos e mais civilisados dos seus Estados — o do Massachusetts 
— vô-se que só os dous últimos de seus empréstimos externos foram emit<idos em condições 
melhores, e muito pouco melhores, que o da provinda de S. Paulo. Os anteriores, todos de 
5 %, o foram a 87, 91 e 91 !^. 

Tudo isto, pois, faz-me repetir que, si a operação, porventura, podia ter sido melhor, 
com tudo não deixou de ser bOa e convenientíssima aos interesses da provinda. 

E tanto mais vantajoso pôde ser considerado o empréstimo, quanto é certo que os lucros 
já realizados nas vendas das cambiaes para a passagem do dinheiro, e os juros da impor- 
tância ainda não applicadae em conta correntes, a diversas taxas, no Banco Internacional 
do Rio de Janeiro e no London Brasilian Bank, desta capital, farão subir o typo por que 
foi confractado approximadamente a 93 %. 

De facto, sendo o camliio do contracto de 27, e tendo sido sacadas immediatamente 
£700.00) ao cambio de 26 'Via e de 26 íí, como achareis minuciosamente exposto no rela- 
tório do Thesouro, os 6.222:222^00, corr^^spondentes ao seu valor em Loudres, produziram 
no Império 6.283: 105j«v320, ou um lucro pira o Thesouro de 60:883^120. 

Reunida a esia importância a que wsultar, na liquidação, dos juros que estão vencendo 
as quantias deixadas naquelles bancos, a 3, 4 e 5 V<h conforme os prazos, será a somma dos 
lucros auferidos igual, siuão excedente, a 1 % da importância do empréstimo. 
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E*, oom efiTeitOy prospera, realmente prospera, a situação eoanomico^aanceira de 
S. Paulo ; para compro val-o, na aujoncia de outros da los, bastariam estes : 



1882 . 1883. . 
\SS3 - 1884. , 

1884 - 1885. . 

1885 - 1886. . 

1886 - 1887 O . 



Itnporticãa 

11.230: 191$312 
12.059:42^?632 
10.415:85(>S363 
12.497:9r)6$710 
16.302:3 Í7$048 



Exportação 

34.159:9õl$l26 
46.204:505$548 
47.207: 124$344 
35.868:615$066 
74.199:731$823 



22.929:759$514 
34.145:076$916 
36.791 :286$081 
23.770:648$356 
57.897:394$775 



62.50õ:78a$?65 237.639:927$907 175.534: 165Ç642 



Em 31 do (lõzenljro de 188i5 a sua viação f:3rrea, partBncsnte a oito companhias 
inportantes, já tinha uma extensão total do l .808 kilomctros, o a sua navegação 
fluvial, na mesma data, era de 034 kilomjtros, servida por barcos e lanchas 
a vapor. 

A sua inJustria agrícola conta entre suis espécies principies : o oafó, a oanna 
de assucar, o fumo, a mandioca, a vinhi, etc, e quanto ás outras industrias, se en- 
contrara, em seus numorobas ramos, cida dia augmentados, desde a mineração ató 
À fai*ricaç 10 de tecidos e a manufactura de moveis e artefactos úteis à vida dos 
povos civil ii> idos. 

O que é hoje S. Paulo, sob este ponto de vista, ó o que devora ser o Brazil inteiro, 
si acaso uma administração publica, mais patriótica ou uma oriente^ção pratica 
melhor, tivessem sabido aproveitar os elementos abundantes que possuíam todas as 
suas províncias. . . 

XVII. Estado de Santa Catharina 

Continua em marcha vagarosa o movimento económico deste Estado, não ã falta 
de bons elementos naturaes, mas ni carenoia de ^aeios e recursos, que trabalhem 
taes elementos, convertendo- os em outros tantos objectos de explorações úteis 
6 industrias rendosas. 

Santa Catharina vive pobre no maio de muita riqueza dasaproveitada ! 

As melhores informações, quo a respeito poijuDS olereoar ao leitor, são as 
seguintes : 

Cora relação ao seu oommercio : 

Não de^fdllecâ, pDrém não ss anima ; nem t3m estimulos nem recursos ; vegeta, pòde-9e 
dizer que onserva-se estacionaria, não progride, arrasta vida estéril e consumida, e em 
,Yi?ta das ílilliculdades com que lncta, é para admirar que não tenha retrogradado. 

Além de outras cansas passageiras do ?nal, ha outra? m.iis temíveis, que Jet^rminam uma 
morbidez permanente, taes por exemplo : 

1.» As incertezas, a depreciação, e direi, a nullidade da principal ÍQd:is'.ria agrícola; 

2.* A tarifa esj)ecial do Riu Grande do Sal ; 

3.* A siiiaçâ'» ou as condiçõvss do i>orto principal ; 

4.^ A falta da um banco para auxiliar ex,)lora;õe3 industriaes e mercanth. 

— A farinha de mandioca, a industria mais generalizada na província, esteio de sua 
lavoura, bas3 do seu commercio, póde-se asseverar que só é vantajosa quando algtma outra 



(i) No •zarcicio de 1886 - 1837 £all* 9 iêmê9trê addiêiotHtl, 
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proYincia está em penúria de alimeatacão, como succedeu na época da ultima secea 
do Ceará. De inferior qualidade pelo defeituoso e rotineiro processo de sua elaboração, não 
tem fácil sabida, e menor procura virá a ter, desde que se "extinguir a escraTatura» que é 
o 8eu maior consumidor, nas provindas do norte. (*) 

No anno que corre (18S7), qaasi não teve corapradorea, ainda po? inílmo» preço, e ,i Ite- 
rou -se nos depósitos. 

Felizmente os productos de jutras industrias suppriram o deficit^ que dahi poderia 
re-^ultar. Assim ncou mais uma vez demonstrada a conveniência de reduzir a pr.Klucção 
daquelle género ás estrictds proporções do consumo interno, passando os lavrador» a 
occdpar-se com serviços mais remunerativos, e o comraercio cora géneros mr»nos susce- 
ptíveis de prompta corrupção. Apezar dos constantes prejuízos nesse género, o commercio 
teria tido muito maior desenvolvimento, si se concentrasse nas praças principaes da 
província. 

Com a decretação da tarifa especial para o Rio Grande do Snl coincidiu a diminuição, 
cada vez mais acc^ntuada no commercio de couros, que até então ia em progre:»sãn lenta, 
porém gradual ; assim como, no de outros géneros, entre os quaes o fumo, que esta província 
produz excellsntc. 

Também o gado para alli se encaminha. E em trooa desses objectos vêem de iá os 
géneros q'!e eram fornecidos pela praça do Destorro, cujas casas importadoras teem 
soârido grande depressão, não se fazendo mais, como outr'ora, o importante traiico enire 
esta cidacie e os pontos mais populosos e ricos da província. 

A tarifa especial — favorecendo os preços dos géneros de importação no Rio Grande, 
attrahe para alli otraíico do interior desta província; os consumidores e os intsrmediarios 
não os vêem bcscar na praça do Desterro, porque teem-os alli em melhores condições, e os 
introduzem por contrabando, sem outras despezas. 

Ksssí importação, furtivamente feita, liraitava-se ás cidades da Laguna e de Lages, 
pelo Araranffuá e pelo Pelotas, entretanto vae se estendendo e ameaça invadir ioda a 
província, cio mesmo modo que já se desenvolve, Nonohay acima, até ao interior do 
Paraná. 

DeAnha a olhos vistos o commercio licito de importação na Laguna, e resente-ôe 
grandemente o da capital. 

Por outro lado, sendo elevados os fretes das embarcações de longo curso para o 
Desterro, por causa do canal do Taboleiro, que as obriga a ancorar, quando de maior 
calado, na enseada de Santa Cruz, ou em Sambaqui, isto é, na barra, ou antes fora da 
barra, a 12 milhas da capital, com despezas maiores, ~ as mercadorias destinadas para 
Joinville, S. Francisco, Iiajahy e suas dependências, não podendo ser despachadas nas 
Mesas de rendas respectivas, são importadas ou pelas Alfandegas de Paranaguá e Santos, 
ou pela do Rio de Janeiro, com grave detrimento para o commercio local e ónus para o 
consumidor. 

A tarifa especial prejudica ao Estado, desde <^ue entram pelo Rio Grande géneros que são 
consumidos em outras províncias ; não o prejudica, porém, a importação, que se faz pelas 
Alfandegas de Paranaguá e Santos, sendo-lne, portanto, indifierente que a renda lhe eutre 
por essas ou pela do Desterro, Mas interessa á província a vantaçem de um grande trafico, 
que assim lhe foge e escapa, e que, distribuído, como é, por aqueilas, ao passo que muito 
a prejudica, não melhora a situação delias. 

Qaanto mais onerado for o commercio, mais limitado será ; quanto mais avultado, 
mais se expandirão as relações, mais necessidades suscitará, e mais lucrará o Estado. 

Actualmente, além de todos essod embaraços, as mercadorias de^itin-jidas a esses logares, 
são na maior parte conduzidas — das Alfandegas onde foram despachadas — pelos paq jeles 
da Companhia Nacional, que, embora devam por seu contracto aportar no Itajahy, deixam 
em S. Vrancisco carga e passageiros destinados áquella cidade, para a qual são trans- 
portados depois p^^lo paquete que faz a navegação entre os portos da província, e cujas 
viagens, por conseguinte, ficam adstrictas ás checadas dos outros a S. Francisco. 

Muito concorre para o acanhamento do commercio a falta de um estabelecimento 
bancário, ainda que em modestas proporções, onde o commerciante enconbie correspon- 
dência para o seu credito e animação para sua int-elligencia e actividade. Nãoé raro que 
o negociante proprietário não possa desenvolver seu trafico para não captivar seus bens 
á usura, oue os devoraria em pouco tempo, por maiores e mais certos que pudessem ser os 
proventos da especwlação planejada. 

As sommas sempre crescentes na Caixa Económica demonstram que os capitães 
disponíveis na província bastariam para isso. 

bem e economicamente dirigidos em um banco, esses capitães utilisariam a todos, 
fornecendo ao mesmo tempo válvulas salutares ao commercio e ás industrias, e mais 
vantajoso premio aos accionistas. 

A província deve appellar para si e para seus capitães ; emquanto persistirem aquelles 
obstáculos, nem pôde contar com os capitães das praças mais opuientas, nem com agencias 
dos bancos estrangeiros, que teem filiaes no Império, porque esses capitães não se prestam 
a gyrar em esphera tão limitada como a que ella lhes poderia ofierecer. • • 



(1) Estes trechos e os que seguem são do relatório do presidente da provincia* Dr. F* José da Rocha, 
de 11 de outubro de 1887. . 
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o Talor total dos géneros de producçao nacional exportados para o estrangeiro desde 
1 de julho de 1886 a 30 de junho do corrente anno foi de 4Ô4:505Ç707, assim distribuídos 
pelos dous semestres : 

De julho a dezembro de 1886. , 243:228$386 

De janeiro a junho de 1887 221:277$32i 

Os principaes géneros exportados foram : bananas (livre), café, chifres, couros, crina, 
farinha de mandioca e tapioca, pagando a totalidade estes direitos : 

No 1» semesire 13:622S556 

No 20 » • . . . 12:985$103 

26:607$659 
distribuídos assim, conforme as taxas : 

1^ semestre $P semestre Total 

De 5 % 8:i35$008 7:234|347 15:372$355 

De 7 % 1:8125137 582$436 ■ 2:394$572 

De 9 % .... . 3:622$41i 5:165$32i 8;810|732 

13:622$556 12:985|103 2ô:607$659 

A exportação para o Império durante o mesmo período fôi representada por 530:927$0i0, 
sendo : 

Do lo semestre 295:840|250 

Do 2» » 235:086$760 

podendo- se classiftcal-a por esta forma : 

IO semestre 29 semestre Total 

Mercadorias nacionaes 235:536$000 170:323$300 405:859$300 

Ditas estrangeiras nacionalisadas .... 60:304$250 64:763$460 125:067$7i0 

295:840$250 235:086$760 530:927$010 

Os principaes productos desta exportação foram : assucar, arroz, banha, toucinho, man- 
teiga, bananas, café, couros seccos, fumo, farinha de mandioca, feijão, melado, madeira, 
milho, polvilho, solae tapioca. 

O exposto deixa ver que o 2o semestre do exercício de 1886-1887 apresentou, quando 
comparado com o i", as seguintes diíferenças nos valores: 

Na exportação directa 21:951$065 

Na exportação por cabotagem 60:753$490 

82:^^041555 

provindo principalmente da menor quantidade da farinha de mandioca exportada, j& para 
o Rio da Prata, em razão da causa apontada, já para o paiz, em consequência da menor 
procura. 

Pelo que diz respeito á diíTerença dos direitos, também entre os dous semestres foi ella 
insignificante, pois limita-se ap?nas a 637$453. 

Reunindo os valores da exportação directa e por cabotagem, teremos a somma de 
9^:432$717, a decompor-se assim pelos semestres : 

1^ semestre 539:068$636 

20 * 456:364|081 

apresentando o ultimo a diminuição já referida de 82:704|555 

Ora, a exportação por esta capital, tendo sido, no quinquennio anterior, esta : 

1881-1882 610:508$439 

1882-1883 966:3l:á730 

1883-1884 899:1541151 

1884-1885 . . . . : 1.053:649$353 

1885-1886 971:8341818 

a sommar 4.501 :459$491 

e a offerecer a media de 900:291§898 

TÔ-ee que, comparando com ella o valor da exportação no período dito, 

isto é, 08. 995:432$717 

resulta a vantagem de 95:140$dl9 

a favor do exercício ultimo, vantagem que se reduziria a 20:553(277, si, em vez de se tomar 
a media do quinquennio, se houvesse tomado a do triennio no valor de 974:879(440. 
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^ E* 6Tidente, por conseguinte, que, ao menos por aqui, a exportação, si não progride, 
embora mesquinha e lentamente, mantem-se, mas com a particularidade notável de 
diminuir a sabida da farinha do mandioca, o que não deixa de ser lisonjtMro. 

Ksteproducto, em sua exportação no anno civil de 1886, apresentou a diminuição de 
117:99115960 contra o de 1885, e, no primeiro semestre do corrente anno contra o segundo 
do passado, a de 15:974$150. 

; No emtanto» apezar de tudo isto, a exportação do exercício de 1886-87 apresenta sobre a 
do anterior o excesso de 23:597$899. 

— Quanto & importação^ o seu movimento apresenta em seis exercícios o seguinte : 



Exercícios 



1881-82. . 

1882-83. . 

1883-81. . 

1884-85. . 

1835-86. . 

1886-87. . 

Total . 

Media. 



Sujeita a direitos 

882: 875 $012 
1.374:878.f)3l 
1.13S:0yi$167 

828:1>U^0Ò2 
l.liy:737$U7 
1.119: 199|714 



Livro 

220:7^)^063 
U2:(557>7.)8 
261:8 )7S)6(> 
102:597.Sj40 
131:79l$)67 
132:3J5^44') 



Por cabotagem 

781:9865788 

1.2^37:50 ).S420 

1.212:685S)58 

1.121:859>!54 

9)2:36t$124 

8.)6 :668$36) 



Total 

1 891:7561863 
2.785:0365159 
2.615:58I$191 
2.053: 17 >ê756 
2.i83:89l$338 
2.148:2631514 



6.493:795$433 1.0)1:0U$481 6.182:862$}J4 13.677:7)2|821 



1. 082:299 J238 



166:84)$747 1.030:477|150 2.279:Ô17$136 



Não pôde sermais limitada a agricultura entre nós (continua o presidente^ em seu rela- 
tório^ acima citado). 

A plantação do café, ainda que defeituosa, teve agora pequena animação depois da alta 
manifestada nos mercados da corte e de Santos. Os lavradores recuavam á idéa de esperar 
alguns annos que a arvore frucbiflcasse, e horrorisava-os a perspectiva de colher fruclo por 
fructo, á proporção que fos^e amadurecendo Não reflectiam que as colheitas se repro- 
duziriam sem inutilisar a arvore, ao contrario da mandioca, nue nesta província só apre- 
senta produco conveniente depois de dous anno^, e, aproveitado este, é preciso fazer nova 
plantação. 

A baunilha encontra-?e por toda parte, e não apparece no mercado, podendo aliás figurar 
brilhantemente na exportação. 

As hervas medicinaes, de que a província ó tão rica, não mereceram ainda a mínima 
attenção. 

Do trigo, cujas sementes proporcionei (falia o presidente citado) para serem distribuídas, 
como foram, por muitos agricultores, ainda não tive noticia. 

O fumo é explorado em pequena escala, ap^znr de ser excellente. 

Em Aiimmu, não se tem pensado em progredir ; pouco mais se faz do que se fazia, ha 
cincoenta annos! 

Muito mais importante poderia ser o commercio desta província com as outras d" Im- 
pério, si se cultivassem os productos que aquellas recebem da ifiuropa, a maior pnrle cios 
quaes, esta produz perfeitamente. 

A situação da província é a melhor possível para augurar-lhe nroaiero futuro. Das regiões 
da Serra para baixo obtem-se quasi tudoquant) p.'oduz o norte «lo Brazll ; da Serra para 
cima, quasi tudo qianto a Kuropa proiuz. 

Conviria fazer propaganda implacável contra a rotina obstinada. 

Tem sido tão animadores os ensaios feitos na vitioull ira e na sericicultura, que bem se 
podríriam estender a outros objectos. Entre estes indicarei Jesdejã as fricias da líuropa 
seccas para serem offerecídas ao mercado ; bastaria aproveital-as em vez de abandonal-as. 



Não obstinte a excellencla do clima de Santa Catharlna, a sua immigração es- 
trangeira tem diminuido ultimamente. 

Pelo que diz respeito ás /ínawí;as, propriam?nte ditas, podemos apenas Informar, 
que a receita do exercício de 1886-1887 (três semestres) fora de 632:533$592, assim 
distribuída : 

Arrecadada pelo Thesouro , . 324:667$2l)2 

» pelas Mesas de rendas 2l3:257|S40 

» » Colleciorias 91:628>550 

632:5531592 
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E proveta das seguintes origens ; 

Exportação ......,..» 240:227$830 

Int^ior , 220:437$255 

Extraordinária . , . • 62:284$84d 

Renda de applicacão especial a patrimónios de casas de caridade e obras 

pias .... , 37:0S8$354 

Dita de 10 o/o para faado de emancipação 12:621$600 

Depósitos ; : 59:893$704 

632:553$592 



Para as differentes addições mencionadas contribuiram as repartições de arrecadarão 
por este modo : 

Thesouro provincial : 

Exportação . 85r99i$79d 

Interior 100:901Í940 

Extraordinária ^ , . . . . 62:284|848 

Especial 15:545$420 

» 10 o/o 4Í^ 

Depósitos 59:893$704 

324:667$202 

Mesa de rendas : 

Exportação i ; . . 144:3671856 

Interior ...;•.•.. 42:5601502 

Especial .,::'.. 20:967$582 

» ^0•^ , 5:361$900 

213:2õ7f840 

Colleotoricis 

Exportação 9:868$185 

IntSrior 76:974$813 

Especial • . . ' 575$^2 

» de 10 o/o 7:2101200 

94:6281550 



A despeza escripturada no mesmo exercício foi de 642:584|460, apresentando assim nm 
defioit de 10:030|868, que foi supprido com o saldo do exercício anterior. 

Constou das seguintes verbas geraes : 

Representação provincial Í8:007$200 

Secretaria da assembléa • . 9:487$293 

» do çrtverno 27:980|708 

Thesouro provincial * 51:048f232 

làstrucção publica l49:17iS093 

Defesa e segurança publica 93:465$309 

Classes iaaetivaa 32:871$368 

Custeio das cadêas .2:52i|702 

Illuminaçâo publica Í0:499$994 

Despezas de exacçáo 52:417|931 

Juro de apólices . ; Í2:930$500 

Divida inseri pta liquidada • ^-^^^^^^S 

» do Lazareto de Itajahy .^•^^^^^^192? 

Auxilio aos hospitaes . ' 11:2&4|484 

Diversas despezas • 20:094$243 

Obras publicas 9l:959$880 

Theatro Santa Isabel ^^^2?? 

Restituições 105>2il 

Bibllotheca publica 1:985$240 

601:1071684 
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E das seguintes especiaes : 

Ommissão da igreja de Tijucas 1:540$252 

» do ho&pital da l.aguaa « < é . . i • 2:821|343 

» » » deJtajdhy . , . té. 2:600-5715 

Acquisição de apólices geraes para o asylo de alienados 20: 247^500 

Idem para o hospital da Laguna ?:133$200 

» » » » de S. Fcancisco 3:804|372 

» » » > » .ItajaLy 3:29Í394 

4l:476$776 
somma esta que, reunida & de • • • . . 601:107|6S4 

acima mencionada, prefaz o total de • . • • • 642:584f46Õ 

Indagando sobre receita dos cinco exercícios anteriores, e eliminado do de 1885-1886 o 
rendimento das loterias na importância de 45:575^400, reconhece-se terella attingido : 

No de 1881-1882 a 266:8Õ9$508 

No de 1882-1883 a 310:247$248 

No de 1883-1884 a 315:724$905 

No de 1884-1885 a 341:622$147 

No de 1885-1886 a 367:897$289 

1.602:351$191 

Cônsul ta ndo-se o valor official da produc;âo agrícola no mesmo período, o que importa 
dizer — a fonte donde dimanou aquella renda, reconhece-se o mesmo acanhamento, a 
mesma timidez, como se vê destes algarismos : 

Em 1881-1882 1.76?:79e$695 

Em 1882-1883 2.171 :514$981 

Em 1883-1884 2.236:615|8ll 

Em 1884-1885 . 2.282:763|881 

Em 1885-1886 2.227:209$973 

asommar 10.685 :901$341 

resultado para o qual concorreram, como productos predominantes: a farinha de mandioca, 
a herva-mate, e o arroz, além da madeira. 

A despeza no mesmo período fora assim distribuida : 

18&1-1882 305:495$594 

1882-1883 316:891$271 

1883-1884 . 336:659Í657 

1884-1885 . 340:493$515 

1885-1886 382:985$410 

1.682:525$447 

A divida publica fundada de Santa Catharina era em maio de 1888 ^de 132:000|, 
assim discriminada» segundo o valor de seus títulos e juros: 



N. DB 

APOUCBS 



68 
34 
12 
62 
80 
150 

*4Õ6" 



VALOa DE OADi. UMA 



De 1001000 
De 1001000 
De *200$000 
De ^000 
De •4001000 
De 5001000 



PARCIAL POa TAXAS 
DE JUROS 



6 % 



3:400$000 



12:4001000 
*75:00Ô$0Ò0 



90:800$000 



7 % 



6:800$000 
* 2:40Ò$eÒ0 
'32:00Ô|OÓO 



41:20a$000 



TOTAL 



6:800$000 

3 400*000 

2:400|O30 

12:400$000 

32:00^0 

75:0001000 



132:000^000 



Não obtivemos conhecimento do estado da sua divida activa. E nem, tão pouco, 
outras informações mais completas, que possamos ainda oflferecer sobre as suas 
condições economico-flnanceiras, além das que jà deicodmos adma transcriptas. 
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XVm. Estado do Rio Grande do Sul 



o balanço definitivo da receita e despeza de 1888 consigna os algarismos que se 
seguem : 

RECEITA 

Orçada Arrecadada Por arreoadar 

Ordinária 2.584:000$000 2.092:643$882 127:623$952 

Extraordinária 35:500|000 46:524$031 

Com applicaçào especial 2i4:700$000 91:9i8$554 3:286$240 

2.834:200$000 2.23i:03a$467 130:9i0$192 

Produclo de loterias a entregar 6:600$000 

Supprimenlos recebidos por empréstimo •••... i28:796|223 

Operações de credito 426:040|000 

Movimento de fundos 2õ2:489f615 

Depósitos ...,.,, Í77:217$4:í9 

3.222:2291744 
Saldo que passou do exercido de 1887 a 1888 3i5:013$793 

3.537:243$Õ37 130:910$192 

DESPEZA 

Fixada Paga 

Ordinária 2.606:925J409 2.394:980$056 

Eventual 20:000|000 Í7:706$8Ô8 

Com fundos especiaes .'.... 216:920$000 li3:264$897 

2.843 845$409 2.525:951|821 

Despezas autorizadas pelo § 38 31:000$000 

2.556:9511821 
Credito do art. 25 93:120$000 

2.650:071$821 
Créditos extraordinários 13:449|179 

2.663:521$000 
Despezas pagas e não escripturadas em exercícios anterio- 
res e créditos a responsáveis 27:537$400 

2. 69ij 058^400 

Operações de credito . 50* 000$000 

Movimento de fundos , . 239:307$840 

Depósitos 240:753$643 

3.221 :119$883 
Saldo existente em 30 de junho d9 1889 316:123|654 

3.537:2431537 
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Veriflca-se do mesmo balanço, que a receita fora arrecadada destas fontes : 

0rdi7iaria 

1 IiTiposto de 4 **/o sobre o valor da exportação de todos os géneros produ- 

8Ído9 ne'?ta província 54l:715$034 

2 Dito de 25 "/o «obre o consumo de aguardente produzida nesta ou em 

outra província 127:76l|580 

3 Dito d^ expediente sobre os géneros era transito, sendo 10 % sobre a 

aguardente e 2 Va °/o sobre os demais. • 8?9$8S8 

4 Decima urb.ina 577:845|046 

5 Imposto de 2;^00 sobre cabeça de gado vaccum talhado para consumo . 2iO:9Sl§600 

6 Dl 10 de 60$ sobre cada transmissão de escravo 60|000 

7 Dito de 500$ sobre cada escravo introduzido na província $ 

8 Taxa de heranças e legados i2i:008$751 

9 Imposto de 2§ sobre cíibeça de gado vaccum de corte, i| sobre o de cria 

e de 2$ sobre o muar ou cavallar exp ^rtado, com excepção dos cavallos 

que passarem para o Estado Oriental 30:ô93$000 

10 Matricula de aulas 2:577$37õ 

11 Prémios não reclamados de bilhetes de loterias I 

12 Taxa de 50$ sobre casas de modas e perfumarias nas cidades de Porto 

Alegre e Pelotas, e de 20$ nas demais localidades da província. . . 11:280|000 

13 Imposto de 5 o/o de novos e velhos direitos * 7:047$771 

14 Cobrança da divida activa 59:070$973 

15 Cobrança da divida de colonos. . 14:4971001 

16 Alugueis de próprios provinciaes (tabeliã A) 4:724$416 

17 Emolumentos 17:660|057 

18 Dividendo de companhias , . . . 4:042$500 

19, Imposto de 10 o/o sobre rapé, fumo e seus preparados 12:029í195 

20 Dito de transmissão de propriedade 74:>92Í748 

21 Dito de 5 o,o sobre a importância das loterias 27:000$000 

22 Dito de 10 % sobre cada bilhete de lotería nacional ....... $ 

23 Armazenagem de aguardente, fumo e renda de guindaste 14:725$795 

24 Imposto de 200$ a que ficam sujeitas as cartas de alforria concedidas da 

data desta lei em deante com a clausula de serviço por mais de três 

annos S 

25 Pedágio de pontes e estradas (tabeliã B) 869Í122 

26 Imposto de 200 réis sobre cabeça de gado de corte, quer para con- 

sumo, quer para exportação 83:2õ7$400 

27 Imposto de 10u$ sobre cada escravo existente na provinda, deduzida 

desta a importância da taxa geral, quanto áquelles que a ella ôsli- 

verem sujeitos l:671|48z 

28 Dito de 50 )$ sobre cada escravo pela transferencia de domicilio de um 

para outro município % 

29 Imposto de 1:000$ sobre casa ou escriptorio que vender bilhetes de loteria 

não sendo desta provinda $ 

30 Imposto de consumo sobre vinhos ô bebidas alcoólicas de qualquer 

?ualidade e procedência, com excepção da aguardente de consumo, na 
órma estabelecida por lei 113:981$920 

31 Imposb.:> sobre carvão de pedra, na forma estabelecida por esta lei, e 

sobre briquetes . 25:807$720 

32 Imposto sobre consumo de cerveja introduzida na província .... 6:252$508 

33 Taxa de 20 o/o a que fica sujeita a transmissão hereditária de escravos, 

qualquer que seja o titulo de succesqão, e que será cobrada sobre o 

valor do escravo. 160$0a0 



£.092:6431882 



Extraoí^dinaria 



34 Bens do evento 

35 Producto da venda de acções e outros títulos . . . 

36 Producto da venda de im moveis (tabeliã C) . . . 

37 Multas por infracção de regdamentos p contractos 

38 Auxilio do govei-no geral para a força policial . . 

39 Sello de patentes da guarda nacional 

40 Receita eventual (tabeliã D) 



270 
16:933S539 



9:92\ 
19:3991912 



2.139:1671913 
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Bspecial 

41 Imposto do cães do Rio Grande (tabeliã E) 34:853$453 

42 Ditos creados para a dosobstrucção do rio S. Gonçalo (tabeliã F). . 55:87õS10i 

43 Producto de loterias ^tabeliã G) l:iyj$000 

2.231 :08G$ 467 

Producto de loterias a entregar , 6:000^000 

Stipprimentos recebidos por empréstimo 128:7íX3'5-223 

Operações de credito (tabeliã H) 426:0405)00 

Movimenio de fundos (tabeliã I) 252:489$615 

Depósitos (tabeliã J) 177:217$43y 

3.222:2291744 



Símelliante arrecadação, comparada com a somma orçada, apresentara as se- 
guintes diminuições: 

Ordimria orçada 2.584 :000$000 

» arrecadada : . . . 2.092: 643$882 

Menos. . . ^ 49l:356$lÍ8 

Extraordinária e especial orçadas 250:200$000 

Idem idem arrecadadas 139:442$585 

' Menos 110:757$415 

Total orçado. . • 2.834:200$000 

» arrecadado 2.222: 229$744 

Diflferença menor 611:970$2õ6 



Como se vô, nâo incluímos as operações de credito e o movimento de fundos, 
os quaes não constituem renda, propriamente. 

A despeza fora realizada com os objectos de serviço que vão especifica dos: 

Ordinária 

1 Assembléa provincial 50:023$324 

2 Secretaria do governo 73:000^000 

3 Instrucçáo pablica *. . . . 569:7045019 

4 Força policial ' 45):545|691 

5 Colonisaçáo 2:0U$748 

6 Illurainação publica 178:763>372 

7 Presos pobres 78:615:^58 

8 Arrecadação e tiscalituçâo das rendas 37T:686$883 

9 Pessoal Inactivo Ii0:õ25$700 

10 Juroe i71:392$477 

11 Jiiro« e amortização do empréstimo de 1881 161:93X$850 

18 Repartição de obras publicas 118:472^91 

13 Diversas despezas e eventuaes 17:706$S68 

14 Exercícios findos 46:242|643 

2.412:686$924 

Defpesa com fundos especiaes 

15 Coes do Rio Grande 53:7761436 

1(J Desobstrucçào da barra do rio S. Gonçalo 55:298^>461 

17 SubvoQçÕes com productos de loterias 4:í90$0i)0 

2.525:9511821 
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Í8 Pagamento autorizado pelo § 38 do ar t. 3o da lei n, 1688 e offlcio 
n. 2289 de 10 de novembro de 1888 31;00Q$0(K ) 

2.556:951§82i 

19 Despezas autorizadas pelo art. 25 da mesma lei e credito aberto por acto 

t^n. 238de7de junho de 1888 93:12Q$00Q 

2.650:071$821 
Créditos extraordinários 

20 Despezas com o Hospício S. Pedro e com o tratamento de indigentes 

atacados de epidemias • 13:449$179 

2.663:521^000 

21 Despezas pagas e nao escripturadas em exercícios anteriores, e créditos a 
responsáveis 27:537$400 

2.691 :a58$400 

Operações de credito 50:030$000 

Movimento de fundos. 239:307|840 

Depósitos 24Q:753$643 

3.221:119^883 

Examinando, igualmente, a despeza paga em confW)Qto oom a autorizada na lei 
6 nos créditos, nota-se que também houve dlfTerença, para mais ou para menos, 
a saber: 

Ordimria autorizada a.626:925|409 

» paga. • 2.412:6865924 

Menos 2I4:238$485 

Especial autorizada 216:920$000 

Idem idem-psLgB. 113:264$896 

Menos 103:6551104 



TofoZ autorizado •. . . . 2.843: 

Idem pago, incluindo outras verbas constantes de créditos^ acima 
especificadas 3.221 :119$883 

Excesso 377:274$474 

A lei orçamentaria de 23 de agosto de 1889, a úUima que foi votada pela as- 
semblóa legislativa da pfovincia, flxou a despeza para o exercício de 1890, e orçou 
a receita deste modo: 

Despeza autorizada 2.634: 185|Ô61 

Receita votada ^ . 2.532:Ô0a$O00 

Deficit 101:585$661 

A receita arrecadada nos exercícios anteriores, e que serviram de base para a 
organização do respectivo orçamento, convertido na lei supra, foi: 

Em 1884-1885 2.801 :23l$109 

> 1885-1886 2.671 :166$368 

» 1886-1887. • 2.697:233$517 

8.16 9:63Q$994 

'Media 2.723:21(^1 
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Isto posto, vejamos agora o que, com relação às finanças, dissera o presidente 
do Rio Grande do Sul, no seu relatório de 1 de marQo de 1889, apresentado à ul- 
tima sessão legislativa da assembléa provincial : 

A rend.\ da província, affectada em algumas das principaes fontes p^la depreciação dos 
productos de sua mais importante industria e desfalcada de outras que o moderno systema 
de trabalho fez estancar, tem decrescido ulcimamente, a ponto de ser já insufficiente para as 
despezas ordinárias, as quaes. como é natural, t«nuem a augmentar, acompanhando o des- 
envolvimento da população e suas consequentes necessidades. 

Des:e desequitibHo entre a receita e despeza, é obvio, resulta o defíoit, que ainda neste 
exercício augmentará a divida da província, aggravando os encargos oi^dinarios da verba 
dos juros. 

Da situação actual do Thesouro Provincial poder-se-ha melhor julgar pelos dados que 
passo a apresentar. 

Não estaado ainda encerrado o exercicio de 1888 (*) nem reunidos todos os elemeri^os in- 
dispensáveis para o bs.lanço de suas operações, posso apenas fazt*l-a? conhecer pelos resul- 
tados da raceiia ^ despeza veriíicados tíe 1 de janeiro até 31 de aezembro de 1888, segundo 
o que consta da eacripturação e dos balancetes existentes na directoria geral da Fazenda 
Provincial. E por ahi se reconhece que, durante aquells período, a receita arrecadada im- 
portou em 2.075:489$016, assim classificada: 

Ordinária 1.064:055^493 

Extraordinária 22:422^5 

Com applicação especial 89:010|698 

2.075:489$016 



Esta Bomma ha de naturalmente elevar-se^ com a arrecadação da decima e outros im- 
postos, que se deverá effectuar no prazo addiciònal de janeiro a junho : é, porém, de notar 
que a renda de exportação, que se pôde considerar terminada em 31 de dezembro, tenha 
apenas produzido até essa data a quantia de 542:487|957, estando, entretanto, orçada em 
700:000$, e tendo não ha muito attingido a 783:00 J|000. 

No mesmo período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do anno (1888) findo a despeza rea- 
lizada foi a seguin te : 

Ordinária 2.041:914f01l 

Eventual 14:880|817 

Com fundos especiaes 80:597|546 

2.137:392^74 
Despeza por conta dos créditos extraordinários abertos por actos ns. 82 e 
271, de 17 de janeiro e 4 de outubro de 1888, para soccorros a indigentes 

atacados da variola 2:736|196 

Dita por conta da autorização do art. 25 da lei n. 1688 para concertos e 
melhoramentos das picadas da Bocca do Monte, Caturrita e S. Mar- 
tinho 62:760$000 

Dita com o pagamento á Santa Casa de Misericórdia, autorizado no art. 3o 

§38 da citada lei 31:000$000 

2.233:8881570 
Esta despeza, comparada com a receita arrecadada, na importância de . 2.075:489$016 

accusa um deficit de 158:399|554 

âue foi coberto com o saldo que passou do exercício anterior, com supprimentos da caixa de 
epositos e com as operações de credito autorizadas por lei. 
Cumpre, porém, notar que, si por um lado a receita arrecadada de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro não se acbava até esse dia recolhida ao cofre da directoria, tendo ficado parte em 
poder dos ex actores, para occorrer aos pagamentos do mez seguinte, por outro lado a despeza 
realizada no mesmo periodo não compreheade uma parte aas que lhe são relativas, taes 
como vencimentos de dezembro, juros do ses^ndo Semestre e outras só pagáveis em janeiro 
do anno seguinte, o que explica a necessidade que houve de operações de credito em maior 
importância do que a do deficit acima demonstrado. 



(1) Foi encerrado poBierlormente, e os seus algarismos )4 d^os ao principiar este paragrapho. 
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Foram, pois, rdalizadas até 31 de dezembro as seguintes operações : 

Por éonta da autorização do ark. S^ § 3« da lei a. 1688, empréstimos por 

letras emittidas ao juro dô 6 % i50:O0Op30 

Para execução do disposto no mesmo artigj § 38, emissão áà apólices a 6%. 31:i>3í>y)00 

Para execução do disposto no art. 25 da mesma lei, empréstimo por letras 

a6% 125:040^0)0 

Por conta dos 120:000$ autorizados pela lei n. 1702 de 12 de dezembro ul- 
timo, empréstimos por cautelas ao juro de 7 % 55:5)^)0) 

A emissão de titulos por couta desta ultima autorização eleva-se actualmente á somma 
de lOei^OO^^OO). 

O s:ildo naquella data existente na directoria ^«-eral da Fazenda Provincial achava-ea 
assim distribuído pelas diversas caixas : 

Caixa provincial'- em dinheiro 63:792$715 

Caixa de letras a vencer — nas que existiam 5:17õ|XK) 

Caixa de diversos valoras — nos existentea 47:394^5 

Caixa de depósitos ^ g^ ^.^^^j^ ^ ^^^^^ valores. . . . 182:10i3J720 t83:825$0ôl 



300:187§637 



Achando-se apenas em começo o esercicio de 1883 e não havendo sido ainda recolhidas á 
directoria provincial nem mesmo as.contas de janeiro de al-íumas estações fiscaes, nenhum 
interesse otferecem os dados por ora existentes sobre as respectivas operações. 



DIVIDA PASSIVA 



A divida da provinda que, segundo o ultimo relatório da directoria geral da Faienda 
Provincial, importava no 1° de setembro do anno passado (1888) em . . 3.744:861|818 
teve dessa data em deante o seguinte accrescimo : 

Cautelas emittidas ao juro de 7 % nos termos da lei n. 1702 de 12 de de- 
zembro de 1888 102:30!)í000 

Apólices de 500$ ao juro de 6 %, dadas em pagamento á 
Santa Casa de Misericórdia da capital, em execução do 
disposto no art. 3<* § 38 da lei n. 1688 31:000$000 

Empréstimo da caixa de depósitos 25:000^1)00 15S:3)0$OÔ0 

elevando-se portanto, actualmente a 3.902:6ôl|S18 



assim constituída : 

Consolidada, 

Apólices do empréstimo de 1881 ao juro dí 6 % 2.045:000$000 

Ditas emittid\s em pagamento das obras do cães e sangradouro da Lagoa 

Mirim, juros 6% 910:32i$818 

Ditas emittidas para a compra de terras destinadas á colonisação, ju- 
ros 6 %. . 201:00010)) 

Ditas enittidas para auxiliar a Expo3Í':áo Brazileira-Ailemã, ju-os6% . 4Õ:000?0)0 
Ditas emittilas para pagamento á Saata Casa da Misaricordia da ca- 
pita.!, juros tí % • 31:Ô00$»0 

3.227:321*318 
FluetuanU, 

Letras a pagar, juro de 6 % 375:040$')00 

Ditas i lem, juro de 7 % 50:00 )-;0')0 

Cauf^las por avanço de renda, juro 7 %. , 102:30 )$000 

Empréstimo da caixa de depósitos 148:00050)0 675:3105000 



3.902:66i$818 
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DIVIDA ACTIVA 

Conforme o balanço do 18S7-1888, a divida activa da província constava de: 

5 acções da companhia da estrada de Porto Aíegi^e a Novo Hambui'go; 

de ns . 2662 a 2o06 

3 ditas àa mesma compauiiia. de ns, 2759 a 2761 

1 letra passada por João Bapiista de Ga p vai lio ao padre Juliano de 

Faria Lobato, que foi separada pat'a pagamento » Fazenda Provincial 
da taxa de heranças do dito padre 

2 cantil as da companhia de desobstrucção da foz do rio S. Gonçalo, 

sendo uma de 90 acções da mesma companhia de ns* 363 a 452, do 
valor de 100§000 cada uma e outra de lU ditas de ns. 3988 a 2997 de 
i<^ :al valor 

165 lifcas da companhia Hydraulica Rio Grandense de ns. 2336 a 2500 
no valor de 200-^000 cada uma 

2 titulos da divida hypothecaria do companhia da estrada de ferro de 
Porto Alegre a Novo Hamburgo de ns. 208 e 860, um no valor de 
5 lib. est. e outro no de 2 lib. est. recebidos da viuva de Jo8é de 
Miranda e Castro, de quem houve u província as 5 acções de ns. 
2062 a 2666, donde procedem taes titulos • . . , 

22 acções do Iheatro — 28 de Setembro — da cidade de Bagé, separadas 

Eara pagamento á Fazenda Provincial de taxa de heranças e legados, 
ronometro de ouro n. 626, 

23390 

5 acções da companhia de desobstrucção da foz do rio S, Gonçalo de 
ns. 4852 a 4õo6, separadas para pagamentos á Fazenda Provincial de 
taxa de heranças e legados no inventario de António Leite. . . • 



Mais: 
ProTenlente de impostos lançados. 



991$122 

2i$ooa 



557$59ô 

10:000$000 
33:000$000 



2:200$000 

60$ooa 

5001000 



Somma. 



47:394$948 



700:6941388 
748:0899^336 



Quanto à situação económica do Rio Grande do Sul, nada precisamos accres- 
centar : sabem todos, que os seus priacip:ie.s productos são tirados da industria 
pa&toril, para a qual existem alli as melhores condições. Da exportação dos charques 
e dos couros provem-llie, não semente, os seus melhores rendimentos flscaes, mas 
também, os recursos com que mantém o seu commercio. 

Entretanto, mesmo com relação à industria pastoril, o Rio Grande do Sul ainda 
não pôde competir com às republicas vizinhas do Prata, cujos productos obteem me- 
lhores preços nos mercados, por sua qualidade superior. 

Julgando, com espirito de verdadeira justiça, não duvidamos, mesmo, afflrmar 
que, embora possua aquella provincia elementos abundantes da maior prosperidade, 
eoratttdo o seu presente económico não é, de forma alguma, o mais satisfactorlo. 

Ha alil varias industrias incipientes, além d&. pastoril e da agrícola (esta ultima 
exclusivamente applicada aos cereaes) ; mas loi .3 aquellus carecem ainda de ad' 
aptaçôes pecvliares, para que possam constituii' fonteb da riqueza publica. 

A pi*opria industria pastoril, que ó a priacipal, parece estacionaria no ultimo 
decennio. 

Tem algumas vias férreas, aliás de suhíào custo, e já atravessando espaço 
considerável Jo solo proviacial ; mas, ató ao presente, em vez de fontes de receita, 
8ão ainda grandes encargos para os cofre,-) públicos ! . . . 

Os productos principaes da sua exportação o o valor official destes, a datar dè 
1883, foram 03 seguintes : 
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1883-1884 

Couros vaccuns 13.600.702 kils. 

Xarques 22.924.730 > 

Graxa 1.722.838 > 

Sebo 205.650 » 

Unhas 2.300 » 

Aspas 869054 » 

Garras 341.523 » 

LiDguas 289.881 » 

Cabellos 491.699 » 

Couros cjtvallares 33.917 » 

Herva-matte 1-321.730 » 

eumo 1.835.998 » 

Toucinho e banha de porco ...... 625.693 » 

Farinha de mandioca 17.543.900 litros 

Milho 1.214.364 > 

Feijão 17.634.459 » 

1884-1885 

Couros vaccuns 15.022.060 kils. 

Xarques 26.664.351 » 

Graxa. 1.647.318 > 

sebo 2.137.397 » 

Unhas ^5-204 > 

Aspas 988.412 > 

Garras 408.195 » 

Línguas 265.771 » 

Cabellos 362.720 » 

Couros cavallares ......... 37.476 > 

Herva-matte 790.471 » 

Fumo 1.610.402 > 

Toucinho e banha 975.469 » 

Farinha de mandioca .. 12.668.036 litros 

Milho 291.603 > 

Feyao 16.631.619 » 

1885-168Ô 

Couros vaccuns 14.239.929 kils. 

xarques 24.221.273 » 

Graxa .' . . . 1.590.223 > 

Sebo 1.945.004 > 

Unhas. 44.100 » 

Aspas 977.841 » 

Garras • 381.714 > 



6.422:326$3(^ 

5.531:1024586 

597:2061431 

837:903$050 

460$000 

8:890|117 

39:927$300 

127:267^^ 

405:344$025 

52:963¥380 

229:310$069 

309:340$150 

393:995$740 

478:244|210 

45:134$I60 

1.079:483$664 



7.309:948$869 

5.018:435$0g0 

610:811$238 

908:24 1|608 

704$080 

93:475$180 

51:438$265 

91:845$040 

361:732$040 

57:024$550 

126:9O7|690 

286:535$740 

480:6821110 

408:382$00? 

7:970$240 

1.004:782$300 



6.446:530$573 

4.917:7:^$82D 

5Í6:843$470 

729:49l|fóO 

2:8881100 

89:965$270 

27:396$910 
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Lingnas 272.573 ki Is. 

Cabelloi 471.159 » 

Couros cavallares . . . .* 38.568 » 

Herva-matte 591.459 » 

Fumo 2.098.094 » 

Toucinho e banha do porco 1.266.842 » 

Farinha de mandioca 20.836.026 litps. 

Milho 234.096 » 

Feijão 19.021.766 » 

1836-1837 

Comos V ccuns 14.500.753 kils. 

Xariues 22.659.094 » 

Graxa 1.946.453 » 

Sebo 2.207.587 » 

Unlias 74.000 » 

Aspas ^ 1.027.803 » 

Garras 349.636 » 

Linguas 322.195 » 

Cabellos 457.670 » 

Couros cavallares 14.839 » 

Herva-matte 658.585 » 

Fumo . .* 2.783.280 » 

Toucinho e banha 1.140.333 » 

Farinha de mandioca 8.351.045 litrs. 

Milho 24.200 » 

Feijão 12.619.065 » 

1887-1888 {») 

Couros vaccuns 4.163.678 kils. 

Xarques 6.534.230 > 

Graxa 1.024.799 » 

Sebo 1.019.796 » 

Unhas 800 » 

Aspas 446.677 » 

Garras 276.049 » 

Línguas 124.339 » 

Cabellos 268.387 » 

Couros cavallares ......... 6.397 > 

Herva-matte 553.042 » 

Fumo • 2.302.708 > 

Toucinho e banha 743.201 » 



89:096$320 

395:884$570 

64:726$600 

97:79a$510 

313:597$900 

585:7671605 

637:437$525 

7:117$800 

1.460:2535080 



5.733:839$812 

8.297:837$794 

461:076$346 

629:349$810 

1:480$000 

94:073$060 

24:576$690 

106:544$540 

338:924$990 

27:128$000 

102:880$889 

522:406$894 

263:411$280 

284:929$480 

766$440 

584:455$493 



1.403:493$700 

1.433:4771130 

177:362$760 

236:909$420 

16$000 

40:693$160 

20:666$600 

48:709$540 

165:906$910 

10:248$900 

72:910$606 

369:225$700 

320:017f300 



(1) Contém apenas ara semestre. 
A. IS 
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Farinha de mandioca 4.523.721 litps. 151:851$760 

Milho 540.204 > 11:790$520 

Feijão 4.164.144 > 185:025$560 

Embora de quantidades e valores menores, ou mesmo, relativamente insignifl- 
cantes, tem ainda a provincia vários outros productos de exportação ; — e a somma 
de todos estes, inclusive a importância dos que acima foram especiflcados, preâzera 
PS seguintes algarismos : 

Em 1883-1884 18.046:618$252 

» 1884-1885 18.351 :004$518 

» 1885-1886 18.263: 344$114 

» 1886-1887 18.533 ;306$551 

> 1887-1888 (1** semestre) 5.401 :149$354 

Quando, na Primeira Secção^ tivemos de analysar as ciíVas da despeza e receita 
provincial, feita por conta dos cofres geraes, — flcou demonstrado, que a provincia 
do Rio Grande do Sul sempre manteve-se em constante estado de deficits^ no ultimo 
decennio, para com o Thesouro Nacional. 

Os rio-grandenses do Sul teem, como sabemos, grande orgulho da sua terra natal : 
terão, sem duvida, a melhor razão, deese sentimento patriótico. Entretanto, o modo 
mais profícuo e correcto de justificar tão nobre orgulho seria, por certo, uma demons- 
tração de progresso e desenvolvimento constante de sua provincia, comprovados pelos 
meios e recursos de crescente prosperidade. 

Com certeza, de muito carece ainda o Rio Grande do Sul, para attíngir a este 
estado prospero que nós lhe desejamos. 

Faltam-nos dados mais completos, com relação a outros meios e recursos eco- 
nómicos, peculiares àquella importante provincia, e por isso, andamos aqui as nossas 
ligeiras informações 

XTX. Estado de Gk>yaz 

Goyaz é uma daa grandes porções do ex-imperio, que subsistiu sempre, em 
quasi total abandono l 

Os governos imperiaes preferiam subsidial-a na pobreza e carência de tudo, do 
que auxilial-a, de modo bastante, que a habilitasse a progredir em seu bem-estar 
. e a viver dos recursos do próprio desenvolvimento I 

Rica pela extensão do seu território, onde se encontram» como em Minas Geraes, 
os mais preciosos minérios,— rica pela variedade do clima,— pela uberdade do solo, 
pela vastidão de sei» campos, apropriados á industria pastoril,— rica ainda pela 
possibilidade de uma navegação fluvial extensíssima, que a poria em coomiunicacão 
fácil com varias outras províncias, O Goyaz achava-se, ao andar do segundo 
reinado, quasi nas mesmas condições de pobreza e atrazo^ em que existia ao 
começar do mesmo I 



(1) Poios seus rioi principaos — Orandi, Vetmlho, Áraguayat Tocantins, e oatroi. 
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Que deveu, com effeito, aquella proviacla ao paterml governo de Sua Magestade ? f 

Um pequeno augmento de população ? 

Este facto dera-se, natural, espontaneamente. . . 

Sem viaç^, que, ao menos, communique as localidades do seu interior, tão 
distanciadas umas das oulras;— sem iastrucção, elementar siquer, para os seus 
habitantes;— sem industria do espécie alguma,— a nSo ser a criaçaq de gados^ 
feita ainda hoje, como nos tempos coloniaes, e uma pequena cultura de fumo ; — 
sem fontes de rendas publicas, bastantes para occorrer ás necessidades do publico 
serviço ; — assim subsistiu a grande, e naturalmente rica, provinda de Goyaz nos 
67 annos em que serviu ao Império I 

E' possivel que, em politica, tivesse muito lucrado em ser uma das estrellas da 
grande constellação imperial, denominada — Império do Cruzeiro, • • Mas, em des- 
envolvimento material, em bem-estar ou prosperidade ; de certo que nada • • . • . 

Em seu relatório de 20 de fevereiro de 1888 dizia o presidente da província de 
Goyaz, a respeito das suas condições financeiras : 

E' sabido que a priacipal fonte da recôita da proviacla é a exportação de gados, couro 
e fumo, principalmente para as províncias do Pará, Minas, S. Paulo e Rio de Janeiro ; 
mas, seja pela baixa no valor desses géneros, seja pala falta de procura nos mercados con- 
sumidores, o que sempre determina mais positivamente a diminuição da exportação, o certo 
é, que esse factor da r^^ceita tem decrescido sensivelmente. 

Além disto, não semente as condições geographicas da província não permittem que 
se execute uma iiscalisação completa na arrecaaação dos impostos de exportação, como 
tam^jem sua industria, agricultura ecommercio, limitados, sinão aniquilados pelas diffi- 
culdades que lhes antolham os pesados fretes para a importação de objectos, que as scien- 
cias e as artes teem introduzido para melhorar taes condições, contribuem, infelizmente, 
para este estado de cousas. 

Quanto à divida passiva da província, podemos, apenas, informar que em maio 
de 1888 achava-se assim constituída : 

Fundada^ em apólices de 6 % 30:800$000 

Huctuante^ empréstimo a um particular, de j uros de 8 Vo • • 22 : 000$000 

52:800$000 

Do documento (') donde extrahimos estes algarismos, consta que a divida pas- 
sim fundada teria de ser augmentada, visto como o governo provincial tratava de 
emittir mais cerca de 35:000$ para occorrer à satisfação de compromissos ei^stentes. 

A' falta de não ter recebido as informações, por nós pedidas, deixamos de msÁB 
dizer sobre as condições de Goyaz. 

As dfras da sua recdta e despeza actual ver-se-hão no capitulo seguinte. 

XX. Estado áB Matto G-rosso 

ET também pouco, quanto temos a informar sobre esta provinda. 
0iz um dos seus ultimes presidentes: (*) 

A Thesouraria provincial, tomando por base a media do9 exercícios de i9&i a i88ô, or- 
çara a receita do exercício vindouro em 213:644^347, ao passo que, considerando todos 
os serviços segundo as disposições vigentes, calculara a despeza em 195:430|091, o que 



(1) Oficio da presidência, de 2B de maio de 1S83. 

(*) Relatório do presidente á assembléa provincial, de 30 de outubro de^LSSS. ^^ j 
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dará ura saldo de 18:210>056, captivo ao resgate de 10 o/o das apólices emifctidas para 
pagamento da construcção án hydraulica^ paraoquala The=?oiraria náo pede fundos.. 

Gomquanto aquella base não seja o mcif) mais se^niro de avaliir-se a receita, a-tho qu? o 
resultado a que chegou a The^^oura ria expri'ae a ve;'da'ie, p)rqu3 si algumas verbas não 
attingirem, como é de suppop, ao algarismo orçado, outras o excederão. 

No numero destas esta a renda sobre exportação do matte, que aquella repartição cal- 
culara era 26:284$300, e, segundo as informações que tenho colhido, devem exceder 
■ de 34:000$, si a arrecadação for cuidadosa. 

No exercício passado foi tal a depressão nessa renda, que o seu producto liquido apenas 
attingiu a 16:611$930. 

Comparado esse exercício com o de 18S6, era que a arrecadação produziu liquido 
40:123$360, acha-sea diíTerença, para menos, de 23:)li"53GJ, o que foi devido a diversas 
causas : 

Primeira — a diíTerença da taxa, que, sendo de 500 réis por arroba de matte no exercício 
de 1886» passou a ser de 300 réis, ou 40 "/o menos, no de ISaT ; 

Segunda — a epidemia do cholera, que, sobresaltando os ânimos e perturbando a marcha 
regular dos serviços, fez com que a colheita começasse mais tarde, do que nos aanos 
anteriores ; 

Terceira, finalmente, o desvio presumível de uma boa parte da exportação, que foi 
feita pelo Rincão da Base, onde, só em Janeiro deste anno, creei uma estação de arreca- 
dação, que principio i em abril. 

Até junho ultimo já haviam sido ahi arrecadados 5:000$, facto este, que corrobora a 
supposiçáo de tal desvio. 

Tendo, porém, cessado as duas ultimas causas e achando-sa de alguma forma atte- 
nuada de modo equitativo a primeira, poderão marchar as cousas regularmente, e a 
ronda proveniente da exportação, no exercicio vindouro, não deverá, segundo os dados de 
que tenho conhecimento, ser inferior, como fica dito, a 34:000$, sendo que no corrente 
anno ó de suppor que aitinja a 30:000?r)00. 

Infelizmente não ó de esperar o me:ímo accrescimo em outras verbas de receita, que, 
pelo contrario, prenunciara decresciraento, como seja — dizimo da lavoura e producção da 
província — , que a Thesouraria calculara em 37:i66?185, o que me parece acima do que 
se deve esperar. 

Causas conhecidas, como seja, entre outras, a perturbação, passageira aliás, que se 
teem dado ultimamente no trabalho da lavoura da província, com a extincção da escra- 
vatura, devera influir para que a producção não corresponda á dos annos anteriores. 
Como sabeis, o único instrumento, póde-se dizer, de trabalho nesta província era o braço 
escravo. O trabalho livre era tão insignificante, maxime na grande lavoura, que quasi 
não entrava em linha de conta. Agora, que todo o trabalho na de ser livre, elle será 
organizado pelos interessados, com os próprios ex-escravos, que, deslocados de um ponto 
irão procurar eraprego em outro, restabelecendo-se assim, e talvez em melhores condi- 
ções, o trabalho da lavoura. 

Emqjianto, porém, durar o periodo desta transformação, é natural a dirainuição da 
producção, e dahi o decresciraento da renda d dia proveniente. Por isso emendo que não 
se pôde contar com o algarismo era que orça a Thesouraria essa verba de receita para o 
exercicio vindouro. 

Ha também outra verba de receita, que figura no § 3° do orçamento organizado pela 
mesma Thesouraria, e que me parece tender a dirainuir, sinào a desapparecer: a laxa 
de 10 % sobre extracto de carne e caldo concentrado, que j"lgo exaggerada. 

O fabrico desse producto é uraa industria toda nova na província. EUa deve antes 
89,T considerada como uma tentativa, do que como empreza de fut-iro seguro e de pro8í>e- 
ridade indiscutível ; pelo que, si alguma industria ha que precise de auxilio e animação 
por parte dos poderes públicos, é essa. Sobrecarregal-a, pois, ora pecadas taxas, augmen- 
tando assim as difllculdades cora que ella já lucia, e que podem ser supportadas por 
outras que existira na província e exportara artigos diversos, achando facilidades cora 
* que ella não pôde contar, não rae parece de hora alvitre. Penso antes que, como ani- 
mação aos que ahi empregaram valiosos caí)itaes — sem exemplo nesta província — 
e como raeio de concorrer para a manutenção de tão importante estabelecimento, fora de 
boa politica económica reduzir aquella taxa a 5 %. 

Não devo terminar est3 capitulo sem chamar a vossa attenção para um assumpto, que 
julgo dever ser considerado na presente sessão. 

Pela lei provincial n. 633 foi isenta a borracha de direitos de exportação por cinco annos, 
como medida de animação a essa industria extractiva, então nascente. 

Não acho de equida le que semelhante isenção permaneça, e ainda menos que seja 
prorogada, quando é conservada a taxa de 10 % sobre a ipecacuanha, producto também 
de industria extractiva, e que, longe de progredir e prometter futuro prospero, vae decli- 
nando, como se vê dos seguintes dados comparativos, extrahidos da arrecadação dos 
últimos quatro annos: 

1884 7:324$125 

1885 4:23651,50 

1886 6:314^35 

1887 4:984|887 
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Ora, si ainda nestas condições é conservada a elevada taxa de 10 % sobre a ipeca- 
cuanha, para não se enfraqjiecer as fontes de renda da provincia, não vejo motivo para 
não fcaxar-se a borracha, pelo menos com 5 %, quando, pelo desenvolvimento que tem 
tomado a exportação desse artigo, vê-se bem que a industria de que elle emana contém 
em si elementos de prosperidade, q.re dispensam o auxilio que se tem querido prestar- 
Ihe, e ao qual não deve ella o progresso em que vae, e que tudo faz crer não paralysará, 
porque é o effeito de causas naturaes. 

O auxilio que a provincia deve prestar a essa industria é outro: é a segurança o 
garantia reclamadas pelos que a ella se dedicam, contra as aggressões dos Índios Tapa^ 
yihnnas^ no valle do rio Arinos e seus aflliiontes, fazendo-se outro tanto no do Jurucna^ 
onde os Paríeis^ (jue actualmente entregam-se com grande actividade á extracção da 
g-omma elástica, já não podem explorar os ricos eeringaes que alli existem, por causa dos 
Índios Xambigtiaras^ que com elles vivem em f^uerra. 

Organize a provincia por sua conta um serviço especial de catechese com esse fim, o 
que nao custará muiio, som esperar as providencias que tenham de ser tomadas pelo 
fíoverno central, o q lai não pode cuidar dessas pequenas necessidades locaes de que não 
tem conhecimento e nem devidamente poderá aprocial-as; haja persistência, methodo e 
seriedade nesse serviço, que outra cousa mais não será precisa para que a extracção da 
borrachi tome desenvolvimento lal, que venha a constituir uma das melhores fontes de 
reiída da provincia 

A divida passiva de Matto Grosso era em junho de 1888 : 

i^Viwrfarfa em apólices de 500$ e juros de 8 o/o 171;500$000 

Idem > » > » > » 5 % 27:500$00o 

199;000$000 

Fluctmnle ' 32:799$817 

238:799$817 

O género principal da producçao de Matto Grosso, além de alguns da industria ex- 
tractiva^ è o gado vaccum, o qual poderia ter o maior desenvolvimento ; pois existem 
alli excellentes campos e outras condições apropriadas, para a exploração da in- 
dustria pastoril. 

E, em geral, com relação ao desenvolvimento económico desta grande e im- 
portante provincia, pôde elle ainda hoje avaliar-se da informação prestada, a esse 
respeito, ao governo geral por um seu presidente, em março de 1887. (*) 

Lô-se nesse documento : 

A execução de melhoramentos materiaes que agitem as fontes de riqueza e^augmentem 
a receita provincial é, em meu conceito, o único meio de salvar a provincia da banca- 
rota que a ameaça. E posso garanfir a V. Ex. que a solução deste problema, que não édos 
mais difficeis, admira e surprehende a quem estuda de perto os negócios desta provincia, já 
pela evidencia com que se apresenta ao espirito, já proporcionando a observação do inacre- 
ditável phenomeno de possuirmos nella um thesouro inesgotável que, em logar de lucros, 
nos traz prejiiizo e sacrilicios. 

Para V. Ex. fazer uma idéa do estado de atrazo, da falta de recurzos e da ausenciajde 
quaesqiier meios impulsores e auxiliares do desenvolvimento e progresso nesta provincia, 
é bastante ficar informado de que a verba d-^stinada no orçamento vigente para obras 
publicas é de 10:000$, a qual dimcilmente se pôde applicar de modo útil e proveitoso, por- 
que aqui não ha repartição de obras publicas, e o engenheiro da provincia muitas vezes, 
para examinar uma obra e orçal-a, faz coja a viagem desp3za sui>erior ao valor da própria 
obra, tudo isso por falta absoluta de meios fáceis de transporte, por falta de recursos para 
manter-se um pessoal de engenheiros convenientemente distribuído no território provincial, 
e finalmente pelas enormes distancias que ó preciso vencer a cavallo ou em canoas, con- 
forme a zona de que se trata. 

Não ha na provincia uma só estrada no caso de preslar-se convenientemente aos inter- 
esses do commercio e da lavoura ; não ha uma só linHa telegraphica que permitta exercer-se 
com presteza e efficacia a acção da administração onde ella se torna necessária; final- 
mente, nenhum meio pratico ha realizado de explorar-se e exportar-se com vantagem os 
productos da provincia. 



(1) Dr. Rodovalho Marcondes. 
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Aecrescentd-M a tudo isso o isolamento em que vive principalmente a zona do norte 
da proTÍncia, a falta absoluta de todas as commodidades e de todo o conforto da Tida, a 
difflculdade e demora das communicaçdes, o que tudo explica a impossibilidade, pdde-ee 
dizer, de attrabir e conservar aqui braços e intellif?encias que concorram para o desenrol- 
Timeato e prosperidade dos diversos ramos de actividade, e tet^-se-ha a causa da lasti^ 
mavel pobresa dos cofres da provi ucia, aliás tão rica quanto a qne mais o seja no 
império. p 

De tudo se infere que a província, de um lado, não ofTerece & sua população os meios de 
applicar proveitosamente o seu trabalho ; de outro lado, não está em condições de attrahir 
para si pessoal estranho, donde resultam a apathia e inacção em que vive. 

E', pois, evidente a necessidade das vias de communicação a qtie acima me referi, como 
meio seguro de engrandecimento e de prosperidade. 

Uma outra parte de riqueza da província que lhe pôde proporcionar enorme augmento 
de receita, é sem duvida alguma a que lhe oíferecem os seus hervaes da fronteira paraguaya, 
que, não obstante as difficuldades com que luctam os exploradores, não obstante o numero 
insignificante destes, pois poucos se animam a enfrentar com os embaraços dessa empreza^ 
não obstante, finalmente, a imperfeição e as innumeras difficuldadescom que se tem feifo aki 
a arrecadação dos direitos de exportação, são as contribuições provenientes dessa industria 
as que representam a verba mais avultada da receita provincial. 

È', pois, evidente, a necessidade de dar impulso e de facilitar a exploração dos hervaeS 
em maior escala. 

É* escusado accrescentar, que nada se fez, aâm de melhorar as condições eco- 
nómicas de Matto Grosso, muito embora, do procedimento diverso, fosse ao próprio 
governo geral, que devessem tocar as melhores vantagens l 

Nem mesmo, a sua qualidade de provinda fronteira constituirá melJior direitOy 
para que tivesse ella merecido uma attenção, mais solicita e constante, da publica 
administração, acerca de suas condições normaes e preciso desenvolvimento. 

A solidez do nosso credito publico chegara sempre para tudo ; e daqui o pouco 
caso dos nossos governos, em desenvolver as fontes da riqueza nacional, existentes 
nas varia^ províncias do ex-lmperio {') 



CAPITULO SEGUNDO 



QUADROS FINANCEIROS 

A matel^ia do pi^dente capitulo é simplesmente complementar das iflíSrmaçOeflf 
<]tie demos no anterior, relativamente áa condições economico-financeiras das pro-* 
vinoias. 

Pela inspecção â09 próprios documentos, que adeante oflèrecemos, e formam o 
oonteúdo do capitulo, o leitor julgará, sem mais apreciação, da sua utilidade. 

Dos quadros de ns» I, II, III veridca-se, qual era a somma da receita e despesa 
provincial em 1840, ao começar do segundo reinado, e qual a de 1889, quando 
findo uo mesmo reiúado. 



0) No bresenie ca|)ttulo nào pudemos i^árdar, nem ij^niformldai» na exposição da matéria, nem 
Uma cefta Igualdade de informações acerca de todas as provínoiasi Oomo era o nosso desejo e fAra do 
maior utilidade. 

A razão explicativa de semelhante defeito consiste era que, apezar de nossos esforços, não pu- 
demos conse^ir os precisos dados dos funcclonarios provinciaes, aquém nos dirigimos. 

Assim, pois, dissemos de cada uma delias quanto soubéramos, ou em vista da maior ou menor 
cópia de informações que nos enviaram, ou daqueilas que obtivemos oAiunde^ 



Digitized by 



Google 



— 279 - 

Ha grande atigmento relativo, sem duvida ; mas este angmento nSo exprime, 
nem pela sua principal razão de ser ( majoração dos impostos ), nem pelas condiçOes 
da população e desenvolvimento da mór-parte das provincias, a resultante compro^ 
batoria de um progresso económico, real e effectivo, ou bastantemente realizado. 
Ao contrario, o facto saliente ô, que, ao findar do segundo reinado, quasi todas as 
provincias se achavam em precárias condições, sob o ponto de vista economico- 
flnanoeiro. 

Em 1840 - 1841 : 

Receita provincial, 4.980:895$217 

Despeza provincial 4.988:014$587 

Em 1888-1889: 

Receita provincial 33.110:876$863 

Despeza provincial 32.890:414$108 

— Comparando com 1840- 1841, temos: 

Ifajònifíto da receita dita 28.129:981$846 

Jtfa/orap/iro da despeza dita . 27.902 :399$521 



O periodo decorrido fora de 48 annos ; conseguintemente, a media annual da 
majoração verificada é, para a receita, de 58ô:041$2889 e, para a despeza, de 
581:299$990. 

Pelo quadro IV fica demonstrado, qual o algarismo da divida passiva provincial 
em 1888-1889. 

Também damos, em seguida aos nossos quadros, dous outros, conscienciosa e 
pacientemente organizados por um empregado do Thesouro Nacional, (*) nos quaes 
se contém matéria idêntica, porém de modo mais completo. Referem-se ao exercício 
financeiro de 1885- 1886, e por conseguinte, podem, nSo somente, servir de base 
para uma analyse comparativa^ como também, de informação complementar a quanto 
jã ficou dito sobre a receita e despeza das provincias no capitulo anterior. 

Parece-nos, igualmente, de vantagem, e por isso addicionàmos o quadro n. VII, 
do qual consta o valor official da producção agrícola das varias provincias durante 
o quinquennio de 1881-1882 a 1885-1886^ e bem assim, a indicação dos seus productos 
principaes de exportação. Foi extrahido do relatório do Ministério da Agricultura 
de 1887, e si bem que não se refira ao ultimo, e sim, ao penúltimo quinquennio 
decorrido, todavia, poder-se-ha tomal-o por base de calculo seguro acerca da pro- 
ducção, isto é, sobre o valor official da respectiva exportação^ mesmo presentemente, 
porquanto as condições actuaes das industrias no paiz, considerados os augmentos e 
feitos os descontos, não comportarão, talvez, melhores resultados 



(*) Conforme ao Quadro da receita e despeza geral do império e das províncias, por Joaquim Isidoro 
SimõeSy 10 escripturario do Thesouro Nacional, publicado em 1888. 
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I. Receita e despeza provincial de 1840-1841 



PROVÍNCIAS 



RECEITA 



DESPEZA 



1 Amazonas (a) , , , 

2 Pará 

3 Maranhão 

4 Piauhy (i) 

5 Ceará (o) 

6 Rio Grande do Norte. 

7 Parahyba 

8 Pernambuco .... 

9 AlagAas 

10 Sergipe 

11 Bahia 

12 Espirito Santo . . . ' 

13 Hio de Janeiro. . . 

14 Minas Geraes . . . 

15 Paraná (e) . . , . 
í<\ S. Paulo 

17 Sinta Catharina. . . 

18 Rio Grande do Sul .(v) 

19 Goynz 

20 Matto Grosso . . . 



237 

2n< 

130 
144 

1< 
15S 
7li; 
iji-s: 
117; 
868: 

ÔiJ: 
8Si: 
444 



:675?258 
; 40 1^20 
;9Ô1S5»5 
1917^000 
: )10§21ó 
;8lti:50 K) 
:3li«\^ 
♦UJ$00J 
782^ Vi 
;0t;i>^í4ô 
OáJ.ííWO 
lOhiOOJ 
027;Íí3í4 



2 0; 

l)i: 

2t%: 

r>2: 

51; 



8VS.0U0 

roj§ooo 

020.^000 
(ill>'>3t 
910^000 



4.980:895$217 



237:(575.i2.>8 
278:401^20 
130:9 iií3J"> 
144: 17^000 
78:;ílO|2iò 
iõ8:81-i^J0 
711:3.6>480 
12S:4Hi-000 

8i8:0^2^44i 

tii:02i^J 

9,3:2 )V§332 

4i4:Oi7.jí2i 



290:8^4*S0>J 

10i:000|0ur) 

212:5741^9 W 

Õ2:6ll^*)3t 

5íJ:3)8í27< 



4.988.01 i^S7 



Obsarvaçâo 

Algumas leis orçamentarias deixam de fixar a receita^ — declarando, apenas, que a despesa auto- 
rizada será feita com a arrecadação dos impostos, toes e toes.,. Nesses casos, nós computámos a re- 
ceita em somma igual á despeza, como se vè do quadi'o sttpra. 

(a) Fazia parte da provinda do Pará. 
(e) FAzia parte da ae S. Paulo. 
(i) As cifras referem-se a 1841 - 1842. 
(o) Anno financeiro de 1840. 

(u) Lei orçamentaria de 22 de novembro de 1837. Devido ao estado revoltoso dessa província, 
somente depois de 1845, houve reunião da assembléa provincial. 
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II. Despeza e receita provincial em 1888-1889 



províncias 


DESPEZA 


RECEITA 


1 Amazonas . , 


1..«02::í21$<300 

3.0?3:372<3S3 
767:142^^92 
244:410.50J1 

1.10J:5.1.SÍS3 
43i:5'5.i:U8 
:)2i:8-)7;?3)r) 

3.577:870;ir,0 
819:43>í-)16 
673:i)6\:í.»32 

3.3i5:10i^t71 
646:8i9S-)00 

4.3)J 2:)f>S2<4 

3.47^:000^000 
922:>71$:W) 

4.08):3is^)f) 
335: )7Wm 
22-):330.<9'i2 

2.813:?4.-).^'.0J 
230:l2(Ví^3i 


1.9áO:S47.vOOO 

3.9J5: 131^000 
715:\)06.«0J9 
233:57'Jé0í)3 

1.0)2: >D3.$)Ô6 
3J'!:520^í8l 
524:S57S39) 

2.822:25)^120 
674:101^U 

3.213:72 )|39i 
V03:300$S51 

4.399:2)(i52'{4 

3.474:000^000 
922:(>71.$.3i.) 

4.149:000.^000 
365:974 000 
l')l: 373^72 

2.^34:200^000 
246:26 J^->0á 


2 Pará ; ; . 

3 M^tranhão 

4 Piauhy 

5 Ce\rá ....*. 

6 Kio Grande do Norte ! . . ! 


7 Parahybn 

8 PiTnarnbucJ 

9 Alagoas 

10 .Seríçipo 

11 Bahia 

12 Espirito Sinto ! . . . 

13 Rio de Janeiro 

14 Mims Geraes 

15 Paraná 


16 S. Paulo 


17 8antl Catharina. • 


18 Giyar 


19 Hio Grnnde do Sul ,..,... 


20 Matto Grosso 




32.890:414§10S 


33.110:876$8Ô3 



Observaç&o 

No çtMidro segointe (III) vão especificados os sft.^viços públicos da despeza proHneial. Quanto ás- 
fontes da rect^ita, são as inesauis constantes do quadro V. Sobre o mais, voiain-se as notas do refe 
rido quadro III, 
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m. Titulos da despeza provincial em 1888 ou 1889 



títulos da despeza. 



1 Assembléa provincial 

2 Secretaria ao governo 

3 Fazenda provincial, 

4 Culto publico . . • 

5 Força publica. . . 

6 Cadeias, preso», etc. 

7 Instrucção publica . 

8 Obras publicas . - 

9 Uluminacão publica. 

10 Auxílios e suDvenQões 

11 Immigração ou coionisação 

e catechese dos índios . 

12 Restituições e reposições. 

13 Divida passiva .... 

14 Aposentados, jubilados e 

reformados 

15 Exercícios ândos, , , , 

16 Diversas (a) 

17 Eventuaes ...... 

18 Caridade publica (6). . . 

19 Recreação publica . . *. 

20 Saúde publica (e). , . . 

21 Garantia de juros. . . . 



AMAZONAS (1) 



70". 600^000 
ôS:000Í00a 

128:200j00J 
ll:000|000 

248:790^000 



411:92 >|000 
1>4;900|000 

(a) 438:0001000 

21:200$000 



45:8901000 
144:422^600 
50:Ó00Í00Ó 



par; («) 



70:600*000 
60:ô00#)0J 

157:37:4000 
8:s00#000 

462:70ô$:í72 



734:583§00.) 

480;162^J37 

135:3r 

(a)3>2: 



2:í3:730$373 
140:711|181 



86:800^000 
70:ã00Í00Ò 



1.802:927$ô00 3.073:672^83 



MARANHÃO {*) 



3'):201$000 

39:793?í600 

7S:SHj$000 

3:100*000 

168:7811730 
3):8>6«39!{ 

182:973i}000 
35:726^161 
53:803í$000 
44:150^000 



46:9331000 
38:85Ô|3)8 



PIAUHT (*) 



7:161$733 
14:266$96.) 
59:855$24ô 

*60:3)Ò$285 

12:196^53 

43:956^731 

6:610|618 



83:5871569 

* 2:3»$153 

* 8;992|0Í4 



767:142|S92 244:410^31 



cbar\ (8) 




22:500|000 
68:0001000 
*7:Í0OÍ0OÒ 



1.103:551^483 



(a) Inclue não somente o que já vinha no artigo da respectiva lei, mas ainda algumas pequenas 
verbas que nos parecerau insignificantes, para serem mencionadas di^ttnctameníe. 

(b) Inclue : Passeios, asseio das cidades, etc. 

(c) Inclue : Instituto vaccinico, HospUaes, Instituxções de irmãs dê caridade, etc., etc, etc. 
Y) Lei orç. de 2'> de junho de 18^. 
\a) Navegação subvencionada. 
«) Lei orç. de 17 de dezembro de 1887. 
o) E' navegação subvencionada somente. 

») Lei orç. de 12 de junho de 1S86, prorogada para 1887 - 1883. 
M Conforme balanço definitivo. 

[«) Lei orç. de 27 de agosto de 1889. Em 1887 e 18^ não se votou lei orçam. A lei de 20 de 
novembro de 1886 orçou para o anno de 18S7, assim : Receita, 1.049:900|; Despeza, 1.042:781$436. 



TÍTULOS DA DESPEZA 



2 Secretaria do governo. . 

3 Fazenda provincial . . . 

4 Culto publico 

5 Força publica 

6 Cadeias, presos, etc. . . 

7 Instrucção publica . . . 

8 Obras publicas .... 

9 Uluminacão publica. . . 

10 Auxílios e subvenções . • 

11 Imraigração ou colonisação 

e catechese dos índios. . 

12 Restituições e reposições. 

13 Divida passiva .... 

14 Aposentados, jubilados e 

reformados .... 

15 Exercicios findos . . 

16 Diversas (a) . . . . 

17 Eventuaes 

18 Caridade publica (b) . 

19 Recreação publica . . 

20 Saúde publica (c). . . 

21 Garantia de juros . . 



RIO QRANDB 
DO NORTE («) 



25:271^94 
21:729^)6 
82:377j$>41 
2:>10^ii6 
59:801^002 

123:565é32*> 

4:043^110 
4:120^266 



63$222 

15:884^788 

33:1791158 
12:552*J82 



3:2Ô4$ÔS7 
35:581^8 



434:5r>§4l8 



PARAUTBA (7) 



25:451^0 

13:050.>000 

65:690^000 

6:000#)00 

100:593^200 

34:l00.-jO00 

130:89J;^34 

8:000^000 

10:000;$0U0 

(a) 12: 800^ JO 



i5:ooo|00) 

69:717|500 
29:3621362 
*3:'00|00Ò 



52i:857§3Jtí 



PERNAMBUCO 



78:703$000 
341:191;^020 

10:000;^)00 
713:489;)000 

880:933é30Ò 
188:043;J900 
204:517|000 
154:700^000 



563:150^878 
130:8211700 



22:5634000 



3.577:870^50 



ALAaÒAS (9) 



28:139|559 

28:6181358 

113:433^9 

3:302:^(36 

110:555^77 

63:390;f9i3 
22i): 7303324 

24:78ii$e79 
8:563;íl34 

28:416^663 



26:163$840 
55 



13: 1021669 



819:432$5 6 



SBRQIPB (10) 



22:8901000 

17:6009000 

82:742^000 

3:640í0ii0 

145.37.5$700 

46:030^000 

176:04OÍ00O 

5:000|0O0 

34:òoaiooò 



59:214$g23 



(o)69:220$000 
12: 1831000 



',) Inclue não sóment e oque já vinha na respectiva lei, mas ainda algumas pequenas fíerbas 
nos pareceram insignificantes para serem mencionadas distinctamente. 
^ Inclue : Passeios, asseio das ^idades, etc. 

Inclue: Instituto va':cinico, Hospitaes, Instituições de irmãs de caridade, etc, etc, otc 

Conforme balanço definitivo. 

Lei de 6 de dezembro de 1887. 

Inclue : Caridadô publica, presos pobres, etc. 
, Lei orç. de 30 de abril de 1887. 
í Conforme balanço definitivo, 
d) Lei orç. de 26 de abril para 1886-1887. 
() Inclue 55:420| para despeza cora a divida passiva. 
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títulos da despeza. 



1 Assembléa provincial 

2 Secretaria ao governo 

3 Fazenda provincial . 

4 Culto publico . . . 

5 Força publica. . . 

6 Cadeias, jresos, etc. 

7 Instrucçao publica . 

8 Obras publicas . . 

9 Illuroinação publica. 

10 Auxílios e suDvenções 

11 Iramigracão ou colonisação 

e catechese dos índios 

12 Restituições e reposições 

13 Divida passiva . . , 

14 Aposentados, jubilados 

reformados • . , 

15 Exercidos ândos. • 

16 Diversas (a) . . . 

17 Eventuaes . . .' , 

18 Caridade publica (6), 

19 Recreação publica , 

20 Saúde publica (c). . 

21 Garantia de juros . 



BAHIA (11) 



96:816?400 

57:6.521260 

23>:09a$000 

14:54(4>00 

450:9804500 

117:709S000 

534:200$000 

(a)135:OJO$ 00 

160:001.^000 

150:100|000 

7:600$000 

5S:22i«246 

947:7111000 

150:977;?498 
51:9153984 
5:53i|400 



42:000$000 
45:916^111 
33:424$J00 
32:004$272 



3.345:1011171 



BSPIBITO 
SANTO (i«) 



19:0i0|000 

2i:550$000 

70:739$000 

1:7003000 

53:141$500 

15:200.<000 

117:0283000 

226;900S 00 

24:')00$000 

!•: 600^000 



32:000^000 
47:8603000 



6:600$000 



646:8493500 



BfO DB 
JANEIRO (1») 



159:2403000 

84:7003000 

389:0103'M)5 

24:200?000 

77ó:191.<460 

149:6643000 

.137:4,03000 

230:5023000 

10i:3ciO3OO0 

82:4003009 



548:4483000 

215:5783170 
150:0003000 
216:172^040 



1:1003000 



4.399:2563234 



MINAS 
GBBABS (1^) 



103:6Õ0«)00 
49:8003000 
440:4303000 

693:5903700 

.031:2953000 

347:2173313 

30:0003000 



362:0003000 
117:1033987 
179:9003000 



53:0003000 



3.474:0003000 



PABANi (18) 



26:2403000 
17:7543000 
71:3903000 
4:1303000 
79:884340J 
13:6863400 

150:3003000 
17;459.'<900 
41:3809000 

10:0003000 
70:000S000 
187:5803509 

23:9783054 
l:245$i5Ô 
4:4003000 
5:0003000 



922:6713339 



(a) Inclae nSo sãmente o que já vinha na respectiva lei, raas ainda algumas pequenas verbas 
que nos pareceram insignificantes para serem mencionadas distinctamente. 



\h) Inclue : Passeios, asseio das cidades, etc. 



Inclue: Instituto vaceinicOf Hospitaes, e Instituições de irmãs de candade, etc, etc», etc. 

»») Lei orç. de 21 de julho de 1888, para o exercicio de 1883 - 18S9. 

a) Inclue a E. de F. de Santo Amaro. 
I »*) Lei orç. de 19 de setembro de 1^37. 

i>) Lei orç. de 31 de dezembro de 1887. 
I iM Lei orç. de 26 de setembro de 1887. 

18) Lei orç. de 12 de abril de 1887. 



títulos da DESPEZA 



1 Assembléa provincial . 
8 Secretaria do governo. 

3 Fazenda provincial . . 

4 Culto publico .... 

5 Força publica. . . . 

6 Cadeias, presos, etc. . 

7 Instrucçao publica . . 

8 Obras publicas . . . 
O llluminação publica . . 

10 Auxílios e suDvenções . 

11 Immigração ou colonisação 

e catechese dos indios . 

12 Restituições e reposições. 

13 Divida passiva .... 

14 Aposentados, jubilados e 

reformados 

1> Exercícios findos. . , . 

16 Diversas (o) .... . 

17 Eventuaes 

18 Caridade publica (6). . . 

19 Recreação publica . . . 

20 Saude publica (c). . . . 

21 Garantia de juros . . . 



8. PAULO (!•) 



93:1203000 

62:5013000 

375:8703000 

75:1043000 

1.056:8193440 

107:13>3000 

780:0003000 

548:826,5791 

193:0003000 

190: 3003 JOO 

13:7303000 

1:0003000 
417:0003000 

121:3833960 



9:6003000 



93:320.SO00 
10:6053000 



4.039:3183200 



SANTA 
CATHARINA 



19:4233200 
17:852|000 
66:900^ 



63:7363000 



94:0803000 
21:8403915 

20:Ô00Í00Ó 



16:8243^2 
21:3963855 



8:9r»3398 
Í5:Ó0O3OOÔ 



365:9743000 



OOTAZ (!•) 



9:8383000 
13:4613000 
56:9373000 



3:0003000 



65:6801000 
10:0005000 
4:0003000 



15:2543982 

IrOOO.jOOO 
38:3(503000 



9:8003000 



225:3303982 



BIO OBANDB 
DO SUL (1») 



47:0003000 
73:0003000 
432:8233000 



475:0003000 
98:5004000 
571:6703000 
1Ô1:010;596 
220:43^3100 



7:4443000 
í9d:Í00300Ô 



103:039$913 
27:300íf000 
86:600í000 



99:0003000 



2.843:3453409 



MATTO 
GROSSO (*•) 



15:7403800 
15:3503000 
32:9843000 
4:8003000 
15:8123452 

40:7203000 

7:200^000 

4:2003000 

6OO3OOO 



16;4823U1 

17:2003000 
28:tiô9;§473 
14:5003000 



8:8003000 



230:1263464 



., etc, eto. 



(a) Inclue não somente o que j& vinha na respectiva lei, mas ainda algumas pequenas verbas 
que nos pareceram insignificantes para serem mencionadas distinctamente , 

!b) Incluo : Passeios, asseio das cidades, etc. 
C) Inclue: Instituto vaccinico, Hospitaes, Instituições de irmãs de caridade, etc 
i«) Exercicio de 1S37-18'<S, pela lei de 11 de abril de 1837. 
17) Lei orç. de 25 de novenoro de 1S87. 

1») Lei orç. de 5 de outubro de 18S3, para o anno financeiro de 1889. 
1») Lei de 13 de janeiro de 1833. 
(*») Lei orç. de 27 de março de 1888, 
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rv. Divida passiva provincial em 1888-1889 



províncias 


FUNDADA (t) 


FLUCTUANTE 


SOM MA 


Amazonas 

Pará 


3.39V2>;)$ (XJ 

1.023:0 )í.SK)i> 

202:0Ui>.<>Hj) 


Í.3Í7:ks;Joi6 

' iJ-íiisié^s'^ 


(í)3.0jO:0)O^:)W 
4.71l:.i3^ií!>16 

l.t»23:Co0<iHJO 


Maranhão 

Piauhy 


Ceará 


Rio Grande d^ Norte 


43:81S<S10 

1S-);7.)ííSm)0 

7.62\:4fi.SH)) 

156:1!))S0)0 

731 : iOO>000 

11. G'):-ii)J<lO00 

2S2:8)í.$<»00 

8.03^:90 >.S>i)0 

8.011:717.-210 

732 9;Vi-; tth) 

(«) U.6'j2:7.i3.<'i.n) 

132:')n.«ooo 

3.2i7:32l.<Sl8 

3):S(«).'>o i\í 

19J:00-í.<0)) 


3^8;032'i953 
6)5:7'2Í.U3 
:.6:27íjí;i>>3 
333:11 $2»2 
3í7:í,77;?2J> 

ÍS:J:»7Íl76 
1.02>:8ií.$)00 

Í.29\:Í.;SH:)63 

3.7ô1:Vm<7.í8 

23:312^^0) 

67>:3i0.'>0)0 

22:.);K)>)0.) 

3J:U'.»$817 


3.)l:^^l.'í7ò3 

ív^2.i'2'^Jií 

7.<is*):tns.':>ò3 

51J:215.>2>2 

1.059:377.^2 >S 

11.6V»:l)()^})0 

30):'i')TS17à 

9.0txí:7ôiíyi)o 

S.Oll:717>-ãl.) 

2.027: l()i$0)3 

18.ilV:3193f707 

15->:312$^00 

3.iH)2.331§SlS 

52:Hij0,<ti00 

23S:7i)9<S17 


Parahyba 


Pernambuco 

AlaíçAas 

Sergipe 

Bahia 

iispirito Santo ... 

Rio de Janeiro 

Minas Geraes 

Paraná. ... 


S. Paulo 


Santa Catharina 


Rio Grande do Sul 

Goyaz , . 


Matto Grosso 


Tot^es. 


Ô0.325:337$,S27 


10.311:li3?i87 


(V)73.45Ô:511?014 



(1) Talvez sob esta titulo haja verbas, que nào representeTi divida fundada, propriamente dita; mas 
as cifras que damos, estavam ciasslflcadas, como tal, nis peças bfflc'.aes, donde extra himol-as. 

(*) Não podemos discrlninar a fundada, (si havia) e a fi}kctuante. 

(3) Inclue a importância de 6.512:763$J).) de adiantamento de juros garantidos à E. de Ferro de 
S, Paulo e Rio de Janeiro, pagos pelo Thesouro Nacional. 

(*) Este total devia ser superior, ao fi n do anno de 1^89, segundo as previsões colhidas dos mesmos 
documentos, de que nos servimos para indical-o. 
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V. Roceita classificada por títulos e províncias 



Direitos de inportação . 

Ditos àe consuiiio do luer- 
cadoriíH nacioiíaes. 

Ditos de exportição. . 

IHziíios 

Despacho inaritiijo. . . 

DeciJia predial .... 

Imposto de industrias e 
profissões ..... 

Deci na de heranças c le- 
gados 

Imposto sobre compra e 
vonda, excepto escravos 
( transiiissuo do pro- 

Griedade) 
o das pitentes da Guar- 
da Nacional, arreca- 
dado pela receita gorai. 

Novos e velhos direitos, 
provimento do eaipro- 
gos, ifiercAs, papeis fo- 
renses e demandas . . 

Matricula do Lyct^ o . . 

Desconto de venciíjiontos 
o pagamentos feitos 
pelas repnrtiçò«;s fiscaes 

Rniolumentos djis repar- 
t ções provinoines , . 

Pedaxio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . . 

Imposto sobre loterias 
(capital e prémios) . . 

Prtnlucto de loterias (be- 
noticio) 

lu) posto sobre escravos 
( transBÍssãj e taxa 
annual ) 

Taxi addicional sobre 
todos os impostos . , 

Renda das estradas de 
ferro custead.as pelas 
províncias.. .... 

Dita de bens e próprios 
provinciaes 

Multas por infracção de 
leis e regulamentos . . 

Cobrança da divida activa 

Heposições e restituições 

Renda extraordinária, do 
evento, não classiílcada, 
prémios e donativos. 

.\uxilio do cofre geral 
para a f jrça policial. . 



RIO 
DE JANBIBO 



2l2:23<.v^000 
2.2)7:4o7.S17í> 



3ôl:y5S^)74 
149:3í:..$500 
190:S77$t375 



5:493:000 



37:907^^007 



83:370^00) 
174:611^)91 



i)1.333:2'32;?101 

23:752:?764 

18:8.213*0 

74:7 «HM» 

1:175.5954 

30:733$ 43 t 
14;75J$000 



12:037:5'4X) 
1.759:.'73.p72 

Í2:44t,SO0Ô 
2á9.23iííó57 

2i}: 779^796 

137:13137^4 



781.^900 



22:3i^$164 



i5:.'5';)S87d 

879:4031876 



1Í5:73)§799 
135:504^2 



10:liOS^50 
32:712:?52) 
130:573^16 



200:676íí)37 
2D:500§000 



MINAS GBBABS 



64:337.-572) 
l.lM)8:4tV4^>0< 



280-3043ô«0 
230:872$7i0 



5:6S8í;030 



120:809^453 



39:034<0->0 
794:87Q§106 



116:239$174 



240$0J0 

7: 823$ 405 
14:940:JS27 
9:348^476 



21:83^^r>7 
31:499$994 



4.993:811$952 3.802;109$858 3.654:353^50 3.1S1:247$399 2.882:197$849 



20(5: 088.$ 33 4 
2.237:0^6^57 



301:717$U7 

110:7201290 
53:847:J933 



10:017$,137 



16:264^02? 



15:048.5887 



49:275.«e2^' 
15:032<161 



112:?ò)$077 
14:750$000 



PERNAMBUCO 



331:2021035 

208:385$601 

625:13MS8'> 

lí>:9i5s-892 

22:0^^.<$224 

674:364<494 

162:335$ 458 

133:614«3-)1 



73:213$052 
1:330^30 

20:199$355 



108:927$S37 
27:016$500 
2i:9ó7.$500 
55:500^00 



7:751$750 
108:9S1$2J1 



273.^JO0 

30:4651926 
146:33 «236 



30:6373414 



S^^ Ç?í* renda na província do Rio de Janeiro provinha da estrada de ferro de CantagaDo, que já 
foi vendida pelo governo provincial. 

(*) Da receita da província de Pernambuco vae excluída a quantia de 19:452^504 de saldo que passou 
ao exercício de 1884-1883, da renda com applícação especial a Companhia Recife Drainage 
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Direitos de importação . 

Ditos de consumo de mer- 
cadorias nacionaes . . 

Ditos de exportação . . 



Dízimos 

Des pach o maritim o . . 

Decima predial . . . 

Imposto de industrias e 
profissões .... 



Decima de heranças e le- 
gados 



Imposto sobre compra e 
venda, excej)to escravos 
( transmissão de pro- 
priedade ) • . • . 



Sello das patentes da Guar- 
da Nacional, arrecadado 
pela receita geral. . 

Novos e velhos direitos, 
provimento de empre- 
gos, mercês, papeis fo- 
renses e demandas . 

Matricula do LycAo . 

Desconto de vencimentos 
e pagamentos feitos 
pelas repartições âscaes 

Emolumentos das reparti- 
ções provinciaes . . . 

Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . • 

Imposto sobre lo terias 
(capittl e prémios) . . 

Producto de loterl&s (be- 
neficio) 



Imposto sobre escravos 
(transmissão e taxa 
annual) 



Taxa addicional sobre 
todos os impostos . 

Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
províncias .... 



Dita de bens e próprios 
provinciaes. . « • 



Multas por infracção de 
leis e regulamentos. 

Cobrança da divida activa 

Reposições e restituições 

Renda extraordinária, do 
evento, não classificada, 
prémios e donativos 

Auxilio do cofre jgeral 
para a força policial 



BIO GRANDB 
DO SUL 
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Sl:388l712 
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23:635|762 



33:5001000 
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68:296$382 



82:8241200 

27:6S5|737 

203:8841786 

20:141|967 

5:247^789 
40:0001000 



2.680:2121547 



1. 492:062161 i 



143|0í)0 
40:131|140 



10:83j|148 



6:860^809 



33:5441751 
6:832(461 



980|503 

4:302|700 

3:984|354 

22:1411075 

4:284$622 
34;800»)00 



1.660:5731174 



CEA.BÍ 



184:6661128 

158:933)200 
255:61d$777 
190:830$5id 



61:631|533 

68:86^193 

9:459|06S 

4:903|389 



l:OôO|000 



12:8901774 
15:044|924 



5d:200|000 



l:334$294 

7:494|595 

17:0031670 

363$421 

l:934$7i4 
ll:500$000 
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Direitos de importação 

Ditos de consumo de mer 
cadorias nacionaes • 

Ditos de exportação . 

Dízimos 

Despacho marítimo. . 

Decima predial . . . 

Imposto de industrias 
profissões .... 



Decima de heranças e le 
gados .... 



Imposto Sobre compra _ 
venda, excepto escravos 
( transmissão de pro 
priedade) .... 



Sello das patentes da Guar- 
da Nacional, arrecadado 
pela receita geral 

Novos e velhos direitos, 
provimento de empre- 
gos, mercês, papeis fo 
renses e demandas . 

Matricula do Lycôo . 

Desconto de vencimentos 
e pagamentos feitos 
pelas repartições fiscaes 

Emolumentos das repar- 
tições provinciaes . . 

Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . . 

Imposto sobre loterias 
(capital e prémios) . 

Producto dtt loterias (be 
neficio) 



Imposto sobre escravos 
(transmissão e taxa 
annual) 



Taxa addicional sobre 
todos os impostos . 

Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
províncias . . • • 



Dita de bens e próprios 
provinciaes. . . . 



Multas por infracção de 
leis e regulamentos . 

Cobrança da divida activa 

Reposições* restituições. 

Renda extraordinária, do 
evento, não clasaiflcada, 
prémios e donativos. . 

Auxilio do cofre j^eral 
para a tovça policial . 



ÁLAOÔAS 

136:445$374 

28:504$592 

193:017$581 

5:775$73g 

9;37g$194 

35:703$344 

19:291$942 
1)8:2351204 

12:932$230 

2:0S9$9S6 

453^025 



3:5S2$413 

2:101$548 
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84:731$893 
21:942$500 
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19:599|217 



55:2771463 



251$0S4 



337$000 



1:62>$1S3 



6:438$8S5 



3:048$786 

13:997|182 

2>4$361 

4l:ll8$342 
29:500$000 



£00:804707 



8:776$016 
56:Ô37$485 



41:0311913 

42:468^1 
185:3394335 
34:727|5Ô5 
6:700^0 
25:625$393 

31:017|329 

3:267^838 

Ô:929$S97 



4:103$157 
l:041|000 

13:439^40 
3:791$550 
3:755$000 



14:090|000 



97S|167 
4451171 



15:208$879 
*18:063$333 



537:8451719 



831|9Ô9 
37:998|150 



2:llô$7ôd 
2Õ:523|243 
2:579$955 

17:5471910 
9:833|333 



500:730|094 



ESPIRITO 
SANTO 



lô:91S$6S0 
337:136|734 



874$000 
13:5211501 

3õ:3Ô9$400 

25:530|821 

4:0511008 
125$000 

3:814$941 
1:125|000 



SANTA 
CATHAEINA 



31:123|230 

5:604$000 
221:272^71 



3:2SS|935 



1õ:997$460 



348$4O0 

90ô$037 
9:ô93|652 
2:747|047 
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488:4371730 



23:999|913 

24:8351492 

8:307|473 

l:93Q$370 



2:130$414 



200$000 5:900$469 
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2:980|000 
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14:41ô|600 
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7:6DÔ|645 
(900 



14:500|000 



435:8001052 



Digitized by VnOÕQlC 



-. 288 



Direitos de importação 

Ditos de consu'Jio de mer 
cadorias nacionaas . , 

Ditos de exportação . . 

Dízimos ....,, 

Despacho marítimo. . , 

Decima predial .... 

Imposto de industrias e 
proíissões .... 



Decima de heranças e le- 
gados , 



Imposto sobre compra e 
venda, excej)to escravos 
( transmissão do pro- 
priedade; 



Sello das patentes da Guar- 
da Nacional, arreca- 
dado pela receita geral 

Novos e velhos direitos, 
provimento de en pre- 
gos, mercês, papeis fo- 
renses e demandas . . 



Matricula do Lycôo . 

Desconto de vencimentos 
e pagamentos feitos pelas 
repartições âscaes.. . 

Emolumentos das repar- 
tições provinciaes . . 

Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . . 



33:8021 JOO 

iJ7:7i5$293 

5:3)0|Ô00 

7:83í$i00 

íi'A2i$i&7 

32:386$750 
13:í90^ú 



9:95S$4£í5 



7(33^100 



3-800$3tô 



Imposto sobre loterias 
/ikpital e prémios) . . 

Producto de loterias (be- 
neficio) 



Imposto sobre escravos 
(transmissão e taxa annual) 

Taxa addicional sobre 
todos os impostos . 



Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
províncias .... 



11:462.^22 
1 ):628^3 



RIO GRANDE 
DO NORTE 



9):711$0i3 

30:803^0:0 

•126:572í4i3 

61:332^17 

7:3^^920 

7:6i7^4Ô4 

12:633 jfl22 

2;»2)^J1 

1;054$)43 
4:0;3|010 



MATTO GBOSSO 



7:ííOD$68> 
13:.U7^W 



lô:tJ7á3000 
05:033^7 
3 ):767$7 )> 

2ô:944$474 
1>: 14)^000 
9:471^100 

4:30i^01) 



21: 535^2 JJ 



Dita de bens e próprios 
provinciaes. . . . 



Multas por infracção de 
leis e regulamentos. 

Cobrança da divida activa 

Reposições e restituições. 

Renda extraordinária, do 
evento, não classificada, 
prémios e donativos . 

Auxilio do cofre ^eral 
para a força policial . 



70)$000 

4:032$907 
14:164$758 
l:898$S17 

2:944$9J1 
l):500i000 



422:515í6iJ7 



l::>7i>§-)00 



237^)00 

1:002$794 

5:318$U) 

2i0.$486 

l:2)a^l20 
2i:499$9d2 



323^500 
220^000 

l:l)l$137 

3:852^44 

880$ )93 



33:113$Ô27 
35:323$'>8«) 
52:721^38 
1024020 
12:000^573 

l"»:2':0Jj00 

2:S18$3^ 

2:173|909 



6:274|)0ô 
ISO^OOO 

4:62i$231 
12: 331^701 



l:16)$000 



9:271$323 



410:281$03J 



13:352$111 
4:312|036 

4:^16|060 
35:0031030 



231:2411702 



5:551|44'J 



28:48^$9r) 
l:630$4S3 

2:&46$304< 
22:375$200 



238:920^7 



8:7311640 
73:764^440 
13;898$737 



7:09S^17 
4:->23^33 
6:019$783 

4: 5031009 
940^000 

3;8373517 



4:852^4 
28:217$i06 



2-3161752 



2:016$300 



3:083$738 
4:072$S83 

2:i2â|it9 



221:678^407 
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Recapitulaç&o (*) 



Direitos de importação 

Ditos de consumo de mercadorias nacionaes 

Ditos de exportação • • • . . 

Dúiimos 

Despacho marítimo 

Deciraa predial 

Imposto de industrias e profissões 

Decima de heranças e legados 

Imposto sobre compra e venda« excepto escravos (transmissão de propriedade) 
Sello das patentes da Guarda Nacional, arrecadado pela receita geral. . . . 
Novos e velhos direitos, provimento de empregos, mercês, papeis forenses e 

demandas 

Matricula do Lycéo 

Desconto de vencimentos e pagamentos feitos pelas repartições fiscaes . . 

Emolumentos das repartições provinciaes 

Pedágio, taxas itinerárias, portagem, etc 

Imposto sobre loterias (capital e prémios) 

Producto de loterias (benencio) • . . . • 

Imposto sobre escravos (transmissão e taxa annual) 

Taxa addicional sobre todos os impostos 

Renda das estradas de ferro custeadas pelas províncias. ...... 

Dita de bens e progrios provinciaes *........ 

Multas por infracção de íeis e regulamentos 

Cobrança da divida activa. 

Reposições e restituições 

Renda extraordinária, do evento, não ctassiâcada, prémios e donativos. • 
Auxilio do cofre geral para a força policial 



9 8:315^333 

1.1>44:599$462 

13.931 :86Si)58 

537:864|l0S 

92:042|072 

2.8lt:08^i>l 

1.439:91527^4 

1.268: 111S6Ô5 

313:20^8 

70:58J$6J7 



257 

9 

219: 

2^ 

1.899; 
239 
203: 
638; 
3)7; 

1.363; 
180: 
147: 
819: 
234: 
520: 
513: 



; 5231)41 
;881|000 
;335SÍ851 
: 92^*767 
: 232^585 
:í7>íii00 
370^00 
62i;í083 
404*758 
2Ô2$1)1 
621^92) 
111Í801 
050$540 
3Ô2$705 



772^1 



31.319;281$977 



(>) Estes algarismos referem«se ao exercício de 1885-1886* 
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-MO- 
VI. Despeza demonstrada por títulos e províncias 



AâMmbléàft prorinet&es . . 

Secretarias daà presidências . 

Administração e arrecadação 
das renaas. ..... 

InstruC(;ão publica .... 

Culto publico 

Instituto Vaccinico. . . . 

Aposentados, jubilados e re- 
formados» 

Corpos do policia .... 

Cadeias — sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bres o outras despesas se 
melhantes 

IDuminação publica. . . 

Subvenção a casas do cari- 
dade e hospitaes . , . . 

Subsidio ás camarás municipaes 

Catechese e civil isação de Índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas 
pelas províncias . . . 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
empresas de navegação. . 

Dita a en^nbos centraes. . 

Immigraçao e colonisação. . 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e reposições. . 

Exercícios findos 

Despezas diversas e erentuaes. 



RIO 
DE JANBIRO 



i80:008|567 
78:518$409 

402:123$171 

975:77àj588 

£1:79'$3Í8 

l:039$J94 

203:700^8 
619:797$189 



142*25 i$31S 
136:356^265 

166:062$07J 
7:100^000 



592:520$144 

1.35l:07440S4 

263:676$000 

i7:460^000 



823:293$629 

35:l61áS71 

2i7;g7lÍK)7 

9:628$483 



6.245:36s^02S 



72:22a$510 
64:0444030 

355:0.8$0<6 

842:1715230 

14:276i)20 

2:119|300 

107:0401393 
1.010:574<10Ô 



120:'>23$494 
242:223;<S63 

104:476$880 
46:80(^00 



325:2221582 



267:72S$673 
21:062^580 



319:529$4.S9 

91:232-256 

31:03Aí3iiS 

22í:71U333 

188:67.s$45á 



4.480: 72i)4521 



MINAS OBRABS 



418:69>^|937 
9ÔS:381$270 



158: 
637: 



193:350i285 
19:999$992 

43:000|000 



488:549|012 



1.285:849^341 

38:964Í58'> 

* 360:86532'>3 

6:91JÍ;5>85 

23:3s043Sá 

23 0175^1 



4.900:320^16 



PJlBi 



80:955$757 
75:934^32 

211:0941814 

676-279#í53 

8:43'>$516 



74:99 >$590 
900^000 



445:738$10d 



22S:643$145 
290:116^i 



59:485i075 

107:00(^)00 

9:378*2àl 

225:393$ )79 

S7:S80|10J 



3.294:909^9 



PBRITAMBnCO 



124:411$48) 
78:7581432 

342:241Í741 

878:52>S474 

6:3741805 

7:962$16l 

12S:897|1Í4 
65l:561|232 



147:588$718 
198:8269810 

132:4811291 



226:063(993 



24:OO0|0OO 



449:7711308 

2:2S8;<43S 

25:6899078 

30i:l944MS 



3.726 Ôli;f014 



BIO OBANDB 
DO SUL 



CBABÂ. 



Assembléas provinciaes . . 

Secretarias das presidências . 

Administração e arrecadação 
das rendas 

Instruoção publica. . . . 

Culto publico. . . . . . 

Instituto Yaocinico. . • . 

Aposentados, jubilados e re- 
lormados 

Corpos de policia. . . 

Cadeias — sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bres e outras despezas se- 
melhantes , 

Illuminação publica. • . 

Subvenção a casas de cari- 
dade e hospitaes . . . . 

Subsidio áscamarasmunicipaes 

Catechese e civilisação de Índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas 
pelas provindas ... 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
emprezas de navegação. . 

Dita a engenhos centraes. . 

Immigraçao e colonisação. . 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e reposições. . 

Exercícios findos 

Despezas diversas e eventuaes. 
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470:5631^722 
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238:i79^9 

37|950 



200:915$994 
61:221:0S2 

220:6j5.f>30 

553:9ll$i8i 

10:755.^21 

10:29ô$312 

15S:30i$466 
452:494600 



130:485$096 
213:950$854 

51:467* )96 



58:947^271 

58:500$}i5 

ii2:84a'«2ô 

291). 02-491 
3:880$0j0 



76: 
34: 

175: 
199: 



329$i97 
740^43 

í«7|09I 
5>2|110 
412$09i 



S8:1S4Í863 

3J:556$0Si 

97:111^666 

151:192Í5>4 

4:3Õd|113 



36:218$272 
172:978^074 



16:921$729 
20:361|6t36 

26:000$000 



294á»83 
153^340 



;346|463 
924|343 



12:000^300 



64 
164 



33:911$i2S 
167:095$049 



81:424$376 
51:875^193 



113:8461650 



2:600^000 
39:004^58 



7>i9$)99 
276;486$171 



2l:589$110 



12:750$000 
'8:7641908 



181:031|410 



127:9J9$996 



214:3951000 



24:0001000 



3:954$972 

208:473^)27 

4:305$s07 

35:5y0.i529 

276:2 Í33339 



803:0198448 

6:350$9i6 

35:433^13 i 

J1:317;J907 



4:000$00) 

6:022^{020 

319$J67 

376:650*396 

78:70Ãíl05 



162:935$Q23 



123: 
17; 



;415?278 
:409*884 



43:223^809 

l:238.<097 

83:5374703 

42: 



2.700:924*574 



3.173: 198$i35 



1.754:088*356 



1.185: 



Da despeza da província do Rio Grande do Sul vae deduzida A quantia de 
pagas e não escripturadaa em exercícios anteriores. 



029*959 
5:620*915 



835:786*018 
de despezas 
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Àssembláas provinciaes . . 
Secretarias das presidências. 
Administração e arrecadação 

das rendas 

Instrueção publica. . . . 

Culto publico 

lastituio Yaccinico. 


ALAOOAS 


pabanX 


PARAHTBA 


BSPIRITO 
SANTO 


SANTA 
CATHARINA 


27:631$072 
2S:062í221 

130;337$292 

2O3:9)8$079 
i:06l|278 


23:19*^997 
17:040^005 

83:335í^022 

1Ô3:123$65) 

2:36^)6 


29:389*500 
17:752*i59 

86:^4*893 

118:975$464 

3:774*476 

1:800*000 

32:281*3» 
96:911^ 

45:481*448 
9:314*988 

3:127*370 


19:618*966 
20:24^32 

101: 156*398 

97:03^1 

1:118*499 


5:297*064 
f7;7aíS6 

60:««»758 
100:872*1^ 


Aposentados, jubilados e re- 
rormados 

Corpos de policia .... 

Ca4eías — sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bre» • outras despezas se- 
melhantes 

lUumínação publica. . . . 

Subvenção a casas de cari- 
dade e hospltaes. . . . 

Svbsidio ás oam aras ronnic i pães 

Catacfaeseecivilisação de índios 

Obras pabticas 

Estradas de ferro custeadas 
Deias Drovineias . . 


55:987*541 
12i:51l|6>5 

54:230á660 
1«:433$889 

12:49^Í689 


26:147338?> 
S8:014|S44 

12:3385130 
1«:197JS73 

7:500^005 


31:106*117 
43:650*576 

15:856)674 
21:980*808 

6:000*000 
350Í000 


22:241*721 

6&:ijei|è42 

8:645*321 








5:934$ )77 


214:923$125 


15:348*055 


36:906*877 


32:123|743 


Garantia de juros a estradas 
de ferro 












emprezas de navegação. , 
Dita a engenhos centraes. 


10:999$996 






9:600*000 








Immigração e colonisação. . 
Juros e amortização da divida. 
Restituições e reposições. . 

Exercidos findos 

Despezas diversas e eventuaes. 


9l:62lÍ332 

66^^>>5 

17:530^278 

10:4S5;j:727 


6:82í$614 
19l:2í9á36í} 
130:631*507 








ll:489*16i 


19:796*000 

787* i40 

19:830^^ 

6:773*607 


8:75i*M4 

ÍS:844*83Ó 
12:299*965 


31: 156*^25 


1:715*687 


7.H);483$S51 


1.017:105*239 


473:716^544 


451:821*424 


362:948*839 


Assembléas provinciaes . . 
Secretarias das presidências . 
Administração e arrecadação 

das rendas 

Instrueção publica .... 
Culto Dublico . . . • ■ 


SEBOIPB 


aio GRANDB 
DO NORTE 


MATTO 
GROSSO 


PUUET 


OOTAZ 


5:447á479 

15:58^§808 

73:96H816 
147:832i877 


33:605*869 
23:472*0M 

85:727S639 

128:052*425 

2:92471^ 


7:558*303 
23:137*JS0 

59:885*916 

47:8791957 

8:583*323 


7:S33*483 

13:833*359 

46:0^*632 

53:9=50*750 

3:000*000 


5:2121572 
12:801*354 

58:740*893 
59:81^339 






Aposentados, jubilados e re- 
formados 

Corpos de policia .... 

Cadeias — sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bres e outras despezas se- 
melhantes ...... 

Tlluminacão Dublica ... 


49:004871 
12b:728íí545 

18:023^325 


41:457*048 
53:307*462 

28:62í*059 
2:310^000 

8:80^*220 


lí:120*969 
42:2M*912 

11:395*838 
1:818*300 

2:40a$000 


35:690*978 
59:684*993 

13:167*216 
4:127*919 

6:000*000 


13:965*751 
43:428*817 

16:595*720 
3:999*9 J6 

2:1)5*146 


Subvenção a casas de cari- 
dade e hospitaes. . . . 
Subsidio is camarás municipaes 
Catechesee civil isação de Índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas 


8:635$862 


***** 




4:022*776 
7:8S1*702 


11:833*816 


20:447*780 


119^932 


9:217*256 


Garantia de juros a estradas 












Subvenção a companhias e 
emprezas de navegação. . 


833^333 






10*000*000 


















600*000 
117*100 
525*S64 
759*192 
10:023*443 


Juros e amortização da divida. 
Restituições e reposições . . 

Exercícios findos 

Despezas diversas e eventuaes. 


28:0^0S000 

2781039 

15:7^5*230 

7:6205489 


5:071.$ >90 
16:S49.-^')2 
7:611*735 
9:328*717 


13:720.?000 
1:1)4*750 
8:787*)61 

18:26 3íf554 


7:ò3S*tl3 

1:231^ 
4:219*320 


4 J7: 016*603 


456:429*520 


276:948*541 


278:872*463 


219:232*670 
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Recapitulaç&o (') 



Assembléas provinciaes. . •......< 

Secretarias das presidências 

Administraç&o e arrecadação das rendas .... ....••., 

Instrucç&o publica . . . . • 

Culto publico , , 

Instituto Vaccinico 

Aposentados, jubilados o reformados 

Corpos de policia , 

Cadeias — sustento, vestuário e tratamento de presos pobres e outras des- 
pesas semelhantes 

Illuminaç&o publica 

Subvenção a casas de caridade e hotpitaes 

Subsidio As camarás municipaes 

Catechese e civilisaçSo de índios 

Obras publicas. ...,,... 

Estradas de ferro custeadas pelas provincias 

Garantia^ de juros a estradas de ferro 

Subvenção a companhias e empresas de navegação 

Dita a engenhos centraee 

Iramígraçao e colonisação 

Juros e amortisação da divida 

Restituições e reposições • 

Exercícios findos 

Despesas diversas e eventuaes . . . « 



1.226:006|tí» 

795:0851619 

3.504: 179$544 

7.186^7271306 

98:123Í107 

22:6671767 

1.430:95» >JS 

5.501:5^827 




37.158:4471367 



(i) Estes algarismos referem-se ao exercício de 188V1886. 
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CAPITULO TERCEIRO 

CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS 

Do pouco que llcou dito com relaçfto &s proyincias, salienta-se o facto que, seme- 
lhantemente ao Estado de que faziam parte, a sua subsistência financeira durante o 
império fora, em geral, o regimen precário dos deficits, 

O aagmento de soas poucas rendas veriflcou-se, em regra, segundo a possibili- 
dade da melhor ou maior arreoadagfto dos impostos, no momento dado ; mas, muito 
rarametue^ oomo sendo o resultado de um desenvolvimento económico, estável, oa 
bastantemente progressivo. 

Ao chegarmos em 1889, províncias ha, que, desde annos, haviam estacionado, oa 
dlQiinuido as forças effbcHvas da sua producgão, e podemos assegurar que o numero 
deitas ô mais de metade das que formavam o ex-imperio ! 

Entre os defeitos da cêvuralisação monarchica, este era assaz característico : os 
governos do imperador (salvo o interesse particular de algum ministro pela sua 
província natal) somente se preoocupavam da entidade ^ Estado, — não reflectindo 
ali&s, que a prosperídade deste, oomo o todo, j&mais seria possível, a nSo ser uma 
resultante simultânea da prosperidade das províncias, — que eram as suas partes 
componentes. 

Do MaranhSo atô ao Espirito Santo, não são poucas as propriedades ou fazendas 
agrícolas, outr*ora factores de abundante producção, e hoje inteiramente aban- 
donadas,— pela impossibilidade económica das circumstandas, isto ô, pela falta de 
dififieiro barato, que garanta um resultado compensador aos que emprehendam a 
continuação da sua cultura* 

Para as industrias do Norte, especialmente para a sua industria agrícola, a 
questão actual não ô a da falta do trabalhador, como no Sul; mas, sim, a neces- 
sidade de dinheiro em condições razoáveis. 

Talvez supponha-se que a insuffloienoia da receita nas províncias signifique o 
seu numero de impostos, relativamente reduzido, ou que estes sejam, relativamente, 
leves... 

Não é assim ; em quasi todas ellas J& se acham tributados, e de modo bastante, 
quasi todos os servigos e rendimentos, que constituem a ordem económica. (*} 

Revendo a matéria, encontraremos : 

a) Impostos que gravam a própria riqueza em si e a sua producção, taes oomo — 
o dizimo, a decima urbana, o de industrias e profissões ; ( * ) 

e) Impostos sobre a circulação das riquezas, taes como — a decima de heranças e 
legados (que ô progressivo, conforme o gráo, mais ou menos remoto, do herdeiro ou 
successor),— o de importação inter-provincial e também o da estrangeira, embora, 
às vezes, debaixo de titulo differente para iliudir a prohibição constitucional ,-~ o de 



(1) vido o T quadro financeiro no capitulo anterior. 

(*) Sabs.ste o diximo era Pernambaco, Ceará, Alagôis, ParaoÁ. Parahyba, Sergipe, Rio Grande do 
Norte, Plaahy, Goyaz e Matto Grosso í. . , 
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ea^poftoi^dfo, extdma e inter-proTinciaU — o de despacho moírUimo^^o peda^^'-^ 
toadas itinerárias e portagens^ — o de transporte^ cobrado sob denominações di- 
versas, eto. ; (*) 

i) Impostos de consumo, sobre as mercadorias nacionaes,— os quaes gravam, por 
assim dizer, quasi todos os géneros e productos que são expostos á venda, ainda os 
áe primeira necessidade^ para a alimentação commum ; 

o) Além destes impostos, assim classificados, são ainda arrecadadas :— as contri- 
buições de novos e velhos direitos e porcentagens sobre o provimento de empíreas 
públicos^ — demarcé;,— de papeis forenses^ etc; — descontos sobvB vencimentos de 
empregados e outros pagamentos feitos pelo respectivo Thesouro provincial ;— o 
producto de loterías e o imposto sobre estas ; — os direitos de matricula nos lycôos 
provinciaes;— as multas por infracções de leis e regulamentos,— e toíoas addicionaes 
sobre todos os impostos. ( * ) 

Taes impostos são communs a quasi todas, ou à maior parte das províncias, ha- 
vendo, no emtanto, alguns, que são apenas cobrados em algumas delias, conforme 
indicamos em notas (abaixo). 

A renda, proveniente dos bens provinciaes, também constituo uma fonte de re- 
ceita ; mas, em geral, a sua importância é muito insignificante na mòr parte das 
províncias. 

Importa não esquecer que, além dos impostos provinciaes, ha ainda as contri- 
buições, lançadas e arrecadadas em virtude das posturas munioipaes^ não raro etoces^ 
sivas^ e às vezes, manifestamente preijudiciaes ao desenvolvimento da economia e 
riqueza local. 

Não tomaremos a tareík de indagar si as províncias deveram grandes favores po- 
líticos ao regimen monarchico, recentemente findo ; o que podemos aíflrmar é : que, 
sob o ponto de vista economico-financelro, deveram-lhe, sem duvida, numerosos 
males... 

Dous destes, como maiores, chamam desde logo a nossa atten^,: a divisão 
territorial administrativa que subsistiu, e a não divisão das rendas publicas, 
que o governo geral nunca soube fazer^ entre os cofies do Estado e os cofres das 
provindas. 

Estes dous factos, por si sós, soríam bastantes, quando não houvessem concor- 
rido muitos outros, para explicar o atrazo, e às vezes, a quasi miséria^ em que 
sempre subsistiram o maior numero das provindas do império. 

Vejamos por partes. 

I. A má divisão economico-administrativa 

Simples património colonial, pertencente a um senhor único, o Brazil fora con- 
stituído em império, guardando-se as mesmas divisões territoriaes, que a con- 
veniência do serviço ou as circumstancias tradicionaes haviam estabelecido e con- 
servado, trocado, apenas, o nome de capitanias^ por aquelle de provindas. 



(*) Subsiste o pedágio oq taxa itinerária, etc, no Rio de Janeiro, S. Paulo, Bfinas, Pemâmbuoo, 
Rio Grande do Sul, Paraná, Parahyba, Santa Catharina, Matto Grosso e Goyaa !... 

(«) Cobram-se direitos de matricula nos lycôos provinciaes do Rio Grande do Sul, Bahia, Parahjba, 
Espirito Santo, Piauhy e Matto Grosso. 
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Não queremos censurar os fundadores do império por essa falta, pois que, de 
certo, ser-Ihes-hia, então, materialmente impossivel, obrar de modo differente. 

Tratando-se de simples posses em nome alheio^ ou de divisões meramente admi- 
nistrativas, e não de uma partilha ou adjudicação definitiva^ o governo, nem 
mesmo, preoccupou-se, desde logo, com a desproporção immensa em que as pro- 
víncias se achavam, respectivamente, sob o ponto de vi^ta da população, da riqueza, 
da sua extensão, collocaçâo, etc. O pensamento fora conserval-as sob administrações 
distinctas, relativamente independentes entre si^ mas todas subordinadas ao poder 
central j como partes integrantes do património commum do império constituído. 

Podiam ellas usar do credito próprio, e dispor de uma parte dos seus ren- 
dimentos ; mas deviam remetter a outra parte destes para o fundo commum, de que 
* se formara o Thesouro publico geral» 

E como este fundo commum deveria ser destinado ao desenvolvimento e pro- 
speridade do todo, comprehende-se que a sua somma, sendo, acaso, distribuída pelas 
necessidades proporcionaes das partes componentes, bem poderiam estas ir recebendo 
serviços ou melhoramentos compensativos, guardando-se, mesmo, certa aUençdo de 
justiça, para com a inferioridade respectiva de cada uma delias. 

Infelizmente, porém, um novo acto de desproporção politica veiu tornar im- 
possivel qualquer equilíbrio naquella oi^dem de relações. 

Embora as provindas fossem apparentemente iguaes entre si, segundo o teor da 
constituição do império, o systema adoptado para a representação nacional collooou, 
desde logo è para sempre, umas superiores, ditas de primeira ordem, e outras 
inferiores, ou de segunda e terceira ordem, nas varias relações politicas, governa- 
mentaes e administrativas ! . . . 

Todos sabem que cada provinda era representada no poder legislativo conforme 
a sua população, ou antes, na medida da sua riqueza, porque o senso eleitoral era 
então baseado na fortuna dos indivíduos. 

Daqui, como consequência inevitável, tornaram-se as leis, os governos, a admi- 
nistração publica em todos os seus ramos, de facto e de direito, o privilegio ex- 
clusivo de cinco ou seis provindas (de todas as vinte), cuja representação na assem- 
bléa legislativa bastara para formar maioria absoluta ! . . . 

Não precisamos dizer que essas províncias, felizes, ou de primeira ordem, 
jamais seriam demasiado ineptas, para legislar de modo que prejudicasse as suas 
posições superiores adquiridas ; ao contrario, tiveram sempre o bom senso de, quer 
em relação á politica, quer em relação aos interesses económicos, se reservarem o 
melhor quinhão, muito embora, não raro, fossem, desta sorte, prejudicar a alheios 
interesses das províncias inferiores. 

E si não estavam no seu direito, estavam, sem duvida, na posse desse direito. . . 

A consequência fatal de tudo isso foi a que sabemos : emquanto as provindas de 
primeira ordem obtinham tudo quanto queriam para o seu engrandecimento, ou 
inesmo ás vezes, para actos de desperdício e de pura vaidade, às provindas inferiores 
iiegavaF-se,até,aquillo que lhes fora indispensável , para prover a própria subsistência ! 

Citaremos, d*entre innumeros, um só e único exemplo, e este basta: 

A província do Rio Grande do Norte tem um excellente ancoradouro para navios 
de grande calado; mas, â entrada deste, ha uma pedra interposta, que torna a pas- 
sagem perigosa, e por isso os grandes navios deixam de entrar no porto do Natal, 
capital daquella província* 



Digitized by 



Google 



— 297 -' 

Sabia-se, desde muito, que a despeza a fazer com a remoção daquelle obstáculo, 
era relativamente inslgniflcante: talvez menos do 100:000$, addicionados outros 
melhoramentos. 

Entretanto nunca pôde aquella provinda conseguir do governo que se mandasse 
realizar tão indispensável serviço. 

E, ha bem pouco tempo, um deputado da mesma, tendo apresentado uma 
emenda de cinco contos de despeza, para que se mandasse, ao menos, verificar as con- 
dições do serviço necessário ao referido porto, — teve o dissabor de ver a sua 
emenda rejeitada, e isto, na mesma occasião, em que se autorizavam despezas de 
milhares de contos para o serviço dos portos de três das províncias de primeira 
ordem !... 

Devido, principalmente, á falta de segura entrada em seu porto, a província do 
Rio Grande do Norte não tem podido conseguir o commercio externo em direitura,., e 
daqui a razão primeira do seu próprio atrazo económico em geral. 

Em compensação, ô certo, a província de Pernambuco tem recolhido os seus 
direitos aduaneiros, fazendo o commercio da importação e exportação dos productos 
e mercadorias daquella, e tirando de tudo, como província de primeira ordem, 
as vantagens provenientes do trabalho alheio ! 

E agora, importa ainda notar uma consequência incidente, assaz chocante pela sua 
injustiça ! 

As províncias de primeira ordem, elevando-se em posição social-politica e em 
riqueza, começaram a reputar-se, como sendo porções separadas das províncias pe- 
quenas ou empobrecidas, e de tal maneira, que, em surgindo qualquer reclamação 
sobre a necessidade de melhoramentos nestas, ou mesmo de soccorrel-as em casos de 
grandes calamidades ; não raro viu-se, que aquellas ( pelos seus representantes) se 
mostravam com ares de indifferença, e até de desprezo e enfado !.., 

« Províncias, que usiOieemde que viver, que precisam dos auxílios do Thesouro>, 
era assim, que fal lavam os governos do imperador, sahidos, jà se sabe, das pro- 
víncias de primeira ordem ! 

Mas, nem o ím^íerador, nem os seus governos reflectiam, que as condições dessas 
pobres províncias eram justamente a prova da sua mã politica, ou antes, da sua 
incúria ou incapacidade administrativa, que haviam occasionado semelhante re- 
sultado ! 

Esqueciam também as províncias áe primeira ordem, que a sua elevação ou o seu 
desenvolvimento superior era, em grande parte, a resultante da injustiça distributiva 
a mais manifesta, pela qual umas augmentaram os recursos que já possuíam e a 
outras se negara tudo de que precisavam. 

Demais, ô mister bem accentuar : uma província, que desta sorte pôde elevar-se 
ou enriquecer, durante a existência do império, não era, e nem ò, proprietária incon-- 
dicional e exclusiva de quanto existe dentro de seu próprio território : simples divisão 
administrativa, sem caracter da pari f7Aa dominial, a riqueza de qualquer província 
pertencia ao património commum, e conseguíntemente, a pobreza de umas devia, por 
direito incontestável, ser compensada pelos haveres abundantes das outras. 

Desgraçadamente, na pratica, a verdade fora sempre outra. 

Agora mesmo, com a proclamação da republica, que considerou as províncias 
outros tantos Estados confederados, é provável que ellas queiram arrogar-se o dominio 
exclusivo de quanto teem na sua pçsse administrativa^ convertendo esta em partilha 
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patrimonial definitiva, isto é : — umas ficando grandes e ricas^ pelo direito do qae 
sempre assim o foram no império, ^ e outras, pequenas e pobres^ pela razão idêntica 
de que assim subsistiram sempre. 

Estranho modo de dividir um património entre successores iguaes í... 0) 

E neste ponto, cumpre fazer, de passagem, uma observação opportuna : — 
conforme ao ensino dos autores, uma das condições ftindamentaes de permÃneneia 
da União federativa ô, que os Estados confederados não sejam muito desproporcio- 
nados, relativamente uns aos outros, em poder, população e riqueza. 

A razão de ser deste principio ô intuitiva: — desde que em uma confederação 
houver Estados que, embora poucos em numero, tenham, por si sós, maior força e 
valimento, do que os demais reunidos, — os primeiros dictarão a lei ao seu talante 
ou vontade, attendendo aos próprios interesses, de preferencia aos direitos ou à 
conveniência dos segundos^ e estes ou se conservarão em desigualdade submissa^ contra 
o próprio bem-estar, para manterem a subsistisncia da confederação, ou então, terão 
de rompel-a, como meio de recuperarem a autonomia própria. • . 

E* escusado accrescentar, que não se pretende uma igualdade exacta de condi- 
ções politicas e económicas em todos os Estados de uma confederação, —cousa, per- 
manentemente, irrealizável ; mas, nas circumstancias do Brazil, muito se podia, e 
se deve fazer, para que os novos Estados tenham, ao menos, a equipoUencia relativa 
dos meios de subsistência e de desenvolvimento próprio, capazes de lhes garantir 
a autonomia politica e a prosperidade económica, condições básicas da boa 
federação. 

Deixar que os Estados de hoje persistam nas péssimas condições das provindas 
de hontem, é, ao nosso ver, autorizar^ desde jà, elementos de discórdia e de emba- 
raços para o futuro da União 

E' certo que, de todo o mal soffrido pelas províncias de segunda ordem, lhes 
resultou uma vantagem de máxima importância: jamais poderão carregar com as 
culpas e erros do regimen passado; porque nunca lhes tocou a vez de serem gover- 
nos de Sua Magestade, ou de formarem a maioria na votação das leis do paiz. 

Um meio efiftcaz de corrigir ou' de attenuar as grandes desvantagens que as 
provindas de segunda ordem soffriam nas relações econom.cas, teria sido, ao 
menos, ter-^e-lhes reconhecido preponderância igual nas resoluções politicas ou 
governamentaes ; — porque, desta sorte, também teriam tido o ensejo de curar dos 
próprios interesses, valando-se dos recursos da administração. 

E, de facto, essa preponderância igual teria sido possível e ftuíil, desde que, em 
vez de se ter adoptado o elemento popular, como base eaclusiva da representação 
nacional, se tivesse também adoptado o elemento estatistico^ ao menos com relação 
aos membros da camará vitalícia, á semelhança do que se pratica na União Norte- 
Americana, para a coin posição do senado federal. 

Ao governo imperial pareceu, porém, melhor, nada fazer 



(^) A propósito : Corre por ahi um projecto do constituição federal, ora que as províncias pobres 
devem ser consideradas de categoria inferioi'. 

Seria o cuiiulo ! Ao menos, o império, que não era o regimen da igualdade politica por exctXlencxa^ 
sempre considerou, como ifjuaei na lei. tanto as províncias grandes como as pequenas. 

E' certoj^ que esse projecto fora redigido por dous illustres filhos de províncias de primeira ordem^ 
&0S quaes nao pareceu talvez do má,o efifeito, que perdurassem na republica 9ssa9 supremacias do relho 
regimen. •• 
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E sem outras razOes, jà podemos concluir sobre este ponto, que o regimen mo- 
narehico, tendo conservado a divisão das províncias em seu statu quo dos tempos 
coloniaes, sem nenhuma attenção à proporcionalidade do território, da população, 
da riqueza, e, além disso, tendo impossibilitado a iniciativa e acção das províncias 
mais desfavorecidas, negando-lhes o direito de voto deliberativo nas leis e nos go- 
vernos, e conseguintemente na gestão de seus próprios interesses (a minoria nada 
decide...); foi o causador directo do atrazo, em que se acharam estas mesmas 
províncias, ao termo do império. 

n. A não-diyis&o das rendas 

Outro mal: a falta de divisão das rendas publicas. 

E por que os governos de Sua Magestade deixaran^deattender a essa necessidade 
aliás reconhecida de todos ? 

Porque o espirito centralisador, inseparável do regimen monarchico, e uma incúria, 
culposa lhes embargaram sempre os passos naquella direcção ; eis a resposta, que se 
pôde dar, tirada do próprio facto ! . . . 

O governo geral preferira antes subsidiar as províncias, que não tinham renda 
baiítante para os seus serviços, do que repartir com estas uma parte da sua re- 
ceita.. 

Facto verdadeiramente estranhavel fora este ! 

Si examinarmos as peças oíficiaes, os relatórios dos ministros, encontraremos 
que, ha cerca de cincoenta annos, elles próprios reconheceram a necessidade urgente 
de fazer-se uma divisão criteriosa e de justiça entre as rendas do Thesouro Nacio- 
nal e a dos cofres das províncias, aflm de que estas pudessem curar com vantagem 
do próprio desenvolvimento e progresso ;— mas tudo isso não obstante, o império 
findou, sem que nada se tivesse realizado neste sentido ! 

E como as províncias não podiam permanecer sem rendas de espécie alguma, 
as suas assemblôás provinciaes não sò crearam contribuições exorbitantes das suas 
attribuiçOes constitucionaes, como também outras, que, por seu caracter manifesta^ 
mente prohibitioo^ prejudicaram o próprio movimento económico das mesmas entre 
si, ou reciprocamente. 

A este respeito escrevêramos, cei*ci de dous annos passados, os seguintes concei- 
tosi 

€ Não se deve tolerar que as províncias de um mesmo Estado constituam seus 
portos em outras tantas alfandegas diversas, onde, sob denominações differentes, 
se cobram os mais desarrazoados impostos de consumo contra a lettra expressa da 
constituição politica do império. Estamos, a este respeito, muito semelhantes ã velha 
monarchia franceza, antes da revolução de 1789. 

€ As províncias se tratam em suas legislações ílscaes, como rivaes, estranhas 
e inimigas I 

€ Por exemplo, a província de Pernambuco cobra sobre os géneros do Rio Grande 
do Norte, que é aiiàs um bom freguex monopolisado, quer de entrada quer de sabida, 
a enorme imposição de ÍO Vo, sob o titulo de imposto de gyro. Desarrazoado ô seme- 
lhante imposto até no nome escolhido. Pois o gyro ou o movimento é, justamente, 
^ vida, o progresso, a condição essencial das industrias e do oommercio, e no em- 
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tanto, à assemblôa de Pernambuco pareceu muito justo, multo financeiro, creare 
arrecadar um imposto, que difflculte, que obste o movimento commercial entre pro- 
vindas irmãs ! 

« E' escusado dizer, que nesta critica não temos em vista molestar os legisla- 
dores provi nciaes de Pernambuco, porque a mesma cousa se dà nas demais provin- 
das, deste ou daquelle modo, e sob titules diversos : o que, sobretudo, desejáramos 
e concitamos o governo do paiz para fazel-o, ô uma medida radical, um systema 
fiscal orgânico, que, conciliando os interesses das províncias, não as ponha na 
necessidade de praticar verdadeiras hostilidades económicas, como actualmente 
succede. 

€ Ha casos em que, o productor de mercadorias de uma provincia, em que ha os 
melhores elementos, mas cuja sabida tem de dar-se nos mercados da provincia 
vizinha, tem abandonado a industria, porque, sobrecarregadas as mesmas merca- 
dorias pelo imposto de entrada, todo o preço obtido jà não chega, ao menos, ^para 
a despeza da producção. 

€ Com prebendemos as provindas do império, como partes integrantes de um 
todo, com interesses fiscaes homogéneos ou, ao menos, reflectidamente harmoni- 
sados, e todas trabalhando e aspirando, pela realização do bem geral ou com- 
mum. 

€ Mas, isso de uma provincia prohibir a sabida de seus géneros para forçar os 
habitantes das provincias vizinhas á fome (*) ouá cirestia exaggerada, ou de sobre- 
carregar com impostos os productos destas, de modo a impossibilitar as suas indus- 
trias ;— pôde ser um recurso de occasião, mas, em todo caso, condemnarel, como 
pratica, e como systema. 

€ Não precisamos accrescentar, que o remédio a taes anomalias do regimen fiscal 
das provincias só poderia ser achado nas disposições de uma lei geral, que regulasse 
a matéria de um modo racional e normal, pelo qual fossem resguardados, não so- 
mente, os interesses do Estado, em vista dos seus próprios fins, mas ainda igual- 
mente, os das provincias entre si e nas suas relações económicas com o próprio 
Estado. » 

Nada se fez, nada se quiz fazer, apezar de tanto empenho, apparentemente ma- 
nifestado pelos próprios governos. . . 

E é preciso notar, que a solução de tão importante problema subsiste a mesma, 
e agora da maior urgência, ^convertidas, como se acham, as mesmas provincias 
em Estados independentes, — mas todos elles — partes componentes de nossa pre- 
sente União 

ni. Outros males da administração 

Aos dous males, que vimos de indicar como maiores, devemos accrescentar dous 
outros, cujas consequências foram também das mais funestas ao desenvolvimento 
das provincias : nos referimos à escolha dos seus presidentes ou delegados do governo 
imperial, e ao systema da centralisagão administrativa. 



(t) o governo de Pernambuco assim o fez em 1888 ! 
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Bem raro, em todo o longo espaço do segundo reinado, tiveram as provindas 
administradores na altura de tão elevadç e difflcil encargo. 

Simples aspirantes em politica, meros indigitados do patrofuzto ou do fUhoiismo^ 
por via de regra -^filhos e genros dos senadores do império, eram os qualificativos 
bastantes ou preferidos, aos olhos do governo imperial, como devendo recommendar 
o individuo para o cargo de presidente de província ! 

B desta sorte, uns acceitaram o logar pela vaidade das honras^ somente ; outros, 
para servir de prepostos n'alguma. empreitada eleitoral ; estes, para recommendar 
rem-se a uma candidatura futurado deputado geral ; aquelles, como um bom emprego 
de occasiáo, e quasi todos, para prestar serviços poiiticos, reputados de primeira 
ordem. 

Com o intuito manifesto, deliberado e único, de bem servir aos interesses 
reaes da província, fez o governo imperial bem poucas nomeações e, ainda menos 
foram os candidatos, que se impuzeram semelhante intuito, como um dever de 
consciência. 

A politicagem, a satisfação dos sentimentos partidários, de accordo com o pensa- 
mento do gabinete, de quem eram delegados, constituíam, por assim dizer, o empe- 
nho da maior parte dos nossos presidentes de provinda. 

Muitos destes mesmo, só como instrumenios, poderiam ser, ainda assim, utili" 
sados ! . . . 

Sem nenhuma pratica de administração, sem o menor conhecimento pratico das 
necessidades da ordem económica, sobre a qua^ assenta a razao,de ser das boas ou 
más ânanças publicas; como ^oáenvim esses prepostos imperiaes realizar medidas 
proveitosas, em bem das províncias que administraram ? ! 

Demais disso, é bom não esquecer : em sendo nomeados, somente se lhes recom- 
mendava, que procedessem de accordo com os amigos políticos, isto ô,<que imitassem 
a política do governo central, que os nomeara. 

O mais era deixado à sua discrição ou ignorância, como cousa secundaria ! 

E daqui todos conhecem as consequendas : impostos, creados ou supprimidos, 
conforme às conveniências partidárias; leis orçamentarias, votadas ou não, sanc- 
cjonadas ou não, conforme os interesses da politica ; despezas publicas augmenta- 
das, empregos creados, obras autorizadas, tudo ao sabor, ou ao dissabor dos amigos 
ou adversários : eis em seu resumo, o que resultou às provindas das administrações 
de]mais de dous terços dos seus administradores imperiaes ! 

Excepções houve, e estas muito dignas, muito meritórias ; mas os seus bons 
effeitos, por mais relevantes que fossem, seriam incapazes de subsistir deante da 
força maior e constante dos desacertos e malversações subsequentes. • . 

Para avaliar-se de que quHate foram alguns dos nossos presidentes de provinda, 
apreciados sob o ponto de vista de suas habilitações financeiras, basta dizer ao 
leitor, que, agora mesmo, tendo recorrido aos relatórios de alguns desses, como 
fonte de informação acerca do estado de certas provindas, relatórios, aliás apresen- 
tados às respectivas asseiUbléas provinciaes, passámos pela decepção de não encon- 
trar ahi, nem ao menos, consignadas as cifras da receita e despeza publica ou da 
própria divida provincial I 

§ão relatórios que nada relatam^ excepto as demissões de adversarias politicas ou 
as nomeações de amigos e afilhados. . . 
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Mas, como si nao fora bastante a continixação de mãos admirdstradores^ para entor- 
pecer ou impedir, mesmo, o bem-estar progressivo das províncias, ainda viram-se 
estas, constantemente, embaraçadas em sua marcha, pela centralisaçSo adminis- 
trativa, que subsistiu durante o império. 

Na administração publica se podem distinguir duas partes, assaz distinctas: — 
a parte politica ea parte económica. Quanto á primeira, os laços de centralisaçSo 
devem ser razoavelmente mantidos, como condição indispensável da homogeneidade 
governamental, sem a qual n^ é possivel a unidade de acção effectiva na execução 
das leis e na pratica dos actos e deliberações do Estado em todas as suas droumscri- 
pções administrativas ; quanto, porém, h segunda, perdem os indivíduos, soffirem as 
varias classes sociaes, —prejudica-se o próprio Estado, onde quer que, em vez da 
descentralisação local e da livre iniciativa individual, prevalece o sysCema opposto 
da intervenção directa do governo ou da centralisação administrativa. 

No Brazil-imperio esta se manteve, a mais completa, e por dous modos diff»- 
rentes ; pela intervenção preventiva do governo central na permissão ou denegciçSe 
de certos actos, e pela àbiorpção da competência, para decidir ou resolver acerca dos 
factos praticados ! 

Actos, essencialmente relativos ao exercício do trabalho, do commercio e das 
industrias, não podiam, em dados casos, ser exercitados, sem a previa autorização 
do governo imperial ! 

O pensamento liberal da reforma constitucional de 1834 fôra totalmente so- 
phismado pelos governos de Sua Magestade, e, como que para impedir, de uma ves, 
que as províncias se arrogassem qualquer iniciativa na ordem de seus melhoramen- 
tos económicos, foi promulgada a péssima lei de 22 de agosto de 1860, s^undo a 
qual, nenhuma companhia ou associação anonyma, que se propuzesse à ncmeg&ção, 
a qualquer ramo de com7nercio ou industria, & exploração de qualquer fabrioíh 
usina, ou manufactura, se poderia constituir, ainda mesmo que fosse nos conâns do 
império, sem a autorização previa para incorporar-se, e nem ftmocionar, seno serem 
approvados o^ seus estatutos, por decreto do governo central I 

Nem ao menos os bancos de deposito e descontos foram isentos í . . . 
E demais disso, quanta informação, quanta delonga, quanta adty)cacia adm^ 
nistrativa não eram mister, para que os incorporadores tivessem a dita de obler 
licença para praticar a sua industria nesta ou naqu3lla província ! 

Não precisamos observar, que mais de uma empreza útil foi abandonadst, mais 
de uma iniciativa particular deixou de fructi ficar, deante dos obstáculos da lei de 22 
de agosto de 1860, a qual, no dizer de um escriptor politico, seria um crime, si itíU) 
tivesse sido uma lei. 0) E no emtanto, ella vigorou no paiz até ao flm de 1888 !.•• 
Isto basta para dar uma ídéa do quanto fera perniciosa a inten>enção prete9€iva 
do governo imperial nos negócios económicos das províncias. 

Passando a examinar o facto da sua absorpção da competência em matérias (k 
administração provincial, os inconvenientes avultam, por qualquer lado que as 
encare. 

Já não Miamos da centralisação, quanto ao provimento dos empregos provio- 
cíaes, de maneira que um porteiro de auditórios ou de outras repartições, uai < 



(i) T. Bastos, Cartai do Solitário, 
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cereiro, um escrivão, um partidor òu distribuidor, devessem ser nomeados pelo 
imperador ! . . . 

Deixamos essa cubica de attribuiçôes de parte, como cousa de somenos impor- 
tância. 

Falíamos, porém, das decisões ou resoluções occurrentes na marcha dos negócios 
públicos, as quaes, às vezes, sendo da maior urgência, mas devendo ser proferidas 
i^elos ministros de Sua Magestade^ como nmcos competentes, e por isso, depois de 
tantas delongas, S9 tornavam escusadas ou inúteis ! 

Trata va-se, por exemplo, da arrecadação ou da isenção de um certo tmposto 
«níemo, — informava o collector, informava o promotor fiscal, informava a Tlie- 
souraria de Fazenda e o presidente da provinda, informava a directoria de rendas 
do Thesouro, o contencioso* e o conselho de estado, — para, afinal, ser baixado o 
aviso, resolvendo a espécie sujeita ! 

Era cousa para mais de um anno, no melhor andar ! 

Casos houve, e não poucos, em que individues ou emprezas das províncias 
arruinaram-se, detidos em sua acção ^ á espsra das decisões do governo centrai. 

E não supponha o leitor que exaggeramos as condições, no intuito de profligar os 
abusos da centralisação. 

Por certo que não. Até para fazer-se o concerto de uma gotteira em ediflcio, per- 
tencente a alguma repartição do Estado, era mister solicitar do ministro a precisa 
autorização !... 

Ejàque tocamos nesse systema de informações successivas, ou do papéhrio^ 
norma indispensável da centralisação administrativa, vale a pena additar que, 
mesmo ainda hoje, presenciamos factos, cuja continuação não pôde ter uma razão 
valiosa ; por exemplo : na Alfandega de Rio de Janeiro, para que um individuo 
obtenha um despacho de sahida^ precisa que uns 11 empregados lhe ponham no papel^ 
ao menos, as suas 17 rubricas ! 

E para que ? 

Para que cada um delles fique sabendo, que, singularmente, ô indigno de con- 
fiança ? ! 

Com effeito, todos dizem^ conferem ou confirmam a mesma cousa... 

Não, assim não deve continuar. 

O empregado publico deve ter uma responsabilidade certa e determinada, con* 
forme as attribuições do seu logar ; mas, no exercício deste, elle deve wr pessoalnHnte 
acreditado, e pessoalmente responsável . 

Este methodo nobilita o individuo, dà-lhe occasiSo para bem assignalar o seu 
caracter e habilitações, e serve-lhe de escola na pratica do dever, sem a qual não 
existe verdadeira dignidade pessoal. 

O systema opposto apenas serve para a organização do servilismo hyerarchico^ 
no qual todos faltam ao cumprimento do dever e escapam à responsabilidade própria, 
emprejuizo manifesto desinteresses públicos e privados. 

Accusa-se muito a falta de iniciativa do nosso povo. . . 

Mas não se reflecte, que este povo, ainda na sua infância^ não tem tido outra 
educaçãOf que não seja no sentido de inutilisar-lhe o espirito de toda iniciativa 
própria... 

E é este, ainda, um outro effeito péssimo da centralisação: o habito, a consciência, 
a certeza, de que nada se obtemi tudo se decidei pelo oráculo do governo central ; 
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daqui, mui naturalmente, a crença publica da inutilidade dos esforços e mérito ] 
soaes, mesmo em prol da melhor das causas, do mais vantajoso dos commettimentos ; 
e de tudo isso, a morte da iniciativa particular^ e, em seu logar, a subserviência, 
imposta pelo interesse, ao império do patronato ! . . . 
Em 1859 dizia no parlamento, o Sr. Saraiva : 

Nas províncias é unanime a opinião que lamenta a inconveniência de serem sujeitas 
ao conhecimento do governo imperial auestões e nomeações que deveriam ser confiadas ao 
critério e á autoridade dos presidentes. Não ha pretendente que venha ã corte e não soffra 
os maiores vexames edespezas para obter uma insignificante nomeação, para arranjar um 
pequeno ne^rocio, que penda de decisão ministerial, que deixe de ser um pregoeiro exaggerctdo 
eperntcioso de doutrinas, qu^. podem resfriar o sentimento santo e profundo que todos nu^ 
trimos a respeito da verdadeira unidade nacional. 

Vou tocar em uma chaga mais melindrosa : 

Das provincias são remettidas ao governo imperial propostas, negócios, que são de justo 
e indeclmavel deferimento. Os pretendentes, vçndo na demora e na distancia um perigo 
para a sua causa, empenham-se na corte com aquelles que suppoem mais poderosos para com 
os ministros, e cada solução justa e necessária que vae o \K>áer central proferincio, trans- 
formasse em um favor, ficando assim cada vez mais enfraquecido o conceito de que goza 
nas províncias a alta administração do Estado 

Tinha razão o Sr. Saraiva ; mas nem elle, nem nenhum outro estadista, em 
sendo governo^ foi capaz de acabar com o mal conhecido^ — do qual íirmou-se a crença 
perniciosa em todo o paiz, — de que sem protecção nada se podia fazer ou ^ obter 
dos nossos governos !. . . 

E depois de tudo, além dos tropeços creados pela centralisação ao desenvolvi- 
mento dos interesses das localidades e das varias classes sociaes, o seu próprio 
effeito redundara em serio obstáculo contra a acção do governo, que a adoptou por 
systema. Todos sabem o que ô a vida de um ministro de estado no Brazil: os 
negócios, os detalhes, as ninharias sujeitas ao seu despacho, á sua única competência^ 
são tantos, que, dentro em pouco, debilitam a força physica e intellectual do 
individuo, ou, quando menos, o desviam de estudar, resolver, ou realizar medidas 
ou reformas de maior momento e utilidade para o paiz, esterilisando-se á leitura de 
um sem numero de informações da sua secretaria, acerca de negócios, relsctivamente 
insignificantes. 

Entretanto, houvesse desceu trali sacão bastante, os negócios provlnciaes ou locaes, 
livres dessa serie de informações gradativas^ que consomem o tempo e matam a 
opportunidade, — seriam despachados promptamente, e deste facto resultariam 
ainda duas vantagens: a menor complicação do serviço publico, e portanto neces- 
sidade menor de empregados, e a maior presteza de decisão, a qual, além da economia 
do tempo, teria também a de aproveitar às circumstancias da occasião ou às 
conveniências da opportunidade^ o que é tudo. 



Em conclusão, aqui temos quanto lucraram as provincias, economicamente con^ 
sideradas y do regimen monarchico: umas, que jà tinham um cçrto bem-estar, am 
grào de desenvolvimento relativamente satisfactorio, o conservai-am ou augmen- 
taram mesmo, embora de modo exclusivo, e às vezes prejudicial a alheios interesses • 
as demais, que careciam desse bem-estar ou desenvolvimento, — continuaram tam- 
bém, ou nas mesmas condições, ou ainda em peiores, conforme as circumstancias. •. 

E não viram os governos da monarchia, que o melhor não estava em ter pro- 
vincias ricas e provincias pobres^ e sim, em ter somente provincias prosperas I 
E não viram, mais, esses governos, que a prosperidade do paiz não podia ser mna 
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realidade^ desde que houvesse o engrandecimento de umas à custa do amesquinha- 
mento de outras, quando o verdadeiro systema seria o de repartir os meios e re- 
cursos, para que o bem-estar e progresso commum fossem uma resultante do 
bem-estar e progresso de todas ? I. . . 

Certo que não. 

E a justiça manda accrescentar, que, em muitos casos, a m& orientação dos 
referidos governos não fora, certamente, maior do que a cegueira da própria 
ignorância I 

E deste modo, emquanto de um lado, a ceruràlisação^ absorvendo as rendas 
publicas e 03 interesses locaes, impossibilitava as provindas de melhor prover às 
necessidades do próprio desenvolvimento ; de outro, as más administrações, intei- 
ramente corrompidas pelo vicio da polUicagem^ e por isso mesmo incapazes de todo o 
bem, nada mais fizeram do que prolongar o estado péssimo de semelliantes condições I 
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TERCEIRA SECÇÃO 

DOCTJMENTOS 



O conteúdo da presente Secção já está iadioado bastante pelo próprio titulo— 
Documentos, 

Entendemos que não bastava termos feito a resenha dos actos e factos principaes, 
que reputámos da maior valia ou indispensáveis, para o flm de saber-se qual o 
estado financeiro do paiz em 1889;— pareceu-nos, ainda, que, como meio comple-- 
mentor^ seria também de utilidade, que offerecessemos ao leitor os próprios 
documentos, que habilitassem não só a meltior comparar as ifdicações da nossa 
resenha, como igualmente, a suppril-a nos casos omissos. 

CAPITULO UNIGO 

ESPÉCIE DOS DOCUMENTOS" 

Não predsariamos, talvezi observar que os documentos^ reunidos no presente 
capitulo, são todos relativos á economia publica ou ao movimento financeiro do paiz, 
de um modo, mais ou menos directo. 

Seria, certamente, da maior conveniência, que os mesmos fossem inteiramente 
completos, ao m%nos com referencia á prodncção nadonal, resultante das suas 
industrias, e ao movimento do nosso commercio, quando menos^ do inter-provincial 
e do externo. 

Obstou-nos, de assim fazel-o, a carência de estati&tica authentica a semelhante 
respeito. 

O que, porém, offerecemos em seguida ao leitor, quer com relação directa ás 
finanças do Estado, quer com relação á ordem económica nacional ;— deve merecer 
toda fé, por ser, por assim dizer, a simples trasladação do conteúdo de peças 
officiaes ou de outros documentos, depois de verificada a própria authenticidade 
e a precisa exactidão dos mesmos. 

Nada diremos sobre a escolha dos documentos economico-financeiros, que pre- 
ferimos ; examinando-os, cada um decidirá a esse respeito. • • 
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I, Primeiro Orçamento do Império 

LEI DE 14 DB NOVEMBRO DE 1827 

Orça a rooeita e fixa a deapeza do Thesouro Publico na Corto e Província do Rio de Janeiro. 

Dom Pedro, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Pcvos, Imperador Constitu- 
cional e Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos súbditos, que a 
Assembléa Qeral decretou, e Nós queremos a lei seguinte: 

Art. i.o Fica somente orçada a receita do Thesouro Publico na Corte 
e Província do Rio de Janeiro, para o anno futuro de 1828i a contar do !<> 
de janeiro ao ultimo de dezembro do mesmo anno,^na somma de seis mil 
oitocentos e oitenta contos de réis ' 6.880;0í>!)|000 

A saber: 

1.0 Receita ordinária da Província do Rio de Janeiro, calculada com 
10 o/o de au^mento, cinco mil e quinhentos contos de réis 5.500:00(^000 

2.0 Receita extraordinária, tal qual vem calculada no orçamento do 
Thesouro, com augmento de oitenta contos do rendimento da Fabrica da 
Pólvora, mil trezentos e oitenta contos de réis 1.3SO:000$003 

Art. 2.* Fica somente orçada a despeza do Thesouro Publico na Corte 
6 Província do Rio de Janeiro para o dito anno de 1828, a contar do lo de 
janeiro até ao ultimo de dezembro, na somma de nove mil quinhentos vinte 
e cinco contos de réis 9.525:000$000 

A saber: 

i.o Casa Imperial 1.031:000$000 

2.0 Ministro do Império 570:000$000 

3.0 Dito da Marinha 2.061 :000$000 

4.0 Dito da Guerra 2.358:000í000 

5.0 Dito da Justiça 107:000^000 

6.0 Dito dos Negócios Estrangeiros 110:000|000 

7.0 Dito da Fazenda • 3.288:000$000 

Art. 3.0 No caso de seguir-se a paz, se reduzirão as despezas orçadas: lo, da Repartição 
da Marinha na forma da lei que fixou as forças marítimas ; 2o, da Repartição da Guerra na 
forma da lei que fixar as forças de terra. 

Art. 4.^ As províncias concorrerão para as despezas geraes do Impei'io com tudo quanto 
sobrar de suas rendas, depois de deduzidas as despezas provinciaes. 

Art. 5. o O governo haverá por meio da venda das apólices do capital creado para a fun- 
dação da divida interna, a somma necessária para fazer frente ao deficit. 

Quando porém por este meio não lhe for possível inteirar as quotas mensaes arbitradas no 
orçamento, poderá emittir letras, ou bilhetes de credito, assignadas pelo thesoureiro-mór, 
e escrivão do Thesouro, e de chancella pelo seu presidente, a prazos, e do valor que convier, 
comtanto que a sua totalidade não exceda no futuro anno de 1828 a importância do orçamento 
que deve servir de hypotheca ao seu pagamento integral. 

Estas letras, ou bilhetes de credito serão dados em pagamento aos credores do Thesouro 
por mutuo accordo, e ás diíferentes repartições. Igualmente poderão estas letras, assim como 
08 bilhetes, ou escriptos da Alfandega, ser descontados na praça por iiítermedio do corretor 
da Caixa de Amortização, quando o chefe do Thesouro e os das outras repartições assim o 
julgarem indispensável. 

Art. 6.0 Ficam em vigor, e continuarão a cobrar-se durante o anno de 1828, todos os tri- 
butos e impostos ora existentes. 

Art. 7.0 A receita e despeza do Thesouro Publico nas demais províncias do Império, não 
orçadaspela presente lei, continuarão a fazer- se durante o anno de 1828, na conformidade 
das leis e ordens que as teem reçulado ; devendo cada uma das províncias satisfazer, durante 
o mesmo anno. aquelles ramos de despeza geral, que pelas ditas leis e ordens estiverem a 
cargo dos seus respectivos cofres. 

Art. 8.0 As despezas extraordinárias que sé precisarem em cada uma das províncias, só 
poderão ser feitas na conformidade da lei de 20 de outubro de 1823. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se 
contem. O Secretario de Estido dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 14 de novembro de 1827, 6o da Independência 
e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda.— Marques de Qucltu» 
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n. Ultimo Orgstmento do Império (O 

LEI N. 3396 — DE 24 de novembro de 1888 

Orça a reoeita geral do Império para o exercício de 1889 e dá outras providencias. 

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçâo dos Povos, Imperador Consti- 
tucional e Defensor Perpeluo do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos súbditos que a 
A<ssembléa Geral decretou e Nós queremos a lei seguinte: 

Receita geral 

Art. 1.0 A receita geral do Império é orçada na quantia de 147.200:000$, e será realizada 
com o producto do que se arrecadar dentro do exercicio da presente lei, sob os títulos abaixo 
designados: 

ORDINÁRIA 

Importação 



1. Direitos de importação para consumo. 

2. Expediente dos géneros livres de direitos de consumo. 

Despacho marUimo 



3. Expediente das capatazias 

4. Armazenagem. 



5. Imposto de pharóes. 

6. Imposto de doca. 



Exportação 



7. Direitos de exportação dos géneros nacionaes, ficando isento o pinho. 

8. Direitos de 2 ^4 o/o da pólvora fabricada por conta do governo, e dos metaes 
preciosos em pó, pinha, barra ou obras ; de 1 J4 % do ouro em barra fundido na Casa da 
Moeda, e de 1% aos diamantes. 

Interior 

9. Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e de Pernambuco. 

10. Renda da Estrada de Ferro D. Pedro II. 

11. Renda das estradas de ferro custeadas pelo Estado. 

12. Renda do CJorreio Geral. 

13. Renda dos Telefiraphos Eléctricos. 

14. Renda da Casa da Moeda. 

15. Renda da Imprensa Nacional e do Diário Offioial. 

16. Renda da Fabrica da Pólvora. 

17. Renda da Fabrica de Ferro de S. João de Ypanema. 

18. Renda dos Araenaes. 

19. Renda da Casa de Correcção. 

20. Renda do Imperial CoUegio de Pedro II. 

21. Renda do Instituto dos Surdos-Mudos. 

22. Renda das matriculas nos estabelecimentos de instruoção superior. 

23. Renda dos próprios nacionaes. 

24. Renda dos terrenos diamantinos. 

25. Foros de terrenos. 

26. Laudemios. 

27. Prémios de depósitos públicos. 



(t) Este documento, além de recommetidavél por ter sido a ultima lei orçamentaria do Império, 
o é ainda, por ser a primeira da republica, conforme o decreto de 30 de dezembro de 188V, do 
Governo Provisório. 
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28. Concessão de pennas d'agua. 

29. Sello do papel. 

30. Imposto de transmissão de propriedade. 

31. Imposto de industrias e profissões. 

32. Imposto de transporte. 

33. Imposto predial. 

34. Imposto sobre subsidio 6 vencimentos. 

35. Imposto do gado. 

36. Cobrança da divida activa. 

EXTRAORDINÁRIA 

37. Contribuição para o Monte -Pio da Marinha. 

38. Indemnizações. 

39. Juros de capitães nacionaes. 

40. Venda de géneros e próprios nacionaes. 

41. Receita eventual, comprehendidas as multa<i por infracção de leis ou regulamentos e 
a renda da estrada de ferro de Santos a Jundiahy. 

42. Beneficio de loteria% isentas de impostos. 

43. Decima parte do beneficio liquido aas concedidas depois da lei. 

44. Imposto de 15 % sobre loterias. 

45. Sello dos bilhetes de loter ia. 

46. Remanescente dos prémios idem ( lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860, art. 12, § 3»). 

47. Producto do imposto addicional de 5 Vo. 

Beeursos 

1. Saldo entre 08 recebimentos e restituições dos deposites. 

2. Producto da parte do ultimo empréstimo externo relativo á lei n. 3349 da 1887. 

3. Juros dos auxílios aos bancos, nos termos da lei n. 3263 de 18 de julho de 1885, 
derogada auanto á applicação especial desses juros. 

4. Producto do ultimo empréstimo com applicação especial ao prolongamento da via- 
férrea da Bahia a S. Francisco e construcção da de Bago a Uruguayana, nos termos da lei 
n. 3351 de 18d7, 

Disposições geraes 

Art. 2.0 O governo fica autorizado: • 

1.0 A emittir bilhetes do Thesouro até á somma de 16.000:000|, oomo anteolpaçãoda 
receita no exercido desta lei ; 

2.0 A receber e restituir, empregando os saldos nas despezas do Estado e contemplando 
o excesso das restituições no balanço, conforme o disposto no art. 41 da lei n. 638 de 17 de 
setembro de 1851, os dinheiros das seguintes origens? empréstimo do cofre de orphãos, bens 
de defuntos e ausentes e do evento, prémios de loteria, depósitos das Caixas Êconomic&s, 
Montes de Soccorro e de diversas origens ; 

3.0 A empregar no serviço da immigração e da colonisação nacional desde já a parte do 
producto da renda com applicação especial do exercício de 1888, destinada na lei n. 3349 
de 1887 ao fundo de emancipação ; 

4.0 A manter relativamente á importação dos géneros para cuja producção já existem 
e funooionando no paiz fabricas, que empregam nas respectivas industrias matéria prima 
nacional, tarifa movei da Alfandega, acompanhando a elevação do cambio, acima da taxa 
áe22ii d. por 1$; bem como a elevar os direitos de importação sobre artefactos de algodão 
e de juta, para o fim de não solfrerem com a concurrencia iguaes productos de fabricas 
nacionaes ; 

5.0 A rever as tarifas da Alfandega relativamente aos géneros importados dos Estados 
Unidos, nos termos do tratado que porventura celebrar com esta nação para obter vantagens, 
pelo menos reciprocas, para os géneros de producção nacional por ella importados ; 

6.0 A rever o regulamento de 22 de fevereiro de 1888, relativo aos impostos de industrias 
e profissões ; 

7.0 A rever as tarifas com o fim de abaixar as taxas cobradas sobre productos chimicos 
ou outras mercadorias applicavais como adubo ou correctivos na industria agrícola, ficando 
dispensados do pagamento dos direitos alfandegaes e dos 5% addicionaes os seguintes 
fertilisantes chimicos, ou adubos chimicos, destinados á lavoura : 

Super-phosphato de cal, quer minereal, quer de ossos. 

Phospnato de cal. 

Nitrato de potassa. 

Nitrato de soda. 

Sulphato de potassa. 

Sulphato de ammonia. 

Sulphato de ferro. 
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Sulphato de cobre. 

Silicato de potassa. 

Enxofre. 

Bi-eulfureto de carbono ; 

8.0 A isentar dos direitos de importação e expediente os aaimaes de raça, qp^ ^orexxi 
importados para as fazendas de criação e todos os que o forem para o Jardim Zoológico^ 
estabelecido em Villa Isabel, na capital do Império ; 

9.0 A isentar dos impostos de decima e pennas d*agua os prédios já construidos e que 
o forem no dito Jardim Zoológico ; 

10. A ceder á empreza que tomar a si a exploração para a conclusão da estrada de ferro 
do Bananal a divida de 16:000$ ao Estado, pela qual é responsável a actual empreza ; 

11. A mandar executar os melhoramentos da cidade do Rio de Ja.neiro, na parte relativi^ 
á Lagoa de Rodrigo de Freitas, de accordo com os planos e orçamentos organizados pela 
commissão de saneamento sob a direcção do engenheiro J. J. Révy e já apresentado^ á 
assembléa geral, mediante empreza ou companhia, que para aquelle fim se organizar, 4 
qual poderá conceder, em concurrencia publica, além dos favores constantes dos ns. i, Z e 
3 do decreto legislativo n. 3151 de 9 de dezembro de IS&S, e dos que cabem na attribuiçao do 
poderexecutivo, os seguintes: 

a) Domínio útil, por 90 annos e gratuito, dos terreno^ do Sstado comprehendidos AOS 
ditos planos, e dos que forem adquitidos por aterros ou desaterros, depois de completamente 
nivelados, exceptuando- se os que forem reservados para logradouros públicos ; 

ò) Isenção de direitos de importação de materiaes e apparelhos necessários para ezecuçio. 
das obras comprehendidas nos referidos planos ; 

o) Privilegio para construcção, uso e gozo de uma linha ierrea suspensa ent?e a ç^d^e 
e o novo bairro aa Lagoa de Rodrigo de Freitas, de accordo com os alludidos planos. 

12. A rever a tari& das Alfandegas ; a dar ás Alfandegas do R^o Grande do Sul uma 
tarifa especial, integral, satisfazendo, como for mais conveniente ao Estado, as reclamações 
ao governo apresentadas pelas praças commerciaes da província; a reduzir e supprimir, si 
necessário for, os impostos de exportação sobrei os productos similares das Republicas 
vizinhas, quedelles forem isentos pos respectivos paizes; e a tomar, por si, ou de accordo 
com os Estados limitrophes, todas as providencias necessárias para evitar o prejuixo das 
rendas publicas nos despachos e transito de mercadorias de qualquer procedência e para 
qualquer destino não só pelas fronteiras-terrestres do Sul, como especialmente pele rio Uru- 
guay e seus affluentes, via-íerreade Quarahy a Itaquy, lagoa Mirim e seus rios tributários, 
atlendendo quanto possível ao maior aproveitamento e livre trafego dessas vias de çommu- 
nicação internacional; 

13. A pagar a sua alteza o Príncipe D. Pedro Augusto a quantia de 4:Ô93|548 nela dife- 
rença occorrida desde 20 de março até 31 de dezembro do anno passado, em feus alimentos, 
08 quaes passaram de 6:000$ annuaes a 12:000$, por ter completado a sua maiori(}àde a i9 
daquelle mez, conforme o disposto no art. 5o da lei n. 151, de 28 de agosto dé 1840, no 
art. 2o n. 8 da de n. 3314 de 16 de outubro de 1886 e no art. 28 da d^ n. 3313 da xneqma 
data; 

14. A pagar aos herdeiros de Maria Maxwell Rudge a quantia de 206:63^1^, em que 
foi accordada a indemnização da 4^ parte do prédio denominado — Trapiche Maxwell — , do 
aual o Estado já adquiriu a propriedade das outras três quartas partes por escriptu^a de 3Q 
ae junho de 1857, podendo o governo, para eíTectuar esse pagamento, fazer as operações 4® 
credito necessárias ; 

15. A garantir ao empréstimo que contrahir a Associação Oommerçial do Rio d^ Janeiro 
para consolidação da divida proveniente da construcção do ediflcio da nova piraça e sua con- 
clusão, amortização e juro, nao excedendo este de 5 %, e aquella a porcentaigem necessária 
para resgatar a divida em 30 annos, ficando o mesmo edificio hypotnecado ao Estado para 
sua integral indemnização das quantias que porveptura despender e tomando o governo as 
cautelas necessárias para que toda a renda que o edificio produzir se applique de preferencia 
ao serviço do mesmo empréstimo ; 

16. A isentar do direito de expediente os materiaes da estatua do finaçlQ jienado^ Jo^ 
Bonifácio, aue se pretende erigirem S. Paulo: 

17. A alterar o processo para percepção do meio-soldo, promovido pelos hpwjeiros dos 
officiaes do Exercito, de modo a tornal-o mais summarlo e menos dispendioso. 

Art. 3.0 E* desde já derogada a lei n. 3263 de 18 de julho 4e 18$5, na par0 em gi|e 
manda applicar ao resgate do papel-moeda os juros das quantias que, nos termos da mesma 
lei, forem adiantados aos bancos, e outrosim do mesmo ipodo revogado 6 ari. pedalei 
n. 3348 de 20 de outubro de 1887. 

Art. 4.0 Serão pelas províncias cobradas as dividas ao Estado dos colonos nell^s estaj)e- 
lecidos, e o producto, bem como o da venda das terras publicas, ás mesmas províncias pedid^ 
para ser por ellas applicado ao desenvolvimento e serviço da colonisação. 

Art. 5.® Ficam desde já extinctas as dividas provenientes da ex-propriedade servil, devendo 
o governo restituir integralmente os impostos dessa origem, cobrados no exercício de 1888. 

Art. 6.0 Fica approvado o § i^ da clausula XXI do decreto n. 9859 de 8 de fevereiro 
de 1888, comprehenoendo-se tambe'm na isenção os 5% de expediente. 

Art. 7.0 Continuam em vigor a autorização dada no art. 14 da lei n. 3018 de 5 de 
novembro de 1880 e a disposição do art. ô^ da lei n. 3348 de 20 de outubro de 1887. 

Art. 8.0 Ficam dispensados da multa, si satisfizerem dentro de seis mezes do exercício 
desta lei o sello devido: as sociedades anonymas pelas entradas do capita] ^realizado, 09 em- 
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pregados provinciaôs, municipaes e de sociedades anonymas e corporações de mão-morta de 
que trata o §50, n. 10, da tabeliã A. do decreto n. 894o de 19 de maio de 1883, pelos seas 
títulos de nomeação, aposentadoria, jubilação e reforma. 

Art. 9*. O prazo addicional dos exercícios fica reduzido a um semestre, sendo três 
mezes para complemento das operações da receita e despeza e três para Pquidação e encerra- 
mento das contas. O governo poderá desde j& expedir o necessário regulamento. 

Art. 10. São creados, com applicação especial aos Institutos de assistência do moniciçio 
neutro e & manutenção dos actuaes, que já não estejam no dito município a cargo de corporações 
religiosas ou de associações particulares, os seguintes impostos: de 30$ sobre cada Tebiculo 
(bond) de passageiros ou mizto das companhias de Botafogo e Jardim Botânico e de S. Chris- 
tovão ; de 15$ sobre as companhias de Villa Izabel, Carris Urbanos, Villa Quarany e Plano 
Inclinado de Santa Thereza ; — de 500$ por dia em que realizarem no município neutro 
corridas de cavallos ou muares os respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas; 
e os addicionaes de 30 ^jo sobre o que cobra a lUma. Gamara Municipal da imperial cidade do 
Rio de Janeiro, em virtude dos ns. 1, 2, 3, 6, 8, 14, 20, 21, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 47 do 
art. 1^ do orçamento municipal. 

Paragrapho único. Será também considerado entre os asylos de assistência, para receber 
auxílios por conta dos impostos especiaes acima decretados, o Asylo das Orphãs da Imperial 
Sociedade Amante da Instr acção, da Corte. 

Art. 11. E' alUma. Camará Municipal do Rio de Jaoeiro autorizada a contrahir um 
empréstimo até ao máximo de 5.000:000$, aiuros de 4 <>/o e 1% de amortização, sendo 
annualmente fixada no orçamento municipal verba para o serviço dos juros e amortização 
do empréstimo, devendo ser as condições do contracto sujeitas á approvação do governo, 
que fiscalisará a applicação do empréstimo aos fins para que é pela IlUna. Camará solicitada 
a autorização. 

Art. 12. São consideradas de custeio as despezas realizadas pelas companhias de estrada 
de ferro, que gozam da garantia do Estado, com o pagamento de impostos geraes, provinciaes 
e municipaes, exigidos por lei. 

Art. 13, Picam çrorogados por igual ^empo os prazos a que se refere o n. V do decreto 
n. 9707 de 29 de janeiro de 1887, que concedeu autorização a G. Focliani e ao Dr. José 
Ferreira de Souza Araújo, ou á empreza que organizarem, para o fim de alargar e prolongar 
a rua do Senhor dos Passos. 

Art. 14. Fica isento de direitos o vasilhame de vidro e de barro e seus aocessorios im- 
portados pelas emprezas das aguas naturaes medicinaes no Império, ao qual se concederá 
também, quando vazio, transporte gratuito nas estradas de ferro do Estado. 

Art. 15. Os impostos de 50 réis por litro de aguardente, consignado no n. lY do art. 9^ 
da lei n. 3313 de 16 de outubro de 1886, seja reduzido a 20 réis. 

Art. 16. ^s estações fiscaes encarregadas dos despachos de exportação de géneros para 
fora do Império deduzirão a favor dos expeditores a importância dos direitos de importação 
das folhas de Flandres e estanho, quando as ditas tolhas servirem de invólucro para 
géneros de industria nacional, e o despacho de taes géneros for de peso não inferior a 
500 ki los. 

Art. 17. Ficam restabelecidas, até que tenham a devida execução, as disposições dos 
ns. 1 e2 do art. 19 da lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882, podendo para esse tim o governo 
vender em hast^ publica todos os próprios nacionaes que estiverem alugados, arrendados ou 
desoccupados. 

Art. 18. Fica concedido ao Ministério da Marinha um credito especial de 1.100:000| para 
augmentar o material fluctuante da Armada, sendo o governo autorizado a fazer para este 
fim as necessárias operações de credito. 

Art. 19. Fica reduzida a 10 annos a prescripção das dividas fiscaes não excedentes 
de 500$000. 

A prescripção de que trata este artigo começará a correr da data desta lei. 
Art. 20. O governo fica autorizado a conceder á empreza que sepropuzera desenvolver 
em grande escala a producção da seda e estabelecer sua manufactura no Império, os 
seguintes favores: 

I. Isenção de direitos para todo material preciso á construcção de fabricas e suas depen- 
dências e accessorios, e funccionamento delias ; 

II. Isenção, por 10 annoa, de direitos de importação sobre a seda crua desfiada, torcida em 
rama e productos de tinturaria, sendo fixado o máximo da seda importada annualmente em 
20.000 kilogrammas nos primeiros cinco annos e em 10.000 nos últimos cinco ; 

III. Isenção, do imposto predial, de industria e profissões durante 10 annos. 
A' mesma empreza obrigará: 

^ I. A fornecer aos agricultores, mediante contractos de reciprocidade de direitos e obriga- 
ções entre o productor e a empreza , mudas de amoreira e sirgo para a creáção do bombix ; 

II. A estabelecer nos centros de producção fabricas de desdoorar casulos, observatórios 
sericos para a direcção technica do trabalho e reproducção do siriro pelo systema que 
melhor parecer ; 

III. A fundar desde já na cidade do Rio de Janeiro i^ma fabrica de fiação e tecidos de 
seda, para um consumo annual de 20.000 kilogrammas de seda crua ; 

, . yf' ^ fundar uma escola theorica e pratica sobre o cultivo da amoreira e criação do 
bicho de seda. 

No uso desta autorização o governo dará preferencia aos que provarem prioridade na 
industria e no pedido, e apresentarem melhores garantias de execução da empreza. 
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Ari. 21. E* applicavel á desapropriação de aguas para abastecimento das povoações o 
processo estabelecido no decreto n. 1664 de 27 de outubro de 1855, cora as seguintes modi- 
n cações: 

I. Os árbitros serão dous, nomeado um por quem promovera desapropriação e outro pelo 
proprietário, desempatando o juiz no caso de não accordarem sobre o preço da indemnização ; 

II. O valor das acuas a indemnizar será o que corresponder ao volume ou força motora de 
que eíTecti vãmente utilizar-se o proprietário, ao tempo da desapropriação ; 

III. A indemnização não excederá á exigência do proprietário e nem será inferior: 

a) A' offerta, previamente approvada pelo Ministério da Agricultura ; 

&) A 6 o/o do valor da propriedade constante do inventario ou contracto de acquisição re- 
vestido das formalidades legaes, anteriores á decretação da obra, e, na falta do inventario 
ou contracto, do valor que estimarem os árbitros. 

Art. 22, Quando o abastecimento exigir construcções em terrenos próximo sou adjacentes 
àos mananciaes, será devida indemnização pelos que para esse iim lorem desapropriados, 
observando-se, em tal caso, na estimação do valor, as regras prescriptas nos arts. 12 e 13 do 
citado decreto n. 1664. 

Art. 23. Possuindo o proprietário estabelecimento que fique prejudicado com a desapro- 

Í>riação, por não permiUir o interesse publico, que, na forma do artigo seguinte, lhe seja 
òrnecida quantidade de agua suficiente para a respectiva exploração, será também desapro- 
priado o mesmo estabelecimento, regulando-se a indemnização pelo disposto nos mencionados 
arts. 12 e 13 do citado decreto n. 1664. 

An. 24. Além da indemnização, é garantida ao proprietário a quantidade de agua neces- 
sária ao consumo domestico, fazendo-se para esse fim convenientes derivações. 

Art. 25. Sempre que as obras do abastecimento houverem de ser feiías administrativa- 
mente, promoverão a desapropriação, na Corte o procurador dos Feitos da Fazenda Nacional, 
nas províncias os procuradores fiscaes das Thesourarias. 

Art. 26. Incorrem nas penas de um a três annos de prisão com trabalho os que lançarem 
substancias nocivas á saúde pública nas aguas destinadas ao abastecimento das povoações 
ou de qualquer forma as tornarem immundas. 

Art. 27. E' o governo autorizado para, ao terminar o contracto de cada uma das actuaes 
emprezas de transportes por trilhos de ferro assentados nas ruas desta capital e seus subúr- 
bios, renovar a concessão á mesma ou a diversa empreza, sob as seguintes condições : 

§ 1.0 Um anno antes da terminação do prazo de cada uma das concessões actuats se 
abrirá hasta publica para a nova concessão, que será feita por 50 annos, ao menos. 

§ 2.0 Como base para a concurrencia, o í?overno organizará a tabeliã dos preços do 
transporte, não excedendo os actuaes, fazendo-lhes antes as possíveis reducções e tornan- 
do-os proporcionaes ás distancias ; e bem assim taxará as condições que julgar convenientes 
para a exploração das linhas. 

§ 3.0 Entre as condições se comprehenderão as seguintes : 

a) Obrigação de concertar e conservar os calçamentos nas ruas em que existirem os 
trilhos ; 

b) Pagamento de uma quantia, que será recolhida ao Thesouro no acto da adjudicação, 
ou uma porcentagem sobre os lucros liquidos verificados annualmente; 

o) Reversão para a Camará Municipal de todo o material da empreza no fim do prazo. 

§ 4.0 Nas propostas não se admittirá alteração das clausulas ao edital, versando a con- 
currencia unicamente sobre a quantia offerecida, e tendo preferencia, tanto por tanto, as 
emprezas actuaes. 

§ 5.0 Não se concederá passagem grátis^ sinão aos agentes do Correio e da Policia. 

Art. 28. As sommas produzidas pelas arrematações das novas concessões serão empre- 
gadas exclusivamente nas obras do saneamento da cidade ou no serviço do empréstimo, que 
porventura contrahir o governo com applicação exclusiva ás mesmas obras. 

§ 1.0 Adoptado um plano geral para essas obras, serão ellas divididas, o mais possivel, 
em empreitadas parciaes, adjudicadas em hasta publica com a clausula de intransferiveis. 

§ 2.0 Si os recursos não forem suíficientes, o governo pedirá credito ao corpo legislativo. 

Art. 20. Fica integralmente isento do imposto predial o edificio em que funcciona o 
Lycêo Litterario Portuguez, sito á rua da Prainha. 

Art. 33. Fica o governo autorizado a indemnizar as Camarás Municipaes das cidades de 
S. João d'El-Rei e Santa Barbara, província de Minas, e Taubaté, província de S. Paulo, 
das quantias que provarem haver pago de frete á Estrada de Ferro D. Pedro II pelo 
transporte do material para as obras do abastecimento de agua áquellas cidades. 

Art. 31. O augmento de 31)0:000$, concedido na verba do orçamento da despeza do 
Ministério da Fazenda para o serviço fiscal das Alfandegas do Rio Grande do Sul, pôde ser 
applicado também ás repartições fiscaes das fronteiras da Império. 

Art. 32. Os ordenados fixos dos empregados da Recebedoria do Rio de Janeiro ficam 
desde já equiparados aos dos empregados da Alfandega da Corte, sahindo a differença da 
■ iwrcentagem que actualmente aquelles percebem, afim de não dar-se augmento de despeza, 
nem alteração na lotação actual dos respectivos vencimentos. 

Art. 33. Da data desta lei em deante o funccionario publico de qualquer ordem ou 
categoria que, depois de aposentado ou jubilado, acceitar do Governo Geral ou Provincial 
emprego ou commissão remunerada, perderá, durante o exercício, todas as vantagens da 
aposentadoria, jubilaçào ou reforma. 
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Art. 34. Fica o governo autorizado a conyérter a divida interna ô externa fundadas, no 
todo ou em parte, com reduoção dos juros, fazendo para esse fim as necessárias operações 
de credito. 

Para esta operação restabelecem^se as disposições do art. ?<> da lei n. 3229 de 3 de 
setembro de 1884, menos quanto ao limite dos juro? ahi estabelecidos. 

Art. 35. Fica o governo autorizado, na deliciencia da receita, a fazer operações do 
credito, para satisfazer ás despeza'* autorizadas, em créditos especiaes, a diversos Ministérios 
por varias resoluções legislativas do corrente anno. 

Art. 36. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento da referida lei 
pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente, como nella se 
contém . 

O Secre»Ario de Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 24 de novembro de 1888, 67o ^a Independência 
e do Império. 

Imperador com rubrica e guarda. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda executar o decreto da Assembléa 
Geral, que Houve por bem sanccionar, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889 e dando outras providencias, como nella se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Rodolpho da Gosta Tinoco a fez. 

Chanoellaria-m6r do Império. — António Ferreira Vianna, 

Transitou em 26 de novembro de 1888. — José Júlio de Albuquerque Barros, 

Publicada na Secretaria de Bstado dos Negócios da Fazenda em 26 de novembro de 
1888.' — Augusto Frederico CoHn, 

LEI N. 3397— de 24 de novembro de 1888 

Fixa a despesa geral do Império para o exercioio de 1SS9 e dá outras providencias. 

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitu- 
cional e Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saberá todos os Nossos súbditos que a 
Assembléa Geral decretou e nós queremos a lei seguinte: 

Despeza geral 

Art. 1,0 A de^paza geral do Impario para o exercicio de 1889 é fixada na quantia 

de 153.148:442$297 

a qual serádistribuida pelos sete Ministérios, na forma especificada nos artigos seguintes: 

Art. 2.0 O Ministro e Secretario de K^tado dos Negócios do Império é autorizado a des- 
pender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de . 9.228:32i|097 

A saber: '""~'^"^"— "~ 

1. Dotação de Sua Magestade o Imperador, , , • , 800:0001000 

2. Dotação de Sua Magestade a Imperatriz 96;0o3o00 

3. Dotação da Princeza Imperial a Senhora D. Isabel 150:000i000 

4. Alimentos do Priocipe Impeiial do Gran-Pará o Sr. D. Pedro . . . 8:000|000 
• 5. Alimentos do Principe o Sr. D. Luiz 6:OiX){5oO 

6. Alimentos do Principe o Sr. D. António 6:UOO$000 

7. Alimentos do Principe o Sr. D. Pedro , , 12:000*000 

8. Alimentos do Principe o Sr. D. Augusto 12:000á000 

9. Gabinete Imperial . ♦ , , 1:900^000 

10. Subsidio dos ssnadores 540:0001000 

11. Secretaria do Senado; augmentada a verba com a quantia de 4:060$ • 

se'ido de 1:56)? para o pag imenío do a uínel de casa do porteiro da 
secretaria, conse/vição o limpazi do^ moveis do Senado ; l:5)0jpara 
pagameato dj ordenado e graiiiicaçao de um continuo di pensado do 
serviço sem tempo, e 1:0UJ? para pai^amento do ordenado somente de 
um guarda também dispensado sem tempo de serviço 179:990|000 
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12. 
13, 



14, 
15. 
16. 



17. 

18, 
19, 



20. 
21 
22. 
23. 
24, 
25. 
26. 
27. 
28. 



29. 



30. 



31. 
32, 
33. 



34, 
35. 
36. 
37. 

38. 
39. 
40. 
41. 
42. 



43. 
44. 



45. 



Subsidio dos deputados 750:000$000 

Secretaria da Camará doa Deputados ; eleyada a yerba com as seguintes 
quantias: 2:400$ para um porteiro dispensado do serviço, e 43:500$ 
para augmenlo da consignação de 72:000$ destinada á publicação das 
discusaões da Gamara durante cinco mezes, em vez de quatro, sendo : 
10:600$ mensaes para stenographia dos debates, segundo o contracto 
existente, e 12:500$, também mensaes, para sua publicação no JDiario 

OMoiai e em Annaes 213:040$000 

Ajudas de custo de vinda e volta dos deputados 45:000$000 

Conselho de Estado 4S:600§000 

Secretaria de Estado ; elevada a verba com a quantia de 6:000$ para um 
Sub-Directoraddido, sendo 4:500$ de ordenado e 1:500$ de gratifi- 
cação . . . • 7 • : . . 184:840$000 

Presidências de Província. . • . . . . 263:703$333 

Ajadas de cuflfeo aos Presidentes de Província 26:000$000 

Culto publico ; reduzidos na rubrica — Capella Imperial e Cathedral do 
Rio de Janeiro a um só os dous logares de mestre de capella e compo- 
sitores, com o vencimento de 1:250$ ( decreto n. 9924 de 23 de dezem- 
bro de 1887 e aviso de 24 do mesmo mez ), e appl içadas as sobras da 
consignação, para despezas da Cathedral de Ooyaz, ás obras da 

mesmacath^íal 769:850$000 

Seminários Episcopaes, 110:000^000 

Pessoal de ensino das Faculdades de Direi to 202:895$000 

Secretarias e bibliothecas das Faculdades de Direito 47:864^000 

Faculdades de Medicina ; pessoal do ensino 403:400$)00 

Secretarias, bibliothecas e laboratórios das Faculdades de Medicina . 353:920$000 

Escola Polytechnica ; pessoal do ensino , 198:500.|000 

Secretarias e gabinetes da Escola Polytechnica 96:2i2$000 

Escola de Minas de Ouro Preto 82:800$000 

Inspeotoria de Instrucção primaria e secundaria do Município da Corte ; 
pessoal e material da instrucção primaria. — Da consignação do 
7:003$, destinada i subvenção a cursos nocturnos para adultos, será ^^ 

deduzida a quantia de 4:600$ para auxilio do Museu Escolar Nacional 554:180$000 
Pessoal 6 material do Internato de Pedro II; reduzidas na rubrica — 
Material — as consignações para livros aos alumnos, mappas, instru- 
mentos e material das aulas a 1:600$ ; para vestuários e calçado dos 
alumnos a 2:280$; e elevada a verba com as seguintes quantias: 
1:200$ para aluguel de casa de residência do Reitor e 200:000$ para a /w!/v»aaa 

comprado prédio em que se acha o internato 399:060$000 

Pessoal e material do Externato de Pedro II ; Bupprimidas as consigoa- 
.ções : de 360$. para auxilio ao guarda da bibliotbeca, e a de 240$ /.AaífkAA 

para um criado •• 170:609$000 

Escola Normal 67:50X^000 

Academia Imperial das Bellas Artes. • 87:550$000 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos ; elevada a consignação nos se- 
guintes termos : ao medico 600$ de ordenado e 400$ de gratificação ; 
aos professores do curso litterario e do curso musical 1:000$ de orde- 
nado e 600$ de gratificação ; aos repetidores 550$ de ordenado e 250$ 
de gratificação : para melhorar o ensino de afinação de pianos, 
reorganizar officinas de typographia e de encadernação, crear-se 
o logar de dictante e copista, mais 4:436$ ; para acquisiçáo de obje- 
ctos do ensino, mais 3:529i6)0 ; e para concerto dos pianos existentes, 

1:020$000 9i:95a$600 

Instituto dos Surdos-Mudos 62:695$000 

Asylo dos Meninos Desvalidos. *^*^^?!9a 

Estabelecimento de Educandas no Pará 2:OOJ$000 

Imperial Observatório ; consignados 30:000$ para as obras e o pes- oaa«aaa 

soai destinado ao levantamento do mappa celest,e ,.,•... 93:3001000 

Archivo Publico 27. 000.^000 

Bibliotheca Nacional 75:000$000 

Instituto Histórico, Geographico e Ethnographico Brazileiro. . . • o'^^*^wí 

Imperial Academia da Medicina • . . 3:000^000 

Lycêo de Artes e Officios; elevada a 60:000$Ia consignação para o Lycêo 
de Artes e Officios do Rio de Janeiro, e incluída a quantia de 5:000$ 
para cada um dos Lycêos ; Taubateano e de Artes e Officios de Ouro aaa^aaa 

Preto •. 90:0005000 

Inspectoria Geral de Hygiene 231:710$000 

Inspectoria Geral de Saúde dos Portos ; reduzidas na rubrica — Mate- 
rial— a 1:000$ cada uma das consignações : para impressões e publi- i>iAírtnA 
cações da Imprensa Nacional e para despezas e^entuaes, etc. . . 203:440$OUU 
Lazaretos e Hospitaes Marítimos ; reduzicfo a 2:400$ de ordenado e 
1:200$ de gratificação o vencimento do administrador do Lazareto 
da liba Grande 50:442$500 
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46. Soccorros públicos; elevada a verba com a consignação de 12:000|, 

que serão entregues á administração da Santa Casa de Misericórdia da 
Corte, em prestações meusaes de 1:000$, para auxilio das despezaa 

?ue a mesma Santa Casa faz com o Instituto Pasteur ; devendo nos 
uturos orçamentos constituir esta despeza — Rubrica especial. . 112:000$000 

47. Limpeza da cidade e praias do Rio de Janeiro ; augmentada a consi- 

gnação para limpeza da cidade com a quantia de 19 :920f, dedu- 
zida da de 28:480($ estabelecida para gratificação dos fiscaes das 
diversas limpezas, conservados os actuaes inspectores, e supprimida 
a quantia ae 20:000$ para occorrer a pequenos serviços. ... 627:906$664 

48. Irrigação da cidade do Rio de Janeiro " . . . 100:000|000 

49. Obras; inclusive 50:000$ para as obras de cada uma das Faculdades da 

Bahia edo Recife, e 20:0!)0| para augmento do edifício em que 

funcciona a Escola de Minas de Ouro Preto 400:000$000 

50. Eventuaes; consignados 10:000$ como auxilio, por uma só vez, á 

Policlínica Geraldo Rio de Janeiro, para comprado instrumentos 
e apparelhos, e 5:000$, nas mesmas condições, ao InstUuto Archeo- 
logico e Qeographico de Pernambuco, para publicação de impor- 

tantes documentos existentes em seu archivo , 40:000$000 

§ !.• Não serão providos no Internato ou Externato do Imperial Collegio D. Pedro II 
os Togares vagos e que vagarem de professores de qualquer dos estabelecimentos, havendo 
cadeira idêntica provida no outro, e, emquanto ambas estiverem preenchidas não será 
provido o logar do respectivo substituto. 

§ 2,*' O governo Qca autorizado a reformar, sem augmento de despeza, o Instituto dos 
Surdos-Mudos, no sentido de dar maior desenvolvimento ao ensino pela palavra e de 
admittir no mesmo instituto surdas-mudas. 

Art. 3.« O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça é autorizado a 
despender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia d e 7.680:6ig|823 

A saber : 

1. Secretaria de Estado 14l:070$00O 

2. Supremo Tribunal de Justiça ; autorizado o governo a rever o regu- 
lamento da Secretaria e contemplar no quadro do pessoal mais um 
official e um amanuense, o primeiro com 2:000$ e o segundo com 
1:500$ de vencimentos annuaes ; sendo applicadas ã aposentadoria 
dos empregados as disposições dos arts. 14 e 15 do decreto n. 5457, 

de 6 de novembro de 1873 ^^^-^^^fOGO 

3. Relações 634:808$000 

4. Juntas Gommerciaes ; elevada a verba com a quantia de 3:000$ que 
o governo distribuirá pelo secretario é empregados da Junta Commer- 
cial do Rio de Janeiro, em execução do art. 27 da lei n. 3346, de 14 
de outubro de 1837 ; sendo applicaveis aos secretários das Juntas e 

aos empregados das respectivas secretarias as disposisões dos arts. 20 ^^^^^ 

a 25 do decreto n. 4159, de 22 de abril de 1868 86:504^000 

5. Justiças de 1» instancia ; elevada a verba com as seguintes quantias, 
em virtude da nova lotação : de 700$ para pagamento da gratificação, 
que compete ao juiz substituto de Campinas em S. Paulo, e a de 
150$. que compete ao juiz municipal do termo de Campos, na pro- 
víncia de Sergipe . 3.142:090$000 

6. Despezas secretas da Policia 120;00í>$000 

7. Pessoal e material da Policia ; autorizado o governo a rever a tabeliã 
que baixou com o decreto n. 5572, de 21 de março de 1874, para distri- 
buir os vencimentos dos carcereiros conforme as necessidades e con- ^^^ 
veniehcias actuaes, sem augmento de despeza 694:141$000 

8. Casa de Detenção da Corta ; autorizado o governo a reformar o 

respectivo regjj lamento, sem augmento de despeza, e determinar que Aft»rtArt 

na mesma seja cumprida a pena de prisão simples 78:800$000 

9. Asylo de Mendicidade; augmentada a verba com a quantia de 
3:6íKX$ annuaes, para o pagamento do director, segundo a tabeliã 

annexa ao regulamento n. 9274, de 6 de setembro de 1884; não /w»AAft 

Sodendo ser accumuladas as funcções do director e do medico. . 65:600$000 

orpo Militar de Policia da Corte ; autorizado o governo a re- 
organizal-o e dar-lhe novo regulamento, augmentar a força com 
duas companhias de cavallaria e duas de infantaria, e com um 
major-fiscal especialmente encarregado de inspeccionar a de caval- 
laria, não excedendo o accrescimo da despeza annual com o pessoal 
a 412:716$200 e com o material a 93:568$, e a extraordinária para 
montar, armar e alojar a mesma Ibrça a 78: 162$ ; podendo addir-lhe, 
sem augmento da despeza do Estado, a que for subvencionada por 
estabelecimentos e instituições para serviços da policia secreta, sendo 
os novos regulamentos sujeitos á approvação das Camarás Legisla- 
tivas, sem prejuízo da execução dos mesmos ;ea despender com a 
reconstrucçao do quartel central, denominado dos Barbonos, 
278:503$815e com os reparos do da cavallaria 10:000$000. . . . 1.992:993$4i5 
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H. Reformados do Corpo Militar de Policia da Corte i6:675$200 

12. Casa de Correcção da Corte 153:30lÍ030 

13. Obras 20:000$000 

14. Guarda Nacional 20:000|000 

16. Ajudas de custo 90;000$000 

16. Conducção de presos de justiça 5:000$000 

17. Presidio de Fernando de Noronha 244;987|50J 

18. Eventuaes 5:000|00D 

Paragrapho único. E* o governo autorizado a tomar as providencias mais urgentes e 
necessárias ao melhoramento do regimen do Presidio de Fernando de Noronha, dentro dos 
limites dos saldos que se verificarem na respectiva verba do exercício em liquidação e do 
orçamento vigente. 

Art. 4.® O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros é autorizado a 
despender «om 08 serviços designados nas seguintes rubricas a quantia de 771:706|ti6ô 



A saber : 

1. Secretaria de Estado, moeda do paiz . . ' 153;165$000 

2. Legações e consulados, ao cambio de 27d8. por1$; deduzida da re- 

spectiva consignação a quantia de 3:600$, correspondente ás gra- 
tificações dos vice-consules de Gualeguaichú e Rosário de Santa Fó. 517:675|000 

3. Empregados em disponibilidade, moeda do paiz 5:d66Í666 

4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 ds. por 1$ 45:000$003 

5. Extraordinárias no exterior, idem 40:000^003 

6. Ditas no interior, moeda do paiz 10:000|000 

Art. 6.^ O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha é autorizado a 

despender com os serviços designados nas seguintes rubricas a quantia de 11.313:619|125 



A saber : 

1. Secretaria de Estado 109:790$000 

2. Conselho Naval 24:800$000 

3. Quartel-General de Marinha 32:58(^000 

4. Conselho Supremo Militar • . . . 10:932|000 

5. Contadoria da Marinha, deduzida a quantia de 800$, por ter falle- 

cldo o ajudante da extincta casa de arrecadação 112:205|000 

6. Intendência e accessorios 93:205|õ00 

7. Auditoria 5:150$00) 

8. Corpo da Armada e classes annexas 995:684$030 

9. Batalhão Naval 14i:058$460 

10. Corpo de Imperiaes Marinheiros 934:104$000 

11. Companhia de Inválidos 25:922$180 

12. Arsenaes ; igualados, no da Corte, os vencimentos do ajudante aos do 

porteiro e augmentado com três o numero de guardas 2.595:575$475 

13. Capitanias de portos ; elevada a verba a mais 504$ para alugueis de 

casas em Pelotas e Victoria • 197:455|500 

14. Força Naval 1.508:500$000 

15. Hospitaes , 183:092$700 

16. Pharóes ; elevada a verba eom a quantia de 30:000$, para desenvolvi- 

mento deste serviço 294:828$500 

17. Escola Naval ; augmentada a verba com a quantia de 360$, para mais 

um criado 184:773|000 

18. Reformados 2Õ7:997|810 

19. Obras 300:000$0a0 

20. Hydrographia 15:750$0)0 

21. Meteorologia 29:850$000 

22. Etapas 365$000 

23. Armamento 100:0i)0$030 

24. Munições de boca 1.500:000$000 

25. Munições navaes. 500:000$000 

26. Material de construcçâo naval 700:00)|000 

27. Combustível 300:000$000 

28. Fretes, etc 60:000$000 

^. Eventuaes 100:000$OaO 

§ 1.0 Os emolumelitos cobrados nas capilaniae dos portos farão parte da receita do 
Estado, ficando o governo autorizado a marcar aos secretários das capitanias ordenado e 
gratificação que não excedam a renda dos emolumentos em um anno. 

§ 2.0 E* o governo autorizado a reformar o regulamento para vistorias de embarcações a 

Tapor mercantes e exames de machinistas que possam nellas servir. ^ 
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Art. 6.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Gnerra é autorizado a des- 
pender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de.. 15.031:706|173 

A saber : 

1. Secretaria de Estado, etc 203:977|000 

2. Conselho Supremo Militar, etc. ; elevada a 1:200| a gratificação dos 

juizes togados 45:080|ODO 

3. Pagadoria das Tropas da Corte 40:675$000 

4. Directoria Geral das Obras Militares ; consignada a quantia de 250:000$, 

para construccão de novos quartéis e reparos dos existentes . . • 756:300|000 

5. Instrucção militar; elevada a verba com as seguintes quantias: de 

ii:370$ para creação de uma Escola Militar, com o curso de infan- 
taria e cavallaria, na provincia do Ceará, e de 48:200$ para elevar-se 

a 100 o numero de alferes alumnos 390: 

Intendência 99: 

Arsenaes 896; 

Depósitos de artigos bellicos 18: 

Laboratórios - 100: 

Corpo de saúde . 505; 

Hospltaes e enfermarias 411: 

Estado-maior general 234; 

Corpos especiaes 855: 

Corpos arregimentados. • 2.205 

Praças de pret 



6. 

7. 

8, 

9, 
10. 
11. 
12. 
13. 
14, 
15. 
16. 
17. 
18. 
19, 

20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 



1.662 

2.598 

1.387 

112 



6691000 
9121500 
:283$580 
OOOf^JOO 
2111600 
13 

82 

6721000 

684'?000 

380$630 

508$000 

579Í703 

934$700 



27. 
28. 



Etapas , 

Fardamento 

Equipamento e arreios 

Armamento ; podendo o governo applicar o saldo do credito conce- 
dido pelo art. 2» da lei n. 3030, de 9 de janeiro de 1881. . . . 44:546|400 

Despezas de corpos e quartéis 450:000|000 

Companhias militares 365:610$190 

Commissões militares 68:5461000 

Classes inactivas 730:539|238 

Ajudas de custo 30:000$000 

Fabricas • 88:788|e95 

Presídios e colónias militares ; elevada a verba a mais 100:000| para 
occorrer ás despezas com a estrada de União a Palmas e com a 

colónia na foz do Iguassú 192 

Diversas despezas e eventuaes . 530 

Bibliotheca ao exercito • . 5 

Paragrapho único. E* o governo autorizado: 

!.• Para reforçiar a Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra e repartições annexas 
â mesma secretaria, e bem assim as outras subordinadas ao Ministério da Guerra, como 
sejam os corpos de saúde e ecclesiastico do exercito — supprimindo as desnecessárias, com 
redncçâo na despeza total feita com as mencionadas repartições. 

II. Para reformar, sem augmento da despeza actual, as Escolas Militares da Corte e 
Porto Alegre e as Escolas de Tiro de Campo Grande e da provincia do Rio Grande do 
Sul, dando-lhes novos regulamentos. 

III. Para rever a taljella que baixou com o decreto n. 2161 de Ide maio de 1858, 
reduzindo, como julgar conveniente, as dififerentes denominações das vantagens que perce- 
bem os officiaes do exercito e as igualando ad incitar das que ora percebem os da marinha 
em commissões análogas, sem augmento, porém, da despeza. 

IV. Para rever o regulamento que baixou com o decreto n. 5831 de 27 de fevereiro de 
1875, observando as prescrii)ÇQes sepruintes : 

a) Da junta parocnial, creada pelo art. 2o, § l» da lei n. 2556, de 26 de setembro de 1874, 
fará parte em vez do parocho, o cidadão immediatamente em votos ao 4o juiz de paz. 

b) Si por falta ou culpa da junta parochial não se effectuar o alistamento no prazo 
legal, será esta substituída, no anno em que não se houver reunido, por outra, composta 
de cidadãos residentes no município, e nomeados na Corte pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Guerra, e nas províncias pelos presidentes. 

c) O governo fixará, desde já, os contingentes que o município da Corte e as provindas 
houverem de fornecer, tenha ou não sido feito o alistamento, em Iodas as parochias. 

Para aquellas parochias onde não se tiver feito o alistamento, a distribuição ou fixação 
dos contingentes será regulada pelo resultado do alistamento da parochla do respectivo 
município ou, na falta, de outro mais próximo, na qual maior numero de alistados se 
houver apurado. 

d) Depois que se houver tornado effectivo o primeiro contlngent» de que trata o § 7® 
do art. 3o da precltada lei, somente poderão ser organizados, por melo do recrutamento 
forçado, os contingentes das parochias onde não houver sido feito o alistamento. 

e) Ficam elevadas para 100$ a 300| as multas comminadas pelo art. 6o, § lo da lei n. 2556 
de 26 de setembro de 1874. 
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y. Para elevar a 30 o numero de batalhões da arma de infantaria, fixado pelo decreto 
n. 10.115 de 18 de agosto de 1888, sem augmento de despeza. 

Art. 7.^ O Ministro • Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas é autorizado a despender, com os serviços designados nas seguintes 
rubricas, a quantia de 46. 873:576|686 

A saber: 

1. Secretaria de Estado 219:948$000 

2. Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional 6:000$000 

3. Imperial Instituto Bahiano de Agricultura 20:000|000 

4. Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, supprimido o auxilio 

ao Asylo Agricola 24:000$000 

5. Auxilio para escoUs praticas de agricultura e estações agronómicas e 

escolas industriaes e profissionaes em diversas províncias do Im- 
pério; sendo 100:000$ para creação de uma fazenda experimental 
na Drovincia do Rio de Janeiro, nas margens da Estrada de Ferro 
D. Pedro II; 8:000$ para ser convertida em estabelecimento zoote- 
chnico a colónia de S. Pedro de Alcântara ; 30:000$ para funda- 
ção de uma estação agronómica á margem da Estrada de Ferro 
D. Pedro II além da serra da Mantiqueira; 30:000$ para auxilio 
da Escola Agricola Veterinária de Pelotas, que a camará municipal 
restabeleceu e a quantia necessária para fundar e custear uma escola 
scientifica de viticultura na província de S. Paulo 408:000$000 

6. Acquisição de sementes, plantas, etc 6:000$000 

7. Auxilio para a impressão da Flora BrasiliensU 10:000f,000 

8. Eventuaes 10:000$000 

9. Passeio Publico 8:400ÍO0O 

10. Jardim da praça da Acclamação ; reduzido a 13 o numero dos traba- 

lhadores ; e fixados em 1:200$ os vencimentos do chefe dos guardas. 27:900$000 

11. Corpo de Bombeiros ; elevada a verba com a quantia de 87:974^800 

para as despezas com o material do corpo, conforme as tabeliãs. . 897:799$800 

12. Illuminação publica 869:802|174 

13. Garantia de iuros ás estradas de fefro e ás contractadas ou iá construí- 

das por effeito da lei n. 2450 de 24 de setembro de 1873 ; sendo 
1.020:225$670 para garantia de juros e fiscalisação da estrada de 
ferro do Rio Grande a Bagé 8.221:234$815 

14. Estrada de Ferro D. Pedro II : 

Reduzida a 130:781|790 a consignação destinada ao macadamisa- 
mento na 1» e 2*, e nas demais secções da via-per manente, e a 100:000$ 
a destinada ao augmento de officinas, machinas e ferramentas (loco- 
moção) 8.811 :184$918 

■ " ~ - ~ . - 148:686$50J 



299:275$000 
156:3o9$õ00 
6S4:213$803 
602:358$000 
817:993$409 



15. Estrada de Ferro do Sobral 

16. Estrada de Ferro de Baturitó ; sendo 27:000$ para augmento do mate- 

rial rodante 

17. Bsjrada de Ferro de Paulo Aflfonso 

18. Estfada de Ferro do Recife ao S. Francisco (prolongamento) . . . 

19. Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco ( prolongamento ). . . . 

20. Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana 

2i, Obras Publicas— sendo mais: 30:000$ para reconstrucção da estrada de rodagem 

D. Francisca. 
75:000f para acquisição da superstructura necessária para a conclusão da ponte Baarqu« 

de Macedo, na provinda de Pernambuco. 
1.000:000$ para a compra demananciaes de agua potável e respectiva canalisação para 

esta capital ; 
60:000$ para as obras, já orçadas, da desobstrucção e limpeza do alto Parnahyba e seus 

affluentes Urussuhy e Balças. 
90:000$ para as obras, já orçadas, da desobstrucção dos portos doXodó e Caxias, no rio 

Itapicurú, na província do Maranhão ; 
100:00J$ para a limpeza do rio Jaguarão e canal do Sangradouro, da Lagôa-mirim, 

na provinda do Rio Grande do Sul ; 
80:000$ para prolongamento da estrada de Bragança até o Apeu, na provinda do 

Pará; 
30:000$ para a conclusão da rampa no rio Parnahyba, em Theresina, até ao Porto 

da Barrinha ; 
20:000$ para a desobstrucção das cachoeiras que impedem a navegação do rio Cuiabá, 

na extensão comprehendida entre a cidade deste nome e a villa do Kosario ; 
50:000$ para occorrer ás obras indispensáveis no canal que liga a Ribeira do Iguape 

ao Mar Pequeno, afim de prevenir os efifeitos das enchentes ; podendo esta verba ser 

despendida desde já ; 
500:000$ para a construcçao de açudes na província do Ceará. 
Da consignação destinada ao melhoramento do porto do Maranhão deduza-se a quantia- 

necessaria para os estudo? de uma estrada de ferro que, partindo da capital do Mara 
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nhão, vá terminar no porto de Itaqui, fazendo o circuito pelas vertentes do Cutin e 
Bacan^a. 
Desta verba se applique a quantia necessária para o estudo da praticabilidade do enca- 
namento do rio S. Francisco para o Jaguaribe, na província do Ceará. 3.761:081$500 
^, Esgoto da cidade 2. 164:78 JfOOO 

23. Teleçraphos ; elevada a verba com as seguintes quantias: 

50:000§ para auxiliar as obras do prolongamento da linha telegraphica do interior at4 

á cidade da Januaria, passando por S. João Baptista, Minas Novas, Arassuabj, 

Grão-Mogol, Montes Claros e S. Francisco: 
50:000$ para a oonstrucção de uma linha telegraphica entre a cidade de Penedo e a 

villa ae Piranha ; 
10:000$ para outra, que ligue a cidade de Itajahy á villa de Blumenau, em Santa 

Gatharina ; 
100:000^ para a construcção da linha da cidade de Therezina á da Parnahjba, no 

Piauny, cora escalas pelas villas da União, Barras e Piracuruca, 
Da verba deste paragrapho applique-se a somma necessária até á quantia de 40:000$, 

para o estabelecimento da coramunicação telegraphica do pharol das Salinas com a 

cidade de Bragança, na provi ncia do Pará 2.468:160|000 

24. Terras publicas, colonisação nacional e estrangeira, e immigração ; sendo para cada 

uma das províncias de Pernambuco; Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Oerae« 
eS. Pedro do Rio Grande do Sul, 1.000:000$; para cada uma das do Espirito Santo, 
Paraná e Santa Catharina, 500:000$ ; para cada uma das do Pará, Marannão e Ceará, 
300:000$ ; e para cada uma das restantes 200:000$000. 

Nas quotas de cada uma das províncias serão contemplados os serviço? que estavam 
especificados na verba (eztincta ) — Educação de ingénuos — e na emenda da Camará 
no valor total de 82:500$000. 

Estas quotas não poderão ser distrahidas de umas para outras províncias ; mas a quinta 

Sarte de todas, formando o computo de 2.000:000$, será applicada pelo governo ás 
espezas geraes da verba . 
O governo auxiliará por esta verba aos agricultores na introducção de trabalhadores, 
qualquer que seja sua origem e nação ; não podendo o auxilio exceder o preço das pas- 
sagens dos colonos e immigrantes europeus 10.000:000$000 

25. Catechese ; deduzidos 50:000$ e consignadas as seguintes quantias: 20:917$ para a pro- 

víncia de Goyaz ; 45:300$ para a deMatto Grosso ; 20:000$ para o Asylo Providencia 
de meninos indígenas, fundadc na cidade de Belém pelo Bispo do Para, e 43:671$ para o 
Thesouro ; entregando-^e ás respectivas províncias, para terem a devida applicaçáo, 
as consignações constantes das tabeliãs explicativas 2^:O0O$000 

26. Subvenção ás companhias de navegação a vapor ; augmentada a verba com as seguintes 

quantias: 40:000$ para auxiliar a viação interna, na província de Matto Grosso, entre 
a cidade deste nome e a capital da província, e 50:000$ para subvencionar a nave- 
gação regular entre o Rio de Janeiro, Espirito Santo, Caravellas e Cannavíeiras, com 
escalas pelos portos intermédios , inclusive Barra do Rio Doce, precedendo para isso 
concurrencia publica, autorizado o governo para renovar, por prazo menor de 10 
annos e com reducçâo nunca inferior a 10 o/o» ^^ contractos aas companhias que se 
fundarem, si assim julgar conveniente ao serviço publico, exceptuadas as companhias 
costeiras do Maranhão e Bahiana, cujos contractos poderão ser renovados sem o aba* 
timento de 10 %, uma vez que se obriguem, aquella a fazer 18 viagens por anno, em 
vezdel2,e esta á abertura e construcção, á sua custa, de um canal que ponha em 
communicação fluvial as villas de Belmonte e Cannavíeiras, ligando o braço do rio 
Jequitinhonha ao de mar da barra de Cannavíeiras 2.736:8001000 

27. Correio Geral 2.986:31^140 

28. Museu Nacional; augmentada a verba, sendo: 44:580$ para o pessoal de que trata o 

decreto n. 9942 de 25 de abril do corrente anno ; 600$ para gratificação de um 
secretario ; 400$ de um porteiro, e 14:700$ para as despezas do material, sendo: 
Impressão, lithographia e brochura dos archivos 6:000$; — acauisição de vitrinas, 
armários e outros moveis, 1 :500|; — conservação e limpeza do edificio, 1 :500$;— illumi- 
nação do edifício, a pparelhos de gaze concerto dos mesmos, 300$; — diária, 1:500$; 
. — • acquisição de livros e revistas scientificas, remessa de archivos, 1:000$, e despezas 
miúdas e acquisição de productos naturaes, 2:900$; elevando-se com mais 600$ os 
vencimentos do bibliothecarío, e com mais 400$ os do amanuense ; sendo estas quantias 
deduzidas do material '^•'^^^^999 

29. Fabrica de ferro de S. João do Ipanema 205:17^800 

30. Garantia de juros ás emprezas de engenhos centraes, em virtude da 

lei n. 2687 de 13 de novembro de 1875 e do decreto n. 8357 de 24 de 

dezembro de 1881 ^'^^2^^ 

81 . Fiscalisação de diversas estradas de ferro . . . • 9:8001000 

§ 1.* Fica o governo autorizado : 

I. Para conceder garantia de juros até 6 %, sendo 30 annos o prazo máximo das concessões 
e 30:000$ o máximo do custo kilometrico para a construcção das seguintes estradas de ferro: 

De Aracaju a Simão Dias, com um ramal para a Capella, na província de Sergipe, de 
conformidade com a lei n. 3128, de 7 de outubro de 1882 ; 

De Ribeirão á villa do Bonito, na província de Pernambuco ; 

De Molungú á Alagôa Grande e do Tilar a Itabaiana, na província da Parahyba ; 
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De um ramal que, partindo da estrada Minas e Rio, vá ás aguas mineraes do Caxambu, 
e de outro que vá as aguas mineraes de Lambary e Cnmbuquira, terminando na cidade 'da 
Campanha» observado o contracto feito pela presidência de Minas Geraes em 27 de abril de 
1888, em virtude da autorização da lei n. 3345, de 9 de outubro de 1885; 

De um ramai que, partindo do ponto conveniente da Alagoas Railwai/, vá á villa de 
Assembléa ; 

De um ramal do Campo Grande ou de outro ponto mais conveniente ao Bom Jardim, em 
Pernambuco ; 

De um ramal que, partindo da Estrada de Ferro Central da Bahia, vá ás terras do Orob6 
e prolongamento desta estrada para o Sul, pelo traçado que for verificado melhor pelos 
estudos a que se proceder ; 

De um ramal da Estrada de Ferro do Natal a Nova Cruz para o Ceará-Mirim, ou áò uma 
Bátrada para este ponto, partindo da cidade do Natal ; 

De ura ramal quo lij^uo o porto de Taraandaré pelo valle do Jacuhy ao ponto da Estrada de 
Ferro do R-^cife ao S. Francisco, que for julgado mais conveniente ; 

Prolon^mento da Estrada de Ferro Sorocabana, de Botucatú ás margens do Paranapa- 
nema, abaixo da confluência do Tibairy ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro do Paraná aos portos do Amazonas e Rio Negro, na 
parte que julgar conveniente, depois dos estudos a que se proceder, e ramal de Morretes a 
Antonina ; 

De Caxias a Cajazeiras, na província do Maranhão ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro Barão de Araruama pelo valle do rio Macabú, até 
entroncar na Estrada de Ferro de Leopoldina, na província do Rio de Janeiro ; 

A actual Estrada de Ferro de Macahé á Serra do Frade ; 

Prolongamento da Estrada Tram Road Nazarcth da villa de Santo António de Jesus 
á da Amargosa, na provi n cia 'da Bahia; 

De um ramal que, partindo da Alagoas Railicay^ vá terminar na extincta colónia 
militar Leopoldina, atravessando os valles Mirim, Jelituba, Santo António Grande, Camará-^ 
gibe, Manguaba a Jacuipe ; 

De uma estrada de í.^rro que una a cidade de Pelotas ás colónias de S. Lourenço e 
liraitrophes a ella, na província de S. Fedro do Rio Grande do Sul ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro Bahia e Minas, de Philadelphia a S. João Baptista 
de Minas Nov? s, na província de Minas, e dahi para o ponto mais conveniente do rio 
S. Francisco; 

As estradas de ferro de Taubaló a Ubatuba; 

Prolongamento da de Itú a Iguape ; 

Prolongamento da linha Sorocabana, desde Tatuhy, passando por Itapetininga, até á 
divisa da província do Paraná ; 

A* empreza da Estrada de Ferro de Santa Luzia a Benevente, para construcção do trecho 
de Santa Luzia ao Cachoeiro, e do Cachoeiro a Benevente ou á Yictoria, conforme os estudos 
mostrarem ser mais conveniente ; 

Para o prolongamento da via-ferrea de Carangola ao Alegre ou ao ponto mais conveniente 
da via-ferrea de Santa Luzia ao Cachoeiro. 

II. Para contractar o prolongamento da Estrada de Ferro Minas e Rio até o ponto 
navegável do Rio Verde ; podendo, para esse fim, garantir juros de 3°», nos termos do 
pedido da companhia, por prazo de 10 annos, e 5 %, durante a construcção, sobre o capital 
necessário, que não excederá de 30:000$ por kilometro. 

III. Para contractar com a Companhia Mogyana o prolongamento da Estrada de Ferro 
de Poços de Caldas ató á cidade deste nome, nas condições da concessão daquelle ramal. 

IV. Para mandar proceder aos estudos necessários: para a construcção ae um ramal 
férreo que ligue as cidades da Victoria á da Gloria do Goitá, em Pernambuco ; de ura 
ramal da Alagoas Railwaiu do ponto mais conveniente á extincta colónia [militar Leopol- 
dina, percorrendo os valles do ^Iirim, Santo António Grande, Getituba, Camaragibe, 
Manguaba e Jacuhype ; do prolongamento da Estrada de Ferro de Caruaru até Pesqueira, 
em Pernambuco ; do prolongamento da Estrada de Ferro Conde d*Eu, na província da 
Parahyba, do Ingá á Campina Grande, e da Independência a Bananeiras, e desta cidade ató 
Nova Cruz, no Rio Grande do Norte, para ligação destas duas estradas, de accordo com o 
relatório do Ministério da Agricultura, do anno passado ; e do prolongamento do ramal 
férreo de Ouro Preto, até á cidade de Itabira ; podendo despender com este ultimo prolon-» 
gamento até & quantia de 130:000$000. 

V. Para mandar fazer os estudos necessários para ligar as estradas de ferro de Natal a 
Nova Cruz, na província do Rio Grande do Norte ; Conde d*Eu, na Parahyba ; do Limoeiro e 
de S. Francisco, na de Pernambuco, e da Imperatriz, na das Alagoas, de maneira a esta- 
belecer communícação entre eesas províncias por mei6 das referidas estradas. 

VI. Para mandar proceder aos estudos, afim de determinar o melhor traçado para o 
prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana, dos limites da província do Paraná a 
entroncar na Estrada de Ferro de Taquary a Gacequí, na província do Rio Grande do Sul. 

VII. Para contractar, com quem melhores vantagens oíTerecer, a navegação do baixo 
S. Francisco, incluindo no contracto o serviço da rebocagem da barra; não podendo a 
•ubvenção exceder de 50:000$000. 

VIII. Para mandar proceder aos estudos da barra do rio Pa rahvba, nas proximidades 
da cidade de S. João da Barra, para o fim de dar boa entrada e sahida aos vapores que' 
demandarem aquelle porto. 

A. 21 
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IX. Para contractar a navegação dos rios Jequitinhonha e Pardo, na prorincia da Bahia, 
mediante a subTeação de 30:000$000. 

X. Para elevar até 20 aonos o prazo da concessão para a navegação a vapor dos rios 
das Velhas e S. Francisco, sem nova subvenção, que continuará a ser a do contracto actual, 
pelo prazo nelle estipulado. 

XÍ. Para cootractar com o Barão de Jaceguay o serviço da empreza de navegação a 
vai)or entre o Brazil e a Europa, que o mesmo se prot)de a organizar, secundo as bases da 
petição que apresentou á Camará, menos no que respeita á suovenção pedida para o serviço 

Srovisorio da empreza. No exercício protirao vindouro^si a empreza estiver organixada^o 
roverno poderá conceder a subvenção padida de 25:000$ por viagem redonda, ató á somma 
de 300:000$ por 12 viagens. 

S 2. • Continua em vigor a autorização relativa ás obras para melhoramento da harra do 
Rio Grande do Sul, concedida ao Governo pelo art. 7» paragrapho único da lei n. 3314, 
de 16 de outubro de 1886, com as alterações consignadas no art. 7<^, § 2^ da lei n. 3349, de 
20 de outubro de 1887; ficando o Governo autorizado a mandar fazer as obras por admi- 
nistração, caso não dé resultado o concurso aberto para a construcção das mesmae obras, por 
uma empreza particular, fazendo as oparaçõ^s de credito que sejam necessárias e cobrando, 
para amortização do capital e pagamento dos juros respectivos, as taxas decretadas nat 
disposições legaes, acima referidas. 

Continua também em vigor a autorização contida no art. 7o, paragrapho unioo, n. 4 da 
lei n. 3314 de 16 de outubro de 1886. 

9 3.0 Ficam concedidas a cada uma das províncias do Império, no mesmo ou em diversos 
logares do seu território, 360,OX) hectares de terras devolutas, para serem applieadasá 
cólon isação, ou vendidas a particulares em lotes e previamente medidos e demarcados segundo 
o systema que for estabelecido pelas respectivas assembléas provinciaes. 

São excluídas desta concessão as terras situadas ao lado das vias navegáveis, das 
estradas de ferro do Estado e das que gozarem da sua garantia ; podendo o Governo 
ooncedel-as gratuitamente ás companhias ou estradas de ferro e navegação para fundação 
de núcleos coloniaes. 

§ 4.* Aos serviços relativos á verba ^ Terras Publicas e Colonísação — não será appli- 
cavel, quanto ao prazo dos contractos, a disposição do art. 19 da lei n. 3018 de o de 
novembro de 1880. 

I 5.0 Oontinúa em vigor a autorização contida no art. 7», § lo, n. 5 da lei n. 3349, de 
20 de outubro de 1887. 

S 6.0 E' o Governo autorizado; 

i.o Para crear uma caixa de soccorros para o pessoal de cada uma das estradas de ferro 
do Estado, sobre as seguintes bases: 

L O fundo desta caixa será formado: 

a) Pela contribuição mensal de 1% dos vencimentos de todo o pessoal, quer do quadro, 
quer jornaleiro ; 

h) Pela renda proveniente das multas impostas ao mesmo pessoal e das Que forem 
arrecadadas por infracção dos regulamentos da estrada e contractos com ella celebrados ; 

o) Pela renda proveniente das armazenagens cobradas ; 

d) Pelos donativos feitos á caixa. 

II. Esta caixa se comporá de dons fandos, um destinado a soccorrer o peosoal durante 
as suas enfermidades e outro para soccorrer a invalidez, estabelecendo pensão para o 
pessoal inutilisado para o serviço, e bem assim para as famílias dos empregados do quadro, 
que fallecerem. 

O Governo en)edirá os necessários regulamentos. 

A matricula dos empregados para as caixas de soccorros das estradas de lerro do Estado 
terá facultativa e não obrigatória. * 

2.0 Para construir ramaes destinados a unir a estrada central da Bahia á do rio 
S. Francisco, no ponto que for julgado mais conveniente, e as referidas estradas á de Santo 
Amaro; podendo se contractar os ramaes, garantir juros que não excedam de 6% ao 
máximo, sendo também o preço kilometrico de 30:000$ no máximo. 

3.* Para fazer a concessão requerida pelo engenheiro António Lustoea Pereira Braga 
& Assermbléa Geral Legislativa para os melhoramentos das ruas do Senador Correia e 
Marcilio Dias, assentamento de linhas de carris de ferro e tonnel, que commnnique a rua 
dos Andradas ás docas de D. Pedro II, de conformidade com as petições, planos e plantas 
pelo mesmo engenheiro apresentados ao Corpo Legislativo. 

4.0 Para subvencionar com a quantia de 10:0^ annuaes o Jardim Zooloffico, fundado 
nesta Corte. 

5.0 Para contractar com o cidadão Manoel Gomes de Oliveira a fundação de 20 burgos 
agricolas, conforme o plano por este submettido á consideração do Corpo Legislativo, 

Nenhuma garantia será concedida sem a previa fixação do capital, por orçamento regalar 
baseado em estudos technicos definitivos, executados a contento do Governo. 

§ 7.0 Fica concedida a garantia de 5% sobre o preço máximo de 20:000$ por kiloawtro, 
para uma estrada de ferro de 60 a 65 kilometros de extensão, e de 0°»,75 de bitola, que 
partindo da villa de Nossa Senhora da Concsiçâo do Rio Bonito, ou suas immediacões, se 
dirija ao município de Cabo Frio. 



Digitized by 



Google 



— 383 - 



Art. 8.^ O Ministto e Secretarío de Estado dos Negócios da Fazenda é autorizado a 
despender, com os serriços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 62.193:399|727 



i. 



2. 

3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 



11. 
12, 



13, 
14. 
15, 
16, 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 

27. 
28. 
29. 
30. 
31. 



A saber: 

Juros, amortização e mais despesas da dirida externa^ augmentada a 
yerba com a quantia de 2.825:731$ para a amortização e juros do 
empréstimo contrahido em 1888 

Ditos idem dos empréstimos nacionaes de 1868 e 1879 

Juros e amortização da diyida interna, fundada 

Ditos idem da diTida inscripta, ainda não fundada 

Caixa da Amortização 

Pensionistas 

Aposentados 

Empregados de repartições e legares extinctos 

Thesouro Nacional 

Tbesourarias de Fazenda ; equiparada a diária dos serventes da 
Thesouraria de Fazenda do Pará á que percebem os serventes da 
Thesouraria de Fazenda da Bahia 

Juízo dos Feitos da Fazenda 

Alfandegas ; sendo o accrescimo de 300:000$ destinado ao augmento do 
pessoal externo, material e outras despezas julgadas imprescindíveis 
nas Alfandegas do Rio Grande do Sul pata repressão do contrabando. 

Recebedorias 

Repartições do imposto do gado. . • 

Mesas de Rendas e Collectorias 

Casa da Moeda e resgate do cobre 

Administração diamantina •• 

Dita e custeio das fazendas e despezas com os próprios nacionaes. . 

Imprensa Nacional e Dtario Ofjioial 

Ajudas de custo 

Gratificações por serviços temporários e extraordinários 

Despezas eventuaes 

Difierenças de cambio 

Juros diversos. 

Ditos dos bilhetes do Thesouro 

Ditos dos titules de renda, que forem emittidos para indemnização dos 
serviços de ingénuos 

Commissões e corretagens • . . . 

Juros do empréstimo do Cofre dos Orphãos 

Juros dos depositoâ das Caixas Económicas e dos Montes de Socoorro. 

Obras . . ' 

Exercícios findos; inclusive 3i8:845$426 para os pagamentos aos 
credores de exercícios findos dos seguintes Ministérios, segundo a 
liquidação fsita no Thesouro Nacional : 



19.148:077|000 

6.061:8251000 

19.090:209$000 

7:0001000 

184:3921000 

1.960:084|774 

1.026:292Í675 

8:42^0 

642:624$666 



1.031:3301600 
133:297$500 




18:(] 

60:000á000 
600:0001 
850:000$000 
641;7O7Í300 



Império . • 
Justiça • . 
Marinha. . 
Agricultura. 
Guerra . . 
Fazenda» . 



166:4221423 
18:942|819 
20:09^64 
57:564^41 
34:672|645 
21:14^834 



918:845(426 



32. Adeantamento da garantia provincial de 2 ^ ás estradas de ferro da 

Bahia e de Pernambuco 450:000$000 

33. Reposições e restituições 90:000$000 



Art. 9.0 Fica approvado o credito extraordinário na somma de 327:336$014, constante 
da tabeliã A,. 

Art. 10. E' autorizado o Governo a abrir, no exercício da presente lei, créditos supple- 
mentares para as verbas indicadas na tabeliã B. 

Art. li. E' igualmente autorizado o Governo a despender, durante o exercício desta lei, 
até á importância de 19.939:629|813 por conta dos créditos especiaes, constantes da ta- 
beliã G. 

Art. 12. Continuam em vigor todas as disposições das antecedentes leis de orçamento, 
que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despeza, sobre autorização 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições, ou legislação fiscal que 
não tenham sido expressamente revogadas* 

Art. 13. E' o Governo autorizado: 

I. Para rever o quadro do pessoal das repartições de Fazenda e annexas, sem augmento 
de despeza ; bem como para alterar, como for mais conveniente, as disposições que regem 
o eoncurso para as mesmas repartições. 
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II. Para isentar de direitos de importação e armazenagem um gradil de ferro que a 
Gamara Municipal da cidade do Desterro importou para cercar a praça do Barão da Laguna, 
da mesma cidade. 

Art. 14. Continua em vigor a autorização para o resgate das estradas de ferro do Recife 
a S. Francisco e da Bahia a S. Francisco. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento da referida lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como neUa ta 
contém. 

O Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 24 de novembro de 1888, 67<t da Independência e 
do Império. 

Imperador com rubrica e guarda. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira. 



Credito extraordinário 

Leis n, 589 de 9 de setembro de 1850 e n. S348 de 25 de agosto de Í873 
exercício de 1886-1887 
Ministério do Império 



Decreto n. 9846 de 27 de janeiro de 1888 

Para as despezas imprevistas pelas medidas preventivas da 
invasão do cholera-morbus no Império 

Ministério da Ma/rinha 

Decreto n. 9934 de 21 de abril de 1888 

Munições de bocca • . • 



106:5221213 



120:783$801 
227:3361014 



exercício de 1888 



Ministério do Império 

Decreto n. 9846 de 27 de janeiro de 1888 

Para as despezas imprevistas determinadas pélas medidas pre- 
ventivas da invasão do cbolera-morbus no Império. . • 



100:000(000 



RECAPlTULAÇlO 

fíxercicio de 1886-1887 227:336$014 

Exercicio de 1888 100:000|000 



327:3361014 



talacio do Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1888. — João Alfredo Corria de Oliveira, 

/Google 
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T ABEIRE. A — R 

Verbas do orçamento para as quaes o CSoverno poder& abrir 
créditos supplementares 

Ministério do Império 

Presidências de proViDoiá — Pelas ajudas de custo aos presidentes. 
Soccorros públicos. 

Ministério da Justiça 

Ajudas de custo — Aos magistrados de 1» e 2* entrancia. 
Conducção de presos de justiça. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 



Ajudas de custo. 
Extraordinárias no exterior. 



Ministério da Marinha 



Hospitaes — Pelos medicamentos e utensis. 

Reformados — Pelo soldo de officiaese praças reformadas. 

Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da Armada. 

Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágio, alijamento de objectos ao mar 
e outros sinistros . 

Fretes — Por differenças de cambio e commissõea de saques, tratamento de praças em 
portos estrangeiros e em províncias, onde não ha hospital e enfermarias, e para despezade 
enterros. 

Eventuaes — Pelas passagens autorizadas por lei, ajudas de custo e gratificações extra- 
ordinárias, também determinadas por lei. 

Ministério da Guerra 

Corpo de saúde e hospitaes — Pelos medicamentos, dietas e utensis. 

Praças de pret — Pelas gratificações de voluntários e engajados, e prémios para os 
mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem, além da importância consignada. 

Despezas dos corpos e quartéis «- Pelas forragens e ferragens. 

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas • soldo de officiaes e praças 
reformadas. 

Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que viajara em commissão de 
serviço. 

Fabricas — Pelas dietas, medicamentos, utensis e etapas diárias a colonos* 

Diversas despezas e eventuaes — Pelo transporte de praças. 

Ministério da Agricultura 

lUuminação publica. 

Garantia de juros ás estradas de ferro e aos engenhos centraes — Pelo que excederão 
decretado. 

Correio Geral. 

Ministério da Fazenda 

Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem, no caso de fundar-se parte da 
divida fluctuante. ou de se fazerem operações de credito. 

Juros da divida inscripta antes da emissão das respectivas apólices — Pelos que forem 
reclamados, além do algarismo orçado. 

Caixa da Amortização—- Pelo feitio de notas. 

Juízo dos Feitos da Fazenda — Pelo que faltar para pagamento da porcentagem da 
divida arrecadada. 
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Alfandegas, Recebedorias, Mesas de rentlas e CoUeotorias — Pelo exeessode despesa 
sobre o credito concedido para a porcentagem dos empregados. 

DiflTerenças de cambio — Pelo que for preciso afim de realizar-se a remessa de fundos para 
o exterior e o pagãmente dos juroi e amortização dos empréstimos nacionaes de 1868 e 1879. 

Juros diversos e juros dos bilhetes do Tbesouro— Pelas importâncias, que forem precisas 
além das consignadas. 

Gommissões e corretagens — Pelo que for necessário, além dasomma concedida. ^ 

Juros do empréstimo do cofre de orphãos — Pelos que forem reclamados si a sua impor- 
tância exceder .á do credito votado. 

Juros dos depósitos das Caixas Económicas e dos Montes de Soccorro — Pelos que forem 
devidos além do credito votado. 

Exercidos findos^Pelas peusões, aposentadorias, ordenados, soldos e outros vencimentos 
marcados em lei . 

Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando a importância destes 
exceder á consignação. 

Palácio do Rio de Janeiro, 24 de novembro de i888. — /oõo Alfredo Corrêa de Oliveira. 



Créditos especlae* para os quaes o Gk>verno poderli Aiaer opara- 

çôea de eredito 

Leis n. 2348 de S5 de agosto de 1879 art, 18 e n. 2792 de 20 de outubro de 1877 

art, 20 

Ministério do Império 

Leis ns. 1904 e 1905 de 17 de outubro de!1870, e 2348 de 25 de agosto de 
1873, art. So, paragrapho único, n. 6 

Medição e tombo das terras que, nos termos dos contractos maferimoniaes, 
formam os patrimónios estabelecidos para Suas Altezas as Senhofas 
D. Isabel e D. Leopoldina e Seus Augustos Esposos .^ 18;00Q|00O 

Ministério da Agrietãtura 

Lei n. 1953 de 17 de julho de 1871, art. 2«, 8 2o, • lei n. 8351 de 20 de 
outubro de 1887 

Para o prolongamento da Estrada de ferro da Bahia a S. Francisco. . . 1.750:000|000 

Lei n. 1953 de 17 de julho de 1871, art. 2o, 9 2o, e lei n. 3349 de 80 de outu- 
bro de 1887, art. >, § lo, n. 5 

Estrada de ferro do Recife a Caruaru, sendo 1.000:000$ para execução da 

lein. 3349,art. 7o,§ lo,n. 5,de 1887 3.000:0001000 

Lei n. 2397 de 10 de setembro de 1873 

Gonstrucção da estrada de ferro de Porto Alegre a Gaeequy 600:000(000 

Leis n. 2397 de 10 de setembro de 1873 e n. 3351 de 20 de outubro de 1887 

Estrada de ferro de Bago a Uruguayana Ô.OOOrOOOfOOO 

Lei n. 2670 de 20 de outubro de 1875, art. 18 

Prolongamento da Estrada de Ferro D. Pedro 11, induidos os trabalhos 

além da cidade de Sabará 3.000:000$000 

Lei n. 2940 de 31 de outubro de 1879, art. 23 

Prolongamento da Estrada de ferro de Baturité , . 1. 000:000(000 

Lei n. 3127 de 7 de outubro de 1882 

Ramal do Timbô, da Estrada de ferro da Bahia a S. Francisco • • • • 156:d75f000 
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Lei n, 3139 de 2i de outubro de 1882 

Prolongamento da Estrada de ferro Mogyana • • . . . 354:730|000 

Lei n. 3111 de 30 de outubro de 1882, art. 7o,§ 1©, n. III 

Para pagamento dos juros sobre o capital para prolongamento da Estrada de 

ferro Conde d'Eu, da capital ao porto de CaDcdello 35:563|799 

Lei n. 3141 de 30 de outubro de 1882, art. ?<>, § !<>, n. IV 

Garantia de juros para o melhoramento do porto da Fortaleza e construcção 

da respectiva Alfandega 175:227|014 

Lei n. 2639 de 22 de setembro de 1875 

Obras para o abastecimento de agua á capitai do Império e custeio do tram~ 

u«»y do rio do Ouro 979:734$000 

Lei n de de de 1888 

Para pagamento de garantia de juros pelas novas concessões autorizadas 

nesta lei. 2.000:000|000 

Para prolongamento da Estrada de ferro de Sobral, desde j4 800;000t000 

Ministério da Fazenda 

Leis n. 1837 de 27 de setembro de 1870, artigo único, e n. 2348 de 25 de 
agosto de 1873, art. 7®, paragrapho único, n. 4 

Fabrico de moedas de nickel e bronze. 20:000|00 

Lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873, art. 11, § 5», n. 2 

premio não excedente de 50|0CK) por tonelada, aos oonstructores de navios 

no Império , . . . 50:000$000 

19.939:0291813 

f^alacíQ do Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1888.— João Alfredo Corrêa de Oliveira^ 
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m. Receita e despeza publica 









DIFFERBNÇAS 


exercícios 


HECEITA 


DESPEZA 




A KAVOR DA 


COXTBA A 








RENDA 


BBNDA 


1826 


6.0i2:049$i90 


7.199:3 )9$976 




1.157:32í)$2'í6 


1827 .... 












11.204:sy.l.-ílU7 


9.9.>6:101ÀS07 


Í.2Ó3:792è39Ò 




182S - 10 semestre 


» . 










4.739:702.^191 


6.057:838^^287 




1.31S:133.<i096 


182S - 1829. . . 












14.S54:ii3.-j231 


21.7.)1:371$:)37 




6.933:*j2s.<íi>6 


1821 - 1830. . . 












13.6'<7:645$100 


18.071 :7Ò5$.8.)7 




4.384 :120S797 


1830 - 1831. . . 












IS.SSliVOG-jOi 


1Ò.3.7:219.^J9 
11.4tv8:859$.502 




2.48»:812;J4()5 


1831 - 1832. . . 












11.0.r):7r4)$6Si) 




432:OJ8:016 
328:7221707 


1832 - 1833. . . 












12.109:2 w§ 107 


12.437:9s9;?8l4 




1833 - 1834. . . 












12.11S:32.)>319 


M ^-^ ■ "^'02 


' 7Í2:Í26Í317 
■ 1.717:5775)64 




1834 - 1S35. . . 












14.576:3nS$S>6 


IJ.- ■ J2 




1835 - 1836. . . 












H.0)3:610.<315 


lt,D'i >*:.^^^ 





102:23á$S87 


1833 - 1837. . . 












13.(>iS:849^7ò 


líJ.^íí.'*: -.112^67 






278:0V3.<O34 


1837 - 1838. . . 












13. 2 '>2- 739.4507 


"-i/.Kn-L':L^^i02 






5.727: 492S905 


1838 - 1839. . . 












17.32•^:694.<25■) 


■ ■!■ V ^41 






&S9:107$69l 


1S39 - 1840. . . 












IS. 790: 97 »$í 95 


, . ■-. ■-■ ^^2 






6.121:'34>A827 


1840 - 1841. . . 












18.674:69^^95 


_.:..„...„.,- -»78 






4.020:237.<1>3 


1841 - 1842. . . 












IS. 803: 641^879 


27.474:032^307 






8.670: 39a^488 


1842 - 1813. . . 












18. 103: 07^106 


29.0-»7:2>,5íj242 




'. ', i 


10.944: l75áS3ò 
5.151:43iíi^3 


1843 - 1844. . . 












20 5^0:0:U.<»S7 


25 -'''-'.-; ^'30 






1844 - l84->. . . 












24.275:S>3<143 


25. .:.':l..'-.7i 




'. '. ! 


1.13i:247iJ031 


1845 - 1S46. . 












25.6.)3:6<ii;5030 


24 r , ;.-.94 


ÍM 


9:79lé436 




1846 - 1847. . . 












26.764 :225SÍ OS 


24. --i 1 ■■•1^2 


1.8; 


>3:118$5^3 




1847 - 1848. . . 












24.l24:7l9$.->09 


24.. ;.>r>5 






7ÔS:021$746 


1848 - 1849. . 












25.204:27'.):<312 


27,'-.:. .570 






2.430:r)73$95S 


1849 - 1850. . 












2'>.977:8:{i^'i30 


27.-.J.I -j , )<0 






973:435$3.0 


1850 - 1851. . . 












31.532:7>V4.m9,J 


32.1 '. .-^7 






S44:5()7s7a4 


1851 - 1852. . . 












35.7SÒ 821:<S53 


4l.-:-, ■■■ ■■■)S' 






6. 039; 03 i^ 


1852 - 18-.3. . 












36.3.H:0;:d;<00> 


30. ', ;-):<3 


5.4- 


4:493*375 




1853 - 1854. . 












34.516:4 ):>.^<i)8 


3J V (■ ■• -■)55 






1.718:033$3J7 


1854 - 1855. . 












3>.9S5-478Si82 


38 ■ • rss 






2.754 :S4ie3l)3 


1855 - 1856. . 












38.«3i:35()Sl05 
49.15<S:41ii^2i 


40 Í07 






1.60S:2J2^2 


1856 - 1857. . 












40 -.i3ò 


8.7Í 


Í2: 451^688 




1857 - 1858. . 












49.747;00r.<l.s7 


51. 755: 650^' hX) 






2.008:649^719 


1858 - 1855. . 












A>^.9i •: 995^^75 


52.7l8:580S'i68 






5.798:5853193 


1859 - 1860. . 












43.807 :34f>.<i50 


52. ()0 3: 1518769 






8. 798: 805^^19 


1860 - 1861. . 












50.051 :703.>(>61 


52.358:417$2S8 






2.30o:743?K(i27 


1861 - 1862. . 












52.4S8:S98A505 
48. 342:189$ 476 


53.049:7313'.*S7 
57.000: 122^835 






560:833^82 


1862 - 1863. . 
















8.657:933í^59 


1863 - 1864. . 












54.h0l:40aíí'*05 


56.494: 440 <045 






1.6y3:030$r)0 


186i - 1865. . 












56.90): 92 <íiòJd8 


83.3^46: 158.'^ '193 






26.350:23a$165 


1865 - 1866. . 












58.523:3704.i29 


121.8 »6:028j$;285 






63.332:ô57.<356 


1866 - 1867. . 












64.776:843^923 


120.88 ):799ç0á3 






56.112:9->5§100 


1867 - 186S. . 












71.200:8sr7.<474 


165.984:772^258 






94.783:S44,<784 


1868 - 1869. . 












87.1)42:534^84 


150.894 :79,s$<>8 5 






63.352:264;f402 


1869 - 1870. . 












94.847:34255301 


141.594:1075234 






46.746:764^33 


1870 - 1871. . 












95.S85-278S061 


100.074 :292.<706 






4.189:014$705 


1871 - 1872. . 












101.286:59 )S501 


101.462:749$014 






176: 153*563 


1872 - 1873. . 












109. 1>0: 003.^73 


121.671:122$263 






12.491 :05n<.)90 


1873 - 1874. . 












101.39.»:S44.f')40 


121.4 11 :33<Ii28 






20.011:793*788 


1874 - 1875. . 












103.551 :230.>612 


125.7 )6:()86$235 






22.245:455$ò23 


1875 - 1876. . 












99.338:017^337 


126.247:0981211 






20.80'3:0S0$874 


1876 - 1877. . 












97.733:159^748 


134.429:444$S61 






36.693:285$113 


1877 - 1878. . 












108. 177: 273^932 


150.530 0.^4*772 






42.352:820*840 


1878 - 1879. . 












Il0.7r>8:802'^k47' 


181.468:557$.S52 






70.709:75r»*405 


1879 - 1880. . 












119.217: 107$í)38 


150.133:5)0.^)66 






30.916:443*3ÍS 


1880 - 1881. . 












127.076:3634334 


138.583:0.)0,5)'.K) 




','.*.', 


11.503:727*256 


1881 - 1882. . 












128. 937: 622+476 


139.470:648.<330 




. 


10.533:025*854 
84.752:0Ô5Í504 


1882 - 1883. . 












12S.205;988;^39 


152. 9)8: 053^743 






1883 - 18S4. . 












130.444 :011S480 


I54.257:0e»0.<056 






23.813:048*576 


1884 - 1885. . 












120.051:701^771 


158.495:837.^087 


\ 


'..'., 


38.444: ia>*316 


1885 - 1886. . 












125.275:722!?510 


153.623:0J9.<205 






2S. 347: 376*6^ 


1886 - 1887. . 












208.205:450$007 


227.044:839^120 




\ '. ! 


18.839:389*113 


1888 ... . 




. . . 




151.024:123$031 


147.5}4:483<540 


3.429:639$491 










84.697:990^8^ 


r 880.452:674*117 
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— As cifras orçamentarias da receita e despeza publica partem do anno de 
1826 para c& ; dos annos anteriores nSo ha documentos, yerdadeiramente dignos 
de fé, ^' acerca da espécie. 

Em 1826 foi» como sabe-se, reunida, pela primeira vez, a assemblôa geral legis- 
lativa. 

— Das cifras supra-referidas, verifica-se : que o total dos saldos apenas attingiu, 
em oito exercícios, à somma de 24.697:990$787, ao passo que, a somma dos deficits 
subiu a 880.452:674$117, dando uma media annual no período de 62 annos, de 
14.200:849$582, — da qual, deduzida a importância supra doa saldos, restam, como 
media annual a descoberto, — 13.802:494$892. 

O anno financeiro coincidiu com o civil atô 1827. A lei de 8 de outubro de 
1828 mandou contal-o de 1 de jullio de um anno a 30 de junho do anno seguinte, 
sendo as contas do 1» semestre de 1828 feitas em separado. 

O decreto de 20 de fevereiro de 1840 estabeleceu o exercido com dous semestres 
addicionaes, — um para a cobrança e pagamento, e outro, pára os lançamentos 
flnaes. 

ExerciciOy diz-se o espaço do tempo, que decorre de 1 de janeiro de um anno a 
31 de dezembro do anno seguinte. 

Vários ministros, desde 1840, mostraram, em seus relatórios, a sem-razão do anno 
financeiro deixar de coincidir com o civil^ mas, somente em 1888, ó que voltou-se 
a este systema, sem duvida mais conveniente aos misteres da contabilidade. 

Em virtude desta reforma o exercício de Í886-Í887 conteve mais o semestre 
de junho a dezembro. 

— Ainda uma observação : — Si ao comparar os algarismos da receita do 
presente Doe. relativos ao ultimo decennio, notar-se alguma differença, das 
sommas totaes que tivemos occasião de mencionar na Primeira Secção, a razão 
explicativa do facto deve ser achada, ou na inclusão da renda especial ( fundo de 
emancipação ) ou então na importância dos depósitos liç^idos^ que ora figuram 
e ora deixam de figurar nas tabeliãs oflaciaes, às quaes, mais de uma vez^ tivemos 
de recorrer. 
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IV. Renda das Alfândegas desde 1808 até 188B-86 


ÉPOCAS 


TOTAL DA AKRECADAÇÂO 


CONFRONTO DA BBNDA. 


Da Alfandega 


Dasoulras 
Alfandegas 




Cora a receita ger^l. 




do Rio de 
Janeiro 


Das Alfandegas 


excluídos 08 depodtos 
e operações de credito 


180S (anno) 


7a-):056$3r)2 




785:056*352 


1.916 :115$162 


1809 . . 








8l0:9.Si^)08 




810:981*608 


2.220:746*698 


1810 . . 








93i:G5i;<288 




934:644íf288 


3.033:101*573 


1811 . . 








852:0átó71 




y52:6.K)^71 


3.088:708*94^ 


1812 . . 








73S:3s^7SÔ 




738:3S4;<78Ô 


2.015:445^208 


1813 . . 








845:50á.j6U0 




845:502;<090 


3.691 :.S8^932 


1814 . . 








815:y08;>8W 




815:908^9 


3.697:543|>J7 


1815 . . 








843:03(3^179 




843:(i3 >jjl79 


3. 7J7: 100*110 


1816 . . 








1.076:Six>^->.Sl 




1.076:8.3)^1 


3.897:.>55*Ô51 


1817 . . 








1.104:3i(j.:25l 




1.104:310^251 


4.202:2*1*074 


1818 . . 








1.559; 637^250 


< 


1.539:637^250 


4.819: 141*M7 


1819 . . 








1.976:007^46 


j 


1.976:0J7A346 


4.7,8::)84^72S 


1820 , . 








1.732:232^5261 




1.732:252*204 


4.437:660*485 


1821 . . 








1.867:703^711 




1.867:753*811 


3.9J7: 182*645 


1822 . . 








1.9i5:lõ5^7i8 




1.945: 155^^748 


3.064:747*861 


1823 . . 








2.356.290^35 


* 


2.3>6:2J0-835 


3.587:91Q|Í55 


1824 . . 








2.93.):4->6ífl45 


1 

$ 


2 939:450*145 


4.478:281*269 


1825 . . 








2.9ò3:03J;^>8 


2.y63:u3J*808 


4.492:164*660 


1826 . . 








3.(JOO:000^jO 


s 


3.000:00U^J00 


4.188:000*000 


1827 . . 








3.367: 73 »í>364 


!i 


3.307 :734^t34 


6.668:057*877 


182S ( 10 semestre) 






2.384:493.^3^9 


s 


2.384:493fisj 


4.668:942*702 


1828 - 29 (exercici 


o) 




4.374;865>s\>9 


2.860:425*605 


7.235:931*304 


13.a43:837|69a 


182á - 30 . . . 






4.133:2705^182 


3.484:207*095 


7.017:542^277 


13.507:334*512 


1830 - 31. 








2.8ó8:33õ>f2^)i 


3.644:0->23676 


6.512: 337^J3J 


13.974:337*176 


1831 - 32. 








2.419:42Jí^l08 


2.026:70i;^0S7 


4.446:133.495 


10.447:222*706 


1832 - 33. 








3.643.712^1(30 


2. 968: 400*^» 17 


6.612:173*077 


11.676:892*865 


1833 - 34. 








3.95J;794.<(5Õ0 


3.188:131*804 


7.138:J2ó*514 


12.178:327*119 
14.576:388*856 


1834 - 35. 








3.890:231^753 


3. 429: 127*9 iS 


7.31J:359*7.42 


1835 - 36. 








4.423:098^177 


3.8Jl:517*078 


8.314:015^5 


14.033:610*315 


1836 - 37. 








5.5y2:892^')79 


4.'.'3J:29a<807 


10.523:l-<3*3>6 


13.648:849*076 


1837 - 38. 








5.363:72Jí>194 


4.508:033*778 


9.872:302*972 


13.252:73;4'j^7 


1838 - 39. 








7.371: 137,>;;61 


Ô.070:30.>*^1 


13.441:502^712 


17.14>;:0J6*716 


1839 - 40. 








8.411:678*)00 


6.253:700*08 > 


14.605:43>;J>45 


18. 790: 975*4 J5 


1840 - 41. 








9.0M:6Jl^i55 


6.570:052jíJ44 


15.603:7 44^ J9 


18.674:698*7;i5 


1841 - 42. 








9.2l2:62:^S3i 


6. 178: 485*12 J 


15.3 H: 112*9.33 


18.803: 641*s79 


1842 - •^. 








8.21U-42*>^^>1 


6.359:63>*246 


14. 57 J. 007^97 


18. 103:07 J*.06 


1843 - 44. 








8.792:98>^;WÒ 


7.5S5: >88*770 


10.378:559^^172 


20.580:034*987 


1844 - 45. 








" ■v;-::^v.-í;j 


9.3Sò:47l*0á7 


18. S68: 807^9 


gi,2T.;.--:i;c 


1845 - 46. 








iij.iij7:íiv^ iib 


I0.l04:41)*i35 


20.481:717*S43 


2-'j.í.''y"Jr^''**'Ji*o 


i8iô - 47. 








iL^S!iWiOU7^1 


10.765 :070*>'80 


20.965:084*537 


2^3. :tH; £3^404 


1847 - 48. 








^J.t>J:WlíijG2 


9.70):õ63*»60 


18.881:564^028 


24.18i:7l9íí^J 


1848 - 49. 








iy,éiJ^:áí>j^j43 


9.000:792*238 


19.863:35y*18i 


25.804 :27;(íí313 


1849 - 50. 








lO.T3T:ikJ'J*.5i6 


11.064:773*^03 


21.802:413*481 


íia.írrisa^Ãé^^íO 


18u0 . 51. 








it.m\m's^.t:íà 


I2.97l:96i*19l 


85.749:058*144 


31.5a2i7t>4#i.^3 


1851 . 52. 








1I'>,VTÊ:lUs$'JsU 


12.96^:556*293 


29.937:175*282 


35.7^(i:S2tí853 


1852 - 53. 








Íf3.3!l5;3-tií-vs9 


13.724:264*086 


29.93J:650*)77 


3ii,39i:U32*i-;a 


1853 - 54. 








i3AÍ3j:e3iií:^20 


12.924:144*870 


27. 560: 069^ JO 


3i,3W:4Ii5|*i5« 


1S54 - 55. . 








l5.tSKí*Bí;iíiís94 


12.979:737*988 


28.403:581*882 


35-tfsa:«á*« 


1855 - 56. . 








l>.WiO:7rjl5í<J07 


I4.535:797*29á 


30.396:558*965 


3^.634:350*1*» 


1856 - 57. 








l9.v>i7:Ii7í7iJO 


20.058:989*940 


40.016:707*646 


49.t56;414r72( 


1857 - 58. 








i^}M''i:'ii^'^^fi^ 


19.828:781*735 


39.13J:767*J04 


4>,747;OU7*l3r 


1858 - 59. 








i^.±jú:ii44iii 


18.415;445*'J37 


36.681:9m;451 


4fl.ííl9:99Sf4T5 


1859 - 60. 








l7.3n!^50éM23 


15.781:023*935 


33.0^:874*758 


43.8(l7:3^^r>y 


1860 - 61. 








5iSí.lÍ4:47ú*H.ííJ 


15.424:465*.»26 


37.559:042*726 


5i;,M:^i:T(j;í*f5til 


1861 - 62. 








QM. tr>5í:|->irT.c , ,v 


19.72l:631*9;i3 


39.873:72J*397 


Íií*,4ss;«yx^j0:p 


1862 - 63. 








1^.1- ■: ■ '. ■ 


18 8JJ:512*850 


36.042:867*138 


4^.:<4JÍ:t^.>*>7fl 


1863 - 64. 








l8.s79:652JÍ>itó0 


21.243:259*150 


40.122:911*970 


;i'i.Mi|i-*w<>>3 


186^ - 65. 








19.710:436*791 


24. 68 J: 117*466 


44.399:554*260 


50.Ú^'-3:\^ÍÍL^-^ 


1865 - 66. 








20.674: 1S{9Í772 


24.022:799*479 


44.696: 92.>*250 


5;*,523:370í-^3i9 


1866 - 67. 








32.911.890ÍÍ812 


25.7J5:622*'382 


48.707:513*494 


ai.77tt;84:í;#>^ 


1867 - 68. 








24.705:965?Jjí71 


26.828:072*970 


51.534:638*241 


:i.20.+:\frí*74 


1868 - 69, 








28. 895; 257Í824 


35.453:643*474 


64.348:912*298 


S7. 542:^34*3»! 


1869 - 70. 








30.84i:i577íjyj;2 


39.815:^)86*153 


70.657:864*J75 


94. í!i7: 312*301 


1870 - 71. 








32.601:3 i0.<553 


3õ'.709: 970*702 
41.5'^:0^S*214 


68.371:317*315 


fô.!!i83:a7íifU61 


1S71 - 72. 








34.756:29yí;>34 


76.239:398*048 
80.187:466* >>1 


l01*£Si:&£>5^1 


1872 - 73. 








38.325:342^(53 


41.862: 123*>8S 


io;í.i^:oa3*a73 


1^73 - 74. 








39.131:87ycfOó3 


35.100:207^23 


74.232:146*380 


l01.3y9:J^íl*&tO 


1874 - 75. 








40.957:0:«*26< 


33.696:60s;>342 


74.653:630^10 


t03.55i:230aíJlí 
99.3*^:017*337 


1875 - 76. . 








39.363:194*051 


31.837:314*052 


71.200:509*303 


1876 - 77. . 








38. 0J6. 713*559 


32.276:66-^^13 


70.373:3!íl*574 


97 .73tt: 15^43 


1877 - 7>S. . 








39.2i6:894í^)26 


34s^79:552*'A>5 


73.320:440*591 


40S.177íÍ73f93Í 


1878 - 79. . 








41.612:295*254 


35.967:998.:>941 


77.5S0:2d4^1J5 


lHJ,755í:yOSi#*47 


1879 - 80. , 








41.388:731*2^ 


42.138:310*482 


83.547:041*772 


Il.>,^l7:t(/Tíe33 


1S80 - 81. 








43.111;32t)^4ÍO 


45.569:781.>U»J2 


88.681:104^42 


ílí7,t'7'l:í*rí3*334 
lgx.u37:L^iTt* 


1881 - 82, 








40.557 :311*j80 


51.418:b91*3Js 


91. 976: 003*2 S8 


1882 - 83. 








4').683:524*'J96 


49. 416: OS 4*100 


90.099:609*102 


15;>^.2i6:9íNí23U 


1883 - 84. 








40. 109: 478*1 iO 


53.992:140^128 


94.101:624*268 


1 30.1+4 :oiU<so 


1884 - 85. 








39.210:431*991 


43.630:69J*184 


82.841:131*17,, 


15 j, 0.1:701*771 


1885 - 86. 








45.260:024*964 


45.739:390*831 


86.9^9:415*795 


ii>.ii7:>;:iív^i,j 
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Dos exercidos de 1886-1887, 1888 e 1889» apenas podemos oífereceras cifras 
da Alfandega do Rio de Janeiro, e qae apresentam o seguinte rendimento: 

1886-1887 (três semestres) . . ' 71.121:454$402 

1888 51.031 :866$279 

1889 59.014:797$874 



Estes algarismos estão conformes aos boletins da Alfandega supra referida, e 
conteem todas as verbas de rendimento, ordinário^ extraordinário^ e a de depósitos. 



V. Estado da divida interna até 31 de dezembro de 1889 



Lei de 15 de novembro de 1827 : 
Rio de Janeiro . . . 
Espirito Santo . . . 
Bania 



l 



S. 



Sergipe . 
Alacrôas. 



Alagoas 

Pernambuco . . . 
Parahyba .... 
Rio Grande do Norte 

Ceará 

MaranhSo .... 

Pará 

Amazonas .... 
S. Paulo . • . . 
Santa Catharina. . 
S. Pedro .... 
Minas Geraes. . . 
Matto Grosso. . . 



Rio de Janeiro 

Bahia . . 
§^ I Pernambuco 
''Tíin í Maranhão . 

S. Pedro . 

Ooyaz , . 

Matto Grosso. 
Apólices de 4 % (Rio de Janeiro) 



^ 



Decreto n. 4244 de 15 de setembro 
de 1868 : 

Apólices de 6% do empréstimo na- 
cional 

Decreto n.73Sl de 19deJulho de 1879: 

Apólices de 4 ^ % do empréstimo na- 
cional 

Decreto n. 10.3SS de 27 de agotto de 
1883: 

Apólices do empréstimo nacional de 
í% (') 



EMISSÃO 



7-137riíiJjaJ00 
73:gíJ0ÍUQQ 

73â:t30Qj00ú 
a>7.SíiJ^Jí^).J0 

MS: 41 1.1^ m 

488:síii>^i>ij 
572:iXj.í4t>0i> 



339.675:100^000 

51.494:000$000 
290:200^00 
õ4:40(Ma00 
36:4001000 
79:600^00 
41:000.<000 
156:400|000 
119:600$UOO 



391.956:7004000 

30.000:000^000 
51.885:00(41)0 



109.69l:000|000 



583.535:700$000 



AMORTIZAÇÃO 



LEI »K iag7 



3,072:000*000 



161:2001000 



PEtJL 
CO^VKELS AO 



5.463:90í5SOó0 

9;(XK)¥í>00 

190:ííOOíOOO 

BíOOOííXX) 



TiO:W(^^ 



£00:000g000 

7^:o<Wi<io 

l7:0(Ki$OOO 



S^iOOOÍOOÚ 

45:oooíOoo 

152:'.iO(}íiO00 
5:000^000 



3.833: 20(^000 6^4S2:20 0|000 
10.315:4001000 

11.982:5001000 
20.252:5001000 



42.550:400^000 



TOTAL 
CIRCULANTE 



f}*9."pr}:-^ih.féí"iK.' 

531 j : GiHJíí' HW 

a-feJ:âí>JisiX>0 
il:'i00í(Wfl 

toa;|0<JárMW 
i.n.ijlGOSOuO 

íJ7^:CiuQ^ijOO 



329.520:9001000 
51.332:800^000 

068:000(000 

119:600$000 



381.641:300(000 

18.017:5001000 
31.632:5009000 

109.694:000(000 



540.935:300(000 



(t) Na data deste documento ainda nao estavam realizadas todas as entradas do ultimo empré- 
stimo ; — mas, como elle estava contrahido, não devêramos omittil-o. 
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VII. Papel-moeda circulante do Governo desde 1835 



Em 1835 

» 1838 

» 1841 (31 de dezembro) 

> 1843 » » 
» 1844 » » 
» 1845 » » 

> 1846 » > 
» 1847 » > 

> 1848 » » 

> 1849 » » 
» 1850 » » 

> 1851 » » 
» 1852 > > 

> 1853 » » 
» 1854 » » 
» 1855 » > 
» 1856 » » 
» 1857 » » 
» 1858 > » 

> 1859 » » 

> 1860 (31 do março) 
» 1861 » » 
» 1862 » » 
» 1863 » » 
» 1864 » » 

> 1865 » » 
» 1866 » » 
» 1867 » » 
» 1868 » » 
» 1869 » » 
» 1870 » » 

> 1871 » » 
» 1872 » » 

> 1873 > » 
» 1874 » » 
» 1875 » » . . 
» 1876-1877 (31 de outubro) 
» 1878 (23 de dezembro) 

> 1879 (31 de março) 
» 1880 » » 
» 1882 (30 de setembro) 

> 1883 (31 de março) 

> 1884 » » 
» 1885 » > 
» 1886 » » 
» 1887 » » 
» 1888 (30 de abril) 
» 1889 (31 de março) . 
» » (28 de dezembro) 



A circulaçSo total de moeda-papel na ultima data aciitia 



Papel do Governo 

» do Banco do Brazil . . 
» > Nacional do 

» > de S. Paulo. 



Brazil 



179.371 

12.477 

17.410 

1.752 



Somma. 



211.011:846^00 



166^500 
350$000 
20(W0 
630$000 



30.702: 

39.475 

40.199: 

46.520 

48.267: 

50.379: 

50.668: 

48.783: 

47.802: 

47.531: 

46.884; 

46.684: 

46.684 

46.692 

46.692 

46.692 

45.692 

43.676: 

41.664 

40.700: 

39.289: 

37.411; 

35.249: 

32.093; 

30.594 

28.094; 

28.090 

42.560 

81 .749: 

127.229 

150.397 

151.078 

150.806; 

149.578 

149.546 

149.501; 

149.379 

181.279 

189.258 

189.199 

188.155 

188.041 

187.936 

187.343 

194.282 

184.335 

188.861 

18=). 819 

179.371 



559$000 
1261000 
585.$000 
997$0d0 
496$000 
633$000 
475$000 
9091000 
226$000 
;613$000 
:061$000 
:317$000 
:317$000 
:805$000 
:805$000 
: 80^000 
:805$000 
:705Í000 
:698j000 
;618$000 
;296i000 
;83l$000 
;151$000 
:394Í000 
:440$000 
:440$000 
:940 
:444$ 
;274$000 
: 7221000 
:628$000 
061$000 
7401000 
>000 
637$ 
299Í 
:750$000 
:057$000 
:354$000 
:591$000 
:455|000 
:087$000 
661$000 
:725$500 
585$500 
294$250 
263$000 
1001000 
1661600 
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vni. Cambio (extremos) entre o Brazil e a Buropa, desde 1808 até 

1889 {') 



ANNOS 



CÂMBIOS 



ANNOS 



CÂMBIOS 



1808. 
1809. 
1810. 
1811. 
1812. 
1813. 
1814. 
1815. 
1816. 
1817. 
1818. 
1819. 
1880. 
1821. 
1828. 
1S23. 
18«4. 
18fó. 
1823. 
1827. 
1829. 



70 

70 —74 
71t /,-74 V, 
701 / 72 1/, 
72 -7d 

75 1/,— 80 

76 -96 

71 1/4-77 

56 Vi— 72 

57 —72 
Qd —74 
59 —73 
54 —60 
48 i/,-54 

47 -50 l/, 

48 —53 V» 
47 —49 

47 —66 1/4 

^0 



28 V't-34 



1829 
1830 
1831 
1832 
1833 
1834. 
1835 
1835 
1837 
1838 
1839, 
1840, 
1841. 
1842. 
1843, 
18 i4. 
1845, 
1846 
1847 
1848 
184J 



22 —28 

21 t/s-24 Vi 

20 i/4— 29 

^ »/4— 44 Vt 

32 1/4-41 1/^ 

36 »/k-40 l/t 

37 -41 l/t 

33 1/4—40 

26 —34 

27 1/^—29 Vi 

23 V4-34 1/, 
30 -32 i/, 
29 -31 1/1 

24 •/k-28 í/t 
24 »/4— 27 

g4 7/;-25 1/1 

24 7/,-_26 Vi 

25 Vi— « 

27 -23 »/4 

21 Vi-87 Vi 
24 Í/.-28 



ANNOS 



LONDRES 



PARIS 



HAMBURGO 



1850. 
1851. 
1852. 
1853. 
1854. 
1855. 
1856. 
1857. 
1S5S. 
1859. 
1860. 
1861. 
4862. 
1863. 
18Ô4. 
1835. 
1866. 
1867. 
1868. 
1869. 
1870. 
1871. 
1872. 
1873. 
187S. 
1S75. 
1876. 
1877. 
1878, 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883. 
1884. 

ias5. 

1886. 
1887. 
1888. 
1889. 



23 »/4— 31 
26 ▼/fl-30 

26 1/4—28 i/t 

27 i/,-29 i/\ 

23 Vi-28 Vi 
27 -28 
27 —28 1/^ 

23 1/4-28 

24 -27 

23 1 \-27 

24 V',-27 1/^ 
24 1 4-26 » \ 

24 » i-27 »/; 
26 V4-27 1/; 

25 V, -27 i/^ 
22 Vi— 87 1/4 

22 -26 

II '^«i^ •/* 

18 —20 

19 Vk- 24 Vg 
21 T/g-25 Va 

24 1 '4-20 «/a 

25 1/8—27 1/. 
24 s/;-26 Vl 

26 1/4-28 Vg 

23 i/,-27 V; 
23 -25 «/g 
21 -2i Vg 

19 1/8-23 Vg 
19Vg-24 

20 ii/ie-23 1/4 

20 1/8-22 

21 -22 1/4 
19 5/8-22 1/4 
17 Vg— 1« */i 
17 1/4-22 V4 

21 i/,-23 l/g 

22 Va-27Vie 
84 -88 



312— 3 i8 rs. 
810—348 rs. 
340-360 rs. 
328—353 rs. 
3W— 370 rs. 
340-360 r*. 
840—354 rs. 
311—368 rs. 
352—420 rs. 
360—410 rs. 
350—332 rs. 
356—395 rs. 
345—393 rs. 
840—376 rs. 
342—380 rs. 
340—418 rs. 
367—433 rs. 
388— 4S0 rs. 
475—652 rs. 
400—525 rs. 
890—485 rs. 
847—425 rs. 
358—393 rs. 
340—374 rs. 
352-385 rs. 
337—364 rs. 
352—406 rs. 
372—416 rs. 
386—450 ra. 
405—504 rs. 
3)8-4^0 rs. 
412-458 rs. 
432—465 rs. 
428—455 rs. 
425—498 rs. 
489—540 rs. 
419—555 rs. 
404—442 ri. 
407—344 rs. 
395—335 rs. 



565-648 rs. 
570—648 rs. 
630—665 rs. 
eV40— 668 rs. 
640—675 rs. 
610—660 rs. 
640—662 rs. 
645— 6*i0 rs. 
670—725 rs. 
740—775 rs. 
670—740 rg. 
675—730 rs. 
657—710 rs. 
646-668 rs. 
654-685 rs. 
665—775 rs. 
690-800 rs. 
735—880 rs. 
885-l«040 
900—975 rs. 
730—904 rs. 
693—793 rs. 
680—735 rs. 
440—480 rs. 
440—472 rs. 
415—450 rs. 
432—498 rs, 
468—509 rs. 
478-549 rs. 
502—610 rs. 
495—589 rs. 
50S-565 rs. 
534-571 rs. 
535-5fô rs. 
531—610 rs. 
605-668 rs. 
525—667 rs. 
501—549 rs. 
430—470 rs. 
418-433 rs. 



(1) Tomámos para termo de comparação a nossa praça do Rio de Janeiro e a ae Londres somente, 
até ao anno de 1850, — o qae aliás seria bastante para o oaso, porque Londres é, por assim diser, o 
regulador do cambio universal. 

No emtanto, a datar de 1850, para ser mais completo, addfeionámos igualmente as praças de Paris 
e de Hamburgo. 
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E' excusado dizer que a comparação ô feita, para Loadres, entre o 1$000 brazi- 
leiro e o dinheiro sterlino ou penny; para Paris, entre a nossa moeda .e o franco ; 
e para Hamburgo, entre a mesma moeda e o marco. 



A respeito do cambio em 1889, lô-se no Retrospecto do Jornal do CommerciOy de 
10 de janeiro de 1890 : 

A situação favorável que» principiando erp 1886, foi continuando em 1887 e 1888, 
llrmou-se durante a maior parte do anno de 1889 e só na ultima quinzena de dezembro baixou 
de 27 d., checando a attingir no dia 2ô deste mez a taxa de 24 1/4 d. Subiu constantemente 
em seguida, fechando firme no ultimo dia do anno a 25 d. 

Começou o mez de janeiro (1889) com a taxa bancaria de 27 1/4 d. sobre Londres, que 
foi elevando-se gradualmente at^ chegar a 27 1/2 d. no fim do mez. 

Nessas condições abriu o mercado em fevereiro. 

A taxa depois foi elevada para 27 V4 d. e assim se conservou durante todo o mez de março 
e dahi por deante até 24 de abril, baixando nesse dia para 27 Jí d. e depois gradualmente até 
ao fim do mez, attingindo 27 */» d. 

O mez de maio abriu a 27 d., e foi continuando com pequenasalternativas de Vs * V* 
d., até que no fim do mez estava 26 Vg d. 

Junho começou com a taxa de 2^ *, continuando assim até ao dia 8, em que subiu para 
27 Vg ; e permaneceu a esse preço até ao dia 18, em que attingiu a 27 d. sus tenta ndo-se até 
ao nm do mez. 

A taxa mais elevada do papel particular sobre Londres durante o semestre foi de 28 í< d. 

Ck)meçou o segundo semestre com a taxa de 26 X d., que se sustentou firme todo o mez 
de julho. 

No mez de agosto continuou o mercado i. mesma taxa, até ao dia 29, em que subiu para 
27 Yb d. 6 no dia seguinte para 27 ?< d. fechando a 27 í4 d. no ultiilio dia do mez. 

Assim continuou em setembro até ao dia 9, subindo então para 27 H d., á qual permaneceu 
até ao dia 23; melhorou nesse dia Vs d., encerrando-se o mez ao preço de 27 96 d. 

Assim começou o mez de outubro e continuou até ao dia 12 ; e declinou então a taxa do 
cambio para 27 J4 d., conservando-se deste modo até ao fim do mez. 

Novembro principiou ao mencionado preço de 27 Mí d., e assim continuou até ao dia 20 
em que declinou apenas >ó, fechando o mez a 27 '/g d. 

Principiou dezembro, com a subida Vic d., a de 27 Vie d.; no dia 9, os bancos 
affixaram as tabeliãs de 27 Vi ; a 14 as de 27 d. ; a 16 as de 26 % d. ; a 17 as de 26 X d. : baixaram 
gradualmente até attingir 26 d. no dia 23, 25 X d. no dia 24, e no dia ^ baixou rapida- 
mente para 24 )< d., fechando firme. Subiu gradualmente depois, até ao dia 31, terminando 
o anno de 1889, a 25 d., muito firme. 

A taxa mais elevada do papel particular sobre Londres, no segundo semestre, foi de 28 d. 



IX. Cunhagem total da moeda metallica no Brazil (^) 

a) De 1694 atá 1833: 

Ouro 0) 294.457:629$928 

Prata 27.260 :866$3 19 

Cobre 18.000:000$000 

e) De 1833 a 1849 (padrão de 2$500 por oitava de ouro) : 

Ouro 950:684$000 

Prata 67:390$680 

Somma. . . . 1.018:074$680 



(>) Em 1694 foi creada a primeira Casa da Moeda do Brazil, fundada na Bahia. 

(>) O autor destes dados, capitulados sob a lettra a), o muito distincto ex-provedorda Casa da Moeda^ 
Azeredo Coitinho, observa que os referentes ao ouro talvez estejam de 5 a 10 mil contos abaixo da quantia 
cunhada, e os referentes á prata de 1 a Ji mil oonto», /^^ ^-w ^^ ^T ^ 
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i) De 28 de julho de 1849 até 31 de dezembro de 1888 (pa- 
drão de 4$000 por oitava de ouro ) : 

Ouro 

Prata (O 

Somma. . • . 



45.734:500$000 
20.948:871$760 

66.683:371$760 



o) De 1870 a 1888 inclusive : 

Nickel (*) 

Brome (*) 

Somma da moeda actual de troco. 



3.679:461$550 
3.917:847$940 

7.597:309$590 



As cifras, que acima offerecemos, estão conformes aos relatórios da Casa da Moeda. 

Fora nosso desejo apresentar um quadro estatístico completo sobre a matéria, e 
neste intuito pedimos à Casa da Moeda os algarismos precisos, a datar de 1840, mas, 
não obstante a boa vontade manifesta do director daquella repartição, nada pudemos 
conseguir. 

É talvez a única Casa de Moeda, que não possue um quadro estatístico completo de 
toda a sua cunhagem das varias espécies I 

É de esperar, porôm,ique, graças à actividade e à competência proâssional do aeu 
actual director, o Dr. Ennes de Souza, tenhamos, em breve, na Casa da Moeda — 
um estabelecimento-modelo. 



(i) Ha nesta somma — 1.633:431$760 de moedas de )e$, 1$000, 500 rs., cunhadas em virtude da lei de 
26, e decreto de 30 de setembro de 18Ô7. 

(*) Neste total ha a somma de 1.131:47;S|300, vinda jÀ canhada de Broxellas. 

(*) A somma de 3.7(6 :5d0|000 vaia também de BroxeUas. 
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X. Cotações da Bolsa 



Preços extremos das apólices de 5 % do valor nominal de 1:000|000 
nos annos de 1889 e 1888 



MEZES 



1889 



188» 



Extremos do anno 



95iJ$J00 a 986^000 



930$000 a 980;000 



Preços extremes das apólices do empréstimo nacional de 1888 do valor 
nominal de 1:000-^ e Juro de 6 u em ouro, nos últimos três annos 



MEZES 



Extremos do anno. 



18S9 



1:000.^000 a 1:130,^000 



198S 



1:120^003 a l:150$000 



issr 



1:210.$000 a 1:3003000 



Preços extremos das apólices do empréstimo nacional de 1879 do juro 
de é% % em ouro, nos últimos três annos 




MEZES 


1880 


1888 


xssr 




Extremos do anno 


1:005^000 a l:0i5S000 


l:082í^OOO a 1:110^00 


1:11S$009 a l: 1201000 




Preços extremos dos soberanos nos últimos três annos 




1S8D 


1S8S 


i88r 




8$780 a 10.^000 


8^340 a 10§Í30 


10^70 a 11S200 




Preços dos saques negociados na praça do Rio de Janeiro, durante 

anno de 1889 




MEZES 


LONDRES 


PARIS 


HAMBURGJ 




Somma 
dos saques 


Extremos do cambio 


Somma 
dos saques 


Extremos 
do cambio 


Somma 
dos saques 


Extremos 
do cambio 




Janeiro . 

Fevereiro 

Março. 

Abril . 

Maio . 

Janho. 

Jnlho . 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembrí 

Dezembro 


) . 


£ 2,798,738 
» 2,951,55) 
» 1,454,157 
» 1,737,816 
» 1,990,371 
» 835, 20S 
» 1,653,2)3 
» 1,259,076 
» 1,955,656 
» 1,413,899 
» 1,S62,948 
» 1.233,596 


26 18/18 a 27 a/i d. 

27 a 27 7/8 d- 
27 a/a a 28 i/^ d. 
27 a 28 1. 8 d. 
26 a/ a 27 i. 8 d. 
»5 «8 a 27 7/ d. 
26 » 8 a 27 a d. 

26 T 8 a 27 1'j d. 

27 Vi a 28 d. 
27 a 8 a 27 7/ d. 
26 l/i a 27 8/" d. 
24 l/i a 27 1/, d. 


fr. 5,450,964 
» 4,825,012 
» 3,9G2,U0 
» 2,216,625 
» 2,865,483 
» 2,842, 8<i 
* 2,407,67.' 
» 407, lOS 
» 537,0-35 
» 719,019 
» 1,111,516 
» 1,2)0,404 


3il a 335 rs. 
319 a 337 » 
314 a 3:n » 
355 a 336 * 
3)1 a 316 » 
330 a 3i8 » 
35Í a 318 -. 
353 a 346 » 
:t51 a 340 » 
313 a 340 » 
352 a 311 » 
339 a ai4 » 


m. 523,612 
» 440,971 
» 3-<5,12:í 
» 233,620 
» 121,885 
» 90,330 
» 217,0)2 
» 310,40) 
» 8>,149 
» 211,525 
» 3,218,791 
» 1S8,8)0 


438 a 424 rs. 
42S a 421 » 
42S a 418 » 
432 a 420 > 
440 a 436 » 
443 a 436 » 
1413 a 433 » 
410 a 432 » 
432 a 422 > 
428 a 425 » 
432 a 426 » 
4S3 a 428 » 




Total era 1889 
Idem em 1888 
Idem em 1887 
Idem em 1886 
Idem em 1S85 


» 21,278,218 
» 22,579,863 
» 25,320,271 
» 20,2^,438 
» 11,147,135 


24 li a 28 1 i d. 

22 1/, a 27 l/i d. 
21 1/8 a 23 a/J, d. 
17 i/l a22a>Í*d. 
17 5/8 a 19 »/8 d. 


» 28,433,330 
» 59,235,198 
» 48,780,109 
» 36,259,803 
» 27,074,572 


339 a 335 ». 
413 a 344 » 
396 a 417 » 
419 a 555 » 
484 a 540 » 


» 6,120,178 
» 2,725,121 
» 2,024,885 
» 3,211,321 
» 2,363,198 


483 a 428 » 
495 a 553 » 
501 a 432 » 
525 a 667 » 
ÔC2 a 660 » 





A. 32 
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XI, Producção do café 



É o café, desJe muitos anãos, o principal artigo da exportação nacional e conse- 
guíntemento um grande regulador ii^^ taxas do cambio externo em cada anno. 

Por esta sua importância capital, na vida económica do paiz, damos em seguida 
a estatística de sua producçSo, a conhecida pela exportação segundo os dados offlciaes: 



Annos 



de 1792. 
180U. 
1810. 
1813. 
1817. 
1818. 
1819. 
182). 
1821. 
1822. 
1823. 
1824. 
1825. 
1826. 
1827. 
1828- 
1820. 
1830. 
1831. 
1832. 
1833. 
1834. 
1835. 
1836. 
1837. 
18:tó. 
1839- 
184 )• 
1841- 
1842. 
1843. 
1S44. 
1845. 
1810. 
1847. 
1848. 
1849. 
1850. 
1851. 
1852. 
185:3. 
1854. 
1855. 
1856. 
1857. 
1858. 
1850. 
186). 
I8fil. 

1803. 
18 >4. 
l.V>5. 
186'. 
1S()7. 
186S. 

18:'39. 

1870. 
1871. 
1872. 
1873. 
1871. 



63 
74 

73 

97 

105 

152 

18Õ 

224 

183 

263 

350 

364 

375 

391 

448 

479 

501 

560 

647 

715 

0J7. 

766, 

839, 

1.068. 

1.028, 

1.152 

1.1Ô5, 

1.232. 

1.191 

1.511 

1.641 

1.710. 

1.459 

1.343, 

2.040, 

1.906, 

1.638, 

1.988 

2.4)8 

2.098. 

2.099, 

1.830. 

2.485. 

2.825. 

2.533 

1.819 

1.052, 

1.811 

3.197 

2.3)8 

3.255 

2.772 

3.139 

2.701 

2.884 

2.40) 

2.4a3 

2.673. 



40 Saccas 

10 » 

12 » 

.986 » 

.247 » 

314 » 

500 » 

.386 » 

048 » 

0)0 » 

.000 » 

130 » 

.0)0 » 

OOJ » 

147 » 

107 » 

785 » 

249 » 
.950 » 

692 » 

.750 > 

43S » 

893 » 

095 » 

69i) » 

324 » 

418 » 

368 » 

QÁi » 

631 > 

935 » 

6(1 » 

9Jt> » 

5()0 » 

715 » 

968 * 

484 » 

,405 » 

,472 » 

210 » 

197 » 

250 » 
312 » 
780 » 
438 * 
384 » 
1,57 » 
434 » 
(ioO » 
259 » 
929 » 
401 1. 
635 >» 

.98) » 

929 » 

731 » 

742 » 

62<) » 

351 * 

709 > 

281 » 
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Annosde 1875. 

_ » 187G. 

» isn. 

» 1878. 

» 1879. 

» 1850. 

> 1831. 
» 18S2. 

> 18S3. 

> 18S4. 
» 18á5. 
» 18S6. 
» 1887. 
» 18S8. 



• 



3.152.29d Saccai^ 

2.765.922 » 

2.8tô..55õ » 

3.031.199 » 

3.535.183 » 
3.563.054 » 
4.377.418 » 
4.200.593 > 
3.G54.511 > 
3.897.113 )► 
4.206.911 » 
3.580.965 » 

2.228.184 » 
3.444.311 * 



Chronica 

1680 —O café oriundo da Ethiopia passa à Arábia o dahi & Batavia. 

1690 — E* introAuzido o café em Luviram e pouco depois em Cayenna. 

1723 — Procedentes de Cayenna vôm ao Pará as primeiras sementes de café.. 

1732 — Por carta régia de 8 de agosto a Joaquim Serra, governador do MaraníiSò» 

e Gran-Pará, se recoraraenda a propagação da canella e do café. 
1748 —O Senado da camará do Pará participa ao governo geral havor em cultivo» 

mais de 703 pés de cacào e 17.000 de café. 
1762 — João Alberto Castello Branco, transferido do Maranhão para chanceller da 

Relação do Rio de JAueiro. no governo do Conde de Bobadella, de là manda 

vir as primeiras mudas de café, sendo a primeira plantação feita no 

Hospício de Jerusalém á rua dos Barbonos, hoje Evaristo da Veiga. 
1767 — O jesuíta João Daniel, missionário no Amazonas ha 11 annos, diz: c No 

Amazonas se vão estandendo os cafesaes que jà manda para a Europa 

moitas mil arrobas.» 
1780 — padre António Lopes da Fonseca estabelece a cultura do café em ponto 

grande em sua fazenda do Mendanha em Campo Grande ( município 

noutro) o dahi sahem mudas para serrji acima: Rezende, Aréas, etc 
1792 — O hollandez João Hoppmann, no governo do Marquez do Lavradio, cultiva . 

o café em grande escala na sua quinta além do arrayal de Matta-Porcos.. 

( Engenho Velho) e o bispo D. José Joaquim Justiniano na sua fazenda da # 

Capão (Inhaúma) fez uma colheita de 160 arrobas. 
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Xn. Movimento do café e do porto (Rio de Janeiro) 
Entradas de café em saccas de 60 kllogr. nos annos de 1883 a 1889 





18S6 


i88r 


18SS 


ISSO 


TOTAL 






3.514.422 


2.227.036 


3.4Í3.037 


2.S41.730 


12.023.225 






Preços extremos por 10 kiloa das varias sortes do café em 1889 e 1888 








LAVADO 


1* BOA 


1* REGULAR 






MEZKS 












^ 


t»S8 


XSSO 


ISHS 


issd 


IS ^8 


ISSO 






Janeiro. . 


íooiinal 


4$.VÍ0 a ().«?120 


Nominal 


Nomin-il 


6$000 a7$0>0 


'>S5^ a 5§850 






Fevereiro. 


No.iiitnl 


No.iiinil 


Nvuinil 


NoMiinal 


5<170 a 6S19(^ 


5^720 a a<030 






Março . . 


Nominal 


Nomin-il 


Noimníil 


Nominal 


4^770 a r>$720 


^jOOO a tifiOO 






Abril . . 


Nominal 


5$4 »0 a 6$)00 


Nominal 


Nommil 


5^310 a 5$8')() 

:ijr)0 a 633;i0 


<Ví>130 a (>$2dO 






Maio . . 


5Í1310 a .§400 


:^\:yO n r)S)iK) 


Noiíiinil 


"Nominal 


ò$330 a 6^70 






Junho . . 


4|>00 a 63130 
'í$:)íU a .$íjO 


Nominal 


Nominal 


Nominal 


4§s30 a ()^13'J 


Nominal 






Julho . . 


N'imin'il 


Noii inal 


Nominal 


4í?^30 a 4^.>70 


Nominal 






Ap.sto. . 


4S;^2) a .$i >U 


Nom nnl 


N'>iiiin:il 


N*)minal 


4,v630 a iSi^O 


Nominal 






8eto'ubro . 


i$?áO a ".íi'í 


Nouinal 


N..i,iiiial 


Noiíàual 


5«10i) a 5.^5; iO 


Nominal 






Outubro . 


iv,3) a n^U.) 


No.llilKll 


N')i.iiml 


Noaiinal 


r>.Sl"^í) a '^^õsO 


■)íl30 a 6$330 






Nnvo • bro. 


i^ iJ » a r>$.»20 


N..'i,iu-il 


Noniiivil 


Não ha 


VISO a :\<)10 


W130 a 65*600 






Doze libro . 


'i$'3<) a tili:;.. 


Não li;i 


Xoiiuual 


Nào ha 


:>.<)M) a ú<;;00 


d>íX«) a ivjMO 






Extremos . 


4^'2iO a (iJ^iOO 


4Çí:10 a OíCOO 


Nominal 


Nominal 


■'k<<\'iO a 7^0 ^0 


Ò^OOO af^ilO 








la ORDINÁRIA 


2» B,).V 


2* ORDINÁRIA 






MEZES 












ISâS 


ISSO 


ISSS 


ISSO 


18SS 


ISSO 






Janeiro. . 


r>$->SO a 6$^10 


:>■? 5^0 a :.3 >^o 


4?í >30 a O.^ílliO 


•i;?0i0 a 5g3^0 


4$090 a 5$710 


ÍS360 a r4?OiO 






Fevereiro . 


í$770 a .^'Í^.VJ 


r)Jí").o H :>«'^i) 


4.<-^-iO a >'0',0' r><lS0 a r..S.M) 


3<ir0 a í$42() 


ijí .(K) a ".^240 






Março . 


4$ »70 a :.?J .10 


■>j?7iX) a Oól.H) 


3>7i0 a -'iSu70j 5<í:)0 a b^''*', 


;i.S*H»0 a48^^0 


ií7oO a .V<VSO 






Abril . . 


5$ 10;) a G$ m 


:)S^■;0 a li,; 12) 


.'15:3 )0 a voio ^><^so a :}<)■^o 


3.-í'iOO a i.<36() 


í|770 a ■.;í4>0 






Mjiio . . 


4$ -.00 a r>.^SO 


6ífl30 a 6^2)0 


4.-< .00 a 5.^-» .0 


5,^7 2iO a :)SS20 


3ÍT50 a5jí0i0 


4$iX)9 a :h?'>^ 






Junho . . 


4$">00 a 5^S'>0 


Nominal 


'i^oo a :*<\:,o 


Nominal 


3?:l>00 a 4.-^<30 


Nominal 






Julho . . 


4$500 a 4.'<700 


Nominal 


\<{) >õ a 4.<2.t0 


Nominal 


3^200 a 8§S10 


Nominal 






Agosto. . 


4<3 )0 a 4.*700 


r^DiiO aÔíIJO 


3>.r,0 a \^ m 


r»$ r)0 a '>íf720 


3i()00 a SÍ^IO 


í$:00 a r><llO 






Setembro . 


(iífiaO at)íf:i;0 


4$i30 a '».<770 


:>$720 a :.$ >20 
5.<4->0 a 5S720 


3.'íi70 a4$í30 


4íí^00 a r>íiV80 






Outubro . 


4SJ00 a n<380 


r^%r^o a o 51 30 


4^030 a :).<1 10 


359 »0 a 4.<77 » 


4S290 a '>:<310 






Novembro. 


.US.K)0 a 5^ »3 ) 


\^'J20 a O^dOO 


4.<iViO a -)Í0i0 


Õ^i >0 aO>íOH) 


a$0-.0 a 4.$700 


4.-*2»0 ar*$><0 






Dezembro. 


5^3 'íO a 6.^00» 


iS^W) a Ofi70 


.".SOiO a :^l->0 5.^S."W a »>íí330 


4,<3')0 a5;^S0 


i.<700 a r».<i>90 






Extremos . 


4^330 a e^SlO 


5;<3S0 a 6.5j70 


3^'J .0 a 0^330 ÕSoiO a 61*330 


3<000 a 5^710 


i<ÈJ0 a h^^ 






Resumo do movimento do porto do Rio da Janeiro nos últimos dez annos 






ENTRADAS DE LONGO CUKSO 


SAHIDAS DE LONOO CURSO 1 






ANNOS 


NAVIOS 


TONELADAS 


ANNOS 


NAVIOS 


TONELXDAS • 






18S0 


1.2)7 


1.0r)9.1Sfi 


IS-^O 


1.0S3 


1.000.719 






18S1 


1.2S-> 


1.12). 0)9 


ISSl 


1.121 


1.117.137 






1SÍ<2 


1.2SS 


1.ÍJ7.071 


18S2 


1.064 


1.140.439 






1883 


1.218 


1.220.33á 


is-;3 


1.067 


1.207.821 






1884 


i.2r> 


1.2S1.3S8 


iSSi 


1.111 


1.233.093 






1SS3 


1.2(33 


1.323.V0-) 


lS8-> 


1.105 


1.2S3.234 






188.> 


1.232 


1.359.993 


1S8G 


1.037 


1.230.443 






1.S87 


1.102 


1.23-). 292 


1^87 


824 


1.047.873 






18S8 


1.19.5 


1.495.410 


ISS^ 


1.072 


1.4U7.239 






1889 


1.375 


1.275.527 


188 9 \ 


i.m 


1.163.316 






ENTRADAS POR CABOTAGEM 


SAHIDAS POR CABOTAGEM 1 






ANNOS 


N. A VBLA 


VAPORBS 


TOTAL 


TONELADAS 


ANNOS 


N. A VELA 


VAPORBS 


TOTAL 


TONELADAS 






18^0 


918 


490 


1.409 


449.903 


1880 


1.141 


491 


1.632 


511.448 






1881 


880 


57Ô 


1.453 


459.632 


18S1 


1.100 


531 


1.631 


519.019 






1882 


sai 


605 


1.433 


400.130 


18<í2 


l.OiO 


602 


1.642 


535.558 






1883 


816 * 


598 


1.414 


454.739 


1883 


999 


589 


1.588 


540.891 






1884 


764 


582 


1.3tô 


470.251 


1884 


913 


586 


1.499 


518.833 






1885 


7^2 


617 


1.399 


478.879 


1«185 


966 


614 


1.580 


540.939 






1883 


686 


631 


1.317 


489.487 


1886 


831 


669 


1.500 


570.987 




1837 


578 


625 


1.203 


502.452 


1887 


833 


678 


1.511 


650.698 




188b 


475 


671 


1.146 


560.238 


1888 


685 


601 


1.379 


638.141 




18S9 


392 ^ 


638 


1.030 


530.372 


1889 


521 


683 


1.204 


608.527 






























Digil 


ized 


.y' 


LnOOQlC 


> 



— 341 



o »-^ 

c/l o 

H g 

^ 2 



00 



CO 
CO 
00 



o 



o 

o 

< 

o 
X 



o 
^< 
o» 

o 



o 

l-t 

o 









05 •^^ r^" «^ íO o ** nri V 
© «^ Ci cc T r- »n «^ o 



: M •<? MT XI 






y< -/* A- ->* «» %- vp r«. y^ v> V. •f.':í:'J>^ */>«•• 



' QC >- X -" -J3 >' o - — — -'-'- «> 



■i fO Ti a -v b^ g* 
? -r. j: z 1- ro >» 






00 oc >» o *'' -c eo '"■ "^ ò "^^ ""> "^ ' 
4h -pi >{ X çp o o ^ t- ?• <>l í>l - ç 

O xf -^ >^ í^ «^ ij^ O -" »2 L 

•^ i'^ ««f X o CO c 

Qi X 00 -^ CO ■»-• o 



:'2ípxx 






^8 



5» «^ M í^ * -^ X fri p « -f; -r; M o o r: X 

Sn irt CO -o t^ ^ í^ /■ ." i^ ~ ♦! "- »^ t^ (yj t^ 
t» C5 -r "íí r- -ri áíí o «o N CO V- oc a> r- 1^ oo 

íO -^ — ' CO *í iri "»^ T^' ÍC M ■^ CÒ T^ -rt C^ 

oíí:í^S^oo«<!'ot^t^x)co«i-wx 

r- .^ Ci TH ■»-< ^t -# »o -r o Oi o '^^ -r» ^5_ o -^H 
o í^Vj ** CS ** '^ "^ o o ®í uo TH eo «íf "f o 

?? o •' ■ Q CO i': ^ '>» 2S » v^ w o T? Tj 

CO >í .'' x e — ' f^ t-- o -■*• TO X «íf M cs> :» 

CNÍ C- íC !-■ X T- T- X C5 -^ to T-i C2 *- "^ CO ">» 

ci Cí -r- ô» *i ^ 2? ci " O o -^ *^ ■-£ :^ o «2 

& i -•«• --" -^ o o '^ t^ ^ ■>» -^ 'C ^ -<> "^ f" 

'^ (?: T^ à.1 íi ô /^ X íi •* »-: CO :* t> àío '^ ío 
(N *>» lO CO oi eo »o TH >i TH ^ M Ti CO 

Ci •Í-' Tl tH CO 

O I': çn r^ r» / "<;'":'' í :r ^ *-* í< "^ '" 2 
« o •' i>i w -f TH -/: <>» CS i>i i^ t'í *í ?> íO ás 
(T* -^'-VijioiNeo^^ir-'-; <>»:í Tíè';i XS 

rc -í- — iO -* X kO o í^ — f^ Q íD t- CO CO 
CO-iJ-i>ÍTÍOCst^l^'-'5"M>lO'^T4TH»-1X 

T^ X* "5 -í) O -!• T^ eO »Í T^ tÍ Ti 

CO»OÍT* T^ CO 

T-io^^õlõcoow — ' -<'.^- - eor»"^ 
T- tIj -H <>J >5 i^ CO ■ - -- '>» CO X t- -^ -" -c c> 

COOO-^OOíOCiXOCi^^iNCOilOíCsCO 

OiM^Mt^OTiíJi-Ot^THCOXSiT-i-^C-O» 

O -~ eò r-* ci tO ^ àíi CO T^ Ti 

àC CO CO Ti CO 

5c fc >i T- - O lO — o>» -c Q 5i - — -^ '- o 
■í^ w ^ .- -fl- •^^ ^'^ o >- o ri -fl- -ç o w o ^ 

8* " V* -r •ir i.i' Ci — o >i -^ »^ o X t' Ti -« CS 
<o í£ X t- 'T oi CO r^ CO CO Ti •<^ CO Ti co «5 

S ' ' ' 

• • -1 1 • • • 

• ••o J ••• 

.ij . . ..S'^ o • • 

o£2ot|a,2SÍ^2^o-|.|g 

píCUCQPía.??y.3HO-í(»&-^SÍW&i^ 



'^ 



s? 



I 

»o 






I 



CO 

Í5$ 



o 

tf 
► 

o 

m 

O 



E 



.3 



o 2 



4 



Digitized by 



Google 



— 342 — 



•iH 



s 




<D 




1» 1 




«1 




O 




d 


o 


â 
a 


o» 

-ti 


5 


tf 


o 


O 


.Q 




3 





s 



o 

f 
g 

P« 
o 



o 
o 



t 

o 



O 
O 

-o 



PQ O 

S d* 
z o 

Cd ' 






o» 

<: 

H 

O 
CL 



I-H 
> 

O 



í « OJ t- Is t^ -ri L-^OO 



o C» f5 CD » 



s s 



-^ o ^ 



^•A^*/>V." •/■»-«• V 



«^? â ^ ^ «5 ''^ "^ n -«f S *i '-O '-O M ío -«^ ^ 

o £ «íT i.t ->« ^- S -«r .S!" ío P o ãii o S 50 o 
«CO ri vj>'í*'<!' o ec eo uí -ri O >t4 »^ 



2» ^ 55 ^ I-, o M rs (N lO ^ CS J- 1-^ o O x 
tí T? ^ Tt rt T. T. t' ^ '"^ °* *^ *^ ''? ?. ^ '^ 

^ ^ .rt rr ,.o »5 t^ C-. "^ fj Irt «* « fo 00 T^ o 
0lX<^OQ0í3'»H|-»OOW00«*25"T-i'5»0 

♦Ol^f^CO^ CO ^H ^^ ^* 



2Coo%2o?5i^oeoí4Si>S'-^áfÍ« 



oiç^^oooot^ 



os «o «"• ^5 «* X «• 



:C íp 52 -«^ I-. c/) ^ i-M 51 Q — »^ Q rs -.H c- 



»■- ."j o ^> -5 M ^ Q >:■ «^ -/^ 1^ T^ rO 4^ — ' oc 
oo'p^t^^o.S'^í£rtt-o>»oot^T^'>io 

»" o •^' i- 'j Cf jó ■^' »"'; o 'in •^* o w ^^ ■V ó«J 



OC^OOOkTiTi^O "f--. 



«oOw^3íO<>íOOi-'--í-r5i*5r'<95 

•2* íO ©* rr o -^ ^ êí CO *" CO O Ô»"' «"í 'Z O íM 



•/^ ->?■ v> -y? •/> v^í^ •^- '/> v> -/> r -^ v> •/.' <** f» 

êà o 'v^* •«- Ò' ^' C> -- ci 1^ t*' iV ^ CO i" ^ ÒÀ. 



-f O0«<f MO 



^^occc ^ w eo 



-/:' -r. ■/. -/^ ep v^ •/: •/> •/j' v> •/> -c e»^ •/> •y^ v> 

eoeoojco»ft>í:?;o^t-.c»o — t^-cco-o 

71 *r: '.": .". ?? r: ** ?? ?í 'r. "^ "H ^ v^ C". ?i 'Ct 

V Q Ô "í^* « i>J 1^ t -^ l^ o -^ cá Q o o i> íO 

íQ 5o T o -^4 1': m «- -í 05 04 1- ^ r» 'í^i >-» ■íS 



í^ <V> fVf*^ ''^3'^ "^'t. "^ "/^ <■/>'/> V. ^/> •/> •/>!*> 

COO-r^O^fOOOOí-OftwSoCiÒO 

CO 1-. \r >í ^/o .'. "^ S X ô| 1-- ^^ ^ ^ ^. "^ 

52 o ^ >í i'-' »V gj úri o -^ o -x crj o o CO -y 

cc»i«---S5iõoo»Ow'S;coS533CÕ 

O-^hPCÍCítÍcst^cÓíÍíOOÍtÍ th eo 

^ * ' ' 

_**** o'*' 

. . .9 . . . Z . . . 

O . .^ ...... . .go^ . . 

'« O ^ . . . rf « fl 

•-s^ .a .leí o^ . • • • c! 3 « •« 

•^i^ «ítS «3.5 . « ®— a; «5 S-^ ««-S S 
tíCUpqílí2.S.V2C.Q<:xSH!Z0ÍKffU^ 



5? 



gr 



t 



.^ 



o 

») 

O 



•f 



a 



.S5 



õ ^ 



Digitized by 



Google 



— 343 — 



o 
o- 



-*. o 

í^ o 55 
í ^ ^ 



O 



O 



<D 



i 

o 
cn 

<D 

o 

CD 
O 

d 

<D 

b> 
d 

(D 

•d 

CD 
<D 
JO 
(D 
OQ 
O 
O 

d 
o 

o 






Q 



O 






o 



o 
o 



o « o 

d u d 
d^ d 
.2 «.2 

o or u 

S «í s 

d 3 d 



B S 



•d -o 









SES 
« o o 



. -^ r^ -^ -a -U '^'O rjr. ^3^^ 



*ftA* AAAA 






li 





2 H CO t <^ 05 9> 

•/: I 55 55y> CO oo 



A A*^ 



00 05 o 



C ^ j3 ^ © * 

»« í; d i d 






§!■ 



.2-5 ai-C-2 
CS ^ d_^ cj 
•2 d eí^« 



S^SSò^ :: 



Ago;;; *^*iass ^s* ssís^^^-a 



050 OCOOOOOQO CiO o»s>oooo 



»c3 • : 






■' . «- 



^= d ; 

u ir! hí í 









ei A ti ' 



M 






E * o.t' o 
o rt o © 



r/: : 

o 

."d o 

• 9 u 

©•o d 

id d^ 

-Cg 

S ® 5í 



A A A A A 









Cu CC OS tf 



A A 
A A 



• A A A 9 



« 8 

•2 •© 
ti ."§ 

E.2d 

.dês 

la ** 
o.d^ 

e 2*^ 



: -.4: CS 

c **«2 



•£- 



•2 tfeSÍ;-3 



•o »* 

d t*: o 

:^ o «^ 



4 ® 



»^3 ea g d 

o > d 

c ^ o ^ 



o^ d 
.5 ^ d ,2 .J 

•i||a- 



.is eí 

; 2 ® «-£. 

, a Ea es 

'^ 2 ® S; 



^<^ .-5 



.2 o 

d'o 

-.2 

' o *j o 



.^60 • 
• o «^2 • 

TSC d^ . 

O» « 

V d . 

1'd ©■£ . 

— tD ♦i 
Cí^ CO 

§d5 . 

© : 
o^ -- 

S-* » • 

S a ® 

1 o t«d . 

;w d^ 

■ o d « . 
O*'© o«o 

o o o ^ 

03^0 



s 



d ti *; 

«■^00 
«- O*.»* es 
O d t- ►- 

o © c © 

•d 'd^'o 

d dfld 
© o r © 

o 000 
d d^ d 

d d a d 

d ^ çsa 

O d d d 
«s S S? S 

Cl, C>4d<d« 

a Ess 

o 000 




d 
3 






o 



Digitized by 



Google 



— 344 — 



XVI. Telegrapho 

A extensão das linhas tekgraphicas do Estado è actualmente de 10.775k,442™ com o desen- 
Tolvimento de IS-^SS^^/^SS»» de fio, ligando 173 estações, conforme indica o quadro seguinte : 



D 


LINHAS E RAMAES 


1 

M 


EXTBNSiO 
KILOMETRICA 


DESENVOLTI- 

MENTO 
KILOMBTRICO 


1 


Linha geral de Jaguarão a Belém . . , 


101 


6.903.560 


13.262.337 


2 


Linha urbana do Rio de Janeiro • . . 


6 


24.000 


24.000 


3 


Linha de Leste para Gabo Frio. . . , 


5 


156.000 


156.000 


4 


Linha do Paraná 


7 


499.335 


519.335 


5 


Linha da Campanha para Uruguayana. 


9 


663.533 


1.550.566 


6 


Linha de Minas Geraes 


10 


828.455* 


823.455 


7 


Ramal de D. Pedrito 


5 


257.354 


257.354 


8 


Ramal de S. Josó do Norte 


3 


91.000 


91.000 


9 


Ramal de Taquary 




21.000 


21.000 


10 


Ramal do Livramento 




96.003 


96.oao 


11 


Ramal de Cruz Alta 




229.408 


229.408 


12 


Ramal de Itaqui 




50.000 


50.000 


13 


Ramal de S. Borja 




166.000 


166.000 


14 


Ramal do Desterro 




2.100 


4.200 


15 


Ramal de S. Francisco 




39.40J 


39.400 


16 


Ramal da Lapa 




37.000 


37.000 


17 


Ramal de Paranaguá 




37.200 


37.200 


18 


Ramal de Antonina 




4.008 


8.016 


19 


Ramal de Castro 




40.000 


40.000 


20 


Ramal de S. Paulo 




78.000 


78 000 


21 


Ramal de Santa Cruz 




17.632 


19.482 


22 


Ramal de Petrópolis 




21.125 


24.125 


23 


Ramal de S. João da Barra .... 




57.700 


115.400 


24 


Ramal da Barra de S. Matheus . . • 




11.000 


22.000 


25 


Ramal de Viçosa 




22.890 


45.780 


26 


Ramal da Bahia 




84.711 


338.844 


27 


Ramal de S. Fidelis 




55.000 


55.000 


28 


Ramal de S. Luiz do Maranhão . . . 




11.000 


228.000 


29 


Ramal do Lazareto 




23.000 


23.000 


30 


Ramal de Santa Cruz (Sul) 




29.700 


29.700 


31 


Ramal de Quarahy 




90.000 


90.000 


32 


Ramal de Guarapary 




2.331 


2.331 


173 


10.755.442 


18.488.933 
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Nedte percurso estão comprehendidos 47^,684°^ de cabos immersos, que sao empregados 
na travessia de rios, bahias e estuários . 

Ãliaha geral põe em commuaicação as principaes povoações do littoral, dôsde as cidades 
de Belém, na proviacia do Pará, e de S. Luiz, na do Maranhão » até ás fronteiras meri- 
dionaes do Império, em Jaguarão e (Jruguayana, onde entroncam as linhas Oriental e 
Argentina» 

A total extensão da linha entre a estação central do Rio de Janeiro e os pontos extremos 
4 a seguinte : 

Para Jaguarão, fronteira do Uraguay ...•.••• 2.022'',618™ 

Para Uruguayana, fronteira da Republica Argentina. . . 2.272,351 

Para S. Luiz do Maranhão . . • • • 4.097,816 

Para Belém 4.880,942 

São assim as maiores distancias : 

De Belém a Uruguayana 7.153k,293ni 

De Belém a Jaçuarão 6.903,560 

De S. Luiz a Uruguayana 6.370,167 

De S. Luiz a Jaguarão 6.120,494 



(Do relatório do Ministro da Agricultura, de 1889.) 
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Segundo mostra o quadro acima publica 1j, a via\?ã> ferraa no Brazil contava a 31 de 
dezembro doa dous últimos annos: 

1887 18S8 

k k 

Em trafego .* 8.483 8.93í> 

Em construcção • 1.397 1.571 

ToUes 9.883 10.501 



tendo assim augmentado, no corrar de ultimo auno, de 4U kilometros em trafego e de 
1T7 em construcção. 

Em relação á bitola subdivide-sa a extensfto em trafego : 

k 

Bitola de V^,60 1.345 

» de l«»,Oa 7.585 

Total 8.930 



Todas as liahas em construcção são da bitola d 3 ura metro ; typo também adoptado 
uniformemente nas linhas projectada?, cujo desenvolvimento kilometrico não pode ser (ixado 
por £0 acharem pela maior parta em estudo. 



O custo approximado das estradas de ferro partôucentes ao Estado pode ser asiim esti- 
mado até 31 de dezembro ultimo (18SS,: 

De Camocim a Sobral (5.0JO:000?i»3 

De Fortaleza a Baturiti 6.513:558>785 

Da Palmares a Garanhun<j 1(5.00 ):ODOáOX> 

DoResifea Caruaru 13,OO3:O00>)dO 

De Piranhas a Jatobá tí. 0)3:09 )$)00 

De Alagoinhas àVilla Nova da Rainha 18. 000: 000 5X» 

Estrada d2 ferro D. Pedro II 108.387:251.S012 

» » » do Rio do Ouro 195:0)^•$00^ 

Taquary a Cacequi • . . • . 21.. 399: 381:^150 

De Bagé a Uruguayana ( co:ne^*o de construcção) 110:813>33.5 

Total ...... 195. (>36: 034 ^782 



A r?s]K)nsabiUdaíle do Kstado pDr garantia de juros ao capital empregado na viação férrea 
está assim constituida: 

A typo de 7 % • . 147.054:3£l$i)d 

» » * O % 15.fi50:000.$í») 

» » » 5 % '...;... 4.366:977.577S 



Total 167.021: 29 J?C7S 



não comprahendido o capital ainda não determinado a que, nos termos da lei n. 3397 de 24 
cie novembro ultimo, 83 tornará eíTectiva a garantia, á razão de SJiOOlJpor kilometro. 
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As linhas pertencentes ao Estado produziram, no ultimo anno (1888), os resultados 
financeiros abaixo mencionados : 



Do Camocim a Sobrnl. . . 
De Fortaleza a Baturit<^ . 
De Paluiaresa Garanhuns . 
Do Recife a Ci^runrâ. . . 
Do Piranhas a Jatobá. . . 
De Alagoinhos a ViUa-Nova. 

D. Pedro II 

Rio do Ouro 

Taquary a Cacaqui. . . . 



Totacs . 



De-iuzindo do saldo o deficit de. 
Resulta o saHo ^eral do. . , 



RECEITA 



61:17ãí:253 
28i:735.?'J33 
18.>:3Í0$32Õ 
222:933<101 

44:919^223 

190:41i$790 

12.575: i0>5931 

97:095.<102 
517:77aíô70 



14.1g3:7òl§3)S 



DESPEZA 



113:522^78 
280:615$8J9 
39V.033Í219 
3U:323ÍOjO 
132:8^.^133 
465:1UÍ335 
6. 880:810 ?2i3 
133:i2'><l25 
712:533$670 



9. 459:033 ?98) 



SALDO 



4: 120^70 



5.6Di:59)>7l8 



5.09S:711$m 



973:98i$07(i 



4.72í:727<ilS 



DEFICIT 



52:3i4$415 

203:353§504 
11S:3S0,?959 
87:97G$21) 
27 i: 73 1.3575 

33:225.-?323 
l)i:Sô3^000 



973:y8i$07i5 



Comparados estes resultados aos do anno ant?rior. temos: 



Augmento da receita . 
Augmento da despeza. 
Augmento do saldo. . 



2.344:944$1&4 

593:857.'í;4)0 

1.751:083$78i. 



Exceptuada a estrada de ferro D. Pedro II, foi este o res lUado financeiro das demais 
Unhas de propriedade do Estad ) : 

Receita. 1.6J8:3Ò0$]37 

Dispeza 2 573: 223 $737 

Deficit 9ÒJ:803|3)(> 

havendo sido a de Fortaleza a Baturiti a uni.a que produzi i saldo. 
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Este deficit foi maior do que o dos dous annos anteriores, a saber : 



ANNOS 



1883. 

« 

1887. 



RECEITA. 



1.402:347$747 
1.522:001$020 
1.60S:3*>0H37 



DESPEZA. 



2.058;617$2j7 
2.2a5;8i8$007 
2.578:223|737 



DEFICIT 



656:299|5&) 
743:845$978 
969:S63$300 



Não são com tudo desanimadores estes algarismos, si attendermos : 1°, que a receita 
patenteia augmento de anno paia anno, apezar da considerável reducção offectuada nas 
l arifas ; 2°, que o augmento do deficit proveiu do da despeza de custeio, naturalmente ag- 
gravada pelo desenvolvimento da extensão aljerla ao trafego e p?lo maior peso transportado, 
do que resultou avultar a receita. (*) 



(í) No seu relatório de 1S89, d'onde foram extrahidos 09 dados c informações supra, o mini^ro da 
ayr icvllura, cthtncrcio e obras pvhHcos'íaz ver que a esUitistica é assaz incompleta quanto ás estradas 
de ^rro porlenceutes a era prezas particulares, não obstante as suas recoraraendações reiteradas « 
semelhante respeito. 
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O summario, que acabamos de oâ!erecer sobre títulos de renda e acções de com^ 
panhias, está conforme ao retrospecto t organizado pelo Jornal do Commercio do Rio 
de Janeiro, relativo a 1889, e é completo acerca das instituições desta praça, ou 
daquellas, sobre as quaes pôde colher as respectivas informações. 

Entretanto a lóm dessas existem no paiz varias outras instituições semelhantes, 
que alii não figuram, e dentre as quaes mencionaremos, ao menos, as bancarias, que 
se seguem: 

Pará, Banco Commerclal do Pará, Banco de Belom do Pará, e mais três caixas 
bancarias fdiaeSy uma do London and Brasilian Bank limited, outra do Enghish Bank 
ofRiode Janeiro, e a terceira do Banco Nacional do Brazil. 

Maratihão. Banco do Maranhfio, Banco Commercial do Maranhão e Banco Hypo- 
thecario. 

Pernambuco. Banco de credito real de Pernambuco, e mais as caixas flliaes dos 
bancos — London and Brasilian Bank, English B, of Rio de Janeiro e Banco Nacional 
do Brazil. 

Bahia. Caixa Hypothecaria, Banco da Bahia, Banco Mercantil, Sociedade Com- 
mercio, e três caixas filiaes dos mesmos bancos que as teem em Pará e Pernambuco- 

S. Paulo. Seis caixas bancarias differentes,— do B\nco do Brazil, do Banco 
Mercantil de Santos, — dõ English Bank of Rio de Janeiro, do London and Brasilian 
Bank limited e da Sociedade em commandita — Nielsen dh C. 

Rio Grarule do Sul. Banco do Rio Grande do Sul, e mais três caixas flliaes: uma 
do EtvjUsh Bank of Rio dõ Janeiro e duas do London and Brasilian Bank limited, 

XIX. Sociedades anonymas de 1889 



Durante o anno de 1889 foram creadas as 

Agrícolas : 

Companhia a^^Mcola de S.*Sobastião. Capital 

» Agricultura Industrial 

(Arroz) '» 

Bancos : 

Banco Aírricola do Brazil ... » 

» Cólon isador e Agrícola. . > 

» dos Commerciantes ... » 

> Constructor do Brazil. . » 
» Cooperativo . . • , . » 
» Intermediário do Rio de 

Janeiro » 

» da Lavoura e do Commer- 
cio' » 

» Mercantil e Industrial do 
Paraná (com caixa filial 
no Rio) » 

> Mercantil dos Varejistas . » 
» Nacional do Brazil. . . » 
» Provincial do Minas Geraes 

(com caixa filial no Rio) , » 

> Rio do Janeiro > 

» Sul-Americano » 

» Territorial e Mercantil de 

Minas (com caixa filial 

no Rio) p 



seguintes emprezas: 
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Estradas de ferro: 

Compinhia Estrada de Ferro Con- 
gonhas do Campo . 
» Corcovado (ferro-carril 

hotel) 

» E. F. de Montes-Claros. 

» E. F. do Musambinho. 

Navcgctção: 

Companhia Esperança Marítima . 
» Pro*rr<^sso Marítimo. 
» Transatlântica Brazi- 
leira 



Seguros: 
Companhia 

Tecidos: 
Companhia 



Diversas 
Companhia 



de Seguros Argos Be- 
neficente (seg. de vida) 

Brazileira do Fiação 

e Tecidos .... 
de Fiação e Tecelagem 

Industrial Mineira . 
de Fiação e Tecidos 

Santa Barbara . 
de Fiação e Tecidos 

Corcovado .... 
Industrial de Ouro 

Prato 

Manufactora Cruzeiro 

do Sul 

Progresso Industrial do 

Brazil 

Brazileira de Ph>sphato 
de Cal 

Cantareira e Viação 
Fluminense . 

Commercio de Agiiar- 
dent' 

(Mnuuí^reio e Inilus^/PÍa 
(pr. paro d'^ café). 

Cruzeiro (pho^phoros). 

Elevador e Fabrica de 
Chumbo Paula Mat- 
tos) 

P>ni preza Brazil.Mra de 
Faliricarão do G<do. 

Empreza de Obras Pu- 
blicas do Brazíl. . 

Engenho Central de São 
Jo=?è dt* Leoni«ísa. 

E. F, e Mims de São 
Jeronyiiio .... 

Fabrica do Biscoutos In- 
ternacional. . . 

Fabrica de Ferro Galva- 
nizado 

Fabril Brazileira. . . 

Hippodrorno Nacional. 

Industrial Guanabara 
( Formicida ) . . . 

Industrial de Stearina, 

Locadora Previdência 
Domestica .... 

Manufactora de Calçado. 

Manufactora de Rendas. 

Moinho Fluminense. 

Nacional de Construo- 
ções 

Nacional de Óleos. . 

Refinação de Assucar. 



Capital 100:000^000 

» 400:000$000 

» 3.00!):0:)«K)0') 

» 3.000:UL>0.íOJO 



120:00a$000 
3.0)0:000í0)0 

3,000:000?000 



300:0005000 

300:00!) WO 
G)'):000;5;000 

5O0:()i).).5O00 

2.4)0:0.)u?000 

200:003$000 

400:000.^000 
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T.OOOiOOO^OOO 

i.oao:ooo$ooo 

2)0-00)nOOO 
500:0 io>>)JO 

200:00)<0)0 

5 0:0J).>))0 

2.000:0))$}00 

5'):oii^)00 

10.000:0 )0$000 

150:000^000 



em acções de 200|000 
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Companhia de Saneamento do Rio 
de Janeiro. . . . 

» de Tecelagem Flumi- 
nense ( sirgiieiro ) . 

» União ( aguada aos na- 
vios ) 

» União Mercantil ( met. 
e ferragj. . ... 

> Viação Central do Bra- 
2Íl(E. F. eNav.) . 



Capital 



2.000:0001000 

200: 0003000 

300:0D0|000 

5.40D: 0001000 

10.0')0:000$000 



em acções de 200$ )00 



Per 



Além destas novas creações, muitos 
capitães* entre outros, a saber 

Banco Auxiliar 

» do Brazil .... 
> do Commercio 
» de Credito Real do Brazil 
» Industrial e Mercantil 
» Mercantil de San; os 

» Popular 

» Predial 

» União do Credito . 

Companhia Ferro-Curril de 

nambuco . . • 

» Nova Industria . 

.» Oest^ de Minas . 

» Petropolitana (Tecidos) 

» Sap''cahy (Estrada de 

Ferro ) . . . . 
» Sorocaba na (Estrada de 
Ferro) . . . 
S. João (Idem) 
S. Ghristovão (Te- 
cidos ) . . 

C. dos Varejistas 
( Seguros ) . 



estabelecimentos elevaram, durante 1889, os seus 



de 



de 

de 

U. 



?.000:000.$0')0 
33.0)0:0))$000 
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2.500:00 )$)00 
6.0)0:00'J$000 
1.0()):00a5;00') 
1.01)0; 00) $0)0 
1.000:000^01)0 
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500:000$)00 
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20.000:000$000 
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4.000:0 )0$000 
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Como complemeDtar ao mappa da população, parece-nos conveniente additar 
o movimento da immigração estrangeira no decennio, discriminando as entradas 
de 1889 pelos tres portos principaes do seu desembarque, assim: 

Rio Santos Victoria Som. 

Janeiro 11.763 8.910 — 20.673 

Fevereiro 7.452 4.605 1.283 13.337 

Março 5.645 1.834 — 7.479 

Abril 

Maio ... * 

Junho « 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 



2.9^5 


565 


.^ 


3.5)0 


2. 111 


138 





2.259 


1.665 


27 


334 


2.076 


1.354 


41 





1.395 


2.247 


50 





2.297 


2.184 


189 





2.373 


3.210 


46 


._ 


3.256 


2.811 


336 


— 


3.197 


2.333 


936 


— 


3.329 



Total 45.70) 17.797 1.664 65.161 

1879 22.189 

1880 29.729 

1881 11.054 

1882 27.197 

1883 28.670 

1884 20.087 

1885 30.135 

1886 25.741 

1887 54.990 

1883 131.745 



Total 331.537 



A diminuição, que se nota no ultimo anno, comparando o seu algarismo das 
entradas com o de 1888, ó manifestamente explicável^ pelas epidemias, que, em co- 
meços daquelle, assolaram esta cidade do Rio do Janeiro e as de Santos e Cam- 
pinas em S. Paulo. 
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APPENSO ÚNICO 



Tendo tido occasião de fazer referencias, no presente livro, á nossa compartici- 
pação á proclamação da Republica em 15 de novembro ; pareceu-nos também con- 
veniente appensar (*) o documento, em que havíamos feito publica a nossa fó 
republicana, em data anterior ao grande facto consummado. 

Porque delle verá o leitor quaes as razões e motivos que actuaram, então, em 
nosso espirito : 

ADHESÃO A REPUBLICA 

Da todos quantos se iatepe^sara pela causa publica, não ha talvez um só individuo que 
se confesse verdadeiramente satisfeito com o estado e a orientação das cousas politicas de 
nosso paiz : a descrença e o descontentamento reinam, desde muito, em todas as classes 
sociaes ; e a parte directora di nação^ — aquella qu3 é representada pelos homens da go- 
vernança ou chefes politicou, tem perdido ou vae perdendo cada dia o prestigio e respeito que 
deviam revés til-a, mostrando-sí abaixo das aspirações actuaes do paiz, — incapaz de rea- 
lizar as necessidades urgentí^s do seud^seavolvimento moral e material, em uma palavra, 
sem mais direito á fé, ao apoio e á consideração do povo braziloiro. 

Esta situação desagradável não é, porém, um facto que surprehenda ; ella é o resultado 
natural da conducta, uniformemente adoptada e seguida par aquelles a quem tem sido 
confiada a publica administração : todos sabem, co a fossam e até se recriminam tmitua- 
mentc, de que os partidos constitucionaes, conservador e liberal, teem, em regra, des- 
curado, menosprezado, os interesses nacionaes, os deveres do bem publico, para apenas se 
esterilisarem nos arranjos do patronato ou nos manejos fúteis e até ignobais da pequena 
politicagem. 

Os nossos estadistas, é certo, attribuem a responsabilidade, quasi exclusiva, d3 taes 
cousas á interferência, psssoaí e imniediata da coroa, na gestão dos negócios públicos ;^ 
e comquanto não seja licito cscoimal^os^ por meio de tão fácil defesa, é todavia forçoso convir 
em um facto, no qual todos estão de unanime accordo,eé : — que a coroa tem estragado ( é a 
phrase vulgar) o paiz e os nossos homens ! Isto ouve-se, a todo propósito e a lodo 
instante, da bocca de nossos homens politicos. 

A vontade soberana do monarcha tem sido com effeito o motor único ou o máximo de 
todo o nosso machinismo governamental, —imprimindo a este a força e o movimento, não se- 
gundo as necessidades e tendências da nação, mas conforme aos seus calei los ou capricho 
individual. Os nossos partid s politicos, os nossos estadistas, reduzidos a simples peças se- 
oundarias, se teem movido e operado sem a consciência da seus çroprios interesses, — sem vi- 
sarem o fim legitimo de suas funcções. Não se deve forçar a mao do monarcha, tem sido a 
escola de todos. 

Mas o resultado de tudo isso não podia deixar de ser sinão este : — os partidos politicos 
constitucionaes tornaram-se desmoralisados, e os seus chefes, desacreditados aos olhos do 

fublico ;e por mais que o procurem mystificar e encobrir, aquelles que leam interesse opposto, 
também noje um facto patente,— que a coroa se acha, real e effèctivamcnte divorciada da 
própria nação. 

Esta mostra-se, de dia para dia, mais infensa ao regimen politico, que tem presidido aos 
seus destinos. 



(1) Publicado no O Paiz de junho de 1S89. 

, Google 



Digitized by ^ 



Aoabou-se para toios a fó, da que a forma monarcbica seja ainda capaz de dar a esto 
grande paiz a energia e valor moral de que carece, eo d^sanvolvimento material, para que 
possue 08 maisTantajosos elementos. 

Ora. assim desvendadas e estabelecidas as cousas, vem o raciocínio.. . 

— Todos sabsm, tanto pelas liçõe? da tbeoria como pelos factos da experiência, que as 
formas de governo nada teem de absolutamente bom ou do caracter, p:iirmanentemente oftr-i- 
gatorio ; são normas occasionaes, estatuídas, ou pela violência, ou pela vontade commiim 
expressa, relativamente boas e relativamente más, ou, em outros termo?, referindo-nos 
aos povos modernos, são os regimens adoptados pela soberania da nação, como sendo, ou 
devendo ur^on mais aptos para fazerem a segurança e a prosperidade nacional. 

Perante o direito publico moderno, já não basta que o rcrjitnen goverwxtivo represente a 
expressão, originaria^ ou mais ou menos remota^ da vontade d 3 um povo: é preciso ainda, 
que elle se ache e continue em accordo p?r feito e manifesto c >m o -stado da sua civi- 
lisação, e em pyssibilid'ids e/ficas com as necessidades do s.mi desenvolvimento. 

Logo, quando o r^imen ou a forma de governo adop'ada torna-se, sabidamente, con- 
traria ao sentir da nação, ou quando é reputada sem a capacidade precisa para fazer esta, 
grande, prospera e feliz; é dever patrioticj abandonal-a, s ibslitiiif-a. .. 

Tale, bom ou máo grado dos monarchistas, a nossa pr*?s3ntí situarão: a coroa, isto é, 
a monarchia inbabilitou-se na consciência publica ; é considerada incipaz aos olhos do 
povo brazileiro,^ o qual, usando da sua soberania, pôde e quer substituil-a por outro regi- 
men, que corresponda cabal e lealmente ás suas nobres o grandes aspirações. 

A consciência dessa evolução politica já ó um facto que, no momento, calou cm todos os 
espíritos ; e a prop/ia coroa começa a mostrar-se tomada de snisto, pelas consequências 
inevitáveis, aliás legítimas, do seu modo de obrar sobre as cousas do paiz. 

Os últimos acontecimentos políticos, que se t?em dado nestes dias, patenteara, com oflTeito, 
que o imperador já não se fia nos seus pirtidos oonstitucionaes : :\ um, despadiu do poder 
com deslealdade e atá om ignominia ; ao outro, chamou para junto desi, mas soba condição 
preliminar, segundo corre, de trocar o rotulo de liberal por aquelle de aulioo ou impe- 
rialista ! 

De certo, o inaperador viu bem claro desta vez: o que lhe importa, nas circumstancias, 
não é a existência desses dous partidos, distinctos apenas por nomes, aml)03 sem idéas de- 
finidas, sem programmas assentados, sem orientação possível; — o q k» «ilb precisa, eurgen- 
temente^ é de um partido S3U— o monarchista^ ao serviço exclusivo da sua familia imperante, 
paraoppol-o, jáe já, contra o pariidorjpííôíicano, que hoJ3 se acha ao serviço exclusivo da 
nação... 

Eis ahi tudo, bem facll de comprehender e decidir; — ♦}, portanto, cada um poderá, ou 
antes deverá, optar livremente, ou pelo serviço da c.^ròa ou pelo serviço da nação. 

Por minha parta, já opt3í p>lo serviço dasegunda: e entendi dever scientifical-o ao pu- 
blico, para que, como homem politico, embora de humilde esphera, possa ser julgado conscien- 
temente pelo próprio partido c )nstitucional a que pertenci. 

Bem sei que a monarchia ha de procurar prolongar ainda a sua existência, á custa da 
Dação, soccorrendo-se agora, como se tsm visto em outros paizes, aos recursos extremos que 
lhe restam: a violência e a corrupção. 

Destes meios ignóbeis, eu app2llo para a dignidade nacional. 

Mas seja como for, estarei d ora em deante no posto que livramente escolhi, e espero con- 
Aadamente que a victoria ( e talvez não muito tarde) ha de atinai p-^rtencer ao partido da 
republica, porque esta, em nossas condiçÕ33, se acha manifesiamenta identificada com a 
piropria causa nacional. 

Bio, 9 de junho de 1889. 

A. Cavalcanti. 
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